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DANÇA: A EXPANSÃO DO UNIVERSO PROPRIOCEPTIVO – UMA 

ANÁLISE DA PROPOSTA CURRICULAR PARA O ENSINO 

FUNDAMENTAL DE RONDÔNIA 

 

Minadabe de Araújo Campos 

 

 

Introdução 

 

Este artigo nasce nas reflexões oriundas de minha dissertação sobre “O 

ensino de Artes: Sua operacionalidade conceitual no Ensino Fundamental 

(1º e 2º anos)”, a pesquisa base analisa a operacionalidade da proposta curri-

cular de Rondônia junto aos professores da rede municipal de Porto Velho 

nos anos foco desta pesquisa.  

Um dos conteúdos apresentados e que mais dificuldade teve em sua ope-

racionalização (como será apresentado posteriormente) foi as propostas con-

cernentes ao universo da dança. A estrutura deste trabalho apresenta os se-

guintes tópicos: A dança como processo de comunicação antropológica; a 

dança como conquista do espaço; o caráter proprioceptivo da dança, as des-

cobertas do espaço pela criança, as possibilidades da propriocepção para o 

universo alvo; os conteúdos da Proposta Curricular/RO e a propriocepção, 

os desafios para um professor não qualificado.  

O quadro teórico se consubstancia na historiografia sobre a dança 

(GARAUDY, 1980), os conceitos operacionais de propriocepção (BOCK, 

2002 e LIMA, 2008), a dança como desenvolvimento proprioceptivo (MEC, 

2009 e LE BOULCH, 1987 e 1988) a proposta curricular de Rondônia e os 

dados empíricos da dissertação base.  

 

O contexto 

Entre as três milhões de propostas de vida conhecidas a “proposta” ho-

mem é a única que apresenta o viés da transcendência, ou seja, é a única das 

conhecidas que consegue pensar em algo além do aqui e agora, nas palavras 

de Eudoro de Souza1 (1980), o homem é o único animal que diz não a sua 

programação genética e ao dizer não cria toda a dimensão cultural que é sua 

marca registrada. Entre as várias manifestações culturais observadas a dança 

                                                           
1 SOUZA, Eudoro de. MITOLOGIA. Cadernos da UnB. Ed. Universidade de Brasilia.1980 
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é uma das mais expressivas e mais antigas, já se encontram registros de dan-

çarinos nas cavernas de Lascaux e uma das figuras mais representativas do 

período neolítico e a figura da dançarina branca na arte primitiva. Mas o que 

afinal se caracteriza a dança? Três elementos são necessários para que uma 

determinada sequência de movimento possa ser considerada dança, a pri-

meira delas é a não comunicação verbal (a dança é antes de mais nada uma 

linguagem não verbal); segunda a presença de um elemento rítmico externo 

que estabelece o tempo em que estes movimentos corporais são apresenta-

dos; a terceira é a intencionalidade.  

Dança-se para: agradar os deuses, para contar uma história, para deslum-

brar uma plateia, por estar feliz, mas não há neste intencionalidade o aspecto 

do factível primário, ou seja, ações que envolvam atividades do dia-a-dia, 

embora a algumas danças como o ballet clássico tenham se originário de 

danças que eram oriundas das festas de maceração das uvas, ou seja possível 

coreografar uma arrumação de quartos como fez Gene Kelly em “Um ame-

ricano em Paris” ou dançar com um cabideiro como Fred Aster em “Bodas 

Reais”, o produto final (coreografia) transcende o gesto primal.  

Roger Garaudy2, filósofo francês, sintetiza a dança como “a expressão, 

através de movimentos do corpo, organizados em sequências significativas, 

de experiências que transcendem o poder das palavras e da mímica” (1980, 

p.13). 

É no primeiro aspecto – a comunicação não verbal – que se operacionali-

za o conceito de propriocepção. Segundo o Boletim Academia Paulista de 

Psicologia em 2008: 

A propriocepção, termo empregado por Sherrington, por volta de 1900 re-
fere-se à capacidade de reconhecer a posição das articulações no espaço. 
Por um sistema de reduplicação em que uma via atinge a consciência e ou-
tra não, o cérebro recebe informação quanto à angulação das articulações 
e, daí, à posição das partes do corpo no espaço, o que leva também o indi-
víduo a construir a imagem do seu próprio corpo – o esquema corporal.(...) 
(LIMA, 2008 p. 280). 

Ao se operacionalizar o conceito de propriocepção com a primeira das 

características da dança (a comunicação não verbal) temos o parâmetro, na 

dança, de qualidade de movimento, ou seguindo a linha de raciocínio estabe-

lecida, uma boa comunicação. Cabe notar que este parâmetro serve para 

qualquer tipo de dança e em qualquer idade. Na medida que se aprimora a 

“imagem do próprio corpo”, através de treinos e repetições mais de desen-

volve a “capacidade de reconhecer a posição das articulações no espaço” o 

que pode ser percebido tanto em profissionais quanto em amadores que são 

                                                           
2 GARAUDY, Roger. Dançar a vida. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1980. 
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capazes de se apropriar do espaço a sua volta com fluidez e qualidade de 

movimento, estabelecendo conscientemente ou não uma melhor qualidade 

do seu esquema corporal a partir do exposto é cabível se perguntar como este 

interação de conceitos é concebida para proposta  curricular de Rondônia? 

As tabelas a seguir apresentam todos os conteúdos e competên-

cias/habilidades listados no documento base acerca do tema dança nas séries 

estudadas, a terceira coluna apresenta a interface entre os itens propostos e a 

propriocepção. Cabe esclarecer que as competências/habilidades são co-

muns a todas as áreas desenvolvidas no Ensino de Artes (teatro, dança, artes 

visuais e audiovisuais, musica). 

Também é necessário esclarecer que os conteúdos, competên-

cias/habilidades apresentadas nestas tabelas foram hierarquizadas pelo seu 

grau de aderência e operacionalidade dos conceitos da propriocepção, para 

esta orientação tomou-se como referência os verbos utilizados na construção 

de cada item, agrupados de acordo com a teoria da metodologia cientifica 

(ANDRADE, 2003) – Conhecimento (como: Apontar, Calcular); Compre-

ensão (como: Concluir, Deduzir); Aplicação (como: Aplicar, Demonstrar);

 Análise (como: Analisar, Calcular); Síntese (como: Compor, Comu-

nicar); Avaliação (como: argumentar, Avaliar) e os conceitos chaves da pro-

priocepção (consciência da posição das articulações do corpo no espaço; 

desenvolvimento e aprimoramento da imagem corporal), dentro destes pa-

ramentos estabeleceu-se os seguintes critérios: 

 Nenhuma aderência – situações onde os verbos e indicações não 

remetem a nenhum procedimento proprioceptivo. 

 Pouca aderência – situações onde de acordo com o professor é pos-

sível estabelecer um procedimento proprioceptivo. 

 Razoável aderência – quando na formulação ou descrição da situa-

ção encontra-se possibilidades de realização de procedimentos pro-

prioceptivos.  

 Total aderência – quando a formulação ou descrição remete imedia-

tamente ou operacionaliza os procedimentos proprioceptivos.  

Outro aspecto também foi levado em consideração para esta hierarquiza-

ção, que embora não seja o objetivo precípuo deste artigo lhe é pertinente: o 

desenvolvimento psicomotor esperado das crianças de seis anos (primeiro 

ano) e sete anos (segundo ano) sem distorções de idade/ano segundo o Mi-

nistério da Educação – Sec. De Educação Básica – 2009.  
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A este respeito LeBouch3 (1987, 1988) e Coste4 (1981), estabelecem as 

Etapas do Desenvolvimento do Esquema Corporal que são: Etapa do corpo 

submisso (0 a 2 meses); Etapa do corpo vivido (2 meses a 3 anos); Etapa do 

Corpo Descoberto (3 a 6 anos) e aquela que interessa em especial a este estu-

do a Etapa do Corpo Representado (6 a 12 anos) que é descrita como:  Por 

volta dos 5 a 6 anos, as experiências tônicas e dados visuais produzem a 

primeira imagem sintética do corpo. Daí a representação de uma imagem 

mental do corpo em movimento. 

No início ela poderá controlar voluntariamente sua atitude sem empregar 

tensões inúteis, a partir de um esquema postural, verdadeira imagem do 

corpo estático. Mas é preciso atingir a idade de 10 a 12 anos para que, no 

momento das aprendizagens praxiológicas, ela possa dispor de uma imagem 

mental do corpo em movimento permitindo uma verdadeira representação 

mental de uma sucessão motora.  

Assim segundo estes estudiosos uma criança do primeiro e do segundo 

ano ainda não consegue estabelecer em sua plenitude a consciência de um 

corpo em movimento, tornando difícil, a não ser em casos de alto treinamen-

to performances mais refinadas de consciência corporal, além do que é nesta 

fase que, segundo Piaget, acontece a passagem do estágio Pré-Operatório 

para o estado do Operatório concreto (PIAGET, 1971). A descrição destas 

fases é bastante conhecida queremos apenas pontuar a mudança ocorrida 

quanto ao pensamento simbólico, o esclarecimento desta passagem e seus 

devidos desafios é importante para a análise de algumas competências e 

habilidades solicitadas no documento em análise.  

O estágio Pré-operatório que se encerra, teoricamente, por volta dos seis 

a sete anos tem como uma de suas características a dificuldade do pensamen-

to simbólico especificamente o pensamento que vai além do centrado em si, 

o que Piaget chama de pensamento egocêntrico, isto é a relação de entendi-

mento do “outro” é desenvolvida a partir de suas bases pessoais, em outras 

palavras nesta etapa a criança tem dificuldades de se colocar no lugar do 

outro em termos cognitivos as crianças exibem o que se pode chamar de 

centração - uma tendência para focalizar somente um aspecto especialmente 

observável de um objeto ou uma situação complicada, em termos de apro-

priação de conteúdos todos aqueles que exigem uma maior abstração vão 

encontrar, por estas razões, dificuldades de apreensão, ou são ignorados ou 

                                                           
3 LE BOULCH, Jean. Educação psicomotora: psicocinética na idade escolar. Porto Alegre: 

Artes Médicas, 1987. – LE BOULCH, Jean. O desenvolvimento psicomotor do nascimento até 
6 anos. 5 ed., Porto Alegre: Artes Médicas, 1988. 
4 COSTE, Jean. A psicomotricidade. 2 ed., RJ: Zahar, 1981. 
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são codificados a partir da centralidade cognitiva. Já o estágio Operatório 

Concreto que vai de sete a onze anos aproximadamente apresenta uma ma-

turação do desenvolvimento do pensamento simbólico aqui a criança desen-

volve processos de pensamento lógico, não apresenta dificuldades na solução 

de problemas de conservação e apresenta argumentos corretos para suas 

respostas, a criança descentra suas percepções e acompanha as transforma-

ções, ela também começa a ser mais social saindo da sua fase egocêntrica ao 

fazer o uso da linguagem, a fala é usada com a intenção de se comunicar, ela 

percebe que as pessoas podem pensar e chegar a diferentes conclusões, sendo 

elas diferentes das suas, ela interage mais com as pessoas, quando aparece 

um conflito ela usa o raciocínio para resolver. 

É importante observar que o universo de pesquisa deste artigo encontra-

se na faixa de seis a sete anos justamente na fase de transição onde as estru-

turas simbólicas ainda estão sendo sedimentadas tendo dificuldades em se 

apropriar de conceitos abstratos como ética e a relativização moral e cultu-

ral. Esclarecidos estes parâmetros passamos a análise dos conteúdos, compe-

tências/habilidades propostos no documento em apreço.  

 

Tabela 01 – Dança 1° ano 

Conteúdos Competências/ habilidades  

01 - A dança como bem 

cultural produzido pela 

humanidade 

 Nenhuma aderência 

02 - A dança em diferentes 

culturas e diferentes lin-

guagens, inclusive indíge-

na e africana; 

 Pouca aderência –se faz 

necessária uma “leitura” pelo 

professor 

03 - Experimentação 

lúdica de diferentes danças 

reconhecendo corpo, 

movimento e expressão; 

 Total aderência 

04 - Vocabulário específico 

da dança: coreografia, 

improvisação, repertório; 

 Razoável aderência 

05 - Experimentação 

lúdica de diferentes danças 

reconhecendo corpo, 

movimento, não movi-

mento e expressão. 

 Total aderência 

 06 - Participar e desenvolver 

jogos de atenção, observação, 

improvisação etc; 

Razoável aderência 

 07 - Compreender linguagens 

artísticas articulando-as em sua 

Pouca aderência –se faz 

necessária uma “leitura” pelo 
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dimensão estética, histórica e 

social; 

professor 

 08 - Apresentar interesse pela 

história de arte; 

Nenhuma aderência 

 09 - Compreender os elementos 

que articulam o processo artísti-

co (autores/ artistas, objetos de 

arte/obras de arte, divulga-

ção/comunicação, públi-

co/ouvintes/ espectadores); 

Nenhuma aderência 

 10 - Desenvolver constante 

leitura do mundo, do universo 

textual, das imagens, sons e 

gestos que circulam na socieda-

de, dos falares e das manifesta-

ções artísticas; 

Nenhuma aderência 

 11 - Criar obras com linguagem 

artística própria:  escrever, 

dançar, cantar,  tocar,  represen-

tar  e  elaborar  imagens  visu-

ais,  inclusive fazendo uso das 

Tecnologias de Informação e 

Comunicação; 

Pouca aderência –se faz 

necessária uma “leitura” pelo 

professor 

 12 - Conhecer o seu corpo e as 

suas potencialidades expressi-

vas; 

Total aderência 

 13 - Interagir com o grupo e a 

comunidade  por  meio  de  

linguagem artística, em várias 

modalidades; 

Pouca aderência –se faz 

necessária uma “leitura” pelo 

professor 

 14 - Perceber as especificidades 

das diversas linguagens artísti-

cas, as suas possíveis relações, 

bem como sua articulação com 

os outros componentes; 

Pouca aderência –se faz 

necessária uma “leitura” pelo 

professor 

 15 - Interagir com a sociedade, 

com a construção de conheci-

mentos científicos e com a 

política, de modo estético, isto 

é, colocando em ação, razão e 

sensibilidade; 

Nenhuma aderência 

 16- Compreender que a atitude 

estética procura ver o homem 

como ser integral, racional, 

sensível e imaginativo; 

Nenhuma aderência 

 17- Investigar, contextualizar e 

compreender as artes enquanto 

fenômeno sociocultural, históri-

Nenhuma aderência 
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co, estético, tecnológico comu-

nicacional; 

 18 - Fomentar arte em contex-

tos de comunidade, valorizando 

a diversidade cultural; 

Nenhuma aderência 

 19 - Participar de momentos de 

apreciação de alguns gêneros 

musicais; 

Nenhuma aderência 

 20 - Experimentar, selecionar, 

confeccionar e utilizar materiais 

sonoros para formação de uma 

bandinha; 

Pouca aderência –se faz 

necessária uma “leitura” pelo 

professor 

 21 - Interpretar músicas existen-

tes vivenciando um processo de 

expressão individual ou grupal 

dentro e fora da escola; 

Nenhuma aderência 

 22 - Criar e recriar objetos 

manuais: bonecos e brinquedos, 

utensílios domésticos com 

material reciclado. 

Pouca aderência –se faz 

necessária uma “leitura” pelo 

professor 

Fonte: Pesquisa realizada por Minadabe, 2020. 

 

É sempre levar em conta que mesmo estabelecendo como protocolo de 

hierarquização os verbos descritores, toda a seleção possui um caráter quali-

tativo mais que quantitativo, desta forma é possível discordar da classifica-

ção de um ou outro item porem é possível dentro deste espectro estabelecer 

parâmetros gerais de analise a partir dos dados apontados: nenhuma aderên-

cia (01, 08, 09, 10, 11, 15, 16, 17, 18, 19, 21 total: 11); pouca aderência (02, 

07, 13, 14, 20, 22 total: 06); razoável aderência (04, 06 total: 02); total ade-

rência (03, 05, 12 total: 03).  

Antes de analisarmos aqueles que nitidamente aspectos proprioceptivos 

(razoável aderência + total aderência total de 5) convém observar aqueles 

que não a possuem (nenhuma aderência + pouca aderência total de 17), 

temos uma proporção de 3 para 1 a cada conteúdo ou competên-

cia/habilidade que faça direta relação com o desenvolvimento cinestésico e 

consciência corporal da criança, em contra partida temos: Item I “A dança 

como bem cultural produzido pela humanidade” nos perguntamos o que 

Piaget diria deste conteúdo que discute de forma altamente teórica o concei-

to de bem cultural (no sentido de um item que é único e plenamente reco-

nhecido é imaterial é assim que o IFHAN classifica as danças!) como vincu-

lar para uma criança que está desenvolvendo seu aparato simbólico ainda 

muito focada no pensamento egóico para desenvolver um pensamento sobre 

as manifestações culturais de povos e culturas que ela não tem a menor obri-
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gação de conhecer, nesta mesma linha de raciocínio tomemos o item: que 

como habilidade ou competência a ser desenvolvida pede a criança e não ao 

professor que seja capaz de “18- Fomentar arte em contextos de comunida-

de, valorizando a diversidade cultural”; segundo o dicionário verbo fomentar 

é transitivo direto e tem o significado de “estimular, incentivar ou despertar 

o interesse por: fomentar boas ideias”, ou seja, espera-se que uma criança de 

seis anos seja capaz de estimular, incentivar ou despertar o interesse nos 

contextos de sua comunidade, e ao mesmo tempo seja capaz de estabelecer 

com isto uma apreciação multicultural, o que segundo a proposta não é um 

conteúdo a ser trabalho pelo professor ou por um agente cultural do colégio 

mas pela criança.  

É possível alongar esta lista para quase todos os 17 itens relacionados po-

rem este, como já foi mencionado, não é o objetivo desta reflexão. Voltemos 

à questão do desenvolvimento proprioceptivo e do treinamento do pensa-

mento simbólico sugerido por Piaget nos itens relacionados.  

Entre os itens de razoável aderência e aderência total temos:  razoável 

aderência (04, 06 total: 02); total aderência (03,05,12 total: 03). 

Vamos examina-los um por um no intuito de perceber o quanto de técni-

ca e conhecimento especifico é necessário para que tais conteúdos e habili-

dades/competências sejam operacionalizados.  

Item 04 - Vocabulário específico da dança: coreografia, improvisação, re-

pertório. Se faz necessário naturalmente que o professor domine estes con-

ceitos porque afinal não se ensina o que não se sabe, ora estes conteúdos são 

específicos de um programa de formação de dançarinos5, não nos parece 

necessário dado ao espaço de um artigo cotejar grades curriculares, apenas 

sua caracterização “vocabulário especifico” não deixa dúvida quanto ao 

treinamento necessário, tal conteúdo inclusive não é desenvolvido em outras 

grades de formação de artes diga-se de passagem. O contra exemplo pode ser 

inferido no item 05 - “Experimentação lúdica de diferentes danças reconhe-

cendo corpo, movimento, não movimento e expressão”.  

A experimentação lúdica pode e deve estar presente em diversas forma-

ções principalmente as de pedagogia, assim seria razoável que uma boa for-

mação pedagógica contivesse elementos de experimentação lúdica como 

conteúdo programático a discussão de análise de grades curriculares no in-

tuito de se saber se isto ocorre ou não foge do escopo deste artigo, porém, 

não é possível não admitir sua possibilidade já que o lúdico faz parte da es-

trutura pedagógica e de um curso de pedagogia.  

                                                           
5 Informação facilmente constatável a partir da apreciação dos conteúdos de formação da grade 
curricular especifica.  
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Nesta mesma linha de raciocínio é possível incluir o item 06 - Participar e 

desenvolver jogos de atenção, observação, improvisação, dentre outros; um 

bom curso de formação de professores que tenha como público final os anos 

iniciais precisa conter um momento onde os jogos e suas possibilidades edu-

cativas sejam exploradas e desenvolvidas, afinal o jogo faz parte do mundo 

infantil e as primeiras series fundamentais possuem um grande número de 

conteúdos que se adequam aos jogos.  

O último item 12 - “Conhecer o seu corpo e as suas potencialidades ex-

pressivas”; ao contrário remete novamente à um treinamento especifico, 

porém não deve-se levar em conta que não é só a formação de dança que se 

preocupa com este item, outras formações em artes também abordam este 

tema, naturalmente cada uma em seu grau de especificidade.  

O passo seguinte seria apresentar os dados de formação dos professores 

que atuam nesta área e que fizeram parte da pesquisa foco, como sua atua-

ção é conjunta ou seja, atuam no primeiro e no segundo ano, passamos a 

analisar os dados do segundo ano dentro das mesmas premissas e em nossa 

conclusão final iremos expor os dados empíricos coletados.  

 

Tabela 02 – Dança – 2° ano 

Conteúdo Competências e habilidades  

01 - O corpo: movimento, 

ritmo e expressão (postura, 

mímica e improvisação); 

 Total aderência 

02 - Danças criativas, brinca-

deiras de rodas e danças 

tradicionais; 

 Razoável aderência 

03 - Diferentes estilos e ritmos 

de danças populares da região; 

 Pouca aderência –se faz 

necessária uma “leitura” 

pelo professor 

04 - O corpo como elemento 

rítmico; 

 Total aderência 

05 - Reconhecimento, diferen-

ciação  e  experimentação  das  

diferenças  entre  dança  popu-

lar,  clássica,  moderna  e 

contemporânea; 

 Pouca aderência –se faz 

necessária uma “leitura” 

pelo professor 

06 - Vivência e experiência 

lúdica e registro no corpo, a 

partir da prática das pesquisas 

realizadas. 

 Pouca aderência –se faz 

necessária uma “leitura” 

pelo professor 

 07 - Desenvolver constante 

leitura do mundo, do universo 

textual, das imagens, sons e 

gestos que circulam na socie-

Pouca aderência –se faz 

necessária uma “leitura” 

pelo professor 
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dade, dos falares das sinaliza-

ções e das manifestações 

artísticas; 

 08 - Criar  obras  com  lingua-

gem  artística  própria:  escre-

ver, sinalizar dançar, cantar,  

tocar,  representar  e  elaborar  

imagens  visuais,  inclusive 

fazendo uso das Tecnologias 

de Informação e Comunica-

ção; 

Razoável aderência 

 09 - Produzir sons e ritmos 

(imitando animais e persona-

lidades); 

Pouca aderência –se faz 

necessária uma “leitura” 

pelo professor 

 10 - Criar sons utilizando-se 

do corpo; 

Total aderência 

 11 - Conhecer o seu corpo e as 

suas potencialidades expressi-

vas; 

Total aderência 

 12 - Criar e recriar objetos 

manuais bonecos e brinque-

dos, utensílios domésticos 

com material reciclado; 

Nenhuma aderência 

 13 - Interagir com o grupo e a  

comunidade  por  meio  de  

linguagem artística, em várias 

modalidades; 

Nenhuma aderência 

 14 - Perceber as especificida-

des das diversas linguagens 

artísticas, as suas possíveis 

relações, bem como sua 

articulação com os outros 

componentes; 

Pouca aderência –se faz 

necessária uma “leitura” 

pelo professor 

 15 - Interagir com a socieda-

de, com a construção de 

conhecimentos científicos e 

com a política, de modo 

estético, isto é, colocando em 

ação, razão e sensibilidade; 

Nenhuma aderência 

 16 - Diferenciar e interpretar 

os tipos de músicas brasileiras, 

valorizando as que fazem 

parte do cotidiano do aluno; 

Pouca aderência –se faz 

necessária uma “leitura” 

pelo professor 

 17 - Compreender que a 

atitude estética procura ver o 

homem como ser integral, 

racional, sensível e imaginati-

vo; 

Nenhuma aderência 
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 18 - Investigar, contextualizar 

e compreender as artes en-

quanto fenômeno  sociocultu-

ral,  histórico, estético, tecno-

lógico e comunicacional; 

Pouca aderência –se faz 

necessária uma “leitura” 

pelo professor 

 19 - Fomentar arte em contex-

tos de comunidade, valori-

zando  a diversidade cultural. 

Nenhuma aderência 

Fonte: Pesquisa realizada por Minadabe, 2020. 

 

A partir dos parâmetros já expostos temos: total aderência (01, 04, 10, 11 

= 4); razoável aderência (02, 08 = 02); pouca aderência (03, 05, 06, 07, 14, 

16, 18 = 07); nenhuma aderência (12, 13, 15, 17, 19 = 5), contudo na estru-

tura curricular proposta para o segundo ano temos que ressaltar que em al-

guns itens apesar de não apresentar a aderência procurada apresentam uma 

coerência pedagógica que merece ser destacada como por exemplo o item 12 

“Criar e recriar objetos manuais bonecos e brinquedos, utensílios domésticos 

com material reciclado” que apesar de não apresentar características especi-

ficas da propriocepção estão dentro do desenvolvimento cognitivo proposto 

por Piaget um olhar atento permite perceber outros tantos itens que se apre-

sentam coerentes tanto com Piaget quanto à outras áreas de interesse (músi-

ca, teatro, artes visuais e audiovisuais), como por exemplo o item 16 “ Dife-

renciar e interpretar os tipos de músicas brasileiras, valorizando as que fazem 

parte do cotidiano do aluno”; por outro lado algumas propostas continuam 

perecendo dos mesmos vícios epistemológicos como o item 15 - “Interagir 

com a sociedade, com a construção de conhecimentos científicos e com a 

política, de modo estético, isto é, colocando em ação, razão e sensibilidade”; 

confessamos a nossa incapacidade em conseguir pensar como uma criança 

de sete anos, ainda no percurso da alfabetização e na consolidação do seu 

letramento cultural seja capaz de com conhecimentos científicos e políticos 

se relacionar esteticamente de forma que razão e emoção se equilibrem, da 

mesmo forma que nos foge a compreensão de como avaliar (já que estamos 

falando de competências e habilidades a serem de alguma forma mensura-

das), itens 17 - “Compreender que a atitude estética procura ver o homem 

como ser integral, racional, sensível e imaginativo”; e 18 - “Investigar, con-

textualizar e compreender as artes enquanto fenômeno  sociocultural,  histó-

rico, estético, tecnológico e comunicacional”; que por sua complexidade e 

alcance são temas de investigações nos campos de filosofia, sociologia, além 

é claro no famigerado item “19 - Fomentar arte em contextos de comunida-

de, valorizando  a diversidade cultural”, já discutido.  
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Como relação aos itens classificados como total aderência e razoável ade-

rência no total de seis para dezoitos itens relacionados, temos as mesmas 

características já apresentadas quanto da análise dos dados da tabela do pri-

meiro ano, sendo que alguns dos itens classificados como de total aderência 

necessitam de um treinamento especifico para que seja levado a contento 

como por exemplo 01 - O corpo: movimento, ritmo e expressão (postura, 

mímica e improvisação); ou o item 04 - O corpo como elemento rítmico; que 

irá naturalmente demandar de um profissional que tenha conhecimentos 

musicais outros como os itens 10 - Criar sons utilizando-se do corpo; e 11 - 

Conhecer o seu corpo e as suas potencialidades expressivas; podem ser de-

senvolvidos por um profissional de educação que tenha uma boa formação 

em pedagogia.  

Ao se “ler” os conteúdos, habilidades/habilidades através dos quadros 

teóricos apresentados: os conceitos de propriocepção e da teoria de desen-

volvimento cognitivo de Piaget parece ficar claro que muitas destas propos-

tas não se adequam a conhecimentos pedagógicos bastante reconhecidos a 

teoria de Piaget inclusive apesar de algumas ressalvas ainda se consiste em 

um poderoso instrumento de operacionalização para as ações pedagógicas 

principalmente da educação de crianças na pré-escola e nos primeiros anos 

do ensino fundamental. Outros parecem necessitar de um profissional que 

possua uma formação especializada e qual é a formação dos profissionais 

que atuam nesta área? 

A dissertação de mestrado do qual este artigo se origina entrevistou 17 

professores que atuam nesta faixa etária.  

O primeiro dado a ser analisado é que nenhum dos professores tem for-

mação especifica na área de artes, como pode ser apreciado no quadro abai-

xo. 

 

GRÁFICO 01: Formação pedagógica 

 

Fonte: Pesquisa realizada por Minadabe, 2020. 
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Temos que 82,4 são tem formação em pedagogia, é possivel pensar que 

nesta formação aspectos pedagogicos da formação em artes são apresentados 

porem não com a profundidade solicitada pelas bases. 

O referencial curricular do Município de Porto Velho para Artes 1° ed. 

2016 

O professor de Arte é um mediador entre a Arte e a criança, e daí a impor-
tância de se estudar e planejar um conteúdo que facilite a vivência das artes 
na vida da criança. Torna-se importante então preparar com antecedência 
os conteúdos que serão apresentados, usar de criatividade em cada ação e 
entender que o papel principal do professor é suscitar o gosto da criança pe-
la Arte. (REFERENCIAL, 2016, p.37) 

O documento expressa a necessidade de que o professor de artes seja um 

mediador e que suscite o gosto da criança pela Arte. 

Vigotsky (1999ª)6 coloca o conceito de mediação (a ser feito por um adul-

to treinado de preferência) no centro de sua teoria do conhecimento.  

Toda forma elementar de comportamento pressupõe uma relação direta à 
situação-problema defrontada pelo organismo — o que pode ser represen-
tado pela forma simples (S  R), por outro lado, a estrutura de operações 
com signos requer um elo intermediário entre o estímulo e a resposta. Esse 
elo intermediário é um estímulo de segunda ordem (signo), colocado no in-
terior da operação, onde preenche uma função especial; ele cria uma nova 
relação entre S e R. O termo “colocado” indica que o indivíduo deve estar 
ativamente engajado no estabelecimento desse elo de ligação. Esse signo 
possui, também, a característica importante da ação reversa (isto é, ele age 
sobre o indivíduo e não sobre o meio ambiente). Consequentemente, o 
processo simples estímulo-resposta é substituído por um ato complexo, 
mediado. (Vigotski, 1999a, p.53, grifo da autora) 

A ação deste mediador requer o domínio dos signos para que se faça um 

engajamento entre o aspecto teórico e o aprendente.  

Este “fosso” entre o que é solicitado mesmo dentro dos parâmetros acei-

táveis de desenvolvimento cognitivo e o treinamento especifico fica eviden-

ciado nas respostas dos entrevistados na área de dança. 

 

 

 

TABELA 03: DANÇA – CONTEUDO – 1° ANO (dez respondentes) 

 Bem 

cultural 

Diferentes 

culturas 

Experimentação 

lúdica 

Vocabulário 

Especifico 

Diferentes 

danças 

N. Op. não 

condiz 

0 0% 1 2% 1 2% 1 2% 0 0% 

N. Op. N. E. 

físicas 

0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 1 2% 

N. Op. N. C. 1 2% 1 2% 0 0% 0 0% 0 0% 

                                                           
6 Vigotski, L. S. (1999a). A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes 
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Esc. 

N. Op. N. 

Treinam 

1 2% 2 4% 1 2% 2 4% 1 2% 

É op. é reali-

zado 

4 8% 3 6% 4 8% 2 4% 3 6% 

É op. N.E.  

físicas 

1 2% 0 0% 1 2% 2 4% 0 0% 

É op. N.C. 

Esc. 

1 2% 1 2% 2 4% 1 2% 2 4% 

É Op. N 

treinam 

2 4% 2 4% 1 2% 2 4% 3 6% 

Fonte: Pesquisa realizada por Minadabe, 2020 - Legenda Coluna7 

 

Os números apontam que a falta de treinamento é uma das questões cen-

trais para a operacionalização dos conteúdos propostos já que das 50 respos-

tas possíveis 17 delas apontam como o treinamento como dificuldade princi-

pal sendo que sete como não operacional e dez como operacional porem não 

havendo treinamento o que soma 34% das respostas, em comparação as 16 

pontuações no quesito ser operacional e ser realizado com 32% das respos-

tas. Os professores em sua maioria consideram ser operacional o conteúdo já 

que se tirarmos o item não treinamento temos apenas 6 marcações o que 

equivale a 12% do total, outro dado que vem corroborar com a nossa linha 

de argumentação é que o item “vocabulário especifico”, ou seja o domínio 

das diversas linguagens, recebeu a menor pontuação no quesito é operacio-

nal e realizado.   

A linguagem corporal da dança solicita de quem a pratica uma disponibi-

lidade cinestesia que as outras manifestações não realizam isto expõe o gru-

po e até o professor a pré-conceitos que devem ser esclarecidos, falamos das 

danças de origem africana, as modernas danças de rua que merecem ser 

apresentadas no espaço acadêmico respeitando, naturalmente, os cânones da 

escola, mas também não podemos nos esquecer de preconceitos enraizados 

na própria cultura machista brasileira, onde se diz que homem não dança, o 

que é uma inverdade, basta ver as danças de par das danças folclóricas tradi-

cionais, as danças de rua onde muitas vezes os grandes protagonistas são os 

meninos, é importante que o professor use este espaço para combater este 

                                                           
7
 N. Op. não condiz: Não é operacional porque não condiz com a faixa etária estabelecida; N. 

Op. N. E. físicas: Não é operacional porque não existem estruturas físicas para tal; N. Op. N. C. 
Esc.: Não é  operacional porque a cultura escolar não permite. N. Op N. Treinam: não é opera-
cional porque não houve um treinamento para isto. É op é realizado: É operacional e é realiza-
do; É op N.E.  Físicas: É operacional, mas não existem estruturas físicas para tal; É op N.C. 
Esc.: É operacional, mas a cultura escolar não permite; É Op N treinam: É operacional, mas 
não houve treinamento para isto. 
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tipo de estereótipo, se assim o fiz estará realizando uma das mais importan-

tes missões de uma escola, um espaço de tolerância mutua e de dialogo soci-

al.  

 

TABELA 04: DANÇA – CONTEUDO – 2° ANO (sete respondentes) 

 O corpo Danças 

Criativas 

Diferentes 

estilos 

Corpo e 

ritmo 

Diferentes 

danças 

Ludicidade 

N. Op. não 

condiz 

0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 1 1,7% 

N. Op. N. E. 

físicas 

1 1,7% 0 0% 0 0% 0 0% 2 3,5% 0 0% 

N. Op. N. C. 

Esc. 

0 0% 0 0% 1 1,7% 1 1,7% 0 0% 0 0% 

N. Op. N. 

Treinam 

1 1,7% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 

É op. é 

realizado 

4 7,1% 5 8,9% 4 7,1% 3 5,3% 2 3,5% 3 5,3% 

É op. N.E.  

físicas 

0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 1 1,7% 

É op. N.C. 

Esc. 

1 1,7% 1 1,7% 1 1,7% 1 1,7% 1 1,7% 1 1,7% 

É Op. N 

treinam 

0 0% 1 1,7% 1 1,7% 2 3,5% 2 3,5% 1 1,7% 

Fonte: Pesquisa realizada por Minadabe, 2020 - Legenda Coluna8 

 

É notável o índice de operacionalização e realização obtido neste quesito 

(21 R – 50%) uma porcentagem extremamente alta, principalmente se com-

parada com as outras opções; Na opção de não ser possível operacionalizar 

por não ser compatível teve apenas (1 R – 2,3 %), já as dificuldades em estru-

turas físicas somam (6 R – 14,2) sendo que (3 R – 7,1) a tornam não operaci-

onal e (1R – 2,3%) operacional; por sua vez a questão da cultura escolar 

empata com o quesito treinamento, e ao se olhar mais de perto temos o que-

sito não operacional com (2R – 4,7%) e o quesito operacional com (6R – 

14,2) o que permite pensar em um patrulhamento ideológico acerca deste 

tipo de manifestação artística principalmente quando as crianças vão ficando 

mais crescidas e o tema da sexualidade, identidade sexual e principalmente 

estereótipos culturais que deveriam ser discutidos no âmbito do privado (ca-

                                                           
8
 N. Op. não condiz: Não é operacional porque não condiz com a faixa etária estabelecida; N. 

Op. N. E. físicas: Não é operacional porque não existem estruturas físicas para tal; N. Op. N. C. 
Esc.: Não é  operacional porque a cultura escolar não permite. N. Op N. Treinam: não é opera-
cional porque não houve um treinamento para isto. É op é realizado: É operacional e é realiza-
do; É op N.E.  Físicas: É operacional, mas não existem estruturas físicas para tal; É op N.C. 
Esc.: É operacional, mas a cultura escolar não permite; É Op N treinam: É operacional, mas 
não houve treinamento para isto. 
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da professor ou funcionário tem o direito de ter suas opiniões e posições 

acerca de sua conduta moral) se confunde com o espaço institucional (a 

escola pública é uma instituição de ensino democrática e republicana que 

deveria se pautar pelo respeito às várias manifestações de pensamento e 

comportamento se caracterizando como espaço de troca de experiências e 

conhecimentos visando como quer a constituição federal em seu artigo 5 a 

preparação de um cidadão que possa usufruir e contribuir para o bem maior 

da sociedade como um todo. O quesito falta de treinamento empata com a 

dificuldade da cultura escolar aumentando ainda mais a polarização: não 

operacional (1R – 2,3%) operacional (7R – 16,6 %), mantendo uma tendên-

cia confirmada em todos os tópicos até agora estudados.  

 

Conclusão 

As análises dos dados e das teóricas elencadas neste artigo permitem-nos 

perguntar sobre a operacionalidade de alguns conteúdos competên-

cias/habilidades elencadas na proposta pedagogia da Rondônia para os dois 

primeiros anos, o que os legisladores objetivaram em propor para alunos do 

segundo ano protagonismos que como já demonstrado fogem totalmente de 

sua especificidade cognitiva? Este é um enfoque teórico que pode ser resolvi-

do a partir de uma atitude lucida dos legisladores. Outra questão de fundo 

epistêmico é a discrepância entre os conteúdos, competências/habilidades 

“teóricos” e os “práticos” especificamente aqueles de fundo proprioceptivo já 

que nesta fase de desenvolvimento físico (6, 7, 8 anos) é quando acontece o 

seu maior desenvolvimento, outra questão mais prática é quanto a falta de 

treinamento especifico e formação dos profissionais envolvidos, nota-se pelas 

respostas dadas que o “produto do possível” impera, ficando a responsabili-

dade do sucesso do projeto pedagógico no empenho individual e não em um 

procedimento administrativo claro e eficaz.Deve-se lembrar que a proposta 

curricular de Rondônia se baseia nas Bases Nacionais Curriculares Comuns, 

um documento que tem como objetivo unificar as bases pedagógicas de to-

das as regiões que apesar de não apresentar currículos específicos traça os 

parâmetros gerais a serem seguidos e ao que parece pelo menos nos dados 

levantados nesta pesquisa existe um fosso muito grande entre a intenção e o 

gesto, entre a teoria e a pratica sendo que os professores e especificamente os 

alunos as maiores vítimas desta incongruência pedagógica. 
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O PROFESSOR DE PORTUGUÊS E A LEITURA 

 

Jorge Santos De Almeida 

 

 

Introdução 

 

Este artigo tem como tema: O professor de português e a leitura. Com o 

propósito de encorajar o professor como um agente de Leitura que usa sua 

carreira para motivar os alunos no caminho de leitor, mostrando que o livro 

é a melhor proposta de conhecimento para sua formação e transformação de 

vida pessoal e social. 

Sendo o primeiro capítulo – A leitura elemento cultural para o professor 

de português - usar como recurso para sua didática. Já o segundo capítulo – 

O professor de português e o apoio institucional no ato da leitura – no ambi-

ente escolar. E ainda, o terceiro capítulo – O professor de português exemplo 

de leitura para o aluno – se esse professor não ler será uma praga, não terá 

moral para cobrar do aluno a leitura. Logo, se a Leitura for um ato na vida 

deste professor influenciará seus alunos em um potencial leitor. 

Ainda foi feita uma pesquisa biográfica e a utilização de revistas cientifi-

cas para fundamentar essa ideia de leitura pelo professor sendo um modelo 

de leitor que motive seus alunos em um potencial amante da leitura que 

contribua em novas ideias e transforme as vidas e o contexto social que esti-

ver inserido. Seja a busca do conhecimento pela literatura impressa ou medi-

ante os recursos tecnológicos que o professor faça uso. Que permita que esse 

aluno questione o que ele recebe pronto, mediante a leitura descubra novas 

ideias e desenvolva um pensamento crítico sendo auxiliado pela mediação 

deste professor de português que é o seu modelo de leitor. Somente através 

da Leitura o quadro de leitura na educação brasileira mudará. E essa missão 

está com o professor o professional no contexto educacional. 

 

A leitura elemento cultural para o professor de português 

 

Sendo assim, o reconhecimento da Leitura como uma prática cultural 

produz no cidadão e no professor modos outros de significa-la, por isso, ao 

perceber a potência criadora que ela oportuniza ao leitor e ao professor que 
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se dedica a leitura é fruto dela seu objeto de estudo. Por outro lado, pensar a 

Leitura como objeto da cultura, como elemento histórico que suscita refle-

xões que dialogam com os diferentes leitores tem motivado mudanças e 

transformações devido as leituras diversificadas de literaturas apresentadas 

aos alunos. Deste modo, ressalta Chartier (1999) a leitura nos remete a al-

gum elemento da leitura e memória de leitores, e por meio de imagem revela 

pessoa, tempos e lugares onde a leitura fez morada.  

Ainda continuando nos caminhos destas construção que é a leitura, en-

contra nos vários autores – escritores que a definem influenciando suas espe-

cificidades, seu lugar social e cultural. Entre eles temos Paulo Freire (2005) 

que, antecipando muito do que há disponível sobre ela, diz que a leitura é o 

que é porque é um ato que não se esgota na decodificação pura da palavra 

escrita, contudo se antecipa e se alonga na inteligência do mundo”. Conclu-

em-se, que essa Ideia que se relaciona ao pensamento de Chartier (2001, p. 

231). Quando fala que a “Leitura é uma prática cultural”9.  

Sendo assim, a revolução da leitura na sala de aula começa pelo profes-

sor, não porque ele sabe tudo, mas porque ele deve ser o principal motivador 

e incentivador do hábito da leitura. Logo o professor é papel central na for-

mação de leitores, não apenas indivíduos que saibam ler. Por outro lado, 

cabe conhecer o conceito de letramento literário.  

O letramento literário, uma das várias pluralidades do letramento, parti-

culariza-se porque a literatura é a forma de linguagem responsável pela cria-

ção de um mundo novo a partir das letras. Deste modo, cabe à literatura 

tornar o mundo compreensível transformando a sua materialidade em pala-

vras de cores, odores, sabores e formas intensamente humanas (COSSON, 

2006, p.17). Ainda conforme Souza (2011) argumenta que a leitura é uma 

prática que exige estudo, portanto deve partir da escola uma iniciativa de 

trabalho. 

[...] o objetivo maior do letramento literário escolar ou do ensino da litera-
tura na escola é nos formar como leitores, não como qualquer leitor ou um 
leitor qualquer, mas um leitor capaz de se inserir em uma comunidade, 
manipular seus instrumentos culturais com eles um sentido para si e para o 

mundo em que vive. (SOUZA, 2011, p. 106). 

Sendo assim, o professor é fundamental para o início da formação leitora 

dos alunos por ser o exemplo da importância da mesma. Ainda ressalta Sou-

za (2011), ao tratar sobre as oficinas de leitura, aborda como o professor 

pode mostrar aos alunos estratégias de leitura e o que se passa na mente do 

leitor enquanto decifra as palavras do texto. Deste modo, ele estará mais 

                                                           
9 Revista de divulgação cientifica em língua portuguesa, linguista e literatura, p. 88 – 92. 
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preparado para ler, compreender, interpretar, questionar e atribuir sentido ao 

que diz o texto. Para isso, o professor pode ler textos em voz alta, interrom-

per a leitura à medida que novos pensamentos surjam, falar sobre eles aos 

alunos, para que compreendam o processo pelo qual a mente passa a ler uma 

história10. No segundo capitulo apresento o professor de português e o apoio 

institucional no ato da leitura. 

 

O professor de português e o apoio institucional no ato da leitura 

 

Sendo assim, a valorização institucional da leitura e incremento de seu 

valor simbólico, eixo 3 do PNLL – Plano Nacional do Livro e da Leitura – 

abre um amplo campo de referências e contextos em torno da leitura e de seu 

significado. São muitas as ações para converter às práticas sociais da leitura 

em políticas e criar consciência social sobre o valor social do livro e da leitu-

ra.  

Logo já é lugar comum dizer que o livro e a cultura não são em si mes-

mos moralmente valiosos. Esse pensamento é visto no editor mexicano Da-

niel Coldin ilustra bem isto quando faz referência à Segunda Guerra (1939 – 

45) quando afirma que os nazistas se deleitavam com leituras de Schubert ou 

Goethe a poucos metros do forno crematórios. Sobretudo essa colocação 

radical problematiza conteúdos atuais veiculados em torno da leitura e de 

sua promoção: 

1. A Leitura como um valor abstrato, universal, responsável por um 

tom romântico, mítico e transcendente que resulta na afirmação: “a 

Leitura salva” 

2. A Leitura e os leitores como realidades fechadas em si mesmas, sem 

contato ou conexão com o contexto mais amplo histórico-social. 

Como se a Leitura se desenvolvesse em paralelo a tudo e a toda à 

crise de nosso tempo.  

3. A Leitura como hábito e não como ato. E como disse um professor 

de literatura recentemente, “se o hábito não faz o monge” certamen-

te também não o leitor! 

4. A leitura como mero prazer, como entretenimento, como algo con-

fortável em contraposição á fruição que a verdadeira arte provoca. 

5. A Leitura (ler) é uma viagem, enfatizando o caráter de evasão do 

texto e não de busca ou encontro. 

 

                                                           
10 Coleção Educação Básica vol. 3, p. 188. 
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Deste modo, é necessário questionar e repensar o valor simbólico da lei-

tura, construção de leitores, os conceitos e categorias. Um aprofundamento 

maior sobre algumas questões como leitura, leitores e literatura, mostram a 

diversidade de sentidos que coexistem para se falar de um mesmo fenômeno. 

Concluem-se, que problematizar essa visão mistificadora e redentora da 

leitura e dos leitores, que promove a fetichização de ambas, é uma questão 

necessária para se avançar nas formas de sua promoção.  

Portanto, entender esta complexidade nos leva a inserir e contrapor cate-

gorias e conceitos, usando como ponto de partida um conjunto de práticas 

complexas, para então considerar leitores e leitoras na sua natureza dinâmica 

e histórica.  

Sendo assim, é necessário pensar a formação de leitores só tem significa-

do quando inserida na contramão do mundo em que vivemos. Significa vol-

tar a trajetória da recuperação do caráter civilizatório da escrita e da leitura11. 

Que busca a transformação desse leitor e contribua para desenvolvimento do 

seu ambiente em novas possibilidades de libertação dos seus paradigmas 

mentais conduzido para novos horizontes de esperança no ambiente institu-

cional! Para Lajolo (2001), boa parte do material ineficiente distribuindo nas 

escolas se dá por não ter a presença da opinião dos educadores. A escolha, 

fabricação e distribuição de livros literários e didáticos se tornou um grande 

monopólio controlado pelas editoras. A partir daí é compreender que não se 

cria um leitor ávido da noite para o dia, e não é possível prever o momento 

certo em que se desperta o gosto pela leitura. Contudo, é possível criar opor-

tunidades e parcerias em sala de aula, para que o aluno sinta-se confortável e 

perceba que a leitura não é uma perda de tempo, é o ganho de um tempo 

valioso12. Neste próximo capítulo, apresento o professor de português exem-

plo de leitura para o aluno. 

 

O professor de português exemplo de leitura para o aluno 

 

Sendo assim, aos professores cabe a tarefa e a responsabilidade de fazer 

os alunos descobrirem o universo da Literatura, legado deixado pela história 

cultural a humanidade nos legou. Quando o professor desenvolve um projeto 

de leitores, mesmo que seja simples e pelo interesse demonstrado, os resulta-

dos positivos podem surgir, pois, embora o aluno não seja um leitor nato, é 

com certeza, um leitor potencial e o professor colaborando para que aflore 

                                                           
11

 Valorização simbólica da Leitura, Revista Emília. P. 1 – 7.  
12

 Coleção Educação Básica vol. 3, p. 189. 
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seu gosto pelo mundo Literário, estará buscando um resultado positivo 

(MACHADO, 2001)13.  

Ainda ressalta Sírio Possenti (1994) a respeito das pragas da leitura, den-

tre as quais, e talvez a mais perigosa, é o professor que não lê.  

“Na escola, praga mesmo não é o professor que não manda ler, é professor 
que não lê. Quem não lê não sabe o que está perdendo, e portanto não tem 
por que aconselhar ou criar oportunidades para que outros leiam.” 
(POSSSENTI, 1994, p. 33)14.  

Deste modo, quando a aula de leitura acontece rotineiramente no espaço 

com escolar, não se faz sem que o professor seja visto com olhos curiosos por 

aqueles que não compreendem a importância da dedicação aos livros. As 

pragas descritas por Possenti (1994) parecem conversar assiduamente com a 

realidade leitora, quando o autor cita o preconceito sofrido pelo professor 

que utiliza a aula de leitura para ler. Isso porque atividade de ler é conside-

rada preguiçosa e improdutiva. Não há ação evidente a não ser olhos gruda-

dos às páginas e não é, dizem as más línguas, trabalho.  

É quase um grito pela resolução da Literatura na escola. Por outro lado, 

o Programa Internacional de Avaliação de Estudante (PISA) que divulgou 

no final de 2016 o ranking educacional dos países de acordo com três áreas 

presentes em provas respondidas por alunos do mundo todo: ciências, leitura 

e matemática mostrou que o Brasil amargou o 59 lugar em leitura. Estamos 

no século XXI, era do conhecimento e a informação chegar com rapidez se 

está dando errado o professor pode agir para mudar esse quadro.  

O contexto ainda é a sala de aula é um reduto imprescindível à constru-

ção do processo de ensino-aprendizagem da leitura; é onde acontece a edu-

cação formal, onde “há uma intencionalidade, uma consciência por parte do 

educador quanto aos objetivos e tarefas que devem cumprir” (LIBÂNEO, 

1994, p.17). Portanto, a ideia de leitor está claramente vinculada ao processo 

de alfabetização e, nesse contexto, emerge a importância do ato do professor 

na formação do leitor.  

Concluem-se, que o propósito do educador, no que diz respeito ao ato de 

ler, deve ser o de formar leitores proficientes, inserindo-os no mundo letrado 

através, da multiplicidade de textos existentes e das diferentes modalidades 

de leitura; mostrando aos alunos que os objetivos da leitura podem ser mui-

tos e diferentes, dependendo da ocasião e do interesse do leitor. A busca por 

essa inserção deve ser intermediada pelo professor, fazendo o aluno entender 

que a leitura é um processor da interlocução entre leitor / autor intermedia-

                                                           
13

 INE, p. 29 
14

 Educação Básica, p. 180-181. 
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do pelo texto (GERALDI, 1997, p. 91). Portanto, essas informações são 

suficientes para esse artigo a respeito da tarefa do professor de português no 

ato da leitura.  

 

Considerações finais 

 

Apesar da responsabilidade que o professor exerce em sua rigorosa ativi-

dade docente. Encontrar espaço para a Leitura não é fácil, exige um esforço 

por parte deste profissional do ensino. 

Como já comentei está frase anteriormente, quero citá-la novamente 

aqui: “Quando o professor não ler nada é uma praga”. Significa que o pro-

fessor exige do aluno a prática da leitura, na realidade ele não lê. Logo, o 

professor de português que utiliza a leitura como ferramenta pedagógica 

recebe como dádiva da cultura conhecimento se esporado de forma adequa-

da as informações poderá ser utilizada em sua didática.  

Sendo assim, o professor precisa ser um exemplo para seu aluno que 

aprecia o seu ato de Leitura, desejará imitá-lo se tornando um leitor em po-

tencial. Portanto, proponho neste artigo a ideia que o professor de português 

seja um assíduo leitor da literatura e faça adaptação para seu contexto esco-

lar, agindo assim estará contribuindo na formação do seu aluno gerando 

transformação em sua vida como cidadão crítico do que ele recebe pronto. 

Enfim, que a leitura que esse estudante faça permita que ele transforme 

em novas ideias, seja ela obtida pelo livro impresso ou digitalizado com a 

mediação do professor possa mudar o quadro da Leitura na educação Brasi-

leira que é precária. Lembre-se, professor de português que essa é a sua mis-

são a prática da leitura como modelo para seu aluno.  
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A AFETIVIDADE COMO MECANISMO DE MEDIAÇÃO À 

APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA 

 

Maria Laura Sanchez Toca 

Bruno Galasso 

 

 

Introdução 

 

A ideia que opõe afeto e cognição ainda é usual e aparente em diversas 

instituições, evidenciada pelas mais variadas pesquisas sobre violência esco-

lar. Nesse contexto, faz-se possível notar, em qualquer ambiente, a influência 

do meio no indivíduo.  

Os trabalhos de Vygotsky se destacam na compreensão da concepção his-

tórico-social do desenvolvimento da criança, inclusive pelo entendimento da 

relação do indivíduo com o ambiente, realizado sempre por mediações, as 

quais permitem que ele seja transformado pelo meio, que, por sua vez, é 

transformado por ele. Assim, a mediação se processa pela utilização de ins-

trumentos e signos que possibilitam, pela interação social, a transformação 

do meio e do sujeito (VYGOTSKY, 2008). Outro autor que intervém dire-

tamente na delimitação do conceito é Wallon, defendendo que para a forma-

ção do indivíduo, faz-se necessária a interação e o confronto com o outro. 

(WALLON, 1975) 

A partir desses pressupostos teóricos, marcados pela ênfase nos determi-

nantes culturais, históricos e sociais da condição humana, destacam-se as 

dimensões afetiva e cognitiva do indivíduo, na direção de uma interpretação 

com um viés comum, em que pensamento e sentimento se fundem, não mais 

possibilitando análises isoladas dessas dimensões.  

Sendo assim, a afetividade como mecanismo de mediação para o desen-

volvimento da criança apresenta-se como problema de pesquisa no âmbito 

da prática escolar. A partir dessas reflexões iniciais, indagamos: Como essa 

afetividade acontece na sala de aula? 

Visto que as relações sociais são mediadoras no processo de aprendiza-

gem, este trabalho busca descrever de que maneira os fatores afetivos da 

relação professor-aluno e aluno-aluno influenciam no processo de aprendi-

zagem significativa.  



PLURALIDADE DE SABERES 

37 

 

Contexto histórico 

   

 A história da dicotomia entre razão e emoção iniciou-se há muito tempo, 

na Grécia antiga, na qual Platão defende como virtude a troca de todos os 

prazeres e valores pelo pensamento. E, mais tarde Descartes afirma “Penso, 

logo existo”, sugerindo a possibilidade de separação entre emoção e razão, 

mais uma vez. Tais pensamentos, segundo Arantes (2002), continuam pre-

sentes na vida cotidiana da população. 

Pensando na história da educação brasileira, pode-se afirmar que ela é 

marcada por avanços e retrocessos. Nesse contexto, o conceito de afetividade 

permaneceu afastado dos sistemas de ensino por um longo período. 

Na visão pedagógica tradicional, hegemônica até a década de 30 

(SAVIANI, 2007), a afetividade foi obscurecida por um método rígido, que 

implicava em um distanciamento entre professor e aluno. Uma das correntes 

que também influenciou esse período foi o positivismo.  

O positivismo chegou ao Brasil em meados do século XIX, idealizado 

por Augusto Comte, baseado na ideia de garantir a organização racional da 

sociedade. Na educação, a formação dos estudantes tinha uma tendência a 

distanciar-se da visão humanista, marcada pela aplicação do método científi-

co, ou seja: seleção, hierarquização, observação, controle, eficácia e previ-

são.  

Na década de 70, o positivismo influenciou também a pedagogia tecnicis-

ta, marcada pela reordenação do processo educativo, tornando-o operacio-

nal, tratando de minimizar as interferências subjetivas que pudessem colocar 

em risco sua eficiência. Nessa pedagogia, o elemento principal passou a ser o 

método (GHIRALDELLI, 1994). Segundo Horkheimer, (2001, p.29) “a 

razão tornou-se algo inteiramente aproveitado no processo social. Seu valor 

operacional, seu papel de domínio dos homens e da natureza tornou-se o 

único critério para avaliá-la.". 

Esse modelo pedagógico, inicialmente embasado de modo indireto no 

Positivismo, continuou avançando no ideário dos intelectuais brasileiros, 

apoiado tanto pela filosofia quanto pelas teorias políticas, pois já havia se 

constituído como pensamento hegemônico. 

 Apesar da constante oposição que sofreu por parte da Pedagogia Libertá-

ria fundamentada nos movimentos do recente operariado brasileiro, a Peda-

gogia Tradicional somente começou a ser superada, embora não de modo 

definitivo, pela Pedagogia da Escola Nova, essencialmente existencialista, 

divulgada nos EUA por John Dewey (1859-1952), a qual acabou se caracte-
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rizando no Brasil como um movimento pedagógico, que se diferenciava por 

colocar o aluno como ser ativo, no centro do processo de aprendizagem. 

(GHIRALDELLI, 1994). 

Em relação ao conhecimento Vidal (2003, p. 509) explica que, 

“o conhecimento, em lugar de ser transmitido pelo professor para memori-
zação, emergia da relação concreta estabelecida entre os alunos e esses ob-
jetos ou fatos, devendo a escola responsabilizar-se por incorporar um am-
plo conjunto de materiais.” 

Nesse sentido, a relação começa a aparecer significativamente no proces-

so de ensino-aprendizagem. No entanto, a relação afetiva se restringe ao 

conteúdo, ou seja, baseada em um foco individualista (aluno-conteúdo). Já 

no sócio construtivismo, por meio dos estudos de Vygotsky, a relação com o 

outro ganha destaque, seja ela professor-aluno ou aluno-aluno.  

Por isso, Vygotsky destaca que a dimensão social se torna parte da natu-

reza de cada pessoa, pois aprender é um processo dialético do indivíduo ao 

contrastar o seu ponto de vista com o outro (CASTORINA, 1998). Nesse 

sentido, torna-se evidente que condições afetivas favoráveis facilitam a 

aprendizagem. 

De acordo com o autor, a visão social é essencial para o processo de 

aprendizagem (VYGOTSKY, 1998), pois assume que o indivíduo se consti-

tui a partir da interação com o meio, como destaca Rego (2008, p. 94): 

 Vygotsky (...) parte do pressuposto de que as características de cada indi-
víduo vão sendo formadas a partir da constante interação com o meio, en-
tendido como mundo físico e social, que inclui as dimensões interpessoal e 
cultural. Nesse processo, o indivíduo ao mesmo tempo em que internaliza 
as formas culturais, as transforma e intervém em seu meio. É, portanto, na 
relação dialética com o mundo que o sujeito se constitui e se liberta.   

Nas últimas décadas, o estudo das emoções começa a ser mais explorado 

de forma íntima com as atuações do ser humano no meio; um autor que se 

destaca é Gardner (1995) que propõe a teoria das inteligências múltiplas, 

estudando o sujeito a partir de suas emoções e relacionando-as com sua evo-

lução cognitiva. 

Dessa maneira, nota-se que a afetividade inserida na educação demorou 

a ser um fator estabelecido nas correntes pedagógicas, ganhando destaque 

apenas nos últimos anos. Mesmo assim, ainda pode-se observar diversas 

práticas pedagógicas que excluem esse mecanismo no processo de ensino e 

aprendizagem. 
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O papel da afetividade no processo de ensino e aprendizagem 

 

A tradicional visão dicotômica da sociedade ocidental tem perpassado a 

epistemologia do conhecimento científico, manifestando-se em diversas pes-

quisas que utilizam como recorte a clara distinção entre o racional e o emo-

cional, pressupondo geralmente que, por vivermos em uma modernidade 

ascendente, o racional deveria colocar-se a frente do emocional. Entretanto, 

essa interposição dificulta a compreensão do ser humano, principalmente no 

que ser refere ao campo da educação. 

Com a abordagem histórico-social, surge a possibilidade de uma leitura 

conjunta das dimensões afetiva e cognitiva no ser humano, em que razão e 

emoção se fundem, estabelecendo uma relação. Tais interpretações têm pro-

vocado profundas modificações no campo educacional, seja na área de pro-

dução científica ou diretamente na prática profissional. 

Diversos autores (LA TAILLE, Y., DANTAS, H., OLIVEIRA, M. K, 

1992; FREIRE, 1994 e ARANTES, 2002) apontam o afeto como prática 

indispensável na atividade de educar. Tendo como pressupostos básicos as 

teorias de Wallon e Vygotsky, tais pesquisas, em linhas gerais, buscam iden-

tificar a presença de aspectos afetivos na relação professor-aluno e as possí-

veis influências destes no processo de aprendizagem. 

Vygotsky e Wallon estudaram a questão da afetividade e, principalmente, 

como ela media a aprendizagem na escola. Vygotsky defende o caráter es-

sencialmente humanizador na questão da aprendizagem, assim como Wal-

lon defende uma prática que atenda às necessidades da criança não só no 

plano cognitivo e motor, mas também no plano afetivo. Os autores acredi-

tam que a aprendizagem só se constrói na relação com o outro. 

De acordo com Wallon (2007), o conhecimento do mundo objetivo é fei-

to de modo emotivo e reflexivo, envolvendo o sentir, o pensar e o imaginar. 

O autor afirma que a criança se conecta ao mundo simbólico por meio das 

manifestações afetivas que permeiam a mediação que se estabelece entre ela 

e os adultos que a rodeiam. Porém Wallon admite que, ao longo do desen-

volvimento humano, existem fases em que predominam o afetivo e fases em 

que predominam a inteligência. Segundo Galvão (1995, apud Dantas, 1990, 

p. 29) 

A ótica walloniana constrói uma criança corpórea, concreta, cuja eficiência 
postural, tonicidade muscular, qualidade expressiva e plástica dos gestos 
informam sobre os seus estados íntimos. O olhar se dirige demoradamente 
para a sua exterioridade postural, aproveitando todos os indícios. Supõe-se 
que a sua instabilidade postural se reflete nas suas disposições mentais, que 
a sua tonicidade muscular dá importantes informações sobre seus estados 
efetivos. 
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Ampliando a compreensão do objeto de estudo, o conceito de zona de 

desenvolvimento proximal aparece como um conceito de extrema importân-

cia, ou seja, a zona de desenvolvimento proximal aponta os modos de agir e 

de pensar que ainda estão em fase de elaboração na criança e, por meio da 

relação com o outro possibilita o aluno a alcançar a autonomia. 

(VYGOTSKY, 1998) 

Sendo assim, é possível identificar pontos em comum entre as teorias de 

Wallon e Vygotsky. Tal convergência se dá quando os autores afirmam que 

a afetividade é o meio pelo qual o ser humano se desenvolve, especialmente 

nas interações em sala de aula, pautadas por manifestações emotivas.  

Nesse contexto, a escola destaca-se como um espaço legítimo para o de-

senvolvimento sócio-afetivo da criança. Nota-se, assim, que o professor pos-

sui um papel primordial nesse processo, atuando como mediador e identifi-

cando as implicações do processo de construção do conhecimento dos alu-

nos. 

Metodologia 

 

O presente trabalho caracteriza-se como pesquisa de campo, na qual fo-

ram acompanhadas duas salas com crianças entre 4 e 5 anos, em uma escola 

particular, localizada na zona oeste de São Paulo. Segundo Franco (1985, 

p.36) a pesquisa de campo.  

procede à observação de fatos e fenômenos exatamente como ocorrem no 
real, à coleta de dados referentes aos mesmos e, finalmente, à análise e in-
terpretação desses dados, com base numa fundamentação teórica consis-
tente, objetivando compreender e explicar o problema pesquisado. 

 Durante quatro meses, anotaram-se as atitudes de alunos e professores 

com o intuito de analisar como essas atitudes mediam e influenciam os pro-

cessos de aprendizagem dos alunos. Para análise foram focados os atos posi-

tivos e de intervenções do professor. Para isso, foi utilizada a observação 

participante natural que, segundo Lakatos e Marconi (2006) é a observação 

na qual o observador pertence ao grupo investigado. Foi feita essa escolha de 

observação porque a pesquisadora trabalha na instituição. O registro da cole-

ta foi feito de forma escrita, por meio de diários estruturados semanalmente. 

Após perceberem-se algumas ações positivas mais frequentes ao longo do 

período de observação, foram elaboradas três categorias de ações afetivas 

para a análise dos resultados. Além disso, para investigar os conceitos dos 

professores sobre a afetividade, foram coletadas informações por meio de 

entrevistas semiestruturadas (quadro 1). As entrevistas foram realizadas com 

os dois professores das turmas observadas. Segundo Lakatos e Marconi 
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(2006), entrevista semiestruturada é aquela em que “o pesquisador tem a 

liberdade para desenvolver cada situação em qualquer direção que considere 

adequada”. 

 

 

Quadro 1 

Roteiro de entrevista 

 

1. Perfil do educador 

a)  Formação: 

b)  Tempo de profissão: 

c)   Há quanto tempo trabalha com crianças dessa idade/ano? 

 

2. O que você pensa sobre o papel da afetividade na educação? 

3. Qual a relação entre afetividade e cognição? De que maneira afetividade pode interfe-

rir na aprendizagem do aluno? 

4. Você trabalha a afetividade para auxiliar na construção do conhecimento de seus alu-

nos? Se sim, de que maneira? 

5. Como é trabalhado o relacionamento entre os alunos para a construção de conheci-

mento? 

6. Cite dois exemplos de casos em que acredita que a afetividade tornou possível o co-

nhecimento de um determinado aluno ou do grupo. 

 

 

Dessa forma, obteve-se um meio preciso de resposta e, através de uma 

análise qualitativa, foi possível complementar a pesquisa analisando também 

o que os professores relatam. Faz-se importante ressaltar que os nomes dos 

alunos e das professoras utilizados nesse artigo são fictícios. 

 

A escola e seu contexto 

 

A escola observada possui mais de 30 anos desde a sua formação. Ofere-

ce desde Educação Infantil até o Ensino Médio e é frequentada por aproxi-

madamente 550 alunos, sendo alguns deles estrangeiros, visto que é uma 

escola internacional. 

A instituição disponibiliza aos alunos espaços de múltiplas aprendiza-

gens, com atividades tanto individuais quanto coletivas. Possui aulas de 

educação física, música, informática, teatro e artes.  

As salas de aulas observadas contam com 15 alunos cada uma, além de 

uma professora e uma auxiliar de sala. Todas elas possuem mesas e cadeiras 

adaptadas ao tamanho das crianças, porém, boa parte das atividades que não 

são escritas acontecem em rodas no chão.  As salas são equipadas com lou-

sas interativas e Internet, que são frequentemente usadas para fazer jogos e 
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propiciar oportunidades para as crianças entrarem em contato com novas 

tecnologias. As salas são coloridas, com murais apresentando trabalhos de-

senvolvidos pelas crianças, como: espaços interativos, como cantinhos de 

leitura, cantinhos de matemática, de artes e de linguagem.  

Além de se autonomear construtivista, trabalha os assuntos de maneira 

interdisciplinar, ou seja, um mesmo assunto pode ser trabalhado em diversas 

matérias, como matemática, ciências naturais, ciências sociais, língua e etc.  

A escola observada trabalha dentro de um projeto internacional (Primary 

Years Programme – PYP) que tem como foco o desenvolvimento de atitudes 

e atributos e considera que, muito mais que criar condições de aprendizagem 

de conteúdos, deve-se favorecer o desenvolvimento de indivíduos cidadãos, 

cientes de suas responsabilidades com a sociedade, reflexivos, críticos, curio-

sos, questionadores e etc. Todo este projeto necessita um suporte afetivo, 

pois considera que a escola também é um meio social, no qual o indivíduo 

deve aprender as regras da vida em sociedade. Desta forma, foi possível des-

tacar diversos momentos de afetividade no dia a dia escolar, optou-se por 

analisar apenas os positivos. 

 

Análise dos resultados 

 

Para uma melhor análise dos resultados foram elaboradas categorias de 

ações positivas mais frequentes e as ações que se encaixam nessas categorias 

foram colocadas em quadros. Dessa forma, as categorias foram denomina-

das como: 

 Ação afetiva reflexiva: ações do professor que proporcionam a re-

flexão do aluno sobre um determinado assunto. 

 Ação de apoio/ motivacional: ações do professor ou dos alunos 

que demonstram o envolvimento da pessoa com a dificuldade do 

outro. 

 Ação de elogio e agradecimento: manifestações de amabilidade e 

agradecimento ao empenho do aluno. 

 

Na primeira situação analisada (quadro 2), as crianças, ao voltarem do 

parquinho e sentirem a falta de uma colega que saiu da escola, resolveram 

comentar esse sentimento e, ao perceber que esse era um assunto importante 

para os alunos, a professora deu continuidade na conversa. Uma das crian-

ças, Gabriel, tinha dificuldades em expressar aquele sentimento. Porém, com 

a intervenção da professora, o aluno refletiu sobre o próprio sentimento e, 

com isso, conseguiu expressá-lo com palavras.  
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Quadro 2 

Situação 1 

Em uma das salas observa-se que Lucio ao voltar do parquinho comenta com Eduardo 

“que pena que a Laura saiu”, então Eduardo completa “é verdade, eu estou com saudades 

dela”. A professora ouvindo essas frases resolve intervir. 

Professora: Eu acho que nós deveríamos conversar sobre isso, o que vocês acham? 

Alunos: Eu também! 

A professora pede que todos se sentem em roda no tapete e então começa a falar 

Professora: Infelizmente algumas crianças saíram da nossa turma nesses últimos tempos. 

Os motivos que fizeram elas saírem foram vários...(professora explica os motivos). O que 

vocês pensam sobre isso? Quem quer falar? 

Cecilia: Eu sinto saudades deles...(triste) 

Professora: Acho que todos nós sentimos. 

Lucio: É, eu gostava de brincar de pega-pega com a Laura, mas agora que ela não está, 

nós não brincamos mais. 

Gabriel: É verdade 

Professora. Você sente falta também, Gabriel? 

Gabriel fica em silêncio. 

Professora: Gabriel, você pode dizer que tem saudades. Ter saudades não é ruim. Ter 

saudades é bom, significa que aquela pessoa era boa pra você e você tem bons momentos 

para lembrar. 

Gabriel: Eu tenho saudades. 

Professora dá um sorriso e ele retribui. 

 

 

Nesse contexto, faz-se possível perceber claramente a mediação da pro-

fessora, atuando pontualmente em uma oportunidade (ação) criada e pro-

porcionada pelos colegas de Gabriel. Assim, a intervenção direta da profes-

sora ampliou a condição da criança de entender, refletir e se expressar de 

maneira coerente com o que sentia, favorecendo seu desenvolvimento e au-

toconhecimento. Ou seja, pode-se considerar que esse tipo de exemplo entra 

na categoria ação afetiva reflexiva. 

Vygotsky (1996, p. 36) explica que 

A forma de pensar, que junto com o sistema de conceito nos foi imposta 

pelo meio que nos rodeia, inclui também nossos sentimentos. Não senti-
mos simplesmente: o sentimento é percebido por nós sob a forma de ciú-
me, cólera, ultraje, ofensa. Se dizemos que desprezamos alguém, o fato de 
nomear os sentimentos faz com que estes variem, já que mantêm uma certa 
relação com nossos pensamentos.  

Analisando os trabalhos de Wallon, a educação da emoção também deve 

estar incluída entre os propósitos da ação pedagógica, sendo que esta supõe 

um conhecimento íntimo do seu funcionamento (DANTAS 1992, p. 71). 

Para que esse tipo de troca aconteça, é necessário que os alunos se sintam 
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confiantes para conversar entre eles e com a professora sobre o que sentem. 

A respeito disso, a professora 1 menciona em entrevista a importância da 

criação de “vínculos de confiança e segurança” para que “as crianças possam 

também expressar seus sentimentos”.  

Nesse sentido, Arantes (2002) afirma que “a educação da afetividade po-

de levar as pessoas a se conhecerem e a compreenderem melhor suas pró-

prias emoções e as das pessoas com quem interagem no dia a dia.” Assim, 

pode-se concluir que esse autoconhecimento levará os alunos a controlarem 

melhor as suas emoções, por exemplo, em momentos de raiva e conflitos. 

 Outros exemplos empíricos demonstram a importância da afetivida-

de no desenvolvimento da criança, como a segunda situação analisada. Nes-

se momento relatado (quadro 3), a assistente de sala se preocupa em criar 

condições para que um dos alunos se interesse mais pela leitura e aproveite 

esse momento como algo prazeroso. A assistente, além de prestar atenção no 

que chama a atenção do aluno, procura trazer livros que ele goste e fazer 

brincadeiras, se divertindo juntamente com o aluno enquanto ele realiza a 

leitura. 

 

 

Quadro 3 

Situação 2 

Em outra situação observa-se que o aluno Wilson tem mais dificuldade que os outros 

alunos da sala em leitura. Na escola os alunos devem ler um livro por dia com a assistente. 

Nota-se que Wilson não gosta muito desse momento. Notando isso, a assistente tenta con-

versar com ele enquanto leem o livro, fazendo brincadeiras, chamando a atenção para coisas 

engraçadas e inclusive escolhendo livros que, segundo ela, ela sabe que ele gostará.  

Após essa intervenção da assistente, Wilson passou a ler com mais vontade. Percebe-se 

que após aproximadamente um mês de trabalho, quando a assistente demora em chamá-lo 

ele vai até ela e diz: “Eu ainda não li hoje!” 

 

 

Essa ação de apoio/motivacional criou condições para que a leitura do 

aluno começasse a fluir e para que ele desenvolvesse o interesse pela ativida-

de, focando-se em sua leitura e garantindo a sua aprendizagem. Dantas 

(1992) ressalta que a atenção às dificuldades é também uma maneira refina-

da de comunicação, ou seja, do estabelecimento de uma relação afetiva. 

Piva (apud Vasconcellos, 1995) completa que “o desenvolvimento é inau-

gurado pela afetividade e não pela inteligência; de forma análoga a metodo-

logia dialética começa pela mobilização”. Essa mobilização deve acontecer 

não só por parte do aluno, mas também do professor, criando condições para 

que ambos estejam em sintonia e o ensino e a aprendizagem aconteçam. 
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As ações de apoio/motivacional não acontecem apenas na relação pro-

fessor/aluno, mas também aluno/aluno, como foi visto em sala nas aulas 

em que eles trabalhavam em duplas. Quando trabalham em grupos ou em 

duplas, é possível verificar que eles se auxiliam na construção do conheci-

mento.  

Ao questionar a professora sobre como essas duplas eram divididas, ela 

explicou que se utiliza da teoria de zona de desenvolvimento proximal de 

Vygotsky. Complementou dizendo que esse método vem sendo trabalhado 

há alguns anos e que foi notado um grande avanço. Além disso, em alguns 

momentos, a professora disse também levar em conta os laços afetivos, e não 

só a cognição, pois acredita que é importante que eles se sintam à vontade 

um com o outro. Ela acredita que, dessa forma, “as crianças se beneficiam 

mais da troca de conhecimento.” 

Através da teoria da zona de desenvolvimento proximal (Vygotsky, 1998) 

é possível verificar que, se duas crianças com níveis cognitivos similares 

trabalharem juntas, com o tempo elas se desenvolverão com mais facilidade 

que se trabalharem sozinhas ou apenas com a professora. 

Também observaram-se diversas situações em que as professoras se diri-

giam aos alunos com palavras de apoio e incentivo enquanto os alunos esta-

vam trabalhando, ou seja, elas apenas passavam perto das crianças e coloca-

vam a mão nas costas do aluno, de maneira que ele soubesse que ela estava 

ali caso ele precisasse. Outra forma de apoio era a maneira de elogiar. Elogi-

os aos trabalhos não eram apenas falados pelas professoras, mas quando os 

trabalhos ultrapassavam as expectativas, as professoras inclusive pediam que 

os alunos mostrassem aos colegas. Uma das professoras relatou que “carinho 

e autoestima são cruciais” para a aprendizagem, enquanto a outra comple-

menta que “um toque, um olhar, uma palavra de incentivo na hora certa, 

pode encorajar aquela criança que está meio tímida, insegura a querer parti-

cipar e gostar de aprender”. 

Em relação à importância da autoestima destaca-se o Referencial Curri-

cular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI), que defende que 

A maneira como cada um vê a si próprio depende também do modo como 
é visto pelos outros. O modo como os traços particulares de cada criança 
são recebidos pelo professor, e pelo grupo em que se insere tem um grande 
impacto na formação de sua personalidade e de sua autoestima, já que sua 
identidade está em construção (BRASIL, 1998, p. 13) 

E ainda que 

Disso resulta a necessidade de o adulto confiar e acreditar na capacidade 
de todas as crianças com as quais trabalha. A postura corporal, somada à 
linguagem gestual, verbal etc., do adulto transmite informações às crianças, 
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possibilitando formas particulares e significativas de estabelecer vínculos 
com elas. (BRASIL, 1998, p. 30) 

Nota-se que a afetividade é de suma importância para o desenvolvimento 

de uma educação relevante e significativa. Arantes (2002) afirma “que o 

conhecimento dos sentimentos e das emoções requer ações cognitivas, da 

mesma forma que tais ações cognitivas pressupõem a presença de aspectos 

afetivos”  

Durante muitas rodas de conversa, foi possível notar o quanto os olhares 

e sorrisos das professoras e dos colegas faziam com que o aluno que estava 

falando se sentisse entusiasmado e conseguisse desenvolver a fala de uma 

maneira mais fluída. Essas ações de elogio e amabilidade estão presentes na 

escola e através delas o aluno se sente seguro para arriscar, para tentar seguir 

e se desenvolver. 

As crianças são sempre recebidas com muito carinho. Ao chegarem à es-

cola, as professoras tendem a ir até a porta da sala para recebê-las. A maioria 

costuma chegar sorrindo e, assim que chegam, já logo procuram os colegas 

para brincar. Sempre iniciam seu dia com uma roda de conversa que, segun-

do as professoras, esse processo auxilia a criança a se conectar com a escola 

e a se sentir segura com a rotina do dia, além de compartilhar um momento 

descontraído e de conversa com amigos e professoras. 

Em momentos de transição pela escola, foi possível notar que as crianças 

sentem uma relação com o ambiente e também com as pessoas que estão 

nele. Percebe-se que os alunos cumprimentam a todos por onde passam e 

conhecem a maioria dos funcionários, seja a faxineira que limpa a sala deles, 

a nutricionista, os porteiros, a coordenadora e professoras de outros anos. 

Segundo Wallon “a dimensão afetiva ocupa lugar central tanto do ponto 

de vista da construção da pessoa quanto do conhecimento.” (apud Dantas, 

1992) Sendo assim, esse ambiente afetivo criado pela escola favorece de 

maneira expressiva a construção do conhecimento e do ser. 

Refletindo sobre a postura da escola perante a afetividade, é possível con-

cluir que esta está extremamente preocupada em pensar um ambiente seguro 

e confiável, para que as crianças se sintam confortáveis e queridas para se 

desenvolverem. 

 Através dos relatos dos professores, é possível notar que estes estão em 

sintonia com a postura da escola. As duas professoras destacaram diversas 

vezes as palavras “confiança” e “segurança” como meios importantes para a 

criação de vínculo. E todas acreditam que esse é o ponto base para que a 

afetividade flua e logo haja o desenvolvimento. 
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Nesse sentido, “a emoção é o primeiro e mais forte vínculo entre os indi-

víduos”. É fundamental observar o gesto, a mímica, o olhar, a expressão 

facial, pois são constitutivas da afetividade emocional (Wallon apud Dantas 

1992, p. 65). Por isso, foram levados em consideração diferentes graus e 

ações afetivas. 

 

Considerações finais 

 

O artigo apresenta o papel da afetividade no processo de ensino e apren-

dizagem na educação infantil a partir das observações de práticas em sala de 

aula, das teorias de Vygotsky e Wallon e das entrevistas com os professores. 

Nota-se que o professor tem papel central na promoção de um ambiente 

adequado e seguro, que facilite a interação com e entre os alunos, criando 

experiências diversificadas nas quais as crianças possam desenvolver-se inte-

lectualmente, com autoconhecimento e autonomia. 

Conclui-se através das observações e entrevistas com os professores que a 

prática pedagógica deve estar sempre permeada por laços afetivos, ou seja, 

por uma relação dialógica, na qual professor e aluno, ou aluno-aluno sintam-

se em um ambiente seguro e com confiança para desenvolverem-se.  

Para tanto, foi necessário estabelecer categorias de análise, permitindo 

observar que a afetividade ocorre de diversas formas: (1) ações do professor 

que proporcionam a reflexão do aluno sobre um determinado assunto; (2) 

ações do professor ou dos alunos que demonstram o envolvimento da pessoa 

com a dificuldade do outro e (3) manifestações de amabilidade e agradeci-

mento ao empenho do aluno. 

Na escola observada, notou-se que existe um estudo por trás da afetivida-

de, pois foi possível observar que os professores não exercem essa afetividade 

apenas por instinto, mas também porque pesquisaram práticas que pudessem 

contribuir com o desenvolvimento do aluno.  

A discussão desse artigo evidencia que os sujeitos que compõe os proces-

sos de ensino e aprendizagem não devem deixar suas personalidades e emo-

ções do lado de fora da sala de aula, pois é necessário que a educação supere 

a dicotomia entre razão e emoção, cognição e afetividade, pois somente 

rompendo essa barreira será possível dar valor não só ao que tradicionalmen-

te é dado (aspectos racionais e cognitivos), mas também ao afeto, à emoção, 

auxiliando na construção de sujeitos completos.  
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TEATRO: O ESPAÇO DOS POSSÍVEIS – UMA ANÁLISE DA 

PROPOSTA CURRICULAR PARA O ENSINO FUNDAMENTAL DE 

RONDÔNIA 

 

Minadabe de Araújo Campos 

 

 

Introdução 

 

Este artigo nasce nas reflexões oriundas de minha dissertação sobre “O 

ensino de Artes: Sua operacionalidade conceitual no Ensino Fundamental 

(1º e 2º anos). A pesquisa base analisa a operacionalidade da proposta curri-

cular de Rondônia junto aos professores da rede municipal de Porto Velho 

nos anos foco da pesquisa. Um dos conteúdos apresentados e que mais teve 

dificuldade em sua operacionalização (como será apresentado posteriormen-

te) foi as propostas concernentes ao universo teatral.  

A estrutura deste trabalho apresenta o seguinte tópico: Teatro: o espaço 

dos possíveis. Partindo de uma breve historiografia do teatro ocidental este 

tópico se propõe demonstrar a importância desta manifestação cultural bem 

como sua capacidade intrínseca de criar mundos que sendo fictícios são reais 

a cada encenação.  

Os conteúdos serão: a apresentação da proposta curricular de Rondônia 

para teatro, suas correlações com a teoria piagetiana com o objetivo de com-

parar as propostas de operacionalização do tópico com o desenvolvimento 

simbólico proposto no conteúdo, que também serão apresentadas as dificul-

dades relacionadas pelos profissionais da pesquisa alvo quanto a operaciona-

lização destes conteúdos. É por fim serão apresentados, a partir do exposto, 

algumas técnicas que poderiam subsidiar uma forma mais eficiente/eficaz de 

levar o teatro à estes anos do ensino fundamental.  

 

Teatro: a terra dos possíveis 

 

Quando nas noites quentes das savanas africanas, em um tempo para 

além do tempo contado, um caçador resolveu contar através dos gestos, 

ruídos e danças o êxito da sua caçada estava criando o teatro, quando um 

grupo de homens resolveram antecipar uma caçada pedindo ao seu deus de 
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plantão que lhe trouxessem êxito, estabelecia-se o vínculo entre o teatro e a 

religião. Uma união que irá se manter pelos séculos vindouros até ser que-

brada por Téspis (o primeiro ator da história). Entretanto, mesmo agora 

caminhando separados o teatro e a religião, o teatro ainda conserva um que 

de sagrado no seu fazer, e, o fazer sagrado, ainda conserva um que de ence-

nação, como nos bem lembra Jung: o mito sem rito é literatura, o rito sem 

mito é encenação (teatro).  

Téspis é tido como o inventor do teatro como o conhecemos hoje porque 

no ano de 534 a.c. em Atenas nas festas consagradas a Dionísio (não por 

acaso o deus da loucura e do teatro) teve uma brilhante ideia: ele se colocou 

a parte do coro como solista, e assim criou o papel do hypokritcs ("respon-

dedor" e, mais tarde, ator), que apresentava o espetáculo e se envolvia num 

diálogo com o condutor do coro, mas embora ainda calcada nas representa-

ções mitológicas e das oferendas, o ovo da serpente já estava posto e logo o 

teatro seria uma das formas de contestação da religião e do nascimento da 

filosofia. Mas antes de continuarmos com esta linha narrativa é necessário 

fazer alguns esclarecimentos acerca do local, data e consequência da “inven-

ção do ator” realizada por Téspis.  

Cem anos depois na mesma Atenas estaria florescendo uma das maiores 

revoluções culturais da história, ao longo da história cultural determinados 

lugares aglutinaram, pelas mais diversas razões, as mentes mais brilhantes da 

época e este “caldo cultural” fez nascer obras e eventos que sozinhos não 

teriam tanto impacto, porém naquele ambiente e naquele momento torna-

ram-se monumentos culturais, foi assim na Atenas do século V a.c. onde 

conviveram, discutiram, confrontaram e aprenderam uns com os outros os 

pais da filosofia (Sócrates, Platão, Aristóteles), Esquilo, Sófocles, Eurípedes 

(bases do teatro), Tales de Mileto, Pitágoras (matemáticos que formularam 

teoremas que levam seus nomes) escultura, música, um século de cinquenta 

anos onde estes e muitos outros nomes de igual brilhantismo intelectual 

provaram que a soma das partes é maior que o todo. Foi assim também em 

Veneza na Renascença, em Amsterdam na contrarreforma, e atualmente em 

Nova York.  

A semente de Téspis foi lançada em tempo e local correto, ao desvincular 

o ator do coro dando-lhe o papel de protagonista (aquele que promove a 

ação) desvincula a ação teatral da ação religiosa, oferecendo na voz do pro-

tagonista um espaço para comentar a ação, este “espaço” irá se ampliar de 

tal forma que algum tempo depois episódios da religião grega (mitologia) 

irão servir de base para estruturas narrativas independentes, as peças de Es-

quilo, Sóflocles e Euripedes, fazem exatamente isto. Calcadas em enredos 
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religiosas, seus atores e principalmente narrativas se descolam do devocional 

para entrar no campo da crítica e da análise, peças como Édipo-rei de Sófo-

cles, Prometeu de Ésquilo são leituras individuais de um mito coletivo, e 

como em Eurípedes fazem críticas e questionamentos à narrativa religiosa, 

como as traições de Zeus (suas amantes terrenas origem da maioria dos he-

róis gregos), o pansexualismo de Apolo (se apaixonando por homens e mu-

lheres), os acessos de loucura e hiper sexualismo das devotas de Dionísio 

(retratadas em algumas das tragédias), a dubiedade moral de Hermes. Estes 

questionamentos abriram caminho para a consolidação do pensamento filo-

sófico, primeiro com os fisiatras (pré socráticos que investigavam a natureza 

sem a intervenção dos deuses) e depois através do pensamento socrático 

reorientando a investigação filosófica para a ética.  

Este aspecto de contestação e de contradiscurso está do DNA do teatro, 

foi assim nas sátiras dos saltimbancos medievais, em Beltrold Brech, Boal, e 

nas montagens de teatro de Arena no Brasil e tantos outros, e, por que isto é 

possível? Tudo se resume no final no pacto realizado entre público e atores 

que consiste em que o público acredite que aquele espaço e aquele tempo são 

reais não importa os quanto inverossímeis e ilógicos possam ser. E, ao mes-

mo tempo os atores realizaram sua encenação com tal entrega que este ato 

seja emocionalmente verdadeiro, este pacto remonta em linguagem piagetia-

na no desenvolvimento do pensamento simbólico tema do tópico seguinte.  

 

Piaget e o desenvolvimento do pensamento simbólico 

 

A teoria de Piaget (1976) quanto ao desenvolvimento cognitivo baseia-se 

na construção do pensamento simbólico. Na primeira fase; sensório motor, 

este pensamento praticamente não existe. Todas as experiências são constru-

ídas a partir das relações sensoriais imediatas (fase de 0 a dois anos aproxi-

madamente); a segunda fase, pré-operatório, o processo simbólico começa a 

aparecer, porém, está ainda centrado no indivíduo “conhecente”. Um exem-

plo desta fase é quando a criança pergunta para o pai sobre o sumiço do seu 

carrinho. Ele não leva em conta que o pai não sabe a qual carrinho ele está 

se referindo. Nesta fase o mundo do faz-de-conta toma forma. Outra caracte-

rística desta fase é a incapacidade de transubjetividade, ou seja, a criança não 

é capaz de se imaginar indo de um lugar para o outro ou mesmo estar no 

lugar de outra pessoa. O que Freud em uma outra linha de interpretação irá 

chamar de fase da construção do ego.  

É importante estar atento que o público alvo a que se refere este artigo 

encontra-se nesta fase, isto é, seis a oito anos. A terceira fase é a do operató-
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rio-concreto. Nesta fase (8 a 12 anos) os processos simbólicos ainda estão 

sendo construídos, porém a concretude ainda é dominante, principalmente 

nas questões morais. É nesta fase que o “mundo do faz de conta” tem sua 

maior dinamicidade (muitas vezes servindo de refúgio emocional para confli-

tos interpessoais que são comuns nos seus vários núcleos relacionais). O ato 

de “estar no lugar do outro” é principalmente no início, uma situação de 

descoberta que permite um crescimento moral interno, os contos de fadas, 

histórias de guerras e jogos de todos os tipos, principalmente os que são 

chamados de “escapismos” que estabelecem uma outra realidade são muito 

frequentes. Não é por acaso que existe toda uma corrente de análise psicana-

lítica que irá se apropriar dos contos de fadas para realizar uma prospecção 

projetiva nas pulsões envolvidas na narrativa (BETTELHEIM, 2002). 

A quarta fase, dos doze anos em diante, denominada por Piaget de está-

gio operacional se estabelece quando há domínio pleno do processo simbóli-

co especificamente o moral. Uma das principais preocupações de Piaget, 

deste domínio simbólico pode ser expresso no “atenuante moral” presente 

nesta fase, que pode ser exemplificado da seguinte forma: Um ladrão entra 

na casa de alguém para roubar uma televisão e é preso, e confessa que teve 

que roubar para comprar comida para os seus filhos. 

Nas fases anteriores pré-operatório a questão apresentada teria, normal-

mente, uma única diretriz, ele seria condenado por ter infringindo a lei; já na 

fase operatória as atenuantes sociais e motivacionais entrariam como variá-

veis no julgamento, ou seja, o mundo do simbólico (o estar no lugar do ou-

tro) é uma variável moral que impede o julgamento maniqueísta radical (ou 

estar certo, ou errado; feio-bonito; legal-ilegal; justo-injusto, mentira-

verdade).  

Acontece que estas estruturas sugeridas por Piaget (1985) não podem ser 

entendidas como fases que são transcorridas e/ou superadas, porém acumu-

lativas. Em outras palavras, no indivíduo adulto, todas as fases de uma certa 

maneira coexistem e se interpolam nos vários momentos do seu cotidiano, e, 

é no espaço teatral que determinadas projeções emotivas podem e devem ser 

vivenciadas no que Aristóteles in a Poética chama de catarse. 

Segundo o pai da Lógica formal, o público que vai ao teatro faz uma ca-

tarse de suas emoções saindo mais “limpo” após a representação. Aristóteles 

como biólogo busca uma analogia relacionando a catarse (originalmente a 

palavra catarse tem o sentido de vômito: botar para fora) física com a catarse 

emocional. Assim o espaço teatral é um espaço terapêutico onde tanto a 

criança e o adulto estabelecem uma realidade provisória compactuada e se 

permitem jogar com suas emoções de forma controlada.  
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A partir destas duas premissas, o construto de espaço simbólico e imagé-

tico realizado pelo teatro e o desenvolvimento necessário do simbólico como 

forma de sofisticação cognitiva e relacional piagetiana podemos agora apre-

ciar as propostas realizadas pelo Referencial Curricular de Rondônia de 

2013. 

 

A pesquisa 

 

A pesquisa que propiciou os dados para este artigo teve como objetivo 

discutir como se processam e como são operacionalizados os conteúdos do 

ensino de artes propostos pelo R. C. de Rondônia de 2013, para os primeiros 

e segundos anos do ensino fundamental. O primeiro capítulo traz um breve 

histórico da arte com ênfase no ensino fundamental, as diretrizes da BNCC e 

dos componentes Curriculares de Rondônia sobre o tema e o papel do pro-

fessor do ensino fundamental com o intuito de formar um quadro teórico 

que permita a análise dos dados colhidos em campo.  

No segundo capítulo são apresentados e discutidos os instrumentos de co-

leta de dados e a análise dos dados da pesquisa. E, no terceiro capítulo coteja 

estes dados com o que está publicado sobre o tema via internet (teses e arti-

gos científicos). Os atores da pesquisa de campo foram: 17 professores. Sen-

do 10 profissionais que atuam no primeiro ano e sete no segundo, nenhum 

deles possui formação especifica em artes e nem de teatro. Doze destes pro-

fissionais ministram esta matéria por mais de oito anos.  

Estes professores responderam um questionário enviado via google 

forms, onde relaciona-se todos os conteúdos e competências/habilidades 

explanados na proposta da BNCC e Referencial e a cada um dos itens foi 

avaliado nos seguintes critérios: 

 

Operacionalidade  

1. Não é operacional porque não foi desenvolvido anteriormente esta 

competência/habilidade 

2. Não é operacional porque não existem estruturas físicas para tal. 

3. Não é operacional porque a cultura escolar não permite. 

4. Não é operacional porque não houve um treinamento para isto.  

5. É operacional e é realizado 

6. É operacional, mas não existem estruturas físicas para tal. 

7. É operacional, mas a cultura escolar não permite 

8. É operacional, mas não houve treinamento para isto” 
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Como pode ser observado as opções se dividem em dois grandes grupos 

“não ser operacional” e “ser operacional”, a partir deste ponto desdobra-se 

em quatro justificativas a primeira delas corresponde ao não desenvolvimen-

to do conteúdo anteriormente realizado. A segunda aponta para uma reali-

dade de muitas escolas a falta de estruturas físicas básicas para um trabalho 

condizente com as solicitações do documento. A terceira traz a questão da 

percepção do quadro de professores e coordenadores sobre a importância do 

ensino de arte nestas séries. A quarta aborda o treinamento dos professores 

para o desempenho de uma tarefa especifica, muitas vezes tal conteúdo não 

é abordado nos cursos de pedagogia e de passagem em alguns cursos de 

formação em artes que sendo muito específicos não abordam toda a dimen-

são explicitada pela proposta. 

Todas as respostas foram computadas e discutidas em um corte vertical 

(por grupo de professores) e um corte horizontal (por especificidades), os 

resultados apontam para uma subvalorização deste conteúdo pela “cultura 

escolar” entendida desde a secretária de educação, que não disponibiliza 

recursos físicos e técnicos, até pelo gerenciamento da escola que “vê” a ma-

téria de arte em segundo plano e a necessidade de cursos específicos na área. 

Estas conclusões são, inclusive, corroboradas por uma análise bibliográfica 

de publicações de teses e artigos publicados sobre o tema, realizada no tercei-

ro capítulo.  

Reproduzimos a seguir os dados obtidos e a análise realizada será agre-

gado as questões específicas deste artigo.  
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TEATRO – CONTEUDO – 1° ANO (dez respondentes) 

 formas 

anima-

das 

primeiras 

representa-

ções 

contexto Vocabulá-

rio especí-

fico 

Experimenta-

ção lúdica 

Expres-

são 

corporal 

N. Op. 

não 

condiz  

 

0 

0% 1 1,6% 1 1,6

% 

0 0% 2 3,3 % 0 0% 

N. Op 

n.e. 

físicas 

0 0% 0 0 % 0 0% 1 1,6% 0 0% 0 0% 

N. Op. 

N. C. 

Esc. 

0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 1 1,6% 0 0% 

N. Op 

N. 

Trei-

nam  

0 0% 0 0% 1 1,6

% 

0 0% 1 1,6% 1 1,6

% 

É op 

e reali-

zado 

2 3,3,

% 

1 1,6% 4 6,6

% 

1 1,6% 1 1,6% 3 5% 

É op 

n.e. 

 físicas 

2 3,3% 3 5 % 2 3,3

% 

6 10% 1 1,6% 2 3,3

% 

É op 

N.C. 

Esc. 

2 3,3% 1 1,6% 1 1,6

% 

0 0% 1 1,6% 2 3,3

% 

É Op 

N 

treinam 

4 6,6% 4 6,6 % 1 1,6

% 

2 3,3% 3 5% 2 3,3

% 

Fonte: Pesquisa realizada por Minadabe, 2020 - Legenda Coluna15 e Legenda Linha
16: 

                                                           
15

 N. Op. não condiz: Não é operacional porque não condiz com a faixa etária estabelecida; N. 

Op. N. E. físicas: Não é operacional porque não existem estruturas físicas para tal; N. Op. N. C. 

Esc.: Não é  operacional porque a cultura escolar não permite. N. Op N. Treinam: não é opera-
cional porque não houve um treinamento para isto. É op é realizado: É operacional e é realiza-
do; É op N.E.  Físicas: É operacional, mas não existem estruturas físicas para tal; É op N.C. 
Esc.: É operacional, mas a cultura escolar não permite; É Op N treinam: É operacional, mas 
não houve treinamento para isto. 
16

 Formas animadas: - Teatro, formas animadas, circo, pequenas encenações (fábulas contos, 

parlendas e clássicos infantis); Primeiras representações: - História das primeiras representações 
teatrais da humanidade, os contos, lendas/fábulas e parlendas;  Contexto: - Relações entre o 
teatro e o seu contexto histórico cultural;  Vocabulário específico: - Vocabulário específico do 
meio teatral: texto dramático, encenação, figurino, etc;  Experimentação lúdica: - Experimenta-
ção lúdica de diferentes gêneros teatrais: comédia, tragédia, sátira;  Expressão corporal: - Ex-
pressão corporal: movimento, espaço, expressões faciais, som, performance. 
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O conteúdo específico propõe em síntese a experimentação e a vivencia 

desta linguagem artística em seus vários matizes. A primeira pergunta que se 

impõe é se o grupo acha que este conteúdo é operacional ou não, e a segun-

da por quê? A partir disso, temos das sessenta respostas possíveis apenas 

nove apontam não ser operacional, isto representa 15% do total, o que se 

pode considerar então é que neste quesito o grupo considera o conteúdo 

operacional enfatizado que deste universo (30%) justificam a não operacio-

nalidade por falta de treinamento especifico.  

Das respostas que apontam como operacional temos que: (12r - 23,5 %) 

estabelecem que os conteúdos são operacionais e realizados, já 76,5% acredi-

tam ser operacionalizáveis, porém com algum empecilho na seguinte ordem:  

falta de condições físicas (16r – 31,2%); falta de cultura escolar (7r –13,7%) e 

não treinamento especifico (16r – 31,2%). Apresenta-se aqui uma tendência 

que irá se repetir ao longo de outras tabelas: a falta de condições físicas e a 

falta de treinamento especificam. Estas duas “faltas” traduzem uma leitura 

acadêmica, por parte da maioria dos gestores, de subvalorização desta área 

de conhecimento. 

Como pontua Porcher (1982),  

A educação artística divide com a educação física o privilégio de serem 
ambas rejeitadas, explicitamente ou não, ao se ingressar no território da es-
cola. Na hierarquia das disciplinas a serem ensinadas, as nossas situam-se 
nos degraus mais baixos da escada. O aluno pode dedicar-se às atividades 
artísticas, dentro da escola, se tiver tempo, ou seja, se tiver terminado todas 
as outras tarefas – ‘as tarefas importantes. (PORCHER, 1982, p.13) 

Sendo mais específico Escolano (2001) lembra que o espaço arquitetônico 

e naturalmente seu uso fazem parte do que podemos entender como currícu-

lo oculto, que sempre irá refletir valores e ideologias subjacentes ao ideário 

educacional, a dificuldade de acessar espaços específicos e condizentes com 

o desenvolvimentos das práticas educativas preconizadas nas Bases Curricu-

lares aqui expostas são um bom exemplo deste currículo oculto. Escolano 

chama esta postura de uma “forma silenciosa de ensino” (ESCOLANO, 

2001, p.21) o que neste caso especifico é de um não ensino.  

Para Mognol (2007), esta influência produz “marcas nas estruturas men-

tais” (p. 119) que, voltamos a afirmar, que no caso em apreço ecoa no aluna-

to também uma subvalorização dos conteúdos apresentados.  

Especificamente para o trabalho de artes Mognol (2007) pontua que não 

pode haver passividade na concretização da educação estética, e que o pró-

prio espaço estético educa, que mobiliário, acessórios, e, o entorno são fun-
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damentais para a estimulação, significação e a comunicação desenvolvidas 

pela manifestação artística. 

Tais conclusões foram expostas na dissertação e correspondem natural-

mente ao seu foco de interesse, contudo este artigo aborda a questão de outra 

maneira: o desenvolvimento do espaço simbólico através de possíveis dinâ-

micas teatrais. Neste sentido destacamos três conteúdos que iriam se enqua-

drar nos parâmetros de simbolização apresentados e três que pelos mesmos 

motivos, no mínimo, iriam oferecer dificuldades.  

Partindo do princípio que no primeiro ano encontram-se crianças com a 

idade de 5 a 6  anos na fase pré operatória encontramos nas “formas anima-

das” o conteúdo do circo e de pequenas encenações entre elas destacamos as 

fábulas e os clássicos infantis, em termos simbólicos o “espaço” do circo é 

um construto ideal para a projeção de fantasias, apresentadores, palhaços, 

“feras” amestradas, números de acrobacia, tudo é possível no circo, a figura 

do palhaço explicitamente histriônica explora os medos infantis de forma 

burlesca possibilitando uma salutar projeção ao mesmo tempo que se “fazer” 

de palhaço com sua típica caracterização irá propiciar a criança estabelecer 

uma persona arquetípica que irá possibilitar externar, muitas vezes, seus 

conflitos, os Doutores de Alegria17, usam esta linha teórica para estabelecer 

uma relação empática com os pequenos pacientes que visitam nos vários 

hospitais.  

Esta possibilidade de se transformar em outra pessoa em situações apenas 

imaginadas tendo a possibilidade de “voltar” a hora que quiser é uma forma 

bastante salutar de “viver o outro” o que é a grande trajetória a ser vivida 

nesta fase, dentro desta linha projetiva temos as fábulas e os contos de fadas 

“os clássicos infantis”  ambos possibilitam, se bem trabalhados, reflexões 

acerca de uma inserção na rede social que neste momento (da criança) está 

apenas começando (BETTELHEIM, 2002).  

As fábulas principalmente de Esopo e La Fontaine, não trazem uma mo-

ral no sentido restrito da palavra, o cumprimento de uma ação socialmente 

aceitável, na maioria das vezes a fábula traz de forma alegórica (já que seus 

personagens são animais) uma regra social que a criança entende e percebe 

que precisa se adequar, um bom exemplo disto é a fábula dos filhos da coruja 

e águia. Amigas, as mães coruja e águia combinaram de não matarem os 

filhos uma da outra, a águia então perguntou a coruja como reconhecer os 

                                                           
17

 Doutores da Alegria é uma organização da sociedade civil sem fins lucrativos que introduziu 

a arte do palhaço no universo da saúde, intervindo junto a crianças, adolescentes e outros públi-
cos em situação de vulnerabilidade e risco social em hospitais públicos. In 
https://doutoresdaalegria.org.br/conheca/sobre-doutores/.  
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filhos da coruja, ela então respondeu: é fácil são os filhos mais lindos do 

mundo. No outro dia depois de passar um tempo fora de casa, a coruja re-

torna e encontra seus filhos mortos com as marcas da águia no corpo, furiosa 

indaga vai de encontro a águia que responde que sim tinha matado quatro 

horrendos filhotes de olhos esbugalhados.  

Contada em uma sala de aula de primeiro ano e perguntado quem era es-

ta mãe coruja as crianças logo respondem: minha mãe! Esta percepção entre 

os elos emocionais entre o mundo da ficção e o mundo real é de extrema 

valia para a sanidade emocional infantil, já os contos de fadas apresentam 

uma estrutura de perda18 – (todo o conto começa com uma situação de con-

flito/perda) uma luta (um trabalho a ser realizado) onde a vitória é obtida 

pela paciência, perseverança e bondade no coração, e não importa as dificul-

dades o bem (e a criança) sempre encontram o final feliz, em uma fase turbu-

lenta como a que se está vivenciando, com a primeira interação real em uma 

escola, passagem de níveis cognitivos sendo apresentadas a todo o momento 

e uma reestrutura dos papeis sociais é reconfortante saber que apesar de toda 

esta turbulência as coisas irão dar certo no final. 

Porém fica-se na dúvida se para este público é razoável discutir ou mes-

mo apresentar uma linha de tempo como é solicitado no conteúdo “primei-

ras representações” – história das primeiras representações teatrais da huma-

nidade; o conceito de tempo na fase pré-operatória ainda se encontra insipi-

ente, calcado principalmente no tempo vivencial, ou seja, no tempo que a 

criança consegue viver, sua idade, a idade de sua mãe, do vovô, idades e 

neste caso culturas que não fazem parte deste “aqui e agora” são conteúdos 

que não lhe fazem sentido, uma apresentação desta linha de tempo como 

solicitada além de ser inócua exigiria a presença de um especialista em teatro 

para uma tentativa de adapta-lo ao mundo infantil, situação que como mos-

tra a tabela I não existe, (31,2%) apontam a dificuldade em treinamento 

especifico.  

O mesmo acontece com o conteúdo “Experimentação lúdica” experi-

mentação lúdica de diferentes gêneros teatrais: comédia, tragédia, sátira, 

cada um destes gêneros exige para sua realização, mesmo de forma lúdica 

(que aqui pode ser entendido como “brincadeira despretensiosa”) uma sim-

bolização que a criança nesta fase não é capaz de realizar, não por que não 

saiba identificar, mas não é capaz de “vestir” o personagem (se ver no lugar 

do outro – transubjetividade), deste modo apesar da proposta curricular 

apresentar possibilidades pedagógicas bem intencionadas, traz conteúdos, 

                                                           
18

 Esta estrutura narrativa esta explicita em Psicanalise do conto de fadas de BRUNO 

BETTELHEIM 
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vistas pela ótica piagetina e da construção de um espaço simbólico condizen-

te com a idade difíceis de serem realizadas.  

Vejamos o que nos traz as propostas para o segundo ano.  

 
TEATRO – CONTEUDO – 2° ANO (sete respondentes) 

 Concepções Elementos 

da encena-

ção 

Relação Palco e 

Plateia 

O corpo Danças 

N. Op. não 

condiz 

0 0% 1 2,3% 1 2,3% 1 2,3% 0 0% 0 0% 

N. Op. N. 

E. físicas 

1 2,3% 0 0% 1 2,3% 1 2,3% 1 2,3% 1 2,3% 

N. Op. N. 

C. Esc. 

0 0% 1 2,3% 0 0% 1 2,3% 1 2,3% 0 0% 

N. Op. N. 

Treinam 

2 4,7% 1 2,3% 1 2,3% 1 2,3% 1 2,3% 0 0% 

É op. é 

realizado 

1 2,3% 1 2,3% 1 2,3% 0 0% 3 7,1% 3 7,1% 

É op. N.E.  

físicas 

1 2,3% 1 2,3% 1 2,3% 1 2,3% 0 0% 1 2,3% 

É op. N.C. 

Esc. 

1 2,3% 1 2,3% 1 2,3% 1 2,3% 0 0% 1 2,3% 

É Op. N 

treinam 

1 2,3% 1 2,3% 1 2,3% 1 2,3% 1 2,3% 1 2,3% 

Fonte: Realizada por Minadabe, 2020. Legenda Coluna19 Legenda Linha
20. 

 

A opção “é operacional e realizado” com (9R – 21,4%) se apresenta co-

mo a de maior prevalência. A questão da falta de treinamento continua sen-

do um item preocupante por parte dos professores, sendo não operacional (6 

R -  14,2); operacional (6R – 14,2%); a falta de estrutura física ocupa o “se-

gundo” lugar no quesito desafios: não operacional (5 R -11,9%) operacional 

(5R – 11,9%) e as dificuldades com a cultura escolar ocupam o terceiro; não 

operacional (3R – 7,1%)  operacional (5R – 11,9%), sendo que não ser ope-

racional por não condizer com a faixa etária teve três marcações (3R – 7,1 

%). O universo dos professores respondentes tem como sua maior preocupa-

ção a falta de treinamento o que, percebe-se, chega a invalidar a proposta, 

por outro lado a proposta de conteúdo parece ser adequada ao nível cogniti-

                                                           
19

 A mesma da tabela anterior 
20

 Concepções: - Concepções de teatro de rua, de bonecos e circo; Elementos da encenação: - 

Elementos da encenação; figurino, cenário, texto, personagem, iluminação, ação dramática, 
maquiagem, penteado, sonoplastia; Relação: - Relações entre o texto dramático (texto literário) 
e a encenação (texto espetacular); Palco e Plateia: - Relações entre o fazer (palco) e o assistir 
(plateia); O corpo: - O corpo: movimento, ritmo e expressão (postura, mímica e improvisação); 
Danças: - Danças criativas, brincadeiras de rodas e danças tradicionais. 
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vo dos estudantes e a cultura escolar que deveria ser o apoio para uma ação 

eficiente é um empecilho mesmo que seja em ponto menor em comparação 

aos outros quesitos.  

Com relação ao tema especifico deste artigo temos que o universo do se-

gundo ano (7 a 8 anos) que marca o final da fase pré-operatória e o início da 

fase operatória concreta ainda apresentando um processo de maturação do 

processo simbólico.  

O que chama a atenção logo no início é a disparidade entre os conteúdos 

do primeiro para o segundo ano, neste os conteúdos são mais enxutos e den-

tro dos parâmetros de analise propostos por este artigo muito mais exequí-

veis. Observa-se, por exemplo, o conteúdo “Palco e Plateia”: - Relações 

entre o fazer (palco) e o assistir (plateia), a operacionalização proposta em 

vivenciar os dois momentos: estar no palco e estar na plateia é uma extraor-

dinária experiência de percepção simbólica esta dinâmica potencializa sem 

dúvida nenhuma o jogo de estar no lugar do outro; da mesma forma que o 

conteúdo sobre o corpo: movimento, ritmo e expressão.  

A dança assim como o teatro exige do seu executante estabelecer uma 

personalidade executante que muitas vezes difere dos modos de agir do indi-

víduo, muitos atores inclusive chamam isto de vestir um personagem, contu-

do em termos pedagógicos, é importante notar que este “vestir” e “despir” 

um personagem, subir no palco encenar um texto ou uma dança e depois 

voltar ao “normal” permite ao seu executante, muito mais uma criança, um 

espaço de reflexão que lhe irá permitir um amadurecimento emocional ne-

cessário à sua trajetória social.  

O que causa estranheza nas propostas do segundo ano são algumas de 

suas competências/habilidades como por exemplo, “- Interagir com a socie-

dade, com a construção de conhecimentos científicos e com a política, de 

modo estético, isto é, colocando em ação, razão e sensibilidade; ou “- Inves-

tigar, contextualizar e compreender as artes enquanto fenômeno  sociocultu-

ral,  histórico, estético, tecnológico e comunicacional;” e – “Fomentar arte 

em contextos de comunidade, valorizando  a diversidade cultural”, parece 

improvável que uma criança de sete a oito anos ainda construindo o seu 

mundo simbólico, sem a necessária transubjetividade apregoada por Piaget 

(2009) para o construção de uma análise reflexiva seja capaz de apresentar as 

tais habilidades e competências. 

 É possível contra argumentar que tais ações são apresentadas apenas 

como metas a serem tentadas, porem contra este tipo de argumentação fica a 

questão de que as outras competências e habilidades que se apresentam ope-

racionais, por outro lado recorrendo a teoria do reforço positivo que ao con-
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trário de Piaget (1971) preconiza que o aprendente não gosta de errar nos 

parece inadequado colocar uma meta onde o fracasso e o erro parecem ser 

tão evidentes, competências e habilidades que diga-se de passagem são reco-

nhecidamente necessárias para a formação de um indivíduo social, mas não 

em tal momento de desenvolvimento cognitivo.  

 

Conclusão 

 

Ao defrontar as duas premissas teóricas básicas: a construção do espaço 

simbólico e o amadurecimento cognitivo aos conteúdos propostos pela Base 

Curricular proposta pela secretaria estadual de Rondônia e principalmente 

pelos dados obtidos pela pesquisa de campo base deste artigo, fica a consta-

tação de que alguns conteúdos habilidades e competências, precisam ser 

revistas e se levarmos em conta as dificuldades de cultura escolar e falta de 

treinamento especifico apontadas na pesquisa, estes conteúdos podem ser 

simplesmente ignorados ou se tentados se constituírem uma experiência 

aversiva tanto do professor quanto do aluno e o teatro de um espaço de pra-

zer torna-se um espaço de angustia e de desestímulo aos caminhos da arte.  
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Introdução 

 

Na busca de vencer os desafios em que a educação enfrenta diariamente, 

encontramos nos escritos do professor Paulo Freire, o principal, sem dúvida, 

lutador pelas causas da educação, um caminho para ensino, o da significa-

ção, ou seja, a aprendizagem com utilidade para vida.  

Não temos aqui pretensão de classificar a instituição escola (estrutura fí-

sica), como desnecessária a sociedade atual, mas que a escola (ensino) passe 

pelo projeto contínuo  de ser uma plataforma laica e isenta de valores racis-

tas e ações preconceituosas, mas, que busque o conhecimento, que atendam 

a demanda individual ou coletiva, como aspirava o pensador Rubem Alves 

que é “ensinar a felicidade”. 

O tema deste estudo visa citação de Paulo Freire (1999), em que a educa-

ção é um ato de amor e por isso, também é um ato de coragem, que busca-

mos refletir sobre isso e, em como transformá-la transformar uma sociedade 

para melhor. No entanto deve exigir de todos os envolvidos muito diálogo, 

respeito as diferenças e as várias culturas, formação e estudo dos profissio-

nais envolvidos no processo aprendizagem.  

Para que grandes mudanças com melhorias aconteçam, o desafio será a 

desconstrução de ideias, criar dinâmicas, aprender a conviver com as famí-

lias, formando uma aliança de cooperação nas comunidades em que a escola 

está inserida, pois grandes transformações começam pequenas. 

Logo é necessário pensar o espaço escolar como lugar de superação de in-

justiças e as desigualdades, vai exigir de todos os envolvidos coragens para 

fazer da escola o centro estratégico de mudanças que a nossa sociedade pre-

cisa. 

Não se pode negar que a aprendizagem avançou significativamente com 

criação da a nova BNCC, porque ela traz esperança, apesar dos desafios 
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diferenciados que terá para superar. Mesmo, diante dos muitos os desafios, 

entre eles o de superar os de muitos que ainda depreendem do ato de educar 

pelo, somente com o giz e a lousa. 

A participação ativa dos alunos, conteúdos que vão ser relevantes em su-

as vidas, aulas práticas, a confiança dos pais nos profissionais que atendem 

seus filhos, apoio as crianças com dificuldades, e boa formação dos docentes, 

são algumas das práticas para começar a mudar o país fazer um espaço, que 

atenda a todos com qualidade. 

A sociedade passa por mudanças o tempo todo e principalmente quando 

há dificuldades diferenciadas, como o momento atual de Pandemia, por 

causa do COVID-19, que exigiu de nós um ressignificar incomum, inimagi-

nável e uma preparação emocional incalculável para sobrevivência. Não 

obstante aos acontecimentos que reerguem como coadjuvante para entender 

o momento impar que vivemos o ano 2020 e, logo foi necessário buscar mei-

os para superá-los e, neste desafio os professores se reinventaram, não se 

esconderam diante do mundo recolhido, visto que o momento obrigam a 

mudar  as concepções que estão incorporadas as nossas ideias, como se ver-

dadeiras e imutáveis. 

 

Revisitando os fatos  

 

Concebida por os princípios que historicamente governam a sociedade, 

onde há muitos os paradigmas arraigados nesses espaços, que são frequenta-

dos por os jovens continuam compartilhando as velhas teorias que, ainda, 

persistem fora e dentro da escola  atribuindo a capacidade de aprender, a 

raça, as diferenças genéticas,  as deficiências físicas, os locais que nasceram 

ou moram. 

Os implementadores de preconceitos desprezam as diversas teorias cientí-

ficas, que já foram comprovadas por cientistas, pensadores  e diferentes auto-

res dentre eles  Paulo Freire, Rubem Alves e não  dão conta  de que as dife-

renças e o nível de aprendizagem está relacionado a oportunidades disponi-

bilizadas,  quando isso é concretizado, verificado as aptidões mentais dos 

humanos, independem das diferenças raciais, credo ou cor. O nível todos os 

grupos de humanos são perceptíveis em escala que oportunidades oferecidas 

ou não, por isso não importa as diferenças culturais sejam diversas. 

Outro dilema dado como natural, nessa sociedade é a divisão sexual de 

trabalho que historicamente são atribuídas a inferioridade feminina, mesmo 

com todos os debates e as mudanças conquistadas pelas mulheres esses cha-

vões persistem em salas de aula. Pensamentos como o de que meninos são 
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melhores em ciências exatas e meninas em comunicação, que meninas são 

choronas, e separações por profissões, cabem reflexões na sociedade brasilei-

ra. 

Ao se verificar o sistema de divisão sexual de trabalho ou de desenvolvi-

mento cognitivo, através de estudos numéricos e pesquisas pode se afirmar 

que a inteligência, a capacidade e a habilidade não é determinada pela gêne-

ro, mas a imposição têm sido determinada pela cultura e,  não  é uma função 

de racionalidade biológica como muitos ainda insistem em propagar. 

 Veja a diferença determinada pela genética feminina da maternidade pa-

ra amamentar essa questão ainda causa discussões e separações em muitas 

formas de trabalho, contudo, mesmo essa função pode ser transferida para o 

homem por meio da mamadeira.  O que pode ser resumido em o indivíduo 

pode mudar o comportamento quando a educação é diferenciada, quando o 

ambiente é propício para as reflexões. Para tanto encontramos a autocrítica, 

que fez Paulo freire ao questionar e admitir em seu livro: Pedagogia do 

Oprimido, por serem ditas como prevalências de escritos machistas, veja-

mos: 

“Ora, quando falo homem, a mulher necessariamente está incluída”. Em 
certo momento de minhas tentativas, puramente ideológicas, de justificar a 
mim mesmo, a linguagem machista que usava, percebi a mentira ou a ocul-
tação da verdade que havia na afirmação: “Quando falo homem, a mulher 
está incluída". E por que os homens não se acham incluídos quando dize-
mos: “As mulheres estão decididas a mudar o mundo.”? Nenhum homem 
se acharia incluído no discurso de nenhum orador ou no texto de nenhum 
autor que escrevesse: “As mulheres estão decididas a mudar o mundo”. 
[...]. Como explicar, a não ser ideologicamente, a regra segundo a qual se 
há duzentas mulheres numa sala e só um homem devo dizer: “Eles todos 
são trabalhadores e dedicados?”. Isto não é, na verdade, um problema 
gramatical, mas ideológico. 

Apesar de justificar sua nomenclatura dos discursos, como de uso da lín-

gua sempre no gênero masculino como algo natural e estar vinculado ao 

costume e a norma padrão culta da Língua Portuguesa, que rege as escritos, 

entre eles os científicos e acadêmicos, por obstante o autor assume que o 

problema está no campo das ideias, imposta por séculos a inferiorização do 

gênero feminino em todas as áreas. Por isso vale lembrar que necessário as 

mudanças, também, nas referências do interlocutor como apregoa a autora 

descrita, abaixo: 

Tudo isso torna patente a necessidade e a urgência de fomentar o uso de 
uma linguagem inclusiva para ambos os sexos nas instituições públicas, 
evitar a confusão, negação ou ambiguidade [...]. Em si, a língua não é se-
xista, embora o seja o uso que dela fazemos. Por isso, a única forma de 
mudar uma linguagem sexista, excludente e discriminatória, seja explicar 
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qual a base ideológica em que ela se sustenta, assim como oferecer alterna-
tivas concretas e viáveis de mudança (CERVERA, 2006, p.4) 

Ainda, sim as profissionais são meras exemplares de outra teoria muito 

vista e vivida em sala de aula e no convívio entre os alunos e a comunidade 

escolar, é o preconceito pelo determinante geográfico do indivíduo. Por mui-

tas vezes excluindo os que moram em diferentes espaços físicos. Vale lem-

brar que num mesmo ambiente as diferenças coexistem. 

Vejam quantas artes são desenvolvidas em comunidades de extrema po-

breza, a pintura em muros com suas expressões de ideias, suas músicas com 

denúncias ao esquecimento pelos governantes, e o esporte como forma de 

libertação. E em todo interior do nosso país encontra se formas e respostas 

diferentes, mas não menos sofisticados e podendo ser dispensado nos apren-

dizados escolares que se dispõe a ser democrático e justo. 

Esses exemplos mostram  a sociedade que a forma de ensinar  requer 

mudanças estruturais, de formação de ideias e de metodologia, precisando 

para esse empreendimento dispor de coragem e trabalho incansável por parte 

dos professores, que já batalham por mudanças  há muitos anos, mas falta 

muito investimentos, nas estruturas físicas de escolas, faltam investimentos 

nas tecnologias, nas bibliotecas e nos laboratórios com recursos para forma-

ções atualizadas de acordo com a ânsia  dos jovens e a real necessidade do 

corpo docente, acabando de vez com o limite ao desenvolvimento e possibi-

lidades de crescimento intelectual dos indivíduos que procuram a escola, que 

é único meio de ascensão  social possível. 

As diferenças existentes entre os indivíduos não podem serem formas de 

limites impostas pelo seu aparato biológico ou o meio em que vive. Pois a 

grande qualidade do ser humano foi historicamente a de romper com suas 

próprias limitações.  Por isso eles diferem dos outros seres, nós possuímos a 

cultura que foi sendo transmitidas por gerações, naturalmente como herança 

e, em tempos modernos e evoluídos devemos transformar essa herança em 

direito. 

Cabe aqui, também, propor ao debate sobre o direito a educação pública 

de qualidade faz se necessário abreviarmos o assunto: Inclusão escolar, que, 

incontestavelmente, deve ser um direito integral a educação de qualidade, 

por aqueles que necessitam como argumentam a  autora Maria Teresa Eglér 

Mantoan que é garantida pela Constituição Federal não usa adjetivos e, 

assim sendo, toda escola deve atender aos princípios constitucionais, não 

podendo excluir nenhuma pessoa em razão de sua origem, raça, sexo, cor, 

idade ou deficiência, de modo que deve garantir a todos o direito à educação 

e ao acesso à escola. 
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Em  outras palavras mesmo que a natureza crie humanos altamente inte-

ligentes e talentosos, e isso acontece com muita frequência, mesmo assim o 

alcance de instrumentos  e instruções que o permita exercer sua criatividade 

,desenvolver as habilidades, consolidar competências e emergir com o prin-

cipal que é se adaptar as novas situações de uma maneira revolucionaria 

deve ser garantidos a todos. 

 A priori o conhecimento acumulado pela civilização deve ser disponibi-

lizado em todas as escolas, nos grandes centros até os mais distantes rincões 

desse país. Esse espaço deve proporcionas variadas experiências, realizar 

invenções, contestar teorias, ter liberdade para expressar através da arte, da 

oratória, ter acesso a bibliotecas, estrutura física satisfatória, a bens tecnoló-

gicos e professores com boa formação. Só assim a educação será de fato 

democrática e justa. 

No iluminismo a humanidade já compartilhava de que a aprendizagem é 

determina o comportamento, a capacidade profissional e sua forma de ex-

pressar na escrita e na arte. No entanto, sabemos que não é apenas na escola 

que os seres humanos aprendem e se desenvolvem, mas é inegável que ela 

faz toda diferença, quando o conhecimento é oportunizado e, é estimulado, 

que não limita a ação criativa dos participantes nesse espaço, sendo está o 

símbolo do conhecimento sistematizado.  

O que é símbolo então? Segundo SCHAFF símbolo é: 

O termo símbolo, com origem no grego symbolon (σύμβολον), designa um 
tipo de signo em que o significante (realidade concreta) representa algo abs-
trato (religiões, nações, quantidades de tempo ou matéria, etc.) por força de 
convenção, semelhança ou contiguidade semântica (como no caso da cruz 
que representa o cristianismo, porque ela é uma parte do todo que é ima-
gem do Cristo morto). Charles Sanders Pierce desenvolveu uma classifica-
ção geral dos signos.[1] Sendo um signo, "símbolo" é sempre algo que re-
presenta outra coisa (para alguém). (SCHAFF, 1968) 

Com efeito a maioria concorda que se a escola é símbolo de transmissão 

da cultura humana.  Então como ela não é acessível a todos? E por que ela, 

ainda, continua sendo herança e não direito? Logo o autor exemplifica que o 

"símbolo" é um recurso indispensável para as mais diversas áreas do conhe-

cimento humano, mas na educação ela não deve ser um usado para taxar 

isto ou aquilo. Ela, apresenta e sugere como nomenclaturas e não como 

finalidades educativas. 

Talvez pela própria cultura que determina padrões de comportamento 

socialmente transmitido e servem de embasamento para o modo de vida 

colonialista, paternalista, machista e racista excludente, que ainda hoje em 

tempos de globalização obrigam a muitos viverem a margem da sociedade. 
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A escola mesmo não sendo a única tem papel fundamental na mudança 

dos padrões de comportamentos que causam exclusões, e perpetuam a po-

breza e a miséria de milhares de brasileiros esquecidos, os oprimidos sem 

direito de participar dessa democracia para poucos. 

 A tendência da sociedade é sempre  evoluir, mudar par melhor seus con-

ceitos, e a escola tem agora um parâmetro uma base para seguir que deve 

proporcionar muitos questionamentos e mudanças orientando para princí-

pios que vão direcionar a aprendizagem e a construção de uma sociedade 

justa e democrática  como fundamentado nas Diretrizes Curriculares Nacio-

nais da Educação Básica 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter 

normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens 

essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e 

modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados seus 

direitos de aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que 

preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). 

A sociedade pode e possui a capacidade de questionar os próprios hábitos 

e de até mesmo modificá-los prova disso são as inovações tecnológicas, que 

renovam diariamente, Por isso, interpretando as linhas do BNCC não há 

como ficar satisfeitos com respostas e soluções tradicionais persistentes e que 

mesmo com consciência de ineficácia falta coragem para mudar esses para-

digmas. 

 A escola não está isolada da sociedade ao contrário faz parte desse con-

tínuo processo de modificação não pode ser estática, deve acompanhar a 

dinâmica e a globalização dos meios de comunicação, das ciências, das for-

mas de trabalho, que dão caráter dinâmico a sociedade. 

Regras moralistas que nasceram na época do império brasileiro como o 

racismo estruturado ainda não mudaram seu padrão e não vão mudar com 

tranquilidade, só será possível   começando colocar em dúvida agindo dife-

rente desse modelo imposto até hoje. 

Atenuar o choque entre as gerações evitar comportamentos preconceituo-

sos, compreender as diferenças, agir sempre com diálogo, estimular a arte e a 

criatividade, preparar alunos habilidosos e competentes, disposto as a se 

adaptarem a diferentes e bruscas mudanças sempre vai ser papel da escola. 

 Tudo isso sugere que os professores não são detentores do saber. Ne-

nhum ser humano é um livro em branco quando chega no ambiente escolar, 

são indivíduos com cultura e seres capazes de se organizarem  de dirigir seu 

comportamento, trazem consigo muitas experiencias para compartilhar com 

seus pares, devem ser ouvidos e respeitados em suas diversidades e particula-
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ridades, Paulo Freire conta em um trecho do seu livro  Pedagogia da espe-

rança sua experiência como educador e educando, a coragem de mudar,  de 

reconhecer se como aprendiz. 

Muitos anos depois que Paulo Freire expõe a fragilidade do espaço de 

aprendizagem em  escolas do Brasil, a maioria desses problemas persistem e 

a prova são os números de analfabetos, de alfabetizados funcionais, de jo-

vens sem terminar a escolarização, há ainda os resultados de provas avaliati-

vas desde o ensino fundamental até a universidade, todas essas experiencias 

e estudos científicos sobre como ensinar, como se aprende, que mudanças 

estruturais devem acontecer nas escolas não demostrou ser possível democra-

tizar o ensino. 

A organização burocrática e rígida dos sistemas de ensino, que não ofere-
cem boas condições de trabalho aos seus funcionários e não os tem renu-
merado de acordo com a sua estratégica importância para o desenvolvi-
mento sustentável do país, obrigando os professores, por exemplo, a traba-
lhar em até três locais. Revela uma situação de violência, que geram outras 
violências. (ALVES, 2009, p. 50). 

Nesse sentido as condições socioeconômicas e a carga horária não limi-

tam a formação necessária, para qualidade positiva das aulas. A importância   

que deve se dar a formação continuada em tempos de globalização e as mu-

danças são tão velozes que até mesmo a forma de trabalhar que conhecemos 

hoje, podem não existir num futuro bem próximo.  

Na prática habilidades e competências como saber pensar e se adaptar ao 

novo que se apresenta inesperadamente são de suma importância. Para so-

breviver nesse mundo competitivo, aprender a aprender é essencial para 

professores como é para alunos. 

Para que estes possam enfrentar a pressão e os desafios que se apresentam 

nesses tempos que consigam atender a expectativa da comunidade, que espe-

ram um futuro promissor para seus jovens, o estilo de formação deve melho-

rar consideravelmente é seguramente, a formação continuada que se oferece 

aos professores ou de treinamento e as famosas semanas pedagógicas com 

palestras estimulantes, mas os cursos de longa duração especializados por 

área de conhecimento, que vão fazer toda diferença nas práticas em sala de 

aula. 

Têm sido cada vez maiores as pressões para uma mudança no perfil de 

formação do docente, o que pode ser percebido tanto pelas exigências legais 

estabelecidas quanto por propostas de redesenho da carreira docente, ao 

associarem remuneração com melhor formação. 

A formação continuada dos professores é aspecto importante quando se 

consideram as novas exigências no escopo da educação, em que muitas ve-
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zes é necessária a mobilização de novas competências no quadro docente. A 

formação continuada de professores também apresenta números crescentes. 

Existem, no entanto, dúvidas sobre a permanência mais prolongada das 

contribuições desses cursos sobre a prática de ensino, mesmo que inicialmen-

te os cursos possam ter apresentado efeitos positivos (BRASIL/MEC p.35 e 

36) 

O distanciamento imposto pela pandemia em 2020, que traz à tona os en-

sinamentos de Paulo Freire que afirmou que o saber, é ¨saber ler a realidade¨ 

e o professor tem nesse momento desafios que requerem mudanças de para-

digmas urgentes. Para cumprir o compromisso de ensinar com mudanças tão 

radicais, primeiramente a base do ensino deve ser formação de qualidade 

isso é inquestionável, porém como afirmam a pesquisa do próprio ministério 

da educação esse item continua não resolvido. 

A formação deficiente dos professores ficou mais evidente, quando preci-

sou ministrar aulas remota, através do uso das mídias. Nesse momento de 

exposição em que a sociedade pressiona por melhor desempenho dos profis-

sionais da educação, todos esses ser inovador, mudar concepções, usar a 

criatividade, ter a capacidade de se adaptar ao novo, são requisitos, que se 

não resolver todos os problemas boa parte serão sanados. Contudo para 

mudar todos esses preceitos, e deixar de reproduzir a forma seletiva que 

historicamente vem reproduzido. 

Para que o professor produza conhecimento que resultará em indivíduos 

com autonomia, preparados para ler o mundo, a própria formação do docen-

te deve ser de qualidade inquestionável, significante e atualizada para, tornar 

o professor e a escola referência de excelência.   

Para fazer a formação continuada e conseguir o voluntariado desse pro-

fissional de ensino, o curso deve ser de interesse deles, de livre escolha. Esse 

pensamento deve ser mais bem entendido com leitura do trecho do livro 

conflitos na escola com apresentação de Rubens Alves “Nesse momento, 

eles decidirão e farão uma escolha. Quem propõe pode decidir ir adiante 

apenas se houver uma porcentagem significativa de adesão ou seguir em 

frente com quiser aderir, mesmo que não seja a maioria” (ALVES, 2009, 

p.83) 

A educação é um processo de aprendizagem contínua e permanente ne-

cessário ao indivíduo, favorece as relações sociais e, também, o meio pelo 

qual a sociedade se renova, constitui-se ainda no processo de transmissão 

cultural com papel importante na construção e formação do caráter do indi-

víduo na educação em uma função bem maior. Assim tem o papel funda-

mental do professor e da educação no desenvolvimento das pessoas e das 
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sociedades, amplia-se ainda mais no despertar de cada ano, e aponta para 

necessidade de se construir uma escola voltada para a formação de cidadãos.                      

O ensino e aprendizagem no ensino fundamental se alicerça no trabalho 

do professor que deve ter o intuito de introduzir o aluno na leitura das diver-

sas formas de informação com a visão histórica dos fatos e dos agentes, nessa 

perspectiva o professor tem um papel fundamental na construção do saber 

histórico já que a escola tem como papel central a formação da consciência 

histórica dos homens, possibilitando a construção de identidades do indiví-

duo a intervenção social, individual e coletiva.  

A finalidade principal da escola é a educação integral do indivíduo reco-
nhecendo a importância do contemplar o ser humano como um todo, esta-

belecendo a conexão do indivíduo com o meio, entendido como ambiente 
próximo ou distante, que inclui na aprendizagem do estudante. 
(FONSECA. 2005, p.89).  

Ao analisarmos as linhas expressas por Fonseca(2005), vemos o quão faz 

necessário a construção de uma prática pedagógica que privilegia as diferen-

ças existentes no próprio ambiente e na sala de aula, ou seja, a escola e o 

professor têm como princípio básico a formação dos cidadãos nas suas con-

cepções mais amplas e democráticas.      

 E na escola que acontece a aprendizagem sistemática e orientada, é nela 

que aprendemos a ler o mundo e interagir com ele, ler o mundo significa 

aqui poder entender e interpretar o funcionamento da natureza e as intera-

ções dos homens com ela e dos homens entre si. Logo, é nela que podemos 

exercitar, e refletir sobre ação que praticamos e que é feita sobre nós, isso 

não significa que só na escola, que a mágica acontece, mas é nela o lugar em 

que praticamos a leitura do mundo e a interação com ele de maneira orien-

tada crítica e sistemática, ou seja, nesse sentido o professor ocupa a posição 

central na análise dessa conjuntura e na possibilidade de construir situações 

concretas de superação através da prática pedagógica por ele desenvolvida 

no interior do espaço escolar, na perspectiva que é preciso pensar a disciplina 

como fundamentalmente educativa, formativa, emancipadora e libertadora. 

Na conquista dos alunos vale mostrar a eles que são capazes de aprender, 

explorar, conhecer, pesquisar, incentivar, criar, estimular e compartilhar. 

Porque a maior parte hoje, dos estudantes só aprendem a disciplina quando 

relacionam fatos, confrontam pontos de vista e percebam que é importante 

aprender isso na vida, porque o seu desempenho na escola vai fazer a dife-

rença no seu futuro e na sociedade.                                                                                                   

Portanto ao planejar, projete atividades em que a experimentação da 

aprendizagem esteja presente, valorizando o aluno, no centro do processo de 

ensino e sendo o mediador da construção. Criar com o aluno um espaço 
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agradável na sala de aula, onde em uma roda de conversa, possa se sentir à 

vontade para expor seus conhecimentos, criando ideias, explorando vários 

materiais didático e usando o espaço com recursos diferentes para aprender o 

que ainda não sabiam.          

Explore várias ferramentas digitais promovendo novas formas de realizar 

uma prática pedagógica para explorar habilidades e competências diversas 

que se encontra na sala de aula. Exemplo: produção de vídeos, fotos, slide, 

blog, televisão, rádios e outras ferramentas que podem ser usadas pelo celu-

lar, computador ou tablete e que enriquecem as aulas por permitir dinamis-

mo e vivência o dia a dia dele. Uma aula pode ser riquíssima onde a partici-

pação do aluno com o seu material lhe proporciona conhecimentos que ele 

ainda precisa saber explorar.   

Conhecer e aprender a usar todo o material que tenha como recurso na 

sala de aula, para que possam ser vistos e comentados por um grupo de pro-

fissionais e até mesmo os pais, para que conheçam e valorizem os trabalhos e 

para que as aulas tornem mais atrativas e dinâmicas.                                                 

  O foco da educação hoje está no desenvolvimento de competências e 

habilidades por isso, aproveitar para pesquisar e inserir as redes sociais em 

suas aulas, expandindo o aprendizado e dando espaço a um ensino mais 

personalizado. Blogger, Twitter, Instagram, são redes sociais que permitem 

interação, personalização e ainda a possibilidade de realizar trabalhos que 

expressem mais a vivência e a visão do aluno.                                                            

Incentivar a usar as ferramentas de pesquisas na internet, os aplicativos, 

os alunos necessitam de orientação em relação ao uso, como os símbolos, as 

teclas de atalhos, o material impróprio, indique site uteis e revistas, livros 

para eles pesquisarem e desenvolverem trabalhos com informações de quali-

dade e confiabilidade, e aproveitar ainda para abordar assuntos como segu-

rança da internet e cyberbullying, pluralidade cultural, as origens das cida-

des.  

Criação de livros autobiográficos, que tragam o mundo imaginário e a 

história de vida deles para dentro da sala de aula explorando todos os cam-

pos dos saberes, propiciando e estimulando o raciocínio lógico. Após possam 

compartilhar suas atividades e as dos alunos com os demais integrantes da 

escola, incentivando os alunos a escreverem, produzirem suas criações.    

O ensinar devem estar voltados, inicialmente, para atividades em que os 

alunos possam compreender as semelhanças e as diferenças, as permanên-

cias e as transformações no modo de vida social, cultural e econômico de sua 

comunidade, no presente e no passado, mediante a leitura de diferentes 

obras humanas. 
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No entanto, as crianças, desde pequenas, recebem muitas informações 

sobre as relações interpessoais e coletivas, porém suas reflexões sustentam-

se, geralmente, em concepções de senso comum. Cabe à escola Interferir em 

suas concepções de mundo, para que desenvolvam uma observação, atenta 

do seu entorno, identificando as relações sociais em dimensões múltiplas e 

diferenciada. O trabalho do professor consiste em introduzir o aluno na lei-

tura das diversas fontes de informação, para que adquira, pouco a pouco, 

autonomia intelectual.  

O percurso do trabalho escolar inicia, dentro dessa perspectiva, com a 

identificação e interpretação das especificidades das linguagens dos docu-

mentos, dos textos escritos, desenhos, filmes, pesquisas, das suas simbologias 

e das formas de construções dessas mensagens para saber identificar o que é 

certo do que é errado, o que devo fazer como devo ser e agir na sociedade a 

qual pertenço.                                                                    

 Os Educadores e educando precisa saber que é o conhecimento que per-

mite a nós seres humanos que é importante aprender a aprender. O papel do 

educador é questionar, promover a reflexão, desafiar os alunos a ter curiosi-

dade a aprender sempre mais e sempre. 

 Usando criatividade e buscando o seu poder de alto conhecimento do 

conteúdo, domínio de autoridade e não de autoritarismo, assim aulas vão 

fazer com que os alunos sejam capazes de ter autonomia e a autogerencia-

mento e corresponsabilidade com a sua formação e seu aprendizado. 

Devemos ter sempre um olhar positivo para o que ensinamos e como en-

sinamos, construir condições para o envolvimento das crianças com os temas 

e as estratégias pedagógicas que venham a trabalhar a percepção, identifica-

ção, compreensão e interpretação do seu aprendizado com vistas a torná-las 

capazes de se reconhecerem sujeitos de uma sociedade que existia antes e 

continuará a existir depois delas. 

 

Considerações finais 

 

Sempre se busca no passado explicações para compreensão do mundo 

atual, mas essa prática deve ficar apenas na forma de estudo e pesquisa. As-

sim se deve analisar o desenvolvimento atual com ênfase no futuro que se 

apresenta desde agora. A escola pública há está desatualizada em todos as-

pectos, e é de se esperar que esse momento de reclusão faça surgir nova for-

ma de ensino aprendizagem. Neste sentido a formação de professores dentre 

outras causas já citadas no texto, ser a mais urgente para transformar a edu-

cação. 
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Dentro dessa complexidade que é a formação de profissionais, que atuam 

diretamente na forma de pensar  dos jovens que governarão esse país num 

futuro bem próximo, é o horizonte dos docente é que deve ir longe, inovan-

do suas metodologias mergulhando no mundo virtual que  as habilidades 

requeridas para se desenvolver nesse espaço são mais fáceis para essa gera-

ção que para a dos professores, visto que, os estudantes, na maioria são nati-

vos   do ciberespaço. 

As tecnologias sempre estiveram presentes em nossas vidas, mas e ‘nesse 

momento que o impacto da informatização vai exigir mudanças nunca antes 

visto pela humanidade.  Toda mudança requer adaptação, estudo. Toda a 

alegação que até hoje de que as crianças gostam mais de manusear um celu-

lar ou jogar em computador apenas serve para constatar o quanto a escola 

está distante dos interesses dos alunos com profundo entusiasmo pela tecno-

logia 

O percurso do trabalho escolar inicia, dentro dessa perspectiva, com a 

identificação e interpretação das especificidades das linguagens dos docu-

mentos, dos textos escritos, desenhos, filmes, pesquisas, das suas simbologias 

e das formas de construções dessas mensagens para saber identificar o que é 

certo do que é errado, o que devo fazer, como devo ser e agir na sociedade a 

qual pertencemos.                                        

Esperamos que com estes escritos tenhamos contribuído para instigar em 

cada um, leitor, o investimento do olhar positivo, para o que ensinamos e 

como ensinamos, construir condições para o envolvimento dos estudantes no 

seu aprendizado. E, que surjam professores disposto a criar estratégias peda-

gógicas, que priorize a percepção, a identificação, a compreensão e a inter-

pretação do seu aprendizado com vistas a torná-las capazes de se reconhece-

rem sujeitos de uma sociedade que existia antes e continuará a existir depois 

delas. 

Nossa experiência vêm ensinando que o educando precisa de se assumir 

como tal, mas, assumir-se como educando significa reconhecer-se como 

sujeito que é capaz de conhecer e que quer conhecer em relação com outro 

sujeito igualmente capaz de conhecer, o educador e, entre os dois, possibili-

tando a tarefa de ambos, o objeto de conhecimento.  

O ensinar e o aprender são assim momentos de um processo maior – o de 

conhecer, que implica reconhecer. No fundo, queremos dizer é que o edu-

cando se torna realmente educando quando e na medida em que conhece a si 

e o outro. 

Enfim, qualquer um que quiser voltar ao passado e constatar o atraso 

desse espaço não precisa empreender uma viagem na máquina do tempo 
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basta visitar uma escola pública para encontrar   a carteiras e lousas no mes-

mo formato e comparar comportamentos que não mudaram após séculos. 
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FORMAÇÃO CONTINUADA: SABERES NECESSÁRIOS PARA A 

DOCÊNCIA DO PROFESSOR NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Arcelita Koscheck 

 

 

Introdução 

 

A educação é a base da construção de qualquer sujeito, é na educação in-

fantil que serão construídos os primeiros saberes, por meio da aprendizagem, 

seja ela individual ou coletiva. Tão fundamental é a formação continuada do 

professor desta etapa, pois sua tarefa é muito importante para a formação 

integral da criança. É neste contexto em que é bastante significativa a media-

ção do professor, dessa forma, precisa saber o que realmente seus alunos 

necessitam para a construção da aprendizagem nesta fase. 

O trabalho apresentado tem por objetivo analisar o processo de formação 

continuada de professores no contexto da educação infantil, relacionando os 

saberes necessários para a mediação do conhecimento no ensino aprendiza-

gem e no desenvolvimento das crianças da educação infantil. 

A formação continuada dos professores, está comprometida na constru-

ção do conhecimento, evidenciando a autonomia dos alunos na busca de 

saberes necessários para a formação integral do sujeito nesta etapa, conside-

rada tão importante quanto as demais em sua vida. A escola é responsável 

por todas as atividades apresentadas e aplicadas, na qual o professor deve 

evidenciar um currículo democrático e flexível as necessidades de todos. 

Para que os saberes nesta etapa sejam apresentados as crianças, o profes-

sor precisa ser capaz de desenvolver métodos adequados as necessidades dos 

alunos, além de oportunizar a busca do conhecimento por meio da pesquisa, 

critica e da reflexão. Enquanto mediador o professor possui o importante 

papel de construir juntos com os seus alunos a aprendizagem de forma lúdi-

ca, curiosa e prazerosa, pois os pequenos gestos são enormes encantos para 

as crianças. 

Quando falamos em educação infantil, nos vem a concepção de que as 

crianças frequentam a escola somente para brincar, mas sim, a criança brin-

ca, ela é espontânea, livre e na educação infantil encontramos um papel 

significativo do docente, que é “valorizar os conhecimentos que as crianças 
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possuem e garantir a aquisição de novos conhecimentos” conforme Meyer ( 

2008, p. 44), ou seja, é através das brincadeiras, do meio lúdico, do prazer, 

que  as crianças estarão descobrindo novos saberes, novas ideias e novos 

conceitos.  

Tempos atrás a criança era considerada um adulto em miniatura, mas 

com pesquisas fundamentadas por estudiosos, a mesma passa a ser reconhe-

cida por características próprias, individuais e aos poucos reconhecidas e 

respeitadas pela sociedade em geral. Nesse sentido o professor precisa estar 

sempre se atualizando, buscando novas formas de ensinar para poder desen-

volver um trabalho que contemple as diversas necessidades das crianças que, 

no futuro serão os sujeitos em nosso papel, produtores de história e culturas. 

 Considerando, as perspectivas atuais, a constante atualização dos meios 

digitais e o acesso as ferramentas de comunicação, desenvolver uma prática 

docente que englobe os saberes necessários na educação infantil é considera-

do um desafio. Na qual o professor necessita estar em constante atualização 

profissional para suprir as necessidades dos alunos e resolver as dificuldades 

encontradas. 

 

A importância da formação continuada dos professores na educação infan-

til 

 

Nos dias atuais ser professor requer muito mais do que uma graduação de 

ensino superior com diploma em mão. Constantemente torna-se necessário a 

busca, a pesquisa do novo, o encontro com a aprendizagem e o conhecimen-

to. Necessita-se a atualização permanente, seguir com a formação pós - supe-

rior, seja em cursos, seminários, de curta ou longa duração. 

Segundo Freire (1996, p. 25), “[…] quem forma se forma e re-forma ao 

formar e quem é formado forma-se e forma ao ser formado”. É neste sentido, 

que podemos destacar, durante o processo de formação, o docente adquire 

muitas experiências, por meio do conhecimento que o enriquece e permite 

transformar a sua prática educativa, ou seja, na sua maneira de pensar e agir. 

Dessa forma propiciando aos alunos muitos outros pontos de vistas necessá-

rios para a construção do seu conhecimento. 

A busca pela profissionalização está presente na vida de muitos professo-

res, mas alguns somente veem como processo obrigatório, sendo que o 

mesmo deveria ser buscado em amor a sua profissão, com intuito de agregar 

valores, acrescentar como aprendizado discente, auxiliando com aulas di-

nâmicas e prazerosas favorecendo na construção do conhecimento. Segundo 

Romanowski (2010, p. 53). 
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A dinâmica da aula caracteriza –se pela nossa interação com os alunos, 
sendo mediada pelo conhecimento. Ensinar e aprender são processos dire-
cionados para o mesmo objeto: o conhecimento; ambos envolvem a cogni-
ção e a relação entre sujeitos. É nesse processo dinâmico, contraditório e 
conflituoso que os saberes dessa prática profissional são construídos e re-
construídos. 

A prática pedagógica do professor é muito importante em todas as fases 

da educação, tanto para o professor na organização do seu planejamento 

como para aluno que está neste meio, no entanto é necessário buscar os sa-

beres, seja por meio da formação continuada ou outro meio. O professor é 

denominado como o mediador dos conhecimentos formadores, este necessi-

ta estar preparado para resolver qualquer situação ou conflito apresentado no 

decorrer do seu exercício na profissão, à docência requer atenção e cuidados, 

são mentes limpas, aptas a receber e formar novas aprendizagens. Romano-

wski (2010, p. 184), continua dizendo que “reconhecer que a formação pode 

contribuir para a melhoria da educação significa compreender a importância 

da profissionalização dos professores ”. 

É nesse sentido em que a a formação continuada é importante em todas 

as áreas do conhecimento, destacando que quanto mais se busca o aprendi-

zado, maior será o nível de aperfeiçoamento, assim melhor também será a 

qualidade de ensino praticada pelo professor. A formação é considerada 

como um instrumento de capacitação do docente, tornando-o um profissio-

nal capaz de atender todas as expectativas e dificuldades dos seus alunos na 

sua prática pedagógica. Segundo Ferreira (2006, p. 19-20) destaca que: 

A formação continuada é uma realidade no panorama educacional brasi-
leiro e mundial, não só como uma exigência que se faz devido aos avanços 
da ciência e da tecnologia que se processaram nas últimas décadas, mas 
como uma nova categoria que passou a existir no “mercado” da formação 
contínua e que, por isso, necessita ser repensada cotidianamente no sentido 
de melhor atender a legitima e digna formação humana. 

Diante da evolução das tecnologias digitais, vivenciamos momentos de 

desafios, dentre delas, a apropriação do professor para a construção do co-

nhecimento, sendo que atualmente as tecnologias estão cada vez mais pre-

sentes na relação familiar, interferindo também nas crianças que frequentam 

a educação infantil. Considerando a escola como espaço de construção de 

saberes, deve dispor de meios e utilizar destas ferramentas, a fim de construir 

novas concepções e proporcionar qualidade a fim de obter melhores rendi-

mentos.  

No entanto, quando fazemos bom uso de todas essas tecnologias, nos 

apropriamos de ferramentas que podem auxiliar de forma positiva para uma 

aprendizagem efetiva. Elaborar aulas que possibilitem um aprendizado signi-
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ficativo e significante a partir de ferramentas digitais é um grande desafio 

diante de todo esse avanço tecnológico. Conforme nos diz Guimarães (2006, 

p. 111) destaca que: 

Os problemas da formação de professores só podem encontrar soluções sa-
tisfatórias se compreendermos que formação e profissionalização docentes 
são aspectos indissociáveis e que estão profundamente imbricados na esco-
lha da profissão, na forma de ingresso no campo de atuação, no acolhi-
mento no local de trabalho, nas formas de organização e produção do tra-
balho escolar, no grau de satisfação profissional com a carreira e com a 
profissão e nas perspectivas de crescimento e desenvolvimento profissional 
ao longo da vida. 

 É na graduação, que a maioria dos profissionais da educação entra 

em contato com a formação para a atuação em sala de aula, mas é necessá-

rio a partir daí aprofundar os saberes que não foram alcançados com a for-

mação inicial. É na pratica que será evidenciado as maiores deficiências em 

relação aos saberes necessários, que visa a busca de uma formação continua 

na educação. Neste sentido Nóvoa (1992, p.25) afirma que: 

A formação não se constrói por acumulação de cursos, conhecimentos ou 
técnicas, mas sim através de um trabalho de reflexividade crítica sobre as 
práticas e de (re) construção permanente de uma identidade pessoal. Por is-
so é tão importante investir na pessoa e dar um estatuto de saber a experi-
ência.  

Um acumulo de diplomas não será o suficiente, se tal formação não for 

aproveitada com êxito, é preciso haver interesse, comprometimento com o 

que se busca, a formação continua precisa ser explorada, enriquecida por 

meio de continuidade, fazer por fazer é algo sem consideração com a próprio 

conhecimento, o qual merece ser evidenciado com condições para o seu 

manuseio em prática. De acordo com Christov (2003 44): “A formação con-

tinuada se faz necessário para atualizarmos nossos conhecimentos, princi-

palmente analisarmos as mudanças que ocorrem em nossa prática, bem co-

mo para atribuirmos direções esperadas a essas mudanças”.  

A formação continuada é uma ação permanente, que compõe da capaci-

tação, atualização e aperfeiçoamento necessário a atividade profissional, 

contribuindo para uma qualidade educativa, considerando a transformação 

social como princípio na condição de mediação do conhecimento, assim 

como destaca Freire (1996, 44) fez a seguinte colocação “formação perma-

nente é uma maneira que se pode melhorar a próxima prática”. 

Ainda considerando que o ensino requer atenção especial, está relaciona-

da a subjetividade da formação continua, em decorrência da construção de 

uma aprendizagem mais significativa, Romanowski (2010, p. 138) conceitua 

a formação continuada através da objetividade: “O objetivo da formação 
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continuada é a melhoria do ensino, a continuidade de estudos em cursos, 

programas e projetos”. 

No entanto a escola tem um papel muito importante diante de todas estas 

transformações, pois é considerado o espaço propicio para a construção do 

conhecimento, mas não o único espaço em que se adquire o saber, pois uma 

escola de aprendizagens vai além dos murros, o conhecimento está em todos 

os lugares e tempos, e sempre disponíveis. De acordo com Christov (2003, p. 

9): “A educação continuada se faz necessária pela própria natureza do saber 

e do fazer humano como práticas que se transformam constantemente”. 

É neste meio constante de transformações e responsabilidades educativas, 

o professor está à frente do comprometimento, da prática pedagógica reflexi-

va, o mesmo deve estar aberto a novas maneiras de exercer sua profissão, 

modificando os modos de trabalhar os conhecimentos, pois, a prática de 

refletir deve ser algo constante em sua formação, podendo dessa forma ter 

uma visão mais crítica sobre sua atuação como educador, de acordo com 

Freire (2002, p. 43) dispõe que: 

[...] é fundamental que, na prática da formação docente o aprendiz de edu-
cador assume que o indispensável pensar certo não é presente de deuses 
nem se acha nos guias de professores que iluminados intelectuais escrevem 
desde o centro do poder, mas, pelo contrário, o pensar certo que supera o 
ingênuo tem que ser produzido pelo próprio aprendiz em comunhão com o 
processo formador.  

Sendo assim, entende-se que a formação continuada dos professores prin-

cipalmente na educação infantil, é o caminho que permeia a busca de novas 

formas e conceitos, novos meios para mediar o conhecimento com qualidade 

as nossas crianças. 

 

Saberes necessários para a docência dos profissionais da educação infantil 

 

A educação infantil sendo considerada a primeira etapa da formação in-

tegral do ser é nela que os saberes são mediados no movimento de transfor-

mação social, pois é através da elaboração e reelaboração do conhecimento, 

que são propiciadas as condições indispensáveis na luta pela transformação 

histórica.  

Dessa forma compreendida, à docência na educação infantil é considera-

da por Saviani (1980, p.120): “[...] é uma atividade mediadora no seio da 

prática social.”.  Nessa perspectiva a apropriação do saber é considerada 

muito significativa para uma participação organizada, efetiva e ativa na soci-

edade em que vivemos. 
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Considerando a especificidade do trabalho em que consiste o espaço es-

colar em sua etapa na educação infantil, ressalta-se a importância de um 

olhar especial e atento para a docência na educação infantil, a qual antes era 

considerada assistencialistas. 

 Após longos estudos, a mesma em sua repercussão apresenta-se com 

grande importância para uma qualidade de ensino na vida das crianças. Lar-

rosa (2001, p.293) destaca que: “ A educação implica uma responsabilidade 

para com linguagem, (...) implica também uma responsabilidade com os 

novos; isto é, com esses seres humanos que, na linguagem de todos, têm que 

tomar a palavra, sua própria palavra. ” 

As ideias de Larrosa expressam um importante desafio no que se refere a 

educação das crianças e à docência dos professores nela envolvidos. Com-

preender que a linguagem é parte integrante da prática pedagógica social, 

apropriar-se de ações subjetivas é um desafio.  

O processo de construção é viver o processo de constituição das próprias 

referências, no campo das práticas institucionais, refere-se a prática de anali-

sar os modelos pedagógicos construídos historicamente, recriando-os no 

presente de forma crítica e consciente. 

Assim, a integração dos conhecimentos é indispensável em todas as eta-

pas de ensino, nos diversos aspectos da sociedade tais como: sociais, cultu-

rais, políticos, econômicos e também aspectos ecológicos que estão cada vez 

mais sendo o centro das discussões na atualidade. Dessa forma a prática 

pedagogia constrói a competência do professor para o exercício da docência, 

está relacionada com FREIRE (2001, p. 205) na qual considera que: 

[...] prática de ensinar que envolve necessariamente a de aprender a ensi-
nar. A de aprender a própria prática, isto é, a de tomando a distância dela, 
dela se aproximar para compreende-la melhor. Em última análise, a prática 
teórica de refletir sobre as relações contraditórias entre teoria e prática. A 
prática de sua formação teórica permanente.  

O processo de ensino e a sua prática, envolvem um amplo questionamen-

to, em que ensinar não significa, simplesmente, ir para uma sala de aula e 

transmitir conhecimentos, mas por outro lado é também uma reflexão, a 

construção da organização das atividades para que a criança aprenda e aper-

feiçoe suas aprendizagens.  

O ensino é caracterizado como um processo que envolve a organização 

do professor, é neste contexto que os saberes são tratados com caráteres sis-

temáticos, intencionais e flexíveis, conforme a necessidade de cada momen-

to, visando à obtenção de determinados resultados, estes propostos no plane-

jamento prévio por meio de objetivos a serem alcançados durante a prática 

pedagógica.   
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É nesta competência do planejar, que o professor necessita preparar cui-

dadosamente o seu plano de trabalho, acompanhar e avaliar o processo de 

ensino tendo em vista a estimulação, despertando a curiosidade, de forma 

prazerosa.  

Estar em sala de aula, é muito mais do que saber lidar com novas situa-

ções, é saber mediar, modificar e ampliar conhecimentos, ter estratégias 

rápidas para resolve situações problemas, conviver em grupo e saber se rela-

cionar em qualquer momento, dentro e fora da escola. Cabe ressaltar que é 

de suma importância pensar em tudo isso quando se quer ser um bom profis-

sional na escola e para a sociedade nestes tempos em que há muitas mudan-

ças e exigências. 

Aprender a ensinar é a constituição da composição da fragmentação de 

saberes, estes saberes são resultados de processos contínuos, com a incorpo-

ração dos resultados de várias disciplinas que abrangem a pesquisa na sua 

totalidade por meio da parcialidade. 

Buscando repensar os diferentes encaminhamentos que compõem a edu-

cação infantil, destaca-se a notória preocupação com os espaços educativos, 

os saberes necessários e a estruturação da docência do profissional da educa-

ção infantil, neste contexto explica Barbosa (2007, p.39) em relação a orga-

nização de rotinas: 

As rotinas podem tornar-se uma tecnologia de alienação quando não con-
sideram o ritmo, a participação, a relação com o mundo, a realização, a 
fruição, a liberdade, a consciência, a imaginação e as diversas formas de 
sociabilidade dos sujeitos nela envolvidos, quando se tornam apenas uma 
sucessão de eventos, de pequenas ações, prescritas de maneira precisa, le-
vando as pessoas a agir e repetir gestos e atos em uma sequência de proce-
dimentos que não lhes pertence nem está sob seu domínio. 

Oportunizar um espaço acolhedor na educação infantil, necessita de pes-

quisa e reflexões acerca da complexidade dos saberes necessários nesta eta-

pa. Como evidencia o autor, a rotina pode contribuir de forma significativa 

para a construção da aprendizagem, tornando o ambiente mais agradável e 

prazeroso para a mediação do conhecimento, a escola como um espaço de 

ensino.  

O espaço precisa proporcionar o novo, em sua melhor forma, de maneira 

mais atrativa, assim Freire (1991, p.16) destaca que: “ Aprendizagem será 

então um centro de debates de ideias, soluções, reflexões, onde a organiza-

ção popular vai sistematizando sua própria. A escola não é só um espaço 

físico. É um clima de trabalho, uma postura, um modo de ser.” 

São contribuições citadas acima que nos auxiliam na mediação dos sabe-

res, pois essa mediação requer um conhecimento prévio sobre quem são 
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nossos alunos, como se constituem e como aprendem. Conhecer as formas 

de desenvolvimento e compreender como se constituem nossos pequenos 

aprendizes da educação infantil, implica em acreditar que ao passar pela 

escola, o sujeito terá sua autonomia e sua identidade construídas para se 

tornar um cidadão crítico e reflexivo. 

Neste contexto, para que o ensino aprendizagem seja significativo, a es-

cola precisa construir um planejamento que envolva a direção, professores, 

alunos e comunidade escolar, baseando-se em uma relação de confiança, 

critica e reflexiva, que contemple a todos de forma individual e coletivamen-

te organizada no projeto político pedagógico. 

A docência na educação infantil está cada vez mais presente nas discus-

sões dos profissionais da educação, sendo que a mesma é tão fundamental 

quanto às próximas etapas de ensino em que o sujeito ira percorrer. Mas a 

forma como se dá estes saberes torna-se evidente a busca pelas necessidades 

que permeiam a realidade de cada contexto. De acordo com Freire (2005, 

p.31): “Ensinar, aprender e pesquisar lidam com dois momentos: o em que 

se aprende o conhecimento já existente e o que se trabalha a produção do 

conhecimento ainda não existem. ” 

Assim, de acordo com a citação de Freire considera-se essencial analisar 

o que se sabe, e aquilo que se busca saber, o sujeito não aprende sozinho, 

precisamos uns dos outros para nos tornarmos completos, nossas diferenças 

que fazem a construção dos saberes desconhecidos. 

Precisamos conviver com o outro para aprender, não aprendemos sozi-

nhos, aprendemos nesta relação com o outro. Nascemos com a pré-

disposição de aprender, conhecer, descobrir tudo, mas senão formos estimu-

lados, direcionados, se ficarmos totalmente sozinhos, não desenvolvemos 

quase nada, paramos no tempo. 

 

Desafios e perspectivas: planejar para transformar 

 

Neste meio no qual nos encontramos atualmente, em um grande proces-

so de mudanças, nos dias de hoje a educação para melhorar a formação do 

sujeito, para que ele seja capaz de tomar suas próprias decisões, necessita de 

um amplo estudo, evidenciando a construção de um ser mais crítico e objeti-

vo.  

O conhecimento considera-se no geral um conjunto de conceitos, ampa-

rados por teorias, constituído por valores e crenças históricas, que vamos 

adquirindo no nosso dia a dia, mas enquanto profissionais da educação, 
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nosso maior desafio é qualificar-se, em busca de um maior desempenho 

profissional educacional. Conforme destaca Garcia (1999, p.21-22) que:  

A formação apresenta-se nos como um fenômeno complexo e diverso so-
bre o qual existem apenas escassas conceptualizações e ainda menos acor-
do em relação às dimensões e teorias mais relevantes para a sua análise. 
[...] Em primeiro lugar a formação como realidade conceptual, não se iden-
tifica nem se dilui dentro de outros conceitos que também se usam, tais 
como educação, ensino treino, etc. Em segundo lugar, o conceito formação 
inclui uma dimensão pessoal de desenvolvimento humano global que é 
preciso ter em conta face a outras concepções eminentemente técnicas. Em 
terceiro lugar, o conceito formação tem a ver com a capacidade deforma-
ção, assim como com a vontade de formação. 

Ainda considerando que vivemos em uma época de muitas transforma-

ções, momentos de muitas incertezas, e no contexto educacional, é funda-

mental que o professor deve estar sempre se inovando e se reciclando, para 

que possa acompanhar as mudanças na educação, assim pensar em forma-

ção continuada, a partir da qualidade no que se quer mediar, planejar é fun-

damental para que o professor tenha um maior controle do conhecimento 

que irá passar a seus alunos. 

O planejamento, no entanto, requer conhecimentos, mas salienta-se que 

não é apenas em livros que encontramos a fórmula pronta, mas nos diálogos, 

nas trocas de experiências, na qual a reflexão deve ser uma prática constante 

e continua. Uma reflexão crítica consiste em construir uma docência a partir 

de informações essenciais e fundamentais para a construção da autonomia 

do ser envolvido. 

Dessa forma o planejamento educacional além de propiciar uma prática 

elaborada para atender as necessidades dos alunos, é considerada segundo 

Gandin (1994, p. 35), “para que fazer” e sobre “ para quem estamos fazen-

do”. Nesse sentido, considera-se o planejamento como um instrumento bali-

zador para a ação docente, possibilitando uma posição de atitude crítica 

diante do seu trabalho docente.  

O papel do professor é ser mediador entre o conhecimento da sociedade, 

contexto em que nos encontramos e historicamente vivemos de acordo, com 

o conhecimento particular do sujeito, sendo facilitador no processo da aqui-

sição desse conhecimento, despertando por meio de objetivos sociopolíticos 

e pedagógicos, momentos de ensino-aprendizagem, planejando conteúdos e 

metodologias que estabeleçam relações de vínculos entre ensino e aprendiza-

gem. Luckesi (1991, p.115) destaca que [...] o educador deve possuir conhe-

cimentos e habilidades suficientes para poder auxiliar o educado no processo 

de elevação cultural. Deve ser suficientemente capacitado e habilitado para 

compreender o patamar do educando”. 
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Assim, observamos a relação entre educação e ensino, na qual os saberes 

se constituem, assumem responsabilidade política e pedagógica no processo 

de aprendizagem. É fundamental estimular e incentivar a cooperação entre 

os educandos, compreendendo de forma reflexiva os elementos educativos 

quanto aos processos de convivência social. Libâneo ( 1984, p.12) destaca 

que: “[...] a característica mais destacada do trabalho do professor é a media-

ção docente pela qual ele se põe entre o aluno e o conhecimento para possi-

bilitar as condições e os meios de aprendizagem.” 

É necessário traçar objetivos para direcionar o que se pretende alcançar, 

levantar a realidade do público alvo, a fim de alcançar os propósitos espera-

dos. Diante da formação docente como processos de atualização, considera-

se necessário que através da aquisição de informações científicas e didáticas, 

pode contribuir para o profissional na construção de conhecimentos e teorias 

sobre a prática, a partir da reflexão crítica e reflexiva. 

O professor, ao realizar seu planejamento de ensino, antecipa de forma 

coerente e organizada todas as etapas do trabalho escolar, não permitindo 

que as atitudes propostas percam sua essência, ou seja, o seu trabalho a ser 

realizado encaixa-se em uma sequência, uma linha de raciocínio, em que o 

professor tem a real consciência do que ensina e quais os objetivos que espe-

ra atingir, para que nada fique dispenso ao acaso. 

O planejamento pedagógico na Educação Infantil precisa ser discutido e 

articulado aos sujeitos que estão inseridos nestes ambientes coletivos de edu-

cação, assim é imprescindível trazer para a sala de aula, através dos plane-

jamentos, as manifestações que as crianças expressam no seu dia-a-dia, a 

partir de seus balbucios, choros, falas, gestos, desejos, hipóteses e conheci-

mentos prévios, estes são de suma relevância para um trabalho que respeite 

as culturas infantis Ahmad (2011, p.04). 

Finalizando, afirma-se que necessitamos repensar o planejamento na 

Educação Infantil afim de sanar as lacunas existentes entre o planejar e a 

prática efetiva do docente, ou seja, significa re-imaginar e recriar as práticas 

pedagógicas aliadas às teorias educacionais numa convergência de significa-

dos onde prática docente aconteça simultaneamente com a preocupação na 

melhoria da qualidade da educação. Só assim se planejará melhor, se ensina-

rá melhor e se aprenderá melhor. 

 

Conclusão  

 

A formação continuada é um processo permanente e continuo na trajetó-

ria do professor, sendo na educação infantil ou em qualquer outra etapa da 
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educação. Com objetivo de assegurar uma ação docente efetiva que promova 

aprendizagens significativas e fundamentais para o processo de construção 

integral do ser. 

Refletindo sobre os saberes necessários fundamentais na primeira etapa 

da educação, destaca-se que todo profissional para desenvolver um bom 

trabalho necessita de estímulos, para que o mesmo desenvolva bem suas 

tarefas, neste sentido é necessário haver um apoio mais evidenciado por 

parte dos gestores educacionais, a fim de oferecer garantias de construção de 

conhecimento com mais autonomia e sentidos. 

Percebe-se que, os tempos e espaços educacionais estão se transformando 

e se ampliando, alterando profundamente os papéis e ações do professor, e a 

formação continuada pode ser um ponto positivo para o acompanhamento 

desses fatores e a estruturação de um planejamento que contemple todas as 

áreas dos saberes. 

Sabemos que a qualidade do ensino, depende muito da formação do do-

cente, nesse sentido incentivar a busca do conhecimento é fundamental para 

a construção de saberes considerados pertinentes. A formação continuada 

tem muito a oferecer nesse processo, pois ajuda o professor a melhorar cada 

vez mais suas práticas pedagógicas e com isso proporcionar aos alunos me-

lhores condições na construção de conhecimentos, e não somente no acumu-

lo de informações.  

Sabendo-se dos desafios a serem superados, como foi abordado neste tra-

balho, a formação continuada e os saberes necessários para a docência, são 

frutos de um processo continuo, interligado com motivação profissional para 

um bom rendimento em sala de aula. Ainda se percebe algumas dificuldades 

a serem enfrentadas, que vão além da sala de aula, mas se juntos olharmos 

com atenção, pode-se mudar os rumos. 

Portanto para que haja uma educação com qualidade, além do docente 

aprimorar seus conhecimentos, o mesmo precisa ter vocação e sensibilidade 

para atuar na sua profissão, estar atento a necessidade do aluno interessado e 

estar sempre disposto a aprender a aprender, o conhecimento precisa ser 

ressignificado toda vez que houver necessidade. 

Coloca-se a necessidade da busca de novas práticas pedagógicas, desen-

volver um novo sentido de como ensinar e descobrir o conhecimento de 

forma lúdica e pratica para todos os envolvidos, que resulte em uma apren-

dizagem significativa, propiciando uma construção de aprendizagem evolu-

indo para a apropriação do conhecimento científico e um saber sistematiza-

do na educação infantil. 
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A AVALIAÇÃO COMO MECANISMO DEMOCRÁTICO 

 

Eurico Rosa da Silva Júnior 

 

 

Avaliação escolar: mecanismo de democracia? 

 

As demandas para a escola básica são crescente e constantemente estão 

em mudanças. Não é novidade dizer que a avaliação escolar se encaixa nes-

sas demandas atuais, para BOTLER (2013) “A avaliação está vinculada com 

as relações de poder na escola e desta com o sistema educativo e a socieda-

de.” (p. 118). A avaliação é processo indispensável para a aprendizagem do 

estudante, uma vez que o desenvolvimento parte do pressuposto de compre-

ender que habilidades e conhecimentos o aluno possui para então partir para 

novas aprendizagens. Assim, é de suma importância que compreendamos os 

diferentes tipos de avaliações, bem como os resultados que elas produzem. 

Para SANTOS (2005), a avaliação vai muito além da simples atribuição de 

notas ao aluno, ela perpassa todo o processo de inserção do educando no 

ambiente escolar, assim o autor nos apresenta os tipos de avaliações, a saber:  

I. Formativa: tem como objetivo verificar se tudo aquilo que foi proposto 
pelo professor em relação aos conteúdos estão sendo atingidos durante to-

do o processo de ensino aprendizagem; II. Cumulativa: neste tipo de ava-
liação permite reter tudo aquilo que se vai aprendendo no decorrer das au-
las e o professor pode estar acompanhando o aluno dia a dia, e usar quan-

do necessário; III. Diagnóstica: auxilia o professor a detectar ou fazer uma 
sondagem naquilo que se aprendeu ou não, e assim retomar os conteúdos 
que o aluno não conseguiu aprender, replanejando suas ações suprindo as 

necessidades e atingindo os objetivos propostos; IV. Somativa: tem o pro-
pósito de atribuir notas e conceitos para o aluno ser promovido ou não de 
uma classe para outra, ou de um curso para outro, normalmente realizada 

durante o bimestre; V. Autoavaliação: pode ser realizada tanto pelo aluno 
quanto pelo professor, para se ter consciência do que se aprendeu ou se en-

sinou e assim melhorar a aprendizagem. Em grupo: é a avaliação dos tra-
balhos que os alunos realizaram, onde se verifica as atividades, o rendi-
mento e a aprendizagem. (2005, p. 23).  

Para LIBÂNEO (2017) a avaliação “é uma didática necessária e perma-

nente do trabalho docente, que deve acompanhar passo a passo o processo 

de ensino e aprendizagem” (p.301). Aqui temos a avaliação como elemento 

essencial e indispensável para a prática docente, uma vez que é com este 

elemento que o professor poderá delimitar os objetivos já percorridos e aque-



PLURALIDADE DE SABERES 

92 

les que ainda não foram alcançados, sem a avaliação não há processo pelo 

qual se conheça os pormenores da sala de aula. Em Luckesi (2010, p. 33), 

“[...] A avaliação é um julgamento de valor sobre manifestações relevantes 

da realidade, tendo em vista uma tomada de decisão”. Com base nisso afir-

mamos que a avaliação é o juízo de valor atribuído aos estudantes sobre 

determinados dados, comparados com um padrão, para então se tomar deci-

sões acerca dos resultados obtidos. A avaliação é a apreciação pelo professor 

dos dados obtidos pelo aluno no processo de ensino e aprendizagem, ela 

auxilia o professor na tomadas de decisões do que o aluno ainda não alcan-

çou, podendo utilizar-se também dos erros, visto que estes são uma ótima 

fonte de informação sobre o que o aluno ainda não sabe e o que ele ainda 

precisa aprender. Nas palavras de ESTEBAM (2008) a avaliação é parte 

integrante do currículo, assim ela se incorpora como uma das etapas do pro-

cesso pedagógico, é indispensável para antes, durante e depois do processo 

de ensino e aprendizagem, sendo uma preocupação constante que ronda os 

cotidianos escolares, tanto de docentes quanto de gestores. 

O ato de avaliar não é dispensado de juízo de valores por parte de quem 

avalia, bem como de quem é o alvo da avaliação, assim, dentro de nossas 

escolas estamos constantemente avaliando e sendo avaliados em função de 

valores, possibilidades e características de nossas vidas cotidianas. O ato de 

avaliar por si só, cria sobre a escola uma sombra sobre como devem ser os 

caminhos percorridos para se alcançar os objetivos esperados pelas avalia-

ções externas, mesmo depois de anos de mudanças quanto a avaliação na 

educação básica. 

As visões de uma avaliação voltada para a diversidade de indivíduos têm 

perpassado os trabalhos de teóricos e balizado a avaliação dentro da sala de 

aula, cada vez mais dinâmica e múltipla em indivíduos, assim é necessário 

que a escola se preocupe em desenvolver formas e instrumentos de avaliação 

compatíveis com essa pluralidade de pessoas, de saberes e de processos de 

aprendizagem. Para ESTEBAM (2008) é necessário que os professores este-

jam em constante reflexão com relação as questões curriculares  e as ‘tentati-

vas’ de mudanças dos mecanismos e instrumentos clássicos de avalição, 

devemos ter claro a necessidade de se produzir instrumentos de avaliação 

que contemplem o que efetivamente se faz e se considera importante dentro 

de cada sala de aula e com cada aluna e aluno. Com isto, ainda para a autora 

não existe uma receita pronta para avaliação, não existe um caminho certo 

ou errado, muito menos existe um instrumento avaliativo perfeito, a perfei-

ção existe quando se quer alcançar melhores resultados. Embora nos últimos 

anos tenhamos discutido com mais frequência a temática da avaliação, te-
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mos visto que mesmo assim essa temática ainda continua sem espaço para 

discussões reais na maioria das instituições educacionais. 

Concernente a legislação brasileira acerca da avaliação pode-se elencar a 

LDB, lei 9.394/96, BRASIL (2017, p.18): 

Art. 24 (...) V – a verificação do rendimento escolar observará os seguintes 
critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com preva-
lência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao 
longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

(...) 

Nessa perspectiva podemos abordar a importância que a lei de diretrizes e 

bases nos coloca quanto a verificação da aprendizagem do aluno mediante 

os aspectos qualitativos, embora, nas escolas temos valorizado mais os as-

pectos quantitativos sobre os qualitativos, há uma inversão no sentido de 

avaliação qualitativa. Isso pode ser devido a uma crescente exigência da 

sociedade em ter uma prova para a nota do aluno, pois quase sempre há 

alguma tensão decorrente da necessidade de chegar a uma conclusão sobre a 

aprendizagem dos alunos e expô-la aos estudantes, a outros profissionais, 

aos pais etc. O ato de avaliar no ambiente escolar não está isento do juízo de 

valores e tampouco deve o ser, mas também deve estar claro que o processo 

avaliativo só é possível porque há dois indivíduos envolvidos: o avaliador e o 

avaliado. Nisso, ESTEBAM (2008), corrobora para o entendimento de que o 

ato de avaliar também deve envolver corações e mentes, afeto e razão, dese-

jos e possibilidades, envolve sujeitos com suas identidades e concepções 

sobre o mundo que os cercam. A LDB já traz a luz a noção de avaliação 

contínua e processual, sendo instrumento constante na sala de aula, não algo 

estanque e engessado. Em contrapartida a isso, por vezes professoras e pro-

fessores tem se valido da prática da avaliação classificatória, meritocrática, 

estanque, que pretende medir o conhecimento para classificar os estudantes, 

apresentando-se como uma dinâmica que isola cada indivíduo, dificultando 

o diálogo, reduzindo os espaços de solidariedade e de cooperação e conse-

quentemente estimulando a competição entre os avaliados. 

Como instrumento de valor, por muito tempo a avaliação foi tomada 

como objeto de mérito e classificação de alunos, mas por outro viés, nessa 

classificação, ao professor também era atribuído um juízo de valor e assim 

por décadas foi entendido que quanto mais alunos aprovados em determina-

das avaliações o professor era um bom docente, enquanto o professor com 

maior número de alunos abaixo da média era tomado por ruim. Esses dois 

tópicos se tomados por verdades absolutas fará do trabalho pedagógico do 
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professor mero instrumento avaliativo, desmerecendo todo o processo pelo 

qual o aluno tem vivenciado. Se pensarmos tal qual a LDB, numa avaliação 

contínua e processual ao longo de todo o processo de ensino e aprendizagem 

do aluno, veremos então que existe uma gama de fatores que devem estar 

intrinsecamente ligada aos resultados da avaliação, sejam estes de ordem 

emocional, econômico, físico, psicossocial ou outro qualquer. Assim, no 

processo de avaliação nada deve ser tomado por insignificante e alheio a este 

processo e nisso tanto escola, quanto família e sociedade devem ser corres-

ponsáveis pelos resultados obtidos no processo de avaliação, sejam eles posi-

tivos ou negativos o que por vezes é lançado somente para o professor a 

culpa quando o resultado não é favorável. Assim para ESTEBAM (2008), 

quando o professor avalia seus alunos está também sendo avaliado, os resul-

tados dos alunos refletem os resultados do professor:  

A avaliação vem marcando, expondo, classificando e excluindo os alunos e 
alunas que não aprendem os professores que não ensinam, as famílias que 
não colaboram, os funcionários que não têm competência. Jogando luz so-
bre o que não fazem e anunciando, alto e bom som, suas incapacidades, a 
avaliação joga para a zona opaca e silêncios s questões que podem nos aju-
dar a compreender e a interagir.” (ESTEBAM, 2008, p. 33). 

Concluímos nisso que avaliar é um ato de poder e que está intimamente 

relacionada não só com os atores dentro da sala de aula, envolve todo um 

processo em que se incluem diferentes indivíduos da comunidade escolar. 

Segundo Estebam (2008) ponderamos que: “A avaliação não pretende con-

trolar e classificar o rendimento do aluno ou aluna, tampouco pode ser, dire-

ta ou indiretamente, usada para controlar e classificar o rendimento da pro-

fessora” (p.35), e que:  

A avaliação pretende promover uma reflexão que participe da experiência 
de ensinar com e de aprender com, tecida na sala de aula, na sala de pro-
fessores, no pátio, no refeitório, no banheiro, nos corredores, no portão e 
em todos os outros lugares da escola em que convivem pessoas que visam a 
ampliação permanente do conhecimento. (ibdem) 

Para BRASIL (2017), elencado na Base Nacional Comum Curricular – 

BNCC, a avaliação surge como instrumento processual que deve levar em 

consideração todo o contexto de vivência do aluno e de sua aprendizagem, 

assim os resultados devem ser tomados como base para partir para melhoria 

de todos os envolvidos no processo de avaliação, não somente o indivíduo 

avaliado.  

Construir e aplicar procedimentos de avaliação formativa de processo ou 
de resultado que levem em conta os contextos e as condições de aprendiza-
gem, tomando tais registros como referência para melhorar o desempenho 
da escola, dos professores e dos alunos;. (BRASIL, 2017, p. 17). 
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Para tanto ESTEBAN (2008) colabora quando diz que:  

Se a educação é um processo social que, por isso, não pode ser deslocado 
do contexto social mais amplo em que está inserida, a avaliação, enquanto 
procedimento educativo, também não pode ser compreendida como algo 
em que se mexa sem levar em conta o sistema de relações que a produz. A 
complexidade que caracteriza o real, a multiplicidade e todos os ‘multi’ que 
possamos perceber não permitem sequer uma reflexão sobre avaliação des-
locada das demais questões sociais, políticas e econômicas e de um monte 
de outras coisas em que vivemos. (p.110).  

Parece inatingível as palavras de Estebam, quando coloca todos os desíg-

nios sociais envolvidos na avaliação, enquanto o Sistema Avaliativo em si 

permite a avaliação em larga escala com uma única forma de avaliação, ou 

então com uma única medida para todos os estudantes. Parece distante as 

palavras da autora quando pensamos nas avaliações externas governamen-

tais que os sistemas subvertem a escola básica e pública, somente pela ânsia 

de ranquear tais escolas, sem levar em consideração a gama de fatores cita-

dos pela autora há mais de uma década e que hoje não parece ter sido, ainda, 

levado em consideração. Após passados tantos anos e esta temática ter sido 

levantada na última edição da BNCC, aparenta que talvez todos os ‘multi’ 

presentes na escola ainda não foram considerados. 

Usando as palavras de Boas (2004):  

A avaliação existe para que se conheça o que o aluno já aprendeu e o que 
ele ainda não aprendeu, para que se providenciem os meios para que ele 
aprenda o necessário para a continuidade dos estudos. (...) A avaliação é 
vista, então, como grande aliada do aluno e do professor. Não se avalia pa-
ra atribuir nota, conceito ou menção. Avalia-se para promover a aprendi-
zagem do aluno.” (p. 29).   

Pensando nisso, não avaliamos para nada mais além do que saber onde 

nosso aluno chegou ou onde ele pode chegar, que objetivos alcançamos e 

quais objetivos ainda não foram alcançados com nosso ensino, avaliamos 

enfim, para que a aprendizagem do aluno seja realmente significativa e que 

ela aconteça. 

Boas (2004) nos coloca que: 

A avaliação acontece de várias formas na escola. É muito conhecida a ava-

liação feita por meio de provas, exercícios e atividades quase sempre escri-
tas, como produção de textos, relatórios, pesquisas, resolução de questões 
matemáticas, questionários etc. Quando a avaliação é realizada dessa for-
ma, todos ficam sabendo que ela está acontecendo: alunos, professores e 
pais. (...) É o que chamamos de avaliação formal. Mas há outro tipo de ava-

liação muito frequente, principalmente na educação infantil e nos anos ini-
ciais da educação fundamental: é aquela que se dá pela interação de alunos 
com professores. (...) Trata-se da chamada avaliação informal.” (p. 22).  
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Para a autora dentro dos espaços escolares fica claro a utilização de duas 

formas diferentes de avaliação, corroborando com a LDB, devemos utilizar 

os aspectos qualitativos aos quantitativos, assim a interação da avaliação 

informal é tão significativa quanto os valores atribuídos pela avaliação for-

mal. Nisso, mais uma vez BOAS (2004) nos apresenta a necessidade de ha-

ver mudanças significativas quanto as avaliações inseridas dentro das nossas 

escolas:  

Estudiosos brasileiros tem defendido a substituição do paradigma tradicio-
nal da avaliação (voltada apenas para aprovação e reprovação) pelo para-
digma que busca a avaliação mediadora, emancipatória, dialógica, integra-
dora, democrática, participativa, cidadã, etc. (2004, p. 35).  

A avaliação desejada para a escola básica passa de uma classificação para 

então tornar-se completa, integral e principalmente democrática em sentido 

amplo. 

Quando pensamos no professor como um dos avaliadores do processo de 

ensino aprendizagem devemos pensar também como tem sido sua formação 

concernente ao processo avaliativo. Boas (2004) questiona o seguinte:  

Que tipo de formação/informação o professor precisa ter para adotar con-
venientemente esse processo avaliativo? Ele deve conhecer o componente 
curricular com que trabalha  (seus objetivos, conteúdos e sua necessária ar-
ticulação com os outros componentes curriculares) e ter uma sólida forma-
ção pedagógica que o capacite a organizar, desenvolver e avaliar a apren-
dizagem dos alunos, o trabalho pedagógico que coordena e a sua própria 
atuação. Por sólida formação pedagógica entendo o que possibilita ao pro-
fessor coordenar um processo avaliativo que vise à aprendizagem de todos 
os alunos. (p. 62). 

 Não é fácil tornar-se avaliador do processo de ensino/ aprendizagem, 

uma vez que requer diferentes fatores daquele que avalia, e a formação é um 

destes fatores que não deve ser deixado de lado. Observamos que nos cursos 

de licenciatura há disciplinas direcionadas a temática da avaliação, muito 

embora sua carga horária não é o suficiente para sanar todas as dúvidas e 

trazer ao professor ‘sólida formação’ quanto o processo de avaliação, fincan-

do então o professor à mercê de ‘aprender fazendo’, aprender durante o pro-

cesso. Concernente a isso, em trabalho recente Silva Júnior e Siqueira (2020) 

ainda nos apresenta que:  

Dentro e fora da sala de aula, o professor necessita estar constantemente 
em formação para que sua prática seja embasada em critérios de enfoques 
teóricos, embora a formação docente não deva ser encarada como o único 
meio para atuação, mas como ferramenta essencial ao desenvolvimento 
consciente, crítico e coerente do profissional que atua no magistério, visto 
que, a qualidade do ensino perpassa pela boa formação do professor, mui-
tos outros aspectos devem ser levados em consideração (ambiente, ferra-
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mentas ensino, família, aspecto socioeconômico dos aprendentes).( p. 151-
152). 

Boas (2004), fala sobre o planejamento do professor direcionado a aplica-

ção da boa avaliação:  

Planejar a avaliação significa pensar sobre algumas questões. Inicia-se per-
guntando: por que estou avaliando? Uma das respostas pode ser: porque a 
avaliação me auxilia a compreender o processo de aprendizagem dos alu-
nos. (...) Outra questão obrigatoriamente presente no planejamento da ava-
liação é: para que eu avalio? Uma das respostas pode ser: para conhecer o 
que cada um dos meus alunos aprendeu. (...) Além de se perguntar por que 
e para que avalia – que são as questões que dão início ao processo de plane-
jamento -, o professor formula outras questões que decorrem das sus pri-
meiras: como avalio? Quem é avaliado? Quem avalia? Para que servem os 

resultados da avaliação? (p.93-94).  

Podemos compreender deste excerto que o ato de avaliar envolve em si o 

processo de planejamento, não se avalia sem planejar o antes, o durante e o 

depois. Estes  questionamentos que são apresentados servem como ponto 

inicial para a autoavaliação do professor durante todo o processo avaliativo, 

que envolve pensar os objetivos da avaliação, pois sem direção não haverá 

caminhos a serem percorridos. Voltando aos questionamentos apresentados, 

devemos levar em conta também onde queremos chegar com os resultados 

da avaliação e que fim será dado para tais resultados, por isso não devemos 

tomar a avaliação como um fim em si mesma. Partindo dos questionamen-

tos citados o docente poderá então autoavaliar-se para a tomada de decisões 

concernente a todo o processo avaliativo e por fim, como será aplicado os 

resultados das avaliações no dia a dia da sala de aula. 

O momento avaliativo deve servir de bússola e não de regra para todo o 

processo de ensino aprendizagem. É elemento norteador, mas não o único. É 

momento também de diagnosticar dificuldades abordadas nas avaliações e 

procurar caminhos que possam levar a possíveis superações destas dificulda-

des. Vendo por esta ótica, nenhuma avaliação por si só dará resultados defi-

nidos, porém, nos traz informações sobre o que e como o aluno aprendeu, 

servindo então de balizador para moldar as novas práticas docentes e não 

para punir o discente ou ainda procurar culpados quando os possíveis erros 

do docente e do aluno. Tenhamos em mente que a avaliação não é punição, 

nem para o aluno, muito menos para o professor. 

 

O erro e sua contribuição para a avaliação escolar 

 

Segundo Libânio (2017) dentro da sala de aula o docente é responsável 

por analisar os resultados obtidos por meio dos instrumentos avaliativos 
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observando quais objetivos foram alcançados e quais ainda não foram de-

senvolvidos, o professor tem em mãos dados para reorientar seu planejamen-

to e partir para outras abordagens pedagógicas. Os dados colhidos durante o 

processo avaliativo servirão para reorientar todo o processo pedagógico, 

sejam eles acertos ou erros. Concernente a isso Estebam (2003) diz que:  

Frequentemente a avaliação feita pelo professor se fundamenta na frag-
mentação do processo ensino/aprendizagem e na classificação das respos-
tas de seus alunos e alunas a partir de um padrão predeterminado, relacio-
nando a diferença ao erro e a semelhança ao acerto. É a quantidade de er-
ros e de acertos, que também incorpora o ‘comportamento’, os ‘hábitos’ e 
as ‘atitudes’ dos alunos e alunas, que orienta a avaliação do/a professor/a. 
(p. 14 e 15).   

Partindo deste pressuposto, temos adotado em nossa prática docente a 

separação explícita de quem ‘acertou’ e quem ‘errou’, assim propondo a 

dicotomia aprovado/ reprovado. O erro, nas palavras de Estebam (2003) 

serve de fonte de informações novas sobre a dinâmica de ensi-

no/aprendizagem, se o aluno não alcançou o acerto significa que há algo a 

ser feito para que ele chegue ao objetivo pretendido, “O erro, muitas vezes 

mais do que o acerto, revela o que a criança ‘sabe’, colocando este saber 

numa perspectiva processual, indicando também aquilo que ela ‘ainda’ não 

sabe” (...) (p. 21). 

Pode parecer taxativo, mas vivemos em uma sociedade que idolatra o 

acerto, venera o aluno nota 10, em contrapartida, despreza-se o erro, igno-

rando todo o processo pelo qual o indivíduo, intitulado de reprovado passou. 

O erro deve ser encarado como um indício do processo de construção do 

conhecimento, a escola que desprezava a reprovação ficou no passado. Por 

outro lado, não devemos entender com este pressuposto que a aprovação 

sem qualidade é a saída. Ser aprovado significa apreender algo do processo 

de ensino e aprendizagem. “O erro aponta aspectos significativos que a cri-

ança está seguindo trajetos diferentes (originais, criativos, novos, impossí-

veis?) dos propostos e esperados pelo professor.” (ESTEBAM, 2003, p. 22). 

Romão (2001) afirma:  

Sem exageros, pode-se dizer que os ‘erros’ dos alunos constituem a maté-
ria-prima do replanejamento das atividades curriculares, pois a função pre-
cípua da escola nada mais é do que a transformação da cultura primeira, a 
partir dela mesma, a passagem da consciência ingênua para a consciência 
crítica. (p. 93). 

Atualmente, por intermédio de diversas contribuições no campo da avali-

ação escolar, o aluno tem sido visto como o centro do processo avaliativo, 

nesse sentido o momento avaliativo deve ser pensado durante todo o proces-

so educativo, tendo em vista a plasticidade e multiplicidade do ambiente da 
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sala de aula. A avaliação também deve ser tomada como prática de investi-

gação, uma vez que ela é interrogação constante, para Estebam (2003) “Ava-

liar é interrogar e interrogar-se” (p.22) e é tido como “um instrumento im-

portante para professores comprometidos com uma escola democrática”. 

(ibdem). Para a autora o processo avaliativo deve discorrer do início ao fim 

como um processo de contínua interrogação e que estas interrogações devem 

partir do que o aluno apreendeu do processo de ensino aprendizagem, dessa 

forma o professor deve ainda questionar-se sobre sua ‘ensinagem’, propondo 

novos caminhos para que a aprendizagem aconteça de fato e que a avaliação 

perpasse a ideia de instrumento por si só, contribuindo para uma escola cada 

vez mais democrática. 

Numa visão menos democrática, o educando é visto como individuo a 

ser avaliado e demonstrado em um ranking, o qual não admite erros, ou se 

está no ranking ou está fora dele.  

A avaliação escolar, nessa perspectiva excludente, silencia as pessoas, suas 
culturas e seus processos de construção de conhecimentos; desvalorizando 
saberes fortalece a hierarquia que está posta, contribuindo para que diver-
sos saberes sejam apagados, percam sua existência e se confirmem como a 
ausência de conhecimento. (ESTEBAM, 2003, p.15 e 16).  

A avaliação como classificação da capacidade do aluno é excludente, pa-

ra Freire (1978), a avaliação é o mecanismo capaz de levar o indivíduo ava-

liado e avaliador à emancipação. Nessa perspectiva ela é promotora da cons-

ciência crítica do sujeito por meio do processo contínuo de avaliar perante a 

diversidade de instrumentos tido em mãos pelo docente. É processo dinâmi-

co e coletivo que parte da individualidade para o coletividade, identificando 

o sujeito como ator de sua identidade, deixando de lado os ideias de exclu-

são social, por muito tempo presente nos bancos escolares, levando em con-

sideração a multiplicidade de indivíduos culturalmente incluídos na socieda-

de, ela parte do erro como instrumento que leva a operacionalizar e replane-

jar todo o processo de ensino e aprendizagem. 

Em INEP (2001) desataca-se que:  

No âmbito escolar, a avaliação realizada pelo professor, em sala de aula, é 

uma das etapas do processo ensino-aprendizagem. Diagnostica as necessi-
dades, interesses e problemas dos alunos, permitindo aos professores e à 
escola acompanhar a construção do conhecimento pelo aluno, no início, 
durante e ao final do processo. Os resultados dessa avaliação subsidiam o 
professor tanto para planejar atividades de ensino mais adequadas quanto 
para definir novos rumos. (p.10).  

Partindo desta ótica a avaliação é processo constante para diagnosticar 

como e onde o aluno pode chegar, permitindo que deste processo se tire 

conclusões para traçar novas metas avaliativas. Cabe questionarmos: O que 
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escolas e professores têm feito com os resultados das avaliações de seus alu-

nos e alunas? Estes dados são arquivados? Analisados para que aconteça o 

replanejamento? E os indivíduos envolvidos? Como ocorre o replanejamento 

da avaliação? Quem participa de tal ação? O aluno também é partícipe deste 

processo? Todos estes questionamentos são proponentes para pensarmos 

então: depois de tantas mudanças na legislação e embasada em novas teori-

as, como tem ocorrido a avaliação nas salas de aula da educação básica? 

 

À guisa de conclusão 

 

Atualmente as novas concepções de avaliação pretendem superar a ideia 

de avaliação tradicional, incorporando-a como indispensável ao processo de 

ensino e aprendizagem e como instrumento balizador do planejamento do 

docente, antes, durante e depois de tal processo. A avaliação, como instru-

mento didático, deve acompanhar todo o processo de aprendizagem, sendo 

compreendida como importante instrumento tanto para a avaliação do alu-

no, bem como para a auto avaliação do professor. 

Trata-se então, de um processo que está inserido em todo o âmbito esco-

lar, deixando de ser um fim em si mesma. É por meio da avaliação que o 

docente pode identificar quais objetivos foram alcançados durante o processo 

de ensino e quais ainda não foram alcançados, indica ainda dificuldades e 

potencialidades encontradas no decorrer do processo educativo, podendo 

assim o docente repensar sua prática e utilizar-se de outras metodologias 

para alcançar os objetivos não apreendidos pelos alunos. 
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A partir do final década de 1970 e início da década de 1980, alguns orga-

nismos internacionais tiveram a preocupação de elaborar estudos sobre os 

estabelecimentos escolares de diferentes países. Sendo assim, alguns países 

membros da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) como, por exemplo, Estados Unidos, Reino Unido, Noruega, Paí-

ses Baixos, Canadá e Austrália desenvolveram estudos comparativos sobre 

as suas instituições escolares. 

A ideia central, concernente à eficácia dos estabelecimentos de ensino, se 

fazia presente também com alguns aspectos que esses estudos consideravam 

relevantes:  

 

a) determinação das finalidades e dos objetivos mais específicos do 

sistema;  

b) sua concretização num programa de estudo;  

c) gestão dos recursos humanos, materiais e financeiros que permi-

tem atingir os objetivos definidos;  

d) continuação e avaliação dos resultados assim atingidos. 

 

De um modo geral, essas investigações tinham maior atenção voltada pa-

ra os resultados em termos de eficiência, de eficácia e de qualidade de servi-

ço, e a substituição de estruturas hierárquicas centralizadas por um ambiente 

de gestão descentralizada (LADERRIÈRE, 1996). 

 Em 1992 o ISERP (Internacional School Effectiveness Research Pro-

gramme) promoveu um estudo no qual procurou-se identificar os fatores que 

caracterizavam as escolas eficazes, as escolas típicas e as escolas ineficazes. 

Alguns países membros do OCDE fizeram parte deste estudo. Desta forma, 

foi possível, através desta investigação, apontar alguns traços de estabeleci-

mentos de ensino bem sucedidos. As escolas eficazes, portanto, tendem a 

apresentar as seguintes características:  
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a) sentem-se empenhadas em objetivos previamente definidos;  

b) sabem o que querem e organizam um ambiente de trabalho não 

caótico;  

c) são capazes de prever os resultados de sua ação;  

d) são dirigidas por um diretor que presta atenção aos outros;  

e) têm professores que mantêm boas relações entre si e têm um 

bom conhecimento dos programas;  

f) preocupam-se em recrutar seus recursos humanos;  

g) interessam-se pelos progressos dos alunos em dificuldade. 

 

Uma escola não pode ser reduzida a uma soma de variáveis e, ao ser con-

cebida como uma organização social, possuidora de um funcionamento 

específico, desenvolve e define um sistema particular de relações entre os 

atores.  

O esforço para compreender a dinâmica dos estabelecimentos de ensino 

como organizações tem sido recente nas pesquisas da educação brasileira, de 

certo modo impulsionadas pela constatação de deficiências em nosso ensino 

fundamental, especialmente nas escolas públicas (BRITO e COSTA, 2010).  

A eficácia escolar consiste no tema central de estudos que, necessaria-

mente, exploram elementos relativos à estrutura organizacional das escolas. 

Dentre estas investigações algumas possuem como foco específico o ambien-

te ou “clima” das instituições de ensino, e o relacionam com a efetividade 

destas.  

É crescente o consenso nas sociedades contemporâneas sobre a necessi-

dade de ampliar e aprofundar o debate sobre a qualidade e a eficiência da 

distribuição do conhecimento pelo sistema educacional, convertendo sua 

avaliação numa questão estratégica. No Brasil, com mais de 95% das crian-

ças escolarizadas e situações de exclusão social persistentes, a avaliação da 

escola se constitui num problema ético e político. Diversas experiências bra-

sileiras de avaliação têm sido usadas em estudos que apontam características 

escolares associadas aos melhores desempenhos. 

O presente ensaio, através de uma seleção de estudos publicados, reúne 

uma diversidade de concepções acerca da pesquisa em eficácia escolar, bus-

cando identificar nas formas de organização interna da escola fatores associ-

ados a bons desempenhos. Além dos estudos que buscam capturar o “clima 
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institucional”, tenta-se evidenciar uma possível relação entre o clima e as 

políticas de accountability aplicadas no campo educacional21.  

Para além do clima e das características do ambiente escolar, as políticas 

de accountability contribuem para ampliação de nossa discussão com a ideia 

de que o sistema escolar deve ser olhado também através dos resultados de 

seus alunos, assim como, tais políticas podem facilitar ou dificultar o traba-

lho coletivo e o diálogo entre os diferentes atores do processo pedagógico, 

aspectos fundamentais na dinâmica educativa. Exercendo, assim, pressão 

externa sobre os atores e sobre o clima nas escolas. Procuramos problemati-

zar o paradigma da escola eficaz, entendido em sua dimensão de responsabi-

lização, que coloca aos pés da escola a responsabilidade pelos seus bons ou 

maus resultados. 

As pesquisas e artigos selecionados na elaboração deste ensaio foram im-

portantes para o processo de construção do diálogo a respeito do tema abor-

dado. Embora tenha sido publicado em meados da década de 1990, foi dado 

destaque ao trabalho de Brunet (1995) pelo fato dos estudos posteriores feitos 

por outros pesquisadores se utilizarem das principais ideias a respeito do 

clima organizacional contempladas pelo autor. O clima escolar é uma variá-

vel que se encontra como mediadora entre as dimensões tanto coletivas 

quanto individuais presentes na escola, e no desenvolvimento escolar dos 

estudantes. Trata-se, então, de um tema de extrema importância, mas bas-

tante complexo. Devido à existência de resultados inconsistentes ou insufici-

entes nos estudos pioneiros, que buscavam caracterizar o clima escolar e 

relacioná-lo ao desenvolvimento cognitivo e desempenho escolar dos alunos, 

procurou-se identificar os possíveis erros de concepção e procedimentos 

adotados. Como alternativas para tais inconsistências, são apontadas deter-

minadas formas de seleção de variáveis que priorizem a investigação dos 

resultados (eficácia) obtidos pela escola.  

Já os trabalhos de Brooke (2013a) e Freitas (2013) foram destacados por 

proporcionar um debate profícuo acerca das políticas de accountability, foca-

lizando o diálogo em torno dos efeitos destas no sistema educacional e nos 

efeitos colaterais que tais políticas podem provocar: como a desigualdade e 

um clima de competição no interior das escolas. 

 

  

                                                           
21

 O termo accountability, traduzido geralmente por responsabilização ou prestação de contas, na 

verdade apresenta em sua origem estas duas dimensões (BAUER, 2013: 330). 
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Clima escolar como possível indicador de eficácia  

 

Uma das correntes que balizam o campo das investigações que têm a es-

cola como objeto de estudo reúne os trabalhos de pesquisa que se constroem 

a partir da exploração do conceito de eficácia dos estabelecimentos de ensi-

no. Esses trabalhos possuem uma forte tradição norte-americana, cabendo-

nos ainda ressaltar que boa parte desses estudos resulta de esforços (norte-

americanos) em reestruturar e transformar o contexto educacional através do 

foco na qualidade do ensino e nos resultados obtidos pelos alunos, gerando 

também subsídios para que novas ações possam ser implementadas. As pes-

quisas buscam investigar os processos existentes em escolas consideradas 

eficazes; outras procuram apreender opiniões de professores, alunos, e todos 

os diretamente envolvidos com esta questão; há aquelas que buscam relacio-

nar a visão a respeito da eficácia aos processos que ocorrem na escola; e 

ainda encontramos pesquisas que sustentam que a análise do clima escolar 

pode constituir uma abordagem mais interessante da eficácia da escola. Ten-

ta-se evidenciar uma possível relação entre o clima e o rendimento de alunos, 

professores e funcionários (CUNHA e COSTA, 2009). 

É possível identificarmos também o desenvolvimento de investigações - 

que possuem a escola como objeto de estudo – que nos remetem ao conceito 

de “clima de trabalho” e as implicações e/ou contribuições desse conceito 

para o funcionamento e a eficácia de uma escola. Conforme Brunet (1995), o 

conceito de clima de trabalho conheceu uma crescente popularidade, na 

década de 1960, na área da Psicologia, em especial no domínio da Psicologia 

do Trabalho. Concentrando-se na premissa de que os atores no interior de 

um sistema que terminavam por fazer da organização aquilo que ela é, as 

investigações voltaram-se para a importância em se tentar compreender a 

percepção dos indivíduos acerca da sua atmosfera de trabalho, a fim de se 

conhecerem os aspectos que poderiam influenciar os seus rendimentos. No 

entanto, apesar das pesquisas desenvolvidas, a definição do conceito de 

“clima de trabalho” tem sido algo imprecisa, baseando-se mais nos instru-

mentos que servem para medir o clima do que nas suas características epis-

temológicas.  

O clima de uma escola resulta do tipo de programa, dos processos utiliza-
dos, das condições ambientais que caracterizam a escola como uma insti-
tuição e como um agrupamento de alunos, dos departamentos, do pessoal 
e dos membros da direção. Cada escola possui o seu clima próprio. O cli-
ma determina a qualidade de vida e a produtividade dos docentes e dos 
alunos. O clima é um fator crítico para a saúde e para a eficácia da escola. 
Para os seres humanos, o clima pode ser um fator de desenvolvimento 
(FOX, 1973 apud BRUNET, 1995: 128).  
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Embora haja certo consenso em nossa literatura especializada na identifi-

cação de três variáveis determinantes do clima (a estrutura, o processo orga-

nizacional e as variáveis comportamentais), a determinação das possíveis 

causas do clima de uma organização não é considerada uma tarefa simples. 

A estrutura refere-se às características físicas de uma organização (a dimen-

são, os níveis hierárquicos, a descrição das tarefas etc.). O processo organizaci-

onal refere-se à forma como são geridos os recursos humanos (o estilo de 

gestão, as relações de poder etc.). Já a variável comportamental inclui os funci-

onamentos individuais e de grupo que desempenham um papel ativo na 

produção do clima. Essas três variáveis estariam, assim, na origem do clima 

de uma instituição, sendo vistas como o resultado dos comportamentos e das 

políticas dos membros da organização, especialmente da direção, uma vez 

que o clima é causado por variáveis físicas e humanas. 

Ao nos reportarmos para a instituição escolar, devemos considerar o cli-

ma como um conceito polivalente, sintético e multidimensional, não sendo 

possível diagnosticá-lo com base em uma única dimensão (o estilo de ges-

tão/liderança, por exemplo), sendo necessário recorrer ao conjunto global 

dos componentes da instituição.  

 

Tipos de clima 

 

A categorização do clima organizacional observado em uma escola pode 

ser assentada em dois polos designados de aberto e fechado22. Na década de 

1960, Likert (apud BRUNET, 1995) conseguiu traçar um retrato dos diferen-

tes tipos de clima suscetíveis de serem registrados em uma escola, organiza-

ção ou em qualquer outra instituição. O autor identificou dois grandes tipos 

de clima (fechado e aberto), compreendendo cada um duas subdivisões, que 

vai de um sistema muito autoritário (explorador) até um sistema muito parti-

cipativo (participação de grupo): a) autoritarismo explorador – neste tipo de 

clima, a direção não confia nos seus docentes; as decisões são elaboradas no 

topo da organização e as pessoas trabalham numa atmosfera de receio e, 

ocasionalmente, de recompensas; b) autoritarismo benévolo - a direção tem 

uma confiança complacente nos professores; verificando-se, pontualmente, 

uma participação dos níveis intermédios e inferiores; c) participativo (de caráter 

                                                           
22

 O sistema aberto corresponde a um meio de trabalho participativo, no qual o indivíduo tem 

um reconhecimento próprio, no quadro de uma estratégia de desenvolvimento do seu potencial. 
Já o sistema fechado corresponde a um ambiente de trabalho considerado pelos seus membros 

como autocrático, rígido e constrangedor, onde os indivíduos não são considerados nem consul-
tados.  
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consultivo) - a direção tem confiança nos professores; a elaboração das políti-

cas e das decisões gerais é feita no topo, mas é permitida uma participação 

dos atores que fazem parte da organização; d) participativo (participação de 

grupo) - a direção tem confiança total nos docentes; existem relações amisto-

sas entre a direção e os restantes atores escolares; o ambiente pode ser con-

cebido como um campo de forças de motivação.      

Embora a tentativa de categorização dos diferentes tipos de clima seja ex-

tremamente relevante e pertinente, devemos ter em mente a dificuldade em 

determinarmos a atmosfera de uma escola. Ou seja, em uma instituição po-

demos nos deparar com a coexistência de diferentes climas, explorador e con-

sultivo, por exemplo. Assim como, o fato de uma escola se enquadrar em um 

clima de autoritarismo pode acabar não demonstrando outras características 

que podem ser consideradas positivas pela comunidade extraescolar, como a 

qualidade e eficácia do ensino. 

 

A relação entre accountability, clima e eficácia escolar 

 

A partir da década de 1980, o Brasil se viu diante da necessidade de con-

trolar as ações realizadas na esfera governamental e de afirmação do projeto 

democrático do país. O Governo passou então a construir instrumentos de 

monitoramento e avaliação de seus investimentos no compromisso de de-

monstrar eficiência, eficácia e efetividade no emprego de recursos públicos. 

O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) expressa metas relaciona-

das a diferentes frentes de ação educacional, como a criação do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). Os índices de avaliação e as 

metas se articulam com os sistemas nacionais e internacionais de financia-

mento, como o FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica). Com isso, redes e escolas públicas se comprometem com 

um programa detalhado de metas de desenvolvimento educacional, com 

ênfase na atuação social e comunitária das unidades escolares e no trabalho 

orientado para os indicadores de aprendizagem do Ideb. 

A preocupação com os resultados dos processos de ensino está presente 

atualmente nas administrações públicas da educação e nas escolas. De certo, 

a pesquisa em eficácia escolar tem muitas contribuições para a compreensão 

do clima e das estruturas internas da escola associadas ao aprendizado do 

aluno. A pesquisa da eficácia escolar pode ser utilizada no planejamento de 

estudos que procuram entender os sucessos de escolas nos testes nacionais, 

como a Prova Brasil (ALVES e FRANCO, 2008).  
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Nos últimos anos, várias redes de ensino nacionais (estaduais, municipais 

e mesmo privadas) desenvolveram seus próprios sistemas de avaliação de 

desempenho escolar e, de forma geral, o paradigma da escola eficaz é tam-

bém o da responsabilização.  

A avaliação do sistema nacional de educação assume o papel de gerar um 

panorama do ensino ofertado nas diferentes redes e nacionalmente, tendo o 

potencial de fornecer elementos, a partir dos resultados, para adequar as 

políticas públicas educacionais e criar condições de democratização do ensi-

no, bem como gerar uma profunda discussão nas escolas para que as mes-

mas possam se apropriar dos resultados e traçar estratégias de melhoria da 

qualidade da educação. Além disso, a divulgação pública dos resultados 

permite que a sociedade possa cobrar uma maior eficácia do sistema educa-

cional público, exigindo melhorias na qualidade do ensino ofertado. 

A quantificação dos resultados da escola ocupa a posição central no novo 

modelo de gestão educacional e eleva a avaliação ao status não só de forne-

cedor de informações quantitativas, mas também de pedra fundamental para 

diversas políticas orientadas para a melhoria nos resultados. 

Trata-se do uso da avaliação externa como um instrumento da reforma 
educacional para a divulgação das mudanças desejadas e para o monito-
ramento dos avanços conseguidos. Na sua essência, essa mudança colocou 
o desempenho dos alunos no centro das atenções como o objetivo primor-
dial do trabalho da escola e legitimou o uso das avaliações externas para 
medir a eficácia da escola e dos professores no cumprimento dessa tarefa. 
As consequências que foram sendo associadas aos resultados dos alunos de 
determinada escola ou professor, incluindo o pagamento ou não de incen-
tivos, sinalizam a transferência do ônus pelos esforços de melhoria em di-
reção à escola e deram sentido à palavra que virou sinônimo das reformas 
– accountability (GAME, 2011). 

No contexto brasileiro, o cerne da discussão em torno da incorporação do 

conceito de responsabilização nas políticas educacionais termina por julgar e 

criticar as consequências indesejáveis das políticas de accountability em edu-

cação. Freitas (2013) focaliza os efeitos destas no sistema educacional e ar-

gumenta que as políticas de bonificação podem provocar a desigualdade e 

um clima de competição no interior das escolas, ou vinculando efeitos cola-

terais às avaliações em larga escala, podem promover o estreitamento do 

currículo e do ensino. O autor advoga ainda ao fato de estarem sendo utili-

zados métodos e critérios de gestão próprios do setor privado no interior das 

escolas, onde a valorização dos resultados educacionais obtidos pelos alunos, 
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em detrimento dos processos educativos, termina por enfatizar uma visão 

reducionista do conceito de qualidade23.  

Podemos perceber que o momento atual das avaliações educacionais em 

larga escala possui características muito diferentes em relação às proposições 

avaliativas do início dos anos de 1990 (quando da criação do Sistema Naci-

onal de Avaliação da Educação Básica - Saeb), onde não era possível supor a 

dimensão que tais avaliações tomariam tampouco o uso político que seria 

feito de seus resultados. Partindo desse raciocínio, Freitas (2013) procura 

esclarecer alguns conceitos importantes ao debate da avaliação educacional, 

como o de responsabilidade educacional, o de cultura de avaliação e cultura 

de auditoria, bem como às implicações da implantação de políticas balizadas 

por uma accountability verticalizada e por uma accountability horizontalizada. 

Mais especificamente no que se refere às políticas de bonificação, chama 

atenção para a necessidade de se aprofundar a discussão sobre aspectos se-

minais do debate da avaliação educacional, como os padrões de qualidade 

esperados das escolas, sem esquecer os dilemas éticos que essa discussão traz 

para o avaliador e para os que são responsáveis pela proposição de políticas 

públicas. Ou seja, a preocupação subjacente ao discurso de Freitas remete ao 

fato de que não é porque o governo bonifica os docentes que eles vão se sen-

tir mais responsáveis e as escolas serão levadas a criar um clima favorável à 

aprendizagem dos alunos. Como se isso fosse algo linear e com aparente 

lógica sequencial na política educacional implementada. 

Sobre as políticas de accountability no estado do Rio de Janeiro, ainda é 

possível destacar no estudo realizado por Almeida e Cerdeira (2012) o dis-

curso do sindicato dos professores, no qual enfatiza a imposição dessas polí-

ticas pelo governo, sem maiores esclarecimentos; a crítica ao estabelecimento 

de rankings escolares; o fato das avaliações não medirem o real trabalho feito 

na sala de aula; os efeitos perversos no currículo e nas práticas docentes e; a 

injusta responsabilização do professor. O estudo aponta que o modelo de 

responsabilização, nesse contexto, não tem sido eficaz, pois o Estado não 

vem se pautando nos resultados das avaliações para investir nas melhorias de 

sua competência. A accountability como política pública que promete mudan-

ças substanciais parece ter ficado aquém do prometido no estado do Rio de 

Janeiro, produzindo resultados superficiais. O termo superficial se refere à 

descoberta que as mudanças tendem a ser antes meros ajustes superficiais no 

                                                           
23

 Ao analisar as políticas educativas em Portugal, tal lógica também é compartilhada por Afon-
so (2010), na qual o autor argumenta que se trata de introduzir lógicas mais competitivas (e 
supostamente mais meritocráticas) através da produção e constante melhoria de resultados 
mensuráveis – objetivo facilmente perceptível nos discursos e orientações dominantes que tra-
duzem uma clara obsessão avaliativa de caráter quantitativo e comparativo.  
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conteúdo ensinado e no preparo dos alunos para as provas do que melhorias 

permanentes no ambiente escolar e na prática de ensino. 

Por outro lado, Brooke (2013a) refere-se a críticas às consequências inde-

sejáveis das políticas de accountability em educação, que focalizam os efeitos 

destas no sistema educacional e aponta que há poucas evidências sobre os 

efeitos colaterais anunciados em tais críticas. O autor ressalta a necessidade 

de relativizar essas críticas, procurando diferenciar a tônica assumida pelas 

políticas de accountability no Brasil e no exterior, notadamente nos Estados 

Unidos. Para ele, é necessário investigar mais aprofundadamente as conse-

quências de tais políticas e não condená-las a priori, no qual considera que há 

uma forma diferenciada de accountability embasando as políticas educacio-

nais. Independente do modelo de política adotado, a argumentação de Broo-

ke reside no fato de que é impossível resolver os problemas do enorme passi-

vo educacional brasileiro com soluções de curto prazo, incluídas políticas 

improvisadas de accountability. 

Em relação às políticas de bonificação brasileiras, elas costumam ser ca-

racterizadas como políticas de “pagamento por resultados” (BROOKE, 

2013b). No geral, os incentivos brasileiros são coletivos, pagos, mediante 

fórmulas diversas, à coletividade escolar com justificativas que geralmente 

explicitam o propósito de motivar a equipe inteira e evitar possíveis divisões 

causadas pelos incentivos individuais. 

Embora o setor público não procure maximizar os lucros, com a venda 

de produtos em mercados competitivos, há evidência de que prêmios para 

pequenos grupos aumentam a produtividade dos que estão com produtivida-

de mais baixa (ROTHSTEIN, 2009 apud BROOKE, 2013a). O resultado de 

que o incentivo de grupo talvez tenha impacto no ambiente escolar e na 

motivação do professor, medida por sua frequência ou assiduidade, sugere 

que os sistemas brasileiros que condicionam o pagamento do bônus ao cum-

primento de um número mínimo de dias de serviço estejam no caminho 

certo. Resta saber se no caso brasileiro o efeito da melhoria na frequência do 

professor se traduz em avanços na aprendizagem dos alunos (GAME, 2011). 

 

Para concluir... 

 

Segundo Canário (1996), a escola enquanto objeto de estudo não corres-

ponde a “uma escolha”, nem a uma “descoberta”, nem sequer a uma “emer-

gência”, mas sim a um processo de construção realizado pelo investigador. 

Deste modo, é necessário considerar também que a escola, enquanto objeto 



PLURALIDADE DE SABERES 

111 

social, não corresponde a um objeto de estudo, mas sim a múltiplos objetos 

de estudo, consoante a multiplicidade de olhares teóricos de que for alvo. 

A partir de um olhar crítico com relação ao conjunto de estudos sobre as 

escolas eficazes, se reconhece a importância de saber que o domínio das 

práticas sociais e educativas não é suscetível de ser reduzido a um mero 

campo de “aplicação” de conhecimentos teóricos, produzidos num outro 

campo que lhe é exterior. Assim, critica-se a relação teoria-prática como uma 

mera relação de aplicação. 

É preciso estabelecer fronteiras entre os estudos que partem da escola e a 

transformam em objeto de pesquisa, daqueles que se referem à escola, ape-

nas na medida em que estudam fenômenos que ocorrem em escolas.  

O enfoque do nível meso (estabelecimento de ensino) pode representar 

uma estratégia para uma outra compreensão de fenômenos habitualmente 

apreendidos a nível macro. Em vez de se situarem numa lógica de exclusão, 

os diferentes níveis empíricos podem constituir-se como distintos “pontos de 

entrada” para analisar, de ângulos diversos, um mesmo fenômeno.   

Desta forma, investigações sobre os estabelecimentos escolares, sob a 

perspectiva da “sociologia das instituições escolares”, devem estar atentas às 

multiplicidades teórico-metodológicas, na tentativa de adequarem seus enfo-

ques teóricos a uma mais acurada análise sobre os muitos aspectos relacio-

nados ao ambiente dos estabelecimentos de ensino. 

Em seu trabalho, Bonamino (2009) aborda as questões educacionais enfa-

tizadas na Constituição Federal e faz um paralelo com a realidade educacio-

nal brasileira após vinte e um (21) anos de promulgação do documento. O 

que se constata é que houve melhoria no acesso e permanência de alunos no 

ensino fundamental. Mas o desafio da educação de qualidade ainda precisa 

ser problematizado. A trajetória escolar de milhares de alunos brasileiros 

possui dois problemas: a) repetência escolar; b) distorção idade-série.  

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) indica que 

as proficiências dos alunos em Leitura e Matemática estão abaixo dos índi-

ces considerados satisfatórios. Desta forma, a preocupação com a qualidade 

da educação é central, se faz presente e nos faz pensar sobre de que modo 

podemos solucionar essa questão. 

O panorama demonstrado por Bonamino (idem) é muito pertinente para 

se pensar hoje a realidade da educação brasileira, na qual a agenda pública 

tem em sua pauta as avaliações externas, políticas de responsabilização (ac-

countability) e a qualidade da educação. No entanto, ainda temos muito que 

refletir para que a qualidade educacional faça efetivamente parte da nossa 

realidade. 
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Se a aprendizagem dos alunos não está sendo satisfatória, é necessário re-

fletir sobre uma série de fatores que poderia melhorar esse problema. Segun-

do Gabriel (2011), um fator primordial e de suma importância é pensar sobre 

o conhecimento escolar, que merece ser discutido e analisado nos cursos de 

formação de professores e nos projetos político-pedagógicos das escolas. 

É pertinente pensar que para a educação brasileira ganhar qualidade e os 

alunos realmente aprenderem é preciso envolver os estudantes em uma di-

nâmica de valorização dos conhecimentos escolares mais relevantes. Toda a 

escola deve se preocupar com a aprendizagem dos alunos. E os professores 

devem estar preparados para um trabalho pedagógico que realmente atenda 

à demanda da qualidade educacional. Daí a necessidade de uma formação 

de professores condizente com toda essa proposta. 

De certo modo, ressignificar, valorizar e buscar um novo sentido para o 

trabalho escolar, pensar em qualidade na educação implica inferir que a 

escola pode e deve fazer toda a diferença nesses quesitos. As contribuições 

de Bonamino (2009), Canário (2006), Gabriel (2011) etc., podem ser utiliza-

das como um inicial caminho para se pensar a relação do conhecimento 

escolar com a aprendizagem dos alunos. Mais pesquisas devem ser feitas 

para ajudar na reflexão sobre como ocorre esse processo de valorização do 

conhecimento na escola e de que maneira os alunos podem se beneficiar 

dessa dinâmica escolar, procurando assim, satisfazer as necessidades de um 

sistema escolar de massa e que possam atribuir significativamente sentido ao 

trabalho educacional. 

Para além do clima escolar, registramos a necessidade de se pensar nos 

estabelecimentos de ensino e nos atores sociais pertencentes a essas institui-

ções. Percebemos que a despeito das diferenças relacionadas ao clima esco-

lar, os fatores culturais e pedagógicos que ocorrem nas escolas são caracterís-

ticas de como os membros das instituições se relacionam entre si e vivenciam 

o ambiente escolar do qual fazem parte. 

Como um sistema de accountability implica frequentemente uma teia 

complexa de relações, interdependências e reciprocidades, no caso dos pro-

fessores, por exemplo, a dimensão da responsabilização é particularmente 

delicada uma vez que estes profissionais têm que prestar contas a várias ins-

tâncias hierárquicas (da administração geral aos diretores de escola), incluin-

do também outros elementos da comunidade educativa (entre os quais, os 

pais e os próprios estudantes). 

As propostas de avaliação devem ser reflexo da realidade educacional e 

possibilitar o autoconhecimento do sistema e o conhecimento do mesmo 

pela comunidade social. Necessário ressaltar, no entanto, que o espírito de 
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colaboração deve prevalecer no ambiente das escolas, em oposição, a um 

espírito competitivo entre sistemas, instituições, professores e alunos.  
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EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: SUPERAÇÃO DE 

DESAFIOS 

 

Gilmara Ferreira da Silva 

 

 

Introdução 

 

 Esse trabalho com o tema  “ Valorização da Eja no Cenário Nacional ” 

tem como objetivo visitar a importância dada a educação de jovens e adultos 

no cenário da educação no Brasil, com foco no reconhecimento histórico do 

valor desta modalidade de ensino e práticas pedagógicas nela desenvolvidas . 

Diante da necessidade de discutir a relevância de um ensino que respeite 

as diversidades e seja capaz de incluir diferentes abordagens para contemplar 

realidades diversas, esse trabalho foi embasado na pesquisa bibliográfica, 

promovendo um diálogo entre teóricos que tratam do tema. 

Iniciamos fazendo uma análise da situação da EJA, observando o enfo-

que político a ela dado a partir das legislações. 

As discussões se limitaram em contextualizar o ensino da Educação de 

Jovens e Adultos- EJA, e as práticas pedagógicas nelas desenvolvidas. Estão 

organizadas em quatro seções: Educação de Jovens e Adultos: Superação de 

Desafios, Vislumbre da EJA na educação brasileira, Acesso  x Qualidade das 

Práticas Docentes e Considerações Finais. 

 

Educação de Jovens e Adultos: Superação de Desafios 

 

A educação, em especial a Educação de Jovens e Adultos (EJA) necessita 

de reflexões que vislumbrem o valor explícito, e sobretudo implícito, dedica-

do a ela no patamar das políticas públicas em educação, de forma que forta-

leça o desenvolvimento do educando enquanto cidadão de direitos, com 

direito a igualdade, não apenas de acesso, mas de qualidade na oferta de 

vagas e qualidade do ensino oferecido. 

Segundo informações disponibilizadas no Documento de Trabalho- 

SECADI/MEC que aborda uma proposta de Política Nacional de Educação 

de Jovens e Adultos, no ano de 2014, cerca de 81 milhões de pessoas acima 

de 18 anos  não dispõem de uma escolaridade de no máximo Ensino Médio, 
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sendo que aproximadamente 58 milhões não tem Ensino Fundamental, e  

dos jovens entre 15 e 17 anos, 1,6 milhão é analfabeto funcional e 2,8 mi-

lhões não chegaram a concluir o Ensino Fundamental. 

Essa realidade, para um país que afirma em sua Constituição Federal de 

1988 que a o ensino fundamental é obrigatório e gratuito, inclusive para 

aqueles que não tiveram acesso na idade própria, chega a ser vergonhoso, 

principalmente ao considerarmos que essas pessoas marginalizadas da Esco-

la são, na sua maioria, negros, pobres, residentes no campo e índios, sendo 

que  

Essa situação configura uma violação dos direitos educativos construídos 
socialmente e consagrados na legislação, e um desafio às políticas públicas 

educacionais, que tardiamente foram incorporando as necessidades forma-
tivas dos jovens e adultos à agenda nacional de gestão e financiamento do 
ensino básico, após uma década marcada pelas tendências às descentrali-
zação e desfinenciamento dos serviços e transferência de responsabilidade 
públicas a organizações da sociedade civil. (RIBEIRO, 2014, p.41) 

Essa violação de direitos não afeta apenas o estudante que não frequen-

tou a escola na idade considerada certa, mas todas as pessoas que poderiam 

usufruir da influência dos conhecimentos por ele adquirido através do estudo 

sistematizado, como por exemplo, filhos e netos que poderiam dispor de 

ajuda nas atividades escolares e motivação a partir do exemplo para prosse-

guir nos estudos. 

 

Vislumbre da EJA na educação brasileira 

 

A educação de jovens e adultos ainda que de forma sutil sempre esteve 

presente no cenário nacional, sobretudo se considerarmos o fato de que 

quando o Brasil foi encontrado pelos portugueses e estes aqui instauraram o 

seu poderio, já habitavam pessoas, as quais precisaram dominar e para isso 

se fez necessário o ensino da língua, de valores e de ações que consideravam 

úteis para modelar comportamentos, atitudes e mão de obra. Entretanto, 

aqui focalizaremos nas evidências legais de um ensino pensado especifica-

mente para jovens e adultos no processo de escolarização.  

A Educação de Jovens e Adultos é citada pela primeira vez na Constitui-

ção de 1934, no capítulo II do título V, neste caso, o ensino primário: 

Art. 149 A educação é direito de todos e deve ser ministrada, pela família e 
pelos poderes públicos, cumprindo a estes proporcioná-la a brasileiros e a 
estrangeiros domiciliados no País, de modo que possibilite eficientes fato-
res da vida moral e econômica da Nação, e desenvolva num espírito brasi-
leiro a consciência de solidariedade humana. 
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Art. 150 Parágrafo único – O plano nacional de educação de lei federal, 
nos termos dos arts 5°, n° XIV, e 39, n° 8, letras a e e, só se poderá renovar 
em prazos determinados, e obedecerá às seguintes normas: 

a. Ensino primário integral gratuito e de frequência obrigatória extensiva 
aos adultos; 

b. Tendência à gratuidade do ensino educativo ulterior ao primário, a fim 
de tornar mais acessível. 

Segundo Sérgio Haddad,p.3 (revista Scielo), “foi somente ao final da dé-

cada de 1940 que a educação de adultos veio a se firmar como um problema 

de política nacional, mas as condições para que isso viesse a ocorrer foram 

sendo instalados já no período anterior”, quando a Constituição estendeu, 

pela primeira vez, aos adultos o ensino primário obrigatório e gratuito. 

Em 1937, a nova Constituição, sobrepõe-se a Constituição de 1934, e 

apresenta então como obrigatório para todos de 7 a 14 anos o ensino primá-

rio, sendo que o ensino médio e superior gratuitos seriam substituídos, gra-

dativamente pelo sistema de bolsas de estudo, isto, porém, fortaleceu a desis-

tência dos menos favorecidos aos estudos, por temerem não dispor de recur-

sos para arcarem com a restituição das bolsas recebidas. Desta forma, a edu-

cação de adultos, ficou desprotegida por aparato legal, mas paralelo a isso, 

foi criado o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos – INEP, em 1938, o 

qual,  mediante seus estudos e pesquisas, criou em 1942 o Fundo Nacional 

do Ensino Primário, que deveria realizar progressivamente um plano de 

ampliação da educação primária que incluísse o Ensino Supletivo para ado-

lescentes e adultos. Este fundo foi regulamentado em 1945, estabelecendo 

que 25% dos recursos de cada auxílio deveria ser investidos num plano geral 

de Ensino Supletivo destinado a adolescentes e adultos analfabetos; neste 

período o Brasil buscava a democratização do país, se fazia necessário am-

pliar o número de eleitores, para sustentação do governo central, logo, deve-

ria haver um investimento neste grupo de pessoas, pois a educação das mas-

sas fazia parte do projeto de um país democrático. 

Ainda em 1945, após a Segunda Guerra Mundial, foi criada a UNESCO 

que deflagrava ao mundo as injustiças sociais entre os países, e alertava sobre 

a necessidade de investimento na área educacional de adultos nos países 

classificados como atrasados. 

Em 1947 foi criado o Serviço de Educação de Adultos –SEA- como ser-

viço especial do Departamento de Educação do Ministério de Educação e 

Saúde, cujo objetivo era a reorientação e coordenação geral dos trabalhos 

dos planos anuais do ensino supletivo para os adolescentes e adultos analfa-

betos. Este serviço se estendeu até o final da década de 1950 , sendo deno-

minada de Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos- CEAA. Ela 
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foi bastante significativa  por ter favorecido a criação de infraestrutura nos 

estados e municípios, a qual foi mantida após sua extinção. Porém, a abor-

dagem dedicada ao ensino era semelhante a educação infantil, limitava-se a 

ensinar a grafia do próprio nome que possibilitaria fazer o título de eleitor, 

não contemplando as especificidades do adulto, o que era percebido pelos 

estudiosos como instrumento preconceituoso e discriminatório para com o 

adulto analfabeto, o que precisava ser modificado.  

Por isso, 1958, acontece o II Congresso Nacional de Educação de Adul-

tos, no Rio de Janeiro, que possibilita a discussão sobre a abordagem neces-

sária para estes estudantes, que contemplassem as suas especificidades, num 

espaço próprio para este tipo de ensino que rompesse com a ideia de um 

educando bruto e imaturo,  que viabilizasse a superação do preconceito que 

envolvia esta categoria de ensino e a reprodução do ensino infantilizado, a 

partir da revisão do sistema educativo,  que transformasse os discursos em 

discussões para o desenvolvimento de uma nova forma de pensar do educa-

dor que almejasse uma modificação no país , sentindo-se participante do 

processo, e conduzindo uma educação com o aluno e não apenas para o 

aluno. Este congresso sacudiu as bases  estimulando uma nova forma de 

pensar: 

... marcava o Congresso o início de um novo período na educação de adul-
tos  no Brasil, aquele que se caracterizou pela intensa busca de maior efici-
ência metodológica e por inovações importantes neste terreno, pela rein-
trodução da reflexão sobre o social no pensamento pedagógico brasileiro e 
pelos esforços realizados pelos mais diversos grupos em favor da educação 
da população adulta para a participação na vida política da Nação. 
(PAIVA, 1973, p. 210) 

Assim sendo, este congresso  ultrapassou a ideia da reflexão por melhoria 

metodológica e estrutural da educação de Jovens e Adultos, sugerindo uma 

educação para além do ensinar  apenas a ler, a escrever e a contar, e passou a 

fazer parte da busca por engajamento político com envolvimento na vida 

social do país. 

Segundo Sérgio,  

... as características próprias da educação de adultos passaram a ser reco-
nhecidos, conduzindo à exigência de um tratamento específico nos planos 
pedagógico e didático.  À medida que a tradicional relevância do exercício 
do direito de todo cidadão de ter acesso aos conhecimentos universais 
uniu-se à ação conscientizadora e organizativa de grupos e atores sociais, a 
educação de adultos passou a ser reconhecida também como um poderoso 
instrumento de ação política. Finalmente, foi-lhe atribuída uma forte mis-
são de resgate e valorização do saber popular, tornando a educação de 
adultos o motor de um movimento amplo de valorização da cultura popu-
lar. (HADDAD, 2000, p 5) 
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 A educação de adultos passou a ser vista, discutida, pensada de forma 

que se buscava a valorização das práticas nelas desenvolvidas, e paralelo a 

isto, o interesse político, quiçá partidário, também começou a percebê-lo 

como contribuinte  significativo aos seus interesses. 

Assim, a educação de jovens e adultos perpassa por questões sociais que 

buscam a inclusão cidadã do jovem e adulto ao mundo do saber,  acionando 

a luta pela democratização do acesso a educação no país, remediando uma 

situação de injustiça social,  influenciada pelos condicionamentos da socie-

dade e do mercado, que exigia uma mão de obra mais qualificada para o 

trabalho. 

Fez e faz parte desta luta as Conferências Internacionais de Educação de 

Adultos – CONFITEAs- que  colocam em pauta as discussão sobre o acesso 

do adulto a educação.  

A primeira conferência ocorreu na Dinamarca, e as discussões contem-

plaram as necessidades específicas da Educação de Adultos, voltada para as 

condições da vida real da população, sendo que esta educação deveria ser 

desenvolvida por meio de um espírito tolerante. A II conferência foi realiza-

da em Montreal no Canadá, em 1960, e debateu sobre a necessidade dos 

países mais desenvolvidos subsidiarem aos países em desenvolvimento para 

que estes melhorassem a sua aprendizagem. Na III CONFITEA foi consta-

tado que o conceito de educação deveria ser ampliado, e então surgiram as 

categorias de ensino escolar e extraescolar, e estas deveriam garantir a edu-

cação integral dos indivíduos em todas as idades, pois através dela haverá o 

desenvolvimento educacional, econômico e cultural dos países. A IV confe-

rência, ocorreu na França em 1985, foi destacado o direito de ler o próprio 

mundo e escrever a história, desenvolvendo as capacidades individuais e 

coletivas, além de ter acesso aos recursos educacionais. A V CONFITEA,  

ocorreu em 1997 em Hamburgo , com a participação significativa da socie-

dade civil. Nela  foi declarado que a Educação de Adultos engloba todo o 

processo de aprendizagem formal ou informal, através da qual as pessoas 

desenvolvem suas habilidades e seus conhecimentos, sendo que apenas o 

desenvolvimento centrado no ser humano e a existência de uma sociedade 

participativa, baseada no respeito integral aos direitos humanos, levarão a 

um desenvolvimento justo e sustentável. E a efetiva participação de homens 

e mulheres em cada esfera da vida é requisito fundamental para a humani-

dade sobreviver e enfrentar os desafios do futuro. A VI Conferência ocorreu 

aqui no Brasil, em Belém, e teve como objetivo reavaliar os principais pontos 

da conferência anterior e destacar a necessidade de criação de instrumentos 
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de advocacia para a Educação de Adultos e reafirmar os compromissos que 

não foram plenamente assumidos desde a última conferência. 

Ao contrário das campanhas de combate ao analfabetismo realizada no 

país, as Conferências colocavam em pauta o que se pretendia na luta pela 

educação popular que era a valorização do ser ainda não alfabetizado como 

humano, com capacidade de aprender de maneira formal e informal, capaz 

de agir e interagir no ambiente social, não apenas como um ser que escreve o 

próprio nome, e pode participar das eleições, mas que escreve a sua história, 

e faz parte da história do país. 

Na década de 60 foram desenvolvidas projetos pelo Estado e outras insti-

tuições atividades voltadas para a educação de adultos, e estes movimentos 

proporcionaram o surgimento de uma identidade própria da EJA,  dentre 

eles: Movimento da Cultura popular (MCP), Movimento da Educação de 

Base (MEB), o Centro Popular de Cultura(CPC) e a Cruzada ABC. Esses 

movimentos propiciaram o surgimento de uma identidade pedagógica pecu-

liar à educação de adultos, entretanto, quando são abordadas em forma de 

campanhas, a abordagem é fragilizada, já que não haverá ações efetivas que 

liquidem o problema, mas apenas reduzam os números, sem garantia de 

qualidade e muito menos de sucesso, todavia foram importantes por já defla-

grarem a necessidade de se investir nessa modalidade educativa. Mas, a for-

ma paliativa como ela era tratada, sem a devida atenção a sua estrutura, e 

sempre como uma ação política voltada a atender os interesses do sistema, 

quer no fortalecimento da mão de obra, quer como a garantia de voto, a 

relegou ao segundo plano, não havendo investimento inicial genuíno na 

garantia da construção do saber.  

De acordo com Sérgio Haddad (2000), o golpe militar de 1964 compro-

meteu o movimento pela educação e cultura, reprimindo as ações que consi-

deravam que contrariavam os interesses do governo, entretanto:  

... a escolarização básica de jovens e adultos  - não poderia ser abandonado 
por parte do aparelho do Estado, uma vez que tinha nele um dos canais 
mais importantes de mediação com a sociedade. (HADDAD, 2000, p. 6) 

Por isso, em 1967 foi criado O Movimento Brasileiro de Alfabetização – 

MOBRAL, que só inicia suas atividades em 1969, tendo como foco o apren-

der a ler e escrever, dispondo de recursos. Todavia, os alfabetizadores são 

selecionados sem muita exigência, bastava apenas saber ler, escrever e con-

tar, muitos inclusive, sem dispor de escolaridade do ensino fundamental 

inicial completo. Não havia preocupação com o saber e a prática docente. 
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A partir de 1970 o MOBRAL foi expandido pelo território nacional e foi 

disponibilizada a continuidade dos estudos mediante a educação integrada, 

que consistia na conclusão do então curso primário. 

Em 1985 o MOBRAL findou dando lugar a fundação EDUCAR que 

apoiava técnica e financeiramente (apesar de atrasos na liberação de verbas) 

as iniciativas de alfabetização existentes, numa atuação do Ministério da 

Educação juntamente com as prefeituras e a organização da sociedade civil.  

Tinha como objetivo a promoção e a execução de programas de alfabetiza-

ção e de educação básica não formais, destinados aos que não tiveram acesso 

à escola ou dela foram excluídos. O trabalho era desenvolvido numa aborda-

gem freiriana e existia a preocupação com a capacitação do professor e com 

a política pedagógica que influenciaria no processo de ensino e aprendiza-

gem. Todavia, em 1990 o governo Collor extinguiu essa fundação.  

“As expectativas então geradas de um reposicionamento da modalidade na 
agenda das políticas educacionais foram frustradas  quando na década de 
1990, a reforma do Estado e o ajuste macroeconômico inspirados nos pre-
ceitos neoliberais fizeram com que o governo federal se abstivesse do papel 
indutor que historicamente desempenhara, passando a cumprir, sobretudo, 
funções de regulação, em um sistema de ensino crescentemente descentra-
lizado, no qual parte das responsabilidades públicas relativas à EJA foi 
transferida para organizações civis. (RIBEIRO, 2014, p.40) 

Com isso, na década de 90 iniciativas em favor da Educação de jovens e 

adultos começaram a ganhar força, com parcerias entre a sociedade civil 

organizada em ONG’s, poder público, universidades, Fóruns estaduais e 

nacionais, especialmente após a criação da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-

cação Nacional (Lei 9.394/96), que ratifica a Constituição de 1988 ao afir-

mar no artigo 37 que: “A educação de jovens e adultos será destinada àque-

les que não tiveram acesso ou oportunidade de estudos no ensino fundamen-

tal e médio na idade própria”. 

Na primeira gestão de Luiz Inácio Lula da Silva, entre 2003 e 2006, foi 

dada a EJA uma maior ênfase, entretanto com ações focadas na ampliação 

de certificação relativos ao Ensino Fundamental, e formação profissional, 

sem muita ênfase na conclusão do Ensino Médio. Dentre as ações desenvol-

vidas houve o Projeto Escola de Fábrica, Programa Nacional de Inclusão de 

Jovens – PROJOVEM, e o Programa de Integração da Educação Profissio-

nal ao Ensino Médio para Jovens e Adultos- PROEJA, além do programas 

implementados pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 

Diversidade – SECAD, como o programa Brasil Alfabetizado, e o Fazendo 

Escola. 

A Constituição Federal de 1988, nos artigos art. 208 assegura que “O de-

ver do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: I- ensi-
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no fundamental obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tive-

ram acesso na idade própria“. Salienta ainda no artigo 206 que haverá igual-

dade de condições de acesso e permanência na escola” , todavia a aborda-

gem dedicada aos cursos de Educação Básica para alunos na idade regular 

tem tido maior destaque no que tange a investimentos em em materiais didá-

ticos-pedagógicos e distribuição de recursos financeiros, o que faz com que a 

EJA, tenha sido negligenciada, ferindo a Constituição Federal Brasileira,  no 

artigo 3, inciso  IV que diz o objetivo da Constituição  “ será o de promover 

o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e ne-

nhum tipo de discriminação, o que pode ser constatado com a exclusão  do 

financiamento à EJA,  proporcionado a partir do Fundo de Manutenção do 

Ensino Fundamenta e de Valorização do Magistério – FUNDEF, criado em 

1996, sendo tal situação remediada apenas com a instituição do FUNDEB 

em 2007,  oito anos mais tarde: 

A implantação do Fundeb modificou parcialmente esse quadro, à medida 
que permitiu a consideração das matrículas na Educação de Jovens e Adul-
tos, ainda que m condições desfavoráveis em comparação às demais moda-
lidades de em sino.  (RIBEIRO, 2014, p.43) 

O fato de não ter sido incluído já no Fundef deflagra a situação de segun-

do plano, no que concerne a financiamento, e sem dinheiro, sem investimen-

to digno a realidade da EJA não tem como ser alterada, nem os alunos cida-

dãos tratados com dignidade. 

 

Acesso  X Qualidade das Práticas Docentes 

 

O acesso garantido por lei que favoreceu a implementação de políticas 

públicas específicas para a Educação de Jovens e Adultos, assegurou o ofere-

cimento de um ensino de qualidade? Os docentes que atuam nesta modali-

dade de ensino estariam preparados para realizarem um trabalho eficaz, 

considerando as especificidades que o educando adulto possui na aquisição 

de conhecimento sistematizado? O professor que sempre atuou com alunos 

em idade própria ao acesso à escola, foi capacitada na formação inicial ou 

continuada para lidar com alunos jovens, adultos e idosos que tiveram o 

direito de acesso escolar negado no tempo próprio?  

De acordo com Capucho (2012), a resposta a estas perguntas é não. Se-

gundo ela “a maioria dos(as) professores(as)atuantes nos sistemas munici-

pais, estaduais e também de sistema prisional em turmas de EJA nunca rece-

beu formação específica para a função que exerce. Afirma que o que sustenta 

a prática docente tem marcas do conhecimento adquirido na formação inici-
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al, mas é substanciado pela aprendizagem que eles realizam mediante a rela-

ção com o aluno adulto, a partir de desafios vivenciados no cotidiano da sala 

de aula. 

A experiência adquirida na prática é rica, principalmente se considera-

mos, assim como Franco que: 

as práticas pedagógicas devam se estruturar como instâncias críticas das 
práticas educativas, e afirma que prática docente, para se transformar em 
prática pedagógica, requer, pelo menos, dois movimentos: o da reflexão 
crítica de sua prática e o da consciência das intencionalidades que presidem 
suas práticas.” (FRANCO, 2015,p.605) 

Se o educador utiliza suas experiências para repensar sua prática é algo 

positivo, entretanto apenas a reflexão não assegura condições de trabalho 

que requer recursos e intencionalidades específicas para que se atinja o co-

nhecimento, o que exige técnica e preparo. 

Mas, segundo o Marco de Ação Belém,  

a falta de oportunidade de profissionalização e de formação para educado-
res tem um impacto negativo sobre a qualidade da oferta de aprendizagem 
e educação de adultos, assim como o empobrecimento do ambiente de 
aprendizagem, no que diz respeito a equipamentos materiais e currícu-
los.(BRASIL, 2010, p 21) 

Desta forma, se o profissional não se prepara para a ação específica que 

desenvolverá, será apenas ministrador de aulas, pois cumprirá sua jornada de 

trabalho, ocupará o tempo seus e dos educandos, mas não atenderá o requisi-

to de auxiliar o aluno na construção da aprendizagem e muito menos con-

templará o desafio moderno de desenvolver nele a capacidade de aprender a 

aprender. 

Verdade é que os alunos da EJA já dispõem de conhecimento de mundo, 

embasados nas suas práticas cotidianas, mas para que a educação direciona-

da a ele tenha sentido, precisa não apenas tentar compensar o tempo que ele 

esteve fora do espaço escolar, mas auxiliá-lo na garantia de seu direito a 

inclusão. E ser incluído não é apenas permitir a presença, mas assegurar o 

conhecimento de direitos e sua efetivação. E dentre os direitos está uma vida 

digna, educação de qualidade, com escola de qualidade e professores qualifi-

cados. 

Em 2000, o MEC/CNE/CEB, através do Parecer n°11/2000, estabele-

ceu que a EJA não precisa de “ professor aligeirado ou motivado pela boa 

vontade ou por um voluntarismo idealista, mas “um docente que se nutra do 

geral e também das especificidades que a habilitação com formação sistemá-

tica requer”(Brasil, MEC/CNE/, 2000, p. 56), mas a realidade cotidiana  

tem revelado o não cumprimento deste parecer, assim como de tantos ou-
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tros. Este parecer favorece a presença do professores hábeis e bem instruídos, 

que não exercem a docência como sacerdócio, mas como profissional com-

petente. Mas o que justifica o pouco investimento na formação destes profis-

sionais? 

 Para Capucho,  

há, portanto no imaginário da sociedade brasileira, vários conceitos que se 
cristalizaram a partir das experiências do Mobral e ensino supletivo, como, 
por exemplo, a ideia de que o(a) estudante tem pressa e, por isso, precisa de 
“um curso rápido e fácil” para receber sua certificação, o que justifica a 
oferta de cursos sem muita exigência no processo de educação 
(CAPUCHO, 2012,p. 67). 

Assim, pode ser essa ideia, ainda que subjacente, que sobrevive entre os 

responsáveis pelo investimento na capacitação dos professores: os adultos 

buscam um certificado mediante um curso mais rápido que o regular, então, 

deve não ter ambições intelectuais e exigências referentes à qualidade da 

formação, logo, qualquer aula, qualquer professor, qualquer procedimento 

metodológico é suficiente para ele atender seu objetivo. 

É muito provável que o aluno da EJA tenha pressa sim, porque o que o 

leva para a escola além da vontade de aprender, é o desejo de se preparar 

para o mercado de trabalho, no qual já pode está inserido em condições infe-

riores, e elevar a sua qualidade de vida, fortalecendo seu ego enquanto ser 

social. Segundo CAPUCHO, “para esses sujeitos, o acesso a educação de 

qualidade social é condição para o empoderamento pessoal, social, econô-

mico e político, bem como para que exerçam amplamente seus direitos” 

(2012, p. 64). Por isso o ensino ofertado na EJA precisa contemplar o sujeito 

como um todo, valorizando seu desejo de mudança da situação de restrição 

social em que vive, dando-lhe possibilidades de galgar novos desafios e con-

quistas. 

Mas, infelizmente, o educando da EJA é normalmente visto de forma 

preconceituosa. Ele não é percebido como uma pessoa que estuda, normal-

mente à noite, porque trabalha, e apresenta defasagem de idade/série porque 

teve que priorizar ações que assegurassem a sobrevivência, em detrimento 

aos estudos. Ao contrário, é visto como uma pessoa sem ambição, preguiço-

sa, desinteressada e com limitações cognitivas, e problemas comportamen-

tais que envolvem uso de entorpecentes, indisciplina, rebeldia, dentre outros. 

Em decorrência disso, o que lhe for oferecido no ambiente escolar, indepen-

dente da consistência e aprofundamento teórico e prático, é suficiente para 

que prove que a escola lhe oferece o estabelecido por lei. 

A oferta de vaga é assegurada, mas a transformação social que se espera 

que seja gerada é infértil, pois não gera frutos de valorização do indivíduo 
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enquanto ser humano, nem o usufruto do direito que lhe foi garantido pela 

legislação. Antes, o seu direito, na prática, é negado duas vezes, pela priva-

ção de acesso no tempo certo, e pela utopia disponibilizada pela lei.    

A carência é de responsabilidade do professor? Certamente está imbrica-

do no sistema e nos déficits que ainda não foram superados. Entretanto, é 

possível que o docente seja capaz de fazer a diferença em sala de aula, como 

auto gestor de sua formação continuada, pois o ato de ensinar se constitui 

por além de palavras, mas pelo próprio exemplo. Desta forma, 

O professor que não leva a sério sua formação, que não estude, que não se 
esforce para estar à altura de sua tarefa não tem força moral para coordenar 
as atividades de sua classe. (...) a incompetência profissional desqualifica a 

autoridade do professor (FREIRE, 1999, p. 103). 

Quando o professor é competente para planejar o ensino, e envolve o 

aluno na construção do conhecimento, sujeito do processo, permitindo que 

os conhecimentos prévios do educando dialoguem com os recém-

transmitidos, e possibilitem o crescimento além do intelectual, o conheci-

mento que gera qualidade de vida, ele estará cumprindo seu papel. Todavia, 

apesar de não ser possível dimensionar a efetivação do processo de aprender, 

o educador precisa ter consciência de seu poder de influência nesse processo 

de estruturação de saberes, refletindo sobre suas práticas docentes e o alcance 

de suas ações, elevando-as à prática pedagógica, sempre disposto a acompa-

nhar, e readequar o planejamento inicial, pois mais importante do que o 

aluno absorver o as informações, e transformá-las em conhecimento, é ser 

capaz de inseri-lo na prática cotidiana. 

Agindo, a partir do planejamento das práticas pedagógicas, com olhar di-

ferenciado para as especificidades dos discentes da EJA, considerando seus 

saberes subjacentes, e proporcionando conhecimentos pertinentes às suas 

necessidades imediatas e futuras, partindo da reflexão crítica, será desenvol-

vido um trabalho de “formação para a cidadania ativa e a promoção de uma 

cultura pautada por preceitos de igualdade, respeito às diferenças e justiça 

social” (CAPUCHO, 2012, p.72,73) o que fará da EJA um espaço de cons-

trução de conhecimento e inclusão. 

 

Considerações finais 

 

 Ao longo da história a EJA tem sido tratada de forma fragilizada, com 

uma preocupação apenas de reduzir os índices estatísticos referentes ao nível 

de alfabetização ou escolaridade no plano nacional, mas não tem sido efeti-

vadas políticas que reconheçam o aluno da EJA como indivíduo que tem 
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capacidade de apreender e construir conhecimentos que o façam se sentir 

preparado para enfrentar os desafios, sobretudo do mercado de trabalho, 

com as mesmas possibilidades do aluno que cursou a educação regular, por-

que só o fato de ser aluno da EJA já traz implícito a descriminação por não 

ter frequentado, por motivos vários, a escola no tempo regular. 

E assim segue, sem investimento prioritário para essa modalidade, a per-

petuação da história que prejudica a integração do estudante da EJA no 

gozo do direito à igualdade de direitos e oportunidades. 
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GEOJOGOS – APRENDA A GEOGRAFIA BRINCANDO 

 

Danielle Pereira da Costa 

 

 

A utilização de jogos na popularização do conhecimento tem se tornado 

prática pedagógica relevante e a cada dia mais fundamentada em postula-

ções da relação ensino aprendizagem, tornando essa mais significativa, pes-

soal e ao mesmo tempo intrapessoal.  

JESUS et al (2016) ao desenvolverem o jogo didático “Migrando” apli-

cando recursos do software Google Earth ponderaram que novas propostas 

metodológicas e didáticas devem ser objetos de preocupação entre docentes 

no sentido de pensar e repensar sua prática pedagógica enfatizando que o 

desenvolvimento de recursos didáticos possibilitam melhor assimilação do 

conteúdo e interação entre professor-aluno e aluno-aluno. Esses autores ao 

se fundamentar em Alves et al (2011) acrescentam que atualmente o debate a 

respeito do uso de tecnologias de informação e comunicação (TICs) no am-

biente escolar tornou-se relevante, pois na escola, bem como no mercado de 

trabalho há cada vez mais a necessidade de sua utilização, sendo o compu-

tador a ferramenta mais utilizada nesse processo. 

Já SILVA et al (2010) corroboram com esse pensar acrescentando que a 

utilização de jogos didáticos deve buscar resposta para alguns questionamen-

tos, tais como: de que forma o jogo educativo poderá contribuir para o pro-

cesso ensino-aprendizagem? Como e quando aplicá-los? Quais os limites e as 

potencialidades dos jogos para essa discussão? Sendo importante serem defi-

nidos os recortes temáticos, os níveis ensino, além da construção do jogo 

propriamente dito.  

FADEL & ULBRICHT (2014) acrescentam que embora a aplicação e 

desenvolvimento de jogos seja antigos no processo de aprendizagem com a 

gamificação24 o que mudou foi a compreensão do processo, sua relevância 

para a educação e, principalmente, a responsabilidade em sua aplicação.  

                                                           
24

 O termo Gamificação utilizado, segundo FADEL & ULBRICHT (2014), pela primeira vez 
em 2010, abarca não só o ato de criar jogos, mas sim a uma metodologia por meio da qual 
aplicam-se mecanismos de jogos na resolução de problemas e contextos diversos, com o objetivo 
de incrementar a participação e gerar engajamento por parte dos usuários, constituindo-se em 
instrumento pedagógico para o aprendizado. 
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Dessa forma os jogos e as atividades que tem por objetivo a interação do 

aluno precisam ir além do processo de avaliação, devendo ser utilizados 

como objetos indispensáveis para o desenvolvimento intelectual dos estudan-

tes, atraindo o aluno e provocando no indivíduo o desenvolvimento, diversi-

ficando modos e habilidades que visam compor o processo de aprendizagem. 

Considerando-se que a inclusão de alunos na realização processo relaciona-

se a oportunidade criada para os mesmos em vivenciarem desde o ensino 

médio a tríade ensino, pesquisa e extensão, visto que, ao trabalharem con-

juntamente os conteúdos aprendidos em sala no âmbito da disciplina de 

geografia, ao aprendizado de recursos de geotecnologias aplicando os resul-

tados junto aos seus pares no próprio Instituto Federal de Goiás – Campus 

Valparaíso, e com estudantes das escolas da região, esses estudantes estão 

amadurecendo sua formação acadêmica e sua atuação como cidadão atuante 

no processo de desenvolvimento regional via ações educativas. Corroboran-

do assim, com o preconizado na política de expansão da rede de educação 

profissional e técnica no que se refere ao fato dos Campus dos Institutos 

Federais virem a se constituir em estruturas institucionais de intervenção nas 

relações sociais moldadas por diferentes interesses e expectativas acabando 

por assumir o papel de agentes estratégicos na estruturação das políticas 

públicas para a região que polarizam, estabelecendo uma interação mais 

direta junto ao poder público e às comunidades locais. 

Diante do exposto, esse artigo tem por objetivo apresentar exemplos de 

jogos geográficos criados no Instituto Federal de Goiás, Campus Valparaíso, 

elaborados como ferramentas de aprendizagem que valorizam conhecimen-

tos sobre os municípios do entorno do Distrito Federal, que tem oportuniza-

do o aprofundamento de conhecimentos por parte dos alunos sobre a utiliza-

ção de ferramentas de análise espacial e, principalmente, a popularização do 

conhecimento científico sobre a região onde residem. 

 

Aspectos metodológicos fundamentais na criação de jogos geográficos 

 

Hoje, muitos profissionais utilizam os jogos didáticos em sala de aula pa-

ra que os alunos possam compreender como tudo o que eles veem como 

teoria dentro de sala, também, pode ser aplicado do lado de fora.  

DICKMAN (2020) em seus estudos sobre Gamificação propõe que todo 

processo de elaboração de jogos de aprendizagem considerem a elaboração 

de um modelo Canvas que elucide a necessidade pedagógica a ser resolvida, 

os objetivos desta, quais regras deverão ser seguidas e que elementos a com-

põe, sendo de grande importância que sejam também consideradas as restri-
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ções quanto ao seu desenvolvimento e aplicação e as características dos jo-

gadores (por exemplo: série, idade, etc) sugerindo o quadro 1 como uma 

ferramenta orientadora para aqueles que pretendem utilizar jogos como re-

cursos de aprendizagem. 

 

 
Quadro 1: Canvas da Gamificação, DICKMAN, 2020 

 

Na área da geografia a utilização de jogos é uma prática que, segundo 

Breda e Picanço (2013), têm como estratégia didática a valorização do lugar 

e são elaborados com materiais e dinâmicas atrativas de fácil aplicação, con-

feccionadas em programas computacionais de desenho tendo como base 

mapas e imagens de sensoriamento remoto do espaço vivido do aluno, que 

buscam desenvolver conceitos de Educação Ambiental e da Cartografia Es-

colar, dentre outros, trabalhados pela geografia enquanto disciplina curricu-

lar da educação básica. 

Para os jogos criados ao longo dos projetos desenvolvidos no Instituto 

Federal de Goiás - Campus Valparaíso algumas etapas foram seguidas desta-

cando-se dentre elas:  
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 Levantamentos bibliográficos, de dados secundários geográficos e 

espaciais sobre as temáticas a serem abordadas; 

 

Sendo importante considerar que, conforme coloca Prado (2004), a im-

portância do uso da informática e de softwares no ensino, está no fato de que 

a utilização de tecnologias, pode trazer uma área de interesse e presente no 

cotidiano dos jovens, que acaba por otimizar o os resultados da aprendiza-

gem. Na a geografia não é diferente, posto que a utilização das geotecnologi-

as contribui muito para a aprendizado, pois atrai o interesse dos alunos e 

prendem a atenção dos alunos, porém há um problema, que é a indisponibi-

lidade de computadores e o acesso à internet nas escolas, pensando nisso, 

este projeto utilizou as geotecnologias para o ensino por meio de jogos de 

tabuleiros, que também são algo de interesse para jovens. Deste modo, bus-

cou-se manter os resultados da otimização do desempenho na aprendiza-

gem, porém de uma maneira mais acessível. 

 

 Montagem e apresentação de painel sobre o tema para os municí-

pios abarcados pelos jogos construído a partir de consultas a base de 

dados disponibilizadas pelo IBGE e por sistemas de informações do 

estado de Goiás e Distrito Federal (tabela 1). 

 

 
Tabela 1: Dados referenciais dos municípios da RIDE e definição de valores para itens do jogo. 

 

 Utilização de softwares de geoprocessamento, em especial, dos recur-

sos disponibilizados pelos Softwares Google Earth PRO e QuantumGIS 

destacando-se dentre elas as ferramentas de consulta, edição, vetori-

zação e elaboração de layout, produção de vídeos, medição de dis-

tâncias (figuras 1 a 5); 
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Figura 1: Atividades realizadas no QuantumGIS para seleção de dados e geração de layout de 

jogo 

 

 
Figuras 2 a 5: Utilização dos recursos de medição de distância e perímetro, 3D e time lapse para 

analisar mudanças na paisagem do Google Earth para o desenvolvimento do jogo 

 

 Definição dos objetivos dos jogos e demais elementos, regras e ca-

racterísticas dos jogos conforme exemplificado nos quadros (2 e 3); 
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Quadro 2: Como jogar o Banco Imobiliário da Região do Entorno do Distrito Federal (RIDE). 
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Quadro 3: Como jogar o jogo Circulando pelo Val. 
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 Produção de design gráfico dos jogo de tabuleiro (figuras 6 a 9);  

 

 
Figuras 6 a 9: Elaboração dos jogos de tabuleiro. 

 

 Realização de teste com os jogos com estudantes (figuras 10 e 11). 
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Figuras: Pré-testes dos jogos Circulando pelo Val e Conquistando o Entorno 

 

Constituindo-se em atividades de Gamificação, posto que, conforme co-

locam Vianna et al. (2013) abrangem a utilização de mecanismos de jogos 

para a resolução de problemas e para a motivação e o engajamento de um 

determinado público. Para os autores isso não significa, necessariamente, a 

participação em um jogo, mas a utilização dos elementos mais eficientes – 

como mecânicas, dinâmicas e estética – para reproduzir os mesmos benefí-

cios alcançados com o ato de jogar. 

 

Exemplos de jogos geográficos 

 

Ao longo dos três anos de desenvolvimento dos projetos “Map&ando. 

por.ai: geotecnologias, mapas e jogos no conhecimento do espaço geográfi-

co” e “O que está fora do Quadrado: Conhecendo o Entorno do DF a partir 

de jogos geográficos” COSTA et al (2016, 2017, e 2018) têm desenvolvido 

jogos didáticos que, ao abordarem temas geográficos sobre a realidade dos 

municípios de Valparaíso e Novo Gama, oportunizaram para os estudantes 

participantes do Instituto Federal de Goías, assim como, para os estudantes e 

professores das redes de ensino municipal e estadual o aprofundamento do 

conhecimento sobre as realidades vividas, numa perspectiva de enfatizar o 

lugar que esses residem em detrimento da posição periférica que sempre o 

veem categorizado, pelo fato desse situar-se no Entorno do Distrito Federal 

(o Quadrado).  
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Assim sendo, a produção dos jogos Circulando pelo Val (figura 12) - que 

por meio de um jogo de tabuleiro visa ampliar o conhecimento acerca do 

lugar que esses circulam, sendo destacados ao longo trajeto paradas de inte-

resse e associado a estes aspectos da realidade local e o critério sorte para que 

seja possível avançar no percurso realizado pela principal rota de ônibus que 

leva os alunos do terminal rodoviário municipal para o Instituto Federal de 

Goiás; do Val Paradise (figura 13) – onde o jogador simula ocupar o papel de 

gestor municipal destinando recursos para áreas estratégicas tais como: saú-

de, educação, infraestrutura e saneamento; do jogo Conquistando o Entorno: 

repensando a densidade demográfica (figura 14), pelo fato dos municípios de 

Novo Gama e Valparaíso apresentarem uma dinâmica populacional com 

índices expressivos de crescimento vegetativo e de adensamento populacio-

nal quando comparados aos demais municípios do Entorno do Distrito Fe-

deral. E, um outro sobre os recursos hídricos, o Hidroquiz (figura 15), que ao 

longo dos leitos dos córregos Santa Rita e Saia Velha explora conhecimentos 

hidrográficos a partir de perguntas e respostas sobre as duas das principais 

bacias hidrográficas que formam a rede hídrica do município de Valparaíso 

permitindo múltiplas análises sobre densidade demográfica municipal, pro-

cesso de ocupação e crescimento urbano e seus impactos sobre a supressão 

da cobertura vegetal e vários conceitos abordados pela ciência geográfica 

passíveis de serem aprofundados tendo-se como suporte os jogos. 
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Figura 12: Tabuleiro do jogo Circulando pelo Val, exemplos de cartas retiradas nas paradas 

pelos ônibus-jogadores. 
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Figura 13: Tabuleiro e exemplo de cartas do jogo Val Paradise 
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Figura 14: Tabuleiro do Jogo Conquistando o Entorno 
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Figura 15: Tabuleiro do Jogo Hidroquiz. 

 

Já o jogo intitulado banco imobiliário da Região Integrada de Desenvol-

vimento do Distrito Federal (figura 16) que foi elaborado a partir da adapta-

ção dos propósitos do jogo tradicional para a região em tela visando promo-

ver a divulgação de dados socioeconômicos e características geográficas que 

permitem a valoração econômica diferenciada dos municípios que a com-

põem. Secundariamente, é válido acrescentar que a atividade lúdica permite 

trabalhar conhecimentos matemáticos, de estratégica, de lógica e liderança. 
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Figura 16: Tabuleiro e elementos que compõem o jogo Banco Imobiliário da RIDE. 

 

O resultado final da produção dos jogos fez com que fosse percebido pe-

los alunos como as áreas do município são ocupadas, como a zona comerci-

al pode influenciar nisso e como o solo reage a todos esses agentes, em espe-

cial, o quanto repercute na degradação do meio ambiente, a citar como 

exemplo, o que vem acontecendo com o rio Saia Velha e os remanescentes 

de vegetação que existem nessa região. O desenvolvimento do jogo Circu-

lando pelo Val, trouxe um grande aprofundamento na área da geografia e a 

descoberta de uma paixão por esta parte de urbanização e estudo da mobili-

dade urbana e o mesmo poderá ajudar muitos outros alunos a entenderem na 

prática aquilo que eles veem em sala de aula, como já foi dito anteriormente. 

Já criação dos jogos Conquistando o Entorno e o Hidroquiz constituiu-se 

em uma proposta metodológica de ensino e aprendizagem de conteúdos 

geográficos sobre os municípios do Entorno do Distrito Federal a partir de 

uma perspectiva lúdica e que podem vir a somar mormente a uma aula tra-

dicional de cunho expositivo. Constituindo-se numa ferramenta pedagógica 

com vistas a potencializar ou promover o conhecimento não apenas como 

um mero passatempo, mas como uma maneira de tornar as aulas mais di-

nâmicas e interativas entre professores e alunos.  

A elaboração dos jogos Val Paradise e do Banco Imobiliário da RIDE, 

contribuiu para que os alunos aprendessem a persistir nas suas ideias, nos 

seus objetivos em meio à todas as dificuldades enfrentadas no caminho. As-

sim, o projeto conseguiu ultrapassar o meio acadêmico, contribuindo tam-
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bém para a vida social dos alunos levando-os a se engajar em discussões 

políticas acerca da gestão municipal.  

A produção dos jogos permitiu também aos alunos envolvidos na sua 

confecção além do aprofundamento acerca dos aspectos socioeconômicos 

regionais, um expressivo amadurecimento no que diz respeito a produção de 

materiais pedagógico-didáticos com finalidade de popularizar o conhecimen-

to geográfico. Sendo importante registrar que as etapas de seleção de infor-

mações, e especialmente, a de adaptação das regras do como jogar as que 

apresentaram maior morosidade no processo de construção do jogo, posto 

que o painel de dados socioespaciais fundamentou posteriormente a valora-

ção das casas/municípios e, as regras precisavam ser bem descritas para que 

independente da presença dos organizadores do jogo este possa ser aplicado 

por professores de geografia junto a alunos e demais interessados.  

É válido considerar que por serem jogos de tabuleiro em formato analógi-

co esses são passíveis de ser impresso e adaptados para as dimensões no 

formato A2, A3 e A4 e sendo utilizados como peças peões e dados oriundos 

de outros jogos seu custo não é elevado, podendo seu kit ser reproduzido por 

escolas ou mesmo fora do ambiente escolar por interessados em conhecer e 

disseminar conhecimentos geográficos acerca do local onde residem.  

Dessa forma, a criação dos jogos didáticos oportunizou aos estudantes 

envolvidos no processo de criação e para aqueles os utilizaram como recurso 

didático a aplicação do que é salientado por Prado (2004), como algo que se 

faz necessário, isto é: encontrar novos recursos e práticas pedagógicas que 

possibilitem aos alunos uma nova experiência no campo do saber, seja por 

meio de problematizações, registro, documentação, ou atividades lúdicas. O 

uso do lúdico para o ensino, junto a integrar o dia-a-dia dos alunos e assun-

tos de seu interesse como o uso da informática, gera um maior desempenho 

na aprendizagem. Assim como os jogos didáticos auxiliam muito na fixação 

dos conteúdos.  

Acreditando-se, por fim, que as atividades lúdicas são instrumentos im-

portantíssimos na relação ensino-aprendizagem se acompanhadas de um 

arcabouço pedagógico e num contexto educacional, significando a formação 

de uma aprendizagem mais significativa, o que de acordo com Vygotsky 

(1993), nesse processo o jogo possui uma parcela de importância no desen-

volvimento da criança e jovens, por contribuir com a construção de suas 

habilidades cognitivas, estabelecida na relação dialética entre o sujeito e a 

sociedade ao seu redor. 
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Considerações iniciais 

 

As concepções sobre as teorias curriculares são analisadas sob duas cate-

gorias: a concepção tradicional ou conservadora e a concepção crítica.  Ao 

buscar atitudes que rompam com a perspectiva de currículo fragmentado do 

tipo coleção, instiga-se não somente um desejo, mas também uma vontade 

de ir além do discurso, desconstruindo velhos paradigmas e concepções. Isso 

significa acreditar na construção de uma proposta curricular que não negli-

gencie a multiplicidade de saberes, levando em conta as considerações e 

perspectivas das experiências, adquirida em razão dos valores humanos 

(SILVA, 2010). Corroborando com esta noção, Moran (2001) complementa 

que todo conhecimento ignorado é, durante o processo, a fragmentação que 

impede que as partes se constituam como um todo.  

É necessário que a proposta pedagógica aponte a pesquisa como produto-

ra de conhecimento, de modo que problematize, sistematize e socialize os 

conteúdos, articulando as diferentes áreas do conhecimento, evidenciando o 

significado social, tornando assim, o sujeito protagonista dos conteúdos 

estudados. As pesquisas envolvem e possibilitam o diálogo entre as discipli-

nas, um planejamento coletivo, em que se torna possível educar pela pesqui-

sa de uma forma interdisciplinar, fundamentado nas relações entre as diver-

sas disciplinas (BOFF, 2011).  

A interdisciplinaridade supera o caos em que se encontra a educação na 

contemporaneidade. Um novo olhar que rodeia a desmistificação e descorti-

na o ensino tradicional, fragmentado, especializado com focos restritamente 

limitados da realidade, é apontado por Lampert (2005), como superação do 

caos educacional, uma vez que as disciplinas estão diretamente vinculadas à 

política de trabalho dos currículos da educação superior. 
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O objetivo desse artigo é uma análise interpretativa com base na proposta 

curricular dos Cursos de Licenciaturas, buscando enaltecer a possibilidade de 

formar professores pesquisadores através da composição dialógica entre o 

campo teórico e prático dos saberes, transposto à prática docente como ino-

vação pedagógica. 

Os aspectos metodológicos da pesquisa estão baseados na pesquisa quali-

tativa, Lüdke e André (2013) sintetizam esse processo de pesquisa abrangen-

te com objetivos metodológicos exploratórios, que tem por finalidade pro-

porcionar maior familiaridade, buscando dar ênfase ao conteúdo explorado, 

tanto bibliográfico como os dados levantados pela análise dos currículos das 

Licenciaturas de Pedagogia e História. 

 

Desenvolvimento 

 

A pesquisa, como contribuição metodológica científica na Universidade, 

representa construir os conhecimentos. Através dos métodos empíricos, qua-

litativos, lógico-matemático e experimental, a pesquisa se fundamenta como 

referência básica nas Universidades, educando a juventude com metodologi-

as de conhecimento científico (DEMO, 2003). Esse fundamento parte da 

dialogicidade entre o fazer e o construir. Pesquisar perpassa as atividades no 

decorrer da vida, é desenvolver o pensamento crítico e desenvolver-se de 

modo questionador (FREIRE, 2002).    

Enquanto princípio educativo, a pesquisa está ligada à aprendizagem de 

qualidade. O aluno ao ser pedagogizado precisa da atividade técnica forma-

lizada. O sujeito que se diferencia é o aluno que pesquisa. Pesquisar é, por-

tanto, uma forma de educar. O diferencial da pesquisa é o questionamento 

reconstrutivo entre a teoria e a prática, da qualidade formal e política, da 

inovação e ética. Demo (2003) aponta a educação voltada à pesquisa como 

qualidade formal que busca o conhecimento teórico -metodológico em pro-

duzir conhecimento pela qualidade política e formal.  

O centro principal da Universidade – enquanto espaço de criação e 

(re)criação do conhecimento – é o argumento que se faz à ciência como au-

toridade.  O que faz a ciência é argumentar, e para essa complementação 

nada melhor do que pesquisar. A pesquisa nos proporciona a autoria, que 

nada mais é do que a busca pelo argumento, saber fundamentar aproprian-

do-se de conceitos como sustentação. Ao sujeito que pesquisa e elabora, isto 

é, desenvolve funções básicas no contexto do sistema de ensino, seus aspec-

tos mais simples estão nas atividades que instigam a curiosidade. Pesquisar 

inclui a percepção de emancipação do aluno enquanto ser que busca fazer e 
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refazer-se, a partir da reconstituição pelo questionamento da realidade 

(DEMO, 2003). 

Salienta-se o pensamento de que o professor não é superior, melhor ou 

detentor dos conhecimentos que o educando ainda não domina, mas é, co-

mo o aluno, ator do mesmo processo da construção da aprendizagem 

(FREIRE, 2002). Assim, é necessário refletir sobre como o processo – de 

ensinar – estimula o pensamento e as provocações que ocorrem durante as 

práticas pedagógicas, isto é, aprender é possível e as formas de trabalhar 

baseiam-se no percurso de ensinar pesquisando, em torno da própria realida-

de, as diversas características culturais. Tornar a pesquisa um processo im-

portante no período educativo nutre o pensamento e elabora discussões entre 

o campo teórico e o prático, exige repensar o processo de formação do estu-

dante enquanto pesquisador (TRIVIÑOS, BÚRIGO e COLAO, 2003). 

Segue a análise colocando como absolutamente necessário o esmero me-

tódico e intelectual que se desenvolve na consciência, como pesquisador, 

sujeito curioso, que busca o saber e o assimila de uma forma crítica – que 

não possui malicia – com questionamentos, e sugere aos seus educandos a 

seguirem também a epistemologia metodológica de estudar e entender o 

mundo, relacionando os conhecimentos adquiridos com a realidade de sua 

vida, sua cidade, seu meio social. Definitivamente, pesquisar é buscar a 

compreensão criticamente, é saber pensar é duvidar de suas próprias certe-

zas, questionar suas verdades. Se o docente faz isso, terá facilidade de desen-

volver em seus alunos o mesmo espírito. Com efeito, afirma Freire (2002, p. 

32) "não há ensino sem pesquisa nem pesquisa sem ensino".  

Os paradigmas que empregam a ciência moderna, inclusive as humanas e 

as socais, buscam adaptar os processos metodológicos à busca do conheci-

mento. Eis, que a universidade tem a responsabilidade em construir ciência, 

é pela busca que se firma as diferenças e as estruturas paradigmáticas – meio 

do qual se origina – as afirmações sobre inovação. Considera-se a ruptura 

dos conhecimentos regularizados uma proposta da modernidade, pois ultra-

passa a concepção de conhecimento – que faz um esforço para se reestrutu-

rar – através da concepção e revalorização dos saberes na construção do 

conhecimento. Ao caracterizar o processo de inovação propõe-se, através da 

reconfiguração dos saberes, a reorganização da teoria e da prática pelo de-

senvolvimento e pela experiência (CUNHA, 2000).        

Os currículos das Universidades fazem parte da formação para a profissi-

onalização inovadora, unindo teoria e prática, como qualificação formal. Na 

medida em que a pesquisa, como processo científico, é o desafio na forma-

ção acadêmica de professores que pesquisam e ostentam o tema articulando 
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a face educativa e científica. Fazer pesquisa sobre determinado tema requer 

instrumentação da competência e da capacidade de confrontação, a tal ponto 

que condensa na habilidade de se reconstruir o conhecimento, a ponto de 

enfrentar os desafios do saber pensar e do aprender para aprender.      

Levando em consideração a discussão sobre pesquisa, vale destacar que o 

foco inicial se acrescenta a formação dos educadores com a perspectiva da 

qualidade social, do compromisso político de transformação e da ressignifi-

cação pedagógica como um ambiente favorável a formação de identidades 

culturais. Em síntese, formar professores, pressupõe a formação do sujeito 

humano, entendida como a possibilidade de aprimoramento sobre a condi-

ção humana, numa perspectiva de diálogo – de formação de sujeitos com 

sujeitos – para os sujeitos e sobre os sujeitos (FELDMANN, MASETTO e 

FREITAS, 2016). 

A relação entre a educação e o processo que envolve a pesquisa é sinôni-

mo de formação competente, que pode fomentar e proporcionar a desfrag-

mentação do ensino. Porém a competitividade, apresentada como tática, 

propõe oportunidades. Competência educativa inclui qualidade sobre as 

didáticas realizadas, que incluem o ambiente científico e educativo. Por con-

ta disso, o currículo permite (re) construir o espaço educativo como campo 

predominante do progresso, alternando entre as habilidades individuais e em 

grupo, desenvolvendo no aluno a convivência fecunda, o pluralismo ade-

quando e aperfeiçoando seu conhecimento.       

É nesse sentido que o currículo, no processo de formação de educadores, 

apresenta como área de conhecimento o envolvimento à pesquisa – dinâmica 

de constante (re)construção de conhecimento – diferenciadas pelas concep-

ções que se fundamentam em trabalho pedagógico coerente e projetos curri-

culares novos, que redesenharam uma formação inicial e continuada de 

educadores a partir de propostas inovadoras (FELDMANN, MASETTO e 

FREITAS, 2016). 

Ambiência para que a relevância do estudo se aproxime entre a teoria e a 

prática e não se reduza somente em laboratório (DEMO, 2003). Ao encon-

tro, André (2010) enfatiza como construção inovadora de feitos relacionados 

entre o que se faz e o que se pratica e, como condição, não só representativa 

no currículo, mas exigência entre as relações construtivas e reconstrutivas 

entre docentes e discentes, pondo sentido na qualificação e na organização 

do espaço que a pesquisa ocupa. Buscando pelos vínculos relacionais, esse 

espaço de pesquisa prima pela qualidade política no processo de formação da 

competência pelas fases da pesquisa em elaboração conjunta (DEMO, 2003).  
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A construção curricular coletiva, que desenvolve o trabalho pedagógico 

curricular, aplicada no contexto da educação institucionalizada, enfatiza a 

construção do conhecimento como eixo integrador à pesquisa, capaz de 

articular as pessoas aos conhecimentos, às concepções constituídas através 

de práticas pedagógicas. Desta forma o currículo constitui-se, como desen-

cadeador, organizador e viabilizador do trabalho pedagógico, para a concre-

tização do processo educativo e construção da consciência. Neste sentido o 

currículo apresenta-se como potencial de incorporar as teorias sobre o fazer 

pedagógico curricular entre si, contexto e a realidade em que está localizado 

(FREITAS, 2016). 

É na ação docente, definida por Leite e Fernandes (2010), que há contex-

tualização empregada pelo currículo. Na perspectiva de mudança educativa 

e curricular é que se concretiza, positivamente, a necessidade de aproxima-

ção entre a teoria e a prática. Pensamento e ação são características do pes-

quisador, que busca em sua prática a emancipação, a autonomia. No proces-

so de formação continuada, a autonomia, a responsabilidade e a aptidão são 

propriedades simbólicas que se associam à preceitos morais da profissão 

docente (CONTRERAS, 2002). 

A relação do currículo e da educação implica profundamente na teoriza-

ção política educacional. Focando o estudo no currículo dos cursos de gra-

duação, os quais, possivelmente, menos levam em conta as questões sociais e 

culturais de sua região. Dentro desta constituição espacial, Arroyo (2011) 

define como ponto central a função politizada, inovada e ressignificada den-

tro do território. Inclusive, as histórias e memórias dos sujeitos por meio de 

linguagens coletivas, ampliando estratégias de luta e alterando o espaço da 

escolarização na visão da academia.  

No caso do Brasil, Arroyo (2011) aponta que os aspectos intelectuais cul-

turais humanos sofreram marginalizações ao tornarem-se, muitas vezes, 

inexistentes no campo do conhecimento. Na instituição de ensino superior, 

não foi diferente. Norteado por interesses políticos de cada momento históri-

co, a estrutura curricular e as mudanças históricas curriculares foram, ao 

longo do tempo, estabelecidas e reformadas até chegarem às legislações, 

diretrizes e planos mais específicos à educação (GONÇALVES e SOARES, 

2012).   

A Formação, por meio do trabalho intelectual, aprofunda a crítica sobre 

o profissional docente. Pimenta e Lima (2010) trazem para discussão o rela-

cionamento das disciplinas pelo currículo sistematizado, uma vez que per-

dem as características dinâmicas de sua produção de conhecimento, através 

da ordem estática que é seguida pelas instituições de Ensino Superior. Den-
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tro desses aspectos, Arroyo (2011) destaca a superficialidade quanto à liber-

dade de pesquisa e quanto à produção do conhecimento. 

As concepções de currículo – consideradas como tradicionais ou conser-

vadoras, crítica ou pós-crítica – diferenciam-se pela ênfase que dão à nature-

za da aprendizagem, do conhecimento, da cultura, da sociedade, isto é, à 

natureza humana. Argumenta Silva (2010) que as teorias tradicionais apre-

sentam como objetivo principal o foco conservador, que igualava o sistema 

de ensino aos moldes empresariais, tendo a base intelectual explorada atra-

vés da memorização. Quanto às teorias críticas, elas sustentam a referência 

de que não existe neutralidade, salientando o currículo a ser destinado a 

conferir liberdade, espaço cultural e social de lutas. Nos argumentos curricu-

lares pós-críticos têm-se como perspectivas a fundamentação por intermédio 

dos conceitos e do histórico, de alguns grupos étnicos, e os conceitos da mo-

dernidade, como razão e ciência.  

Baseando-se na leitura de alguns estudiosos que se debruçam no signifi-

cado do currículo no ensino superior, pode-se perceber que este exerce a 

função de ensino que deve ser produzido com o sentido voltado à formação, 

estabelecendo vínculos sobre os saberes necessários ao exercício da profissão 

docente. Por esse motivo, a proposta curricular para a contemporaneidade 

desperta elementos e possibilidades para (re)criar o próprio modo de fazer e 

pensar cada profissão.  

A capacidade de pensamento crítico, nessa mesma linha de raciocínio, 

vem da reconstrução da própria origem do conhecimento, das teorias e da 

prática agregadas a valores fundamentados pelo desenvolvimento de compe-

tências e habilidades em pesquisar, redimensionando tanto a prática em si 

quanto a teoria, proporcionando movimento dialógico e circulatório. 

A problemática nos cursos de formação de professores está na conformi-

dade de sua prática. O essencial na formação dos professores vai além de um 

modelo estrutural, de apropriação de conteúdo específicos. O domínio peda-

gógico se estrutura também nas relações entre professor e aluno. Deste mo-

do, para Barros e Lehfeld (2013), os conhecimentos pedagógicos devem ser 

construídos por intermédio das ciências educacionais, articuladas à produção 

de conhecimento para o aluno e com o aluno. Construir significados destaca 

a urgência de transformação, a qual envolve várias perspectivas sobre as 

convivências, com diferentes permutas entre os processos curriculares e pe-

dagógicos entre o ensinar e o aprender. 

A educação para a formação de professores, seu desempenho e o modo 

de transmitir o conhecimento é de fundamental importância para o surgi-

mento de novos rumos na prática pedagógica, do mesmo modo que o estudo 
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do professor no seu cotidiano como ser histórico e socialmente contextuali-

zado, pode auxiliar na definição e na intervenção da realidade. No entanto, 

o desenvolvimento institucional - em especial na universidade - com vínculos 

comunitários contribui para o desenvolvimento social. Por qualidade social 

entende-se, como apontado por Leite, Genro e Braga (2011), os princípios 

éticos que sustentam a formação cidadã como um conjunto de elementos 

que compõe a essência de ser professor. 

O fazer pedagógico vai além da estrutura curricular, é um fazer didático 

em que o docente se prepara para realizar as aulas. No espaço universitário, 

o fazer docente inclui saberes inovadores, que fazem relação com o uso e 

manejo de aparatos tecnológicos, usualmente em constante mudança. Chiz-

zotti (2015) considera importante o ato de planejar, retomar os conteúdos, 

transpô-los para uma estrutura didática, estabelecendo objetivos e metodolo-

gias de ensino, e, assim, propiciando condições para que a aprendizagem 

aconteça. 

A universidade, como produtora de novos saberes, ainda apresenta lapsos 

no sistema de ensino, como, por exemplo, a ausência do estímulo à pesquisa 

científica dos currículos antigos, caracterizando as organizações educacio-

nais como incentivadoras do alto individualismo, desprovendo-se do consen-

so (LAMPERT, 2009). Pode-se afirmar que a formação baseada na produ-

ção do saber relacionado à prática configura-se numa verdadeira práxis, 

constituindo-se numa forma de proporcionar ao aluno a reflexão, para que 

este esteja apto a agir e transformar sua realidade quando necessário. É, 

então, o exercício sensato da discussão, bem como a expressão e a interven-

ção do saber sistematizado, para si e para o mundo (BARROS e LEHFELD, 

2013). 

Um dos problemas que prevalecem atualmente nas universidades públi-

cas e privadas é a ausência de indícios de formação para a pesquisa nos cur-

sos de graduação. Integrado, a realidade de pesquisa, que busca uma possível 

articulação entre a ação investigativa e o ensino no trabalho do docente. 

Responsáveis pela formação desses professores, as universidades, sobre a 

importância, a necessidade e a viabilidade da pesquisa, tanto na sua forma-

ção quanto na sua realização prática. Pereira e Lacerda (2009) corroboram a 

afirmação de que a universidade, já no século XXI, deve oferecer programas 

de formação profissional com currículos caracterizados por trabalhos multi-

disciplinares 8 de preparação para a pesquisa, sendo que a qualidade do 

ensino se destaca pelo desempenho dos professores. 

As políticas curriculares de formação inicial para professores se caracteri-

zam por múltiplas influências em diferentes contextos, sendo elas as prota-
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gonistas do trabalho docente contemporâneo. Esses processos de protago-

nismo da profissionalização investigativa são processos de formação e são 

necessários como forma de acompanhar os espaços reflexivos, com práticas 

que buscam resultados satisfatórios e viabilizam os eixos de referências ao 

desenvolvimento da formação profissional dos professores (CUNHA, 2008). 

O processo dialógico da pesquisa, na prática docente, caracteriza-se por 

uma problemática além do social. A situação-problema aqui apontada é a 

discussão entre as relações que se estabelecem pelas bases curriculares, que 

auto gerenciam a formação do sujeito por meio do conhecimento teórico. 

Pereira e Lacerda (2009) contestam essa ideia, afirmando que a prática pela 

pesquisa tem a intenção de romper com o sentido único, passando a dialogar 

e sistematizar o conhecimento produzido pela aprendizagem significativa, a 

partir da qual as ações tornam-se favoráveis, envolvendo métodos em cons-

tante desenvolvimento por meio de intervenções e questionamentos. 

Pesquisa como ação pedagógica apresenta envolvimento, exige disposi-

ção, planejamento e interferência. Reciprocamente, são fundamentais para 

dar origens a novos conhecimentos, visto que os avanços e melhorias no 

processo de ensino e aprendizagem se concretizam por efeitos de interferên-

cia. Damiani et al (2013) concordam com a ideia, apontando a pesquisa 

como intervenção pedagógica que se desenvolve e promove melhorias, obje-

tivando o princípio prático. 

Sistematicamente, os planos educacionais fazem parte da ação do profes-

sor. Discutir os fundamentos teóricos nos processos de pesquisa é uma estra-

tégia de formação e trabalho qualificado. As estratégias são desenvolvidas 

pela base curricular, como proposta obrigatória de construção da dimensão 

ética de pesquisa exercida pelo profissional em formação. Porém, o estudo 

científico, como afirma Richartz (2015), consiste na reflexão e no discerni-

mento entre o trabalho consciente desenvolvido por professores e alunos, 

como pilares para a investigação. 

A multidisciplinaridade é o conjunto de disciplinas que são trabalhadas 

simultaneamente, sem fazer aparecer as relações entre ambas, destinadas a 

um sistema de um só nível e de objetivos únicos, sem nenhuma cooperação. 

Assim, a multidisciplinaridade corresponde à estrutura tradicional de currí-

culo nas escolas, o qual se encontra fragmentado entre várias disciplinas, 

recorrendo-se a informações separadas de várias disciplinas, não demons-

trando preocupação de interligar as disciplinas entre si (MENEZES, 2010). 

Novas políticas de ensino, de currículo, de pesquisa e de prática incluem 

uma reflexão crítica da educação. O desafio lançado é uma didática pedagó-

gica proposta no currículo como desafio para professores, nas disciplinas que 
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lecionam, estimulando a eficiência profissional não só por recursos técnicos, 

mas com o intuito de formar profissionais de competências à sociedade atu-

al. O ensino e a prática docente requerem preparação específica com relação 

à qualidade, sendo que a ação docente não pode ficar limitada e conduzida 

pelo entendimento reducionista, conforme as expectativas organizacionais 

da instituição (CONTRERAS, 2002). 

Pesquisar faz parte do fazer docente, seja na sua formação ou na sua prá-

tica profissional (FREIRE, 1996), tendo em vista que a pesquisa, na forma-

ção docente, no contexto universitário, pode ser integrada ao projeto inicial, 

assim como uma reestruturação curricular, objetivando desenvolver habili-

dades investigativas nos futuros professores. De acordo com Fazenda (2008), 

ao tratarmos de formação de professores, é preciso analisar a estrutura curri-

cular, que são os modelos que orientam os cursos de formação. O currículo 

parte da ideia de que os diferentes conteúdos são partes de um todo e que 

cada função dessas partes é explicar esse todo, sem redução e separação das 

partes. 

A conscientização do trabalho investigativo, centrado na formação pro-

fissional docente, como começa a tomar forma. Os planos e programas de 

estudos caracterizam o professor como um técnico da educação, por aquilo 

que lhe é apresentado. Esta perspectiva, segundo Pereira (2013), engessa os 

professores no eixo reprodutivo do conhecimento, inviabiliza o trabalho 

investigativo, além do caráter político da prática pedagógica, o compromisso 

do educador com as classes populares. 

O espaço pedagógico inovador é visto como ponto central na formação 

de professores durante o seu período de formação acadêmica, bem como as 

demandas por um ensino de qualidade, baseado na pesquisa, conforme cita 

Cunha (2008). Buscar a qualidade do ensino nos espaços acadêmicos está 

estreitamente relacionado à busca por inovação e pesquisa. Todo tempo e 

espaço pedagógico é produtivo, mas, na universidade, parece ser um espaço 

oculto e encoberto, no qual o docente e os alunos se movimentam diaria-

mente (NEUMANN, 2014). 

Esta proposta desestabiliza o pensamento reprodutivo e instala em seu 

lugar a inquietação, a busca constante pelo saber e saber fazer, sendo o ensi-

no e o espaço pedagógico os impulsionadores de inovação pedagógica no 

ensino superior. Cunha (2008) aborda como desafiadora, aos docentes, a 

mudança do cenário, com a perspectiva de proporcionar aos discentes me-

lhores aprendizagem e, assim, ampliar sua prática além da dimensão técnica 

e científica, inovando com as rupturas do ensino tradicional. 
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Competências pedagógicas são necessárias para o desenvolvimento de 

atividades em sala de aula. Coerência entre as atividades é uma das ferra-

mentas que se apresentam como motivação e competência no exercício da 

docência, tendo como ferramenta os conteúdos, abordados numa sequência 

significativa de atividades aos futuros professores. Ainda sobre a formação 

profissional dos professores, enfatizando os programas, é relevante o mani-

festo de que os estudantes necessitam assumir a experiência de sala de aula, 

porquanto a intenção dos cursos de licenciaturas é preparar professores no 

período de estudos (FÁVERO, 2003). 

Para tanto, o professor universitário pode propiciar aos alunos não so-

mente o conhecimento já construído, mas criar oportunidades à aquisição de 

novos significados, adquiridos com a realização de pesquisas. Assim, a for-

mação profissional se realiza como processo de movimento, isto é, de mu-

dança (CUNHA, 2008). Nesta conjuntura, a formação universitária e a pro-

dução do conhecimento científico, na formação do profissional, denunciam-

se como fato dissociado entre a teoria e a prática na formação docente. Para 

Barros e Lehfeld (2013), todo conhecimento científico é um processo pro-

gressivo, que emerge da coexistência ou da relação entre a teoria e a prática. 

Partindo das atividades práticas realizadas nos cursos de licenciaturas, é 

possível problematizar a estratégia de ensino e aprendizagem, porém cabe 

salientar que o processo problematizador baseia-se na metodologia ativa, e 

essa se destaca como pesquisa-ação, onde a função do docente é mediar o 

processo. É importante que neste processo o aluno licenciando passe pela 

experiência de ser um possível professor pesquisador, uma vez que a prática 

pedagógica é um campo fecundante (RICHARTZ, 2015). 

Pesquisar é uma ação intrínseca à função do professor. O ato de aprendi-

zagem deve ser constante e criativo, valorizando o domínio subjetivo, que 

está atrelado à pesquisa em termos de trabalho e aprendizagem, converten-

do-se na valorização e na reflexão sobre a aula, que, inicialmente, apresenta-

se como reprodução de conhecimento. A busca pela ação da pesquisa como 

atividade pretenciosa e planejada nos termos de ensino se consolida entre as 

atividades produtoras voltadas aos conhecimentos culturais (GOULART, 

2004). 

As relações entre a pesquisa e a prática são decisivas na educação. Talvez 

seja necessário ir além do modelo que segue a linearidade, sem que o conhe-

cimento científico rompa com o adquirido pelos moldes teóricos de conhe-

cimento do professor. Conhecimento esse, detalhado pelo conceito teórico e 

pelo procedimento prático, utilizado em situações em que são considerados 

o contexto cognitivo e o afetivo. Nunes (2008) faz referência ao fato de pro-
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fessores em formação levarem em consideração os aspectos estratégicos que 

estão “acostumados” a realizar. Assim, consagra Cunha (2008), que a trans-

formação por intermédio da própria atividade educativa, se volta à capaci-

dade do discente em fazer suas escolhas, superando o paradigma de aliena-

ção. Isto posto, passa a contribuir na formação e no desenvolvimento de suas 

competências, para além da compreensão da sua realidade, refletindo e 

conscientizando-se sobre a aprendizagem cooperativa. Esse processo educa-

cional, segundo a mesma autora, é constituído pelos participantes, os quais 

ajudam e confiam uns nos outros para atingir um determinado objetivo defi-

nido que conduz a pesquisa. 

A formação de professores tem, há décadas, sido constituída por ideias, 

desejos ou projetos, e todos apresentam direção distinta. Os programas de 

formação inicial apresentados necessitam de estudo e reflexão de uma forma 

significativa, tanto para a renovação como para a inovação. Freire (2002) 

confirma que o pensamento reflexivo é algo que se constrói e que faz parte 

do processo de ensino e aprendizagem, por isso a formação baseada na refle-

xão recorre a um conjunto de práticas. 

O ato de pesquisar vai além de um determinado tema escolhido, urge de 

necessidades e curiosidades desenvolvidas pelo pensamento humano. A 

proposta exige inovação, reflexão e adequação científica ao fato e aos objetos 

manipulados. A realidade imaginária passa a ser a ideologia que começa a 

fazer nexo com a realidade científica. Sustentam Almeida, Pereira e Claro 

(2012) que o pensar complexo também respeita a realidade constatada, mas 

dialoga e se entrelaça à complexidade, fazendo, assim, a inovação simplifi-

cada pela necessidade de aprender através das interações. 

Os aspectos de discussão apresentados relacionam-se às tarefas do traba-

lho acadêmico docente baseado na e pela pesquisa. É por meio da reflexão 

sobre a origem do conhecimento que a universidade contextualiza a investi-

gação no espaço acadêmico-pedagógico. Nesta amplitude, coloca-se em 

evidência a pesquisa como agente associativo da investigação com a educa-

ção, objetivando a qualidade da formação docente como processo de desen-

volvimento acadêmico criativo (RICHARTZ, 2015). 

Entende-se que os trabalhos educativos que se desenvolvem por professo-

res, dentro de um contexto de complexidade, são compostos por interesses e 

demandas. Partindo desse pressuposto, ao desenvolverem estratégias peda-

gógicas inovadoras, aqueles que as desenvolvem são, certamente, considera-

dos competentes. Quanto a isso, Feldmann, Masetto e Freitas (2016) apon-

tam que é necessário equilíbrio e dedicação para haver benefícios. Transmis-

são e socialização do saber são hoje desafios no cenário da sociedade con-
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temporânea. As funções exercidas pela escola, em sua estrutura organizacio-

nal de conteúdos e métodos, entrelaçam o pensamento prático à formação 

profissional docente. A percepção profissional reflexiva vai abordar, além 

das considerações sobre a sociedade atual, as questões que articulam a esco-

la, o ensino e o currículo, descartando a ideia do professor como um técnico 

de seus afazeres pedagógicos, mas como alguém com atitudes reflexivas 

sobre seu fazer docente (FÁVERO, 2013). 

A relação entre a pedagogia e a didática tem se caracterizado por meio de 

diferentes concepções abordadas historicamente. As concepções tradicionais 

de pedagogia representadas no século XIX concentravam-se na disciplina e 

na representação da memorização repetitiva. No século XX, desenvolve-se 

uma “tecnologia educativa” conhecida como inovadora; tornando, entretan-

to, descartável a presença do professor como ser essencial. Dentro dessa 

problemática de formação dos professores, a participação investigativa, que 

busca contribuir com a educação, é o objetivo do trabalho, principalmente 

num momento de mudanças e incertezas, quando a necessidade é a de resga-

tar valores importantes e condizentes com a sociedade atual (PEREIRA, 

2013). 

 

Considerações finais 

 

O estudo problematizou a formação do educador como pesquisador, para 

isso a proposta levantada não está, única e exclusivamente, detalhada em sua 

formação, mas na necessidade de introduzir mudanças fundamentais nos 

currículos, que busquem a pluralidade de aspectos consideráveis enquanto 

princípios pedagógicos, que partam do conhecido para o desconhecido.  

Dessa forma, discutiu-se os desafios atuais sobre a abordagem interdisci-

plinar na formação docente e os desafios de inovar nos cursos universitários, 

na área de ciências humanas, de onde comumente parte essa preocupação. 

De modo geral, a abordagem curricular da Instituição de Ensino Superior 

encontra-se organizada e dividida por áreas de conhecimento, ainda de for-

ma fragmentada, pensada por grade linear, as quais dificultam o diálogo 

interdisciplinar e a integração de conhecimentos. 

Tornou-se evidente que os caminhos epistêmicos e metodológicos, per-

corridos durante o estudo, abordam a presença de disciplinas voltadas à 

pesquisa, para isso compreende-se que as atividades diversificadas apresen-

tam a busca de caminhos que levam à complexidade de pensamento, e para 

o ensino superior a constante reformulação de paradigmas, que objetivam a 

soma entre as experiências.  
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Constata-se que dentro da sociedade contemporânea, cabe à universidade 

e aos cursos de nível superior, em especifico, nesse estudo, os de formação 

de professores, reformular seus conceitos para que a interdisciplinaridade 

aconteça, fazendo do sujeito o objeto de mecanismo entre o ensinar e o 

aprender, respeitando as diferenças e desenvolvendo a consciência crítica.  

Na medida em que a aprendizagem acontecer, ela irá abranger o contexto 

interdisciplinar, necessitando (re)criar espaços que partam de temas gerado-

res, advindos da curiosidade dos alunos. Fazendo assim a conexão com o 

currículo, criando situações-problema que levem o educando a questionar, 

problematizar e fazer parte do processo como protagonista, percebendo-se 

inserido na construção do conhecimento, (re) construindo sua aprendizagem 

com sentido e significado. 

Ainda, consideramos que a Universidade deve primar pela produção e 

disseminação do conhecimento, ou seja, não se limitar a uma estrutura ad-

ministrativa e pedagógica, mas evidenciar a inovação em todas as dimen-

sões. A cultura universitária necessita pôr em prática um currículo dinâmico 

e flexível que permita as abordagens interdisciplinares. Ou seja, inovar atra-

vés da pesquisa, da contextualização e da problematização dos conteúdos.   

Contudo, o estudo concluiu que a interdisciplinaridade sobrepuja as dis-

ciplinas tradicionais e estanques, assumindo, desse modo, uma abordagem 

diferente da fragmentada e acrítica, geralmente usada nos currículos da edu-

cação superior.  
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GEOMETRIA EUCLIDIANA: UM DEBATE ENTRE A FILOSOFIA E 

A MATEMÁTICA 

 

Paulo Célio Ramos Soares 

 

 

Iniciando Pensamentos 

 

A geometria é um dos ramos da Matemática mais explorados ao longo 

da história humana. Tendo nascido na Grécia antiga através da obra “Os 

Elementos” de Euclides de Alexandria encantou matemáticos através dos 

tempos. 

Muitos cientistas usaram este ramo da Matemática para endossar seus 

trabalhos, mesmo que em outras ciências, como é o caso de Kepler, Newton 

e tantos outros.  

Sendo a ciência matemática iniciada junto ao pensamento filosófico, ain-

da na Grécia antiga, passa a ser fruto também de comentário de diversos 

filósofos, alguns chegam a defender a geometria como sendo uma maneira 

de pensar as verdades. 

Com minha experiência como professor da educação básica e como curi-

oso sobre a Matemática e suas aplicações diárias, seja na educação ou no 

cotidiano, notei que um dos campos de estudo que mais encanta matemáti-

cos, discentes e admiradores desta ciência é a geometria. Sua construção 

histórica, suas descobertas ao longo da memória da humanidade, as geome-

trias não euclidianas, sua percepção nas construções, nas formas como um 

todo. 

São pontos importantes que, por séculos, aguçaram a curiosidade de cien-

tistas e admiradores das ciências. 

Neste sentido, acredito ser válido iniciar um debate sobre esse tema de 

maneira histórica, centrando as observações no primeiro que sistematizou 

esse campo do saber matemático, Euclides de Alexandria, no filósofo e ma-

temático de grande influência na modernidade, René Descartes, e em alguns 

filósofos que debateram sobre as limitações da geometria euclidiana. 

Na escola a história da matemática pode ser uma grande aliada do pro-

fessor, pois: 
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A história da Matemática incentiva o aluno a buscar desvendar curiosida-
des, e desenvolve neles a vontade de aprofundar nos temas. Deixa-os intri-
gados em descobrir como um homem, ou uma mulher, é levado a inventar 
uma teoria, como descobrir aplicações para uma equação, para uma fór-
mula. Mostra ao aluno a riqueza da ciência matemática aplicada à nature-
za, ao universo. (SOARES, 2019, p. 397) 

No presente artigo, usei como metodologia a revisão bibliográfica de al-

guns autores, o que torna um trabalho muito cuidadoso no sentido de ser fiel 

ao que já foi registrado e fazer comentários pertinentes de tal forma a não 

desmerecer obras clássicas. Escrevo de uma forma geral sem me ater a deta-

lhes, e sim de tal forma a comentar alguns fatos intrigantes que encontrei nas 

obras ao mesmo passo que observei em minha experiência como professor e 

curioso da ciência matemática. 

 

Bases Teóricas 

 

Qualquer ciência deve ser compreendida em seu princípio histórico para 

que seja observada sua necessidade e evolução. Conforme anuncia Soares: 

A matemática é a mais antiga das ciências, segundo Neto (1987), o que a 
torna difícil por ter percorrido diversos caminhos, mudanças e até mesmo 
reformas, como é o caso da geometria, que após séculos utilizando a axio-
matização dada por Euclides de Alexandria nos deparamos com limitações 
que vieram a desenvolver as chamadas geometrias não-euclidianas, assim 
como também o desenvolvimento de técnicas para a resolução de equa-
ções, radicais, potências e tantos outros entes matemáticos. (SOARES, 
2019, p.387) 

A Matemática é dividida em diversos ramos, no entanto é a geometria o 

ramo que passou por mais transformações para se adequar a um dado mo-

mento histórico. Ao analisar o seu surgimento, considerando aqui a obra de 

Euclides, até manifestações no século XIX, Boyer (1987, p. 387) nos afirma 

que: 

Dentre todos os ramos da matemática, a geometria tem sido o mais sujeito 
a mudança de gostos, de uma época para outra. Na Grécia clássica subiu 
ao zênite, para cair ao nadir ao tempo da queda de Roma. Tinha recupera-
do parte do terreno perdido na Arábia e na Europa da Renascença; no sé-

culo dezessete esteve no limiar de uma nova era mas novamente foi esque-
cida, ao menos pelos pesquisadores em matemática, por quase mais dois 
séculos, permanecendo à sombra dos ramos prolíficos da nova análise. (...) 
Através dos esforços de Monge e Carnot houve alguns sintomas de reavi-
vamento da geometria pura durante o período da Revolução francesa, mas 
a redescoberta quase explosiva da geometria como um ramo vivo da ma-
temática veio principalmente no início do século dezenove. 

A geometria euclidiana chama atenção, de muitos historiadores da Ma-

temática, por ser um primeiro modelo sistematizado dessa ciência, tal mode-
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lo perdurará até os dias atuais, inclusive a forma de escrever Matemática 

através de demonstrações para comprovar os teoremas. Sobre isso Berlinski 

nos explica sobre como Euclides vai dar origem a esse campo do saber ma-

temático: 

Euclides concebeu um sistema axiomático para cumprir uma ambição in-
concebível e inexprimível antes de sua existência: derivar todas as proposi-
ções sobre geometria a partir de um punhado de suposições. (...) Euclides 
acreditava na existência de uma forma de unidade subjacente à diversidade 
de experiências, e é isso que marca a diferença entre Euclides e os matemá-
ticos egípcios, homens do chicote (BERLINSKI, 2018, p. 19). 

Outro ponto que chama atenção sobre a geometria euclidiana é que ela é 

baseada em demonstrações para validar as proposições e teoremas. Para 

Ávila (2010, p. 15) “uma ‘demonstração’ é absolutamente necessária, não 

basta o sentimento de qual deve ser a resposta verdadeira”. Sendo assim, me 

parece seguro dizer que o método que Euclides usa em sua obra Os Elemen-

tos são os primeiros passos para toda a forma de pensar Matemática depois.  

O que assevera essa afirmação de que a forma de pensar Matemática de 

maneira axiomática e usar demonstrações começa com a obra de Euclides é 

reafirmado em Ávila (2010, p. 57) "Os Elementos de Euclides são pratica-

mente tudo o que temos da Matemática grega que se desenvolveu desde o 

início com Tales de Mileto até o tempo de Euclides”. Sendo assim, essa obra 

é vista como a primeira obra grega a tratar sobre Matemática na antiguidade. 

E sua importância encontramos em: 

O aspecto mais importante dessa obra é a organização dos fatos num enca-
deamento dedutivo, em que um reduzido número de proposições, concei-
tos primitivos e definições iniciais são utilizados para demonstrar, um após 
outros, todos os teoremas considerados. Historicamente, os Elementos são 
a primeira corporificação desse modo de organização da Matemática, que 
é conhecido como método axiomático. (ÁVILA, 2010, p. 57). 

Euclides, em sua obra, procurou enfatizar em seus teoremas demonstra-

ções, que foram investigadas por matemáticos para validar seu corpo deduti-

vo. Para Euclides, era de suma importância a demonstração como ascensão 

da teoria.  

Euclides via na ascensão demonstrativa sua própria recompensa. “Não 

existe uma estrada real para a geometria”, ele replicava com desprezo quan-

do um insultuoso Ptolomeu (Ptolomeu Soter) reclamava que suas provas 

eram muito difíceis. (BERLINSKI, 2018, p. 60) 

A geometria euclidiana sempre chamou muita atenção das diversas ciên-

cias, amplamente discutida na Filosofia. Diversos filósofos creditavam a 

geometria euclidiana verdades e um bom direcionamento para a organização 
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do pensamento humano, como foram os casos de Platão, Spnoza, Hume e 

Kant. 

A geometria euclidiana argumentou Immanuel Kant em A crítica da ra-

zão pura, não apenas era verdadeira – é claro que era-, mas necessariamente 

verdadeira, um aspecto da mente humana, a expressão do modo com o qual 

a mente confrontava o mundo sensível das formas. (BERLINSKI, 2018, p. 

109) 

É importante observar que muitos matemáticos foram também filósofos 

que usaram a Matemática como linguagem para organização do raciocínio, 

da lógica e das ciências. 

No século XIX, com a investigação da geometria euclidiana, em especial 

a inquietação dos matemáticos no postulado das paralelas, surge as chama-

das geometrias não euclidianas, que surgem para explicar a revolução que a 

ciência matemática está enfrentando, essa revolução, apesar de ser de maior 

interesse da Matemática, não se restringe apenas ao campo da Matemática, 

mas também de muitos filósofos. Ao colocar as bases da geometria em xe-

que, passa a se questionar outras áreas do saber que por séculos haviam con-

siderado as bases da Geometria para sustentar suas teorias, ou pelo menos a 

forma do pensar geométrico. 

No mundo além da matemática, a geometria não euclidiana representou 
uma revolução no pensamento – e o pensamento do século XIX era simpá-
tico a revoluções.  (...) Os detalhes da geometria não euclidiana eram de in-
teresse apenas dos matemáticos, é claro, mas sua existência provocou uma 
certa ansiedade entre os filósofos. (...) Russel pensou ter visto algo temível 
subjacente. “Se a matemática era duvidosa, o quanto mais duvidosa deve-
ria ser a ética”, escreveu. “Se nada fosse conhecido, não se poderia saber 
como uma vida virtuosa deveria ser vivida.” (BERLINSKI, 2018, p. 114) 

É importante ressaltar que as geometrias não euclidianas não eliminam a 

geometria euclidiana, pelo contrário, podemos entendê-las como comple-

mentares, e usam muitos dos teoremas já existentes, de maneira adequada 

ou por refutar algo já existente, passa a ter um resultado agora demonstrado. 

Berlinski (2018, p. 128) cita que “Os teoremas de geometria hiperbólica são 

teoremas de geometria euclidiana; são teoremas de geometria euclidiana 

disfarçados por uma nova e radical definição de distância”. 

Para exemplificar a complementação que estamos falando vamos obser-

var as curvas cônicas: a elipse, a parábola, a hipérbole e a circunferência. 

Sendo a elipse, segundo Flood (2013, p. 30), a descoberta dessas curvas é 

atribuída a Menecmo, aluno de Eudóxio. E, organizadas numa obra do 

“Grande Geômetra”, Apolônio de Perga. 

A importância dessas curvas é tamanha que foi usada não apenas na Ma-

temática. Crilly (2017, p. 89) afirma que “A elipse foi a chave para o movi-
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mento dos planetas. Em 1609, o astrônomo alemão Johannes Kepler anun-

ciou que os planetas se moviam à volta do Sol em elipses, rejeitando a antiga 

ideia de órbitas circulares”. 

Segundo Ávila (2010, p. 147) a astrônomo Kepler verificou que “a órbita 

de Marte era uma elipse de excentricidade e ≈ 0,093”. E com isso ele vai 

escrever a primeira Lei de Kepler que é uma ampliação que descobriu sobre 

o planeta Marte para os demais planetas do sistema solar. 

O que podemos observar, nesse exemplo de curvas cônicas, é que a evo-

lução da ciência está ligada com a própria história da humanidade, que vai 

descobrindo e readaptando conhecimentos de tal forma a facilitar a compre-

ensão de mundo para determinada época. 

  

Euclides de Alexandria 

 

Muito pouco sabemos sobre a história de Euclides de Alexandria, Ávila 

(2010, p. 57) discorre que: 

De Euclides de Alexandria (que viveu por volta de 300 a.C.), o autor dos 
Elementos, quase nada sabemos.  E as informações que nos chegaram so-
bre ele vêm dos comentários de Proclo (410-485), um autor que viveu mais 
de 700 anos depois de Euclides. Mesmo Proclo tem dificuldade em deter-
minar a época em que viveu Euclides.  

Segundo Flood (2013, p. 26) Euclides foi “o primeiro matemático impor-

tante associado a Alexandria”, além de matemático ele também escreve 

sobre ótica e astronomia. Apesar de seus outros textos e estudos ele fica co-

nhecido na história da Matemática pela sua célebre obra Os Elementos. 

Acredita-se que Euclides fora influenciado por importantes correntes filo-

sóficas de sua época: “Euclides deve ter sido influenciado por estudantes de 

Platão, e pode perfeitamente ter frequentado a academia fundada pelo filóso-

fo” (BERLINSKI, 2018, p. 14). 

O que me parece compreensível seu gosto pela geometria, parte pela in-

fluência platônica, e parte pela necessidade da sociedade da época. 

Sabemos, de acordo com Verma (2016, p.14), que lecionou na grande Bi-

blioteca de Alexandria e: 

De acordo com um história, quando um aluno perguntou inocentemente 
qual o lucro ele tiraria do estudo de geometria, Euclides ordenou que um 
escravo lhe desse uma moeda para que ele pudesse lucrar estudando geo-
metria.  

Sobre sua obra mais estudada: Os Elementos de Euclides, diversos auto-

res versam sobre a grandiosidade dessa obra para a humanidade e para a 
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Matemática enquanto ciência que se solidifica através das demonstrações de 

seus teoremas, Crilly (2017, p. 110) nos diz que: 

A geometria de Euclides está estabelecida nos 13 livros dos Elementos, es-
critos por volta de 300 a.C. A obra é um dos mais influentes textos de ma-
temática alguma vez escritos e os matemáticos gregos referem-na constan-
temente como a primeira codificação matemática da geometria. Mais tar-
de, os acadêmicos estudaram e traduziram o texto a partir de manuscritos 
existentes, e a obra foi transmitida e elogiada universalmente como o pró-
prio modelo daquilo que a geometria deve ser.  

É interessante observar que Euclides não escreveu apenas sobre geome-

tria, tendo contribuições também em outras áreas do conhecimento. Con-

forme podemos observar no trecho a seguir: 

Euclides e Os elementos são frequentemente considerados sinônimos; na 
realidade o homem escreveu cerca de uma dúzia de tratados, cobrindo tó-
picos variados, desde óptica, astronomia, música e mecânica até um livro 
sobre secções cônicas. Com exceção de A esfera de Autólico, os livros de 
Euclides que sobreviveram são os mais antigos tratados gregos existentes; 
no entanto, do que Euclides escreveu mais da metade se perdeu, inclusive 
algumas das obras mais importantes, como o tratado sobre cônicas. 
(BOYER, 1987, p. 74) 

Observe o quadro resumo sobre Euclides: 

 

 

 

Quadro 1. Resumo sobre a vida e obra de Euclides de Alexandria 

Vida de Euclides de Alexandria Obra Os Elementos 

Viveu no século III a.c., morte desconhecida. 

Conhecido como o “Pai da geometria”. A 

geometria por ele defendida é caracterizada 

pelo espaço euclidiano, imutável, simétrico e 

geométrico. Frase célebre: “não há estrada 

real para geometria”. Tornou-se o mais im-

portante autor de matemática da antiguidade 

greco-romana por sua obra Stoichia25. É peça 

chave em toda a história da geometria. 

Principal livro para o ensino da matemática 

até o século XX. Deduz os princípios geomé-

tricos a partir de um conjunto de axiomas. 

Dividida em treze volumes: sendo cinco sobre 

geometria plana, três sobre números, um sobre 

proporções, um sobre incomensuráveis, e três 

sobre geometria espacial. A obra possui mais 

de mil edições desde o evento da imprensa, 

tendo sua primeira impressão em 1482 (Vene-

za, Itália). Apesar de sua aceitação universal, a 

obra tem sido criticada por ter provas e defini-

ções consideradas insuficientes. Do seu quinto 

postulado surgem as geometrias não euclidia-

nas. 

Fonte: Quadro 1: Resumo do debate sobre Euclides de Alexandria. SOARES (2019, p. 392) 

 

  

                                                           
25

 Palavra grega que significa Os Elementos. 
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René Descartes 

 

O filósofo e matemático René Descartes viveu em uma época conturbada 

de transformações intelectuais e religiosas. Nasceu em 31 de março de 1596 

em La Haye e faleceu em 1650, em Estocolmo. Foi aluno do colégio Jesuíta 

de La FLèche, um dos melhores de sua época. 

Buscou compreender a solidez no saber, e se convenceu que tal solidez 

depende do encadeamento lógico das partes para se chegar ao todo. Para 

Silva (1993, p. 15) para Descartes “o saber é algo de que devemos partici-

par”, nesse intuito ele desenvolve um método filosófico para estabelecer, 

apoiado na Matemática, o saber filosófico que não deixaria dúvidas sobre as 

partes ou o todo. 

Além de se dedicar a filosofia, entre 1619 e 1628, resolveu viajar pelo 

mundo para ter suas experiências do mundo por observações. Nesse período, 

se dedicou a Matemática, principalmente a geometria.  

A par das viagens e da vida mundana, aplica-se também ao estudo da ma-
temática, principalmente da geometria, assunto de sua predileção. (...) É de 
se supor também que se ocupasse nessa época de questões algébricas e do 
tratamento de tópicos que levariam à constituição da geometria analítica. 
(SILVA, 1993, p. 16). 

De posse às observações durante sua viagem e dos registros históricos so-

bre sua produção no campo a Matemática temos a comprovação da contri-

buição de Descartes na geometria analítica, uma das muitas geometrias que 

vão revolucionar a forma de compreender a geometria e de complementar a 

Geometria Euclidiana. Sendo, ele, um amante da Matemática, e segundo 

Silva (1993) o filósofo creditava a Matemática o privilégio de ser baseada em 

verdades sólidas a auxiliava na formação de uma unidade das ciências.  

Durante a viagem para observar o mundo, Silva (1993, p. 17) nos afirma 

que: 

Esses nove anos de observação do mundo foram também, como se vê, em-
pregados na formulação de teorias que mais tarde integrariam o sistema; 
mas foram principalmente empregados na construção de um método geral 
do saber, que a matemática ilustra de maneira privilegiada, mas cujo al-

cance já é visto por Descartes na perspectiva da unidade de toda ciência. 

É importante considerar que Descartes se interessou na física, além da 

matemática e filosofia, e concatenou conhecimentos dessas três ciências para 

aplicação do seu método. 

Os estudos de matemática e de física interessavam a Descartes principal-
mente da perspectiva da aplicação do método. Por isso, o primeiro livro em 
que expõe sistematicamente suas ideias filosóficas será o Discurso do método, 

seguido, na mesma publicação, de três ensaios científicos: a Dióptrica, os 
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Meteoros e a Geometria. O livro foi publicado em 1637, na Holanda. (SILVA, 

1993, p. 19) 

O método criado por Descartes se baseia em duvidar de tudo aquilo que a 

razão desconhece como característica do conhecimento verdadeiro; e, apesar 

de sua inclinação a Matemática, acredita ser necessário que a dúvida tam-

bém inclua os conhecimentos matemáticos: 

Segundo Descartes, é preciso que a dúvida atinja também os conhecimen-
tos matemáticos, dos quais, entretanto não temos as mesmas razões de du-
vidar. Pois o conhecimento matemático foi precisamente aquele que mos-
trou, no decorrer do exame a que todos foram submetidos, um grau de evi-
dência capaz de resistir naturalmente à dúvida. (...) O fato de que, mesmo 
em matemática, nos enganamos algumas vezes. (SILVA, 1993, p. 33) 

Como observamos, Descartes usou a Matemática para orientar seu mé-

todo de compreender as ciências. 

Observe o quadro resumo sobre Descartes: 

 

 

 

Quadro 2.  Resumo sobre a vida e a obra “O discurso do método” de Descartes 

Vida de René Descartes Obra O discurso do método 

Nasceu em Touraine (França) em 1596, 

faleceu de pneumonia em Estocolmo (Impé-

rio Sueco) em 1650. Foi filósofo, físico e 

matemático. Declara sua decepção com a 

tradição escolástica26 na obra Discurso do 

método. Considerado o “Pai do racionalis-

mo” defendia a tese de que a dúvida era o 

primeiro passo para se chegar ao conhecimen-

to. O método cartesiano consiste no ceticismo 

metodológico; instituindo a dúvida: só se 

pode dizer que existe aquilo que pode ser 

provado, sendo o ato de duvidar indubitável. 

As regras do método são verificar, analisar, 

sintetizar e enumerar. 

Uma das obras mais importantes do filósofo e 

matemático, faz parte da base epistemológica 

de Descartes, descreve o sistema que passou a 

ser chamado de sistema cartesiano. O discurso 

propõe um modelo quase matemático para 

conduzir o pensamento humano; é a ideia de 

um método universal para encontrar a verda-

de. Também apresenta argumentos em favor 

da existência de Deus. A obra é dividida em 

seis partes: considerações sobre a ciência; as 

principais regras para a prática científica; a 

moral provisória; provas da existência de Deus 

e da alma humana; aplicações do método à 

física e a medicina; a concepção de homem em 

dualidade corpo-espírito. A grande contribui-

ção de Descartes para a ciência moderna está, 

efetivamente, na descaracterização de um 

mundo enquanto qualitativo e sua redução a 

um mundo puramente quantitativo. 

Fonte: Quadro 2: Resumo do debate sobre René Descartes. SOARES (2019, p. 394) 

                                                           
26

 Utilizou-se da base proposta pela patrística, mas com maior dedicação a atividade especulati-
va, deixando de lado, em parte, a teologia e dedicando-se a formulação da filosofia cristã. O 
método escolástico consistia em leitura crítica de obras selecionadas, aprendendo a apreciar as 
teorias do autor, por meio do estudo minucioso de seu pensamento e das consequências deste. O 
filósofo de maior destaque deste período foi Tomás de Aquino.  
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Filósofos e o conhecimento de geometria 

 

As primeiras influências filosóficas sobre a Geometria se deve ao pensa-

mento dos pré-socráticos, Parmênides e Demócrito, em contraponto com as 

definições de Euclides sobre o que há entre dois pontos euclidianos, no pla-

no? Essa discussão pode ser, na atualidade, respondida como “entre dois 

pontos há outros pontos”, no entanto, na antiguidade a forma de raciocinar 

era mais densa, além de termos que lembrar que era algo novo, não tão dire-

to como podemos ver hoje.  

Nesse sentido, Berlinski (2018) faz uma reflexão sobre esse conceito e os 

pensamentos de Parmênides e Demócrito, observando a relação entre o con-

ceito de plano, posteriori noção de espaço, com a ideia atomista de Demócri-

to “o ponto de um homem é a idealização de átomo de outro” (p. 46) e a 

noção de que “o espaço é apenas uma coisa, e não muitas coisas” (p. 46) 

concordância com as ideias de Parmênides de que “o que é, é e o que não é, 

não é”. Sendo assim, as noções de espaço e distância entre dois pontos passa 

a ser relacionada ao pensamento filosófico e não apenas um pensamento 

matemático. 

O filósofo Platão em suas teorias também recorre à geometria para expli-

car, por exemplo, a estrutura dos elementos que compõe o universo. “Em 

Timeu, Platão tentou explicar a estrutura da matéria utilizando os cinco 

sólidos regulares que agora levam seu nome – os sólidos platônicos” (LIVIO, 

2010, p. 273). Sendo o tetraedro relacionado ao fogo, o hexaedro a terra, o 

octaedro ao ar, o icosaedro a água e o dodecaedro ao cosmo.  

Diversos filósofos consideravam a geometria euclidiana como uma ciên-

cia sólida, no século XIX empiristas como David Hume consideravam que a 

Geometria tinha “verdades” que mantinham uma importância relevante, 

conforme a assertiva de Livio (2010, p. 178) “Embora Hume, assim como 

todos empiristas, defendesse que todo conhecimento origina-se da observa-

ção, geometria e suas ‘verdades’ continuaram a desfrutar de um status privi-

legiado”. 

Até o filósofo e matemático René Descartes opina sobre a geometria eu-

clidiana: 

René Descartes (1596-1650) acreditava que a geometria euclidiana ‘exercita 
a compreensão apenas sob a condição de exaurir demasiadamente a ima-
ginação’. Para simplificar as coisas, ele decidiu lidar com retas e figuras 
planas em um gráfico. Essa ideia deu luz à nova geometria hoje conhecida 
como analítica (ou coordenada, ou cartesiana). (VERMA, 2016, p. 45) 
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Outro filósofo importante que indica a importância da Geometria foi 

Immanuel Kant, que defendia a importância da compreensão humana sobre 

o espaço euclidiano: 

Kant acreditava que a geometria euclidiana proporcionava o único cami-
nho verdadeiro para o processamento e conceitualização de espaço e que 
esta familiaridade intuitiva universal com o espaço estava no cerne de nos-
sa experiência do mundo natural. (LIVIO, 2010, p. 179) 

Com o avanço das geometrias não-euclidianas, a geometria euclidiana 

“que pensava ser a única verdadeira geometria- de acordo com Immanuel 

Kant, a geometria inata ao homem” (CRILLY, 2017, p.113), sai de evidên-

cia e passa a ser complementada por outras. 

Sendo assim, a Matemática passa a considerar outras geometrias que se 

complementam para a resolução de problemas, e a geometria euclidiana 

deixa de ser a única geometria conhecida, e considerada, por alguns filóso-

fos, como a única geometria (verdadeira). 

 

As consequências das geometrias não euclidianas 

 

A geometria euclidiana passa a não ser mais vista como a verdadeira ge-

ometria, surge então as geometrias não euclidianas, a geometria euclidiana 

se torna um dos muitos sistemas e compreensão das formas, pareada com as 

geometrias hiperbólica e elíptica. 

O advento das geometrias não euclidianas foi um acontecimento sísmico 

na matemática e abriu caminho para a geometria da relatividade gral de 

Einstein (...) É a teoria geral da relatividade que exige um novo tipo de geo-

metria – a geometria do espaço-tempo curvo, ou geometria riemanniana. Foi 

esta geometria não euclidiana, e não a força de atração gravítica entre obje-

tos de Newton, que passou a explicar porque é que as coisas caem. A presen-

ça de enormes objetos no espaço como a Terra e o Sol, faz que o espaço-

tempo seja encurvado. (CRILLY, 2017, p. 113) 

Com o advento das geometrias não euclidianas, como por exemplo a ge-

ometria hiperbólica, devemos pensar em suas consequências. 

Inicialmente devemos entender que essas geometrias surgem após um 

longo período de embate sobre as limitações da geometria euclidiana, em 

especial, sobre o axioma das paralelas de Euclides. 

Um avanço veio dos trabalhos de Carl Friedrich Gauss, János Bolay e Ni-
kolai Ivanovich Lobachevsky ofereceram um importante avanço. Gauss 
não publicou o seu trabalho, mas parece claro que chegou às suas conclu-
sões em 1817. Bolyai publicou a sua oba em 1831 e Lobachevsky, indepen-
dentemente em 1829, o que causou uma disputa de prioridade entre os 
dois. Não há dúvida do brilhantismo desses homens. Todos mostraram que 
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o quinto postulado era independente dos outros quatro postulados. Ao jun-
tarem esta negação aos outros quatro postulados, mostraram que era possí-
vel um sistema consistente (CRILLY, 2017, p. 112) 

O matemático Ávila (2010) cita duas consequências das novas descober-

tas que originaram as geometrias não euclidianas; a primeira se refere que 

“os matemáticos reconheceram que os conceitos primitivos numa formula-

ção axiomática não tinham necessariamente de ser concebidos a priori” (p. 

87). Surge então a observação que num modelo axiomático é aceitável a 

formulação de postulados antes da formulação de conceitos primitivos. 

Uma outra descoberta citada por Ávila (2010) foi “a necessidade que en-

tão se impôs de se examinar o corpo dedutivo da Geometria Euclidiana” (p. 

87). Os matemáticos começam a observar que muitas das demonstrações 

contidas na obra de Euclides utilizavam fatos não constantes nos postulados, 

ou que fazia uma visualização geométrica ao invés de conjunturas. 

O século XVII desperta nos matemáticos o estudo pelas curvas clássicas 

como a catenária, a limaçon, as cicloides, ovais e, as curvas clássicas, como 

a elipse e a circunferência, por exemplo. 

Um destaque para o estudo das curvas algébricas é dado a Descartes: 

Seguindo Descartes, que revolucionou a geometria com a introdução das 

coordenadas 𝑥, 𝑦 e 𝑧 e os eixos cartesianos a que deu nome, as cônicas pu-
deram ser estudadas como equações algébricas. Por exemplo a circunferên-

cia de raio 1 tem por equação 𝑥2 + 𝑦2 = 1, que é uma equação do segundo 
grau como são todas as cônicas. Surgiu um novo ramo da geometria cha-
mado geometria algébrica. (CRILLY, 2017, p. 92) 

Sabemos que não apenas Descartes relacionou curvas geométricas com 

equações algébricas, Crilly (2017, p. 92) cita que” Isaac Newton classificou 

as curvas descritas por equações de três graus, ou curvas cúbicas”, e não 

parou com as equações de três graus, conhecemos também as curvas quádri-

cas, e atualmente as curvas de grau n.  

Outras curvas como espirais cicloides e a catenária podem ser expressas 

como equações algébrica, embora não são fáceis de assim serem expressas. 

 

Palavras Finais 

 

Compreender a relação histórica das ciências abre o leque de compreen-

são da relação ciência-sociedade. Discutir sobre como a Matemática evolui 

ao longo dos séculos é colocar em debate o pensamento matemático em 

diversas épocas e, assim, situar a necessidade de ampliação dessa ciência na 

própria história humana. 
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Após o início do século XIX, a geometria volta a ser debatida de maneira 

ampla pelas ciências, agora de maneira conjunta a outros ramos da matemá-

tica para suprir a necessidade de solucionar problemas de outras ciências. 

Como podemos observar a Matemática passou por várias análises de sua 

aplicação ao longo da história da humanidade. O que a caracteriza como 

uma ciência de caráter social, no que diz respeito à sua necessidade para 

resolver situações problemas. Sendo esta uma das ciências mais importantes 

de nossa época, além de ser base para aplicações diversas em outros campos 

do saber. 

Foi a geometria o ramo da Matemática que mais teve mudanças e adap-

tações, por vezes para se adequar ao gosto dos matemáticos de uma época, 

outras vezes como descobertas de algum matemático. 

Tendo sido objeto de estudo desde a Grécia antiga até a atualidade, a ge-

ometria passou por momentos de ficar esquecida, enquanto outros ramos 

eram evidenciados, até momentos de ser revivida como no caso do início 

século XIX, outros momentos passa a ser estudada em conjunto a outros 

ramos da matemática como o caso da geometria analítica que é uma junção 

entre a geometria e a álgebra. 

A geometria euclidiana foi então questionada por diversos matemáticos, 

que se perguntaram se era, ela, suficiente para resolver as inquietudes da 

época, evidenciada nesse artigo, em especial a partir do século XVII, e pas-

sam a pensar em novas formas de responder tais inquietações. 

A geometria também foi fruto de discussão entre os filósofos de diversas 

épocas, para alguns foi ela nomeada como conhecimento verdadeiro. Como 

é o caso de Immanuel Kant, que afirmava ser a geometria euclidiana única e 

verdadeira geometria. 

É importante destacar que as geometria não euclidianas complementam a 

geometria euclidiana, não sendo excludentes. Inclusive essas “novas geome-

trias” usam a Geometria Euclidiana como base para seus teoremas e resulta-

dos. 

Duas personagens da história da Matemática são muito importantes para 

discutir a geometria. O primeiro é Euclides de Alexandria, autor da obra “Os 

Elementos” que deu origem ao método axiomático da geometria e como 

consequência passa a ser examinado de maneira minuciosa ao longo dos 

séculos, por tamanha importância dessa obra e pela aplicabilidade nas diver-

sas ciências. O segundo é René Descartes, filósofo e amante da Matemática, 

usa a Matemática para criar um método, que acredita orientar a razão em 

busca das verdades das ciências e criador da geometria analítica.  
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Sendo assim, podemos afirmar que a geometria sofreu alterações ao lon-

go da história da humanidade. Tais mudanças se dão na verificação de limi-

tações da geometria euclidiana, o que resultou na formulação de outras ge-

ometrias. 

Por fim, observamos que na história da Matemática houveram fases em 

que a geometria fica mais evidenciada do que em outras. Verificamos ainda 

que a relação da geometria com outros ramos da Matemática vão auxiliar a 

resolução de problemas em outras ciências como é o caso da Física e da 

Astronomia. 

 

 

 

Referências bibliográficas 

ÁVILA, Geraldo Severo de Souza. Várias faces da matemática: tópicos 

para licenciatura e leitura geral/ Geraldo Ávila. 2.ed. –São Paulo: Blucher, 

2010. 

BERLINSKI, David. Os elementos de Euclides/ David Berlinsk; tradução 

Claudio Carina; revisão técnica Marco Moriconi- 1.ed.-Rio de Janeiro: 

Zahar, 2018. 

BOYER, Carl B. História da Matemática/ Carl B. Boyer; tradução de Elza 

F. Gomide. 7ª reimp. - São Paulo: Editora Edgar Blücher Ltda, 1987. 

CRILLY, Tony. 50 Ideias de Matemática que precisa mesmo de saber/ 

Tony Crilly; tradução de Helena Londres. – 1.ed. – São Paulo: Planeta, 

2017. 

FLOOD, Raymond. Os Grandes Matemáticos: as Descobertas e a Propa-

gação do Conhecimento através das Vidas dos Grandes Matemáticos/ 

Raymond Flood e Robin Wilson. – São Paulo, SP: M. Books do Brasil Edi-

tora Ltda, 2013. 

LIVIO, Mario. Deus é Matemático? / Mario Livio; tradução Jesus de Paula 

Assis. – Rio de Janeiro: Record, 2010. 

NETO, Ernesto Rosa. Didática da Matemática. – São Paulo: Ática,1987. 



PLURALIDADE DE SABERES 

177 

SILVA, Franklin Leopoldo e. Descartes/ Franklin Leopoldo e Silva. São 

Paulo: Moderna, 1993. – (Coleção Logos). 

SOARES, Paulo Célio Ramos Soares. O uso da História da Matemática em 

Turmas da Educação Básica: Experiência na E.E.E.F.M. José Miguel 

Leão no ano de 2018. IN: BAGGIO, Vilmar. Vozes da educação, 8/ Vilmar 

Baggio (org). 2. Ed. – São Paulo: Diálogo Freiriano, 2019. (Coleção Vozes 

da Educação, 8). 

VERMA,  Surendra.  Ideias geniais na matemática: maravilhas, curiosida-

des, enigmas e soluções brilhantes da mais fascinantes das ciências/ Su-

rendra Verma; Tradução Amanda Pavani. - 2. ed.; 1 reimp. – Belo Horizon-

te: Editora Gutemberg, 2016. 

 

 



PLURALIDADE DE SABERES 

178 
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UM DESAFIO PARA OS TRADUTORES 

 

Márcio José Cenati 
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Introdução 

 

No decorrer da história humana a tradução de textos “sagrados” ou sen-

síveis sempre se defrontou com grandes polêmicas que muitas vezes chega-

ram ao extremo, culminando até na morte dos tradutores, como no caso do 

tradutor da bíblia William Tyndale assassinado em 1536, e na história mais 

recente o tradutor japonês Hitoshi Igarashi, que em 1991 foi morto por tra-

duzir a obra “Versos Satânicos” de Salman Rushdie.  

Neste artigo, nos dedicaremos a fazer algumas ponderações sobre a tra-

dução de textos “sagrados”, também conhecidos no universo da tradução 

como textos “sensíveis”. Os textos sensíveis, aos quais nos referiremos du-

rante o desenvolvimento deste artigo, são os denominados textos do “Novo 

Testamento” ou Evangelhos, que são os livros básicos sobre os quais se fun-

damenta o Cristianismo.  

No tópico intitulado “O texto sagrado é insensível” procuraremos desen-

volver algumas reflexões abordando as controvérsias inerentes a esses textos 

comumente entendidos pelo cristianismo como sacros, imaculados e intoca-

dos.  

Quanto ao tópico nominado “Defina texto original” ponderaremos sobre 

as principais dificuldades que envolvem as traduções de textos sensíveis do 

Novo Testamento a partir da ideia de “textos originais”.  

O tópico “No princípio era a palavra” discorrerá sobre o “texto original” 

dos evangelhos enquanto transcrição de performances orais do Cristianismo.  

Por fim, concluiremos realizando nossas considerações finais, entenden-

do desde já que o tema é de grande complexidade e que, de forma nenhuma, 

quisemos esgotá-lo neste trabalho, bem como sabemos que seria impossível 

fazê-lo em decorrência de sua profundidade e heterogeneidade. 
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O texto sagrado é insensível 

 

O “Novíssimo Aulete: dicionário contemporâneo da língua portuguesa” 

nos dá alguns sinônimos para a palavra “sagrado”, por exemplo, no sentido 

de santo, aquilo que é divino, puro, imaculado, mas também pode nos indi-

car outros sinônimos, por exemplo, no sentido daquilo que deve ser respeita-

do e que não se pode tocar ou mexer.  

Antes da famosa tradução latina da bíblia por Jerônimo (347-420 E.C.), 

também conhecida por Vulgata, os textos sagrados do cristianismo eram 

recobertos, não somente pelo sentido do divino que a cultura do cristianismo 

impôs ao texto do Novo Testamento, mas também pelo sentido do sagrado 

enquanto aquilo que não podia ser mexido ou violado. Segundo Nida as 

traduções latinas anteriores a Vulgata eram muito literais e, inclusive, desor-

denadas. Talvez por terem “como modelo de literalismo [...] certos trechos 

da Septuaginta, que costumavam ser tão literais ao ponto de causarem estra-

nheza, e escritos num grego extremamente ruim” (Nida, 1964, p.12, tradu-

ção nossa). Em 395 E.C. Jerônimo escreve uma carta a Pamáquio, na qual 

ele defendeu, com fundamento em Cícero, sua estratégia de tradução: tradu-

zir “sentido-por-sentido” e não “palavra-por-palavra”, favorecendo assim 

uma tradução menos literal. Conforme Nida (1964, p.13) essa preferência de 

Jerônimo pela tradução do sentido, ao invés da tradução literal que tenta 

seguir “palavra-por-palavra” a língua em que se encontra a mensagem do 

texto, exerceu grande influência sobre a teoria da tradução.  

Apesar de todo o caráter inovador da Vulgata, o conceito de “fidelidade” 

ao original bíblico ficou associado a uma equivalência direta entre o texto de 

partida e o texto de chegada. Na primeira idade média (Séculos V-VIII 

E.C.), “não apenas se valorizava a tradução literal como sinal de fidelidade, 

mas também, porque a palavra era a menor unidade de tradução” (Nida, 

1964, p.25, tradução nossa). Quando Santo Agostinho, por exemplo, obser-

vou que havia diferenças “prejudiciais” entre diferentes versões latinas da 

bíblia, passou a recomendar traduções mais literais, “palavra-por-palavra”, 

“por achar que elas seriam mais fiéis e representariam menos risco de uma 

leitura errônea dos evangelhos” (Hermans, 1997, p. 23). 

Assim, o cristianismo entende “seu livro” como sagrado porque sua men-

sagem não pode ser “adulterada” pois carrega em si o ensinamento “verda-

deiro” da personagem Jesus, como se ele estivesse proferindo tal ensinamen-

to atualmente.  

Dessa forma, a alteração no texto dos evangelhos pode ser considerada 

como uma modificação nos ensinamentos de Jesus. Além disso, o denomi-
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nado “texto sagrado” é considerado como um texto que se manteve “intac-

to” desde a sua produção por seus autores e, no imaginário cristão, estes 

textos foram copiados e recopiados sem sofrer alterações, chegando aos nos-

sos dias tal qual foram escritos no primeiro século da Era Comum.  

É claro que o “texto sagrado” fundamentado no imaginário cristão cai 

por terra na primeira análise histórica e linguística, pois o referido texto, 

desde o século I E.C. até a invenção da imprensa no século XV, foi submeti-

do a todo tipo de alteração, acréscimos e manipulações diversas como 

exemplifica Cyril Aslanov:  

...termos traduzidos de forma equivocada na Bíblia [...] disseminaram e 
cristalizaram dogmas na cultura cristã. [...] a opção dos tradutores por tra-

duzir almãh (palavra hebraica) como “virgem” no grego – ao invés de “ga-

rota” –, foi negligente e tendenciosa (ASLANOV, 2015, p. 26). 

A manipulação do “texto sagrado”, neste caso visava dar suporte ao con-

ceito de “virgindade” que já vinha do discurso judaico e que começava a se 

firmar na teologia do Cristianismo nascente. Poderíamos listar outros exem-

plos de Aslanov e de outros autores demonstrando que o “imaculado” “texto 

sagrado” foi manipulado e encerra uma enormidade de inconsistências. 

Além disso, a alteração dos textos cristãos era inevitável vez que sua subsis-

tência dependeu do fator humano no decorrer dos séculos. Dessa forma, não 

é razoável admiti-lo como algo que permaneceu “intacto” e “imaculado” no 

decorrer dos séculos. 

Apesar de podermos facilmente despir os textos do Novo Testamento de 

sua “aura sagrada”, não podemos deixar de reconhecer que o ser humano, 

quando crê, vivencia, em sua existência e de forma subjetiva, a experiência 

do transcendente, isto é, aquilo que não fica restrito ao mundo físico.  

Segundo Lopes: 

É inegável que o sagrado influência muitas pessoas e está inserido no coti-
diano da humanidade. Trata-se de um mistério que não se restringe a um 
universo palpável, mas declara concretamente sua existência por meio das 
reações e dos sentimentos vividos por homens diante dele. O sagrado tam-
bém se apresenta verbalmente aos homens por meios de livros vistos como 
de origem divina. A maioria das religiões, além de possuir seus rituais e 

normas, é regida por esses textos considerados sagrados. São escritos anti-
gos que até hoje influenciam homens, determinando normas e regras de 
comportamento. [...] assumem um valor não só instrucional, mas também 
emocional, tendo em vista o apego e o respeito que as pessoas assumem di-
ante de um texto sagrado (LOPES, 2009, p. 63).  

A definição do sagrado conforme Lopes nos remete a variação emocional 

do sentimento daquele que professa uma fé, crença ou religião em relação ao 

respeito que tal pessoa tem pelo texto que, para ela, é sagrado. Então, a tra-

dução de “textos sagrados” pode envolver a sensibilidade que o leitor/crente 
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vai ter em relação a determinada tradução, uma vez que os textos também 

podem despertar alguma sensação no leitor. “Nenhum leitor é passivo diante 

de uma leitura”, como se vê em Lopes (2009, p.63).  

Dessa forma, podemos entender que o “texto sagrado” pode ser denomi-

nado “sensível” não porque em si possui algo que produz algum tipo de 

sensação, mas é “sensível” pela forma como o leitor enxerga o mundo. Lo-

pes vai destacar que existem dois tipos de leitores sensíveis: “aquele que vai 

se satisfazer apreendendo a proposta de tradução com prazer e aquele que 

não se satisfaz reagindo com desprezo em relação a tradução proposta” 

(LOPES, 2009, p.63-64). 

Portanto, podemos inferir que os “textos sagrados” são insensíveis posto 

que são apenas textos, como outros textos também o são. Porém, é o leitor, 

como ser sensível, que vai julgar o texto a partir de suas sensações. Por isso, 

o ser humano, como portador de um sistema complexo de linguagem, é o 

fator preponderante na interpretação e na tradução.  

A tradução de “textos sensíveis” se torna um enorme desafio para o tra-

dutor, uma vez que o obriga a conviver com as mais variadas reações em 

decorrência da sensibilidade emocional dos leitores de sua tradução.  

Long afirma que 

[...] não podemos esquecer que os “textos sensíveis” atuam como modelos 
de conduta para todo os seus leitores, incluindo indivíduos, comunidades 
ou culturas inteiras. Trata-se de mais um fator a explicar por que interpretá-
los ou traduzi-los pode acarretar dificuldades ou mesmo gerar censura. 
(LONG, 2005, p.7, tradução nossa) 

O “texto sagrado” está diretamente ligado a sensibilidade do público re-

ceptor da tradução. Esse público é mais variado que dos textos literários e, 

além disso, têm o “texto sagrado” como modelo de conduta, o que torna a 

tradução muito mais complexa. É claro que o texto é insensível, seja ele 

“sagrado” ou não, a sensibilidade de um texto está na forma como ele é visto 

pelo público receptor, pois pode acarretar grande envolvimento emocional 

por parte de seus leitores. Podemos dizer que Long foi brando ao falar em 

“dificuldades” ou “censura”, pois quando se trata da tradução de “textos 

sensíveis” essas reações podem extrapolar da simples crítica para ações mais 

agressivas como no caso do tradutor japonês Hitoshi Igarashi. 

Junto à ideia de sacralidade que envolve os “textos sensíveis” está a com-

preensão de que esses textos “descendem” diretamente de um texto original. 

A ideia de “texto original” traz em si o entendimento equivocado de que o 

leitor pode ter hoje em suas mãos uma cópia traduzida e “fiel” do primeiro 

texto escrito. Essa percepção tem por finalidade ampliar o grau de sacralida-

de atribuído ao “texto sensível” ao creditar a ele uma característica de cópia 
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“fiel” ou de uma “tradução fiel”. Além da ideia do “texto sagrado”, pode-

mos verificar que algumas editoras atribuem subtítulos às traduções dos 

“textos sensíveis”, como por exemplo: “traduzido dos originais gregos”, “fiel 

às línguas originais”, “tradução direta dos textos originais”. Isso parece mais 

uma técnica para estimular as vendas ou atribuir valor ao trabalho de tradu-

ção para deixar o potencial cliente tranquilo quanto ao fato de estar adqui-

rindo uma “tradução fiel” dos textos originais. Essa prática é muito comum 

no que se refere a tradução do Novo Testamento da bíblia a partir do grego. 

Porém, é possível definir o que vem a ser um texto original da bíblia ou do 

Novo Testamento? Existe realmente um texto original? Essas são questões 

que buscaremos responder no desenvolvimento do próximo tópico. 

 

Defina texto original 

 

Na atualidade é comum vermos, talvez por força do marketing, traduções 

dos evangelhos cujos títulos contêm expressões como: “Tradução dos origi-

nais”, “Traduzido dos originais gregos” e a mais favorita: “Fiel aos origi-

nais”. É claro que se trata de propaganda para vender mais exemplares aos 

fiéis consumidores. Porém, a ideia que primeiro vem à mente dos mais in-

cautos é, por exemplo, que o tradutor, de posse do manuscrito datado do 

século I E.C. e assinado pelo autor, procedeu a tradução daquele texto “pa-

lavra-por-palavra” para o português. Quando se trata de “textos originais” da 

bíblia e com mais precisão do conjunto dos livros denominados de Novo 

Testamento, a questão sobre a tradução é infinitamente complexa. 

Mas como definir o que é o “texto original”27 em relação ao Novo Tes-

tamento? 

Muito do que se denomina original nessas propagandas é um texto grego 

produzido por Nestle – Aland28 no século passado e que se encontra hoje em 

sua 28ª edição. Apoiado por um aparato crítico, que elenca vários manuscri-

tos que variam entre o século II e XI E.C., o texto de Nestle-Aland acabou 

aceito, tanto no mundo acadêmico quanto no mundo da religião cristã, co-

mo texto de partida para a tradução do Novo Testamento. Alguns estudiosos 

como Nida (1964) e Metzger (2006) consideram o texto grego de Nestle-

Aland como o mais próximo daquilo que teria sido o “texto original”. 

                                                           
27

 Para fins apenas desta reflexão vamos considerar hipoteticamente o “texto original” do Novo 
Testamento como sendo o manuscrito lavrado pelo próprio autor (evangelista) do Século I E.C. 
28

 NESTLE, Eberhard; ALAND Kurt. Novum Testamentum Graece. 28 ed. Sttutgart: Deutsche 

Bibelgesellschaft, 2012. 
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Cerca de 5.700 manuscritos gregos do Novo Testamento chegaram até 

nós, a maioria produzida a partir do Século IV E.C., porém, quanto mais 

regressamos até o Século I E.C, mais fragmentados e escassos são os textos 

disponíveis. O intenso processo de cópia e recopia até a invenção da impren-

sa fez que muitos e variados erros ou leituras variantes fossem introduzidos 

no texto dos evangelhos. Paroschi, (2012, p. xiv) fala em mais de 250 mil 

variantes textuais, o que supera o número de palavras do Novo Testamento 

que é pouco mais de 138 mil. Diante de tal multiplicidade de variações é 

difícil estabelecer o que pode ser considerado “texto original” ou em quais 

dos fragmentos antigos as traduções se baseiam. O mais próximo que se 

pode chegar de um “texto original” dos evangelhos é um fragmento de papi-

ro denominado P52 datado do ano de 125 E.C. que possui trechos do evan-

gelho de João (18:31-33, 37-38).  

A ideia de “texto original”, que é marcante e recorrente na tradução de 

textos cristãos se enfraquece diante de uma análise histórica e científica mais 

aprofundada. Nesse sentido destacam-se as ideias sobre leitura e intepretação 

inerentes ao pós-estruturalismo que contribuíram muito para a relativização 

da ideia daquilo que é denominado “texto original”. Rosemary Arrojo diz 

que não há um texto original, pois, todo “texto se apaga, em cada comuni-

dade cultural e em cada época, para dar lugar à outra escrita (ou interpreta-

ção, ou leitura, ou tradução) do ‘mesmo’ texto” (Arrojo, 1999 p.80).  

Assim, mesmo que tivéssemos o manuscrito do evangelista datado e assi-

nado do I século E.C., ou mesmo que tenhamos uma nova descoberta ar-

queológica de textos do Novo Testamento, estes serão lidos, interpretados e 

traduzidos com um outro olhar, como nos indica os pensadores pós-

estruturalistas. 

Segundo Arrojo (Ibidem, p.42), a tradução seria “teórica e praticamente 

impossível se esperássemos dela uma transferência de significados estáveis”, 

já que tal estabilidade não existe. Nessa perspectiva a tradução somente seria 

viável se vista, segundo Jacques Derrida (2001, p. 26), como “uma transfor-

mação regulada de uma língua por outra, de um texto por outro”. 

A tradução dos “textos sagrados” do Novo Testamento para línguas dife-

rentes daquelas em que foram escritos apresenta desafios que têm, por sécu-

los, exigido a criatividade e habilidade de muitos tradutores cristãos. Isso, 

principalmente, porque se espera deles que o significado e a mensagem de 

um “texto sagrado” sejam mantidos intactos quando da sua tradução. Le-

vando-se essa expectativa em consideração, as definições de tradução apre-

sentadas por Nida (1964) como “substituição” e “transferência”, pareciam 

perfeitas e atendiam as expectativas em relação à tradução de um “texto 
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sagrado”, cujo sentido acreditava-se estável e imutável. No entanto, segundo 

Arrojo (1999), a partir da nova concepção de tradução trazida por Derrida, a 

tradução de um texto 

[...] será fiel não ao texto “original”, mas àquilo que consideramos ser o 
texto original, àquilo que consideramos constituí-lo, ou seja, à nossa inter-
pretação do texto de partida, que será [...] sempre produto daquilo que so-
mos, sentimos e pensamos (ARROJO, 1999, p.44). 

As traduções dos “textos sagrados”, a “partir dos originais”, parece mais 

um apelo comercial que uma possibilidade tangível como acreditava Eugene 

Nida, Ainda que novas descobertas arqueológicas apresentem textos mais 

completos dos evangelhos e datados do século I da nossa era - os quais, sob a 

ótica pós-estruturalista, nem poderíamos considerar originais -  as traduções 

desses textos “originais” vão ser sempre “traduções originais” do século XX 

e XXI, mais ligadas àquilo que “somos, sentimos e pensamos” ser o texto 

original dos evangelhos.  

O primeiro dos quatro evangelhos a ser escrito foi o evangelho de Marcos 

provavelmente no transcorrer dos anos 60 E.C. A cópia mais completa e 

antiga encontra-se no Códice do Sinai e no Códice do Vaticano datados do 

século IV E.C. Nessas cópias é possível verificar indícios de performances 

orais, o que significa dizer que provavelmente o texto “original” de Marcos 

seja uma compilação de performances orais ligadas ao período da tradição 

oral das histórias sobre Jesus. O evangelho “original” de Marcos pode não 

ter sido um texto e sim um tipo de proclamação oral realizada nas reuniões 

de culto das comunidades primitivas e que acabou sendo transcrito para o 

papiro em algum momento no final dos anos 60 E.C. Desenvolveremos no 

próximo tópico o conceito da tradição oral como protótipo do “texto origi-

nal”. 

 

No princípio existia a palavra 

 

O evangelho grego de Marcos pode ser considerado a transcrição de per-

formances orais das narrativas acerca da vida de Jesus, pelo menos é o que 

indica o texto grego que nos chegou através do Códice do Sinai, a mais anti-

ga e completa bíblia juntamente com o Códice do Vaticano, ambos datados 

do século IV E.C. 

Podemos exemplificar isso a partir do texto do evangelho de Marcos, que 

conforme consenso entre os estudiosos recentes, foi o primeiro evangelho a 

ser escrito, por volta do ano 65 E.C., e também serviu de texto-base para que 
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os evangelhos de Mateus e Lucas fossem produzidos, conforme Rabuske e 

Silva (2011, pp. 10 e 75).  

Conforme Cenati (2019, pp. 61 e 62), nesse texto grego do evangelho de 

Marcos, a maneira recorrente de conectar as sentenças e episódios se dá por 

meio da conjunção grega καί (kaí = e) que aparece 1054 vezes assinalando 

indícios de transcrição e performances orais. Nas traduções para o português 

os tradutores suprimem quase todas as conjunções “e” a fim de oferecer uma 

leitura mais “confortável” e fazem desaparecer esses indícios da marcação 

oral.  

No texto grego de Marcos preservado no Códice do Sinai se verifica que 

as partículas como καί (kaí = e) e outras recorrentes, como εὐθύς (euthus = 

logo, aparece 42 vezes) e que têm “aborrecido linguistas e etnógrafos por sua 

repetição monótona, estão longe de ser características tediosas de mentes 

primitivas, elas são marcadores e ritmo” Faria (2011, p.115). Esse texto gre-

go demonstra a fixação textual de performances orais e esses indícios de 

oralidade no texto de Marcos o relacionam cronologicamente ao cristianis-

mo primitivo quando a oralidade ainda transmitia as histórias sobre Jesus.  

Dessa forma, poderíamos arriscar cogitar que o “texto original” é a “pa-

lavra falada” e não a “palavra escrita”, “no princípio existia a palavra”29. 

Esses textos decorrentes das transcrições de performances orais vão, no de-

correr do tempo, se estabelecer como canônicos, sagrados e intocáveis. Esse 

status de texto sacro que se firma eficazmente a partir do século IV E.C. – 

quando o imperador romano Constantino organiza a igreja Católica – cul-

minará na tradução dos textos gregos para o latim por Jerônimo, este que 

será criticado por Santo Agostinho numa espécie de luta respectivamente 

entre o “sentido-por-sentido” e a “palavra-por-palavra”. A tradução dos 

textos do cristianismo, desde o século IV E.C. até a atualidade, é cercada 

pela dicotomia da equivalência dinâmica proposta na tradução da Vulgata 

por Jerônimo e a equivalência formal defendida por Santo Agostinho. 

O problema central em torno da tradução dos “originais” dos textos sen-

síveis do cristianismo é que entre o Cristianismo primitivo e oral do século I 

E.C. e o Cristianismo do “livro” no século IV E.C. – quando já se esboçava 

aquilo que seria o cânone do Novo Testamento – muita alteração, adultera-

ção, erros intencionais ou não, foram feitos nesses textos entendidos pelo 

Cristianismo como sagrados, intocáveis e fiéis. 

Dessa forma, poderíamos afirmar então que o único “texto original” seria 

o “texto falado” nas performances orais. Não é razoável se falar em “texto 
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original” – entendido como texto escrito – se no Cristianismo originário 

existia somente a palavra declamada ou cantada. O “texto original”, enquan-

to performance oral, já não seria mais o mesmo a partir da interferência da 

transcrição, das repetidas cópias, dos erros, alterações e manipulações ocor-

ridos entre o fim do período de transmissão oral dos evangelhos e a consoli-

dação do Cristianismo no século IV E.C. 

Atualmente muitos tradutores dos evangelhos, acadêmicos ou não, insis-

tem em aplicar a equivalência formal defendida por Nida (1964) para garan-

tir a “originalidade” do texto do Novo Testamento, porém essa “originalida-

de” já deixou de existir na primeira transcrição do “texto falado”. Além 

disso, os textos gregos mais completos do Novo Testamento datam aproxi-

madamente do ano de 325 E.C., resultado de mais de dois séculos de recopi-

as e alterações. Mesmo que os tradutores atuais apliquem a equivalência 

formal ou dinâmica em seu método de tradução – como preferiam respecti-

vamente Jerônimo e Santo Agostinho – eles vão ainda se debater com outro 

problema: os textos gregos do Novo Testamento (325 E.C) foram escritos em 

letras maiúsculas, com as palavras todas juntas e sem pontuação. Assim 

surgem duas questões: como Jerônimo, em seu tempo, conseguiu estabelecer 

o “correto” sentido de um texto escrito nessas condições?  Como que um 

tradutor de hoje pode realizar a interpretação e tradução a partir desse mes-

mo texto? 

O sentido do texto talvez pudesse ser entendido apenas pela audiência 

das performances orais, dessa forma a “originalidade” estava no “texto fala-

do”. A transcrição da performance oral e a recopia dessa transcrição, há 

muito fez o “texto original” – concebido pelo atual imaginário cristão – se 

perder. No princípio existia a palavra e ela era o “texto original” para uma 

audiência específica que a ouvia e interpretava as histórias sobre Jesus à luz 

de seu próprio tempo histórico. 

 

Considerações finais 

 

A tradução dos “textos sagrados” ou “textos sensíveis” do cristianismo 

sempre foi, desde o seu primórdio até hoje, um grande desafio para os tradu-

tores. Este desafio muitas vezes era vivido no campo da intelectualidade, no 

campo acadêmico, na vida cotidiana e na luta pessoal. Os riscos de ontem e 

de hoje são os mesmos e vão desde a simples censura até riscos contra a 

integridade física dos tradutores, isso porque os “textos sagrados” são insen-

síveis, mas as pessoas não. Como sempre, o fator humano é preponderante 
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quando se lida com a tradução e principalmente se essa tradução está ligada 

aquilo em que as pessoas acreditam e às emoções que fluem dessa crença. 

No que diz respeito ao conjunto dos textos do Novo Testamento, o con-

ceito de “texto original” serviu para marcar a ideia de “texto intocado” que 

deu início ao Cristianismo, portanto é sagrado e sua tradução deve ser “fiel” 

ao “texto original” uma vez que a mensagem “enviada por Deus” não pode 

ser mudada. Eugene Nida defendia uma tradução dos “textos sagrados” a 

partir da “substituição” e “transferência” e essa concepção parecia perfeita e 

atendia as expectativas em relação à tradução de um “texto sagrado”, cujo 

sentido acreditava-se estável e imutável.  

Porém, o conceito desenvolvido pelo pensamento pós-estruturalista con-

seguiu relativizar a ideia de “textos originais” já que para o pós-

estruturalismo não há um “texto original”, pois todo “texto se apaga, em 

cada comunidade cultural e em cada época, para dar lugar a outra escrita (ou 

interpretação, ou leitura, ou tradução) do ‘mesmo’ texto” (Arrojo, 1999 

p.80). Assim, mesmo que tivéssemos o manuscrito do evangelista datado e 

assinado do I século E.C., ou mesmo que tenhamos uma nova descoberta 

arqueológica de textos do Novo Testamento, estes serão lidos, interpretados 

e traduzidos com um outro olhar, isto é, à luz do tempo histórico de seus 

tradutores e leitores como nos indica os pensadores pós-estruturalistas. 

Além do conceito pós-estruturalista, a ideia de um “texto original”, no 

que se refere ao Novo Testamento, se desmantela totalmente se considerar-

mos que no cristianismo primitivo o evangelho era ensinado através da pala-

vra e não a partir de um texto. As histórias contadas pelos evangelhos eram 

performances orais para uma audiência específica. O evangelho de Marcos 

que figura no Códice do Sinai (séc. IV E.C.) parece conservar os marcadores 

dessas performances orais conforme Faria (2011, p.115). Ao se transcrever as 

performances orais a “originalidade” dos “textos sagrados” já começa a se 

desfazer. O “texto original”, “intocado” ainda vai sofrer adulterações ao 

longo dos séculos em decorrências das recopias e dos erros intencionais ou 

não que são inerentes a condição humana. O paradigmático texto de Nestle-

Aland que figura como texto preferido quando algum tradutor vai realizar a 

tradução dos “textos sagrados” a partir do “original grego” é, no máximo, o 

“original grego” do século XX – XXI que pode até ter sido produzido com 

rigor científico, mas fora elaborado por pessoas do seu tempo. 

Muita complexidade envolve a tradução dos “textos sensíveis” do Cristi-

anismo como, por exemplo: os fatores históricos, as teorias da tradução apli-

cáveis, a reação do público receptor, as limitações da ciência, os textos gre-

gos antigos disponíveis, dentre outros fatores. Porém, essa mesma complexi-
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dade é que desafia o tradutor a se enveredar por esse caminho difícil e arris-

cado. Conforme Cenatti (2013, p. 16), “é nossa condição humana de contra-

dição, finitude e incompletude que nos convida a transcender nossas próprias 

limitações” e aceitar desafios como, por exemplo, a tradução de “textos 

sensíveis”. Toda geração deveria se sentir desafiada e “obrigada” a retraduzir 

os grandes clássicos como Homero, Sófocles, Aristóteles e também o Novo 

Testamento, mesmo que o desafio pareça difícil, custoso e arriscado, sobre-

tudo para os tradutores desse último e emblemático texto da cultura greco-

romana. 
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PATRIMÔNIO CULTURAIS NO SERTÃO MARANHENSE: CURTIR 

COURO EM CAMPESTRE COMO MODO DE FAZER E 

CELEBRAÇÃO À SANTA DA SERRA EM SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

 

Jessé Gonçalves Cutrim 

 

 

Considerações iniciais 

 

Quanto mais intensas forem as exigências de globalidade, maiores serão as necessida-

des de individualidade, de subjetividade. A mesma relação dialética entre localidade e 

universalidade, constitutiva da natureza da cultura popular. 

Alfredo Bosi 

 

A Constituição Federal do Brasil de 1988, ampliou a noção de patrimô-

nio cultural ao reconhecer a existência de bens culturais de natureza material 

e imaterial em seus artigos 215 e 2016. O Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (IPHAN) é o órgão responsável por zelar do Patrimônio 

Cultural Brasileiro. Conforme o IPHAN os bens culturais de natureza imate-

rial dizem respeito àquelas práticas e domínios da vida social que se manifes-

tam em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de expressão 

cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas; e nos lugares (como mercados, feiras 

e santuários que abrigam práticas culturais coletivas).  

O sertão a que nos referimos compreende toda a parte centro-sul do Ma-

ranhão. Foi Francisco de Paula Ribeiro, militar luso-brasileiro que compre-

endeu a ideia de o Maranhão possuir duas porções do ponto de vista geográfi-

co e cultural. A primeira a porção a norte, a segunda a sul, a porção sertaneja, 

que ele denominou de o Sertão do Pastos Bons. Ribeiro viveu nesse sertão por 

mais de duas décadas, e registrou três importantes escritos e um mapa, e aqui 

chefiou tropas a serviço da Coroa portuguesa como viajante-fronteira. 

A região nos séculos XIX e XX foi fronteira de colonização pelas fazen-

das de gado advindas da Bahia por intrépidos vaqueiros da “Casa da Torre”, 

via território piauiense. Por aqui foi estabelecida uma “civilização dos cur-

rais”, na ótica de Antonil30 ou “civilização do couro” na perspectiva de 
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Abreu31. O couro foi produto exportação para as regiões do Goiás e do Pará. 

Mas, isso foi coisa do passado e hoje consagra-se como polo coureiro, pelos 

seus curtumes industriais. Manusear o couro em curtume individual e de 

forma rudimentar é para pouquíssimos.  A celebração de Nossa Senhora da 

Serra cresce a cada ano, e ganha contornos de devoção e fervor, dado aos 

inúmeros eventos e de caminhadas ao local, para orações e pedidos de cura. 

O local aos poucos vai ganhando contornos de santuário de fé e piedade. O 

modo de fazer através da arte de curtir e manusear o couro de gado e a celebra-

ção de uma Santa no alto de uma serra no sertão são expressões do patrimô-

nio cultural que (re) significam valores para um determinado grupo de pes-

soas. Aliás, uma das características do patrimônio imaterial é a transmissão 

de geração a geração, assim elas são constantemente recriadas pelas comu-

nidades, que interagem com a natureza e com sua história, daí gera um sen-

timento de identidade e continuidade. Esses e outros patrimônios culturais 

trazem uma importância significativa para a formação da nossa identidade 

sertaneja. 

 

Contexto atual da região sertão/Cerrado maranhense 

 

Não há surpresa alguma na afirmação de que o tempo passado e o que projetamos 

para o futuro estão relacionados ao presente, contido nele – pela maneira como conta-

mos as histórias ou pelo nosso interesse nas questões da contemporaneidade, que orien-

tam leituras e o olhar para passado e futuro. 

Regina B. Guimarães Neto 

 

Desde meados do século XX a região do sertão maranhense passa e ter 

diversas configurações, em função da área do cerrado sofrer pressão de pro-

dutores rurais para o cultivo de monoculturas. Área de cerrado com interface 

com a floresta amazônica entrelaçados por meio da bacia Araguaia-

Tocantins. Uma região, que possou a ter diversos pólos de desenvolvimento 

e, palcos de disputas fundiárias.. Portanto uma região de fronteira, conside-

rada pólo estratégico de desenvolvimento, no plano da produção, da circula-

ção e do consumo. Em relação com os aspectos das migrações, do cresci-

mento econômico e do êxodo rural em massa. 

O perfil especifíco dessa região começa a se desenhar nos anos de 1960, 

com a rodovia Belém-Brasília, num projeto do então Presidente Juscelino 

Kubitscheck, desejoso de integrar o Norte ao sul. Com isso, vários municí-
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pios ao longo da rodovia forma se formando e as terras sendo valorizadas 

pelo fator da circulação das mercadorias. Numa concepção histórico-

estrutural faremos alusão aos momentos em que a região do cerrado sul 

maranhense teve seu território apropriado pelos grandes projetos econômicos 

e de desenvolvimento e suas  eventuais consequências. 

Nos anos 1970, houve uma migração em massa dos sulistas, em especial 

por agricultores gaúchos para a região conhecida por “Gerais de Balsas”, no 

sul do estado, movidos pelo baixo valor da terra, com chapadas regulares 

(diga-se cerrado), com vários rios e riachos. E em pouco tempo, com o uso 

de lavouras mecanizadas transformam essa região numa dos maiores produ-

toras de soja do Brasil, tanto que a partir de 1992 passam a exportar soja 

para o exterior, através do Corredor de  Exportação Norte. Uma logística 

privilegiada, que inclui um pátio multimodal, via Norte-Sul – Ferrovia Cara-

jás – Porto de Itaqui no extremo norte no Oceano Atlântico. 

A região é a segunda maior produtora de produtos agrícolas do Nordeste. 

E integra o MATOPIBA, áreas produtoras de soja nos estados do Mara-

nhão, Tocantins, Piauí e Bahia. A cidade de Balsas na região mais ao sul, 

cresce em média patamares que beiram os 9%  ao ano e é conhecida como a 

“capital da soja”. A região constitui-se na área de maior ritmo de crescimen-

to econômico na área agroindustrial do interior maranhense, apoiado na 

maior área de cerrado do Estado, onde a soja é o destaque principal. Em 

relação à Norte-Sul, seus objetivos vão além de integrar o Norte com o Sul, é 

na realidade um empreendimento indutor da ocupação econômica do Cerra-

do brasileiro. A cobertura vegetal do cerrado foi substituída pelo plantio de 

soja, em especial. A lavoura mecanizada, não oferece oportunidades aos 

agricultores pequenos, causando com isso enormes impactos sócio-

econômicos e consequentemente êxodo rural. 

Nos anos de 1980, entra em cena o Grande projeto Carajás, no Pará, ala-

vancado pela Companhia Vale do Rio Doce, cuja exploração de minérios, 

com destaque para o minério de ferro e seus derivados, tem a precípua fina-

lidade de exportar para o mercado externo. Com a construção da Ferrovia 

Carajás – principal via de escoamento da produção mineral entra no cenário 

como pólo de desenvolvimento Industrial e econômico, a cidade de Açailân-

dia, no sudoeste maranhense às margens da Belém- Brasília, passando a 

integrar o chamado “ciclo do ferro”. A cidade tem a linha férrea passando 

bem próxima e conta também com uma estação ferroviária para o transporte 

de passageiros e cargas. A cidade possui um parque siderúrgico, contendo 

cinco grandes empresas no beneficiamento do ferro-gusa, principal produto 

de exportação. Em média essas empresas exportam US$ 180 milhões/ano, 
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correspondentes a 1.200.000 toneladas de ferro-gusa. A escolha de Açailân-

dia não foi aleatória e sim estratégica, pois há uma área enorme de cerrado 

para plantação de Eucaliptos, ou de carvoarias em que madeiras nativas são 

torradas para alimentar gigantescos fornos para as respectivas guserias. 

Também no final dos anos de 1980, o então distrito da cidade de Porto 

Franco, Campestre do Maranhão, no sul do Maranhão, entra no circuito da 

indústria sucroalcooleiro, com base no plantio de cana-de-açúcar em exten-

sas áreas de terras, usando majoritariamente a colheita manual. A Maity 

Bioenergia passou a dominar o município de Campestre em todos os seus 

aspectos, e em geral se confunde com o próprio, dada a sua relação de poder, 

no campo das relações de trabalho. Desde a implantação da usina, ocorreu 

uma vertiginosa migração, não só da zona rural, mas, principalmente da 

zona urbana. O árduo trabalho no corte da cana e as poucas alternativas 

quanto ao trabalho no campo, ora ocupadas pela monocultura da cana, fo-

ram fatores deste cruel impacto social e econômico. As extensas áreas de 

terras ocupadas e muitos riachos são impactados por produtos tóxicos, numa 

total agressão à natureza. O êxodo rural foi muito acentuado devido a con-

centração de terras para a produção de cana de açúcar. A cidade de Apareci-

da de Goiânia-GO é o destino de famílias inteiras que deixaram Campestre. 

Temos ainda, uma das principais obras do Programa de Aceleração do 

Crescimento – PAC, o Consórcio Estreito de Energia (CESTE), a Usina 

Hidrelétrica de Estreito (UHE) no majestoso Rio Tocantins, situada entre os 

municípios de Aguarnópolis-TO e Estreito-MA, com impactos mais profun-

dos nas cidades de Carolina-MA, Babaçulândia-TO. A usina é um dos maio-

res projetos gerador de energia no Brasil, o investimento foi de cerca de R$ 

bilhões na implantação, e gerou em torno d e 5.500 empregos à época da 

construção. Mas, houve vários impactos, tanto ambientais como socioeco-

nômicos. Segundo a Cartilha Águas sem Barragens – Campanha Interestadual 

contra a implantação de barragens na bacia Araguaia-Tocantins (2002), A Usina 

atingiu diretamente 1150 pessoas e indiretamente outras tantas, além de 

reservas naturais do cerrado. Esses números são muito maiores, segundo o 

Movimento dos Atingidos por Barragens - MAB. A usina terá a formação de 

um lago de mais de 150 km de extensão, e afetará diretamente os municípios 

maranhenses de Carolina Estreito, entre outros municípios e suas popula-

ções. Levando-se em conta que populações são retiradas de suas terras, uma 

perda enorme da biodiversidade, por tudo isso e muito mais, as hidrelétricas 

demonstram que os recursos investidos são altos e seu retorno para as popu-

lações não é igual aos impactos. O autor da cartilha ressalta que: 
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O impacto provocado por projetos deste porte vai além das regiões rurais, 
pois a população que se dirige para trabalhar nas obras e os desalojados de 
suas para a construção das barragens tendem a ocupar as cidades próxi-
mas, formando favelas e suas misérias. Atrás da cortina de fumaça de fal-
sas promessas de geração de emprego, renda e desenvolvimento regional, 
existe um projeto de integração da região do Bico do Papagaio ao mercado 
internacional, como uma área de produção de grãos e de produção de 
energia barata para as grandes indústrias de alumínio, destaque para o 
mercado norte-americano. (ALMEIDA, 2002, p. 11). 

Os desdobramentos quanto a um empreendimento como esse são enor-

me, pior de tudo é que a parte afetada do território maranhense é área ge-

nuinamente de cerrado. Além do mais, neste projeto houve uma gama de 

interesses financeiros, em relação à sua construção e operacionalização, visto 

que para as grandes empresas construtoras, construir barragens virou um 

negócio extremamente lucrativo. Em 12 de julho de 2002, as empresas Suez 

Energy South America Participações Ltda., Vale, Alcoa Aluminío S. A., 

BHP Billiton Metais e Camargo Correa Energia S.A. se consagraram vence-

doras da licitação para concessão de uso de bem público para exploração do 

Aproveitamento Hidrelétrico Estreito – AHE Estreito. Por meio de leilão 

realizado na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. A UHE encontrou em pe-

reção estágio no segundo semestre de 2010, com uma produção estimada de 

1087 MW. Os impactos foram de todas as dimensões: a cidade triplicou o 

número de habitantes, violência e falta de estrutura são a marca em evidên-

cia. Casas sofrem rachaduras, pelo impacto das explosões por dinamites no 

canteiro de obras, etc. 

Em 2012 tivemos a construção no município de Imperatriz da maior usi-

na de papel e celulose do país, a suzano passou a operar na produção de 

eucalipto na região, hoje há cerca de vinte e quatro municípios na região 

produzindo eucalipto para que seus troncos sirvam como combustível para 

alimentar as caldeiras, e não podem parar. Quase toda essa produção é para 

exportação. A usina da suzano se utiliza da energia da CESTE. 

Numa rápida incursão a esses empreendimentos e projetos de desenvol-

vimento, verificamos que a região do Cerrado Sul Maranhense encontra-se 

em verdadeiro estado de ebulição. O contraste é perverso, de um lado são 

exploradas as riquezas naturais o povo é “expulso” de suas terras e, por ou-

tro lado grandes grupos enriquecem e mandam para fora toda a produção em 

grãos e demais produtos e deixam impactos ambientais com limites quase 

que irreversíveis. Em meio a esse cenário de modernidade e exloração dos 

recursos vegetais de nossa região temos expressões culturais das reminiscên-

cias das áreas rurais. Nos arredores de Campestre numa vereda coberta de 

buritizais temos um homem simples que curte couros de forma rudimentar 
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com casacas de angico. Já nos arredores de São João do Paraíso temos uma 

celebração de fé e religiosidade junto às encostas da serra da Cinta. Onde 

uma santa teve sua imagem refletida em um dos paradões.  

 

Tradição na arte de curtir couro como modo de saber-fazer  em Campestre - 

MA 

 

Os ofícios se referem a um coletivo de trabalhadores qualificados, os mestres de um 

ofício que só eles saber fazer, que lhes pertence, porque aprenderam seus segredos, seus 

saberes e suas artes. Uma identidade respeitada, reconhecida socialmente, de traços 

bem definidos. 

Miguel Arroyo 

 

O município de Campestre do Maranhão é atravessado ao meio pela ro-

dovia Belém-Brasília, por ele passa o Rio Tocantins e a Ferrovia Norte Sul. 

Possui pelos dados do IBGE (2007), uma área de 615,38 Km2 e uma popu-

lação de 12.716 habitantes e sua área encontra-se totalmente no Bioma Cer-

rado. 

Sua área é quase que cercada de um quadrilátero fluvial, pois se estende 

do rio Lajeado ao riacho Natividade e, do riacho Água boa ao rio Tocantins. 

Ganhou autonomia política e administrativa a partir de 01/01/1997, antes 

era distrito do município de Porto Franco. Localiza-se no bioma cerrado e 

nos anos 1950 era densa mata (baixadas verdejantes), com destaque para os 

babaçuais. Já foi chamado outrora de “Retiro” - um seguro com abundancia 

de água para salvaguardar o gado, visto que era rota dos caminhos do gado. 

Esta região teve como ocupação pioneira de colonização a frente agropasto-

ril. O gado foi uma das primeiras atividades comerciais, mais do que isso foi 

inserido na cultura dos habitantes pioneiros e dele aproveitava-se quase tudo. 

A amêndoa do coco babaçu vem em seguida e com uma singularidade – o 

extrativismo, pelas mãos das quebradeiras de coco, segmento social dos mais 

importantes em se tratando de território maranhense. 

No entanto, o “destaque” que é dado ao município de Campestre é pelo 

fato de ter instalado em sua área rural a Maity bioenergia S/A, agroindústria 

canavieira desde meados de 1985. Uma empresa do agronegócio que segun-

do dados do próprio site na internet, geram em torno de 2.000 empregos 

diretos e cerca de 10.000 indiretos, e que possui área plantada de 12.000 

hectares de cana de açúcar. Possui uma capacidade instalada de moagem 

para 800.000 ton./ano com produção estimada em 2 milhões de M³ de eta-

nol e 2,5 milhões de sacas de açúcar. E que trás inúmeros paradoxos no âm-
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bito do desenvolvimento regional sustentável, apesar de defender tal premis-

sa. O que acaba pesando nas relações socioeconômicas e ambientais é a sua 

produtividade e relação de poder na região e especialmente no município de 

Campestre. 

 
Figura 1: Localização de Campestre do Maranhão no Maranhão. 

 

 
Fonte: https://pt.wikipedia.org 

 

Mas nem só de agronegócio vive Campestre, há saberes sertanejos tradi-

cionais mantidos, há o despertar de segmentos sociais que começam a des-

pontar. Tem-se a persistência do lavrador, Nadir da Silva Pereira de 77 anos, 

coureiro e artífice na arte de manipular o couro, sobretudo bovino. O seu 

saber nessa lida aprendeu com o pai, nos anos 1950. Seu pai, Vitorino Cane-

la morador de uma área rural conhecida como Fazenda Sítio do Meio, Regi-

ão de Passagem Boa (alusão à boa passagem de vaqueiros e tropeiros).  Que 

pertenceu ao município de Montes Altos, próximo de Campestre, até  de o 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Maranhao_Municip_CampestredoMaranhao.svg
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final de 1996 quando a partir daí passou a ser jurisdição do município de 

Lajeado Novo. Ali nessa região trabalhou junto ao pai e seus irmãos, cui-

dando de um modesto rebanho bovino, na lavoura, num rudimentar enge-

nho de cana-de-açúcar (conhecido popularmente na região por alambique) e 

colaborando no pequeno curtume, desde essa época, aprendeu a utilizar a 

casca da árvore angico do cerrado, árvore que contém em suas cascas uma 

substância química conhecida como tanino vegetal ou natural, segundo Paes 

et al (2006, p. 232) “são constituídos por polifenóis e classificados quimica-

mente em hidrolisáveis e condensados”. Aprenderam com os antepassados 

que as cascas serviam para avermelhar o couro, sem, contudo terem consci-

ência das propriedades químicas presentes nas cascas do angico. Seu pai foi 

um exímio fazedor de arreios para carroças, na época um dos principais 

meio de transportes para utilização de cargas. 

Em novembro de 1977 o senhor Nadir vem morar em Campestre e traba-

lhar na lavoura com roças de arroz, feijão, milho e mandioca. Com o passar 

dos tempos as terras foram ficando escassas e distantes para o plantio na 

condição de meeiro. A partir de 1985 se instala na região a Caiman (atual 

Maity), e as terras foram sendo arrendadas, quando não compradas para o 

monocultivo da cana. Em 1990 com a família já numerosa, resolve operar na 

arte de manipular o couro, adquire uma pequenina propriedade na época 

afastada da cidade, próximo ao brejo buritizal (que deságua no Rio Tocan-

tins). Ali constrói seu curtume simples, como costuma chamar. No seu pe-

queno curtume coberto de folhas de palmeira (palhas) babaçu dois pequenos 

tanques feitos de cimento, abrigam a água para curtir o couro. Só que a água 

do brejo é transportada de balde para os tanques na mão, o leito do riacho é 

preservado por ele, bem como a vegetação nativa do cerrado. Afinal deles 

depende fundamentalmente: da vegetação vem o angico do cerrado e do 

brejo a água. 

Hoje o cenário é outro, o curtume que era afastado da área central, foi lo-

teado e hoje é o bairro Alfredo Santos, mas é conhecido de todos de “sapo-

lândia”, alusão à quantidade de sapos nas proximidades do brejo e dos den-

sos buritizais. O angico de que só utiliza as cascas e que sempre soube retirá-

las para manter viva a árvore, renovando naturalmente sua casca num breve 

espaço de tempo, também o preocupa. Busca-o agora junto a amigos que 

cortam a árvore e sabem que somente ele trabalha com a casca, o cedem de 

bom grado. O riacho que outrora era caudaloso e servia de ponto para ba-

nhos e até para pesca, hoje não passa de um filete de água que insiste teimo-

samente em  seguir sua trajetória (figura 2). Fato esse, que o deixa muito 

triste quanto às incertezas sobre os bens da natureza ali. 
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Outrora, onde é o bairro instalado, era uma área de colocar animais (era 

a conhecida “quinta” do Valdecir) para pastagens. No entanto, com as pou-

cas oportunidades de terra o município recebeu camponeses vindos dos arre-

dores e já há casas e moradores beirando o brejo e o buritizal, bem perto do 

pequenino curtume a cerca de menos de 30 metros. “Seu” Nadir teme pela 

depredação da natureza,  é possível constatar lixo jogado a “céu aberto” nas 

proximidades. Há cerca de 10 anos mora a poucos metros do seu pequeno 

curtume com sua pequena oficina que recebe clientes e amigos o dia inteiro 

vindos de vários povoados da região, é um personagem bastante conhecido. 

Seu local de trabalho é bastante simples, caseiro no seu entender, não há 

identificação nominal ou registro junto a órgãos de direito do município. 

Porém, sua fama de bons serviços ligados ao couro (faz desde bainha de 

facas e facões, consertos de botas, conserto e reposição de peças em arreios, 

etc.) é garantida, graças à transmissão oral de seus clientes e amigos. Bem 

como, pelo seu baixo preço cobrado, sendo que nas mais das vezes não co-

bra nada pelos seus préstimos. Sua principal intenção é manter vivo um sa-

ber tradicional, já há muito relegado ao sabor da modernidade industrial. 

 

Processo de curtir couro de forma artesanal 

Numa palhoça simples, coberta e cercada as paredes de palhas de palmei-

ra babaçu e com dois tanques de cimento, nas proximidades do riacho Zeca 

Macedo, mais conhecido como brejo buritizal funciona o curtume do senhor 

Nadir. Em frente há suportes feitos de paus fincados um metro acima do 

chão onde ficam as cascas de angico, um pouco do lado ficam dois varais 

feitos de pedaços de madeiras onde são estendidos os couros ao sol (figura 

3). 



PLURALIDADE DE SABERES 

199 

 
Figura 2: O Sr. Nadir próximo ao seu mini curtume Fonte: Autor. 

 

  

 
Figura 3: O mini curtume em meio ao cerrado. Fonte: Autor. 

 

Um dos tanques, o menor deles, serve para deixar de molho num primei-

ro momento couro seco e com pêlo em água limpa com uma pequena porção 

de soda caustica. A água limpa que utiliza é a do brejo por meio de baldes 

não ocasionando assim nenhum impacto ao mesmo. Num, segundo momen-

to esse couro é lavado e colocado entre quatro e cinco dias em soda fraca, no 

mesmo tanque, para que após esse tempo, sejam puxados os pêlos do couro. 
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Depois disso ele raspa os resíduos dos pêlos e lava bem para sair também 

qualquer presença da soda. 

No terceiro momento desse processo e mais importante, conforme Seu 

Nadir, a casca do angico já “machucada”, quebrada em pequenos pedaços é 

colocada também em água limpa com os couros para segundo ele dar a colo-

ração vermelhada. E fica nesse processo por cerca de trinta a quarenta dias 

de molho, sendo que de quatro em quatro dias os pedaços dos angicos são 

trocados por outros. Também a cada dia é necessário fazer uma mexida com 

uma vara para segundo ele “entranhar” mais ainda a substância (tanino) 

contida no angico passando para o couro (figura 4). Seu Nadir afirma que o 

segredo do couro artesanal, macio e fácil de manipular, sem deixar nenhum 

mau cheiro é ato das trocas constantes dos pedaços quebrados de angico no 

couro curtido na água ao longo de uma quarentena. Tudo esse processo que 

Seu Nadir realiza com cuidado e muito carinho é alternado com as horas 

felizes porque passa na sua oficina, sempre de bom humor e com uma prosa 

recheada de sabedoria popular (figura 5). 

 

 
Figura 4: Manejo das cascas de angico. Fonte: Autor 
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Figura 5: Manipulação do couro para diversos fins. Fonte: Autor: 

 

Os saberes tradicionais realizados por Seu Nadir em seu curtume ecológi-

co, traduzem um saber e uma atividade que sobrevive por abnegados aman-

tes da natureza, que insistem em manter em voga costumes e ofícios já bas-

tante raros. Já com seus setenta e sete anos, Seu Nadir segue firme tomando 

suas garrafadas (as tradicionais folhas, raízes ou até frutos do cerrado, imer-

sas geralmente em água), nelas sabe a cura para os males aparentes. 

 

Celebração a Nossa Senhora da Serra 

 

Terá sido por volta de 1987 quando avisaram pela caxinas que aparecia a Nossa Se-

nhora na casa de uma mulher no centro de Vila do Conde, a caminho do banco. Con-

tou-se na escola e fez-se um alvoroço. A santa escolhera a nossa terra para um milagre, 

como se viesse para salvar a todos. 

Walter Hugo Mãe 

 

Os sertões brasileiros, e em especial os sertões nordestinos se compõem 

de vários ingredientes, entre eles, religião, fé e magia. Nos sertões da Bahia 

de Antônio Conselheiro em Canudos passando pelos sertões do Ceará do 
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Padre Cícero em Juazeiro, a fé e a religião se misturam aos valores culturais 

e denotam uma certa identidade geográfica e histórica.  

Também os sertões maranhenses, tradição e religião sempre fizeram parte 

de uma sociabilidade, de uma cultura sertaneja calcada na fé desde sua con-

versão pelo uso da espada e da cruz pelos colonizadores. Descreve-se nesse 

breve relato histórico a celebração da Santa da Serra numa encosta da serra 

da Cinta, no Distrito de Vão do Marco, distante cerca de 60 km da cidade de 

São João do Paraíso. No local, graças aos esforços do padre Raimundo 

Brandão (principal responsável por essa celebração e maior estudioso das 

benções recebidas pelos fiéis, e por compilar depoimentos de sua aparição), 

construiu-se em 2003 um santuário para as jornadas de adoração e culto 

onde centenas de fiéis ajudam a cristalizar uma peregrinação que atinge seu 

ponto alto no mês de agosto, em geral entre 6 e 15 do mês, época do festejo 

da Santa da Serra. Nesse período, em São João do Paraíso há uma cavalga-

da, e uma caminhada em dia marcado se desloca logo ao amanhecer até ao 

local do santuário. O santuário de Nossa Senhora da Serra constitui-se de 

uma capela, de local para acomodar os fiéis com estrutura básica de cozinha 

e banheiros.  

Vários devotos de municípios da região e até de outros estados compare-

cem a essa celebração. A celebração a Nossa Senhora da Serra, enquanto 

movimento sócio-religioso é um fenômeno admirável e pouco conhecido, 

mas consagra-se como evento de massa que ninguém ousa questionar. O 

culto celebrativo à Santa da Serra pode se enquadrar a de movimentos rela-

cionados com a configuração interna de sociedades globais. O festejo já é 

uma tradição e recebe fiéis que participam com a finalidade de pagarem 

promessas por dádivas alcançadas e /ou renovarem novas promessas. Os 

fiéis são pessoas cheias de esperança e ricas na fé e na solidariedade que 

buscam uma devoção genuinamente popular pela sua forma de celebrar. 
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Figura 6: Localização de São João do Paraíso no Maranhão 

Fonte: https://pt.wikipedia.org 

 

São João do Paraíso enquanto povoado e vila pertencente a Porto Franco 

remonta sua história desde os anos 1940. Uma região bela e fértil próximo 

ao rio Lageado e com uma vegetação maravilhosa, típica do bioma cerrado.  

Terra de cultivo de produtos agrícolas e de criação de gado extensivo. O 

nome remonta de uma antiga fazenda denominada São João, no início era 

conhecida como Paraíso, mais adiante com sua emancipação político-

administrativa a passou a se chamar oficialmente de São João do paraíso. 

Enquanto município foi desmembrado de Porto Franco em 01/01/1997, 

pela lei estadual nº 6158, de 10/11/1994 limitando-se ao Norte com os mu-

nicípios de Lajeado Novo e Porto Franco; a Leste com os municípios de 

Sítio Novo e São Pedro dos Crentes; a Oeste com o município de Porto 

Franco e ao Sul com os municípios de Estreito e São Pedro dos Crentes. 

Possui uma área territorial de 2.053,843 km2 e uma população de aproxima-

damente 11.000 habitantes. São João do Paraíso faz parte da Mesorregião do 

Sul Maranhense pertencente a microrregião de Porto Franco. 

 



PLURALIDADE DE SABERES 

204 

        

 
Figura 7: Cartaz do festejo.de 2015. Fonte: Divulgação. 
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Figura 8: Paredão onde ocorre as aparições. Fonte: foto do autor. 

 

Para compreendermos o fenômeno de devoção à Nossa Senhora da Serra 

na área rural de São João do Paraíso veremos as vozes de alguns teóricos. 

Émile Durkheim (2006) em As Formas Elementares da Vida Religiosa, obra que 

foi publicada pela primeira vez em 1912, rompe com a tradição da época que 

considerava os fenômenos religiosos como um tecido de superstições, das 

quais as pessoas se libertavam desenvolvendo seus conhecimentos, ele mos-

tra o contrário, o fato religioso é uma das bases essenciais da sociedade. De 

acordo com Durkheim (2006), para compreender o fato religioso, é preciso 

reconhecer uma verdadeira consistência a fenômenos que contribuem para 

modelar a vida social e os costumes, que implicam profundamente os indiví-

duos e os grupos humanos e que lhes fornecem orientações para a ação. Os 

grupos humanos são levados a tecer conjecturas que levem aos indivíduos 

uma definição às ocorrências que convivem e partilhar entre eles essas signi-

ficações. O festejo em devoção à Santa da Serra é um festejo do município, 

da região, e seus significados de fé e celebração são partilhados com efusiva 

repercussão. 

A celebração de uma Santa nas encostas de uma serra, que se assemelha 

a imagem de Nossa Senhora Aparecida, ou de uma personagem que ainda 
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não foi identificada, e que pode perfeitamente nem ter existido historicamen-

te, mas que, ainda assim está coberta de significados e construções em torno 

dela. Tudo isso, por que a base estabelecida para essa devoção que, gira em 

torno da aparição da Santa da Serra veio do catolicismo e foi levado adiante 

com entusiasmo e fé por um padre. A religião católica é uma instituição 

milenar, e seu poder de divulgação de milagres por Santos e Santas é inco-

mensurável e inquestionável. Os milagres exercem um papel preponderante 

na devoção. Segundo Niero (2012) “A devoção aos santos, no catolicismo 

popular devocional se fundamenta sobre um conjunto de representações e 

práticas pelos devotos” (NIERO, 2012, p. 98). O resultado das celebrações e 

práticas devocionais é uma “verdade social” que acaba por se estabelecer no 

seio da comunidade. Há um bom número de relatos sobre milagres atribuí-

dos à Santa da Serra. Oliveira (1985, p. 122) nos diz que “uma coletividade 

presta o culto (individual ou coletivo) aos seus santos, estando revestido de 

uma obrigação moral”. O sentido religioso que é dado à vida é resultado 

daquilo que ele assevera ser “um trabalho de significações religiosas que não 

se faz num vazio, guiado apenas pelo imaginário popular, mas dentro das 

condições sociológicas determinadas e determinantes” (OLIVEIRA, 1985, 

p.123). O antropólogo gaúcho Carlos Alberto Steil comunga da mesma pro-

posição, quando diz que o discurso dos devotos a respeito de sua devoção é 

de acordo com o contexto social, onde os atos e significados religiosos são 

parte integrante do todo que conhecemos como realidade (STEIL, 2001. p. 

546).   

 
Figura 9: Ritos de fé e devoção na serra.  Fonte: Aldo Manoel, O Estado do Maranhão 

http://imirante.globo.com/lib/imgBinary.asp?path=/oestadoma/fotos/cid270714301.jpg&width=300&height=225&interpolation=1&sharpen=0&sharpenvalue=&rotate=0
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Figura 10: Cenas de celebração ao pé da serra. Fonte: Aldo Manoel, O Estado do Maranhão 

 

A história da aparição da Santa da Serra contada oralmente pela comu-

nidade paraisense diz que há cerca de cem anos atrás (no início do século 

XX) um grupo de vaqueiros, certo dia ouviram o choro de uma criança perto 

da serra da Cinta, na divisa de São João do Paraíso e o município de Sítio 

Novo. Eles procuraram de onde vinha aquele choro, e não viram nada. Ao 

olharem para o alto eles avistaram a imagem de uma senhora refletida num 

paredão de uma grande rocha. Após a visão da imagem, o choro da criança 

desapareceu e os vaqueiros e moradores mais antigos passaram a falar sobre 

o ocorrido. O episódio ganhou conjecturas sobre aquela imagem, anos após 

anos não faltou quem comparasse a imagem a Nossa Senhora Aparecida, 

pela aparência, julgam. Algumas décadas mais tarde esses relatos são compi-

lados pelo padre Brandão que levou adiante a divulgação e devoção à Santa 

da Serra, denominação mais comum. O padre Brandão colocou essa cele-

bração no calendário da cidade e foi mais longe, com a ajuda dos devotos 

construíram um santuário. O local é sagrado e recebe ex-votos pelas graças 

alcançadas. Não faltam exemplos de promessas bem-sucedidas por intersec-

ção da Santa, por gente de São João do Paraíso e região. Na melhor tradi-

ção, a benção recebida ou novas preces, é agradecida e proferida subindo o 

quanto mais alto se puder na própria serra onde há as aparições. Além do 

que “no cimo as paisagens desviam o pensamento para uma contemplação 

sem pausa” (CASCUDO, 2009, p. 52). A aparição da Santa da Serra ou 
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Nossa Senhora da Serra ganha semelhança com um relato de Cascudo 

quando por suas viagens pelo sertão nordestino se deparou com o relato do 

padre Scholz em Patu (RN) sobre o vulto de uma santa na serra do Lima. 

Segundo ele “Nossa Senhora dos Impossíveis é uma das devoções mais anti-

gas e poderosas no Sertão. Incontáveis romarias atravessam a serra para 

levar tributos da Fé ao “vulto” ingênuo da santa” ((CASCUDO, 2009, p. 

52)). Conforme Cascudo, o espectro de uma Santa em serras dos sertões 

nordestinos é ocorrência comum, e costuma ser chamada de Nossa Senhora 

dos Impossíveis. 

 

Considerações finais 

 

Numa região de sertão, parte sudoeste do Maranhão encontramos essas 

reminiscências da cultura popular. Um modo de fazer na utilização de cascas 

de angico, tradicional planta do cerrado brasileiro. Na arte de curtir o couro 

de boi, seguindo a tradição do pai e da região sertaneja que se utilizava do 

couro para muitas atividades. Esse saber-fazer é o ofício por excelência de 

seu Nadir, e como tal significa um orgulho, uma satisfação pessoal.  

Na celebração de Nossa Senhora da Serra, podemos observar a devoção, 

a fé mesmo de uma gama de pessoas. A aparição em si é uma questão de fé e 

a construção de um santuário encravado nas encostas de uma serra é a prova 

de obstinação e devoção. O mais importante pode ser resumido nas palavras 

de Cascudo: 

É uma santa que espalha os milagres sem se afastar da primitiva rusticida-
de do sertanejo fiel. Ali, há anos, multidões oram e são consoladas. Gera-
ções inteiras passam por este altarzinho de 3 metros de largo, pequenino e 
insignificante, mas irradiador de tranquilidade, de estímulo, de confiança e 
de ânimo. Aqui velhos caçadores, vaqueiros veteranos da luta do campo, 
plantadores que os anos envelheceram, rezam ajoelhados, de mãos postas, 
hirtos e obstinados, recebendo a coragem de opor aos elementos naturais a 
fortaleza duma resistência miraculosa (CASCUDO, 2009, p. 53). 

Mesmo que a referência de cascudo seja de uma outra Santa, e de um ou-

tro local, ela pode ser exemplificada aqui pela esperança de preces alcança-

das e por alcançar por um grupo de populares sedentos de milagres, cansa-

dos das lutas diárias. A imagem da aparição da Santa da Serra e o culto de 

celebração a ela pode ser o combustível que lhes fortalecerá em ânimo e 

coragem. Fé não lhes faltará. 
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POPULAÇÕES TRADICIONAIS: CORRELAÇÕES SOBRE O 

PERTENCER TERRITORIAL SUSTENTÁVEL 

 E A EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
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Introdução 

 

O cenário apresenta-se de forma clara: a revolução tecnológica provocou 

a globalização, caracterizando o modo de produção como internacional, 

assim como os fluxos financeiros. A regionalização, neste contexto, é mar-

cada pela formação de blocos econômicos, dividindo globalizadores e globa-

lizados, confrontos políticos, regionais, étnicos e de caráter (GADOTTI, 

2005). Assim, o autor descreve de forma clara a atual crise ambiental. 

O “lugar” pode ser apontado como a menor unidade e mais íntima dos 

seres humanos, onde o sentimento de pertencimento ancora-se e a memória 

humana se torna sólida e sedimentada. Certo lugar pode ser tanto nossa 

casa, como outro espaço em que visitamos frequentemente, onde consegui-

mos encontrar conforto permeado por relações afetivas e experiências mar-

cantes. A vivência desse lugar ressalta sua história e memória. A paisagem 

modifica o lugar, criando novas correlações e interconexões, fazendo surgir 

novos atributos, apagando outros que foram vivenciados antes. Tal fato de-

termina o caráter dinâmico dos lugares, que pode ser percebido também nas 

transformações do espaço cotidiano (CARDOSO et al., 2017).  

Novos modelos de progresso causam o distanciamento entre a humani-

dade e a terra, sendo que os únicos ainda ligados a ela são meio esquecidos 

nos cantos do planeta: caiçaras, índios e quilombolas. Segundo Pitanga 

(2015), nesse contexto, o saber ambiental não pode caminhar num sentido 

unificador, melhor dizendo, no entendimento de existir a disciplina ambien-

tal como única a poder solucionar os problemas da atualidade. Pelo contrá-

rio, o saber ambiental faz projeções de trabalho interdisciplinar, de forma a 

tornar-se uma metodologia de construção do conhecimento. Dessa forma, 

pode dar voz a outros atores sociais, não somente a especialistas acadêmicos, 

mas também incluindo várias formas de conhecimento, como o das popula-
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ções tradicionais, as quais são importantes a fim de concretizar os objetivos 

ecológicos mundiais. 

O globalismo, entendido como a comunidade global interconectada e pa-

dronizada culturalmente, torna-se essencialmente não sustentável a longo 

prazo, pois acolhem primordialmente as necessidades do capital, e posteri-

ormente as necessidades humanas. Porém, há o paradoxo de que as necessi-

dades humanas atendidas pelo globalismo, muitas vezes foram originadas 

para servir ao capital (GADOTTI, 2007).Pode-se exemplificar a atribuição 

de significados a valores a locais físicos com a situação de imigrantes, que, 

ao chegarem em países distintos do seu, carregam conjuntos de percepções, 

memórias e costumes, os quais preenchem identificações com a paisagem e 

território. Acrescenta-se também a intimidade com os espaços socialmente 

construídos, em conjunto com as sensações corporais, compõem o principal 

elemento dos territórios: a vida que os preenche (CARDOSO et al., 2017). 

A educação ambiental tem como campo de atuação o ponto de vista que 

cada indivíduo possui em seu relacionamento com os demais, evidenciando 

a possibilidade de conhecimento interpessoal e crescimento das correlações 

com o mundo, e também como cidadão. A Ecopedagogia, que poder ser 

entendida como Pedagogia da Terra, apresenta-se como movimento pedagó-

gico, social e político, representando um projeto alternativo global, cuja fina-

lidade é promover a aprendizagem e promover um novo modelo de socieda-

de civilizatória sustentável (HALAL, 2009). A ecopedagogia, por definição, 

não é oposta à educação ambiental. Pelo contrário, a educação ambiental 

representa um pressuposto para a ecopedagogia, a qual incorpora a educação 

ambiental, oferecendo estratégias, propostas e mecanismos que promovem 

sua realização completa (GADOTTI, 2007). 

No contexto das necessidades dialógicas que se localizam entre o que se 

considera tradicional ou moderno, a educação ambiental apresenta-se como 

mecanismo de reconhecimento e valorização daqueles saberes e fazeres tra-

dicionais de certa comunidade, realizando assim a ampliação das possibili-

dades de empoderamento e autonomia social e cultural. Dessa forma, quan-

do se fortalece tais princípios, possibilita-se a conscientização crítica de tais 

grupos em favor de sua territorialidade (CELANTE et al., 2019). 

Portanto, este trabalho tem como objetivo principal desenvolver discus-

sões teóricas sobre o pertencimento territorial das populações tradicionais, 

dentro do ambiente sustentável. Ainda, pretende evidenciar conexões entre o 

pertencer territorial e a educação ambiental. 
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Metodologia 

 

Este estudo qualifica-se como pesquisa qualitativa, a qual pode ser defi-

nida como “qualquer tipo de pesquisa que produza resultados não alcança-

dos através de procedimentos estatísticos ou de outros meios de quantifica-

ção” (STRAUSS; CORBIN, 2008, p.23). Utilizou-se como método também 

a revisão bibliográfica sistemática e descritiva de literatura. Os autores 

Strauss e Corbin (2008), apontam que a revisão bibliográfica é considerada 

forma de gerenciamento e ordenamento de dados, organizando os mesmos 

em categorias, realizando a classificação segundo propriedades e perspecti-

vas. Ainda, esse método elucida tais categorias, após a classificação inicial. 

Esse método, o da revisão bibliográfica, foi empregado para identificar auto-

res cujos estudos foram pertinentes ao tema proposto. Foi realizada também 

observação criteriosa de tais publicações, incluindo documentos e legislação. 

Utilizou-se o método de abordagem hipotético-dedutivo, o qual foi des-

crito por Lakatos e Marconi (2003), como a técnica que formula hipóteses 

com base em problemas, apresentando soluções com base em conjecturas. 

Aplicou-se nesse trabalho com o objetivo de estabelecer correlações entre os 

dados obtidos. O método da análise de conteúdo (BARDIN, 2011) também 

foi utilizado neste estudo. 

 

Populações tradicionais: constituições históricas e territoriais 

 

Encontramo-nos em tal estado social que se torna urgente a criação de 

uma cultura de paz, unida à justiça social e que defenda a barbárie. Portanto, 

não podemos nos acostumar a um cotidiano de violência e insustentabilida-

de, aceitando a barbárie (GADOTTI, 2007). Uma das ideias defendidas por 

Krenak (2019), em forma de questionamentos, é de como foi construída a 

ideia de humanidade ao logo de milênios, e se não foi baseada em escolhas 

erradas, em parte para justificar o uso da violência. Continuando nesse con-

texto, o autor apresenta que a colonização realizada pelos brancos foi susten-

tada por uma premissa errônea de que havia a parcela da humanidade escla-

recida, a qual necessitava encontrar a obscurecida, trazendo assim a ilumi-

nação. Tal fato foi muitas vezes justificado pela noção de que existe um jeito 

certo de estar na terra, como se fosse a concepção de verdade imutável e 

padronizada. O autor ainda aponta ainda que é possível criticar essa linha de 

pensamento, por meio de estudos originários de diversas culturas. 

De acordo com Halal (2009), o paradigma da racionalidade técnica, o 

qual concebe o mundo como lugar universal e ordenado em perfeição, admi-



PLURALIDADE DE SABERES 

213 

te que é necessário apenas conhece-lo, e não o transformar, conduzindo 

assim à naturalização de desigualdades sociais. Segundo a autora, esse para-

digma declara que esses problemas deveriam ser aceitos, pois o mundo é 

assim, justificando as injustiças e fundamentando o desenvolvimento irraci-

onal e desequilibrado da economia tradicional clássica. 

Nesse contexto, pode-se caracterizar espaço na sociedade capitalista vi-

venciada hoje como determinado tipo de mercadoria que se pode medir, 

comprar e vender. Sendo o conceito de espaço também construído no âmbito 

da sociedade ocidental contemporânea. Existe a tendência de evolução ur-

banística de tentar melhorar o conforto das pessoas que vivem em espaços 

urbanos. Simultaneamente, existem reorganizações do espaço, a fim de ce-

der posições destinadas a novos usos e lugares. Essa demanda por ampliação 

de espaços relacionados às atividades empresariais funciona ao passo do 

desenvolvimento econômico e da dinâmica capitalista, transformando a 

sociedade e as cidades de maneira rápida e, muitas vezes, desordenada 

(CARDOSO et al., 2017). 

Seguindo-se as considerações, Krenak (2019) menciona burocracias e di-

ficuldades quando da criação, pelos indígenas, de uma reserva da biosfera, 

criticando a posição resistente da Unesco. Adverte ainda que, se o ritmo de 

degradação ambiental se mantiver, não sobrará espaços preservados para as 

próximas gerações, as quais não poderão ter o mesmo acesso à natureza 

existente hoje. Nesse ponto da obra raciocina-se sobre o conceito de desen-

volvimento sustentável, no qual Krenak pergunta: “Recurso natural para 

quem? Desenvolvimento sustentável para quê? O que é preciso sustentar?” 

(KRENAK, 2019, p.22). 

O Brasil pode ser apontado como um dos países com maior diversidade 

cultural, abrigando a existência de grupos e comunidades tradicionais, dentre 

as quais se incluem seringueiros, caboclos, ribeirinhos, caiçaras, quebradeiras 

de coco, quilombolas, povos indígenas, pantaneiros, campeiros, geraizeiros 

catingueiros e faxinais. As comunidades tradicionais tem como característi-

cas a ligação intensa e próxima com seus territórios, incluindo conhecimen-

tos profundos sobre fatores climáticos, solos, vegetação, instituições políticas 

e tradicionais, a dependência de seus sistemas produtivos para subsistência e 

continuidade das relações sociais (FONSECA; SANTOS, 2007). 

Neste contexto, pode-se contar histórias sobre a aldeia Krenak, localizada 

na margem esquerda do Rio Doce, atingido pela lama da mineração. Na 

margem direita há uma serra, sendo ensinado aos moradores que a mesma 

tem nome, “Takurak” e personalidade. A crítica feita na obra é sobre como 

essa e outras histórias culturais são esquecidas pela dita humanidade, em 
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favor da globalização superficial, a qual deseja contar a mesma história a 

quem já sabe (KRENAK, 2019). O autor ainda conta que, em vários lugares 

do mundo, essas montanhas, rios e outras personificações são transformados 

em “Parques” pelo governo e outras instituições, gerando conflitos e desres-

peito ao solo sagrado das populações. 

Atentando para o fato de que não se pode reivindicar o congelamento de 

paisagens e territórios como representativos de patrimônio, a fim de que se 

transformem em museus, unidades de conservação ou qualquer outra forma 

de se servir a indústria do turismo. Quando certa decisão institucional modi-

fica lugares por interesse, sendo econômicos ou políticos, dissemina-se novas 

informações e senso de pertencimento que podem não ter relação alguma 

com as pessoas que ali encontravam sentido antes. O território, enquanto 

considerado como parcela regida por determinada gestão, pode ser identifi-

cado de maneira distinta do sentimento daqueles que nele habitam. As sen-

sações que ocorrem quando da contemplação de paisagens estão mergulha-

das em contexto relacionais, entre pessoas e paisagens, e das pessoas entre si 

mesmas, as quais assumem tais espaços e passagens como lugares de vida, 

reconhecíveis no processo de construção de nossa identidade espacial  

(CARDOSO et al., 2017). 

As ideias do autor Krenak (2019) apontam o incentivo a modelos de pro-

gresso definido como o ideal de bem-estar do mundo todo. Essas ideias cau-

sam o distanciamento entre a humanidade e a terra, sendo que os únicos 

ainda ligados a ela são meio esquecidos nos cantos do planeta: caiçaras, 

índios e quilombolas, citados como sub-humanos. Tais pessoas, organica-

mente agarrados à terra, incomodam as grandes corporações, as quais criam 

cada vez mais mecanismos de destituí-los desse posto. Os humanos vivem 

um processo civilizatório que nega a diversidade, a pluralidade, oferecendo 

padrões de linguagem, de costumes, deletando culturas. O autor acrescenta: 

“Essa ideia dispensa a experiência de viver numa terra cheia de sentido, 

numa plataforma para diferentes cosmovisões.” (KRENAK, 2019, p.25). 

A patrimonialização de objetos, enquanto realizada na esfera administra-

tiva pública com o objetivo de preservar, pode ser entendida como ato legí-

timo e reconhecido pelo seu valor histórico-cultural. Porém, certas concep-

ções modernas estão contribuindo amplamente no processo de perda de 

memória, tornando o processo de patrimonialização antiquado e insustentá-

vel. Paisagens modernistas foram criadas, mas não foram culturalmente 

absorvidas por todos. As transformações no espaço urbano destruíram aspec-

tos de vida cotidiana e possibilidades de experiências, formando novos am-
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bientes, com valores que muitas vezes representam minorias (CARDOSO et 

al., 2017). 

Pode-se delinear exemplos dos benefícios e da importância das comuni-

dades tradicionais também para as Unidades de Conservação. As comuni-

dades tradicionais apresentam uma visão diferenciada de exploração econô-

mica, voltada ao meio ambiente, no qual áreas de floresta permanecem pre-

servadas em sua integridade, aos cuidados das comunidades da floresta. Esta 

pode ser considerada importante conquista no sentido de obter visibilidade 

perante a comunidade local e internacional, o desenvolvimento de políticas 

públicas voltadas à reforma agrária e preservação ambiental, constituindo 

marco do socioambientalismo brasileiro (VILLAS BOAS, 2016).  

Krenak (2019) afirma que o tempo vivido pela humanidade hoje é per-

meado por ausências do sentido de viver em sociedade, de experimentar a 

vida, gerando intolerância com quem ainda é capaz de fazê-lo. Na tentativa 

de dissuadir essas pessoas a desistir dos próprios sonhos e projetos de vida, 

pregam o fim do mundo, disfarçado no ideal de civilização. O autor reco-

menda que valorizemos a vida, as histórias, as alegrias e as pessoas que con-

vivem conosco, as subjetividades de cada cultura, a identidade de cada popu-

lação tradicional, e que vivamos intensamente. “Ter diversidade, não isso de 

uma humanidade com o mesmo protocolo. Porque isso até agora foi só uma 

maneira de homogeneizar e tirar nossa alegria de estar vivos.” (KRENAK, 

2019, p. 33). 

O desenvolvimento contraditório e marcado por desigualdades apresen-

tado no decorrer dos anos pelo sistema capitalista, apresenta-se no avanço 

incansável da civilização industrial e do agronegócio, criando, por meio do 

capital, condições socioeconômicas para a reprodução desse modo de vida 

hegemônico. Como consequência, pequenos produtores rurais, quilombolas, 

índios e outras populações tradicionais são expropriados de suas terras, per-

dendo seus instrumentos de trabalho e de representação cultural, social e 

econômica (FONSECA; SANTOS, 2007). 

Ao discorrer-se sobre a relação entre o Estado brasileiro e as sociedades 

indígenas, partindo do exemplo do povo Krenak, tem-se que a base histórica 

do país não tem capacidade de acolher os habitantes originais históricos, 

forçando-os a contribuírem com o projeto de exaustão da natureza. A proje-

ção de valor da economia cria um aparato do qual depende a exaustão de 

florestas, rios e montanhas, sendo considerado como única possibilidade de 

continuidade da existência das comunidades humanas. Apresenta-se a ideia 

de fim de mundo também como a intenção capitalista de interromper o esta-

do de prazer arrebatador que buscamos, substituindo-o pela mercadoria, por 
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objetos, coisas exteriores e produtos da técnica, sobrepostos às relações com 

a mãe Terra. O autor afirma que os humanos estão presos nesse abismo, 

vivendo o desastre do nosso tempo na era denominada Antropoceno, ou 

caos social, desgoverno geral, perda da qualidade de vida e das relações hu-

manas (KRENAK, 2019). 

Segundo Vieira (2018), o uso excessivo de tecnologias, as quais estão 

formatadas a serviço do capital e aumento de produtividade e lucro, pode ser 

considerado responsável pela dominação e conquista da natureza e seus 

povos tradicionais. Tais técnicas gradativamente submetem seres humanos a 

padrões de comportamento, baseados na racionalidade econômica, a qual 

sujeita os territórios à lógica dominante padrão global e hegemônica de cul-

turas. Tais fatos tornam inviáveis a construção de trajetórias diferenciadas e 

sustentáveis de conexão homem-natureza. Sobre o mundo moderno-

colonial, o autor aponta que  

as bases para a consolidação de tal mundo teve [sic.] como pilares a colo-
nização do continente americano, com a escravização de diversos povos, 
sobretudo os indígenas, bem como negros sequestrados da África – conti-
nente que mais tarde passa a ser objeto espacial para a consolidação do 
mundo moderno-colonial. Isso ocasionou a destruição, em larga escala, 
das florestas destes continentes [...]. Esse mundo baseou-se também na ex-
propriação de diversos povos originários do seu território, criando territori-
alidades que servem ao interesse restrito dos países centrais que controlam 
o mundo moderno-colonial. Um entendimento de que os territórios a se-
rem conquistados, apoiando-se em uma vertente economicista, fossem uti-
lizados como fonte de recursos e incorporados ao progresso e desenvolvi-
mento a partir da relação de poder imposta pelos invasores, negando a cul-
tura dos povos já ali existentes (VIEIRA, 2018, p.321). 

O autor Krenak (2019) apresenta suas impressões sobre a invasão territo-

rial portuguesa, demonstrando a importância do sentimento de pertencimen-

to e defesa do território. Segundo Junges (2001), existe, há tempos, certo tipo 

de moral que determina a utilização máxima dos recursos naturais disponí-

veis, a qual acompanha e justifica a conquista de terras, toda a colonização 

já realizada e a exploração visando o lucro. Essa busca por novas terras rea-

liza-se em muitos locais do Brasil, baseado na ideologia do progresso, na 

construção da dita civilização. 

Ao tecer críticas a respeito da sustentabilidade e seu conceito do mundo 

moderno, o autor Krenak (2019), denomina-o “mito”, servindo de alienação 

e considerado uma das características da dita humanidade. Os seres huma-

nos tornaram-se dissociados do organismo natural do qual sempre fizeram 

parte, a Terra. Ailton Krenak aponta uma saída para a cegueira mental e o 

vazio de sentido, para alguma outra visão que possa abrir a mente, rompen-

do a padronização da existência, promovendo a cooperação entre os povos e 
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salvando a nós mesmos. Segundo Capra (1996), considera-se necessário o 

desenvolvimento de um novo paradigma, baseado na visualização holística 

do mundo, reconhecendo a interdependência fundamental de fenômenos, 

indivíduos e sociedade, sendo todos parte dos processos cíclicos da natureza, 

da teia da vida. 

As populações tradicionais, como a aldeia Krenak, personalizam os atri-

butos naturais. Segundo Diegues (2008), o rio, a montanha, a terra onde 

vivem, são considerados simbolismos de subsistência, de meios de trabalho e 

produção, relações sociais e cultura, pertencentes à vida dessas pessoas, car-

regados de significado e sentimentos de pertencimento e territorialidade. A 

globalização, ao negar e obscurecer tais culturas apresenta-se, conforme 

Gadotti (2007), insustentável, à medida que prioriza as necessidades de capi-

tal, deixando as verdadeiras necessidades humanas em segundo plano.  

De acordo com Diegues (2008), ao transformar os atributos naturais, per-

sonificados pela cultura tradicional, em áreas naturais protegidas, muitas 

vezes para desfrute da população urbana globalizada, impossibilita as popu-

lações tradicionais de continuarem seu modo de vida. Mesmo sabendo que 

tais pessoas possuem conhecimento extenso sobre os processos naturais, 

foram retiradas de seus territórios por muitos motivos capitalistas e colonia-

listas, e, conforme Krenak (2019) aponta, são atingidos até os dias atuais. 

 

Território, identidade e pertencimento 

O espaço geográfico passou a ser considerado de forma mais ampla, 

abrangendo também as relações socais que nele ocorrem, o conceito de “ter-

ritório usado”, difundido por Milton Santos, assevera que o território pode 

ser definido como “o chão mais a população, isto é, uma identidade, o fato e 

o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence […] é a base do trabalho, 

das trocas materiais e espirituais e da vida” (SANTOS, 2003, p. 96). As defi-

nições de pertencimento encaixam-se na correlação entre a esfera comunitá-

ria, lugar e sentimento de pertencer a algo. Afirma-se que o sentimento de 

pertencimento implica olhar e reconhecer-se, pensar em si mesmo como 

integrante de determinada sociedade, à qual relaciona os indivíduos a valo-

res éticos e morais, destacando características culturais (CARDOSO et al., 

2017). Também pode-se caracterizar território como: 

Um espaço físico, geograficamente definido, geralmente contínuo, com-
preendendo cidades e campos caracterizados por critérios multidimensio-
nais, tais como o ambiente, a economia, a sociedade, a cultura, a política e 
as instituições, e uma população com grupos sociais relativamente distin-
tos, que se relacionam interna e externamente por meio de processos espe-
cíficos, onde se pode distinguir um ou mais elementos que indicam identi-
dade e coesão social, cultural e territorial (MDA, 2005, p. 11). 
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A economia mundial determina regras que se tornaram decisivas nas es-

colhas de preservação, e essas orientações político-econômicas predominam 

no ocidente. As percepções históricas da paisagem encontram o desafio de 

lidar com as mudanças de construção, desconstrução e reconstrução, repre-

sentando muitas vezes caos de significados. Resulta-se, assim em grandes 

mudanças e perda de identidades das pessoas com os lugares dos quais senti-

am-se parte. A manipulação do território-paisagem, em nomenclatura de 

Cardoso et al. (2017), por meio de processos tortuosos de representação da 

civilização, causa a destruição dos elementos que conectavam e enraizavam 

cultural e fisicamente os agentes sociais aos lugares. A desterritorialização 

acabou com a materialização das práticas diárias de vida, causando a ruptu-

ra dos sentimentos de pertencimento com os lugares (CARDOSO et al., 

2017).Conforme Krenak (2019) apontou-se críticas ao processo de moderni-

zação, o qual forçou populações em favelas e periferias. Transformados em 

mão de obra nos centros urbanos, foram destituídos de seus territórios origi-

nais e seus coletivos. Manter a memória ancestral nesse contexto pode ser 

extremamente difícil. Segundo Loureiro (2019), as tradições da cultura tradi-

cional são transmitidas por meio de costumes, códigos morais, ritos e memó-

rias, característicos de certa comunidade, de forma intergeracional. O ritmo 

da transmissão desses conhecimentos não é o mesmo das rotinas impostas 

pelo trabalho capitalista. 

A intimidade com certos lugares é consolidada pela formação cultural de 

seus habitantes, mas também a mesma cultura pode causar estranheza. Esses 

sentidos opostos são preponderantes quando da análise da apreciação de 

certos locais, e que, quando das transformações de espaços sociais, se apro-

ximam ou não de discursos modernizadores ou preservacionistas. Os autores 

afirmam que esses processos modernizadores se assemelham ao modo de 

vida europeu, à destruição do modo de vida ancestral (CARDOSO et al., 

2017). Esse ideal de vida não precisa se concebido como verdade por todas 

as populações. Essa padronização e consequente anulação de pluralidades 

culturais prejudica o modo de vida das populações tradicionais. Ainda, Viei-

ra (2018, p. 322) aponta que  

Ao divergirmos da perspectiva colonizadora do mundo moderno-colonial 
sobre o território, as territorialidades e as possibilidades de territorializa-
ção, compreendemos que o território é um espaço múltiplo, produzido a 
partir da complexidade e da riqueza existente no lugar, denotando os as-
pectos simbólicos na produção do espaço. [...] No território e com suas ter-
ritorialidades, é possível propor um diálogo de saberes e de significados 
produzidos pelos que com ele possuem uma intimidade e afetividade e rea-
lizam um uso genuíno, permitindo-nos compreender que há caminhos sus-
tentáveis, possíveis em um espaço tempo próprio de cada lugar. 
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Mesmo sendo descritas como parte da história viva da sociedade brasilei-

ra e constituindo-se de guardiões de importante parte do arcabouço cultural 

do país, as comunidades tradicionais vem perdendo, ao longo dos anos, o 

direito aos territórios por elas ocupados, assim como o direito de utilização 

dos recursos naturais, dos quais depende a sua subsistência. Desse fato, re-

sultou êxodo rural e aumento da pobreza, e o agravamento da degradação 

ambiental em seus territórios originais, influenciando diretamente na quali-

dade de vida das mesmas. Tais fatos podem ser caudados pela falta de reco-

nhecimento da importância econômica, ambiental e social da produção e 

cultura dessas comunidades, as quais, historicamente, tonaram-se excluídas 

de políticas publicas e são consideradas atrasadas, e, muitas vezes, um obstá-

culo ao desenvolvimento comercial e industrial, deixando-as invisíveis em 

suas necessidades (FONSECA; SANTOS, 2007). 

Ressaltando os aspectos relacionados às políticas públicas voltadas aos 

povos tradicionais, temos a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentá-

vel dos Povos e Comunidades Tradicionais, a qual tem como objetivo prin-

cipal 

promover o desenvolvimento sustentável dos Povos e Comunidades Tradi-
cionais, com ênfase no reconhecimento, fortalecimento e garantia dos seus 
direitos territoriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais, com respei-
to e valorização à sua identidade, suas formas de organização e suas insti-
tuições (BRASIL, 2007). 

O estudo de Dias e Silva (2013) realizado com base em pesquisas antro-

pológicas, promoveu o entendimento de que os sítios arqueológicos repre-

sentam correlação de ancestralidade e pertencimento com o território reivin-

dicado pelos Mbyá em Porto Alegre, Rio Grande do Sul. Nas áreas em que o 

estudo em questão foi realizado, identificou-se sítios de Tradição Guarani, 

comprovando que as apropriações pré-coloniais compunham certo horizonte 

sociocultural e ambiental, atualmente também manifestado na tradição 

Mbyá-guarani. As pesquisas desse estudo buscaram identificar e delimitar 

terras indígenas guarani na região metropolitana de Porto Alegre, na tentati-

va de conjugar dados arqueológicos, etnográficos, históricos e ambientais. 

As áreas investigadas têm como aspecto semelhante o fato de serem de ex-

trema riqueza ambiental, tornando-se referência importante para o processo 

de reivindicação da comunidade tradicional Mbyá, permitindo a sustentação 

da concepção de territorialidade e do modo de ser guarani. 

Ainda sobre o estudo de Dias e Silva (2013), tem-se, como conclusão do 

estudo, que a noção de território e coletividade Mbyá possa ser considerada o 

produto de uma situação histórica, as condições geográficas de ocupação do 

espaço territorial podem ter contribuído de forma significativa para a descen-
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tralização territorial entre famílias. Essa mobilidade espacial por meio das 

vias terrestres e fluviais pode ser apontada como estratégia de manutenção 

de laços familiares e políticos. Sendo assim, os espaços escolhidos no sentido 

da ocupação pré-colonial teriam a tendência de se manterem os mesmos, em 

função de abundância de recursos naturais locais, justificando os padrões 

núcleo de paisagem historicamente utilizados para difusão cultural familiar. 

O patrimônio cultural pode ser definido com base em temas que o prece-

dem, fazendo parte da paisagem enquanto parte do campo de entendimento 

do ser humano, integrando o território, o qual lhe proporciona identidade. 

Assim, conforme afirmam Cardoso et al. (2017, p. 11): 

O patrimônio, como bem coletivo, é uma construção do presente, de um 
presente que tende a fugir para o passado e para o futuro. Não faz sentido 
dizer que o passado e o patrimônio não existiram, ou falar deles como algo 
acontecido. Não devemos falar deles como forma de representação, mas fa-
lar deles tendo em consideração os regimes do seu fabrico, como algo in-
dispensável à visa cotidiana das sociedades modernas.  

Em estudo desenvolvido por Negrão, Correia e Silva (2018), pode-se rea-

lizar a correlação entre elementos musicais e a exaltação de importância dos 

ecossistemas costeiros para as populações tradicionais que neles vivem. As 

músicas são expressadas em linguagem usual da região a que pertencem, 

seguindo a característica das músicas de carimbó. Tal observação representa 

a importância cultural da região estudada, o Pará, a qual é considerada rica 

em diversidade biológica, cultural, ambiental, social, econômica e, abran-

gendo todos esses fatores, ecossistêmica. Outra constatação sobre a tradicio-

nalidade cultural é sobre o fato de a música representar a identidade cultural 

do falar, do costume ribeirinho, caboclo, dos que vivem em manguezais, 

tendo como objetivo primordial o cuidado com os ecossistemas de forma 

socioeconômica e ambiental. A simplicidade da música tradicional demons-

tra a capacidade de lidar com a herança natural do ambiente e território em 

que vivem.  

 

Educação, territorialidade e populações tradicionais 

O cultivo de práticas e saberes diversos, os quais tem como base os co-

nhecimentos secularmente tradicionais das populações ribeirinhas permite 

reafirmar os princípios éticos que vão permear a educação que venha a criar 

uma sociedade múltipla, plural e diversa. Os autores ainda afirmam que as 

diversas práticas elaboradas por professores e professoras que atuam nas 

escolas ribeirinhas utilizam-se do conhecimento vivido e estruturado pelas 

características culturais inerentes às populações não urbanas e tradicionais 

(PIRES; SILVA, 2018). O conceito formal de educação ambiental pode ser 
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encontrado em autores acadêmicos, assim como em textos oficiais do Go-

verno. Pode-se defini-la como: 

uma dimensão da educação, é atividade intencional da prática social, que 
deve imprimir ao desenvolvimento individual um caráter social em sua re-
lação com a natureza e com os outros seres humanos, visando potenciali-
zar essa atividade humana com a finalidade de torná-la plena de prática so-
cial e de ética ambiental (BRASIL, 2012)  

O envolvimento ambiental pode ser apontado como a perspectiva, talvez 

um tanto redundante, da relação social com o ambiente, no sentido de per-

ceber conexões, valorizar o que está em volta, de construir elos com a natu-

reza. Esse dito envolvimento caracteriza-se por determinada ética ambiental, 

diferente da ética urbana, colonial capitalista, orientada ao olhar para o coti-

diano, para as vivências coexistentes com o território, alicerce de práticas 

originárias e tradicionais. Esse envolvimento ambiental promoverá a criação 

de novos paradigmas, segundo o autor, possibilitando reduções na degrada-

ção ambiental, pensado e agindo sobre as territorialidades envolvidas e corre-

lacionando-se com a educação ambiental (VIEIRA, 2018).  

O modo de ensinar mais comum, as chamadas pedagogias fundadas no 

princípio da competitividade, não conseguem assimilar que a formação de 

um cidadão precisa ser mais cooperativa. A educação ambiental pode ser 

apontada como ponto de partida para esse tipo de conscientização, mesmo 

considerando-se evidente que o ensino voltado ao futuro sustentável é mais 

amplo que a simples educação ambiental. Nesse contexto está inserida a 

ecopedagogia, a educação voltada ao respeito à natureza e a atitudes diárias 

que buscam soluções para os problemas ambientais gerados pelo homem. 

Dessa forma, tem-se a educação voltada à conscientização da interdepen-

dência entre homem e natureza. A ecopedagogia objetiva a formação de 

cidadãos ativos com as questões ambientais (HALAL, 2009). 

A educação ambiental hegemônica, construída a partir de tecnicismos, 

como exclusiva forma de lidar com a problemática ambiental, acaba por 

encobrir os reais problemas, pois constitui-se de ensinamentos que distanci-

am o ser humano da natureza, promovendo também ideias de acumulação 

consumista e objetificação da natureza. Assim, são diminuídas as possibili-

dades de pensamentos sobre caminhos a se criar objetivando a real correla-

ção e interação entre seres humanos e ambientes, em suas vivências e luga-

res. A ciência desenvolvida por tendências tecnicistas e colonialistas subjuga 

as diversidades de saberes tradicionais (VIEIRA, 2018). 

Pode-se depreender que, do trabalho executado por Negrão, Correia e 

Silva (2018), permeia aspectos culturais, especificidades de espécies vegetais 

e correlações entre as nomenclaturas usais e populares de espécies que cons-
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tituem o ecossistema do mangue, onde vivem as comunidades tradicionais 

em estudo, reunindo vasta extensão de florestas de mangue conservadas no 

país. A nomenclatura de espécies, conhecimento tradicional, evidencia a 

cultura ambiental dessas comunidades com a educação ambiental, à medida 

que se busca maior amplitude de conhecimento em tordo dessas nomencla-

turas, associando os usos e suas aplicações tradicionais. O autor ainda apon-

ta que 

conhecer as nomenclaturas populares das espécies que tem uso cotidiano 
dentro da comunidade, cria um vínculo que facilita o diálogo no que diz 
respeito a preservação das espécies, conscientização, educação sobre as ca-
racterísticas físico-químicas e biológicas de cada espécie (NEGRÃO; 
CORREIA; E SILVA, 2018, p. 9). 

O estudo desenvolvido por Pires e Silva (2018), analisa práticas educaci-

onais adotadas por professores ribeirinhos, levando em consideração a diver-

sidade sociocultural dessas populações tradicionais, as quais são vinculadas 

ao lugar onde vivem. Os autores buscam entender como tais práticas conse-

guem criar conexões com os saberes ribeirinhos, tornando assim o conheci-

mento escolar significativo para os estudantes. Dessa forma, pode-se enten-

der o valor e o sentido atribuído pelos docentes a tais saberes. Assim, esses 

professores obedecem a máxima da ecopedagogia e educação ambiental, 

evidenciada por Gadotti (2005, 2007) e Halal (2009) no qual o saber ambien-

tal que é ensinado por meio de práticas educacionais deve fazer sentido no 

cotidiano dos alunos. Retornando ao estudo de Pires e Silva (2018), informa-

se que as escolas ribeirinhas possuem características singulares e únicas, 

sendo crucial a valorização do conhecimento das populações campesinas, 

reconhecendo-o como promotor de mudanças positivas na orientação de 

práticas curriculares, assim como de reflexões acerca das diversidades cultu-

rais. Os saberes tradicionais, muitas vezes repassados por meio de oralidade, 

tornam-se base fundamental no desenvolvimento escolar, valorizando assim 

a identidade das populações tradicionais. 

O trabalho desenvolvido por Vieira (2018) aponta para a importância das 

territorialidades construídas em comunidades tradicionais para a educação 

ambiental, quando propicia um olhar diverso daquele conceituado pelo 

mundo moderno e colonial. O trabalho do autor concentra-se nas ressonân-

cias dessas territorialidades na educação ambiental, possibilitando a forma-

ção de uma educação decolonial. O trabalho apresenta os saberes tradicio-

nais como base para a educação ambiental, quando direciona atitudes no 

sentido de buscar uma proposição diversa das perspectivas colonialistas, 

como a desconstrução alicerçada nos saberes de comunidades extrativistas. 
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Nesse contexto, pode-se realizar a afirmação de que, o território das co-

munidades tradicionais representa não apenas um simples espaço de produ-

ção econômica. O lugar tradicional é terreno de relações sociais, de represen-

tações mitológicas e religiosas, as quais direcionam e permeiam o saber e o 

fazer dessas populações em relação ao meio físico em que habitam. O termo 

“populações tradicionais” está vinculado a comunidades que elaboram for-

mas singulares de manejo sustentável de recursos naturais, não visando dire-

tamente o lucro, mas sim reproduções culturais e sociais, assim como repre-

sentações do mundo natural e cultural, assinalada pela ideia de associação 

com a natureza e seus ciclos (LACERDA; MENDES, 2018). 

 

Considerações finais 

 

O conceito de lugar não é apenas abstrato, e também não é apenas um 

conceito. O lugar abrange vivências, significados, sentimentos de pertenci-

mento e envolvimento com aquele território, de forma histórica, ambiental, 

econômica e social. O pertencer territorial envolve uma série de singularida-

des, possibilitando a identificação e a conexão das pessoas com o meio am-

biente, com a Terra, principalmente as comunidades tradicionais. O envol-

vimento dos seres humanos com o ambiente que os circunda, de forma di-

versa do padrão colonialista e destruidor, apresenta-se como a construção de 

novas formas de viver e pensar, respeitando as territorialidades, o pertenci-

mento ao lugar. Esse envolvimento une-se com processos de educação ambi-

ental transformadora, crítica, e com a ecopedagogia. 
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Introdução 

 

Ao final do século XVIII, o advento da revolução industrial inaugurou 

um ciclo de inovações tecnológicas que deixou como legado um violento 

impacto sobre a biomassa, os bens naturais e a atmosfera. Esses efeitos, igno-

rados nos “anos dourados” do desenvolvimento, apenas nas últimas décadas 

do século XX seriam apresentados como a problemática ambiental, um con-

junto amorfo de fatores que englobam a poluição e degradação do meio, a 

crise de recursos naturais, energéticos e de alimentos. 

Nesse momento, “a promessa da dominação da natureza, e do seu uso 

para o benefício comum da humanidade” revelou-se uma fraude, ao mesmo 

tempo em que se desvelou-se sua condução a “uma exploração excessiva e 

despreocupada dos recursos naturais, à catástrofe ecológica, à ameaça nucle-

ar, à destruição da camada de ozônio”, como aponta Boaventura de Souza 

Santos (2001, p. 56). 

Tal problemática ambiental surgiu “como uma crise de civilização, ques-

tionando a racionalidade econômica e tecnológica dominantes”. Essa crise 

foi “percebida como resultado da pressão exercida pelo crescimento da popu-

lação sobre os limitados recursos do planeta”, quando se tratava de um “efei-

to da acumulação de capital e da maximização da taxa de lucro a curto pra-

zo”, responsáveis por “padrões tecnológicos de uso e ritmos de exploração 

da natureza, bem como forma de consumo”, que esgotam as reservas natu-

rais, “degradando a fertilidade dos solos e afetando as condições de regene-

ração dos ecossistemas naturais.” (LEFF, 2002, p. 59) 

Esta degradação do natural não atingiu (nem atinge) todos os homens in-

distintamente. De fato, como nos lembra Theodor Adorno (1982), a huma-

nidade, tomada em seu caráter genérico, não passa de uma construção ideo-

lógica que escamoteia as gritantes diferenças de poder social entre os ho-

mens. Tal degradação não é linear, simples e contínua, envolvendo elemen-
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tos contraditórios ligados ao jogo de poder entre dominantes e dominados ao 

longo da história humana. 

Efetivamente, a consideração da problemática ambiental obriga à ilumi-

nação das esferas social e política, posto que é, fundamentalmente, fruto de 

uma crise da civilização ocidental urbano-industrial. Já em 1975, a Organi-

zação das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – 

UNESCO – manifestou-se, por intermédio da Carta de Belgrado, em prol de 

“uma nova ética global, capaz de promover a erradicação da pobreza, da 

fome, do analfabetismo, da poluição, da exploração e dominação humana”, 

censurando “o desenvolvimento de uma nação às custas de outra, acentuan-

do a premência de formas de desenvolvimento que beneficiassem toda a 

humanidade” (DIAS, 1992, p.26). Estava dado o tom em que seriam pro-

nunciados a posteriori os discursos oficiais sobre o tema. 

Tais discursos trabalham, ambiquamente, com o fato de que o ambiente, 

palco e motivação dos conflitos, possui elementos perceptíveis e “impercep-

tíveis”. Os primeiros dizem respeito aos ecossistemas naturais e aos modifi-

cados pela ação do “sujeito” (o homem) sobre o “objeto” (a natureza): os 

elementos bióticos e abióticos, os ecossistemas naturais e seu frágil equilí-

brio, o espaço urbano, a concentração de capital, as diversas formas de polu-

ição, a expansão da fronteira agrícola, dentre outros. Os elementos “imper-

ceptíveis” da natureza são resultado das disputas sobre os territórios: a su-

premacia dos dominantes sobre os dominados; a expansão do abismo entre 

ricos e miseráveis; a concentração da riqueza material no hemisfério norte; a 

segregação sócio-espacial e as nefastas conseqüências da racionalidade técni-

ca e científica.  

Santos (2001, p. 58) lembra-nos: 

Como é que a ciência moderna, em vez de erradicar os riscos, as opacida-
des, as violências e as ignorâncias, que dantes eram associados à pré-
modernidade, está de facto a recriá-los numa forma hipermoderna? O risco 
é actualmente o da destruição maciça através da guerra ou do desastre eco-
lógico; a opacidade é actualmente a opacidade dos nexos de causalidade 
entre as ações e as suas conseqüências; a violência continua a ser a velha 
violência da guerra, da fome, da injustiça, agora associada à nova violência 

da hubris industrial relativamente aos sistemas ecológicos e à violência 
simbólica que as redes mundias da comunicação de massa exercem sobre 
as suas audiências cativas. Por último, a ignorância é actualmente a igno-
rância de uma necessidade (o utopismo automático da tecnologia) que se 
manifesta com o culminar do livre exercício da vontade (a oportunidade de 
criar escolhas potencialmente infinitas). 

É nesse contexto de emergência de questões – demandatárias de urgentes 

respostas – que, em meados dos anos 1970, a Educação Ambiental (doravan-

te denominada EA) emerge como “resposta à crise na própria educação; [...] 
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que prioriza o racional, que compartimenta os saberes e que estimula a com-

petição entre indivíduos e grupos” (PÁDUA, 2002, p. 55), em uma iniciativa 

que a fortiori demanda um trabalho interdisciplinar e a superação da frag-

mentação de saberes. 

 

A transmissão fragmentada do saber 

 

A crise ambiental foi atribuída ao processo histórico que, a um só tempo, 

construiu a revolução industrial e a ciência moderna. Lugar de destaque 

nessa evolução ocupa a distinção entre as ciências, com o concomitante 

fracionamento do saber e a compartimentalização da realidade em campos 

disciplinares confinados, tendo por fito otimizar a eficácia da ciência em prol 

da produção. Nessa conjuntura, iniciou-se, como nos informa Enrique Leff 

(2002, p. 60), “a busca por um método capaz de reintegrar esses conhecimen-

tos dispersos num campo unificado do saber” e a análise da questão ambien-

tal emergiu como tema demandante de “uma visão sistêmica e um pensa-

mento holístico”.  

O tecnicismo, que surgiu como exigência das revoluções industriais, ga-

nhou a hegemonia da educação formal. A transmissão e reprodução do co-

nhecimento isolaram/isolam educadores e educandos dos seus problemas 

concretos, isentando-os de participar da relação homem-natureza. A compar-

timentação dos conteúdos, a verticalização curricular e o ensino cada vez 

mais elitizado, igualmente, colocaram-nos cada vez mais distantes do seu 

meio. 

A fragmentação disciplinar e as dificuldades da prática pedagógica consti-

tuem, na atualidade, os principais óbices à abordagem da temática ambien-

tal, de modo transversal e interdisciplinar. Trabalhar a interdisciplinaridade 

da temática ambiental implica revelar a rede de conflitos e interesses que a 

criaram, partindo da realidade local para, em seguida, tratar das questões 

ambientais mais amplas. É mister compreender que as ciências, cada uma 

delas, constituíram processos metodológicos de investigação científica pró-

prios e que o ambiente não pode se constituir em mais um segmento da ciên-

cia, mas deve preencher as rachaduras da compartimentação dos conteúdos 

disciplinares. 

A problemática ambiental é herdeira direta da concepção de que o ho-

mem, por ser capaz de raciocinar, adquirir, produzir e organizar conheci-

mentos, está acima da natureza e das leis que regem o planeta e o mantêm 

em equilíbrio. 
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A maioria das pessoas, sobretudo aquelas que não estudaram as ciências 
biológicas, manifesta muito freqüentemente uma tendência a situar o ho-
mem em confronto com a natureza, ou mesmo em oposição a ela. Segundo 
sejam essas pessoas otimistas ou pessimistas, vêem elas o homem como o 
rei da natureza ou a sua vítima (FRIEDEL, 1921 apud BRANCO, 1988, p. 
6). 

Esta maneira de pensar e compreender a relação homem-natureza, ex-

pressa pelo filósofo francês, alimenta a crença de que o ser humano pode 

reinar sobre todos os recursos naturais, explorando-os desordenadamente, 

sem se preocupar com as conseqüências de sua exploração. Henri Lefebvre 

(1979, p.233-234) compartilha essa avaliação: 

O sujeito - o homem - separa-se da natureza graças a seu poder sobre ela, a 

seus instrumentos, a seu entendimento e a seu poder de abstração. Porém, 
quanto mais ele se separa da natureza, tanto mais penetra profundamente 
na natureza, por meio de seu conhecimento e de sua ação. O “subjetivo”, 
humano, contém assim – no coração de seu próprio movimento – o care-
cimento, a necessidade da natureza. Na ação produtora e no conhecimen-
to, ele resolve incessantemente esse conflito, que sempre renasce, entre o 
sujeito e o objeto (entre o homem e a natureza). Ele tende para a absoluta 
identidade (o conhecimento e a posse completa da natureza). Aqui, sob es-
se ângulo, a idéia aparece como unidade do sujeito e do objeto (com o 
acento posto sobre o objeto), ou seja, do homem concreto e vivo com a na-
tureza material. Por conseguinte, a idéia é ao mesmo tempo a idéia do ho-
mem e a idéia da natureza (com o acento posto sobre a natureza, isto é, in-
sistindo sobre a realidade e a prioridade da natureza). 

Incorporado à ciência, este comportamento implica um afastamento do 

homem da natureza de que participa. Cada ramo do conhecimento passa a 

ser pensado separadamente, como fragmentos desarticulados, desconside-

rando o todo e a relação com a natureza. Vale lembrar, como o faz Leff 

(2002, p.66): 

As ciências não vivem num vazio ideológico. Tanto por sua constituição a 
partir das ideologias teóricas e as cosmovisões do mundo que plasmam o 
terreno conflitivo das práticas sociais dos homens, como pelas transforma-
ções tecnológicas que se abrem a partir das condições econômicas de apli-
cação de conhecimento, as ciências estão inseridas dentro de processos 
ideológicos e discursivos onde se debatem num processo contraditório de 
conhecimento/desenvolvimento, do qual derivam sua capacidade cognos-
citiva e seu potencial transformador da realidade. A articulação destes pro-

cessos de conhecimento com os processos institucionais, econômicos e po-
líticos que condicionam o potencial tecnológico e a legitimidade ideológica 
de suas aplicações está regida pelo confronto de interesses opostos de clas-
ses, grupos sociais, culturas e nações. 

Se o conhecimento científico, produzido pelos cientistas, e aquele veicu-

lado na escola representam “diferentes padrões de produção de conhecimen-

to”, é certo que a escola realiza “uma espécie de tradução desse conhecimen-

to [científico] ao ser divulgado na sociedade”, afirma Graça Aparecida Cicil-

lini (2002, p. 39-40), que prossegue: 
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O conhecimento divulgado na escola é um tipo de conhecimento peculiar. 
Além das características próprias de sua produção no ambiente de sala de 
aula, ele também é produto da interação com outras formas de conheci-
mento produzidas em diferentes instâncias. Existe um conhecimento bio-
lógico produzido pela comunidade científica. Atualmente essa produção 
ocorre com freqüência tanto nas instituições universitárias, nos institutos 
de pesquisa, quanto nas indústrias. Contudo o domínio desse conhecimen-
to é privilégio de poucos, ou seja, da comunidade que o produz e de quem 
utiliza essa produção. Deve-se observar, porém, que parte desse conheci-
mento é apropriado pela sociedade. Mas essa apropriação não ocorre do 
mesmo modo pelo qual esse conhecimento foi produzido. 

Apropriando-se do conhecimento social, os grupos detentores do poder 

político e econômico procuram orientar a escola segundo seus interesses. 

Eles não desejam discutir o saber, na perspectiva de uma relação harmônica 

homem-natureza, contrária à idéia de “desenvolvimento a qualquer custo” 

que defendem. Luís Rigal (2000, p. 175) comenta a implantação desse mode-

lo escolar na América Latina: 

A escola da modernidade na América Latina esteve marcada por tal tradi-
ção: a formação de uma cidadania capaz de se somar ao processo social do 
momento constituía a meta fundamental da instituição escolar. Transmis-
sora por excelência de uma cultura homogênea, sem brechas, nem diferen-
ças, aspirava assim a produzir um tipo de sujeito apto a adaptar-se às exi-
gências políticas e sociais que a classe dominante perseguia. 

Entretanto, como adverte Ciccilini (2002, p. 45), “a escola deve ser con-

siderada como uma instituição representativa da sociedade [...] não apenas 

reproduz as ideologias, mas também apresenta formas de resistência à incul-

cação ideológica”. 

A escola vê-se, então, confrontada com o desafio lançado por educadores 

e educandos que defendem uma nova prática pedagógica e um currículo que 

expresse o abandono da ideologia e a ação prática de produção do conheci-

mento a partir da realidade e dos problemas “cotidianos”. Dada a recorrên-

cia do termo “cotidiano” na literatura de EA, cabe aqui um parêntese sobre 

as armadilhas que seu emprego comporta. 

A Teoria do Cotidiano, exposta por Agnes Heller (1989), afirma que a 

cotidianidade, apesar de sua aparente riqueza, quando invade outras esferas 

da realidade, como a escola, o faz por já se ter tornado um espaço de aliena-

ção. Assim, o trabalho realizado pela educação escolar formal deve partici-

par da vida não cotidiana dos indivíduos, já que a cotidianidade, por seus 

caracteres de espontaneidade, pragmatismo, economicismo, analogia, prece-

dentes, juízo provisório e ultrageneralização, não possibilita a plena apropri-

ação da cultura humana. A alienação da cotidianidade impede a sua própria 

explicitação. A superação da consciência espontânea, do senso comum, em 

favor de uma consciência crítica, supõe a unidade teoria-prática. 
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Tais armadilhas não têm implicações apenas teóricas, mas implicações 

prático-pedagógicas bastante precisas, que redundam na pauperização do 

ensino. A inserção consciente na vida social depende do grau de compreen-

são e crítica dos mecanismos que regem as relações sociais, que é mediado 

pelo conhecimento intelectual e a “socialização do saber”, facultados pela 

escola. O desenvolvimento da consciência crítica não se faz sem uma fun-

damentação teórica que permita a análise das práticas sociais e vice-versa, 

em uma dialética de ação-reflexão-ação. É assim que o comprometimento 

escolar com a interação plena educador-educando-natureza, demandante de 

um novo modelo de escola e de um novo currículo, exige uma robustez teó-

rico-metodológica que o sustente. 

Deste modo, de início, há que se saber o que é, efetivamente, EA e que 

tipo de educação queremos. 

 

O que é Educação Ambiental? Que Educação Ambiental? 

 

O conceito de EA foi, inicialmente, definido na Conferência Intergover-

namental sobre a Educação Ambiental, realizada em Tbilisi, Geórgia, ex-

república soviética em 1977. A Conferência de Tbilisi propôs uma ação pe-

dagógica orientada para a solução de problemas ambientais concretos por 

intermédio de enfoques interdisciplinares e da participação ativa de cada 

indivíduo e da coletividade (UNESCO, 1980). Essa Educação definiu-se, 

destarte, como resultado de uma reorientação e articulação de diversas disci-

plinas e experiências. 

Na Conferência de Tbilisi, tentou-se obter um mínimo de uniformidade 

de procedimentos, por intermédio da conceituação de meio ambiente e da 

definição dos objetivos, características, recomendações e estratégias da EA. 

O meio ambiente consoante às definições de Tbilisi abrange tanto os recur-

sos naturais do nosso planeta quanto às instituições e valores historicamente 

construídos. Esta conceituação explicitou a necessidade de se incorporarem 

as dimensões social, ética, cultural, política e econômica, de modo interdis-

ciplinar/transversal, tanto na resolução dos problemas ambientais, quanto 

nas atividades de ensino/pesquisa em EA. Como se constata, para combater 

a crise ambiental, reconheceu-se nessa Educação seu elemento crítico e des-

tacou-se a necessidade do homem recompor suas prioridades. 

Nesse contexto, o treinamento de professores e o desenvolvimento de no-

vos recursos instrucionais e métodos revelaram-se como necessidades pre-

mentes ao desenvolvimento da EA. Foi este o sentido da conceituação de 

EA, estabelecida pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA: 
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“um processo de formação e informação, orientado para o desenvolvimento 

da consciência crítica sobre as questões ambientais, e de atividades que le-

vem à participação das comunidades na preservação do equilíbrio ambien-

tal” (CONAMA, s.d. apud DIAS, 1992, p.31). 

Avançando nas distintas conceituações, Nana Medina (1998 p. 69) elabo-

ra uma conceituação de EA que concilia a questão ambiental com a elimina-

ção da pobreza extrema e a melhoria da qualidade de vida. 

Educação Ambiental é o processo que consiste em propiciar às pessoas 
uma compreensão crítica e global do ambiente, para elucidar valores e de-
senvolver atitudes, que lhes permitam adotar uma posição consciente e par-
ticipativa a respeito das questões relacionadas com a conservação e ade-
quada utilização dos recursos naturais, para melhoria da qualidade de vida 

e a eliminação da pobreza extrema e do consumidor desenfreado. (NANA 
MEDINA, 1998 p. 69) 

As várias definições de EA coincidem na afirmação da necessidade de 

uma visão holística do real e na abordagem integradora que essa necessaria-

mente demanda. De fato, a sua introdução na grade curricular promete 

“conduzir os cidadãos/educandos a uma conscientização construída, além 

de possibilitar sua ampliação da visão de mundo, a superação do antropo-

centrismo estreito e a educação do homem na sua integridade”, por meio de 

“uma prática pedagógica interdisciplinar e transdisciplinar” (PONTES 

JUNIOR et al., 2002, p. 88). 

Essa inovação educacional propõe-se a formar cidadãos conscientes, ca-

pazes de tomar decisões incidentes sobre a realidade socioambiental, de 

forma comprometida com a vida do planeta. Por seu caráter intrinsecamente 

interdisciplinar, ela valoriza a ação pedagógica. Por tratar de problemas 

vividos, e não abstratos, promove a criatividade e a inovação, em um per-

manente diálogo entre ensino e aprendizagem, que ocorre tanto em espaços 

formais quanto informais. 

A EA formal tem por locus a escola, realizando-se na rede de ensino, por 

meio da atuação curricular, tendo como referência pedagógica os Parâmetros 

Curriculares Nacionais – PCNs (BRASIL, 1998). Já a EA informal se dá por 

intermédio de campanhas nos meios de comunicação de massa que objeti-

vam alterar padrões de comportamento danosos à natureza, difundindo ati-

tudes que levem ao conhecimento e compreensão dos problemas ambientais 

e a conseqüente sensibilização para a preservação da natureza. 

A EA escolar caracteriza-se como uma inovação educativa que envolve 

toda a comunidade escolar e que não pode se configurar como uma nova 

disciplina. Leff (2002, p.72) comenta: 
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O ambiental aparece como um campo de problematização do conhecimen-
to, que induz um processo desigual de “internalização” de certos princí-
pios, valores e saberes “ambientais” dentro dos paradigmas tradicionais das 
ciências. Este processo tende a gerar especialidades ou disciplinas ambien-
tais, métodos de análise e diagnóstico, assim como novos instrumentos prá-
ticos para normatizar e planejar o processo de desenvolvimento econômico 
sobre bases ambientais. Entretanto, esta orientação “interdisciplinar” refe-
rente a objetivos ambientais não autoriza a constituição de um novo objeto 
científico – o ambiente – como domínio generalizado das relações socieda-
de – natureza. 

A inserção da EA na grade curricular inaugura um processo de ruptura 

com a caracterização histórica da escola. 

Tradicionalmente, a educação incentiva além da aceitação, a obediência ao 

que é transmitido pelo mestre ou indivíduo mais velho e experiente. O re-
sultado comum é o desenvolvimento de posturas rebeldes, que normalmen-
te se manifestam de forma agressiva. A passividade é outra postura fre-
qüente: Indivíduo aceita o que é ensinado, sem questionar. O respeito espe-
rado pelo professor tradicional ignora a individualidade, a diversidade e a 
riqueza que todo indivíduo já traz, por mais simples que seja sua origem. O 
mestre deveria incentivar trocas continuamente para que o aluno se sinta 
valorizado em sua individualidade, o que facilitaria a construção de pro-
cessos coletivos de empatia, respeito e colaboração (PÁDUA, 2002, p. 54). 

A contestação ao modus operandi da escola tradicional ocorre porque o en-

tendimento da EA não se dá apenas no campo teórico, mas pressupõe a 

abertura para novas ideias, a capacidade do professor-educador de colocar-se 

no nível do educando, vivenciando seus problemas e proporcionando-lhe 

meios para a construção do conhecimento. Isso significa romper com os 

dogmas e “verdades” arraigadas na escola tradicional, abrindo horizontes 

para o respeito às liberdades individuais, à inventividade e às potencialidades 

dos educandos, na maioria das vezes, sufocadas pela escola. 

Não é possível respeito aos educandos, à sua dignidade, a seu ser forman-
do-se, à sua identidade fazendo-se, se não se levam em consideração as 
condições em que eles vêm existindo, se não se reconhece a importância 
dos “conhecimentos de experiência feitos” com que chegam à escola 
(FREIRE, 1997, p. 71). 

Ao se incorporar a dimensão ambiental no ensino formal, caminha-se pa-

ra práticas interdisciplinares que aprofundem o conhecimento das questões 

ambientais, o que não necessita ser formalizado em uma disciplina, pois se 

embasa na interação com todas as outras disciplinas. Os PCNs (BRASIL, 

1998) introduziram a temática ambiental no currículo do Ensino Fundamen-

tal, como tema transversal, que deve perpassar todas as disciplinas escolares, 

e a posterior Política Nacional de Educação Ambiental – PNEA (BRASIL, 

1999) –, estendeu essa política a todos os níveis de ensino. 



PLURALIDADE DE SABERES 

235 

Os PCNs apontam, como um dos objetivos gerais do ensino fundamen-

tal, que os alunos sejam capazes de perceberem-se integrantes, dependentes e 

agentes transformadores do ambiente, identificando seus elementos e as 

interações entre eles, contribuindo ativamente para a melhoria do meio am-

biente. Já na PNEA, foram definidos os princípios, objetivos, as obrigações 

do governo, empresas, instituições de um modo geral, as modalidades, o 

papel do ensino formal e não formal na EA. 

O trabalho pedagógico de forma transversal torna o aprendizado mais di-

nâmico, explicitando (e alterando) valores e incluindo procedimentos vincu-

lados à rotina de educadores e educandos. Ainda que as Ciências Naturais, a 

História e a Geografia surjam como tradicionais parceiras da temática ambi-

ental, esta pode e deve abarcar quase todas as outras disciplinas pela discus-

são do tema e pela geração de textos e programas de atividades correlatas. 

Seja ou não formal, a EA demanda um enfoque interdisciplinar, uma 

perspectiva global e equilibrada, que se acha na cooperação/interação entre 

todas as disciplinas ou campos de atuação do tema, sendo importante a 

abordagem dos seus aspectos sociais, matemáticos, históricos, geográficos, 

das línguas, artes e filosofia. Diferentes estratégias pedagógicas permitem o 

desenvolvimento de métodos e técnicas de ensino capazes de dotá-la de um 

caráter multiplicador. 

A prática da EA demanda uma múltipla visão dos fenômenos e uma atu-

ação catalisadora do conhecimento das questões ambientais. Mas, para tra-

balhar neste nível, essa práxis necessita incorporar a crítica das relações na 

sociedade e desta com a natureza, voltando-se para a complexidade, absor-

vendo diferenças em uma busca coletiva de avanços para os problemas am-

bientais globais. 

Analisadas as distintas conceituações de EA, vale ressaltar as diferentes 

concepções de meio ambiente que permeiam os seus projetos e/ou ativida-

des. Essas diferenças podem caracterizar a EA como um “adestramento 

ambiental”, como uma educação para a democracia ou ainda como uma 

educação “subversiva, que busca a tentativa de implantar um projeto trans-

formador, traduzido pela inserção da racionalidade ecológica no núcleo 

ideológico de nossa sociedade” (LAYRARGUES, 1999, p. 141).  

Paula Brügger (1994), ao destacar que EA não é igual ao ensino de eco-

logia, define a perspectiva preservacionista como “adestramento ambiental”, 

pois visa unicamente a uma mudança de comportamento individual e não de 

valores societários. 

Parte expressiva dos projetos/atividades de EA no Brasil privilegia uma 

perspectiva reducionista da temática ambiental, fundamentando-se nos as-
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pectos biológicos do ambiente e numa concepção preservacionista, que igno-

ra o homem e as relações sociais. A preponderância dessas abordagens faz-se 

acompanhar por práticas destituídas de referenciais teórico-metodológicos e 

de um questionamento de seus determinantes. Vale aqui indagar, como o 

fazem Victor Novicki e Maria Maccariello (2007, p. 1): 

A quem interessa defender uma abordagem reducionista (naturalista) da 
questão ambiental? Quais interesses procuram ocultar os determinantes so-
ciais, políticos, éticos, culturais e econômicos da degradação ambiental? Se 
todo e qualquer problema ambiental é causado por nosso modo de produ-
zir e consumir mercadorias (inclusive a natureza) e, dialeticamente, se os 
efeitos ou custos ambientais desta degradação afetam os seres humanos de 
modo desigual e combinado, segundo seu lugar no modo de produção ca-
pitalista, que ideologia esforça-se em separar artificialmente sociedade e na-

tureza?  

Além do naturalismo preservacionista, que se regula pela dicotomia ho-

mem-natureza, encontramos outras propostas demarcadas pelo tecnicismo, 

que apontam as soluções técnicas, de manejo e gestão dos recursos naturais, 

como a solução da crise atual, ignorando os seus aspectos políticos e econô-

micos. O privilegiamento da razão técnica repete os esquemas de reprodução 

do capital impulsionadores dessa crise. Em verdade, trata-se de implementar 

uma modalidade de consumo perdulária, mas com uma vaga preocupação 

ambiental, expressa na fabricação de automóveis menos poluentes (em opo-

sição à criação de ciclovias ou à melhoria do transporte público) ou em mé-

todos de reciclagem (não de produtos mais duráveis). 

Outra corrente teórica procura sacralizar o meio ambiente, desconside-

rando a dinâmica natural e a ação antrópica. A abordagem do “arcaísmo-

naturalista” é pautada na nostalgia pelo passado, na valorização de ideais 

perdidos, no discurso do retorno à natureza. Para os adeptos dessa corrente 

teórica, a produção humana só tem sentido se garantir e desenvolver a biodi-

versidade, daí sua ênfase nas “culturas tradicionais”. 

Já a abordagem socioambiental, consoante às indicações da Conferência 

de Tbilisi, apresenta “uma visão da realidade bastante crítica, demonstrando 

que as origens da atual crise ambiental estão no sistema cultural da socieda-

de”, sociedade essa “pautada pelo mercado competitivo como a instância 

reguladora da sociedade, fornece uma visão de mundo unidimensional, utili-

tarista, economicista e a curto prazo da realidade” (LAYRARGUES, 1999, 

p.132). 

Essas diferentes concepções de mundo, educação e homem implicam dis-

tintos e antagônicos projetos educacionais. Se é consensual a constatação da 

gravidade da crise socioambiental e da necessidade de intervir sobre ela, os 

objetivos, princípios e diretrizes de atuação em EA revelam-se bastante dife-
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renciados em cada uma dessas perspectivas teóricas. A homogeneização e 

superficialização do discurso, desconsiderando tais contradições, apontam 

no sentido da “cotidianização” dessa Educação e na concomitante perda do 

seu caráter crítico. 

Contra a tendência preservacionista, que trata a humanidade como defla-

gradora e vítima da crise ambiental, a vertente socioambiental identifica 

sujeitos sociais específicos com níveis diferenciados de responsabilidade 

sobre ela. Ao mesmo tempo, ela defende uma ação pedagógica transforma-

dor-crítica, propiciadora do exercício da cidadania. Nesse ponto, a ação 

pedagógica interdisciplinar em EA transmuta-se em ação política, que de-

sencadeia uma dinâmica de ação-reflexão dos sujeitos sociais que, em suas 

práticas, na interação com seus semelhantes, transformam a natureza pelo 

trabalho e são por ele transformados. 

 

A Educação Ambiental na trans/inter/multidisciplinaridade 

 

Como toda inovação, a EA demanda tempo e preparo para sua utiliza-

ção. Exige a formação permanente dos responsáveis pelas mudanças, a aná-

lise da instituição escolar e o conhecimento das relações intra-escolares e dos 

diversos sujeitos sociais envolvidos. Nesse contexto, a escola emerge como 

espaço de mediação entre o interno e o externo, o conhecido e o por conhe-

cer. 

A introdução da EA no currículo envolve interesses econômicos, políti-

cos e ideológicos e demanda debates aprofundados para unificação das ra-

zões, conseqüências e objetivos desta prática pedagógica. Medina (2002, p. 

73) afirma:  

A escola gerencia e possibilita complexas relações entre pessoas, tanto in-
ternas como externas, com interesses e diversas expectativas, grupos de po-
der que definem a micropolítica institucional e relações pessoais confliti-
vas, diversos tipos de tensões e grupos de pressão diferenciados que produ-
zem em seu conjunto a cultura do centro educacional. 

Aqui vale ressaltar que a disciplinarização e a fragmentação do conheci-

mento estão a serviço da manutenção do stablishment por negarem a edu-

candos e a educadores a ligação dos saberes e a produção do novo conheci-

mento. Nesse sentido, Oliveira (2002, p. 61-62) afirma: 

A pedagogia moderna, embalada pelo contexto da cientificidade, permitiu 
a especialização dos profissionais da educação, a divisão da carga horária, 
a especificidade dos materiais didáticos, etc. No currículo disciplinar tudo 
pode ser controlado: o que o aluno aprende, como aprende, com que velo-
cidade o processo acontece e assim por diante. [...] E é nesse contexto que, 
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mais uma vez, a pedagogia apropria-se do pensar das ciências exatas, que 
buscavam a re-ligação das fronteiras das ciências. 

Para se superar esse quadro deformante, a prática em EA requer o enten-

dimento de quatro parâmetros fundamentais: transversalidade, transdiscipli-

naridade, interdisciplinaridade e multidisciplinaridade. 

A transversalidade volta-se contra a formalidade dos conteúdos, fazendo 

a escola repensar valores e atitudes, de forma a garantir uma dimensão polí-

tico-social do trabalho pedagógico. Rompe-se, destarte, com o confinamento 

da atuação formal dos educadores e ampliam-se suas responsabilidades com 

a formação dos educandos, por intermédio do trabalho contínuo no decorrer 

de toda a escolarização. 

O ambiente é apenas um dos temas importantes para a formação do edu-

cando, mas, trabalhado de forma transversal, pode articular uma integração 

maior da comunidade escolar, colaborando para que o processo pedagógico 

se torne mais prazeroso e resulte em ações práticas que venham ao encontro 

das necessidades da escola, do bairro, do planeta. Para tanto, há que se tra-

çar metas bem definidas, definir estratégias de ação e estabelecer o papel de 

cada um, pois, como ressaltam os PCNs, o tema Meio Ambiente  

[...] pode ser mais amplamente trabalhado quando mais se diversificarem e 
intensificarem a pesquisa de conhecimentos e a construção do caminho co-
letivo de trabalho, se possível com interações diversas dentro da escola e 
desta com outros setores da sociedade (BRASIL, 1998, p 192). 

A interdisciplinaridade argui a divisão compartimentada dos conteúdos. 

Transversalidade e interdisciplinaridade são termos complementares: en-

quanto a transversalidade refere-se à dimensão e à possibilidade da didática 

estabelecer uma relação entre assimilar os conhecimentos sistematizados 

(aprender na e da realidade), a interdisciplinaridade constrói uma abordagem 

epistemológica dos objetos de conhecimento, necessária pois 

[...] para que os alunos construam a visão da globalidade das questões am-
bientais é necessário que cada profissional de ensino, mesmo especialista 
em determinada área do conhecimento, seja um dos agentes da interdisci-
plinaridade que o tema exige. A riqueza do trabalho será maior se os pro-
fessores de todas as disciplinas discutirem e apesar de todo o tipo de difi-

culdades encontrarem elos para desenvolver um trabalho conjunto. Essa in-
terdisciplinaridade pode ser buscada por meio de uma estruturação institu-
cional da escola, ou da organização curricular, mas requer necessariamen-
te, a procura da superação da visão fragmentada do conhecimento pelos 
professores especialistas (BRASIL, 1998, p 193). 

Já a transdisciplinaridade implica que os temas fundamentais para a 

construção do conhecimento sejam inerentes a todos os saberes numa pers-

pectiva multidisciplinar. A visão transdisciplinar é aberta na medida em que 

ultrapassa o domínio das ciências exatas por seu diálogo e sua reconciliação 
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não somente com as ciências humanas mas também com a arte, a literatura, 

a poesia e a experiência espiritual. 

Nesta perspectiva, o ambiente pode constituir-se num tema transversal 

que cimente todas as disciplinas e preencha as rachaduras da fragmentação 

dos conteúdos curriculares. Considerando que uma educação autêntica não 

pode privilegiar a abstração no conhecimento, mas contextualizar, concreti-

zar e globalizar o saber, a educação transdisciplinar reavalia o papel da intui-

ção, da imaginação, da sensibilidade e do corpo na transmissão dos conhe-

cimentos. 

Se, na interdisciplinaridade, os interesses próprios de cada disciplina são 

preservados, os princípios da transversalidade e da transdisciplinaridade 

buscam superar o conceito de disciplina, por intermédio de um te-

ma/objetivo comum (transversal). Leff (2002, p.72), porém, alerta-nos: 

No entanto, não é fácil abandonar a tendência a pensar o ambiente como 
um campo de atração e convergência no conhecimento, de submissão das 
ciências ante um projeto integrador. O meio, no final das contas, é uma re-
de de relações capaz de agrupar todo o saber em busca de seu objeto, é o 
plasma onde se dissolve ou coagula aquele excedente de saber que ultra-
passa o campo do conhecimento científico. 

A temática ambiental emerge como importante ferramenta para a revita-

lização da escola, no momento em que a educação enfrenta uma série de 

debates sobre as lacunas criadas pela “sociedade global”. Finn et al. (1980 p. 

187) comentam alguns dos aspectos desses debates, que, atingindo em cheio 

a educação, difundem a idéia da “crise”: 

Em análises de sistemas educacionais é útil distinguir dois aspectos. Na li-
teratura disponível esses aspectos estão freqüentemente divorciados, mas 
na verdade devem ser vistos em conjunto. O primeiro aspecto é o trabalho 
das próprias escolas e faculdades; suas estruturas institucionais, sua dispo-
sição de conhecimento, suas relações pedagógicas, suas culturas e organi-
zação informais. Designamos esse aspecto de trabalho ideológico da pró-
pria escola. Mas, em segundo lugar, estes aspectos primários são também 
objeto de definições e práticas mais amplas. Este debate sobre educação é 
freqüentemente construído a alguma distância dos processos que ele pre-
tende descrever. Este debate, contudo, através das políticas, exerce um efei-
to real sobre o próprio sistema educacional. Ele também faz parte de um 

discurso político geral. Em formas desenvolvidas do Estado democrático 
(que pressupõe uma cidadania igual) os debates sobre educação são partes 
de uma história de hegemonia; são uma instância regional do processo de 
solicitação da anuência dos governados (FINN et al., 1980, p. 187).  

Neste contexto, a escola, que difundiu o industrialismo depredador e 

segmentou o saber, adota a temática ambiental como virtual preenchedor do 

vazio da produção de novos conhecimentos, a partir da criação de um canal 

de diálogo com a comunidade externa. Penteado (2000, neste sentido, asse-

vera: 
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A formação da consciência ambiental de nossa juventude e o desenvolvi-
mento do exercício de sua cidadania passa pela transformação da escola 
formadora. Esta será aquela que formos capazes de construir a partir da 
consciência ambiental que temos e das participações escolares que formos 
capazes de coordenar no dia-a-dia do nosso trabalho escolar, organizando 
o processo de ensino num amplo processo de comunicação escolar 
(PENTEADO, 2000, .p 164).  

Oliveira (2002, p. 66) afirma que, para que isso ocorra, 

[...] deve-se ser levada em conta a relação entre a escola e o espaço em que 
ela está inserida. Ela deve estar conectada com as questões mais amplas da 
sociedade e com os movimentos de defesa da qualidade do ambiente, in-
corporando-os com as suas práticas, relacionando-os com seus objetivos.  

A EA surge como resposta ao projeto epistemológico positivista e homo-

geneizador do mundo, inserindo-se entre as reivindicações por democracia, 

equidade, justiça, participação e autonomia, que questionam a concentração 

do poder do Estado e do mercado. Eclode, assim, como uma outra raciona-

lidade social, orientada para novos valores e saberes, além de modos de pro-

dução em bases ecológicas e com significados culturais, guiados por novas 

formas de organização democrática.  

O engajamento do cidadão e a percepção dos problemas ambientais lo-

cais são o primeiro passo para o sucesso das atividades em EA, de acordo 

com os princípios da Conferência de Tbilisi (UNESCO, 1980): 

 

 Consciência - para ajudar os indivíduos e grupos sociais na busca da 

progressiva assimilação da consciência necessária dos problemas do 

meio ambiente global; 

 Conhecimento - para adquirir uma diversidade de experiências e a 

compreensão fundamental do meio ambiente e dos problemas que o 

afetam; 

 Comportamento - comprometimento com os valores éticos, tal que 

os indivíduos se sintam interessados pelo meio ambiente, partici-

pando assim da proteção e da melhoria ambiental; 

 Habilidades - para adquirir as habilidades necessárias para a correta 

identificação e resolução de problemas ambientais; 

 Participação - visando a proporcionar a participação ativa nas tare-

fas que busquem resolver os problemas ambientais. 

 

Nesta abordagem, é imprescindível sintonizar as diferentes realidades po-

líticas, econômicas, sociais, culturais e ecológicas da localidade. A EA deve 

objetivar a construção de novas relações sociais, econômicas e culturais, 

relações de respeito às minorias étnicas e às populações tradicionais, à mu-
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lher e a liberdade para edificar alternativas de desenvolvimento sustentável, 

respeitando os limites dos ecossistemas. 

É mister definir-se o foco de assuntos a serem abordados em EA, de ma-

neira que a ação pedagógica seja pautada no ensino contextualizado, abor-

dando o tema da questão da distribuição e do uso dos recursos naturais. Há 

que se integrar o conhecimento sistematizado e a realidade dos sujeitos  

sociais envolvidos, levando à sensibilização, ao comprometimento e à cons-

ciência ambiental, bem como desenvolvendo competências, tais quais a aná-

lise, decisão, planejamento e pesquisa, bases para o pleno exercício da cida-

dania.  

A constituição de um quadro de professores capacitados para formar 

multiplicadores em EA tem primordial importância, para a criação de subsí-

dios teóricos e metodológicos à sua inserção curricular. Visa-se, destarte, a 

uma matriz de problemas sócio-ambientais de sua região, com o intuito de 

promover a sua inserção transversal nos currículos. 

É comum que a problemática ambiental seja atribuída à “falta de educa-

ção” dos pobres. Focalizando casos isolados, tenta-se jogar o ônus da crise 

ambiental, gerada pelo modelo de produção capitalista, nos ombros dessa 

população. É fundamental alterar esta visão da realidade que vigora, especi-

almente, nas escolas públicas da periferia. Tal visão é produzida pela lógica 

de reprodução do capital, por seus aspectos políticos, econômicos e sociais, 

nos quais estão mergulhados quer educadores quer educandos. Desta forma, 

deve levar-se em conta as contradições do modo de produção capitalista. 

Formações ideológicas aparecem no terreno da problemática ambiental 
como processos de significação que tendem a “naturalizar” os processos 
políticos de dominação e ocultar os processos econômicos de exploração 
provenientes das relações sociais de produção e das formas de poder que 
regem o processo de expansão do capital. Desta maneira, pretende-se ex-
plicar e resolver a problemática ambiental por meio de uma análise funcio-
nal da sociedade, inserida como um subsistema dentro do ecossistema glo-
bal do planeta (LEFF, 2002, p. 67). 

Não se pode exigir qualquer compromisso com a problemática ambiental 

de uma população que não vê solução a problemas muito mais graves, que 

incidem, mesmo, sobre a relação ensino-aprendizagem. Penteado (1997), 

igualmente, lança seu olhar sobre essas questões: 

O cidadão comum passa nesta versão como o agente poluidor e destruidor, 
como se depreende, por exemplo, de campanhas televisivas de verão volta-
das para a manutenção da limpeza das praias, ou de campanhas publicitá-
rias, ao longo do ano, para a venda de produtos supostamente não agressi-
vos à natureza, como os biodegradáveis. Sem considerar o que de verda-
deiro existe em cada uma dessas óticas, padecem de uma visão epistemoló-
gica: a científica, atendo-se a uma abordagem naturalista da questão, e a 
cultural, limitando-se a uma abordagem industrialista. [...] Assim, uma vez 
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desencadeado o processo de informação a respeito, a resolução da degra-
dação ambiental seria uma “decorrência natural”. [...] Quem são os mais 
significativos agentes poluidores, pela extensão e abrangência dos estragos? 
Quais os comportamentos e/ou ações precisam ser desenvolvidos, e por 
quem, por que agentes sociais, para reverter esta situação? (PENTEADO, 
1997, p. 9-10) 

Neste quadro, é preciso retomar uma prática afetiva em que os sujeitos da 

prática educacional assumam-se em sua plenitude. 

Uma das tarefas mais importantes da prática educativo-crítica é propiciar 
as condições em que os educandos em suas relações uns com os outros e 
todos com o professor ou com a professora ensaiam a experiência profunda 
de assumir-se. Assumir-se como ser social e histórico, como ser pensante, 
comunicante, transformador, criador, realizador de sonhos, capaz de ter 

raiva porque capaz de amar. Assumir-se como sujeito por que capaz de re-
conhecer-se como objeto (FREIRE, 1997, p. 46). 

A prática crítico-educativa, proposta por Paulo Freire (1997), permite 

inovar a dinâmica de ensino-aprendizagem, inserindo-a no dia-a-dia dos 

educandos e da própria comunidade, em que a escola se insere. A análise 

crítica da realidade (ambiental), que transita entre as escalas do global ao 

local, deve envolver toda a prática em EA. 

A perspectiva ambiental deve remeter os alunos à reflexão sobre os pro-
blemas que afetam a sua vida, a de sua comunidade, a de seu país e a do 
planeta. Para que essas informações os sensibilizem e provoquem o início 
de um processo de mudança de comportamento, é preciso que o aprendi-
zado seja significativo, isto é, os alunos possam estabelecer ligações entre o 
que aprendem e a sua realidade cotidiana, e o que já conhecem (PONTES 
JUNIOR et al., 2002, p. 88). 

É necessário salientar que “todo ser vivo ocupa um nicho dentro da teia 

da vida”, apesar de o ser humano ter há muito se distanciado “da natureza e 

de suas origens biológicas”, esquecendo-se de que “não vivemos sem a natu-

reza porque ela faz parte, ou melhor, ela está no âmago do nosso ser” 

(PÁDUA, 2002, p. 53). 

A retomada de uma visão integradora do mundo representa um passo 

fundamental no sentido da ruptura com a fragmentação e compartimentação 

dos conteúdos. Para tanto, a EA deve ser trabalhada numa relação dialógica 

entre educadores/educandos e a realidade da escola e das comunidades cir-

cunvizinhas. 

Por que não discutir com os alunos a realidade concreta a que se deva as-
sociar a disciplina cujo conteúdo se ensina, a realidade agressiva em que a 
violência é a constante e a convivência das pessoas é muito maior com a 
morte do que com a vida? Por que não estabelecer uma necessária digamos 
“intimidade” entre os saberes curriculares fundamentais aos alunos e a ex-
periência social que eles têm como indivíduos? Por que não discutir as im-
plicações políticas e ideológicas de um tal descaso dos dominantes pelas 
áreas pobres da cidade? A ética de classe embutida neste caso? Porque, dirá 
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um educador reacionariamente pragmático, a escola não tem nada a ver 
com isso. A escola não é partido. Ela tem que ensinar os conteúdos, trans-
feri-los aos alunos. Aprendidos, estes operam por si mesmos. (FREIRE, 
1997, p. 33-34) 

O professor-pesquisador deve estar aberto às relações aprender/ensinar e 

ensinar/aprender que envolvem os saberes adquiridos e produzidos pelos 

educandos, assentados na realidade, nos costumes, nas contradições, senti-

mentos e emoções das suas comunidades, o que leva ao estabelecimento de 

prioridades, seleção e adequação dos conhecimentos produzidos na acade-

mia à realidade escolar. 

 

Para não concluir! Considerações parciais! 

Em meados do século XX, são inegáveis os impactos da ação antrópica 

sobre o ambiente, provocando um desequilíbrio sem precedentes nas forças 

que mantêm em equilíbrio os ecossistemas terrestres e colocando em risco a 

existência das espécies e, dentre elas, a do próprio homem. 

A crise ambiental, progressivamente, desvela-se colapso da civilização 

ocidental urbano-industrial. Em uma das pontas dessa falência de cunho 

civilizatório, estão a ciência moderna, o positivismo, a escola tradicional e a 

fragmentação/compartimentação dos conteúdos curriculares por ela adota-

da. Advém, por conseguinte, dessa gênese a importância e a necessidade de 

se incorporar a EA ao currículo escolar. 

A escola precisa estar alerta para o estudo aprofundado das questões am-

bientais, contribuindo com informações, propondo pesquisas em sala de aula 

ou fora dela, de tal maneira que os estudantes possam trabalhar com docu-

mentos existentes e produzir novos que os auxiliem na reflexão e solução de 

certas questões. 

O propósito não é acrescentar uma nova disciplina, mas oferecer infor-

mações no interior de cada uma das disciplinas escolares ou em projetos 

interdisciplinares, com a intenção de despertar a consciência dos alunos e 

professores para uma questão que depende de cada um de nós, de ações 

públicas, institucionais e particulares. 

Nesse sentido, é relevante o papel dos educadores, no sentido de desen-

volver um projeto didático-pedagógico que englobe a EA em uma perspecti-

va transversal, interdisciplinar e multidisciplinar dos conteúdos curriculares. 

Desta forma, é possível dar-se um grande passo na construção de uma escola 

transformadora, solidária e criadora de sujeitos construtores do conhecimen-

to. Essa Educação pode servir de importante instrumento que possibilite uma 

maior integração entre escola e comunidade, construindo, dessa forma, a 

relação dialógica entre educadores (as), educandos (as) e comunidade. 
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A EA deve ser capaz de romper a camisa de força que a mantém aprisio-

nada a velhos e falsos conceitos, que em última instância visam às reformas 

nos marcos do capital. Hoje, existe uma gama de organismos oficiais, orga-

nizações não governamentais ambientalistas, ecologistas e correntes pedagó-

gicas que se reivindicam do debate ambiental. Os “especialistas” do comple-

xo campo de investigação das temáticas ambientais repetem, por caminhos 

diferentes, os mesmos discursos.  

Distintamente, a EA pautada por uma abordagem socioambiental/crítica 

tem por finalidade a formação política de cidadãos, sua participação ativa na 

formulação e implementação de políticas públicas, voltadas para a reversão 

do quadro de degradação socioambiental. Trata-se de alterar a relação entre 

a sociedade e os bens naturais, contrapondo-se à gramática política autoritá-

ria, dominante no Brasil e assumindo o papel de “Educação Ambiental para 

a democracia”. 

Pensar na degradação ambiental de forma coerente e séria, é pensar na 

complexidade ambiental, é descartar os discursos superficiais do “politica-

mente correto”, da “preservação da ararinha azul, do mico leão dourado ou 

do boto cor de rosa”, do “ecologicamente correto” do “tomar consciência 

de”, pelo contrário, é assumir a (re) flexão epistemológica sobre a relação 

natureza-sociedade, é levar às últimas consequências este debate. A proble-

mática ambiental é uma questão política e como tal deve ser tratada. 

É na prática social que os indivíduos desenvolvem suas consciências. 

Aceitação, resistência, alienação e interação são produtos dessa ação no 

mundo e das determinações histórico-sociais. Desta forma, a análise ambien-

tal deve incorporar “coletivismo” e “individualismo” metodológicos, consi-

derando a articulação dos fenômenos individuais (crenças íntimas, escolhas 

etc.) e coletivos (“grupos de interesse”, “classes”, sociedade etc.). Nessa 

perspectiva, ao mesmo tempo busca-se reconhecer a especificidade do indi-

víduo e não fazer do consenso o resultado de uma interação na qual desapa-

recem as distinções entre os mesmos.  

É a articulação entre a teoria e o mundo vivido que impede a invasão da 

escola pela cotidianidade, que é a alienação da sua própria explicitação. Há 

que se superar a consciência espontânea, construída no cotidiano, em prol de 

uma consciência crítica. A escola deve apropriar-se do cotidiano, mas não 

ser absorvida por ele, o que pressupõe a unidade teoria-prática e a robustez 

teórico-metodológica. 

Por outro lado, uma EA pautada por uma abordagem socioambien-

tal/crítica não pode exigir daqueles colocados à margem da utilização dos 

recursos naturais, a aceitação de padrões preestabelecidos por aqueles que se 
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utilizam, a seu bel prazer, dos recursos da natureza, como forma de mercan-

tilizá-la, colocando-a a serviço da reprodução do capital e, gerando o bem 

estar para uma pequena parcela da população mundial. 

A consciência ambiental pressupõe democracia e participação social e is-

to envolve também um trabalho de construção de uma sociedade justa e 

igualitária. As questões ambientais integram-se às conquistas sociais pelo 

direito à qualidade de vida para todos e não para uma pequena parcela da 

população. Na abordagem teórica crítica, que assumimos, a EA significa 

ação política. Nesse sentido, a construção da relação dialógica escola-

comunidade se faz, mais do que necessária, se faz imprescindível. 
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Introdução 

  

No Brasil e mundo, a população convive com o fenômeno do envelheci-

mento populacional.  No mundo, a cada segundo, duas pessoas celebram o 

seu sexagésimo aniversário. Uma, em cada nove pessoas, tem 60 anos de 

idade, ou mais, e estima-se um crescimento para uma em cada cinco, por 

volta de 2050 (UNFPA, 2012). De acordo com o Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística (IBGE) (2018), a população brasileira manteve a tendên-

cia de envelhecimento dos últimos anos e ganhou 4,8 milhões de idosos, 

desde 2012, superando a marca dos 30,2 milhões, em 2017.  

No Brasil, a proporção da população muito idosa (com idade superior a 

80 anos)aumenta progressivamente. Em 2010, a população com 80 anos e 

mais era composta por 2,9 milhões de pessoas e projeções para 2050 indicam 

aumento para 13,3 milhões de habitantes, o que representará 6,5% da popu-

lação total e 19,6% da população idosa (CAMARANO; KANSO, 2016).    

Para melhor entendimento da pessoa idosa, convém mencionar que, em 

1994, foi sancionada a lei 8.842, da Política Nacional da Pessoa Idosa, a 

qual estabelece em seu artigo segundo que “Considera-se idoso, para efeitos 

dessa lei, a pessoa maior de sessenta anos de idade”. Somado ao critério 

cronológico previsto na legislação brasileira para definir uma pessoa idosa, 

devemos levar em consideração as múltiplas dimensões do processo do enve-

lhecimento: biológica, psicológica, cultural, espiritual ,entre outras  e  o con-

texto social em que a pessoa está inserida. A heterogeneidade é marcante 

entre as pessoas idosas, não só nos aspectos relativos às suas condições de 

saúde mas também no que diz respeito à idade, ao gênero, à etnia, às condi-
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ções econômicas   etc. (PEREIRA;  ROSA, 2018)  e, sobretudo, no tocante 

as potencialidades desse grupo etário.   

Para Paschoal (2002), o envelhecimento populacional é um triunfo do de-

senvolvimento humano, assim como a longevidade avançada. Não há duvi-

da e com o aumento da expectativa de vida, é necessário que se pense em 

uma adaptação da sociedade como um todo e prover também meios de se 

manter atividades saudáveis tanto do corpo quanto da mente. Não é mais 

possível pensar no idoso como aquele que já aprendeu tudo o que poderia e 

agora deve desfrutar de descanso e cuidados, mas deve se pensar em educa-

ção continuada para que esses idosos não fiquem a margem da sociedade, 

sofrendo uma exclusão social devido ao fato do avanço tecnológico acelera-

do.  

Silveira (2010) coloca que a qualidade de vida na velhice não está ligada 

apenas a valorização da dignidade do idoso, mas também a sua inclusão nos 

meios sociais. Os idosos precisam estar inseridos em espaços de convivência 

e aprendizagem. 

É necessário que se pense a educação além do ensino formal e os contex-

tos aos quais esta precisa ser aplicada, e, para isso, é preciso mencionar as 

alternativas para moradias de idosos, entre as quais, figura a ILPI (Institui-

ção de Longa Permanência para Idosos). A configuração de uma ILPI diver-

ge da estrutura que a pessoa encontra em sua casa uma vez que se trata de 

residência coletiva. 

Também se faz importante o auxílio aos acolhidos na área da saúde, on-

de, por vezes, é necessário um tratamento contínuo, levantando a demanda 

de um profissional que possa dispensar essa forma de cuidado coletivoe tam-

bém individualizado na instituição. Esse é o caso do tratamento de Fisiote-

rapia, que é contínuo e acarreta inúmeros benefícios, entre eles, na mobili-

dade, manutenção de capacidade funcional e melhora das dores crônicas, 

que por consequência refletem no envelhecer mais saudável.O cuidado indi-

vidualizado reconhece as singularidades, condições de saúde, história de 

vida e considera a participação do sujeito no cuidado impactando positiva-

mente no resultado do atendimento (SUHONEN; ET. AL., 2010)  

O aprendizado contínuo com foco no autocuidado, na independência e 

na autonomia são essenciais para promoção da dignidade humana, da auto-

estima uma vez que corpo e mente estão em pleno funcionamento,  impac-

tando positivamente no desenvolvimento humano. 

As ILPI’ s por um bom tempo operaram no modelo de instituição total, o 

morador recebe dentro da instituição, eliminando assim a necessidade de 

sair, o que acabava por romper seus vínculos com o restante da sociedade. 
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Esse modelo não está mais em vigor, dando espaço a um lugar de moradia 

mais próximo de um lar, a ILPI se torna então a casa do acolhido. Ainda 

assim é preciso compreender que a morada em ILPI tem suas peculiaridades. 

Existem nas instituições os idosos lúcidos, os demenciados, os que apresen-

tam algum transtorno mental, bem como dependentes físicos de todos os 

níveis, o que torna um desafio pensar em métodos de manutenção de apren-

dizagem contínua. 

A ILPI Santa Rita, localizada na cidade de Irati, no estado do Paraná, 

oferece algumas formas de aprendizado contínuo, bem como alternativas 

para a manutenção da vida ativa através de atividades educacionais não 

formais e vem alcançando bons resultados com esses projetos. 

 

Caracterização do local 

 

A ILPI Santa Rita é uma instituição de direito privado, sem fins lucrati-

vos, destinada ao acolhimento de idosos em situação de vulnerabilidade 

social. Foi fundada em 21 de março de 1957 e inicialmente funcionava em 

outro espaço com o nome Asilo, sendo transferida ao espaço em que se en-

contra agora em 1975, visto que é um local mais amplo e adequado as neces-

sidades do público atendido. Atualmente é utilizada a nomenclatura ILPI, 

uma vez que o conceito de asilo tem abrangência mais ampla, incluindo 

idosos, portadores de deficiência física e intelectual e até mesmo mendigos, o 

nome ILPI passa a ser então o que melhor descreve as instituições que aco-

lhem somente pessoas acima dos 60 anos. 

A Entidade tem representação no Conselho Municipal do Idoso e possui 

certificação junto ao Conselho Municipal da Assistência Social, bem como, 

Declaração de Registro de Entidade Social mantenedora e executora da 

SEJUF - Secretaria de Estado da Justiça Família e Trabalho. Acolhe atual-

mente 74 idosos sendo 37 homens e 37 mulheres.  

A estrutura física abrange cerca de 2.000 m² de área construída em terre-

no plano, com quartos individuais e coletivos, masculinos e femininos, 15 

banheiros, ampla varanda, capela, área administrativa, salão multiuso, refei-

tórios, cozinha, lavanderia industrial, rouparia, almoxarifado, farmácia, 

garagens, vestiários, consultório odontológico, salas de atendimento indivi-

dual de Psicologia, Serviço Social e Fisioterapia, sendo realizada manuten-

ção periódica no prédio e reformas para garantir a qualidade do serviço pres-

tado aos acolhidos. A entidade ainda possui horta e pomar, os quais forne-

cem frutas e verduras frescas da época para os moradores e uma área verde 

com extenso jardim. 
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Para o atendimento dos acolhidos, a ILPI conta com uma equipe de fun-

cionários, em diversos setores, sendo eles cuidadores, trabalhadores de servi-

ços gerais, cozinheiras, trabalhadoras de lavanderia, secretária administrati-

va, assistente social, psicólogo, fisioterapeuta, oficineira de artes, nutricionis-

ta e coordenadora, todos esses voltados ao atendimento das necessidades e 

auxílio nas Atividades da Vida Diária (AVD) dos acolhidos. 

 

Justificativa 

 

Em se tratando de idosos, é necessário pensar nessa população em um 

aspecto global, não apenas de saúde. É claro que a saúde é um dos aspectos 

importantes do envelhecer, não basta a vida do indivíduo ser longa, ela tam-

bém precisa ter qualidade, nesse ponto é importante mencionar o Projeto 

Viver Bem: Movimento e Arte, desenvolvido na ILPI Santa Rita, que buscou 

proporcionar ganhos em saúde e aprendizado continuo. 

O projeto previu, em primeiro momento, a aquisição de materiais, tais 

como gás de cozinha, material de higiene e limpeza, material para a manu-

tenção do imóvel, material de expediente e, junto a isso, a contratação de 

uma oficineira de Arte e de uma fisioterapeuta. 

Embora todo o projeto tenha sido de grande importância, o presente rela-

to será focado na parte da Fisioterapia e na Oficina de Arte, ou, na saúde e 

aprendizado. O Serviço de Fisioterapia foi pensado para auxiliar na mobili-

dade, facilitando assim a realização das AVD’ s, o que ocasiona maior inde-

pendência ao acolhido, elevando assim a sua autoestima.  

Hoje em dia quando se fala em saúde é preciso pensar além da ausência 

de doenças,  

Um importante indicador de saúde não é mais a presença ou não de doen-
ça, mas o grau de capacidade funcional do indivíduo, compreendida como 
a capacidade de preservar habilidades físicas e mentais necessárias à manu-
tenção de uma vida independente e autônoma, ainda que convivendo com 
limitações.” (BARROSO, 2017, p.4).  

Então uma pessoa pode se sentir bem mesmo portando uma doença crô-

nica, desde que sob controle, ou se sentir mal sem doença alguma, nesse 

sentido é que a Fisioterapia contribui com o idoso, trabalhando a diminuição 

de dores crônicas, a mobilidade, facilitando a realização das AVD’ s, auxili-

ando na manutenção de capacidade motora e respiratória, bem como na 

prevenção de quedas. 

A oficina de Arte, por sua vez, não está diretamente ligada a saúde física, 

porém tem laços estreitos com a saúde mental, uma vez que explora habili-

dades cognitivas, ajuda o participante a se manter ativo e saudável, auxilia 
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no resgate de memórias afetivas bem como na descoberta ou resgate de po-

tencialidades.  

A aprendizagem contínua é fundamental e após revisão literária, cita que 
neste contexto há cinco caminhos no qual a qualidade de vida pode estar 
intrincada nesse processo. Por possibilitar uma compreensão atualizada do 
seu meio sociocultural; conscientizar sobre suas próprias potencialidades 
na velhice; protegê-lo quanto à saúde exercitando o cérebro; possibilitando 
atividades e espaços para formação da personalidade; ao ser organizado 
em atividade grupal, o contato com outras pessoas pode favorecer a adoção 
de condutas resilientes. (ROLDÃO 2008apud. DE SILVEIRA, 2010  p. 4). 

Nessas condições é possível então afirmar que o projeto foi pensado vi-

sando o bem estar dos acolhidos de forma ampla, com foco na saúde física e 

mental, bem como na parte cognitiva, resultando em uma aprendizagem 

contínua, rompendo assim com o paradigma de que os idosos precisam de 

repouso. 

 

Referencial teórico 

 

Ante a realidade do envelhecimento populacional é necessário pensar em 

uma configuração de sociedade que possa absorver as demandas da popula-

ção idosa, tais como demandas sociais, de saúde,  lazer e de educação, mobi-

lidade urbana e acessibilidade.  

As instituições de longa permanência, tal como a sociedade, não ficou 

imune a mudanças para melhor atender aos que necessitam dessa modalida-

de de acolhimento. As instituições que eram consideradas, em primeiro 

momento, abrigo aos idosos desamparados, passaram a instituições que 

oferecem moradia digna. Também de instituição total, onde se evitava ao 

máximo contato com o mundo exterior, passou a ser uma instituição de 

Assistência Social, focada na moradia o mais próximo de uma casa que se 

possa chegar, onde são incentivadas visitas e contato com a sociedade. 

Nesse contexto de mudanças é importante mencionar que, nessa abertura 

entre ILPI e sociedade, os acolhidos também precisaram evoluir, caso con-

trário, mesmo sem barreiras físicas, estaria estabelecida uma barreira geraci-

onal que dificilmente seria transposta, demandando assim a necessidade de 

contínuo aprendizado para acompanhar a evolução social e tecnológica ten-

do o idoso como parte de tudo e não mero espectador. 

Lange et. al. (2018) coloca a importância de promover a autonomia dos 

idosos, para que este se torne corresponsável por seus determinantes, inclu-

indo nessa autonomia o direito a diversidade, livre expressão e liberdade de 

comportamento, desde que não cause danos a outrem, assim sendo, pode ser 

estabelecida uma correlação com a oficina de Arte, onde os participantes 
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eram incentivados a produzir obras de livre expressão, retratando desde figu-

ras a sentimentos.  

Através do aprendizado da Arte é possível se expressar tanto de forma 

individual quanto em grupo, o que pode acarretar melhoras no convívio, 

contribuir para um ambiente harmônico entre os acolhidos e, consequente-

mente, ocasionar ganho na manutenção e melhora da saúde mental. Aguiar 

e Macri (2010) colocam o aprendizado de Arte no processo de envelheci-

mento como uma forma eficiente de resgatar e desenvolver potencialidades, 

processo criativo e autoestima, ajudando na concentração e na memória. 

A Fisioterapia, por sua vez, ocasiona ganhos em saúde, além de oferecer 

uma enorme contribuição no processo do envelhecimento ativo. Sousa 

(2019) coloca que residir em uma instituição não é um impedimento ao en-

velhecimento ativo, porém, quando se fala em envelhecimento ativo é neces-

sário que se entenda um processo de cidadania plena e ativa. Em um contex-

to como esse é imprescindível que se fale em autonomia e independência. 

Tendo por definição de autonomia a capacidade de tomada de decisão e 

por independência a capacidade de realizar atividades sem a ajuda de tercei-

ros ou o mais próximo que se possa chegar disso, a Fisioterapia entra na 

instituição para realizar, entre outras coisas, a manutenção ou resgate dessa 

independência. 

 

Método 

 

O projeto Viver Bem: Movimento e Arte foi apresentado ao Conselho 

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa em reunião ordinária, aprovado por 

este mesmo Conselho e os profissionais envolvidos foram contratados com 

recurso proveniente do Fundo Municipal da Pessoa Idosa, bem como foi 

realizada a aquisição dos materiais solicitados também com este recurso. O 

tempo de execução do projeto foi de um ano. 

A profissional de Fisioterapia foi contratada com carga horária de 20 ho-

ras por semana. Nesse tempo a profissional realizou atendimentos individu-

ais focando principalmente em acolhidos que apresentavam dores crônicas 

ou dificuldades de mobilidade.  

A forma de atuação ficou a livre escolha da profissional, que optou pelos 

atendimentos individuais focados nas dores Crônicas e mobilidade, uma vez 

que Ferreti et. al. (2019) coloca a dor como uma das condições crônicas mais 

comuns e Dellaroza et. al. (2008) traz o dado que entre 15% e 80% das pes-

soas com mais de 60 anos apresenta algum tipo de dor. Já a escolha por tra-

balhar com mobilidade se deve ao fato de que a instituição tem essa deman-
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da e a Fisioterapia ajuda na manutenção dessa capacidade funcional, evitan-

do quedas e declínio no ritmo da marcha. 

A oficina de Arte foi ministrada por uma profissional contratada por 04 

(quatro) horas semanais e realizada em grupo, onde os participantes tiveram 

a oportunidade de interagir entre si. Esta oficina foi pensada para a partici-

pação de todo acolhido que desejasse, sem distinção de sexo, faixa etária ou 

grau de dependência. 

O foco na oficina de Arte foi a manutenção da autonomia, o incentivo às 

potencialidades artísticas, contribuição no envelhecimento ativo, convívio 

comunitário e fortalecimento de vínculos através da expressão e do aprendi-

zado. 

A forma de avaliação das oficinas foi através de relato das profissionais 

que ministraram as oficinas, visto que estas estiveram em contato direto com 

os acolhidos em suas respectivas áreas de trabalho e de participantes que 

aceitaram expor suas experiências com as oficinas. O relato foi coletado de 

forma livre e prezando pela espontaneidade dos que aceitaram relatar a ex-

periência, deixando os participantes a vontade para compartilhar o que quer 

que desejassem acerca do tema abordado. Todos os participantes foram es-

clarecidos acerca da coleta dos relatos, assinando o termo de consentimento 

livre e esclarecido (TCLE) e tendo plena consciência de que não havia obri-

gação de relatar qualquer fato que não desejasse, bem como poderia inter-

romper o relato no momento que desejasse ou pedir posterior exclusão de 

seu relato. 

O procedimento de análise dos dados coletados com os participantes foi 

feito de forma qualitativa, visto que a maioria dos dados não pode ser quan-

tificada. Minayo (2001) coloca que a pesquisa qualitativa trabalha com um 

universo mais aprofundado de relações que não podem ser reduzidas à ope-

racionalização de variáveis, o que justifica a escolha por esse método. 

Ao final os dados foram cruzados com material bibliográfico disponível 

acerca de temas pertinentes a Gerontologia, tais como envelhecimento sau-

dável e ativo, saúde física e mental na velhice, aprendizagem contínua, entre 

outros. Considerando que a pesquisa bibliográfica, conforme relatam Matos 

e Vieira (2001) engloba materiais e documentos já analisados e publicados, 

por meio escrito ou eletrônico, buscando fontes de conhecimento já produzi-

dos na área por outros pesquisadores.   

A pesquisa bibliográfica forma então uma base sólida de comparação dos 

relatos e resultados obtidos na pesquisa com os resultados de outros pesqui-

sadores, fornecendo um panorama mais amplo de comparação para que se 

possa afirmar ou não o êxito do projeto implantado na ILPI. 
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Partes das entrevistas foram transcritas para o trabalho, utilizando apenas 

as iniciais dos entrevistados para preservar sua identidade, garantindo assim 

sigilo nas informações publicadas. 

 

Análise e discussão dos resultados 

 

O serviço de Fisioterapia, no tempo de um ano, foi focado em acolhidos 

que se utilizavam de cadeira de rodas, apresentavam dificuldades de mobili-

dade ou dores crônicas. A fisioterapeuta, nesse período de tempo, atendeu a 

cerca de quarenta idosos, de forma individual e focando nas necessidades de 

cada um.  

No decorrer dos atendimentos, houve melhora na mobilidade funcional e 

nas dores crônicas apresentadas pelos acolhidos que se submeteram ao tra-

tamento fisioterápico.  

Mobilidade funcional é o termo utilizado, segundo Ribeiro (2009), para 

descrever o equilíbrio e a marcha nas AVD’ s, e também afirma que os ido-

sos que praticam algum exercício físico têm o risco de quedas diminuído nos 

cinco anos seguintes em comparação aos que não praticam. Na ILPI Santa 

Rita essa mobilidade funcional apresentou significativas melhoras entre os 

12 meses em que houve a prática da Fisioterapia, diminuindo assim o risco 

de quedas, e, por consequência, de fraturas, luxações e demais problemas 

relacionados a quedas. A profissional de fisioterapia destaca:  

“Foi um progresso muito rápido, em meses de Fisioterapia eu apliquei an-
tes de depois o TUG (Timedupand go), um deles que começou com mais 
de 30 segundos, depois do trabalho, baixou o tempo do teste pra menos de 
20 segundos, isso é um progresso maravilhoso.”(S. L. fisioterapeuta em en-
trevista no dia 07 de dezembro de 2018). 

Os acolhidos que participaram do serviço de Fisioterapia relatam que ob-

tiveram melhoras nas dores crônicas, diminuição tanto na intensidade quan-

to na freqüência dessas dores, afirmando que isso facilita as atividades que 

praticam, tais como caminhadas e algumas formas de artesanato, levando 

em conta que os quadros de dor podem ser diminuídos ou revertidos com a 

reeducação dos movimentos e restabelecimento do equilíbrio muscular. 

A parte de saúde física foi então amplamente impulsionada pelo serviço 

de Fisioterapia, proporcionando aos participantes maior independência nas 

realizações das AVD’ s, o que acaba por elevar a autoestima e servir como 

fator de ganho de saúde mental. 

Uma das acolhidas, que participa ativamente das sessões de Fisioterapia, 

afirma:  
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“Pra mim é muito bom, eu no começo não gostava, dói um pouco, mas 
depois fui vendo que quando acabava a Fisioterapia passavam minhas do-
res, eu caminhava melhor e me sentia bem, agora eu vejo ela chegando e já 
venho pra sessão, ela nem precisa ir chamar. (M. F. Acolhida da ILPI San-
ta Rita em entrevista no dia 07 de dezembro de 2018). 

A oficina de Arte ocorreu no mesmo período que a de Fisioterapia, po-

rém durante 04 horas semanais, o trabalho desta foi em grupo para proporci-

onar um ambiente de interação entre os participantes. Entre as atividades 

foram desenvolvidos recortes, desenhos, trabalhos manuais, esculturas e 

pinturas em tecido, folha de papel e telas.  

Os participantes dessa oficina, ao final, apresentavam ganhos na sociali-

zação, desenvolvendo laços afetivos entre os participantes, melhoras no am-

biente de convívio. Também foi possível observar e destacar a evolução pes-

soal e o aprendizado dos que não sabiam desenhar e ao final do projeto já 

demonstravam traços melhores e mais firmes, significativas melhoras na 

pintura dentro dos detalhes, bem como elevação da autoestima em aprender 

essa Arte. Também houve ganho na coordenação motora fina, melhorando o 

manuseio de pequenos objetos. 

Quando questionados sobre as contribuições da oficina de Arte, pedindo 

pra comparar antes e depois, os moradores relatam que passaram a se sentir 

mais animados, dispostos e felizes com a descoberta e o desenvolvimento de 

habilidades. Também falam sobre a melhora no relacionamento e convívio 

com os outros moradores. Outro ponto a ser comentadoé em relação aos 

dias em que a oficina se desenrolava, nesses dias os participantes demonstra-

vam maior nível de ansiedade durante a espera pela hora do início das ativi-

dades. Uma das moradoras relata:  

“Vai chegando a hora e a gente vai esperando a professora chegar, parece 
que o tempo não passa até ela vir, depois passa muito rápido e quando a 
gente vê já tem alguma coisa pronta.” (T. S. Acolhida da ILPI Santa Rita 
em entrevista no dia 07 de dezembro de 2018). 

Ao final da oficina de Arte foi realizada a exposição das obras dos parti-

cipantes aberta ao público em geral, nessa exposição que abrangeu os 12 

meses de trabalho foi possível denotar com clareza o desenvolvimento das 

potencialidades artísticas e os ganhos na aprendizagem dos idosos. A profes-

sora de Arte aponta: 

“Foi possível ver a evolução deles de forma bem clara, primeiro eram tra-
ços sem jeito, descoordenados, depois foram melhorando até chegar a tra-
ços firmes e consistentes, melhora muito boa de coordenação motora fina e 
habilidades artísticas.”(M. M. prof. de Arte, em entrevista no dia 07 de de-
zembro de 2018). 
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Também merece destaque o aumento de autoestima ao serem elogiados 

durante a exposição, demonstrando animação ao falar de cada quadro quan-

do questionados. 

As duas atividades, em conjunto, conseguiram se harmonizar perfeita-

mente acarretando ganhos de saúde física e mental, aumento das atividades 

físicas, manutenção e melhora de autonomia e independência, contribuindo 

para a realização das AVD’ s de forma cada vez mais independente dentro 

do possível, o que possibilitou a melhoria da qualidade de vida dos envolvi-

dos. 

 

Considerações finais 

As oficinas realizadas pelo projeto Viver Bem: Movimento e arte trouxe-

ram benefícios aos moradores da ILPI Santa Rita, considerando que o servi-

ço de Fisioterapia ocasionou uma gama de na saúde física e a oficina de 

Artena saúde mental e vida social.  

As oficinas, em conjunto, ofereceram um trabalho voltado ao bem estar 

físico social e psicológico. Os ganhos em mobilidade facilitam a realização 

das AVD’ s, diminuindo a dependência dos cuidados de terceiros. O aumen-

to da capacidade de mobilidade também contribui para o bem estar do aco-

lhido, uma vez que este pode caminhar e se locomover pelas dependências 

da ILPI de forma autônoma, auxiliando no aumento do fluxo de atividades, 

o que ajuda no envelhecimento ativo, diminuindo o risco de quedas e pro-

blemas ocasionados pelas mesmas. 

O aprendizado de Arte na velhice também se mostrou relevante, uma vez 

que, aprender em uma idade ainda considerada de descanso pelo senso co-

mum, acaba por elevar a autoestima dos participantes. Durante a exposição, 

ao final da oficina, foi visível a satisfação em exibir suas atividades, bem 

como as reações positivas aos elogios recebidos. 

É possível elencar, das duas oficinas juntas, melhoras acerca da mobili-

dade, ritmo de marcha, autonomia, independência, coordenação motora 

fina, sentimento de pertencimento a instituição, fortalecimento de vínculos, 

o que, por sua vez, são essenciais para a saúde física e mental, contribuindo 

para o envelhecimento ativo e ausência de doenças, bem como para a inser-

ção dos moradores em uma sociedade cada vez mais exigente em termo de 

conhecimento. 

O aprendizado contínuo de Artes abre espaço para se pensar em demais 

formas de aprendizado, visto que existe demanda. Uma vez apagado o es-

tigma da velhice como a fase do descanso e do idoso como uma pessoa que 

já aprendeu e que ser ultrapassado pelas tecnologias é coisa da idade, resta 
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então, somente o ser humano com idade superior aos 60 anos livre de rótu-

los, que por sua vez, demonstra vontade de aprender, de se fazer presente em 

grupos sociais e não ser excluído ou segregado, mas com um desejo de 

aprendizado de forma constante e contínua. 

O presente trabalho não tenciona de forma alguma esgotar a experiência 

de proporcionar saúde física, mental e aprendizado constante, porém relata 

uma experiência exitosa nessa área, considerando que, ao final do projeto, os 

trabalhos foram tão satisfatórios que a fisioterapeuta e a professora de arte 

tiveram seus vínculos com a instituição estendidos por tempo indeterminado 

e de outra fonte de renda, pois um trabalho com resultados tão positivos não 

pode ser descontinuado. 
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Introdução  

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 

longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual apre-

senta dificuldades ou barreiras que podem obstruir o seu processo de inclu-

são social (BRASIL, 2015).  De acordo com o último Censo realizado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), existem 45,6 milhões 

de pessoas com algum tipo de deficiência, o que representa 23,92% da popu-

lação brasileira (IBGE, 2010, pg. 156). Neste caso, são pessoas que necessi-

tam de atendimento especializado na área da saúde e educação com uma 

abordagem interdisciplinar, por meio do uso de metodologias diferenciadas.  

A síndrome de Toni Debré Fanconi é uma tubulopatia proximal comple-

xa que ocorre na área tubular renal (HELOU, 2015). Por meio dos exames 

laboratoriais, é possível ver as alterações na reabsorção de glicose, aminoáci-

dos, fosfato e bicarbonato no organismo, em contraste com a função renal 

normal. De acordo com Soeiro (2015), a pessoa que apresenta o diagnóstico 

de síndrome de Fanconi (SF) possui características como: insuficiência renal 

crônica, devido ao quadro de proteinúria tubular, perda urinária inadequada, 

diminuição na capacidade de concentração urinária e acidose metabólica. 

Tais características têm início na fase da infância ou na terceira idade. Na 

maioria dos casos é descrita como distúrbio e os pontos mais comuns inclu-

em raquitismo e doenças ósseas. Neste caso, as crianças apresentam vômitos 

esporádicos, anorexia, fadiga, retardo de crescimento, retardo na idade ós-

sea, paralisia (por hipofosfatemia), poliúria, episódios de desidratação e situ-

ações gástricas. (FRIZON, 2015). 

A visão interdisciplinar para atendimento de pacientes especiais é unir 

saúde e educação no contexto odontológico. Entretanto, a saúde da pessoa 

com deficiência é realizada visando a qualidade de vida e unindo os princi-

pais profissionais que contribuem em diversos programas de habilitação e 

reabilitação, entre eles, da saúde bucal, em parceria com dentista, psicólogo 
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e pedagogo, este com uma visão geral do campo educacional reabilitador. 

“Não apenas o conhecimento científico é levado em conta para a adoção de 

hábitos saudáveis: pacientes, pais e responsáveis trazem consigo representa-

ções e conceitos culturais” (MIALHE & SILVA, 2011, p.1560).  Ao conside-

rar a história clínica, cultural, familiar e educacional do paciente, facilita a 

realização de uma abordagem interdisciplinar. Há importância entre integra-

ção e interdisciplinaridade ao pensarmos em Didática e Prática de Ensino 

(FAZENDA, 2013). Porém, a interdisciplinaridade entre saúde e educação 

está sempre presente, tendo início a partir da saúde preventiva em projetos 

de educação de saúde bucal e finaliza chegando aos consultórios no qual o 

profissional, no decorrer da sua atuação, procura novas estratégias para a 

realização de um atendimento qualitativo. 

Para a realização do atendimento aos pacientes com necessidades especi-

ais se faz relevante um trabalho tendo como base uma bioética com humani-

zação, valorizando os relatos da família e um trabalho em equipe com inter-

disciplinaridade, além de capacitação para haver o respeito à pessoa com 

deficiência, e fazem-se necessárias atitudes que tenham uma visão bioética, 

já que está representa a ciência da vida e saúde. Ferreira (2016. p. 111) afir-

ma que “a bioética possibilita refletir e discutir os aspectos éticos das novas 

técnicas e tecnologias em saúde, ademais, a instrumentalizar os profissionais 

de saúde para responderem a tais desafios”, como o atendimento odontoló-

gico para pacientes especiais. “A realização do atendimento odontológico de 

uma criança que apresenta autismo, por exemplo, necessita de uma atenção 

maior na realização dos cuidados bióticos, pois pessoas que apresentam 

autismo ficam mais dispostos a situações de vulnerabilidade, de risco a se-

rem feridos devido a sua agitação patológica” (AMARAL, 2011, p.114). 

Amaral (2011) propõe ainda alguns procedimentos que facilitariam a rea-

lização do atendimento no tratamento odontológico do paciente autista, que 

deve ter curta duração e ocorrer de forma organizada. A comunicação com o 

paciente deve ser feita através de comandos claros e objetivos, com reforços 

positivos ou negativos. O agendamento deve ser realizado de preferência no 

mesmo dia e horário da semana e com o mesmo profissional. Para toda regu-

lamentação de uma atuação profissional requer-se um código de ética. Neste 

caso, a Resolução 118 do Conselho Federal de Odontologia - CFO-118/2012 

regulamenta, no art. 4º, a atuação do especialista de odontologia para paci-

entes com necessidades especiais. 

Os atendimentos voltados às pessoas com deficiência na área da saúde 

devem pensar a situação patológica da deficiência já tendo em mente o pro-

cesso de habilitação e reabilitação, no intuito de realizar a inclusão social. O 
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primordial para realizar um atendimento de qualidade às pessoas com defici-

ência é dar importância à formação continuada nesse sentido, a fim de que 

se possa ocorrer a personalização do atendimento para cada paciente, devido 

à necessidade de compreensão dos níveis das diferenças culturais, como a 

cultura surda, por exemplo, pois, compreendendo suas preferências e neces-

sidades.  

Afinal este aspecto pode variar de acordo com a idade, de quando a defi-

ciência auditiva foi adquirida, do nível de surdez, de outros problemas asso-

ciados à deficiência, habilidades comunicativas e nível de escolaridade 

(ALSMARK et al., 2007; MCKEE, 2013), até mesmo salvar vidas por meio 

da comunicação fazendo o uso de Libras). “O que leva recíproco a sentimen-

tos de felicidade e alívio quando se fazem entender, e conseguem entender o 

profissional” (SHANNON, 2011, p. 184).  

A “autonomia nos modos de andar a vida” (CECÍLIO, 2006, p. 115), a 

cada desafio das pessoas com deficiência é um novo aprendizado, novas 

experiências – concretamente – realizar tarefas e atividades de maneira inde-

pendente. Seja por parte da família ou das instituições, os estímulos positivos 

concedidos promovem qualidade de vida e evolução clínica e social.  

O Público alvo, que precisa ser atendido nos programas de promoção de 

saúde bucal para a pessoa com deficiência, são aqueles que apresentam alte-

rações físicas, orgânicas, intelectuais, sociais ou emocionais de forma aguda 

ou crônica, simples ou complexa e que necessitam de educação especial, 

estratégias de tratamento diferenciadas e instruções suplementares temporá-

rias ou definitivas (TESINI; FENTON, 1994; FOURNIOL FILHO, 1998).  

Porém, pacientes relatam que encontram dificuldades para encontrarem 

bons atendimentos na promoção da saúde bucal e lutam para encontrarem 

serviços de saúde especializados, principalmente na área da saúde bucal, ao 

buscarem consultórios odontológicos com acessibilidades. Oferecendo me-

todologias diferenciadas, (MINAS GERAIS 1999; WEDDELL et al., 2001; 

OLIVEIRA, 2002)”, desenvolvimento deste atendimento estará diretamente 

relacionado à atitude do profissional frente ao paciente”,  oportunizando um 

serviço acessível  nos consultórios odontológicos, clínicos e laboratórios, 

como rampas de acesso, elevadores e consultórios que caibam cadeira de 

rodas para os cadeirantes, estratégias diferenciadas por parte dos profissio-

nais e que  tenham o conhecimento  básico em libras para  promover o aten-

dimento aos surdos (CHAVEIRO, 2007; BARBOSA, 2003; CHAVEIRO et 

al 2010). 

Em muitos casos, a melhor saída é contar com o apoio do profissional in-

terprete de Libras. Sendo o colaborador necessário para interação entre o 
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paciente e o profissional da saúde, pois hoje já temos profissionais da saúde 

procurando participar de cursos de Libras para poder contribuir nos atendi-

mentos aos surdos. 

 

Relato de experiência pessoal  

 Nasci em 1986. Logo após o parto, fiquei roxo, pois estava sufocando. 

Então meu pai chamou a equipe de enfermagem na maternidade e a equipe 

médica me colocou na incubadora. Ele só obteve notícias no dia seguinte. A 

equipe médica conversou com a família e relatou que eu havia nascido sem o 

esôfago. Sendo assim, não poderia engolir a saliva e me alimentar via oral, 

conforme a normalidade. Por conta disso, resolveram transferir-me para o 

Hospital de Base, para a clínica de cirurgia pediátrica, pois havia necessidade 

de uma fístula, com o intuito de fazer sair a saliva e de colocar uma sonda 

gástrica para eu ser alimentado.  

É comum a associação da atrésia de esôfago com outras anomalias con-

gênitas. A atrésia de esôfago é um distúrbio grave, porém, devido aos avan-

ços no tratamento cirúrgico, a mortalidade diminuiu significativamente, 

aumentando a sobrevida e melhorando a qualidade de vida destes pacientes. 

O diagnóstico precoce, controle de fatores de risco, a indicação e boa técnica 

cirúrgica no momento apropriado são imprescindíveis para o sucesso tera-

pêutico. 

Devido às cirurgias para gastrostomia e fístula, foi difícil o processo de 

cicatrização cirúrgica. Para manter a sonda no estômago, os médicos resol-

veram fazer a dieta parenteral que é um tipo de alimentação venosa, em caso 

de subnutrição. Em menos de três meses, realizaram quatro cirurgias, devido 

a fístulas que sugiram, conduzindo a alimentação para os pulmões, uma vez 

que eu apresentava baixo peso, menos de 1 kg, e baixa estatura. 

Meu processo inicial, no contexto da saúde bucal, teve início quando 

comecei a estudar no Centro de Ensino Especial 02 de Brasília, onde fiquei, 

em média, durante cinco anos, de 1995 até 1999, realizando atividades de 

estimulação motora e participando do Programa de Saúde Bucal nas escolas, 

lá eram realizadas a aplicação de flúor, extração e remoção de tártaro. Sem-

pre realizando um atendimento de qualidade e multidisciplinar, a profissio-

nal cirurgiã-dentista que me acompanhava realizou um trabalho de mudança 

de minha vida para além do consultório após fazer a observação de que, 

além da atrésia de esôfago, eu poderia ter outra patologia que precisaria ser 

investigada, pois estava prejudicando o meu desenvolvimento físico. Sendo 

assim, ela orientou os meus pais para que eu fosse à Escola Paulista de Me-

dicina, afim de que se fizesse a investigação. Além disso, a médica também 
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auxiliou na promoção da campanha de arrecadação pecuniária para que eu 

pudesse fazer o tratamento em São Paulo, onde identificaram o diagnóstico 

de SF. 

 Todavia, em relação à saúde bucal e à interação social consegui avanços 

significativos, contribuindo para meu desenvolvimento clínico com estímulo 

positivo para investigação do diagnóstico da SF na Escola Paulista de Medi-

cina - Hospital São Paulo.  

Meus pais perceberam que tinha algo diferente no meu desenvolvimento 

além da Atrésia de esôfago e passaram a observar. Aos nove anos, quando 

passei três meses em tratamento no estado de São Paulo, fui diagnosticado 

com a síndrome de Toni Debré Fanconi na Escola Paulista de Medicina. 

Logo após a identificação da SF, foi ministrado o uso das seguintes me-

dicações: Bicarbonato de Sódio, Calcitriol Vitamina D e Rocatrol, para o 

fortalecimento da parte óssea. A partir disso, eu comecei o processo de de-

senvolvimento motor em relação à marcha, sendo que, a partir de 1999, a 

medicação começou a fazer efeito. Neste caso iniciaram o processo de esti-

mulação motora para locomoção. 

O processo de alfabetização que tive foi feito pela minha mãe no contexto 

familiar e aos seis anos eu já sabia ler e escrever. Sendo assim, meus pais 

resolveram matricular-me em uma escola pública próxima a nossa casa. 

Houve muitas dificuldades para mim, minha família e professoras. Por conta 

disto, a escola resolveu encaminhar-me para o Centro de Ensino Especial, 

porque se fazia necessário um atendimento com uma equipe multidiscipli-

nar. Logo após quatro anos de estudo no Centro de Ensino Especial e após 

avaliação da equipe multidisciplinar e psicopedagógica, neste intuito de 

promover a inclusão educacional, eu passei a estudar em uma escola inclusi-

va. 

Em 1999, saí do CEE e fui encaminhado para uma turma de educação 

inclusiva em um outro estabelecimento de ensino localizado na região admi-

nistrativa do Núcleo Bandeirante DF. Como eu já era alfabetizado me en-

caminharam ao local onde cursei até 4º série.  Com o intuito de realizar a 

reabilitação motora, deram continuidade ao processo a professora de educa-

ção física em conjunto com a professora de sala de aula. Em parceria com 

turma de educação inclusiva, eu fazia os exercícios de estimulação para me 

ajudar. Professoras, colegas e familiares contribuíram para eu poder andar. 

Amigos me ajudaram, fizeram um andador para mim. Mas, logo o andador 

ficou pequeno e conseguimos um andador maior no Hospital Sarah. Neste 

caso, o que parecia impossível, se tornou real. Aos treze anos, em 1999, logo 
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após ter dado início ao tratamento, incentivado pela área da saúde bucal, 

comecei a andar, dando os meus primeiros passos. 

Quando estava procurando atendimento odontológico especial, procurei 

o Centro de Saúde da região onde moro, porém me passaram a seguinte 

informação: que eu não seria considerado Paciente de Casos Especiais, pois 

não apresentava perfil clínico para aquela unidade de saúde a menos que eu 

fosse diabético, hipertenso ou renal crônico fazendo hemodiálise ou diálise, 

mesmo eu tendo uma tubulopatia renal crônica não fui inserido no atendi-

mento odontológico para Pessoas com deficiência, pois não consideram a 

rara síndrome de Fanconi (SF), a má mastigação, a salivação excessiva e a 

quantidade de tártaro excessivo uma questão que necessitada de limpeza 

periódica. Além disso, o laudo médico realizado no CEE e, mais recente, na 

COPE da UCB foram desconsiderados. Posteriormente, encontrei dificulda-

de para a promoção do atendimento de Pessoas com Deficiência tanto na 

área pública ou particular por falta de profissionais especializados. 

Após o médico ter conhecido o meu caso, me encaminhou para a cirurgia 

pediátrica. Na época eu tinha quinze anos e me alimentava via oral. Ele 

ficou assustado com a situação e pediu para que me levassem à clínica, lá 

poderiam saber o que fazer por mim. No mesmo dia os médicos fizeram um 

estudo de caso e começaram a preparar minha internação para o outro dia. 

Eu levei um susto. Não queria ficar no Hospital de Base, uma vez que no 

domingo seria a comemoração do meu aniversário. Por fim, os médicos 

acabaram por adiar o preparo de tudo para a segunda-feira seguinte, dando 

início aos exames. 

A cirurgia foi um grande sucesso, graças a Deus e aos médicos. No dia 16 

de setembro de 2006, às seis horas da manhã, me mandaram para o centro 

cirúrgico. Pensei estar sonhando. Depois de dezesseis anos, a minha vida 

viria a mudar radicalmente. Na sala de cirurgia, enquanto aconteciam os 

preparos, tinha um som ligado e eu cantei até a chegada do anestesista. 

A atrésia de esôfago foi corrigida aos 16 anos de idade. No dia 16 de se-

tembro de 2006. Quanta felicidade! Comecei a me alimentar pela via oral. 

Foi arroz, feijão e frango frito. De sobremesa, gelatina de morango. Um dia 

de muita emoção. 

Conforme as patologias citadas, foram apresentadas deficiências em co-

morbidade que são a polineuropatia sensitiva motora e a ataxia motora de-

vido à falta da vitamina B12. Desde a infância foi detectado o atraso motor. 

Aos vinte e três anos, foi identificada a deficiência da vitamina B12, houve 

uma piora na locomoção e no equilíbrio motor, sendo necessário o uso da 

cadeira de rodas. 
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A importância do acompanhamento do profissional dentista sempre 

apresentou pontos relevantes na realização de uma saúde preventiva por 

meio da educação formativa para a saúde. Isso auxiliou na execução de uma 

saúde bucal reabilitadora, algo que sempre teve presente na vida humana 

desde a primeira infância até a terceira idade.   

Apresentar uma mastigação diferenciada, devido o quadro da atresia de 

esôfago, do maxilar com má formação e da produção excessiva de saliva, 

além da língua com movimentos involuntários, necessitando de procedimen-

tos odontológicos especiais, foi complexo, em média, onze anos devido à 

falta de acompanhamento do profissional dentista, pois havia dificuldade de 

acesso para encontrar atendimento tanto na rede pública de saúde quanto na 

rede particular.  

No 1º semestre de 2012, comecei o atendimento na clínica de Odontolo-

gia de Pacientes Especiais, passando por procedimentos de orientação para a 

realização da higienização bucal, também de aplicação de flúor e ainda de 

extração de dente quando foi necessário. Só obtive o atendimento odontoló-

gico frequente no decorrer do ensino básico devido a realização do Programa 

de Saúde Bucal nas escolas durante sete anos, de 1995 a 2001. A partir de 

2012 comecei a ser acompanhado pela Clínica de Pacientes para Casos Es-

peciais da UCB – COPE. 

O atendimento odontológico oportuniza momentos de pesquisa, de des-

cobertas das necessidades do outro, ensinando uma prática diferenciada dos 

cuidados nos processos terapêutico que podem ocorrer sob a forma de jogos, 

de dramatizações, de festas e de músicas que propiciem momentos de intera-

ção. 

 A COPE possibilita aos discentes a seguinte reflexão: quem é especial, o 

profissional da odontologia ou a pessoa com deficiência? Isso mostra aos 

discentes, de forma humanitária, a importância de a Odontologia estar pre-

sente, contribuindo para o processo de habilitação e reabilitação da pessoa 

com deficiência. 

Nessa linha, as mediações e orientações de escovação são dadas aos cui-

dadores por duplas de estagiários de forma criativa. Devido às limitações dos 

pacientes, são oferecidas, de forma lúdica, o processo de manutenção dos 

dentes, respeitando as particularidades de cada sujeito atendido. Para exem-

plificar, utiliza-se a camiseta do time favorito do paciente que apresenta uma 

deficiência. Ao perceber a camiseta consegue-se criar um vínculo entre o 

paciente e o profissional dentista por meio deste estímulo positivo, permitin-

do interação no atendimento.  
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Em uma conversa informal com um colega que apresenta deficiência in-

telectual, com idade cronológica de trinta e dois anos e idade mental de uma 

criança de oito anos, acompanhado pela mãe, descobri que ele levava os seus 

brinquedos para o atendimento odontológico. Posto isto, questionei se ocor-

ria o mesmo no contexto escolar no Centro de Ensino Especial. Ela relatou 

que neste contexto existem outros com as mesmas necessidades e fica difícil 

para os professores cuidarem dos brinquedos. 

Porém, ele chega à escola querendo fazer desenhos para trazer para os 

profissionais da odontologia de forma afetuosa, que são expostos no consul-

tório como forma de valorização. Na concepção histórico-cultural, Vygotsky 

(1995) mostra que é possível compreender, interpretar, expressar e criar artis-

ticamente. Essa teoria revela a arte como uma atividade essencial para o 

desenvolvimento humano, portanto percebo o empenho da equipe do COPE 

em buscar de forma criativa meios para criar vínculos com os pacientes e 

familiares. 

Existem outras situações que necessitam do profissional interprete de Li-

bras para mediar o atendimento odontológico, pois as áreas da saúde vão 

além dos consultórios odontológicos, médicos e terapêuticos. Porém, a lin-

guagem de sinais ainda é pouco conhecida, o que dificulta o atendimento a 

pacientes com surdez entre os profissionais da saúde. 

Para a comunidade surda, quando precisam de dentista, encontram difi-

culdades para encontrar um profissional que saiba libras. Se o paciente for 

um surdo parcial e oralizado se torna mais fácil, mas sendo um surdo pro-

fundo ele irá precisar contar com a ajuda do profissional interprete de Libras, 

ou de um surdo parcial oralizado para a intermediação do atendimento 

quando o profissional não souber Libras. 

A inclusão da comunidade surda, oportunizando um atendimento de 

qualidade na área da saúde bucal, se faz necessária. Com o intuito de enten-

der a comunicação em Libras, é interessante os profissionais dentistas procu-

rarem o conhecimento da cultura surda por meio de cursos de Libras. Desde 

o seu acolhimento, ao chegar na instituição de Ensino, hospitalar e demais 

ambientes sociais necessitam do conhecimento em libras e saberá encami-

nhar o paciente da melhor forma possível, a interação social. 

A importância de o profissional dentista aprender Libras, para a realiza-

ção de um atendimento para a comunidade surda é grande. A relação profis-

sional-paciente melhora, pois promove a inclusão dos pacientes surdos na-

quele ambiente e evita complicações, ou melhor, gera um diagnóstico preci-

so, pela compreensão clara das necessidades do paciente. Isto significa um 

atendimento humanizado e integral. A facilidade na comunicação é funda-
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mental para o sucesso do atendimento, podendo obter maiores informações 

para facilitar a ação do tratamento odontológico.  

Outro ponto é que há pessoas que necessitam de adequações e tecnologi-

as assistivas para terem uma qualidade de vida bucal. Isso ocorre devido os 

pacientes apresentarem as seguintes patologias: derrame, lesão de medula 

espinhal, esclerose múltipla, deficiência intelectual, síndrome de Down, 

distúrbios genéticos, doença de Alzheimer ou artrite. Com o intuito de facili-

tar a higienização bucal, a clínica de pacientes especiais oportunizou orien-

tação do uso da escova elétrica para os pacientes que apresentassem dificul-

dades na coordenação motora e necessitavam de um auxílio para a realiza-

ção da escovação, possibilitando o uso de uma tecnologia assistiva na área 

da saúde bucal.  

Metodologias diferenciadas e adequações realizadas, como a da escova 

de dente elétrica e do conhecimento de Libras, que fazem parte das tecnolo-

gias assistivas, proporcionam às pessoas com deficiência maior independên-

cia, qualidade de vida e inclusão social, através da ampliação de sua comu-

nicação, mobilidade, controle de seu ambiente, habilidades de seu aprendi-

zado, trabalho e integração com a família, amigos e a sociedade. No caso 

apresentado, chega a melhorar as condições da saúde bucal.  

Portanto, a COPE precisou fazer adequações e uso de metodologias dife-

renciadas para com o presente paciente devido ao quadro patológico, de 

deficiência de vitamina D e de cálcio, além disso, ainda tinha uma mastiga-

ção diferenciada por ter começado a mastigar tarde e, por isso, apresentar 

uma mordida diferenciada. Isso faz com que haja, entre outros, a quebra de 

dente e a produção de saliva excessiva. Foi necessário um tratamento de 

fluorterapia, para fortalecimento dentário, e, com o intuito de facilitar o 

processo de escovação, adotaram a escova elétrica. 

 

Discussão 

Bordenave (1994) e Vasconcelos (2009) afirmam que as ações educativas 

da saúde utilizam metodologias questionadoras, desenvolvendo momentos 

de construção coletiva por significação, nos quais as diferentes situações de 

realidades observadas e vividas são compartilhadas entre os participantes do 

grupo, que democratizam saberes, experiências e propostas, e é a partir desta 

premissa que discutiremos sobre a educação permanente em saúde. 

O paciente em relato, diagnosticado aos seus nove anos de idade, pois o 

mesmo apresenta Síndrome de Fanconi e atrésia de esôfago corrigida aos 

seus 16 anos de idade após a cirurgia de interposição do colón, apresentou 

um quadro clínico de deficiência de vitamina B-12 passou apresentar uma 
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locomoção reduzida devido as lesões neuromusculares. Adams (1997) afirma 

que a “deficiência de vitamina B12 manifesta-se inicialmente por parestesias 

e fraqueza, comprometendo os quatro membros num padrão simétrico. Nas 

fases avançadas, ocorre paraplegia” (Adams R, Victor M. 1997. pg 115).  

O paciente, quando não apresenta a quantidade suficiente dessa vitamina 

no corpo, pode sofrer danos no sistema nervoso periférico, o que leva ao 

comprometimento em sua coordenação motora fina e grossa, e compromete 

a realização das suas atividades diárias básicas, como na execução de sua 

escovação dentaria de forma padrão. Sendo assim, o paciente passa a neces-

sitar de metodologias odontológicas diferenciadas, as quais apenas as clíni-

cas de Pacientes de Casos Especiais oportunizam. 

Alguns métodos para tal atendimento consistem no estabelecimento de 

vínculo, de motivação e de educação em saúde bucal, colaborando com o 

intuito de amenizar as dificuldades motoras impostas pelas patologias. 

Coimbra (1999) afirma que a síndrome de Fanconi é uma tubulopatia pro-

ximal complexa na qual se observa distúrbios na reabsorção de glicose, ami-

noácidos, fosfato, bicarbonato e potássio, além de proteinúria tubular, defici-

ente concentração urinária e distúrbios no processo de acidificação. Motta 

(2016) complementa dizendo que pode ainda ocorrer urinária inadequada de 

sódio e potássio, e que ela pode causar acidose metabólica.  

Outro aspecto abordado por Motta (2016) é que ela pode iniciar-se na in-

fância (forma infantil). Na maioria dos casos é descrita como distúrbio sis-

têmico. Os sintomas que o paciente de síndrome de Fanconi apresenta são 

raquitismo, fadiga, o retardo de crescimento, retardo na idade óssea, poliúria 

e episódios de desidratação. 

Ao nascer, meu primeiro diagnóstico foi de atrésia de esôfago, por falta 

de alguns tratamentos imediatos, fiquei com déficit da vitamina B12, que 

causa deficiência motora. Ela correlaciona-se ao quadro de polineuropatia 

sensitiva motora em decorrência da deficiência vitamínica. Romagna (2010) 

afirma que a atrésia de esôfago é uma doença congênita que se caracteriza 

pela ausência de um segmento do esôfago, associado ou não à comunicação 

com a traqueia. Clinicamente, apresenta-se com salivação abundante e aera-

da, pela impossibilidade de deglutição e pela falha na sondagem gástrica.  

Durante o tratamento de minha deficiência física moderada, necessitei de 

reabilitação devido ao atraso motor. E sobre este processo Vygotsky (1995, 

p. 17) afirma que ele se trata de “um processo global e dinâmico orientado 

para a recuperação física e psicológica que tem um conceito amplo, visando 

a reintegração social da pessoa com deficiência”. O tratamento não deve se 

resumir apenas às clinicas de fisioterapia e de odontologia, pois, devido à 
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dificuldade de mastigação apresentada, era necessária uma abrangência no 

tratamento que envolvesse saúde e educação. Por conta disso, é importante 

termos um pedagogo atuando em conjunto com a odontologia no processo 

de habilitação e reabilitação dos programas da saúde de pacientes casos es-

peciais. 

 Aqui é importante ressaltar a figura do pedagogo, que, segundo Libâneo 

(1998, p. 109), “[...] é o profissional que atua em várias instâncias da prática 

educativa, direta ou indiretamente ligadas à organização e aos processos de 

transmissão e assimilação ativa de saberes e modos de ação, tendo em vista 

os objetivos de formação histórica”. Sendo assim, de forma lúdica e reali-

zando atividades em parcerias com uma percepção interdisciplinar e multi-

disciplinar, vemos como é importante o processo de ensino e aprendizagem.  

O pedagogo, como interprete da Língua Brasileira de Sinais Libras - Li-

bras, pode contribuir na interação entre surdos e ouvintes nos consultórios 

odontológicos, quando necessário. A Língua Brasileira de Sinais é reconhe-

cida pela linguística, pois é composta de todos os elementos pertinentes às 

línguas orais, como gramática, semântica, pragmática, sintaxe, entre outros. 

É uma língua de modalidade gestual-visual porque utiliza como canal os 

movimentos gestuais e expressões faciais que são percebidas pela visão. A 

Libras é capaz de expressar ideias sutis, complexas, sentimentos, pensamen-

tos e humor.  

De acordo com Veloso e Maia (2011), a principal missão do interprete de 

libras, é promover o elo da comunicação entre surdos e ouvintes, possibili-

tando momentos de cidadania e de qualidade de vida por meio da comuni-

cação, preservando os deveres e os direitos humanos. A COPE, ensinando a 

escovação diferenciada, utiliza escova elétrica, que pode ser considerada um 

dos recursos de TA – Tecnologia Assistiva. 

De acordo com Bersch (2007), a Tecnologia Assistiva está sendo utilizada 

para identificar todo o arsenal de recursos e serviços que contribuem para 

proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de pessoas com deficiência, 

e consequentemente acaba por promover vida independente e inclusão aos 

que dela necessitam.  

Paim (2009) afirma que caminhamos, escalamos montanhas, atravessa-

mos rios, além de possuirmos grandes sonhos e esperanças. Sendo assim, 

estendemos a mão para as adversidades, acreditando e tendo a certeza de 

que cada um de nós faz parte de um coletivo, e que o coletivo é um todo, 

dentro de nós. A vida faz com que aprendamos.  

“É possibilitar condições para que o sujeito entre e possa permanecer” 

(Paim, 2009, pg. 101).  Desse modo é possível favorecer ações interventivas e 
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preventivas no contexto da saúde bucal, com o foco no desenvolvimento 

biopsicossocial, tendo a participação do cirurgião-dentista no processo de 

habilitação e reabilitação do paciente. Além disso, o processo de ensino e 

aprendizagem deve ir além das abordagens realizadas em sala de aula, pois 

ele serve como um complemento no processo educacional. E com relação à 

contribuição da COPE, foi identificado que ele atua como mediadora do 

processo de atendimento e possibilita benefícios nos procedimentos ao rela-

cionar saúde e educação. 

 

Considerações finais 

Como paciente e profissional da área da educação especial, percebo que a 

abordagem interdisciplinar nos atendimentos da COPE é algo visível, que 

proporciona aos pacientes melhora e autoconfiança, colaborando para o 

desenvolvimento pedagógico para além da sala de aula. Chegando à sala de 

aula, é da sala de aula para a clínica, e isso ajuda na interação social. 

Sendo assim, a situação atual será despertar para a atuação do profissio-

nal de odontologia a partir do curso de graduação, durante a realização da 

disciplina teórica e prática da Clínica de Odontologia para Pacientes Especi-

ais – COPE. A partir disto, percebe-se resultados significativos após o aten-

dimento. Há evoluções de pacientes, tanto, na escovação dentária como na 

diminuição de doenças bucais. Sendo assim, há a necessidade de se ampliar 

o atendimento, com a colaboração de novos profissionais cirurgiões-dentistas 

que possuam uma visão interdisciplinar, para atuarem com pacientes especi-

ais. Afinal, é importante realizar tais atividades em parceria com a família e 

com profissionais que acompanham o paciente na área da saúde e da educa-

ção como: dentistas, psicólogos, pedagogos, psicopedagogos e intérprete de 

libras.  

A promoção do atendimento odontológico diferenciado e interdisciplinar 

para o público de Pessoas Com Deficiência e Casos Especiais, melhora a 

prevenção e a qualidade   de vida deste público por meio da saúde bucal, 

proporcionando de forma significativa a constituição de relações sociais 

criando vínculos com os profissionais e pacientes de forma afetuosa. 
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Introdução 

 

O transtorno do déficit de atenção e hiperatividade é uma condição fre-

quentemente diagnosticada na infância. Seus sintomas na idade adulta têm 

sido reconhecidos com crescente frequência, com um aumento na prescrição 

de medicamentos em diferentes faixas etárias. O impacto social é relevante 

devido ao custo econômico, estresse familiar, conflitos escolares e / ou difi-

culdades no trabalho. Dada a interferência gerada em diferentes áreas da 

vida dos pacientes (escolares, social ou de trabalho) e demandas ambientais, 

a demanda por tratamento aumentou.  

Inúmeros pesquisadores valorizam o “déficit no controle do comporta-

mento inibitório” como a alteração central da síndrome e associaram esse 

déficit a uma disfunção do sistema executivo (BARKLEY, 2009; BIANCHI, 

2016; CALIMAN, 2010; ORTEGA, 2010). Isso se manifesta em comporta-

mentos impulsivos, produzidos pela notória incapacidade de inibir impulsos 

e pensamentos.  

Esse déficit interfere nas funções executivas, cujo desempenho permite 

superar distrações, estabelecer metas e planejar a sequência de etapas neces-

sárias para alcançá-las (POLANCYK, 2007; PASTURA, MATTOS e 

ARAÚJO, 2007). Essas explicações ajudam a entender a variedade de sin-

tomas e dificuldades de hiperatividade. 

Nem toda a população apoia o confinamento derivado do estado de 

alarme da mesma maneira. Existem vários fatores que influenciam como 

essa situação é tratada durante a pandemia do COVID 19. Entre aqueles que 

encontram mais dificuldades estão as crianças com transtorno do déficit de 

atenção e hiperatividade (TDAH) e, principalmente, transtorno do espectro 

do autismo (TEA) Segundo BrzozowskI (2013) psiquiatra especialista em 
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autismo explica sobre como o confinamento afeta pacientes mais jovens com 

autismo. O confinamento em crianças com distúrbios do espectro do autis-

mo pode ser especialmente difícil por várias razões. Por um lado, em uma 

grande porcentagem, as crianças têm deficiência intelectual, o que significa 

que não conseguem entender completamente qual é a situação e por que a 

rotina muda em comparação à situação anterior. 

Por outro lado, parte dos sintomas do transtorno do espectro do autismo 

consiste em dificuldades com mudanças, na necessidade de uma realidade 

previsível e rotinizada e o confinamento abrupto dificulta a adaptação, exi-

gindo que as famílias se esforcem para romper com a rotina anterior e incor-

porar uma rotina totalmente nova de uma só vez.  

O manifesto de estresse e ansiedade é mais acentuado em pessoas com 

TDAH, que têm um registro muito limitado de habilidades de comunicação, 

e frequentemente manifestam seu desconforto de maneira comportamental. 

A rotina pode ser mais natural para elas. No entanto, dificuldades na regula-

ção emocional e dificuldade na tolerância à incerteza são desafios particula-

res para esse grupo de pessoas. 

As dificuldades de concentração e a baixa autonomia que muitos têm nos 

estudos é um desafio especial para os pais que precisam teletrabalhar, que 

estão desempregados ou que têm vários filhos e, em geral, para todos, que 

não possuem o conhecimento pedagógico. Em muitas ocasiões, essas crian-

ças necessitam de adaptações metodológicas na maneira de aprender, o que 

é um desafio à criatividade dos pais, que geralmente recebem as mesmas 

tarefas das escolas para todos. 

Nesse contexto, este trabalho discute as questões do comportamento em 

tempos de pandemia, e também do aprender e do "não aprender", tomando 

como cenário o TDAH (Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade) 

que muitas vezes pode ser difícil encontrar alternativas ou cuidados a serem 

levados em consideração ao experimentar situações prolongadas de isola-

mento e confinamento. 

Para conclusão do presente estudo foi feita uma análise crítica por meio 

da leitura do contexto atual em que se insere a escola e o sujeito, uma vez 

que essa situação dá a muitos pais dúvidas sobre o TDAH nas crianças, co-

mo tratá-las e como ajudá-las a gerenciar suas emoções. Dessa forma, anali-

sando a constituição nesse cenário e os fatores que influenciam nessa dinâ-

mica o objetivo do estudo consiste em analisar o comportamento das crian-

ças que apresentam transtorno do déficit de atenção e hiperatividade em 

tempos de pandemia. 
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Compreendendo transtorno de déficit de atenção/hiperatividade (TDAH) 

 

O Transtorno de déficit de atenção/hiperatividade (TDAH) é um distúr-

bio cerebral, conhecido como um distúrbio do neurodesenvolvimento, que 

está presente desde o nascimento ou se desenvolve logo após o nascimento. 

Algumas crianças têm dificuldades especiais com atenção prolongada, con-

centração e capacidade de concluir tarefas; outros são hiperativos e impulsi-

vos; e algumas crianças pertencem aos dois grupos.  

Para estabelecer o diagnóstico, os médicos usam questionários a serem 

preenchidos pelos pais e professores, além de dados da observação da crian-

ça. O uso de drogas psicoestimulantes ou outras drogas é frequentemente 

necessário, além de contextos estruturados, rotinas, planos de intervenção 

escolar e a modificação das formas de atuação dos pais em relação aos filhos 

(BRZOZOWSKI, 2013). 

Muitas das características do transtorno do déficit de atenção e hiperati-

vidade geralmente se tornam aparentes antes os quatro anos de idade e são 

invariavelmente vistas antes dos doze anos, mas podem não afetar significa-

tivamente o desempenho acadêmico e a atividade social. Anteriormente, o 

déficit de atenção / hiperatividade era chamado simplesmente de "transtorno 

do déficit de atenção". No entanto, a ocorrência frequente de hiperatividade 

em crianças afetadas (que é realmente uma extensão física do déficit de aten-

ção e impulsividade) levou à mudança da terminologia atual (CALIMAN, 

2010). 

Os sintomas do transtorno do déficit de atenção e hiperatividade variam 

de leve a grave e podem se tornar exagerados ou se tornar um problema em 

determinadas situações, como em casa ou na escola da criança. As restrições 

escolares e os hábitos de vida organizados tornam um transtorno do déficit 

de atenção e hiperatividade (TDAH) um problema, enquanto nas gerações 

anteriores os sintomas não afetavam significativamente o funcionamento das 

crianças, porque também as expectativas que eram mantidas sobre seus fi-

lhos, comportamento eram diferentes. Embora alguns dos sintomas do trans-

torno do déficit de atenção e hiperatividade (TDAH) também ocorram em 

crianças sem o transtorno, eles são muito mais frequentes e graves em crian-

ças com TDAH. 

O diagnóstico do transtorno do déficit de atenção e hiperatividade 

(TDAH) baseia-se no número, frequência e gravidade dos sintomas. Os sin-

tomas devem estar presentes em pelo menos duas configurações separadas 

(geralmente em casa e na escola). Se ocorrem apenas em casa ou apenas na 



PLURALIDADE DE SABERES 

279 

escola e em nenhum outro lugar, não são incluídos no transtorno de déficit 

de atenção / hiperatividade, pois podem ter sua origem na própria situação. 

 Os sintomas também devem ser mais pronunciados do que o esperado 

para o nível de desenvolvimento da criança e devem estar presentes por 6 

meses ou mais. Muitas vezes, o diagnóstico é difícil, pois depende do julga-

mento do observador. Da mesma forma, crianças que são principalmente 

desatentas podem passar despercebidas até que seu desempenho acadêmico 

seja afetado negativamente (BRZOZOWSKI, 2015). 

Segundo Luiz (2013), como os distúrbios de aprendizagem são frequen-

tes, muitas crianças são submetidas a testes psicológicos para determinar a 

presença de distúrbio de déficit de atenção / hiperatividade, bem como para 

detectar a presença de um distúrbio de aprendizagem específico, como causa 

da falta de atenção ou como um problema coexistente. 

 

Transtorno do déficit de atenção e hiperatividade (TDAH) durante a pan-

demia 

Transtorno do déficit de atenção e hiperatividade (TDAH) durante a 

pandemia de COVID-19 em crianças e adolescentes com transtorno do défi-

cit de atenção e hiperatividade (TDAH), são um grupo potencialmente vul-

nerável aos efeitos do confinamento e da crise da saúde. A busca de uma boa 

adaptação das respostas do ambiente familiar e escolar é uma prioridade no 

desenvolvimento de estratégias terapêuticas para o TDAH (POLANCYK, 

2007). 

No contexto da pandemia, a interrupção abrupta da escolaridade, o au-

mento do tempo da família imposto por medidas de confinamento e a natu-

reza potencial de gerar ansiedade a partir desta crise econômica e de saúde 

são fatores que podem influenciar a sintomatologia deste grupo. Neste perí-

odo de pandemia, pesquisas epidemiológicas foram realizadas com pais de 

crianças com TDAH. 

A análise dessas pesquisas segundo Phillips (2011) mostra que o bem-

estar das crianças durante a pandemia está relacionado, em ambos os senti-

dos, a uma diminuição da ansiedade por parte dos pais. Este resultado está 

intimamente ligado com à redução das restrições escolares. Para algumas 

crianças, há até uma melhora nos sintomas de TDAH que os pais associam a 

uma organização mais flexível de suas vidas diárias e instalações adaptativas 

facilitadas pelo contexto: redução de distratores, melhor disponibilidade dos 

pais.  

Outro estudo conforme Ortega (2010), na China mostrou uma melhora 

na concentração das crianças durante as tarefas, bem como uma piora do 
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comportamento delas durante a pandemia. Como a existência de sintomas 

de TDAH em crianças é bem identificada pelos pais, a situação de confina-

mento também parece facilitar a conscientização destes sobre as dificuldades 

que seus filhos experimentam diariamente: 

[...] Além dos problemas de comportamento e coexistência outra das difi-
culdades encontradas pelos alunos com TDAH foi o fechamento das esco-
las. Se pudesse ser difícil para eles manter a atenção e a concentração foca-
das no professor de carne e osso, participar das aulas on - line tem sido um 
desafio sem precedentes (ORTEGA, 2010, p. 67) 

Segundo o autor, embora a hiperatividade motora pareça ser compensada 

em famílias com condições favoráveis de confinamento, é geralmente descri-

ta uma falta de atenção e desânimo em relação às atividades escolares. O 

principal desafio da vida cotidiana não é o gerenciamento da ansiedade rela-

cionada ao COVID-19 ou as limitações relacionadas ao confinamento, mas a 

supervisão da escolaridade quando a criança manifesta seu sofrimento atra-

vés de atitudes de evasão e oposição. Alguns pais testemunham o fato de que 

as melhorias escolares que existiam antes da pandemia não são mais ofereci-

das no contexto de uma crise de saúde. 

Portanto, a escolaridade ocupa um lugar preponderante no discurso de 

pais sobre o bem-estar da criança e da família em geral. Nesse aparente esta-

do de maior bem-estar (menos restrições, melhor flexibilidade), o fator que 

interrompe a relação pai-filho (volume de tarefas escolares, atitudes de es-

quiva), juntamente com os videogames que são a fonte inesgotável de confli-

tos na vida familiar cotidiana. 

  

O potencial da teleconsultas 

 

As pesquisas também destacam um grupo de crianças cuja situação está 

apresentando sintomas de falta de controle emocional e comportamental, 

bem como transtornos do sono. A relação entre distúrbio do sono e emoções 

com um risco aumentado de transtorno de estresse pós-traumático já foi 

demonstrado em adultos no contexto da pandemia de COVID-19. 

[...] Orientar o profissional no apoio às famílias de crianças com TDAH no 
contexto da crise da saúde, um grupo de especialistas europeus publicou 
uma série de diretrizes para a prática diária. Eles recomendam tratamentos 
farmacológicos contínuos e efeitos não farmacológicos do TDAH durante 
o isolamento para limitar ainda mais a comportamentos que podem au-
mentar a propagação viral. Eles também indicam que o início e a modifica-
ção do tratamento devem ser realizados principalmente por telemedicina 
(PAULO, 2010, p. 34). 
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Da mesma forma, muitos recursos foram criados para os pais, incluindo 

cartões de aconselhamento familiar e um livro eletrônico que sintetiza o 

conhecimento e novas perspectivas sobre os cuidados psiquiátricos de crian-

ças e adolescentes no contexto do confinamento. Nesse sentido, deve-se 

notar que o efeito geralmente positivo dos cuidados à distância (telemedici-

na) suporta a necessidade de maior disseminação dessa prática de saúde 

mental.  

Além da maior e mais simples acessibilidade às atividades de famílias e 

crianças, as teleconsultas não parecem ser menos eficazes do que consultas 

clássicas para controlar esse tipo de paciente. Assim, a popularização da 

teleconsulta durante essa situação, bem como a aparente boa aceitação pelos 

pacientes, provavelmente modificarão o conceito de práticas de cuidado no 

monitoramento de pacientes e suas famílias (SZASZ, 2020). 

No entanto, estudos adicionais serão necessários para avaliar o atendi-

mento à distância para crianças com TDAH. Além disso, devem ser tomadas 

precauções para garantir a confidencialidade das consultas remotas. Os estu-

dos realizados por meio de pesquisas têm limitações que é importante ter em 

mente. 

Devido à redução no apoio profissional e social, a frequência e a gravida-

de de comportamentos desafiadores aumentam em pessoas com autismo. 

Além disso, é provável que os pais tenham problemas pessoais, como traba-

lhar em casa ou perder o emprego, e podem ficar sobrecarregados com as 

demandas de cuidar de seus filhos sem o apoio diário de especialistas. 

Uma solução possível por meio da teleconsulta. Assim, é possível realizar 

terapia comportamental, de fala e linguagem e outros serviços por meio de 

ferramentas remotas. Como muitas pessoas com autismo demonstram afini-

dade com a computação, a teleterapia pode ser uma ferramenta eficaz para 

manter o trabalho diário, fornecendo suporte adequado para melhorar a 

acessibilidade (SZASZ, 2020). 

Estudos têm demonstrado que as intervenções em teleconsulta melhoram 

o aprendizado em circunstâncias como as em que vivemos, com acesso limi-

tado a serviços presenciais. Precisamos de mais pesquisas para implementar 

serviços de teleconsulta voltados para pessoas com autismo, que podem 

variar de diagnóstico remoto a teleterapia.  

Pessoas com necessidades especiais precisam de respostas especiais. Em-

bora isso seja inconsistente com muitas políticas dos centros de saúde, clíni-

cos e pessoas com autismo podem se beneficiar se o risco de comportamento 

perturbador puder ser reduzido. Atualmente, muitos hospitais impediram 

visitas na tentativa de conter a transmissão viral. 
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O ambiente da sala de emergência pode dificultar o cuidado de crianças 

com autismo. Os pais descreveram as salas de espera como opressivas para 

os filhos quando esperam em uma sala apertada com problemas diferentes. 

O ritmo e a intensidade das emergências podem ser muito angustiantes para 

uma criança com autismo. 

Pesquisas de pais em outros países sobre sua experiência nesses serviços 

indicaram que havia "uma abertura às necessidades específicas de cuidados 

da criança em relação ao autismo". Os problemas que surgiram incluíram 

pouco conhecimento da equipe sobre desordem do espectro do autismo, 

longos tempos de espera, envolvimento insuficiente dos pais no planejamen-

to das visitas e aumento da excitação sensorial da criança como resultado da 

estimulação ambiental em emergências. 

Para combater esses problemas, pais e cuidadores podem ajudar as pes-

soas com autismo a discutir seus sintomas com o profissional de saúde e 

fornecer um contexto para os comportamentos, necessidades e comunica-

ções do paciente. 

Para esse fim, um grupo de pesquisadores recomendaram fortemente que 

hospitais e centros de saúde abrissem exceções que permitissem aos cuidado-

res ficar com pessoas com autismo durante toda a visita ou durante a pan-

demia. 

Prevenção proativa, como lavagem das mãos, classificação de sintomas e 

uso de várias máscaras faciais (pessoas com distúrbios do espectro do autis-

mo podem perdê-las ou danificá-las) para cada paciente e seu cuidador po-

dem impedir a transmissão do corona vírus. Embora raro, existe a possibili-

dade de pais e responsáveis ficarem infectados e precisarem ser hospitaliza-

dos ou até morrer. Hospitais e serviços pediátricos, sistemas de serviço soci-

al, sistemas de assistência social e serviços de assistência social devem de-

senvolver políticas, planos e processos claramente definidos para atender às 

necessidades das crianças que ficam sem tutor nessas circunstâncias 

(CONRAD, 2020). 

Os pais também devem ser incentivados a desenvolver documentos legais 

relacionados à tutela que incluam várias alternativas, caso o tutor indicado 

também seja desativado. 

O número de adultos com autismo que procuram apoio provavelmente 

aumentará. Essas pessoas também poderiam se beneficiar das medidas men-

cionadas. Embora alguns sejam altamente funcionais, outros permanecem 

no nível cognitivo de crianças pequenas. Essa população também requer o 

apoio de um cuidador familiar ou de um acompanhante no hospital e o ajus-
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te dos regulamentos específicos do COVID-19 às suas necessidades 

(CONRAD, 2020). 

O COVID-19 fez com que muitos indivíduos com autismo e seus pais ou 

responsáveis ficassem ansiosos e frustrados. Um grande número de pacientes 

e uma equipe insuficiente treinada para ajudar pessoas com autismo são 

comuns, especialmente durante essa pandemia. Nesse sentido, o pessoal da 

saúde deve fazer todo o possível para evitar qualquer discriminação involun-

tária (LUIZ, 2013). 

O serviço dos terapeutas também está sendo adaptados ao contexto fami-

liar. Do ponto de vista médico, é necessário ajudar a explicar a situação, 

evitando o drama, mas conscientizando a realidade, limitando o acesso a 

informações indiscriminadas, selecionando o conteúdo mais útil ao seu ní-

vel, que fornece conhecimento e estimula a conscientização social 

(CONRAD, 2020). 

Por outro lado, estudo como o de fulano, analisou as consequências do 

confinamento entre a população infantil chinesa com Transtorno de Déficit 

de Atenção e Hiperatividade (amostra de 241 famílias), descrita por Conrad 

(2020) observou-se um aumento no estresse agudo, mudanças no comporta-

mento e no humor dos menores. Os pesquisadores destacaram como a incer-

teza, a ansiedade e o estresse dos pais poderiam influenciá-los: 

[...] Crianças com TDAH não podem receber cuidados oportunos e profis-
sionais em casa. Pode-se supor que a maioria dos pais dessas crianças não 
seja especialista no assunto, mas lhes é imposta uma responsabilidade edu-
cacional, além de gerenciar todos os problemas emocionais e comporta-
mentais das crianças, 24 horas, sete dias por semana (CONRAD, 2020, p. 
56). 

E isso refere-se às famílias de crianças com TDAH e aos pais que recebe-

ram anteriormente aconselhamento psicoeducacional para acompanhar seus 

filhos e teleconsulta de terapeutas durante esse período. A maioria das famí-

lias desses menores com TDAH sofreram frustração, impotência e estresse, 

que estão intimamente relacionados à desregulação emocional dessas crian-

ças.  

Atualmente, o diálogo familiar é necessário, principalmente com os ado-

lescentes. É necessário explicar claramente o que precisam ou querem deles, 

porque são inteligentes e, na maioria dos casos, querem agradar seus pais, 

não procuram conflitos. Eles só precisam ter clareza sobre o que se espera 

deles e espaços abertos, para que também possam expressar como se sentem 

ou o que os preocupa. 

Portanto, no caso de pacientes com TEA, os profissionais de saúde fize-

ram um esforço para estar disponível às famílias para fornecer informações, 
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ajustar os tratamentos farmacológicos, todos telematicamente em pacientes 

com transtorno de TDAH. Passaram ajudar as famílias a evitar o foco nos 

aspectos mais negativos, ajudando-os a se adaptar a novas rotinas em um 

novo contexto, a capacidade de organizar um contexto apropriado no nível 

sensorial etc. Eles também podem cuidar das famílias enfatizando os riscos 

derivados de um possível contágio e uma possível renda e reforçando a ne-

cessidade de cumprir as medidas de confinamento o mais estritamente possí-

vel. 

 

Considerações finais 

Este estudo possibilitou conhecer os transtornos que estão sendo ocasio-

nados pela COVID 19 em tempos de pandemia às crianças que apresentam 

Transtorno do déficit de atenção e hiperatividade (TDAH). Compreendeu-se 

que os pais estão procurando enfrentar a situação da melhor maneira possí-

vel, mesmo diante da situação daqueles que, ao mesmo tempo estão desem-

pregados, ou aquele que tem que teletrabalhar e administrar a casa. O estudo 

demonstrou que em muitos casos, não foi possível dar às crianças o apoio 

pedagógico e a adaptação metodológica oferecida por profissionais na esco-

la, detectamos a ausência das terapias presenciais. Além disso, observamos 

que a falta de atividades psicomotoras ocasiona comprometimento afetando 

cognitivamente.  

Entendemos que o envolvimento das famílias, profissionais de saúde e 

professores será fundamental para sua reincorporação no próximo ano bus-

cando suprir a ineficiência do momento atual. As recomendações para se 

preparar para voltar à escola incluem dividir claramente o tempo de estudo e 

o lazer, priorizando a qualidade como ponto de partida para a retomada do 

processo ensino aprendizagem. Considerando que as crianças e adolescentes 

há meses sofrem com a redução de sua interação e apoio na escola, suas 

relações sociais, atividade física e, suas terapias e monitoramento para tratar 

esse distúrbio devem ser acentuados. 

Percebe-se que durante o confinamento, os cuidados de saúde mental são 

muito importantes e, embora em geral as crianças tenham mais capacidade 

de se adaptar às mudanças, essa capacidade não os protege definitivamente 

da presença de estresse, tristeza e medos sobre a situação, perda de socializa-

ção com os pares e participação em outros contextos, bem como a ansiedade 

que percebem nos adultos, ou seja, a atitude dos adultos influencia muito a 

tranquilidade ou não das crianças . A situação de isolamento físico e social 

tem sido associada a efeitos em sua saúde mental, principalmente distúrbios 

depressivos e ansiedade. 
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É necessário para garantir os direitos das crianças e adolescentes que seu 

desenvolvimento ocorra em ambientes que protejam sua saúde, isso implica 

acesso à recreação em espaços abertos e a interações significativas com seus 

pares e cuidadores. Nesse sentido, os espaços onde podem realizar alguma 

atividade física, favorecer a exposição solar e o contato com a natureza, o 

que se torna imprescindível no caso de crianças e adolescentes com transtor-

no do déficit de atenção e hiperatividade (TDAH), cumprir as condições e 

diretrizes estabelecidas para ele. 

Compreendeu-se por meio desta pesquisa, que todas as crianças se bene-

ficiarão da estrutura nesses tempos de incerteza, mas aqueles com TDAH 

precisam ainda mais. Geralmente, uma criança com TDAH não lida com a 

incerteza, o longo atraso na gratificação e sem saber quando as atividades 

mais gratificantes ocorrerão, então, especialmente com crianças mais novas, 

é importante ter um cronograma publicado em algum lugar da casa que mos-

tre o que eles farão a qualquer hora do dia. Os médicos, às vezes, se referem 

a isso como "segmentação": manter as crianças interessadas por um período 

de tempo realista para a atenção e, em seguida, dar-lhes uma pausa. As cri-

anças com TDAH, em particular, se beneficiam quando os pais podem defi-

nir expectativas claras antes de quanto tempo cada segmento durará e o que 

devem fazer nesse período de tempo e, em seguida, acompanhar para ver se 

eles fizeram o trabalho como esperado. Pense no que motiva seus filhos, 

sugerem os especialistas, e em atividades alternativas que sejam menos atra-

entes para eles, que podem incluir trabalho escolar, com aquelas de que eles 

gostam mais. Isso ajudará os pais a escalonar o cronograma e as atividades 

com base nas coisas menos preferidas, seguidas por coisas altamente preferi-

das. 

Portanto, se os pais esperarem fazer quarenta e cinco minutos ou uma 

hora de trabalho que um professor enviou para casa, pode segui-lo com um 

lanche favorito, uma caminhada ou jogando videogame. Sabemos que a 

atenção positiva é o motivador mais poderoso que temos para influenciar o 

comportamento das crianças com TDAH, é útil tornar essa atenção o mais 

poderosa possível. Crianças com déficit de atenção e controle de impulso 

precisam receber elogios altos, encorajadores, imediatos e intensos. 

O estudo apontou que o confinamento supôs uma ruptura imediata e 

dramática com as rotinas dessas crianças e suas famílias causando realidades 

impensáveis há alguns meses, como a diminuição ou mesmo a eliminação 

dos cuidados médicos pelas patologias associadas frequentes, assim como a 

interrupção repentina das escolas dessas crianças e adolescentes com trans-

torno do déficit de atenção e hiperatividade (TDAH). Portanto, diante desse 
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tipo de cenário, os especialistas recomendam a prática de atividades que 

exijam concentração e desenvolvimento de suas habilidades cognitivas, além 

das acadêmicas, nas quais eles podem descarregar toda a sua energia e 

aprender a controlar seus impulsos. 
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AUTISMO E A POSSIBILIDADE DE APRENDIZAGEM: UM 

ESTUDO DE CASO 

 

(autora s/id) 

 

 

Desenvolvimento 

 

Cada vez mais crianças estão sendo diagnosticadas com autismo no 

mundo. Avesso a este quadro a escola sente-se despreparada em receber 

esses alunos especiais. Os pais em seu caminho de busca e muitas vezes en-

caminhados pela própria escola procuram soluções para seus anseios. O 

município de Carazinho não fica longe do quadro do país, onde crianças 

autistas procuram ser incluídas em rotinas diária de educação. O desafio é 

grande, mas não impossível.  

Atualmente estão matriculados na rede municipal de ensino do municí-

pio cerca de 31 crianças autistas, que procuram ser inserida no contexto 

escolar de maneira que se sintam sujeito de sua aprendizagem e que se ins-

trumentalizem para a vivência em sociedade. Buscar como se procede este 

contexto é importante para que se dê um rumo para aqueles que buscar uma 

inclusão no processo aprendizagem.  

Desta forma este trabalho se justifica na necessidade de buscar exemplos 

que possam auxiliar na descoberta deste tão importante caminho, procuran-

do ansiosamente por muitos pais que se preocupam com o futuro de seus 

filhos inseridos numa sociedade cada vez mais excludente. O presente traba-

lho tem como objetivo realizar um estudo de caso de uma criança autista 

relacionado a sua aprendizagem escolar e suas vivências para a vida cotidia-

na.  

O ponto de vista psicanalítico, ao contrário do modelo médico, não con-

sidera o autismo como doença, principalmente de acordo com Winnicott 

(1967). Para o autor, o autismo é uma questão de imaturidade afetiva que 

pode acontecer quando o amadurecimento da criança é interrompido de 

alguma forma, pela inadequação ou insuficiência do ambiente perante suas 

necessidades. O posicionamento da psicanálise impede que o autismo seja 

tomado como doença. Winnicott (1967) adverte: “Qualquer um dos muitos 

elementos descritos pode ser examinados separadamente e pode ser encon-

trados em muitas crianças que não são autistas”. Percebe-se que o princípio 
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afetivo não rejeita a presença de fatores externos e nem a relação inicial mãe-

criança. O princípio afetivo ajuda a dimensionar as ações dos pais, inerentes 

à condição de genitores e cuidadores, sem culpá-los. O autor menciona que: 

“não se pode deixar de reconhecer o ‘acaso’, dentre outros fatores, há crian-

ças cujos pais não foram bem sucedidos, mas precisamos lembrar que o fra-

casso pode não ser absolutamente por falha deles”. Para o autor, as ativida-

des da criança autista têm uma especialização monótona, sem a presença de 

fantasia. O apego em certos objetos, a fixação, o balanceio, os comportamen-

tos repetitivos, a evitação de qualquer contato são utilizadas pelas crianças 

autista como forma de defesa. Winnicott chama a evitação de falha no ambi-

ente. Assim, diante de uma falha pouco intensa, o que justificaria uma an-

gustia extrema seria o grau de imaturidade da criança e seus míseros recursos 

possíveis no momento para lidar com a situação. Segundo o autor é impor-

tante considerar que a criança autista pode apresentar um sentimento de 

estranheza em relação ao meio externo. Visto que ela ainda não consegue 

distinguir o que é seu e o que é do outro.  

O autor confessa que as atitudes dos pais não tem qualquer influência no 

surgimento do autismo ou de outros distúrbios do desenvolvimento. Ele 

reconhece a importância da adequação do ambiente para o amadurecimento 

da criança, aponta também os cuidados que o próprio ambiente, em particu-

lar a mãe, demanda.  

O posicionamento da psicanálise impede que o autismo seja tomado co-

mo doença. Winnicott (1967) adverte: “Qualquer um dos muitos elementos 

descritos pode ser examinados separadamente e pode ser encontrados em 

muitas crianças que não são autistas”. Percebe-se que o princípio afetivo não 

rejeita a presença de fatores externos e nem a relação inicial mãe-criança.  

Conforme Dutra (2008), a Política Nacional de Educação Especial na 

perspectiva da Educação Inclusiva orienta os sistemas de ensino a garanti-

rem, entre outras coisas: a transversalidade da educação especial desde a 

educação infantil até a superior; a continuidade da escolarização nos níveis 

mais elevados do ensino; a acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos 

mobiliários, equipamentos, transportes, comunicação e informação; a parti-

cipação da família e da comunidade.  

Para Camargo (2009, proporcionar às crianças com autismo oportunida-

des de conviver com outras da mesma faixa etária possibilita o estímulo às 

suas capacidades interativas, impedindo o isolamento contínuo). Além disso, 

diz o autor que as habilidades sociais são passíveis de serem adquiridas pelas 

trocas que acontecem no processo de aprendizagem social. Entretanto, esse 

processo requer respeito às singularidades de cada criança. As crianças com 
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desenvolvimento típico fornecem, entre outros aspectos, modelos de intera-

ção para as crianças com autismo, ainda que a compreensão social destas 

últimas seja difícil.  

Em maio de 2013 foi lançada a quinta edição do Manual Diagnóstico e 

Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-V), que trouxe algumas mudanças 

importantes, entre elas novos diagnósticos e alterações de nomes de doenças 

e condições que já existiam. Nesse manual, o autismo, assim como a Sín-

drome de Asperger, foi incorporado a um novo termo médico e englobador, 

chamado de Transtorno do Espectro do Autismo (TEA). Com essa nova 

definição, a Síndrome de Asperger passa a ser considerada, portanto, uma 

forma mais branda de autismo. Dessa forma, os pacientes são diagnosticados 

apenas em graus de comprometimento, ficando o diagnóstico fica mais com-

pleto.  

Para Varella (2014,) o Transtorno do Espectro Autista é definido pela 

presença de “Déficits persistentes na comunicação social e na interação soci-

al em múltiplos contextos, atualmente ou por história prévia”. O autor ob-

serva que as causas do autismo ainda são desconhecidas, mas a pesquisa na 

área é cada vez mais intensa. “Provavelmente, há uma combinação de fato-

res que levam ao autismo. Sabe-se que a genética e agentes externos desem-

penham um papel chave nas causas do transtorno”. De acordo com a Asso-

ciação Médica Americana, as chances de uma criança desenvolver autismo 

por causa da herança genética é de 50%, sendo que a outra metade dos casos 

pode corresponder a fatores exógenos, como o ambiente de criação. De 

qualquer maneira, muitos genes parecem estar envolvidos nas causas do 

autismo. Alguns tornam as crianças mais suscetíveis ao transtorno, outros 

afetam o desenvolvimento do cérebro e a comunicação entre os neurônios. 

Outros, ainda, determinam a gravidade dos sintomas.  

Quanto aos fatores externos que possam contribuir para o surgimento do 

transtorno, segundo estudos científicos estão a poluição do ar, complicações 

durante a gravidez, infecções causadas por vírus, alterações no trato digestó-

rio, contaminação por mercúrio e sensibilidade a vacinas.  

O número exato de crianças com autismo é desconhecido. Um relatório 

publicado pelos Centros de Controle e Prevenção de Doenças (CDC) dos 

EUA sugere que o autismo e seus distúrbios relacionados são muito mais 

comuns do que se imagina. Não está claro se isso se deve a um aumento na 

taxa da doença ou à maior capacidade de diagnóstico do problema.  De 

acordo com o estudo o autismo afeta quatro a cinco vezes mais meninos do 

que meninas. Renda familiar, educação e estilo de vida parecem não influen-

ciar no risco de autismo.  
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Alguns médicos acreditam que a maior incidência de autismo se deve a 

novas definições do transtorno. O termo "autismo" agora inclui um espectro 

mais amplo de crianças. Por exemplo, hoje em dia, uma criança diagnosti-

cada com autismo altamente funcional poderia ser simplesmente considera-

da tímida ou com dificuldade de aprendizado há 30 anos. Para a medicina 

alguns fatores são considerados de risco para o desenvolvimento do autismo, 

como: sexo: meninos são de quatro a cinco vezes mais propensos a desen-

volver autismo do que meninas; Histórico familiar: famílias que já tenham 

tido algum integrante com autismo correm riscos maiores de ter outro poste-

riormente. Da mesma forma, é comum que alguns pais que tenham gerado 

algum filho autista apresentem problemas de comunicação e de interação 

social eles mesmos; Outros transtornos: crianças com alguns problemas de 

saúde específicos tendem a ter mais riscos de desenvolver autismo do que 

outras crianças. Epilepsia e esclerose tuberosa estão entre esses transtornos; 

Idade dos pais: quanto mais avançada a idade dos pais, mais chances de a 

criança desenvolver autismo até os três anos.  

De acordo com Varella (2014), a maioria dos pais de crianças com autis-

mo suspeita que algo está errado antes de a criança completar 18 meses de 

idade e busca ajuda antes que ela atinja 2 anos. Para ele as crianças com 

autismo normalmente têm dificuldade em brincar de faz de conta; Interações 

sociais e Comunicação verbal e não verbal. “Algumas crianças com autismo 

parecem normais antes de um ou dois anos, mas de repente "regridem" e 

perdem as habilidades linguísticas ou sociais que adquiriram anteriormente. 

Esse tipo de autismo é chamado de autismo regressivo”.  

Conforme estudos entre os sintomas do Autismo estão: Ter visão, audi-

ção, tato, olfato ou paladar excessivamente sensíveis (por exemplo, eles po-

dem se recusar a usar roupas "que dão coceira" e ficam angustiados se são 

forçados a usá-las); Ter uma alteração emocional anormal quando há algu-

ma mudança na rotina; Fazer movimentos corporais repetitivos; Demonstrar 

apego anormal aos objetos; Os sintomas do autismo podem variar de mode-

rados a graves. Os problemas de comunicação no autismo podem incluir: 

Não poder iniciar ou manter uma conversa social; Comunicar-se com gestos 

em vez de palavras; Desenvolver a linguagem lentamente ou não desenvol-

vê-la; Não ajustar a visão para olhar para os objetos que as outras pessoas 

estão olhando; Não se referir a si mesmo de forma correta (por exemplo, 

dizer "você quer água" quando a criança quer dizer "eu quero água"); Não 

apontar para chamar a atenção das pessoas para objetos (acontece nos pri-

meiros 14 meses de vida); Repetir palavras ou trechos memorizados, como 

comerciais; Usar rimas sem sentido. Existem diversos sintomas que podem 
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indicar autismo, e nem sempre a criança apresentará todos eles. Entre os 

grupos de sintomas que podem afetar uma pessoa com autismo estão: Não 

faz amigos, não participa de jogos interativos, é retraído, pode não responder 

a contato visual e sorrisos ou evitar o contato visual, pode tratar as pessoas 

como se fossem objetos, prefere ficar sozinho, em vez de acompanhado e 

mostra falta de empatia, se assusta com sons altos, tem a visão, audição, 

tato, olfato ou paladar ampliados ou diminuídos, pode achar ruídos normais 

dolorosos e cobrir os ouvidos com as mãos, pode evitar contato físico por ser 

muito estimulante ou opressivo, esfrega as superfícies, põe a boca nos objetos 

ou os lambe, parece ter um aumento ou diminuição na resposta à dor, não 

imita as ações dos outros, prefere brincadeiras solitárias ou ritualistas, não 

faz brincadeiras de faz de conta ou imaginação, acessos de raiva intensos, 

fica preso em um único assunto ou tarefa (perseverança),baixa capacidade de 

atenção, poucos interesses, é hiperativo ou muito passivo, comportamento 

agressivo com outras pessoas ou consigo, necessidade intensa de repetição, 

faz movimentos corporais repetitivos.  

Salienta Varella (2014), que crianças, em geral, dão os primeiros sinais de 

autismo logo no primeiro ano de vida. Os comportamentos da criança de 

alerta são: Não responder com sorriso ou expressão de felicidade aos seis 

meses; Não imitar sons ou expressões faciais aos nove meses; Não balbuciar 

aos 12 meses; Não gesticular aos 12 meses; Não dizer nenhuma palavra aos 

16 meses; Não dizer frases compostas de pelo menos duas palavras aos 24 

meses; Perder habilidades sociais e de comunicação em qualquer idade.  

É provável que um pediatra consiga fazer o diagnóstico de autismo, ana-

lisando os sintomas. No entanto, você pode ser encaminhado para um centro 

especializado em que equipe multidisciplinar avaliará a criança. Como as 

consultas costumam ser breves e há muitas informações e perguntas para 

cobrir, é uma boa ideia estar bem preparado.  

O médico procurará por sinais de atraso no desenvolvimento da criança. 

Se observados os principais sintomas do autismo, ele encaminhará a criança 

em questão para um especialista, que poderá fazer um diagnóstico mais exa-

to e preciso. Geralmente, ele é feito antes dos três anos de idade, já que os 

sinais do transtorno costumam aparecer cedo. Para realizar o diagnóstico, o 

médico utiliza o critério do Manual de Diagnóstico e Estatística de Trans-

tornos Mentais, da Associação Americana de Psiquiatria. Segundo ele, a 

criança poderá ser diagnosticada com autismo se apresentar pelo menos seis 

dos sintomas clássicos do transtorno. Todas as crianças devem fazer exames 

de desenvolvimento de rotina com o pediatra. Podem ser necessários mais 

testes se o médico ou os pais estiverem preocupados. Para autismo, isso deve 
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ser feito principalmente se uma criança não atingir marcos de linguagem. 

Essas crianças poderão fazer uma avaliação auditiva, teste de chumbo no 

sangue e teste de triagem para autismo, como a lista de verificação de autis-

mo em crianças (CHAT) ou o questionário para triagem de autismo. Um 

médico experiente no diagnóstico e tratamento de autismo normalmente é 

necessário para fazer o diagnóstico. Como não há testes biológicos para o 

autismo, o diagnóstico muitas vezes será feito com base em critérios muito 

específicos. Uma avaliação de autismo normalmente inclui um exame físico 

e neurológico completo. Pode incluir também alguma ferramenta de exame 

específica, como: Entrevista diagnóstica para autismo revisada (ADIR), 

Programa de observação diagnóstica do autismo (ADOS), Escala de classifi-

cação do autismo em crianças (CARS); Escala de classificação do autismo 

de Gilliam Teste de triagem para transtornos invasivos do desenvolvimento. 

As crianças com autismo ou suspeita de autismo normalmente passarão por 

testes genéticos em busca de anomalias nos cromossomos.  

Varella comenta que o autismo inclui um amplo espectro de sintomas. 

Portanto, uma avaliação única e rápida não pode indicar as reais habilidades 

da criança. Para ele o ideal é que uma equipe de diferentes especialistas ava-

lie a criança com suspeita de autismo. Eles podem avaliar: comunicação, 

linguagem, habilidades motoras, fala, êxito escolar e habilidades de pensa-

mento.  

O autismo continua sendo um distúrbio difícil para as crianças e suas fa-

mílias, mas a perspectiva atual é muito melhor do que na geração passada. 

Naquela época, a maioria das pessoas com autismo era internada em insti-

tuições. Hoje, com o tratamento correto, muitos dos sintomas do autismo 

podem melhorar, mesmo que algumas pessoas permaneçam com alguns 

sintomas durante toda a vida. A maioria das pessoas com autismo consegue 

viver com suas famílias ou na sociedade. A perspectiva depende da gravida-

de do autismo e do nível de tratamento que a pessoa recebe. Procurar ajuda 

de outras famílias que tenham parentes com autismo e por profissionais que 

deem o suporte necessário aos parentes também é uma alternativa interes-

sante.  

O autismo pode estar associado a outros distúrbios que afetam o cérebro, 

como a Síndrome do X frágil, déficit intelectual e esclerose tuberosa. Algu-

mas pessoas com autismo podem, também, desenvolver convulsões. O es-

tresse de lidar com o autismo pode levar a complicações sociais e emocionais 

para a família e os cuidadores, bem como para a própria pessoa com autis-

mo. Por isso, acompanhamento psicológico tanto para um, quanto para o 

outro é essencial.  
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Não existe cura para autismo, mas um programa de tratamento precoce, 

intensivo e apropriado melhora muito a perspectiva de crianças pequenas 

com o transtorno. A maioria dos programas aumentará os interesses da cri-

ança com uma programação altamente estruturada de atividades construti-

vas. Os recursos visuais geralmente são úteis. O principal objetivo do trata-

mento é maximizar as habilidades sociais e comunicativas da criança por 

meio da redução dos sintomas do autismo e do suporte ao desenvolvimento 

e aprendizado. Mas a forma de tratamento que tem mais êxito é o que é 

direcionado às necessidades específicas da criança. Um especialista ou uma 

equipe experiente deve desenvolver o programa para cada criança. Há várias 

terapias para autismo disponíveis, incluindo: Terapias de comunicação e 

comportamento; Medicamentos; Terapia ocupacional; Fisioterapia; Terapia 

do discurso/linguagem. Existem diversos programas para tratar problemas 

sociais, de comunicação e de comportamento que estejam relacionados ao 

autismo. Alguns desses programas focam na redução de problemas compor-

tamentais e na aprendizagem de novas habilidades. Outros procuram ensinar 

crianças a como agir em determinadas situações sociais e a como se comuni-

car propriamente. Um desses programas é a ABA, sigla em inglês para Aná-

lise Aplicada do Comportamento, muito utilizado em crianças pequenas 

com algum distúrbio dentro do espectro do autismo. A ABA usa uma abor-

dagem de aprendizado individual que reforça a prática de várias habilidades. 

O objetivo é que a criança se aproxime do funcionamento normal do desen-

volvimento. Os programas de ABA normalmente são feitos na casa da crian-

ça sob a supervisão de um psicólogo comportamental. Outro programa bas-

tante recorrente como alternativa de tratamento é o TEACCH (sigla em 

inglês para Tratamento e Educação para Autistas e Crianças com Déficits 

relacionados à Comunicação), que utiliza outros recursos visuais que ajudam 

a criança a trabalhar de forma independente e a organizar e estruturar seu 

ambiente. O TEACCH tenta melhorar as habilidades e a adaptação de uma 

criança, ao mesmo tempo que aceita os problemas associados aos distúrbios 

dentro do espectro do autismo. Diferentemente dos programas de ABA, os 

programas TEACCH não esperam que as crianças atinjam o desenvolvimen-

to normal com o tratamento.  

Não existem medicamentos capazes de tratar os principais sintomas do 

autismo, mas, muitas vezes, são usados medicamentos para tratar problemas 

comportamentais ou emocionais que os pacientes com autismo apresentem, 

como agressividade, ansiedade, problemas de atenção, compulsões extremas 

que a criança não pode controlar, hiperatividade, impulsividade, irritabilida-

de, alterações de humor, surtos, dificuldade para dormir e ataques de raiva.  
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Estudos recentes mostram que o papel da herança genética para o desen-

volvimento do transtorno não é tão grande como se supunha. Os genes de-

sempenham 50% das chances de uma criança vir a ter autismo. Ou seja, em 

pelo menos metade dos casos não há muito o que fazer contra a genética 

humana. Mas os outros 50% correspondem a fatores externos, muito relaci-

onados ao ambiente em que a criança cresce e a hábitos comportamentais. 

Isso abre um campo enorme de pesquisa, especialmente no que diz respeito à 

prevenção do autismo.  

Diante de toda essa realidade surge uma enorme demanda para a impor-

tância da formação de docentes bem preparados para o atendimento dessas 

crianças, para que maneira adequada essas possam participar com qualidade 

do contexto escolar.  

A escola recebe uma criança com dificuldades em se relacionar, seguir re-
gras     sociais e se adaptar ao novo ambiente. Esse comportamento é logo 
confundido com falta de educação e limite. E por falta de conhecimento, 
alguns profissionais da educação não sabem reconhecer e identificar as ca-
racterísticas de um autista, principalmente os de alto funcionamento, com 
grau baixo de comprometimento. Os profissionais da educação não são 
preparados para lidar com crianças autistas e a escassez de bibliografias 
apropriadas dificulta o acesso à informação na área. (SANTOS,2008)  

Estudo de caso  

O primeiro contato com esse estudo de caso aconteceu no ano de 2015 

quando o paciente aqui referido como João foi encaminhado para avaliação 

no Centro Municipal de Educação-CEMAE, hoje chamado de Centro Mu-

nicipal de Atendimento Educacional Especializado-CEMAEE, pelo Dr. 

Paulo Mesquita Filho, com diagnóstico de Transtorno de Déficit de Atenção 

e Hiperatividade. O diagnóstico do paciente teve muitas oscilações até che-

gar ao TEA. Em 2016 perpassou por intolerância as frustações Hiperativida-

de/ansiedade. No mesmo ano, passou para o quadro clínico compatível com 

o TEA CID 10 f.84.9, tornando-se, segundo outro médico para Transtorno 

Invasivo do Desenvolvimento não especificando (CID 10 F84.5) Síndrome 

de Asperger, no mesmo ano.  

Para preservar a figura do referido paciente, mantendo-o no anonimato, o 

chamaremos neste trabalho de João. O paciente é um menino de oito anos 

que foi detectado com Transtorno de Atenção e Hiperatividade com apenas 

4 anos. Quando pequeno mostrava grande irritabilidade e dificuldade de 

socialização. Hoje considerado pela medicina como um aluno autismo, mos-

tra-se prestativo, envolvido, compreensivo e cheio de talentos, apesar de 

ainda não desenvolver a capacidade para aprendizagem escolar relacionado 

a escrita e leitura.   O desenvolvimento de seu aprendizagem tem várias fases 

e vem numa crescente. Quando chegou ao Centro fazia contagem até o nú-
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mero 5, sem quantificação, reconhecendo as cores vermelho, preto e branca, 

se comunicando. Em 2017 manuseava ficha, rotina, e tempo. Manipulava 

cores e tinha autonomia da higiene. Jogava jogos pedagógicos no computa-

dor com ajuda. Mostrava comportamento agressivo, não dividia brinquedos 

com ninguém e não gosta de ser contrariado.  

Apresentava muita imaginação e não gosta do contato físico. Manipulava 

vários objetos mas não se detinha a nenhum.  

Atualmente demonstra avanços em todas as áreas, tendo uma personali-

dade solidária, alegre e prestativa. Identifica as vogais, mostrando-se partici-

pativo e faz contagem até 10. Expressa-se com clareza. Demonstra interesse 

em sua aprendizagem, tendo leitura do alfabeto. Aprecia atividades artísticas 

e musicais. Tem traçado correto. Adora assistir vídeos educativos. Nomeia 

as cores, figuras geométricas e outras. Não possui muita atenção e interesse 

para jogos de mão. Precisa de mais empenho nas representações e execuções 

de atividades pedagógicas. Compreende a rotina. Gosta de histórias, tem boa 

vontade. Reconhece seu nome, faz associação. Tem boa percepção visual. 

Manuseia com destreza o computador e a mesa play.  

Suas histórias têm como base as suas vivências cotidianas na família e es-

cola. Este trabalho procura mostra que a aprendizagem do autista pode 

acontecer e ser avaliada de diferentes formas, não sendo necessária apenas 

através da trivial prova. João tem bom aspecto psicomotor e traz para si uma 

aprendizagem significativa que lhe oportunizará sua autonomia como cida-

dão. O processo aprendizagem é inerente ao ser humano e vai além da edu-

cação formal. João busca o seu aprendizado na sua vivência diária procu-

rando no seu imaginário demonstrar que compreende os fatos acontecidos 

em sua vida, sabendo distinguir o que é importante ou não para si.  

A família de João é composta por sete pessoas, sendo seus pais e quatro 

irmãos, dois por parte de mãe e dois por parte de pai. A mãe tem como pro-

fissão merendeira e o pai motorista, sendo que moram em sua casa os três, 

mais a avô. O paciente é agarrado com o pai, sendo que se mostra muito 

voluntarioso e autoritário diante dos pais, prevalecendo sempre a sua vonta-

de. O que acontece nas suas relações sociais, principalmente com um colega. 

É um menino de oito anos que segundo ele dorme ainda na cama dos pais, 

sendo superprotegido. Atualmente faz uso dos medicamentos Risperidona e 

Ritalina.  

Desde muito cedo demonstrou alguns sintomas de Transtorno Invasivo 

do Desenvolvimento-CID 10 F84.5 e Transtorno de Atenção e de Hiperati-

vidade- CID 10 F90.0 TDAH. Durante a gravidez a mãe relata que apresen-

tou pré-eclâmpsia que foi detectada após 2 dias de acompanhamento com a 
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parteira. Nasceu com 37 semanas, sendo que a mãe relata que o paciente 

apresentou dificuldades respiratórias ao nascimento. No primeiro mês de 

vida necessitou de intervenção devido a quadro respiratório, possivelmente 

pneumonia. Sempre chorou em excesso e teve dificuldade para mamar e 

dormir. Teve atraso para o início da fala e do caminhar. Apresentou um 

padrão idiossincrático de brincadeiras e muita dificuldade para sustentar a 

atenção em uma brincadeira com tranquilidade.  

Apresenta pouca tolerância a frustrações, demonstrando dificuldades em 

várias áreas do desenvolvimento, principalmente na relacionada à memória, 

não retendo as informações e não as processando, transformando-as em 

aprendizagem (principalmente a formal). Demonstra também capacidade 

reduzida de pensamento simbólico e de teoria da mente (capacidade reduzi-

da de inferir estados motivacionais às outras pessoas a partir de pistas não 

verbais). Evoluiu em muitos aspectos uma vez que não apresenta mais mo-

vimentos estereotipados em momentos de maior excitação, não apresenta 

tanta rigidez extrema nas suas rotinas apresentando reações catastróficas às 

mínimas mudanças. Em ambientes muito movimentados se sente desestabi-

lizado e começa a querer chorar.  

Nos últimos anos passou por avaliações neurológicas e neuropsicológicas 

que já constatavam os atrasos no desenvolvimento bem como a presença de 

sintomas de atenção e hiperatividade.  

Para Cunha (2000), no ambiente educacional, todos os tipos de estímulo 

afetivo capazes de desencadear o aprendizado devem ser aplicados, porque, 

em termos educacionais, crianças que necessitam de amparo especial são 

quem determina como se organiza o aprendizado, e não quem está ensinan-

do.  

Conforme Lago (2007), a criança autista possui condições para desenvol-

ver a aprendizagem, mesmo que tenha distinções no processo de funciona-

mento mental, o que tende a resultar em discrepâncias se comparado ao 

desenvolvimento normal. Algumas das principais diferenças são encontradas 

na formação da função simbólica e na constituição do pensamento operató-

rio.  

De acordo com Mello (2007), o autista tem um transtorno que causa o 

atraso no desenvolvimento, provocando riscos na comunicação e em socie-

dade, desorganizando as capacidades que ocorrem sobre a criatividade, ima-

ginação e iniciativa. Quase todos os portadores do transtorno não apresen-

tam nenhuma alteração ao nascerem. Muitos deles têm um comportamento 

normal como o previsto para qualquer bebê, contudo com o passar dos me-

ses, até completarem 5 anos, surgem sintomas característicos do transtorno, 



PLURALIDADE DE SABERES 

298 

como o silêncio anormal o desinteresse pelo convívio social e o isolamento, 

levando-os a viverem num mundo misterioso e quase impenetrável  

Segundo Camargo (2009), proporcionar às crianças com autismo oportu-

nidades de conviver com outras da mesma faixa etária possibilita o estímulo 

às suas capacidades interativas, impedindo o isolamento contínuo. Além 

disso, as habilidades sociais são passíveis de serem adquiridas pelas trocas 

que acontecem no processo de aprendizagem social. Entretanto, esse proces-

so requer respeito às singularidades de cada criança. As crianças com desen-

volvimento típico fornecem, entre outros aspectos, modelos de interação 

para as crianças com autismo, ainda que a compreensão social destas últimas 

seja difícil.  

Camargo (2009) relacionar-se com outras crianças da mesma idade leva a 

realidades sociais que permitem aos autistas viver experiências que proporci-

onam alternância de vivências, adaptação de papéis, compartilhamento de 

atividades que precisem de negociação interpessoal e formalização da discus-

são para solucionar conflitos.  

“Para a inclusão acontecer é preciso que ocorra a aprendizagem e, com 

isso, há a necessidade de reorganizar os conceitos acerca de currículo. Este 

não deve somente nortear as experiências vividas na academia, mas ir para 

além das experiências que privilegiam o desenvolvimento dos alunos consi-

derados normais ou com dificuldades especiais. Dessa maneira, as circuns-

tâncias diárias vividas no dia a dia são capazes de formar o currículo e, em 

algumas situações, a ênfase maior pode ser para os conteúdos que serão 

trabalhados. Uma incógnita a ser analisada é se a escola representa para a 

criança com carências exclusivas um lugar delimitado que promova sua 

aprendizagem. Caso a resposta seja afirmativa, as práticas inclusivas estarão 

sendo desenvolvidas.” (SERRA, 2010)  

Conforme Montoan (2012), a inclusão da criança autismo na aprendiza-

gem escolar é necessário que os profissionais da educação, tenham qualifica-

ção contínua para melhor atenderem e estarem preparados para os desafios 

que surgem no contexto escolar, ficando responsável pela adequação dos 

mesmos com todas as estratégias e os esforços pelos quais a escola tradicio-

nal rejeita a inclusão de portadores do autismo, deixando à mostra a sua 

incapacidade de acolher e atuar diante da limitação e enredamento das dife-

renças, da diversidade, de tudo o que ocorre sobre a realidade vivencial do 

ser humano e da sociedade a que pertence.  

A autora salienta que os diagnosticados com o transtorno não são imagi-

nários, fazem parte de uma categoria, onde organizam-se em grupos e seg-

mentos sociáveis, sendo próprios de um contexto cultural, compõem catego-
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rias sociais cujos princípios são produzir e expandir conhecimentos, possuem 

aspirações, ejetam valores e costumes e, por fim, identificam-se. Tais grupos 

não se formaram unicamente na razão imaginária, em qualquer lugar ou 

tempo. Contudo o aluno abstrato é a justificativa para a escola promover a 

exclusão do diferente.  

 

Histórias contadas  

 

O homem que acampava 

 

Era uma vez um homem que acampava. Ele se chamava João. Ele tinha um cava-

lo chamado Pone. Ele acampava toda vez que era verão e levava seu cavalo e uma 

barraca. A barraca era de criança que tinha que montar com ferrinho. João ficou 

quatro semanas acampadas, tomando banho numa piscina de bolinha. Ele levava tv, 

água gelada, refri e suco de uva. Ele fez uma fogueira para assar o que ia comer. Den-

tro da barraca tinha um furo que ele colocava uma extensão para luz.  

João usava um “t” para ligar a tv. João acampava no pátio de sua casa à noite 

com o pai dele. Eles assistiam novela, esperando a mãe voltar do serviço. A mãe de 

João trabalhava numa escola. O pai trabalhava só de dia, vendendo banana de ma-

nhã, e as vezes ajuda a descarregar caminhões de verdura à noite.  
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Figura 1: O homem que acampava 

 
Fonte: Aluno João 

 

 

O gigante Reni 

 

Era uma vez um gigante chamado Reni. Ele tinha o poder de transformar os ou-

tros em estátuas. Num dia ele jogou o poder num gaúcho, errando o poder, sendo que 

esse não ficou mais estátua. O gaúcho tinha uma égua, bem brava, que se chamava 

franja. Esta nunca ficava estátua.  

O gaúcho foi na mata com sua égua e encontrou o gigante Reni. Eles começaram a 

se jogar poder e o gaúcho conseguiu pegar o poder do bem e o gigante pegou o poder do 

mal.  

O gaúcho teve que mandar fazer um túnel para ele e o pai pousar à noite. Um dia 

eles estavam dormindo quando apareceu o gigante. A égua mordeu o pé do gigante e 

esse caiu. O gaúcho pegou uma corda e atou a mão do gigante, levando ele para dentro 

do túnel. O gigante morreu por causa de fazer o mal e porque deram uma água enve-

nenada para ele.  
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Figura 2: O Gigante Reni 

 
Fonte: Aluno João 

 

O homem que andava de bicicleta 

 

Essa é a história de um homem que andava de bicicleta e morava em uma barra-

ca.ele recolhia lixo de bicicleta nas ruas e na escola onde ele estudava, na hora do 

recreio. Ele juntava papelão para vender, além de papel de doce e lata de refrigerante. 

Ele era muito legal. Figura 3: O Homem que andava de bicicleta 

 
Fonte: Aluno João 
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O gaúcho 

 

O gaúcho começou a praticar dança quando foi para o colégio. Ele começou querer 

ir para o rodeio e ter um cavalo. Ele procurou um cavalo, mas nunca achou. Na sua 

escola na semana farroupilha teve apresentação de dança. O gaúcho foi de bombacha, 

chapéu, bota, lenço e camisa. Ele não tinha chapéu e guaiaca. O dindo dele deu uma 

guaiaca. O gaúcho dançou com Manuela. A comida que o gaúcho mais gosta é o 

churrasco.  

 
Figura 4: O Gaúcho 

 
Fonte: Aluno João 

 

João e sua aprendizagem 

 

Durante uma aula da professora Juliana, em sua escola João aprendeu 

que Carazinho era uma rua de Passo Fundo, sendo que aqui existia índio. 

Era uma rua do trevo de Passo Fundo. Nas ruas só andavam a cavalo, de 

trem e de carroça. João nasceu em Carazinho. Tem oito anos. Ele vê cavalos 

pelas ruas da cidade.  
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Figura 5: João e sua aprendizagem 

 
Fonte: Aluno João 21 

 

Considerações finais  

        A aprendizagem vai além de currículos escolares. Ela perpassa em 

todas as dimensões humanas. A criança autista, assim como qualquer crian-

ça, tem o direito de ser respeitada dentro de sua singularidade. Aprender é 

algo divino e dividido: quem ensina aprende e quem aprende ensina. Este 

trabalho vem para contribuir com uma visão holística da criança autista, 

primando pela sua inclusão destas criança para que essa passe a ter o direito 

de imprimir sua marca em sua própria aprendizagem.  

A criança aqui analisada deixa claro que constrói sua aprendizagem atra-

vés de fatos vivenciados em seu cotidiano, uma vez que é capaz de utilizar 

seu imaginário para criar histórias que marcam sua vida.  

O currículo escolar vai além dos muros da escola. Toda criança que che-

ga a escola traz com ela uma pré-vivência. Traz consigo a sua história. Seu 

aprendizado informal já teve início, o que dará base para a sua aprendiza-

gem formal e academia. Toda a criança deve ser respeitada em sua individu-

alidade e subjetividade, não tão diferente a criança autista. Isso ficou claro 

no desenvolvimento deste trabalho, quando a criança acompanhada demons-

trou que apesar de sua deficiência consegue driblas suas dificuldades e en-

grandecer sua aprendizagem tornando-se funcional em sua vivência cotidia-

na, trazendo para seu aprendizado.  

Trabalhar com o diferente sempre será um desafio. Cabe aos profissionais 

envolvidos neste processo tornar-se humanizado, buscando em suas práticas 

novas vertentes que permeiam a melhoria da qualidade de vida deste ser tão 

significativo em sua vivência. O professor deve ser e tornar a criança prota-

gonista de suas experiências, fazendo que todos em seu entorno se tornem 

sujeitos de sua história, vendo cada um como um ser único, capaz de trans-

formar suas dificuldades em oportunidades de crescimento pessoal e social.  
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A criança autista dentro de sua subjetividade tem um mundo mágico que 

deve ser explorado em toda a sua essencial e que permite descobrir em nós 

uma vasta linha de experiências movidas pelo amor e pela capacidade de nos 

colocarmos no lugar do outro.  
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FUNDAMENTOS NECESSÁRIOS PARA O TRABALHO 

PROFISSIONAL DAS EQUIPES DE REFERÊNCIA DO SUAS 

 

Cristiane Gonçalves de Souza 

 

 

Introdução  

O trabalho profissional no contexto do Sistema Único de Assistência So-

cial (SUAS) é norteado pela premissa da interdisciplinaridade, especifica-

mente nos equipamentos público-estatais Centro de Referência de Assistên-

cia Social (CRAS) e Centro de Referência Especializado de Assistência Soci-

al (CREAS), nesses espaços a atuação profissional é desenhada pelo modelo 

de equipe de referência. 

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) de 2004, a Norma 

Operacional Básica – NOB/SUAS de 2005 e a Norma Operacional Básica 

de Recursos Humanos do SUAS – NOB-RH/SUAS de 2006 estabelecem 

normas e diretrizes para a estruturação da Política de Assistência Social e 

instituem a exigência de composição de equipes formadas por assistentes 

sociais, psicólogos (as) e outros profissionais como pedagogo(a). 

Tendo isso em vista, o presente artigo busca tecer alguns apontamentos 

que referem-se aos fundamentos que se fazem necessários para atuação pro-

fissional nas equipes de referência do SUAS, as quais são interdisciplinares. 

Um trabalho com esse escopo implica em possibilidades de maximizar o 

atendimento das demandas apresentadas pelos usuários da política de assis-

tência social, bem como apresenta desafios, a julgar o conhecimento e for-

mação heterogênea que essas equipes podem apresentar, sendo necessário 

operar na perspectiva da unidade da diversidade, ou seja, considerar que os 

vários olhares das formações disciplinares podem convergir de forma positi-

va para agregar junto à intervenção, mas também pode exigir um balizamen-

to no que tange ao conhecimento que é necessário para transitar no contexto 

do SUAS.  

O presente artigo pautou-se em pesquisa bibliográfica e documental. As 

fontes de ordem documental foram as normativas, como manuais e informes 

técnicos que balizam o SUAS, por sua vez, a fontes bibliográficas ficaram 

centradas, prioritariamente, nos seguintes autores: Souza (2018), Silveira 
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(2011), Carvalho e Silveira (2011), Baptista (2009), Barroco (2012), Yazbek 

(2009) e Muniz (2007). 

O artigo está estruturado em dois tópicos centrais, sendo que o primeiro 

trata de reflexões sobre a constituição de equipes de referência nos equipa-

mentos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e Centros Espe-

cializados de Assistência Social (CREAS). O segundo tópico trata dos fun-

damentos necessários para atuação no âmbito das equipes de referência do 

SUAS. 

 

SUAS e a constituição de equipes de referência nos equipamentos CRAS e 

CREAS 

No ano de 2004, no governo Lula (2003-2011), é apresentado o texto da 

Política Nacional de Assistência Social (PNAS), que sinaliza para a constru-

ção do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), o qual realizaria, em 

território nacional, a gestão das ações materializadas no âmbito da política 

pública de assistência social.  

Nesse contexto, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome32 em âmbito federal seria responsável, em conjunto com a Secretaria 

Nacional de Assistência Social, por planejar, coordenar, supervisionar, mo-

nitorar e realizar avaliação das ações executadas no interior do SUAS, en-

quanto aos Estados e Municípios caberia a execução das ações respeitando 

as especificidades dos seus territórios materializando o princípio de descen-

tralização político-administrativo. 

A PNAS de 2004 aponta que são objetivos do SUAS: 

Prover serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica 
e, ou especial para famílias, indivíduos e grupos que deles necessitarem; 
contribuir com a inclusão e a equidade dos usuários e grupos específicos, 
ampliando o acesso aos bens e serviços socioassistenciais básicos e especi-
ais, em área urbana e rural; assegurar que as ações no âmbito da assistência 
social tenham centralidade na família, e que garantam a convivência fami-
liar e comunitária. (BRASIL, 2004, p. 27). 

As categorias território e matricialidade sociofamiliar passam a ser basila-

res na lógica da organização das ações do SUAS, haja vista que os serviços, 

programas, projetos e benefícios socioassistenciais são planejados conside-

rando a dinâmica que perpassa os territórios em que vivem as famílias em 

situação de vulnerabilidade e risco social. 

Para tanto, o SUAS passa a ser organizado por níveis de proteção: prote-

ção social básica e proteção social especial, por sua vez, a proteção social 

                                                           
32 O Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) foi criado no ano de 
2004, no governo atual, de Jair Bolsonaro, o MDS foi incorporado ao Ministério da Cidadania. 



PLURALIDADE DE SABERES 

308 

especial pode ser classificada como média e alta complexidade. A proteção 

social básica é materializada nos equipamentos denominados CRAS e a 

proteção social especial de média complexidade é executada nos CREAS, as 

ações de alta complexidade são materializadas em serviços de acolhimento 

institucional. 

A partir do ano de 2005 inicia-se um reordenamento nos municípios bra-

sileiros, com vistas a implantar equipamentos de assistência social nos terri-

tórios com presença de vulnerabilidade e risco social, tais equipamentos 

correspondem aos CRAS e CREAS, nesses espaços os (as) profissionais de 

nível superior compõem as equipes de referência, assegurando a ideia da 

interdisciplinaridade. 

A prática profissional a partir da perspectiva interdisciplinar “[...] requer 

inventividade, inteligência e talento para criar, inventar, inovar, de modo a 

responder dinamicamente ao movimento da realidade”. (CFP/CFESS, 

2007, p. 0 9). 

Concernente à interdisciplinaridade Munhoz e Junior (2009, p. 15) aler-

tam que não se pode negar que as “[...] diferentes ciências e profissões pos-

suem a sua história particular e uma cultura própria [...]”, os autores ressal-

tam que, por mais que as diferentes profissões tenham sua especificidade 

para realizar sua intervenção, não podem cair no etnocentrismo. Ou seja, 

não podem centrar-se na sua própria cultura absolutizando a verdade. 

Quanto às equipes de referência, de acordo com a NOB-RH-SUAS 

(2006), as mesmas são constituídas por servidores(as) efetivos(as) responsá-

veis pela organização e oferta de serviços, programas, projetos e benefícios 

de proteção social básica e especial, levando-se em consideração o número 

de famílias e indivíduos referenciados, o tipo de atendimento e as aquisições 

que devem ser garantidas aos usuários.  

Cabe salientar que nem sempre as equipes de referência são compostas 

por servidores(as) efetivos(as), possuindo outras formas de contrato de traba-

lho, como teste seletivo, por exemplo, onde a (o) profissional não possui 

vínculo efetivo. 

No contexto das equipes de referência ganha relevância a atuação profis-

sional de assistente social, psicóloga(o) e pedagoga(o), onde novos desafios 

se colocam a essas profissões, visto que as mesmas são requisitadas a inseri-

rem-se em uma política social que possui, em sua trajetória, forte traço de 

práticas assistencialistas e voluntaristas e que na atualidade possui status de 

política pública de Estado e ainda enfrenta o desafio de se afirmar como uma 

ação que se pauta pela ótica da cidadania. “A assimilação por todos os ato-

res envolvidos com a Política Pública de Assistência Social (gestores, servi-
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dores públicos, trabalhadores das entidades e organizações sem fins lucrati-

vos, conselheiros, entre outros) é ainda um desafio a enfrentar”. (BRASIL, 

2006, p. 08) 

O texto da NOB-RH-SUAS (2006) preconiza a respeito da importância 

de assimilação, da nova lógica que norteia a assistência social, por parte de 

todos os atores envolvidos com esta política principalmente as(os) trabalha-

doras(es), pois como as(os) mesmas(os) desenvolverão sua prática, se não 

tiverem o conhecimento a respeito da política de assistência social e sua 

trajetória? Haja vista que as ações realizadas no SUAS partem de pressupos-

tos que são contrários às práticas assistencialistas que durante anos permeava 

e ainda permeia esta área.  

A NOB-RH-SUAS (2006) propõe diretrizes no que se refere à gestão do 

trabalho no SUAS, as quais dizem respeito a favorecer o desenvolvimento de 

estímulos para valorização das(os) profissionais trabalhadoras(es) da área da 

assistência, privilegiando a qualificação técnica dessas(es) profissionais. 

As(os) trabalhadoras(es) envolvidas(os) na implementação do SUAS, es-

pecialmente nas ações executadas no CRAS e CREAS, devem ter clareza 

das funções e possibilidades das políticas sociais e ao mesmo tempo não 

atribuir à Assistência Social a intenção de responder a todas as situações de 

exclusão, vulnerabilidade e desigualdade social, função essa da Seguridade 

Social. (CFP/CFESS, 2007). 

A perspectiva que o profissional assume face à realidade – e que fornece as 
bases para a sua ação – é uma das perspectivas possíveis, as quais variam 
de acordo com os referenciais por ele assumidos. Ela expressa um posicio-
namento teórico-metodológico, o qual leva a uma apreensão específica do 
real e exprime a versão do profissional sobre ele sem, no entanto, modificá-
lo. (BAPTISTA, 2009, p. 30).  

Para realizar a sua prática, a(o) profissional adota certas posturas frente 

às demandas impostas pela realidade, assumindo referenciais que lhe possibi-

litam, no caso das(os) profissionais das equipes de referência do CRAS e 

CREAS, realizar atendimento das demandas apresentadas pelos usuários. 

Oportuno pontuar que as equipes de referência são compostas por dife-

rentes categorias profissionais de nível superior, as mesmas são orientadas 

por códigos de ética e nesse sentido têm possibilidade de agregarem a dimen-

são ética aos serviços e benefícios, à gestão do SUAS (BRASIL, 2006).  

Ao se tratar de categorias profissionais distintas “[...] impõe-se o desafio 

histórico do conhecimento, colocando a formação como dimensão estratégi-

ca no interior da relação fundante “trabalho–educação” (CARVALHO; 

SILVEIRA, 2011, p.163)”.  
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A Assistência Social enquanto ação caracterizou-se historicamente como 

uma área onde a caridade e o voluntarismo era algo inerente a ela. Isso não 

significa que ainda hoje não haja resquícios dessas práticas em seu interior, 

logo, afirmar que é necessário conhecimento técnico, ético e político para 

realizar o trabalho junto à política pública de assistência social, é reforçar a 

operacionalização das ações desenvolvidas no SUAS sob a lógica do direito 

social, da cidadania, da dignidade e dos direitos humanos, isso vai na con-

tramão da perspectiva do favor e clientelismo e, sobretudo afirmar que a 

assistência social é uma política pública de Estado, portanto é necessário 

planejamento de suas ações. 

Destarte, apreender determinados conhecimentos para atuar no interior 

de uma política pública que tem o escopo do SUAS, qual seja: proteção soci-

al, defesa de direitos e vigilância social, exige que as(os) profissionais aces-

sem certos fundamentos, os quais serão pontuados no item seguinte.  

 

Fundamentos necessários para atuação no âmbito das equipes de referên-

cia do SUAS 

O SUAS impõe novas requisições para a atuação profissional no contexto 

da assistência social, as quais perpassam pela autonomia, capacidade crítica 

e criativa, com apreensão do movimento da realidade social, especialmente 

da realidade brasileira, que é permeada por uma estrutura de negação de 

direitos sociais e de naturalização de processos de desigualdade social. 

Com a finalidade de afirmar a importância dos fundamentos necessários 

para atuar no âmbito da política de assistência social, Carvalho e Silveira 

(2011) expõem que nos anos de 2010 e 2011 o Conselho Nacional de Assis-

tência Social realizou uma mobilização com intuito de debater a respeito do 

reconhecimento das categorias profissionais de nível superior no interior do 

SUAS, o objetivo era afirmar a necessidade de qualificação profissional, bem 

como alinhamento do conhecimento necessário para atuar no sistema. 

O debate em questão realizou-se mediante processo de exposição de pes-

quisas, oficinas e Encontros Regionais em todo o Brasil, este movimento 

resultou no “Encontro Nacional com os Trabalhadores do SUAS”, nesse 

processo houve o envolvimento de diversas categorias de trabalhadoras(es), 

especialistas na área e pesquisadoras(es).  

O foco era debater a respeito dos fundamentos, habilidades, competên-

cias e estratégias que eram imprescindíveis para a intervenção profissional 

junto ao SUAS, neste momento apontou-se para a necessidade da educação 

permanente, tendo como pressuposto de tal educação as demandas advindas 

da prática profissional no cotidiano do SUAS. Esse movimento elucidou a 
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importância da articulação entre Trabalho e Formação Profissional, com 

destaque para os fundamentos e conhecimentos que devem ser considerados 

no processo de formação desses profissionais. (CARVALHO; SILVEIRA, 

2011).  

A partir desse entendimento argumenta-se que para exercer um trabalho 

de qualidade na Política Pública de Assistência Social, com perspectiva de 

proteção social e defesa de direitos, é necessário uma formação que conjugue 

três fundamentos: teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativo. 

A categoria fundamento articula-se com a ideia de base, alicerce, aquilo 

que sustenta algo, nesse caso, pode-se relacionar com os fundamentos que 

são a base para intervenção profissional das equipes de referência do SUAS. 

No que tange ao fundamento teórico-metodológico, destaca-se que a teo-

ria ancora a ação profissional fornecendo uma visão de homem e de mundo 

e consequentemente oferece uma metodologia de intervenção. 

Nos casos em que não há esse parâmetro teórico norteador, corre-se o 

risco de fortalecer ações espontâneas, voluntaristas e sem teleologia, ações 

que se realizam no âmbito do fazer pelo fazer, sem o devido entendimento 

do “para que fazer”.   

A teoria fornece a metodologia de conhecimento, sendo que a teoria é 

força que tem a capacidade de desvelar o real em sua complexidade e orien-

tar a prática profissional. 

A teoria reproduz conceitualmente o real, é, portanto, construção intelec-
tual que proporciona explicações aproximadas da realidade e, assim sendo, 
supõe uma forma de autoconstituição, um padrão de elaboração: o méto-
do. Neste sentido, cada teoria social é um método de abordar o real. O mé-
todo é, pois a trajetória teórica, o movimento teórico que se observa na ex-
plicação sobre o ser social. (YAZBEK, 2009, p.5). 

Assim, observa-se que a teoria tem a capacidade de contribuir para expli-

car a realidade e de conduzir metodologicamente o estudo da realidade soci-

al e suas contradições, bem como do ser social situado em determinado con-

texto. 

Há uma relação intrínseca entre teoria e método, pois o método é consti-

tuído com base em uma teoria específica. Ao passo que se estabelece a teoria 

norteadora, adquire-se a metodologia do conhecimento, ou seja, um cami-

nho que possibilita realizar a passagem de apreensão imediata do fenômeno 

com vistas à compreesnão da essência que o constitui. A partir dessa com-

preensão, é possível a realização de uma prática profissional que possa con-

tribuir para proteção social no âmbito das equipes de referência do SUAS. 

Enfatiza-se que não são todas as teorias que contribuem para o desvela-

mento daquilo que se apresenta na aparência da realidade social, portanto, 
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indica-se a necessidade de adoção da teoria social crítica, que busque pro-

blematizar os vários determinantes sociais que estão presentes no contexto 

da realidade de vida dos usuários da política pública de assistência social. 

A teoria social positivista, por exemplo, é uma teoria que reforça uma 

análise da realidade onde a lógica é conservar o instituído, a ordem social em 

vigência, naturalizando fenômenos sociais, como a desigualdade social. Esse 

tipo de análise tende a repor a culpa no usuário, quando do momento em 

que o mesmo enfrenta situações de vulnerabilidade e desproteção social. 

Outro elemento importante a ser observado é que, para desenvolver o 

trabalho nas equipes de referência, é necessário mais do que o conhecimento 

específico da área de formação profissional, visto ser indispensável o conhe-

cimento do território, ou seja, do local onde o CRAS/CREAS está inserido, 

da rede de atendimento, das legislações pertinentes à Política de Assistência 

Social. Isto é, são saberes e conhecimentos que são requisitos sine qua non 

para atuação profissional nos equipamentos da política pública de assistência 

social. 

Pode-se afirmar que os fundamentos necessários para cumprir com os ob-

jetivos do SUAS, demandam o acesso a diferentes níveis de saberes que 

permitam, desde a identificação das necessidades e vulnerabilidades sociais 

nos territórios, até o trabalho social voltado ao desenvolvimento da capaci-

dade protetiva das famílias, projetos coletivos e individuais, organização e 

mobilização popular, dentre outros.  

O cotidiano de trabalho das equipes de referência do CRAS e CREAS é 

permeado pela luta da afirmação do direito dos usuários, essa é a fonte de 

intervenção do trabalho dessas (es) profissionais. Nesse sentido, é importante 

às (aos) profissionais desnaturalizarem as desigualdades sociais efetivando 

práticas profissionais que busquem a concretização dos direitos sociais, re-

forçando o protagonismo dos usuários. Uma intervenção com esse ponto de 

vista requer a construção de uma nova práxis no trato das vulnerabilidades 

sociais no interior da política de assistência social. (SILVEIRA, 2011). Isto é, 

exige das (os) profissionais um processo de maior reflexão a respeito das 

demandas atendidas, uma reflexão que não se limita a uma leitura aparente 

da realidade, mas que ao contrário, faça a mediação e busque a essência dos 

fenômenos em que estão envolvidas as demandas apresentadas pelos usuá-

rios. 

Carvalho e Silveira (2011) salientam que nos Encontros Regionais no ano 

de 2010, estimulados pelo CNAS, o Encontro Regional Nordeste resultou 

em uma grande contribuição para a área, pois o Encontro Regional sinteti-

zou em um documento o relato dos debates. Este documento culminou em 
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uma espécie de mapeamento teórico-conceitual referente aos fundamentos e 

conhecimentos que se fazem importantes para a intervenção profissional no 

âmbito do SUAS, tais conhecimentos se configuram como eixos fundantes 

de estudo.  

Conhecimentos analíticos no campo das Ciências Sociais que permitam 
desenvolver análises de conjuntura, desvelando as contradições da realida-
de e SUAS expressões objetivas e subjetivas; Conhecimentos sobre as con-
figurações contemporâneas das classes sociais em suas dinâmicas na vida 
brasileira; Conhecimento sobre as novas configurações e reconfigurações 
políticas do Estado Brasileiro, focando as suas expressões a nível nacional, 
estadual e municipal; Conhecimento sobre os redimensionamentos do 
mundo do trabalho, contemplando, de modo específico, as populações so-
brantes que vivem nas tensões entre formas de exclusões e inclusões precá-

rias; Conhecimentos sobre as novas dimensões da pobreza que permitam 
delimitar territórios populacionais que vivem situações de vulnerabilidade e 
risco social; Conhecimento dos processos organizativos e de mobilização 
de grupos e das comunidades, contemplando, de modo especial, as popula-
ções que habitam as periferias e fazem parte das comunidades quilombolas 
e indígenas; Conhecimentos sobre as configurações contemporâneas da 
família, adentrando na constituição das territorialidades; Conhecimentos 
sobre a questão da formação de identidades nas trajetórias de pessoas e 
grupos, em meio a contextos de inseguranças, riscos e violências. 
(CARVALHO; SILVEIRA, 2011, p.164 -165). 

Na perspectiva das autoras em tela, tais conhecimentos são urgentes a se-

rem inseridos na agenda das capacitações das (os) profissionais, especialmen-

te aquelas (es) que compõem as equipes de referência, pois são fundamentos 

teóricos que correspondem a conhecimentos pertinentes à própria sociedade 

como um todo e também conhecimentos específicos da própria política. São 

conhecimentos que atendem às novas requisições da inserção profissional no 

interior da política de assistência social e que, ao mesmo tempo em que qua-

lificam a (o) profissional, tendem a qualificar as respostas a serem dadas aos 

usuários desta política. São conhecimento basilares que dizem respeito desde 

aos conteúdos iniciais e avançam para o aperfeiçoamento e formação técnica 

necessária ao exercício profissional no SUAS (SILVEIRA, 2011).  

A esse respeito Silveira (2011, p.33 - 34) assim expõe:  

A concepção da formação no SUAS deve considerar, ainda, que a ética do 
trabalho na área requer o desenvolvimento de perfis profissionais com ha-
bilidades que permitam a avaliação de desempenho e resultados na presta-
ção de serviços, no compromisso político com os usuários e a realização 
dos direitos e mecanismos democráticos. 

Quanto ao fundamento ético-político, enfatiza-se que a ética remete a 

uma ação prática consciente, é produto de escolhas que a (o) profissio-

nal/indivíduo faz entre alternativas diferentes, a postura ética é orientada 

por valores que buscam objetivar aquilo que considera-se valoroso, bom e 

justo (BARROCO, 2012). Tendo como objeto de estudo a moral, a ética 
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implica em constante processo reflexivo, buscando desmitificar valores e 

costumes, as formas de ser e agir que são reificadas na sociedade. 

A reflexão ética supõe a suspensão da cotidianidade; não tem por objetivo 
responder às suas necessidades imediatas, mas sistematizar a crítica da vida 
cotidiana, pressuposto para uma organização da mesma para além das ne-
cessidades voltadas exclusivamente ao 'eu', ampliando as possibilidades de 
os indivíduos se realizarem como individualidades livres e conscientes. 
(BARROCO, 2008, p. 55) 

A autora em questão pontua que a ética deve ser apreendida como ele-

mento integrante da práxis, tendo em vista que materializa-se no conjunto 

das práticas sociais no cotidiano, as quais incidem sobre a realidade social e 

promovem consequências. Portanto, é importante relacionar a ideia da ética 

com a crítica e a suspensão do cotidiano, que possibilita uma apreensão a 

respeito dos valores, os quais são construídos historicamente e recebem in-

fluência das religiões, de mistificações e de questões que são muito mais 

produto da história do que produzidas por ato “divino”. É necessário pro-

blematizar a normalidade do cotidiano e para concretizar essa atividade é 

importante a reflexão. 

Uma intervenção profissional permeada pela reflexão ética engendra um 

processo de problematização sobre a moral dominante e permite questionar 

os preconceitos, as verdades estereotipadas o senso comum, as superstições 

que impregnam determinados fatos ou processos sociais reais. 

Nessa linha de raciocínio, Carvalho e Silveira (2011, p.167) pontuam so-

bre a necessidade de uma formação ético-política, que requer das (os) profis-

sionais:  

[...] o dever de perseguir a autonomia do trabalho, assegurando a liberdade 
de pesquisar, planejar, executar e avaliar. Exige pautar o exercício profissi-
onal no respeito à cultura, aos valores da sociedade e dos territórios, na 
perspectiva de afirmação dos direitos humanos, zelando particularmente 
pela garantia dos direitos socioassistenciais. É mister zelar pela qualidade 
dos serviços prestados, bem como promover os meios de melhor informar 
os direitos dos usuários. Em verdade, ética e política são fortemente entre-
laçadas uma ação política não pode ser separada da ética; e uma atitude 
ética, necessariamente, encarna respostas políticas. (CARVALHO; 
SILVEIRA, 2011, p.167).  

Por sua vez, a dimensão política se refere ao apoio, estímulo, fortaleci-

mento e organização de grupos populares que tenham como foco reivindicar 

os direitos da população, principalmente direitos socioassistenciais 

(CARVALHO; SILVEIRA, 2011).  

É necessário destacar que o ambiente das políticas públicas corresponde a 

um espaço de correlação de forças, onde é necessário tomar posicionamentos 

políticos se comprometendo com projetos societários. No caso do SUAS, as 
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normativas e diretrizes que o fundamentam estão balizados com o compro-

misso de materializar ações, que possam enfrentar um cenário permeado por 

desproteção social e ausência de ações estatais articuladas, que sejam capa-

zes de atuar na prevenção de situações de vulnerabilidade e risco social e 

defesa de direitos sociais, é importante as (os) profissionais das equipes de 

referência se apropriarem desse debate.  

No que concerne aos fundamentos técnico-operativos, os mesmos dizem 

respeito à capacidade de fazer o trabalho necessário frente às demandas dos 

usuários, implica no: “que fazer” e o “como fazer”, para tanto a (o) profissi-

onal da equipe de referência deve estar munida (o) de embasamento teórico-

metodológico, pois este embasamento irá nortear a sua prática profissional. 

“A rigor, a competência técnica é uma construção cotidiana, e função das 

interpelações da realidade, já que cada território tem especificidades a serem 

conhecidas para que se definam objetivos e estratégias para o planejamento e 

oferta dos serviços socioassistenciais” (CARVALHO; SILVEIRA, 2011, 

p.168).  

Nesse debate destaca-se a necessidade de formação continuada, pois é 

importante para garantir direitos e ainda inovar as ações, portanto defende-se 

que: 

A capacitação dos trabalhadores da área da Assistência Social deve ser 
promovida com a finalidade de produzir e difundir conhecimentos que de-
vem ser direcionados ao desenvolvimento de habilidades e capacidades 
técnicas e gerenciais, ao efetivo exercício do controle social e ao empode-
ramento dos usuários para o aprimoramento da política pública. (BRASIL, 
2011, p.40).  

Nessa linha de pensamento, Silveira (2011, p.30-31) elenca alguns saberes 

técnico-operativos que se fazem necessário para o trabalho no SUAS:  

Identificação e análise das necessidades sociais e das respostas socioinstitu-
cionais, com realização de diagnóstico sócio-territorial e pesquisas soci-
ais;[...] Trabalho socioeducativo voltado ao desenvolvimento de capacida-
des/potencialidades, de consciência crítica, de recomposição de direitos, de 
construção de projetos de vida, com protagonismo, participação e desen-
volvimento da autonomia dos sujeitos de direitos. 

Os conhecimentos destacados são importantes visto que o domínio dos 

mesmos pode contribuir junto à ação profissional cotidiana das equipes de 

referência, um diagnóstico sobre a realidade local tende a favorecer na elabo-

ração das respostas das demandas apresentadas no território. Igualmente, a 

habilidade na realização de trabalhos educativos junto aos usuários é impor-

tante, pois muitas vezes os usuários chegam ao CRAS/CREAS carentes de 

projetos de vida, sem perspectivas de futuro dadas as condições de risco e 

vulnerabilidade social em que se encontram.  
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Nesse sentido, a (o) profissional apta (o) a fazer uma abordagem com es-

sas características tem que ser uma (um) profissional que não tenha uma 

visão moralizante, mas inovadora, que apesar das fragilidades percebidas no 

usuário, perceba também suas potencialidades. Isso exige uma (um) profissi-

onal que não fique presa (o) apenas no repasse de informações institucionais, 

mas que, sobretudo estimule um processo de reflexão e problematização 

junto ao usuário.  

Importante fazer um adendo sobre a questão da visão moralizante, pois é 

composta por valores, que compõe o conhecimento da(o) profissional, nesse 

sentido é preciso que a (o) mesma (o) faça a crítica de conhecimentos e de 

crenças silenciosas, de aceitação passiva de fatos que quase nunca são ques-

tionados no cotidiano social, porque a tendência é julgar como se fossem 

naturais. É necessário fugir da tendência de conceber o usuário como caren-

te, necessitado, coitado, cliente, internalizando valores construídos em pa-

drões preconceituosos (MUNIZ, 2007). 

[...] com consequente naturalização da desigualdade, com efeitos na defini-
ção de comportamentos considerados patológicos nas dinâmicas sociais e 
familiares; reforço da política como prestação de ajuda e oportunidades 
que permitem a superação da dependência; práticas repressivas e higienis-
tas que remontam as tradicionais formas de assistir e reprimir, segregar e 
culpabilizar; práticas de gestão patrimonialista, expressando a incorpora-
ção de interesses particularistas, ou práticas tecnocráticas, centradas na 
produtividade quantitativa; entre outras. (SILVEIRA, 2011, p.21).  

Como resultado, se o usuário não é percebido como cidadão, portador de 

direitos, com dignidade humana, sujeito de todo o processo socioassistencial, 

o trabalho da (o) profissional de referência não conseguirá estabelecer víncu-

los e confiança, aspecto que é importante quando afirma-se que este (a) pro-

fissional tem que ser uma referência para o usuário.  

A esse respeito Silveira (2011, p.21) adverte que “As relações conservado-

ras dificilmente são superadas sem rigor teórico-metodológico e direção éti-

co-política, já que prevalece no cotidiano a internalização de valores basea-

dos em padrões considerados adequados, forjados nas tradições e no precon-

ceito”.  

A importância da educação permanente ocorre uma vez que, na ordem 

social vigente, a concepção referente às ações materializadas no âmbito da 

política de assistência social correspondem a ações que contribuem para 

acomodar os “desajustados” que não querem trabalhar, trata-se de visão 

unilateral que desconsidera o fato de a sociedade brasileira ser estruturalmen-

te uma sociedade fundada na desigualdade, na exclusão, na negação dos 

direitos de cidadania. Tal concepção é culturalmente disseminada na socie-

dade e estabelece normas e padrões de comportamento e de tratamento da-
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queles sujeitos que buscam os serviços da assistência social. Portanto, a for-

ma de enfrentar essa concepção é a formação e educação permanente que 

tenha capacidade de descontruir essas visões acerca da produção da desi-

gualdade social brasileira. 

O foco da educação permanente e formação continuada é o compromisso 

com a qualidade dos serviços prestados aos usuários dos serviços socioassis-

tenciais.  

Nesse sentido foi formulada a Política Nacional de Capacitação - 

PNC/SUAS, esta “[...] parte do reconhecimento da dimensão processual do 

aprendizado, assim como a gradativa consolidação dos saberes necessários 

para enfrentar os desafios cotidianos na perspectiva de qualificar a oferta e 

consolidar o direito socioassistencial.” (BRASIL, 2011, p.40).  

A elaboração da PNC/SUAS elucida a necessidade da formação e do de-

senvolvimento dos operadores do direito socioassistencial em todo o Brasil, 

o resultado desta capacitação será um aprimoramento na qualidade dos ser-

viços ofertados à sociedade. (BRASIL, 2011). 

Da mesma forma foi formulada a Política Nacional de Educação Perma-

nente no SUAS PNEP/SUAS, esta parte do pressuposto de que:  

Dadas as características próprias do trabalho realizado no âmbito do 
SUAS, o estranhamento por parte dos trabalhadores quanto ao contexto 
histórico, social, econômico e político em que é realizado e ao seu signifi-
cado ético e político resulta em prejuízo à qualidade do Sistema e à efetiva-
ção dos direitos socioassistenciais por ele providos. (BRASIL, 2013, p.40).  

Além do conhecimento a respeito do cotidiano do SUAS, do seu funcio-

namento, sua organização e estrutura, existe um conhecimento que se torna 

fundamental para o exercício profissional no interior da Política de Assistên-

cia Social que é a história, sem o conhecimento deste contexto a ação profis-

sional ficará limitada a meros repasses de informações, atendimentos emer-

genciais e cumprimento de agendas, em detrimento da garantia dos direitos 

socioassistenciais. 

Nesse debate, não é possível desconsiderar a necessidade de formação e 

educação permanente no SUAS em tempos de enfrentamento de uma pan-

demia mundial gerada pela Covid-19. Cenário que, especificamente no Bra-

sil, no contexto do SUAS, as (os) trabalhadoras (es) do sistema estão sendo 

desafiadas (os) a realizar a gestão e execução de ações em um cenário de 

calamidade pública nuca visto antes.  

[...] em meio a uma pandemia jamais vivida, o país expõe e visibiliza o 
acirramento da desigualdade social de todas as formas mais estruturais de 
exclusão e o não acesso de um grande contingente da população brasileira 
às necessidades vitais de sobrevivência e pertencimento. A questão da 
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FOME volta à cena cotidiana como um fenômeno coletivo, que vai assu-
mindo proporções insuportáveis, [...]. (LOPES; RIZZOTTI, 2020, p.136). 

Nesse contexto, por vezes depara-se com equipes de referência sem a de-

vida composição necessária para atendimento das demandas que emergem 

em um cenário emergencial. As (os) profissionais, não raras vezes, ao invés 

de possuírem vínculos efetivos por meio de concurso público, estão atuando 

com vínculos trabalhistas fragilizados e precarizados. Soma-se a isso, ausên-

cia de investimento público, desconsiderando a política de assistência social 

como elemento fundamental em meio a uma crise gerada por questão de 

saúde pública, mas que tem repercussão imediata no setor econômico, dei-

xando milhares de brasileiras (os) desempregadas (os) recorrendo à política 

pública de assistência social em busca de proteção social. 

Nessa dinâmica, as atribuições das equipes de referência, com os traba-

lhos em grupos, atendimentos familiares com intuito de fortalecimento de 

vínculos, passam a ser substituídas por atendimentos emergenciais, com 

intuito de assegurar a segurança alimentar, equipes são movidas a realizar 

mutirão para entrega de cestas básicas e gerenciar os auxílios emergenciais 

do governo federal e também quando é o caso, do governos estaduais e mu-

nicipais. Há casos em que realiza-se atendimentos de forma remota, para 

evitar aglomeração e manter o distanciamento social. Mas, na maioria das 

vezes, as (os) trabalhadoras (es) do SUAS, têm que realizar escala e reveza-

mento, porque dada a peculiaridade do trabalho, o serviço é essencialmente 

realizado in loco, sendo necessária a presença no equipamento 

CRAS/CREAS.  

Esses são alguns dos desafios enfrentados pelas equipes de referência do 

SUAS, equipes que são constituídas por trabalhadoras (es), que, ao atuar na 

linha de frente de uma pandemia, são acometidas (os) pelo medo da conta-

minação e levar a doença para sua casa e familiares. Na condição de traba-

lhadoras (es), suas saúdes mentais passam a ser afetadas, pois vivem o dile-

ma entre cumprir com as prerrogativas e compromisso profissional das equi-

pes de referência do SUAS e ao mesmo tempo, no que tange às condições 

objetivas, se quer dispõem de equipamentos de proteção individual (EPI) 

para cumprir com seu trabalho junto aos usuários dos serviços. 

Esses apontamentos elucidam a necessidade de investimento em sólida 

educação permanente das equipes de referência do SUAS, que tenha a capa-

cidade de fortalecer as equipes e respaldá-las para realizar intervenção profis-

sional, no âmbito da política pública de assistência social, que tem por obje-

tivo central minimizar cenários de desproteção social, por meio de intensa 

articulação com outros setores das políticas públicas, visto que apenas a 
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assistência social, não tem como produzir respostas para todas as situações 

de vulnerabilidade e risco social que acometem milhares de famílias brasilei-

ras que usam os serviços socioassistenciais. 

 

Conclusão 

 

O presente artigo buscou realizar reflexões a respeito dos fundamentos 

que se fazem necessários para atuação profissional nas equipes de referência 

do SUAS. Evidenciando que a inserção nas equipes de referência exige apor-

tes teórico-metodológico, ético-político e técnico operativo. 

Ponderou-se que, por tratar-se de equipe interdisciplinar, sugere-se a ne-

cessidade de alinhamento dos conhecimentos que se fazem necessários para 

intervenção profissional no interior de uma política pública que tem certas 

especificidades, principalmente a concepção equivocada de que assistência 

social é caridade e não direito de cidadania. 

Ou seja, as equipes de referência são configuradas por formações profis-

sionais que são heterogêneas, onde diferentes concepções de assistência soci-

al e direitos sociais se entrecruzam, configurando-se como um campo de 

forças, a julgar que é no cotidiano que estas forças e concepções se estabele-

cem e direcionam o atendimento às demandas do usuário. 

Mais do que o conhecimento manipulatório, pragmático, de apenas apli-

car técnicas e reproduzi-las, é necessário fundamentos ético, político e teóri-

co. Um sólido fundamento pode favorecer a construção de estratégias para o 

desenvolvimento do processo de trabalho junto às famílias, de posse de fun-

damentos teóricos coerentes com o projeto ético-político que sustentam o 

SUAS, as (os) profissionais perceberão os processos de trabalho tendo como 

direção a teleologia, quer dizer, buscando alcançar finalidades que foram 

previamente estabelecidas considerando o porquê de suas ações, percebendo 

o sentido de sua intervenção. 

Com essa postura haverá a possibilidade de avançar com as práticas ime-

diatistas, que se prendem à normalidade e naturalidade do cotidiano, sem 

indagar e refletir a respeito do alcance e das possibilidades contidas em uma 

prática profissional que tem como fundamento a práxis, isto é, uma prática 

que é permeada pelo processo reflexivo.  

Ao realizar uma prática profissional ancorada em conhecimentos e sabe-

res necessários para a concretização da intervenção junto às famí-

lias/usuários dos serviços socioassistenciais do SUAS, existe a possibilidade 

de realizar a crítica da naturalidade do cotidiano, por meio de leitura da 

realidade que não se prende apenas no fenômeno dado na sua aparência. 
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Mas, que avança para a compreensão dos fenômenos em que estão inseridos 

os usuários atendidos no SUAS, para então compreender a sua essência, 

bem como as múltiplas determinações que influenciam o comportamento 

subalterno dos mesmos e a par desta constatação estabelecer estratégias que 

possam contribuir para a proteção social e defesa de direitos. 

 

 

 

Referências bibliográficas 

 

BAPTISTA, Myrian Veras. Prática social/prática profissional: a natureza 

complexa das relações profissionais cotidianas. In: BAPTISTA, Myrian 

Veras; BATTINI, Odária (org.). A prática profissional do assistente social: 

teoria, ação, construção do conhecimento. São Paulo: Ed.Veras. 2009. 

p.13-28 

BARROCO, Maria Lúcia Silva. Código de Ética do/a Assistente Social. 

Maria Lúcia Barroco, Sylvia Helena Terra, Conselho Federal de Serviço 

Social – CFESS (org.). São Paulo: Cortez, 2012. 262 p. 

_____________. Ética e Serviço Social: Fundamentos Ontológicos. 7ª edi-

ção. Ed. Cortez. São Paulo. 2008. 

BATTINI, O. Apontamentos sobre a história do serviço social no Brasil – 80 

anos. Serviço Social em Revista, Londrina, v. 19, n. 1, jul./dez. 2016. Dis-

ponível em: 

<www.uel.br/revistas/uel/index.php/ssrevista/article/download/28150/20

351>. Acesso em: 20/10/2019. 

BRASIL. POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. Brasília: 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome/Secretaria Naci-

onal de Assistência Social, 2004. 178 p. 

______  . Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS – 

NOBRH/ 

SUAS. Brasília: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fo-

me/Secretaria Nacional de Assistência Social, 2006. 



PLURALIDADE DE SABERES 

321 

_______. Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS – 

NOB-RH/SUAS: anotada e comentada. Brasília: Ministério do Desenvol-

vimento Social e Combate à Fome/Secretaria Nacional de Assistência Soci-

al, 2011. 74 p. 

________. Política Nacional de Educação Permanente do SUAS. Brasília: 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome/ Secretaria Naci-

onal de Assistência Social, 2013. 64 p. 

CARVALHO, Alba Maria Pinho de; SILVEIRA, Irma Martins Moroni da. 

A consolidação da Assistência Social como Política Pública no século XXI: 

o desafio da educação permanente como princípio estratégico na gestão do 

trabalho. In: GESTÃO DO TRABALHO NO ÂMBITO DO SUAS: Uma 

contribuição Necessária. – Brasília: Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome/Secretaria Nacional de Assistência Social, Brasil. 2011. p. 

141-170 

CFP/CFESS. Parâmetro para atuação de assistentes sociais e psicólogos 

(as) na Política de Assistência Social. Brasília: Conselho Federal de Psico-

logia (CFP), Conselho Federal de Serviço Social (CFESS): 2007. 

LOPES, M.H.C.; RIZZOTTI, M.L.A. COVID-19 e Proteção Social: a con-

tribuição do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. In: Capitalismo e 

Covid-19: um debate urgente. Pochmann et al (orgs). São Paulo, 2020.  

MUNHOZ. Divanir Eulália Neréssi; JUNIOR, Constantino Ribeiro de Oli-

verira. Interdisciplinaridade e pesquisa. In. Pesquisa social: reflexões teóri-

cas e metodológicas. Ponta Grossa: Ed. Toda palavra. 2009.p. 11-34.  

MUNIZ et al. O conceito de serviços socioassistenciais: uma contribuição 

para o debate. Cadernos de texto: VI Conferência Nacional de Assistência 

Social. Brasília: Conselho Nacional de Assistência Social, Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 2007. p.37-46 

SILVEIRA, Jucimeiri I. A gestão do trabalho: concepção e significado para 

o SUAS. In: GESTÃO DO TRABALHO NO ÂMBITO DO SUAS: Uma 

contribuição Necessária. Brasília: Ministério do Desenvolvimento Social e 

combate à Fome, 2011. p. 09-38. 



PLURALIDADE DE SABERES 

322 

SOUZA, Cristiane G. de. Limites e possibilidades dos processos pedagógi-

cos contribuírem para o protagonismo cidadão no contexto dos Centros de 

Referência de Assistência Social – CRAS dos Campos Gerais. Ponta Gros-

sa, 2017. 312f. Tese (Tese de doutorado em Ciências Sociais Aplicadas).  

Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais Aplicadas da Universidade 

Estadual de Ponta Grossa. Ponta Grossa, PR, 2017. 

__________. Sistema Único de Assistência Social: a proteção e o atendi-

mento à família. 1ª.   ed. Ponta Grossa: Editora UEPG, 2018.  

YAZBEK, M. C. Os fundamentos históricos e teórico-metodológicos do 

Serviço Social brasileiro na contemporaneidade. In: CONSELHO 

FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL; ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

ENSINO E PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL. Serviço Social: direitos 

sociais e competências profissionais. Brasília: CFESS/ABEPSS, 2009. 

 

 



PLURALIDADE DE SABERES 

323 

 

 

 

HISTÓRIA CONTEMPORÂNEA: ALGUNS DESTAQUES ENTRE O 

FINAL DO SÉCULO XVIII E O SÉCULO XIX 
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Segundo Corvisier (1976), a partir de 1740, intensificam-se as transfor-

mações na sociedade europeia em direção ao futuro. “As novas necessidades 

suscitam um apelo à produção, um desenvolvimento do comércio colonial e 

o início da revolução na Inglaterra” (CORSIVIER, 1976, p. 358). Tais fato-

res favoreceram o desenvolvimento da população. 

 Assim, tem-se uma revolução demográfica, na qual o progresso das 

cidades atrai o desenvolvimento do proletariado urbano. Observa-se, tam-

bém, nessa época a extensão dos domínios coloniais, levando as grandes 

potências à rivalidade. Portugueses e espanhóis disputam terra na América 

do Sul, enquanto ingleses e franceses disputam na América do Norte, por 

exemplo. É nesse contexto que os portugueses substituem a Bahia pelo Rio 

de Janeiro como capital do Brasil em 1763; os espanhóis fundaram Monte-

vidéu em 1780 e colonizaram a costa da Patagônia. 

 Nesse ínterim, aumentou-se o número de homens transportados das 

metrópoles para as colônias tropicais ou temperadas graças ao desenvolvi-

mento dos navios e sua capacidade de carga. Concomitantemente a isso as 

companhias ou mesmo empresários particulares expandiam o tráfico de 

negros escravizados. A maioria dos brancos tinha como destino as regiões 

constituídas de colônias de povoamento. 

O comércio marítimo foi favorecido pelos custos mais baixos do transpor-
te. Na segunda metade do século XVIII podem-se reconhecer quatro gran-
des áreas comerciais ao mundo, todas fomentadas pelos europeus e comu-
nicando-se, por outro lado, entre si. O principal complexo comercial é que 
une a Europa e as américas (CORSIVIER, 1976, p. 362). 

Sem dúvida houve crescentes trocas comerciais entre as diferentes nações 

em meio a uma política comercial com limites bem rígidos. Franceses e in-

gleses, por exemplo, proibiam a importação de determinados produtos ma-

nufaturados da Índia; depois de 1763, os espanhóis expulsaram os comerci-

antes franceses das Caraíbas; os ingleses, por sua vez, a partir de 1766 quise-

ram fazer das Antilhas um entreposto para o comércio com as colônias es-
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panholas na América. Contudo, inúmeras medidas objetivaram o favoreci-

mento das trocas, de modo a alavancar o comércio continental por meio do 

comércio marítimo. Dentre essas medidas, a mais conhecida é o tratado 

franco-inglês de 1786. Observa-se, assim, o importante papel do comércio 

marítimo e das colônias para a evolução da sociedade europeia. 

“O crescimento das exportações e da população e uma melhora do nível 

de vida provocaram um apelo à produção que, em nenhuma parte foi tão 

poderoso como na Inglaterra” (COSIVIER, 1976, p. 365). Sob tais condições 

a Inglaterra seguiu seu próspero percurso de transformações. “O primeiro 

conjunto é referente às transformações na agricultura que permitiu fosse 

alimentado um número crescente de homens que não trabalhavam mais a 

terra” (COSIVIER, 1976, p. 366). 

 De acordo com Eric Hobsbawm (2009), é importante observar, ini-

cialmente, que o mundo da década de 1780 era ao mesmo tempo menor e 

muito maior que o nosso. Em termos geográficos era menor, mas em âmbito 

de simplicidade e dificuldade ou incerteza das comunicações era maior do 

que é hoje. 

 Com algumas exceções, a agricultura europeia, tecnicamente, ainda 

era “duplamente tradicional e assustadoramente ineficiente”. Mas, apesar 

disso, não se pode afirmar que o século XVIII fosse um século de estagnação 

agrícola. 

Pelo contrário, um longo período de expansão demográfica, de urbaniza-
ção crescente, de fabricação e comércio encorajava a melhoria da agricul-
tura e de fato a requintava. A segunda metade do século viu o início sur-
preendente e ininterrupto aumento da população que é tão característico do 
mundo moderno: entre 1755 e 1784, por exemplo, a população rural de 
Brabant (Bélgica) aumentou em 44% (HOBSBAWM, 2009, p. 38). 

Pode-se dizer que o mundo agrícola era “lerdo”, exceto em seu setor ca-

pitalista. E as regiões do comércio, das manufaturas, das atividades intelec-

tuais e tecnológicas eram bem dinâmicas, corroborando com um sistema de 

vias comerciais marítimas em crescimento constante, circundando a terra 

gerando lucros às comunidades mercantis europeias do Atlântico Norte. O 

poderio colonial era extremamente forte e expropriador. 

Entre os países europeus, uma disputa em particular ganhou destaque 

nesse período: ingleses versus franceses. Após derrota na Guerra dos Sete 

Anos (1756 a 1763) a França investe apoio na guerra de Independência dos 

Estados Unidos. Dessa vez a Grã-Bretanha saiu duramente derrotada. “Mas 

o custo foi excessivo, e as dificuldades do governo francês levaram o país 

inevitavelmente a um período de crise política interna, da qual, seis anos 

mais tarde, surgiria a Revolução” (HOBSBAWM, 2009, p. 47).  



PLURALIDADE DE SABERES 

325 

A década de 1780 tem um significado especial na história do poder pro-

dutivo das sociedades humanas. É claro que isso não aconteceu de uma hora 

para outra nem por acaso. Há um processo em curso que merece atenção, 

sobretudo se olharmos para a acumulação desencadeada já na metade do 

século XVIII, por volta de 1760. Mas o voo da economia ocorre mesmo na 

década de 1780. Conforme afirma Eric Hobsbawm, “se a transformação 

rápida, fundamental e qualitativa que se deu por volta de 1780 não foi uma 

revolução, então a palavra não tem qualquer sentido prático” 

(HOBSBAWM, 2009, p. 51). A Grã-Bretanha possuía as condições favorá-

veis ao pioneirismo da revolução industrial, pois concentrava uma economia 

forte e um Estado competitivo; sua indústria estava ajustada sob condições 

capitalistas de produção. 

A indústria algodoeira havia sido criada pelo comércio colonial e manti-

da pelos principais portos e grandes concentradores de comércio de escravos: 

Bristol, Glasgow e Liverpool. Por meio de guerras, revoluções locais e de seu 

domínio imperial a indústria britânica estabelecera um monopólio nessas 

áreas. Não por acaso, a primeira indústria a se revolucionar foi a do algodão. 

 Contudo, há uma crescente na produção de outros setores como é o 

caso do carvão, do ferro, das ferrovias. O carvão foi a principal fonte de 

energia das indústrias do século XIX; para se ter uma ideia, em 1800 a Grã-

Bretanha, provavelmente, tenha produzido cerca de 90% do carvão consu-

mido no mundo. As indústrias de bens de produção seriam transformadas 

com a invenção da ferrovia, haja vista que as minas necessitavam da máqui-

na a vapor e de os meios de transporte eficientes.  

“Nenhuma outra inovação da revolução industrial incendiou tanto a 

imaginação quanto a ferrovia” (HOBSBAWM, 2009, p. 72). Depois da má-

quina a vapor, a estrada de ferro foi considerada a maior conquista da Revo-

lução Industrial. A Revolução Industrial potencializou a modernização dos 

diversos setores propulsores da economia, sobretudo, dos meios de transpor-

te.  

As ferrovias resolveram um problema crucial da humanidade no século 

XIX: a falta de meios de transporte e comunicação rápidos e eficientes. O 
trem de ferro substituiu as carruagens e as trapas nos longos percursos e re-
volucionou o transporte de carga e passageiro na Era Moderna. Em 1814, 
surgiu a primeira locomotiva a vapor, a Blucher, fabricada pelo inglês Ge-
orge Stepheson. Em 1830, inaugurava-se na Inglaterra a primeira estrada 
de ferro, ligando Liverpool e Manchester. No mesmo ano os Estados Uni-
dos entravam para era ferroviária, ao implantar uma linha de ferro entre 
Charleston e Hamburg, na Carolina do Sul. A invenção do trem de ferro e 
a expansão das ferrovias pelo mundo representaram o próprio triunfo do 
homem pela tecnologia (BORGES, 2011, 27). 
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Trata-se de um período em que “os caminhos de ferro simbolizavam o 

progresso material das nações” (BORGES, 2011, p. 28). Os trilhos não fo-

ram apenas um poderoso instrumento de unidade econômica e social, mas 

também contribuíram com a propagação de costumes, ideias, sentimentos e 

crenças; serviram de elemento modernizador e civilizador, conforme os pa-

drões dominantes da época. 

Os caminhos de ferro, além de resolverem o problema do transporte e co-
municação da sociedade moderna, impulsionaram a indústria de bens de 
capital acelerando, assim, a transformação na indústria metalúrgica. A In-
glaterra – berço das ferrovias – exportou grande soma de capital e tecnolo-
gia para o resto do mundo. Alguns números comprovam tal fato. Entre 
1850 e 1875, o país exportou anualmente uma média de 15 milhões de li-

bras (BORGES, 2011, p. 29). 

Este é também um contexto de crescimento das cidades, fato que serviu 

de incentivo a melhorias na agricultura. Esse é um processo de mudanças 

que precede a revolução industrial cujo movimento de melhorias e investi-

mentos, embora modestos, em termos de tecnologia, mas suficientes para 

suportar e possibilitar os aumentos populacionais. Segundo Hobsbawm 

(2009), houve significativa adoção geral de métodos racionais e expansão da 

área cultivada, impulsionados mais pela transformação social que pela trans-

formação tecnológica. 

Esta transformação social foi em termos de produtividade econômica, se-

gundo Hobsbawm, um sucesso; “em termos de sofrimento humano, uma 

tragédia, aprofundada pela depressão agrícola depois de 1815, que reduziu 

os camponeses pobres a uma massa destituída e desmoralizada” 

(HOBSBAWUM, 2009, p. 78). Você pode está se perguntando: “e a indus-

trialização não sofreu diante desses efeitos?” Sim. Haja visto que a economia 

industrial depende de mão de obra qualificada. Eis que aí se encontra o di-

lema: uma coisa era conseguir determinado número de trabalhadores; “outra 

coisa era conseguir um número suficiente de trabalhadores com as necessá-

rias qualificações e habilidades” (HOBSBAWUM, 2009, p. 79). O antigo 

setor não industrial como a população rural doméstica ou estrangeira dispo-

nibilizou um contingente de trabalhadores que, mesmo relutantes, não tive-

ram outra escolha senão abandonar seu modo de vida tradicional. Não era 

raro um empregador britânico reclamar que seus operários sofriam de “pre-

guiça”, quando na verdade lhes faltava habituar-se à nova realidade produti-

va. Rapidamente os empregadores descobriram significativas vantagens no 

emprego de mulheres e crianças nas fábricas. 
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Imagem retirada de: http://claudomirtavares.blogspot.com/2010/01/texto-1-natureza-e-as-

origens-da.html. Acesso em 05/08/20. 

 

Dadas as devidas proporções da época, a Grã-Bretanha chega aos idos de 

1848 com um monumental padrão industrial. E não foi à toa que ficou vista 

como “oficina do mundo”. 

Em relação à Revolução Francesa, Hobsbawm faz a seguinte afirmação. 

“Se a economia do século XIX foi formada principalmente sob a influência 

da revolução industrial britânica, sua política e ideologia foram formadas 

fundamentalmente pela Revolução Francesa” (HOBSBAWM, 2009, p. 83).  

Nas palavras de outro historiador, o francês Albert Soboul (1979, p. 7), a 

“Revolução assinala a elevação da sociedade burguesa e capitalista na histó-

ria da França. Sua característica essencial é ter realizado a unidade nacional 

do país por meio da destruição do antigo regime senhorial”. Em outros ter-

mos, a “ambição burguesa, apoiada pela realidade social e econômica da 

época, se chocava com o espírito aristocrático das leis e das instituições” 

(SOBOUL, 1979, p. 10). 

Foi da França que o resto do mundo recebeu o vocabulário político e os 

temas da política liberal e radical-democrática. Hobsbawm (2009) levanta a 

hipótese de que a Revolução Francesa pode não ter sido um fenômeno isola-

do, cujas consequências foram profundas e fundamentais. 

Em primeiro lugar, ela se deu no país mais populoso e poderoso Estado da 
Europa (não considerando a Rússia). Em 1789, cerca de um em cada cinco 
europeus era francês. Em segundo lugar, ela foi, diferentemente de todas as 
revoluções que a precederam e a seguiram, uma revolução social de massa, 

e incomensuravelmente mais radical do que qualquer levante comparável 
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[...] Em terceiro lugar, entre todas as revoluções contemporâneas, a Revo-
lução Francesa foi a única ecumênica. Seus exércitos partiram para  revo-
lucionar o mundo; suas ideias de fato o revolucionaram (HOBSBAWM, 
2009, p. 85). 

Assim, a França, por meio de sua revolução, forneceu o padrão para os 

demais movimentos revolucionários seguintes, inclusive o socialismo e o 

comunismo modernos incorporaram suas lições. Segundo Hobsbawm (2009, 

p. 86), “as novas forças sabiam muito precisamente o que queriam”. 

Tratava-se de pôr fim ao Antigo Regime e desenvolver uma nova cultura 

política. Dentre as características do Antigo Regime destacam-se: o absolu-

tismo real, o privilégio da aristocracia, hegemonia religiosa e educacional da 

Igreja Católica, dentre outros. “Em contraste, a nova cultura política era 

republicana e secular, portanto, antimonárquica, antiaristocrática e anticleri-

cal” (FORTESCUE, 1992, p. VII). 

1789 é um marco a partir do qual se intensificaram a revolução e a con-

trarrevolução. Contudo, a militância política vai se sobrepor aos desânimos 

da crise econômica e se investem novas forças que derrubaram violentamen-

te a monarquia em 1792 e, em seu lugar, proclamou-se a república, seguida 

pela ditadura jacobina. A fase da vitória da burguesia moderada deu lugar ao 

reforço do Governo revolucionário, sobretudo após o decreto de 4 de frimá-

rio, ano II (4 de dezembro de 1793), baseado em princípios diferentes dos 

princípios da democracia popular. De acordo com Soboul (1979, p. 75) “o 

Terror constitui um meio de defesa nacional e revolucionário”. 

O Terror foi acelerado pela lei de 22 de prairial, ano II (10 de junho de 
1794): ‘Trata-se menos de punir os inimigos da Revolução que de os ani-
quilar’, declarou Couthon. As autoridades administrativas depuradas obe-
deceram, a Convenção votou sem discussão. Mas o que o governo ganhava 
em força coativa perdia em apoio confiante; sua base social encolhia-se peri-

gosamente (SOBOUL, 1979, p. 82). 

Fortescue (1992, p. VIII), observa atentamente que “os próprios jacobi-

nos dividiram-se em julho de 1794, com a eliminação de Robespierre e seus 

seguidores [...] só conseguiram manter-se no poder até 1799 pelo recurso a 

atos ilegais e inconstitucionais”.  

O problema com que se defrontava a classe média francesa no restante do 
que é tecnicamente descrito como período revolucionário (1794-9) era co-
mo alcançar a estabilidade política e o avanço econômico nas bases do 
programa liberal de 1789-91. A classe média jamais conseguiu desde então 
até hoje solucionar este problema de forma adequada, embora a partir de 
1870 conseguisse descobrir na república parlamentar uma fórmula exequí-
vel para a maior parte do tempo. (As rápidas alternâncias de regime – Dire-
tório (1795-9), Consulado (1799-1804), Império (1804-14), a restauração da 
Monarquia Bourbon (1815-30), a Monarquia Constitucional (1830-48), a 
República1848-51) e o Império (1852-70) – foram todas tentativas para se 
manter uma sociedade burguesa evitando ao mesmo tempo o duplo perigo 
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da república democrática jacobina e do velho regime (HOBSBAWM, 2009, 
p. 108). 

A revolução francesa criou vários mitos, como a figura de Napoleão Bo-

naparte. Contudo,  

o sonho de igualdade, liberdade e fraternidade, do povo se erguendo na sua 
grandiosidade para derrubar a opressão [...] foi um mito mais poderoso do 
que o dele, pois, após a sua queda, foi isto e não a sua memória que inspi-
rou as revoluções do século XIX, inclusive, em seu próprio país 
(HOBSBAWM, 2009, p. 113). 

No contexto da sala de aula, o Capitalismo se apresenta como um tema 

bastante polêmico e suscita as mais diversas opiniões.  

Pode ser entendido de maneira ‘positiva’, ou seja, como progresso humano 
na produção material, no consumo, no bem-estar promovido pela tecnolo-
gia etc., ou como a causa de desigualdades sociais gritantes, do individua-
lismo exacerbado, do consumo desenfreado, da exploração existente entre 
os grupos sociais e entre as nações, dos males ambientais do mundo, e as-
sim por diante (SILVA, SILVA, 2006, p. 46).  

Os autores lembram que, historicamente, o Capitalismo assumiu diversas 

fases. Esse sistema econômico surgiu no ocidente, na idade Moderna, e se 

expandiu pelo mundo contemporâneo nos séculos posteriores. Assim, a 

primeira fase compreende o período entre os séculos XVI e XVIII e é cha-

mada de Capitalismo comercial ou Mercantilista. A segunda fase do Capita-

lismo vai de fins do século XVIII a grande parte do século XIX e é denomi-

nada Capitalismo industrial de livre concorrência. A terceira fase se constitui no 

Capitalismo monopolista, caracterizado pelo imperialismo dos anos de 1870-

1914 no qual se destaca a concentração de capitais, pela luta por mercados e 

pelo protecionismo das Nações em competição. A quarta fase ocorre no 

mesmo período da fase anterior, mas com a emergência do Capitalismo 

financeiro, no qual grandes bancos passaram a concentrar os capitais advin-

dos do crescimento econômico, e as ações das empresas tornaram-se grandes 

negócios nas bolsas de valores. “Hoje, no início do século XXI, com o fenô-

meno da globalização, analistas julgam que entramos em uma nova fase do 

Capitalismo” (SILVA, SILVA, 2006, p. 43). Avanços científicos e tecnológi-

cos (como é o caso hoje dos avanços no campo da informática e da eletrôni-

ca que interferem sobremaneira na produção capitalista e nas relações sociais 

de trabalho) caracterizaram cada uma dessas etapas e impulsionaram o de-

senvolvimento das empresas capitalistas. 

Dentre os diversos autores que teorizaram sobre o Capitalismo, dois deles 

ganharam especial destaque: os alemães Karl Marx (1818-1883) e Max We-

ber (1864-1920). 



PLURALIDADE DE SABERES 

330 

Marx realizou um percurso no qual buscou identificar e explicar o con-

junto das relações sociais, econômicas e políticas do Capitalismo. 

Para Marx, o Capitalismo é um modo de produção que surgiu no interior 
do Feudalismo, modo anterior, uma vez a exploração feudal se metamor-
foseou em exploração capitalista. Para ele, no século XVI, ainda predomi-
navam estruturas ditas feudais na Europa, e aos poucos foi se iniciando um 
processo de intensificação do comércio mundial, cujo eixo central foi a Eu-
ropa, e um processo de ‘fabricação’ do que viria a ser o proletariado – defi-
nido como trabalhador livre, desprovido dos meios de produção -, típico da 
indústria capitalista. Um dos aspectos centrais da tese de Marx é a consta-
tação de que o sistema capitalista pressupõe uma dissociação entre os tra-
balhadores e a propriedade dos meios de produção [...] Para ele, o Capita-
lismo, assentado nessa imensa contradição capital/trabalho, tenderia a ge-
rar conflitos que terminariam por minar suas próprias bases, levando o pro-

letariado a assumir o controle dos meios de produção, abolindo aos poucos 
o pilar básico do Capitalismo, a propriedade privada. Ou seja, o Capitalis-
mo estava fadado a dar lugar a outro modo de produção, o Comunismo 
(SILVA, SILVA, 2006, p. 44). 

Weber, por sua vez, entendia que a Era moderna trouxe uma peculiari-

dade fundamental, qual seja, a organização capitalista racional fundamenta-

da no trabalho livre. Assim, a organização industrial racional foi invenção 

peculiar do Capitalismo ocidental, o que resultou na separação da empresa 

enquanto espaço de produção, trabalho fabril e comércio do espaço domésti-

co (SILVA, SILVA, 2006). 

É a partir desse universo cultural marcado pela Reforma Protestante, que 
Weber forjou o conceito histórico de ‘espírito do capitalismo’, pois para ele 

esse sistema econômico foi se tornando um fenômeno histórico concreto a 
partir de certos valores culturais oriundos da ética protestante, em particu-
lar de sua vertente calvinista. Foi no seio do movimento reformista da Era 
Moderna que o pensador encontrou um ethos particular, ou seja, uma for-

ma de pensar característica de determinado grupo, que enfatizava a voca-
ção do tempo (tempo é dinheiro, dizem os puritanos) [...] o que Weber 
construiu de verdade foi um tipo ideal de  Capitalismo, ou seja, um modelo 

para entender a formação e o funcionamento desse sistema econômico. Pa-
ra ele, o Capitalismo típico do Ocidente – que seria a forma mais bem defi-

nida de Capitalismo na história – se define pela existência de empresas cujo 
objetivo é produzir o maior lucro possível com organização racional do 
trabalho de produção. O caráter típico do Capitalismo ocidental seria, as-
sim, o resultado da combinação peculiar entre o desejo do lucro e a disci-
plina racional (SILVA, SILVA, 2006, p. 45).  

Observe que não se trata aqui, apenas, de apresentar dois importantes au-

tores. Mas, na verdade, trata-se do início de um dos debates paradigmáticos 

da sociologia contemporânea, entre duas teorias diante da radicalidade do 

Capitalismo. Segundo Santos (2013, p. 36), “a radicalidade do capitalismo 

residia em que ele, longe de ser apenas um novo modo de produção, era a 

manifestação epocal de um novo e muito mais amplo processo civilizatório”. 
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Tal processo civilizatório é recheado de ideologias que defendem a pro-

priedade privada; justificam-na nas mais diversas fontes, desde a religião à 

filosofia. Em fins do século XVII e início do século XVIII, O inglês John 

Locke formulou, de maneira coerente, a teoria da propriedade privada como 

direito natural. Segundo Marilena Chauí (2012), Locke parte da definição do 

direito natural como direito à vida e a liberdade, bem como de tudo que 

possibilite a garantia desses direitos. São bens adquiridos pelo trabalho que, 

por sua vez, legitima a propriedade enquanto direito natural. 

Deus, escreve Locke, é um artífice, um obreiro, arquiteto e engenheiro que 
fez uma obra: o mundo. Este, como obra do trabalhador divino, a ele per-
tence. É seu domínio e sua propriedade. Deus criou o homem à sua ima-

gem e semelhança, deu-lhe o mundo para que nele reinasse e, ao expulsá-lo 
do Paraíso, não lhe retirou o domínio do mundo, mas lhe disse que o teria 
com o suor de seu rosto. Por todos esses motivos, Deus instituiu, no mo-
mento da criação do mundo e do homem, o direito à propriedade privada 
como fruto legítimo do trabalho. Por isso, de origem divina, ela é um direi-
to natural (CHAUÍ, 2012, p. 467). 

A autora lembra ainda que a teoria liberal, primeiro com Locke e depois 

com outros pensadores, passando pela Independência dos Estados Unidos, 

da Revolução Francesa e chegando até o século XX com Weber, nega ao 

Estado o poder de interferir na economia. Vem daí a expressão liberalismo. 

De acordo com Silva e Silva (2010, p. 258), “o liberalismo, que surgiu no 

século XVIII a partir do Iluminismo, teve seu auge no século XIX e pode ser 

dividido em liberalismo econômico e liberalismo político”. Os autores cha-

mam atenção ao fato de desde o seu início, ou seja, a época do Iluminismo, 

o liberalismo ter assumido várias facetas, umas mais outras menos radicais. 

Um dos principais teóricos e fundadores do liberalismo em sua vertente po-
lítica foi Montesquieu, opositor do Estado absoluto, para quem o liberalis-
mo tinha a função primordial de equilibrar o poder a partir da necessidade 
de separar os poderes, impedindo a tirania que resultaria de um poder 
desmedido concedido a um único soberano (SILVA, SILVA, 2006, p. 258). 

Já o liberalismo econômico emergiu como uma ideologia contrária ao 

Mercantilismo e as práticas de intervenção na economia por parte do Estado. 

Nesse contexto nasce uma nova ciência, a Economia política, tendo à frente 

Adam Smith e David Ricardo. O liberalismo econômico, e seus “princípios 

clássicos de total liberdade para os negócios capitalistas sem intervenção 

estatal (laissez-faire e laissez-passer) incentivaram o avanço avassalador da bur-

guesia expansionista dos séculos XVIII e XIX” (SILVA, SILVA, 2006, p. 

260). 

Ora, se o liberalismo pode ser entendido como uma ideologia que possi-

bilita espaços à “iniciativa e à autonomia individuais”, em última instância, 
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essa ideologia também pode levar ao individualismo? Para você, o que é 

uma pessoa individualista? 

O contexto de consolidação do liberalismo é também o contexto em que 

os Estados-nações moldaram-se pela ideologia do Nacionalismo após a revo-

lução Francesa. O nacionalismo seria, nas palavras de Martinez (1996), 

“meio-irmão do capitalismo”, pois a constituição das nações-Estado teria 

ocorrido concomitantemente à formação capitalista. 

Na medida em que cada povo realizou internamente um alto grau de inte-
gração e coesão, e potencializou os seus recursos materiais e humanos, fo-
ram surgindo as nações como as conhecemos hoje, o produto mais acaba-
do do sistema capitalista burguês (MARTIZE, 1996, p. 14). 

Contudo, observa-se que o nacionalismo não é consequência da Nação, 

pelo contrário, o nacionalismo antecede as nações. Um exemplo disso é o 

caso dos palestinos que apesar de suas lutas nacionalistas, ainda não conse-

guiram concretizar sua Nação. Outra observação é que o nacionalismo tem 

variado e diversificado o seu significado ao longo da história. Uma terceira 

observação diz respeito à relação direta entre o nacionalismo e a democracia. 

Martinez (1996) lembra que as causas da liberdade, da igualdade e da frater-

nidade serviram de motores da revolução Francesa entre os que se identifi-

cavam pela mesma nacionalidade. O autor acrescenta que o nacionalismo 

“nasceu impregnado pelos anseios de liberdade, e esta só se tornaria um 

direito institucional no momento em que as nações se organizassem na for-

ma democrática” (MARTINEZ, 1996, p. 43). 

De acordo com Eric Hobsbawm, foi no período de 1880 a 1914 que o na-

cionalismo avançou de forma dramática e seu “conteúdo ideológico e políti-

co transformou-se. Seu próprio vocabulário indica a significação desses anos. 

A própria palavra ‘nacionalismo’ apareceu pela primeira vez em fins do 

século XIX” (HOBSBAWM, 2006, p. 203). “Nacionalismo” descrevia gru-

pos de ideólogos de direita em países como França, Itália e Alemanha. Aos 

poucos todos os movimentos que consideravam a “causa nacional” ou a 

“autodeterminação” dos povos passaram a incorporar a palavra “naciona-

lismo” a seu vocabulário de lutas. Assim, o “nacionalismo” diversifica-se. 

A base dos ‘nacionalismos’ de todos os tipos era igual: era a presteza com 
que as pessoas se identificavam emocionalmente com ‘sua’ nação e podiam 
ser mobilizados, como checos, alemães, italianos ou quaisquer outras, pres-
teza que podia ser explorada politicamente. A democratização da política e 
especialmente a das eleições oferecia amplas oportunidades para mobilizar 
as pessoas. Quando os Estados faziam isso, chamavam-no de ‘patriotismo’. 
Originalmente, a essência do nacionalismo de direita, que emergia em Es-
tados-nação já estabelecidos, era a reivindicação do monopólio do patrio-
tismo para a extrema direita política, e por meio dela a estigmatização de 
todos os demais como traidores. O fenômeno era novo; durante a maior 
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parte do século XIX, o nacionalismo fora identificado com movimentos li-
berais e radicais, bem como com a tradição da Revolução Francesa 
(HOBSBAWM, 2006, p. 204). 

Hobsbawm (2006, p. 206) descreve uma série de mutações dentro do na-

cionalismo político que, segundo ele, viria a ter profundas consequências no 

século XX: 

1. surgimento do nacionalismo e do patriotismo, como ideologia 

direitista. Viu-se a expressão extrema disso no período “Entre 

guerras”, com o nazi-fascismo; 

2. a pressuposição de que a autodeterminação nacional se aplica a 

todo e qualquer  grupo que reivindicasse o princípio de “nação”; 

3. a tendência progressiva para admitir que a “autodeterminação 

nacional” deveria ocorrer de forma plena, ou seja, o Estado de-

veria alcançar de fato sua independência; 

4. nova tendência para definir uma nação em termos étnicos e, so-

bretudo, em termos de linguagem. 

 

Vejamos agora alguns casos de formação nacional que ganharam desta-

que no mundo. 

 A primeira grande realização nacional foi a dos Estados Unidos 

da América, com sua independência conquistada e assinada a 

Declaração de Independência (redigida por Thomas Jefferson) 

em 4 de julho de 1776; 

 A segunda grande realização nacional foi a da França que, por 

meio de uma revolução (1789) derrubou o poder absoluto do rei, 

do clero e da aristocracia. O nacionalismo se expressou aí por 

meio da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 

mesma data; 

 Além disso, formaram-se nações em antigas colônias espanholas 

na América e portuguesa, como foi o caso do Brasil nas primei-

ras décadas do século XIX (MARTINEZ, 1996, p. 12-13). 

  

Sob o ponto de vista prático do aspecto cotidiano, o nacionalismo apre-

sentava em si situações amplamente contraditórias, com visível limitação: as 

classes médias buscavam “coesão e auto justificação”; entre os “pequenos 

homens”, lutadores cotidianamente em busca do pão, havia descontenta-

mento com os estrangeiros, que supostamente tomavam seus empregos; 

entre os governos, havia os que recebiam de bom grado “uma ideologia que 

dizia aos cidadãos que o patriotismo era suficiente”. Segundo Hobsbawm, 
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para a maioria, porém, o nacionalismo não era o bastante. Isso parado-
xalmente fica mais claro precisamente nos movimentos reais das naciona-
lidades que não haviam ainda alcançado a autodeterminação. Os movi-
mentos que receberam genuíno apoio de massas, em nossa época, - e nem 
todos os que o desejaram realmente o conseguiram – foram, quase invaria-
velmente, aqueles que combinavam a atração da nacionalidade e da língua 
com algum interesse ou força mobilizadora mais poderosa, antiga ou mo-
derna (HOBSBAWM, 2006, p. 229). 

Hobsbawm evidencia, em seguida, o aspecto surpreendente dos partidos 

internacionalistas, que defendiam a libertação internacional e social de clas-

se: “acabaram por se tornar os veículos também da libertação nacional” 

(HOBSBAWM, 2006, p. 230). 

Mas, afinal, o que é internacionalismo?  

Em termos de internacionalismo proletário, a manifestação mais importante 

está contida no Manifesto Comunista, de Marx e Engels, de 1848, última 

frase, inclusive: “Trabalhadores de todos os países, uni-vos”. Para mais in-

formações, leia o artigo de Michel Löwy, “Por um novo internacionalismo”, 

disponível em: 

 http://www4.pucsp.br/neils/downloads/v5_artigo_michael.pdf.  
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Introdução 

 

A logística é um processo que controla, planeja e implementa de forma 

eficiente e eficaz um produto, desde seu ponto de origem até seu ponto de 

consumo, como afirmam Faria e costa (2012). 

É importante frisar que dentre o surgimento de diversas ferramentas e 

mecanismos logísticos, o aparecimento do contêiner propiciou uma nova 

forma no cenário mundial de transporte marítimo. De acordo com 

BOWERSOX, CLOSS, (1996), se criou uma possibilidade de ganho em 

escala, uma maior proteção para carga, redução de custos e proporcionou a 

vantagem de se poder planejar e organizar as cargas. 

 Diante disso, segundo a Agencia Amapá (2020) o Amapá, detentor de 

grande vantagem geográfica, que reduziriam de forma significativa os custos 

logísticos no Brasil, por estar próximo dos grandes parceiros potenciais, tais 

como Estados Unidos e Europa, além do Platô das Guianas e Caribe. 

Junior (2019, p.38) afirma que o Amapá ainda tem baixa produtividade 

econômica, tanto em relação a qualidade de valor agregado quanto em quan-

tidade, todavia ressalta que em alguns produtos há competividade no comér-

cio exterior, visto que a balança comercial se manteve favorável em anos 

passados, o que indica possibilidade de potencialidade e que, portanto, seria 

vital que o Amapá promovesse políticas voltadas para explorar esse poten-

cial. 

Segundo Junior (2019, p.104) o Amapá é altamente dependente da união 

tornando esse estado suscetível a crises econômicas, sendo que esse tipo de 

política é insuficiente para resolver problemas sociais como o desemprego, 

além disso identificou que o empreendedorismo e inovação são os motores 

para a movimentação dos padrões de consumo das economias. 
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Segundo a Companhia Docas de Santana (CDSA) (2017) a maior parte 

do faturamento do porto de Santana é oriundo das seguintes empresas 

AMCEL, CIANPORT, Nippon, Wilson Ag. Mar. e Soreidon, o que eviden-

cia pouca oferta de empresas exportadoras no estado do Amapá. Para a 

(CDSA) (2019) um dos fatores que afetam diretamente no mercado de con-

têineres é a diminuição do fluxo de navios e atracações no porto de Santana, 

que causou a diminuição na movimentação de contêineres que chegou a 

queda de cerca de 68,35%, no ano de 2019 em relação a anos anteriores. 

Justifica-se tal pesquisa tendo em vista que estudos sobre a temática ainda 

são bem incipientes e que as contribuições acerca da logística de contêineres 

no estado e a gestão de uso e consequências no Amapá não foram aprofun-

dados, preenchendo assim, uma lacuna no conhecimento. Dentro deste es-

copo, surge a possibilidade de que através dos resultados, possam servir para 

tomada de decisão em relação a logística e comercio exterior amapaense. 

Essa pesquisa tem como objetivo geral evidenciar os gargalos logísticos 

relacionados aos contêineres no Amapá de maneira que mostre o porquê que 

esse Estado ainda não utilizou o seu potencial competitivo, apesar de suas 

vantagens geográficas. Dentre os objetivos específicos estão: compreender os 

investimentos financeiros e políticos, oferta e demanda, bem como as conse-

quências da gestão de contêineres no estado. 

 

Referencial teórico 

 

Contexto histórico da logística e o surgimento do contêiner  

Ao contextualizar a logística, Lopes, Beltrame e Beltani (2013, p. 03), 

afirmam que “A logística já existia desde o início da civilização, tendo surtos 

de desenvolvimento na idade Antiga, em especial no Egito, Grécia, China e 

Mesopotâmia. ”. Apesar do seu início lógico se dar por meios militares, a 

logística se expandiu de maneira racional sendo utilizada em diversos setores 

como por exemplo o transporte marítimo. 

No entanto, de forma organizada ela surge mais predominantemente nas 

guerras militares e de acordo com Thorpe (1996, p. 18) a mesma está inseri-

da em todos os processos que envolvem movimentação militar, tais como “a 

preparação de todo material necessário para colocar os exércitos em movi-

mento; emissão das ordens iniciais e subsequentes; provisão para segurança e 

reconhecimento; movimentação e sustentação das tropas; ”. 

 Para Ballou (2009, p.25) a logística é “a ponte que faz a ligação en-

tre locais de produção e mercados separados por tempo e distâncias. ” E é 

responsável pelo “alto nível de comércio internacional hoje existente” e 
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quando realizada de forma eficaz possibilita ao comércio internacional con-

seguir vantagem pois nem todas as pessoas que vivem em terras férteis são 

produtivas e o mesmo vale para pessoas produtivas que habitam terras não 

férteis, ainda Ballou continua, “A logística é a essência do comércio. Ela 

contribui decisivamente para melhorar o padrão econômico de vida geral. ” 

Dentro desses conceitos logísticos citados acima, surge o transporte via 

contêineres. Segundo Sawyers (2008, p. 12), em 1955 um caminhoneiro por 

nome Mclean em parceria com Tantlinger perceberam que era mais eficiente 

levantar os trailers de seus caminhões e colocar dentro de navios cargueiros, 

pois esse simples carregamento poupava tempo, custo e gerava maior segu-

rança no transporte de mercadorias, juntos eles criaram um contentor que 

daria início a normatização de contêineres até os dias atuais. 

Bertolani e Leme (2005) afirmam que o contêiner possibilitou a maximi-

zação do transporte e veio a dar uma maior segurança e ganhos em escala 

para as empresas, além de diminuir os custos e perdas, visto que ele oferece 

uma proteção a mais para o que se é transportado, ademais facilita a organi-

zação das cargas no navio. 

 

Padronização do contêiner 

Essa inovação foi o estopim para um novo modelo de mercado marítimo, 

pois assim foi possível aumentar a quantidade de bens a serem comercializa-

dos e deu mais segurança para eles, o que naturalmente aumentou a confian-

ça no mercado e estimulou a exportação e importação. No entanto, com 

tantas mudanças surgiram divergências a respeito das medidas do contêiner, 

dessa forma foi necessário elaborar uma padronização que só veio a aconte-

cer em 1968 com normas da ISO, no Brasil adotou essa normatização no 

ano de 1974, e no ano de 1998 surgiu a Lei n° 9.611, também conhecida 

como “Lei do OTM”. Essas medidas foram importantes para facilitar a 

adaptação e controle do contêiner em relação ao transporte. O contêiner era 

considerado apenas uma embalagem, mas atualmente ele é considerado uma 

unidade de carga segundo a Lei do OTM. 

Definição essa que é ressaltada no Art. 3 dessa mesma lei, de modo em 

que o contêiner pode ser considerado um equipamento ou um acessório do 

veículo transportador, porém não pode ser considerado uma embalagem das 

mercadorias. Essa normatização também da segurança jurídica e fiscal para 

os envolvidos nos trâmites da negociação, além é claro de nortear os órgãos 

de controle na fiscalização. 

Por conseguinte, assim como o contêiner é de vital importância para o 

comércio internacional, a normatização veio para agregar valor e conduzir o 
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comércio de maneira organizada dando coesão ao fluxo de transporte, haja 

vista que a segurança jurídica realça a confiança e guia os envolvidos para 

uma maior assertividade nos processos, pois sem confiança, não existe co-

mércio. 

 

Vantagens e desvantagens do uso de contêineres  

É importante saber que existem variados tipos de contêineres, a escolha 

depende das necessidades da carga e do tipo de transporte e modal que vai 

ser utilizado, é imprescindível analisar qual se adapta melhor as característi-

cas dos bens a serem transportados. 

Segue abaixo um quadro onde este destaca as principais vantagens e des-

vantagens da utilização dos contêineres. 

 
Tabela 1 - vantagens e desvantagens da utilização dos contêineres 

Vantagens  Desvantagens  

Redução de quebras e furtos à carga;  Espaços perdidos dentro da unidade de carga;  

Propiciam a integração do transporte;  Retorno quando vazios;  

Estocagem de mercadoria em áreas 

descobertas;  

Requerem  equipamentos  especiais  de 

movimentação e transporte;  

Maior rapidez nas operações de carre-

gamento e descarregamento de veículos 

e embarcações; 

Incorporação da tara do contêiner na tonelagem global de 

transporte pode estar acarretando acréscimos no valor do 

frete rodoviário;  

Adaptáveis a alguns tipos de veículos 

não projetados para seu uso  

Exigem bom controle e integração dos transportes  

Possíveis reduções de custos de rotula-

gem e embalagem de transporte;  

A carga fica sujeitas a certas condições;  

Fonte: Moura, 2000 

 

Como mostra o gráfico acima, uma das desvantagens da utilização de 

contêineres é o retorno dos mesmos, vazios, que recebe o nome de custo de 

embalagem vazia. 

 

Logística no brasil  

 

Segundo Lopes, Beltrame e Beltani (2013, p. 03) a logística em seu pro-

cesso de desdobramento no Brasil se passou a partir de 1994, em função da 

ação econômica do plano real que deu mais estabilidade econômica. Para 

Ballou (2010, p. 10) a logística é a integração de todos os processos que faci-

litam o fluxo desde sua criação até seu destino final que é o consumidor de 

modo que fosse gerado de maneira eficiente e a um custo justo. 
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 Para Bowersox et al. (2007, p.281) o foco da logística é a redução dos 

custos em todas as fases. Segundo Felippes (2009 P.84), no Brasil a logística 

sofre influência das atividades econômicas e é distribuída em diversos mo-

dais, sendo eles rodoviário, ferroviário, aquaviário e aeroviário. De acordo 

com essa tabela pode-se observar que o mais utilizado é o modal rodoviário 

com 61,1%, já o modal aquaviário é responsável por 13,6% o que evidencia 

pouco uso em relação à capacidade aquaviária existente no Brasil, em se 

tratando do modal mais econômico. Enquanto que o modal aéreo é o menos 

utilizado devido ao seu alto custo, Para Tripoli e Prates (2016, P. 184 e 185) 

o transporte aéreo é eficiente para o transporte de produtos de valor agrega-

do e perecíveis, no entanto é um modal caro. 

 
Tabela 2 - Matriz do Transporte de Cargas - 2019 

Modal Milhões (TKU) Participação (%) 

Rodoviário 4 85.625 61,1 

Ferroviário 164.809 20,7 

Aquaviário 108.000 13,6 

Dutoviário 33.300 4,2 

Aéreo 3.169 0,4 

Total 794.903 100,0 

Tabela adaptada da fonte: CNT, 2019 

 

Logística no amapá e sua posição geográfica 

 

Após a recente criação do estado do Amapá, em 1988 como afirma Silva 

(2017), o estado já praticava o livre comércio, que em sua maior parte estava 

ligado a Macapá e Santana, o primeiro sendo a capital do estado e o outro o 

segundo maior município, juntas essas duas cidades concentram a maior 

quantidade de trabalho da federação amapaense toda, ou seja, são matrizes 

de comércio para o estado e juntos criam a zona de livre comércio Maca-

pá/Santana – ALCMS, que foi criada em 1993, pouquíssimo tempo após o 

território do amapá virar estado no ano de 1988. 

Em um contexto geográfico, o Amapá está inserido na região norte, regi-

ão amazônica que em função de suas características possui particularidades 

logísticas, e para a ANTAQ (2018, P. 90, 92 e 93) o intenso fluxo de pessoas 

e mercadorias se torna um desafio em relação as inúmeras localidades que 

não tem opções de acesso a não ser por meio do transporte fluvial, por esse 

motivo representa grande importância.  

Diante disso o subsistema hidroviário é bastante utilizado para o abaste-

cimento e desenvolvimento econômico, visto que é a única opção viável, ou 

seja, o modal hidroviário é o principal da região, sendo que o rio Amazonas 
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possui exímias condições para a navegabilidade. No entanto, por ser uma 

região vasta possui soluções específicas para cada região, ao passo que para 

cada embarcação são necessários terminais específicos.  

 
Figura 1 – Mapa posição estratégica 

 
Fonte: Agencia Amapá, 2020 

 

Segundo Góes (2019, p.12), “A integração logística encontra maiores di-

ficuldades em regiões caracterizadas por uma condição geográfica periférica 

e/ou isolada”. Essa ênfase coincide com a situação do estado do Amapá, 

que é fronteiriço e se comparado com o restante do Brasil, é uma ilha, res-

tando apenas como opções de transporte o modal aquaviário e aeroviário. 

De acordo com o IBGE (2018), o Amapá tem 7.229 empresas e outras 

organizações atuantes, 130.949 pessoas ocupadas assalariadas e apenas 166 

industrias de transformação, tornando comum que o estado importe mais do 

que exporte, logo, o transporte de cargas é de extrema importância para a 

economia deste. 

 

Custo e outros meios de transporte 

 

Quando se fala de logística e seu processo inteiro, o transporte de cargas 

entra como uns dos principais pontos, ele pode ser medido através de 3 fato-

res, sendo eles: custo, lucro e faturamento. 64% do custo, vem do transporte, 

4,3% é do faturamento e em algumas ocasiões, pode ter mais que o dobro do 

lucro apontam (FLEURY; WANKE; FIGUEIREDO, 2009) 

São cinco diferentes modais que transportam carga: aéreo, aquaviário, 

dutoviário, rodoviário e ferroviário: 
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 Ferroviário: mostra custos fixos elevados, por conta de investimen-

tos, sejam eles em terminais, vagões, trilhos e locomotivas, já os cus-

tos variáveis são menores; 

 Rodoviário: este contém pequenos custos fixos, pelo fato de que a 

manutenção e também a construção de rodovias pende do poder 

público e já custos variáveis, que tratam de óleo, combustível, e ma-

nutenção, são médios; 

 Aquaviário: ele vai apresentar custos fixos medianos, advindos de 

investimento nas embarcações, seus equipamentos e seus custos va-

riáveis são um tanto estreitos por conta da enorme capacidade em 

realizar o transporte em grande escala de volumes e toneladas; 

 Aéreo: quando se trata de custos fixos, estes são baixos, pois trata-se 

de aeronave e manuseio através de sistemas e já seus custos variá-

veis são os bem elevados, podem ser eles o combustível, a mão-de-

obra e a manutenção; 

 Dutoviário: exibe custos fixos bem mais altos, por se tratar de direi-

tos como o de passagem, o de construção e estações de controle. Em 

compensação, seus custos variáveis vêm mais baixos, sendo nem 

considerados como custos reais em algumas vezes, Bowersox e 

Closs (1996). 

 

Locais onde mais se usa contêineres 

Segundo a ANTAQ (2019) em relação a contêiner, tanto em navegações 

de longo curso quanto de cabotagem o destaque vai para o Porto de Santos, 

ao passo que as navegações de longo curso representam 43,3% (3,078 mi-

lhões TEU), enquanto que na cabotagem representam 18,6% (589 mil TEU), 

no período 2019. 
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Figura 3 – Portos organizados 

 
Fonte: ANTAQ, 2019 

 

Figura 4 – Portos privados 

 
Fonte: ANTAQ,2019 

 

No geral, ao fazer a análise das imagens da ANTAQ (2019), pode-se ob-

servar onde estão localizados os principais portos do Brasil, tanto em relação 

aos Portos organizados quanto os Portos privados, o destaque vai para os 

portos de Santos-SP, Paranaguá-PR, Ponta da Madeira-MA (Vale) e Tuba-

rão-ES (Vale), que apresentam grande desempenho em relação aos outros. 

No entanto, outro canal logístico em grande expansão é a navegação de 

interior que segundo a ANTAQ (2019) cresceu 9,2% de 2010 a 2019, nesse 

contexto o Arco Norte teve um crescimento de 491% na utilização dos por-

tos no mesmo período para a escoação de soja e milho, e o Amapá por estar 
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localizado no Norte se torna um grande potencial, visto que por característi-

cas geográficas possuí grandes vantagens logísticas.  

  

Metodologia 

 

A metodologia abordará os mecanismos empregados para que houves-

sem os resultados alcançados neste trabalho. A natureza desta pesquisa é 

aplicada, já que se propõe uma solução para problemas reais como afirmam 

Cooper e Schindler (2016). 

A abordagem desta pesquisa é qualitativa. Esta conduta como expõe Tri-

viños (1987), baseia-se na veracidade de que existe uma grande investigação 

a respeito de questões que se encaixam com os objetos estudados, procuran-

do estruturar-se no descobrimento do fato em que está seu contexto.  Por este 

ângulo, o estudioso encontra a “aparência do fenômeno” e igualmente “sua 

essência” TRIVIÑOS (1987, p. 158) 

A presente pesquisa terá ainda caráter exploratório quanto ao objetivo, 

que de acordo com Selttiz, Wrightsman e Cooke (1965) busca a familiariza-

ção com o problema apresentado, com a finalidade de tornar este problema 

mais explícito, ou ainda para a criação de hipóteses.  

O procedimento técnico utilizado foi a pesquisa de campo que visa apro-

fundamento dentro de uma realidade específica, e este pode se utilizar de 

observações no local pesquisado ou por meio de entrevistas segundo Ventura 

(2002). A pesquisa se realizou na Companhia Docas de Santana (CDSA). 

A coleta de dados desta pesquisa se deu por meio de entrevista. Segundo 

Sampieri, Collado e Lucio (2013), a entrevista tem caráter intimista, sendo 

mais “flexível e aberta”, para realizá-la, é necessária a reunião entre entrevis-

tador e entrevistado, para que se possa fazer trocas de informação. 

Foi utilizada a entrevista aberta, onde segue-se um roteiro com perguntas 

predeterminadas, porém com a abertura para novas perguntas de acordo 

com a necessidade do pesquisador em aprofundar respostas. Grinnell e Un-

rau (2007). 

 

Análises e discussões 

 

No contexto do Amapá os tipos de produtos com maior fluxo de movi-

mentação no porto de Santana são commodities, e analisando o gráfico po-

de-se observar que o cavaco pinus perdeu a instabilidade no ano de 2008 e 

teve uma grade queda de 79,4% na movimentação no porto e chegando a 

nenhum fluxo depois de 2012. Já o cavaco de eucalipto seguiu o caminho 
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contrário e apesar de ter oscilado nos anos anteriores o fluxo aumentou des-

de o ano 2005 e chegou a um aumento de 34,9% se comparar com o ano de 

2014, porém em 2015 teve uma queda de 4,47%.  Outro produto em desta-

que é o granel liquido, que começou a ser movimentado no ano de 2010 e 

teve grande expansão e até o ano de 2013, no ano seguinte começou a cair, 

sendo que na comparação entre o ano 2013 e o ano de 2015, observa-se uma 

queda de 44,57%. O destaque maior na tabela vai para o minério de ferro, 

que mesmo com pouco fluxo na movimentação nos anos anteriores, voltou e 

superou todos os outros produtos e no ano 2014 chegou a um grande pico de 

1.892.242 toneladas movimentadas no porto, no entanto, no ano seguinte 

sofreu grande queda de 94,99% nas movimentações. 

 
Figura 5 – Gráfica de movimentações de produtos na CDSA 

 
 Fonte: CDSA – Companhia Docas de Santana, 2016 

 

 Já em relação a movimentação contêineres pode-se observar um aumen-

to expressivo nos anos de 2010 a 2012, onde chegou aos 534 contêineres no 

ano, todavia a partir de 2014 aconteceu uma queda brusca nas movimenta-

ções de contêineres e continuou a cair até o ano de 2019 que chegou no me-

nor patamar de 169 unidades de contêineres, que representa uma queda de 

68,35%. 
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Gráfico 1 – Movimentação de contêiner 

 
Fonte: CDSA – Companhia Docas de Santana, 2019 

 

Diante dos gráficos acima, pode-se observar que o Porto de Santana tem 

estrutura para o recebimento de contêineres e outros tipos de cargas, além 

disso o entrevistado 1, diretor operacional, afirma que: 

O pátio de contêiner com capacidade para 900 contêineres de 20’, os pró-

prios navios têm a lança que tiram e colocam os contêineres, colocam em 

cima das carretas, trazem para o pátio, para descarregar container empilhar 

de maneira natural até de 4 contêineres, não tem problema na parte da ope-

ração, as pessoas do órgão que trabalham aqui são capacitadas para fazer 

esta operação, eles têm bastantes cursos. O problema realmente é a carga que 

não chega, devido aos custos altos, o armador do navio não quer atracar o 

navio porque com 15 contêiner, até para ele era ruim, por que atrasa a via-

gem dele, o navio parado não ganha dinheiro, dá prejuízo, por isso esses 

navios começaram a ir para o porto de Belém descarregar suas mercadorias 

lá. Nessa época a Receita Federal credenciou apenas uma empresa para 

somente ela poder fazer o transporte de Belém até aqui no estado do Amapá 

no prazo determinado, fazendo a rota que está no documento e chegar aqui 

no tempo hábil. 

No que se refere a movimentação de navios percebe-se uma grande queda 

no fluxo de navios fundeados a partir de 2013, e também na quantidade de 

navios atracados caindo de uma média de 1.546 navios, nos anos de 2009 a 

2014, para uma média de 1.218, o que representa uma queda de 21,22% de 

navios fundeados. Já em relação aos navios atracados pode-se observar que 

seguiu o mesmo ritmo de queda, que passou de uma média de 148 navios 
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atracados, nos anos de 2009 a 2014, para uma média de 36,4 navios atraca-

dos, nos anos de 2015 a 2019, que representa uma queda de 74,4% no fluxo 

de navios atracados. O que também influencia diretamente na quantidade de 

contêineres, visto que quanto menos navios atracam, menos cargas são de-

sembarcadas no porto. 

 
Gráfico 2 – Movimentação de navios 

 
Fonte: CDSA – Companhia Docas de Santana, 2019 

   

Na figura - 5 Gráfico de movimentações de produtos na CDSA, já pode-se con-

cluir que o Amapá não é um grande exportador via contêineres, argumento 

esse que também é ressaltado pelo entrevistado 1, diretor operacional, além 

disso ele também argumenta a respeito da diminuição do fluxo de navios e 

da movimentação de cargas no estado do Amapá e explanou que: 

Não era mais viável o navio atracar aqui no porto para trazer 15 ou 10 con-
têineres, porque é uma logística cara para trazer o navio, fazer ele passar 
aqui na frente da Fazendinha, para trazer ele para o canal de acesso ao por-
to, porque tem uma série de gastos e custos como praticarem que é caríssi-
mo. E não tem como um navio atracar sem um prático estar a Bordo até 
porque a capitania não permite se não pratico a bordo. Diante disso, natu-
ralmente o importador aumentava o preço das mercadorias dele, aí nós 
consumidores deixávamos de comprar, e devido a isso esses navios come-

çaram a ir para o porto de Belém descarregar suas mercadorias lá.  

Já em uma visão mais política, o entrevistado 2, diretor presidente, tem o 

seguinte entendimento a respeito da diminuição do fluxo de cargas de con-

têineres e a respeito fluxo de navios: 

Nas gestões anteriores fizeram decisões equivocadas, devido a construção 
de Silos em lugares errados e também devido a invasão de pessoas nas 
áreas de terras pertencentes as Docas, que seria destinado ao Porto de San-
tana, uma das soluções seria a indenização para que elas desocupem esse 
lugar, para se poder fazer expansões, mas ainda não foram tomadas atitu-
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des em relação a isso, além disso, uma das empresas colocou uma esteira 
em um dos píeres o que dificultou é se tornou um dos gargalos que atrapa-
lham o fluxo de contêineres no Porto. 

Em se tratando de faturamento, o porto de Santana de 2005 a 2014 au-

mentou gradualmente sua receita em 80,94%, na comparação do ano de 

2005 e 2014. Todavia, após 2014 suas receitas diminuíram gradativamente e 

na comparação do ano de 2014 com o ano de 2016, as receitas caíram 

45,62%, o que segundo o gráfico indica uma tendência de queda gradual. 

 
Figura 5 – Gráfico de faturamento 

 
Fonte: CDSA – Companhia Docas de Santana, 2017 

 

Segunda a CDSA (2016), o ano de 2014 foi superavitário no porto de 

Santana, já no ano de 2015 o porto foi deficitário, isso tudo influencia dire-

tamente na arrecadação do município e do estado, visto que quanto maior a 

receita, maior é o valor arrecadado com tributos, nesse contexto, no ano de 

2014, a despesa com tributos foi de 20,82%, já no ano de 2015 foi de 16,1%. 

Portanto, nota-se menos arrecadação fiscal para o município de Santana, 

dessa forma também impactou economicamente não somente Santana como 

também o Estado do Amapá. 

Outro argumento que sustenta isso, principalmente em relação a movi-

mentação de contêiner, é o argumento do entrevistado 1, diretor operacional, 

que afirmou que: 

Já desde a atracação do navio já se tem, custo com praticagem com a mão 
de obra, com operador portuário, tarifas portuárias, ICMS que é pago, são 
grandes detalhes que alavancam a economia sim. Antigamente nós tínha-
mos horários e prazos para descarregar os contêineres e carregavam os con-
têineres vazios e com madeiras, com poupa de açaí, exportava uma média 
de 15 contêineres, não era muito, mas já era alguma coisa, mas parou. 

Já na visão do entrevistado 2, diretor presidente da CDSA – docas de 

Santana, as principais consequências que o não recebimento de contêiner 

causa para a economia são: 
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Dando como exemplo a AMCEL, empresa que emprega em média 400 
funcionários diretos, 1200 indiretos, ou seja, ela impacta economicamente 
as cidades de Santana Macapá, Porto Grande, Ferreira Gomes e Tartaru-
galzinho, se não existisse Porto aqui essa empresa não estaria no estado. 
Antes do Porto, a cidade de Santana era pequena, depois da implantação 
do Porto a cidade expandiu. Em 2019 nós testamos uma experiência piloto 
com entrada de 8 mil toneladas de fertilizantes para tentarmos pegar o que 
chamamos de logística reversa para que os navios e barcaças que voltam 
vazios serem reaproveitados, então onde seria viável essa indústria de ferti-
lizante? Aqui no Estado do Amapá, porque iria agregar valor nesse frete de 
volta, é assim que roda a economia.  

O porto do Paraná passa a ter o maior terminal para contêineres do bra-

sil. “O Porto de Paranaguá passa a competir com os maiores portos do mun-

do, o que melhora a logística do Estado. Passamos a atrair outras empresas 

do País a exportarem pelo Paraná em função desse ganho de mais de 60% na 

operação de contêineres” afirmou o governador Carlos massa (2019). 

Isso foi possível porque a china reconheceu a infraestrutura do porto de 

Paranaguá e realizou um investimento e se tornou parceira deste, como 

afirma o secretário de estado de infraestrutura e logística, Sandro Alex “É a 

consolidação de uma relação entre o setor público e o privado. Na semana 

em que o Paraná registrou crescimento industrial chinês, de 6,5%, investido-

res chineses lançam esse pacote milionário” e continuou “Estamos remode-

lando a infraestrutura do Litoral para ampliar ainda mais a atratividade do 

porto e a sua capacidade de atrair esse tipo de investimento”. 

Tudo isso foi possível através de investimento e apoio do estado que in-

vestiu 403 milhões em limpeza de resíduos do fundo do mar, abrindo assim 

capacidade para 700 toneladas a mais de grãos ou 1,050 contêineres. 

 

Considerações finais 

 

A logística de contêineres, embora relativamente nova, tem grande rele-

vância quando abordada em um contexto estadual. Ao entrevistar-se as pes-

soas responsáveis por um dos maiores portos do estado, é possível concluir 

de maneira sucinta os seguintes pontos: 

O porto apresenta capacidade, mão de obra qualificada e estrutura apta 

para receber uma grande quantidade de contêineres em seu pátio, no entan-

to, devido aos altos custos com o processo de navegação e atracação de na-

vios, isso influencia diretamente na quantidade de embarcações, pois com 

um menor fluxo, consequentemente atracam menos navios e assim se des-

carregam menos contêineres. Outro fator que reflete diretamente na falta da 

demanda de contêineres é o custo de embalagem vazia, que gera um empeci-

lho a mais, visto que o Amapá apesar de ser um estado exportador de com-
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modities, não é um grande exportador de bens que demandam contêineres, o 

que faz com que ele volte vazio. 

No porto de Paranaguá, que atualmente tem o maior terminal para con-

têineres do Brasil, houve investimentos e apoio por parte do Estado do Para-

ná, aumentando a capacidade de contêineres em mais de mil e consequen-

temente gerando uma adição na economia do estado, enquanto que no esta-

do do Amapá a falta de investimentos e apoio político do estado no porto de 

Santana como declara o entrevistado 2, torna o porto pouco competitivo e 

atrativo para investidores externos, o que gera menos receita, e com um 

município gerando uma receita menor, o estado arrecada menos tributos, 

prejudicando a economia geral do estado. 

Alguns aspectos sociais atrapalham o crescimento da estrutura portuária, 

a falta de domínio latifundiário é o maior deles, já que não há esta posse 

onde deveria, para que houvesse uma expansão na estrutura física do porto 

de Santana que tem capacidade para se tornar o maior do norte do país, 

além da falta desse domínio de terras, houve uma gestão equivocada nos 

anos anteriores na qual se construiu silos em locais errados e uma invasão de 

pessoas em áreas pertencentes ao porto do Estado. 

O porto de Santana tem um enorme potencial de desenvolvimento e ca-

pacidade para ajudar não somente o Amapá se desenvolver, mas o Brasil 

todo. Se houver visão política e investimentos na infraestrutura portuária, 

todos esses fatores agregados, ajudariam a melhor os custos com logística e 

seus gargalos, gerando eficiência produtiva da economia.  

A metodologia utilizada mostrou-se eficaz para a obter os dados princi-

pais da pesquisa, conseguindo alcançar o objetivo de demonstrar a gestão do 

uso de contêineres e suas consequências no estado do Amapá. Os resultados 

apontam quais os pontos que precisam ser reparados, entre eles, o investi-

mento e apoio do estado no porto de Santana, oferta e demanda de contêine-

res e o custo de embalagem vazia. 

Para aplicação em trabalhos futuros, dar-se como sugestão a ampliação 

do estudo para outros portos do estado do amapá e/ou a criação de novos 

portos no estado, abrangendo não somente a companhia docas de Santana, 

mas companhias que administrem portos em geral, para que se tenha uma 

consolidação maior dos resultados. 
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Introdução 

 

O intenso esforço das organizações para se manter num mercado tão 

complexo e competitivo resulta na crescente utilização de estratégias de coo-

peração como ferramenta para atenuar as dificuldades inerentes ao cenário 

agudamente competitivo (Abbade, 2010). Em função disso, cresce também a 

pesquisa sobre a cooperação em rede desde a década de 1990 (Balestrin, 

Verschoore & Junior, 2010). Diversos pesquisadores se debruçaram sobre o 

tema buscando entender seus benefícios (por exemplo, Benkler, 2007; Frie-

dman, 2005; Surowiecki, 2006; Müller & Seitz, 2011). Num estudo seminal, 

Oliver (1990) ajudaram a estabelecer o alicerce da definição de instrumentos 

e procedimentos utilizados nesta linha de pesquisa (Balestrin, Verschoore & 

Junior, 2010).  

O objetivo das redes interorganizacionais é reunir atributos que possibilite 

adequar-se ao ambiente competitivo em uma estrutura dinâmica, sustentada 

por ações uniformes, com alto grau de descentralização, possibilitando ga-

nhos de escala com a parceria, sem deixar que as organizações envolvidas 

percam sua flexibilidade (Thompson, 2003). Quanto a definição de Rede 

Interorganizacional, trata-se da parceria organizacional visando a obtenção 

de soluções coletivas (Balestrin & Verchoore, 2008). É uma ação que tende a 

proporcionar vantagens competitivas e unir esforços e conhecimento entre as 

organizações parceiras (Abbade, 2010). Também ajuda a solucionar proble-

mas práticos de coordenação (Balestrin & Verchoore. 2008). Dados empíri-

cos vem demonstrando que as redes interorganizacionais têm: a) reduzido 

custos; b) proporcionado melhor posicionamento de mercado e; c) aumenta-

do tanto conhecimentos específicos quanto tácitos (Abbade, 2010). A pesqui-

sa sobre redes está se tornando recorrente entre estudiosos organizacionais, 

resultando na proliferação de proposições teóricas que analisam as diferentes 



PLURALIDADE DE SABERES 

356 

etapas no gerenciamento do ciclo de vida das redes (Zancan, Santos, Costa 

& Cruz, 2013). 

 Entre os vários benefícios da Rede Interorganizacional está o desen-

volvimento de talentos por meio de treinamentos e formação dos colabora-

dores (Cropper, Huxham & Ring, 2014). Para Balestrin e Verschoore (2008), 

a capacitação que resulta em maior produtividade dos colaboradores é um 

passo fundamental no desenvolvimento organizacional. Isso porque “a soci-

edade informacional possui como principal fator de produtividade e competi-

tividade a capacidade dos indivíduos e das organizações em gerar, processar 

e transformar informações e conhecimentos em ativos econômicos” (Bales-

trin & Verschoore, 2008, p. 129).  

Diante do exposto, esta pesquisa pretende identificar as práticas de Rede 

Interorganizacional num processo de formação de colaboradores de duas 

organizações do agronegócio mato-grossense no município de Juara-MT, 

analisando a percepção dos colaboradores e verificando os resultados da 

parceria. Para o alcance deste objetivo o procedimento metodológico será o 

estudo de caso. 

Quanto ao objeto em análise, o agronegócio mato-grossense, trata-se de 

um setor que também necessita muito de uma excelente formação dos cola-

boradores (Barbieri, 2016; Goldstein, 1991).  

 As condições expressas de crescimento do agronegócio no Brasil 

vêm impulsionando de maneira expressiva o comércio de produtos agrope-

cuário nos municípios produtores. De um lado, a plena evolução e o cresci-

mento da agropecuária no campo, de outro, os desafios das organizações em 

atender suas demandas. A conjugação desses dois aspectos produz interesse 

relevante de pesquisa, a qual combina a evolução do agronegócio com as 

estratégias das empresas para atender esse mercado. 

 

Relações interorganizacionais 

 

Cresce o número de organizações preocupadas em desenvolver parcerias 

com outras organizações por haver uma crescente percepção de sua impor-

tância para o mercado (Balestrin & Verschore, 2008). Tem sido uma ferra-

menta útil para: a) resolução de problemas complexos; b) compartilhamento 

de recursos escassos; c) atingir metas coletivas (Weber & Khademian, 2008).  

Quanto ao conceito de Redes Interorganizacionais trata-se de “arranjos 

propositais de longo prazo entre distintas, porém relacionadas, organizações 

lucrativas que permitem a essas firmas ganhar ou sustentar vantagens com-

petitivas frente a seus competidores fora da rede” (Jarillo, 1998, p. 32). Viabi-
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lizando a realização de estratégias de trabalho em conjunto na busca de re-

sultados competitivos, fortalecendo coletivamente os envolvidos. 

As empresas fazem parcerias por diversos motivos, dentre eles: a) a en-

trada em mercados; b) a co-especilização; c) a co-aprendizagem; d) a redu-

ção dos custos de transação; e) a entrada em mercados incertos e; f) serviços 

de utilidade pública (Dacin, Reid & Ring, 2014). Assim, é evidente que o 

interesse dos gestores organizacionais e de pesquisadores em relação às redes 

se deve as suas potencialidades (Brito, 2002). Afinal, a formação atual dos 

mercados globais requer diferentes meios para lidar com os desafios de ma-

nutenção e sobrevivência das organizações nesse quadro de intensa competi-

tividade (Balestrin & Verschoore, 2008). Na Tabela 1 são descritos diversos 

benefícios proporcionados pelo uso das redes. 

 

Tabela 1. Ganhos competitivos das redes de cooperação 

Ganhos Competitivos Definição Benefícios para os associa-

dos  

Maior escala e poder de 

mercado  

Benefícios obtidos em decor-

rência do crescimento do 

número de associados da 

rede. Quanto maior o núme-

ro de empresas, maior a 

capacidade da rede de obter 

ganhos de escala e poder de 

mercado.  

Poder de barganha, relações 

comerciais amplas, represen-

tatividade, credibilidade, 

legitimidade, força de mer-

cado.  

Geração de soluções coleti-

vas 

Os serviços, os produtos e a 

infraestrutura disponibiliza-

dos pela rede para o desen-

volvimento dos seus associ-

ados.  

Capacitação, consultoria, 

empresarial, marketing 

compartilhado, prospecção 

de oportunidades, garantia 

ao crédito, inclusão digital, 

estruturas de comercializa-

ção.  

Redução de custos e riscos  A vantagem de dividir entre 

os associados os custos e 

riscos de determinadas ações 

e investimentos que são 

comuns aos participantes.  

Atividades compartilhadas, 

confiança em novos inves-

timentos, complementarida-

de, facilidade transacional, 

produtividade.  

Acúmulo de capital social  Diz respeito ao aprofunda-

mento das relações entre os 

indivíduos, ao crescimento 

da sensação de pertencer ao 

grupo, à evolução das rela-

ções sociais, além daquelas 

puramente econômicas.  

Limitação do oportunismo, 

ampliação da confiança, 

laços familiares, reciproci-

dade, coesão interna.  
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Aprendizagem coletiva  A socialização de conheci-

mentos entre os associados e 

o acesso a conhecimentos 

externos fortalecem o pro-

cesso de aprendizagem 

coletiva entre as empresas da 

rede.  

Socialização de informações 

e experiências, acesso a 

novos conhecimentos exter-

nos, benchmarking interno e 

externo.  

Inovação colaborativa  As ações de cunho inovador 

desenvolvidas em conjunto 

por empresas, centros de 

pesquisa e demais agentes, 

por meio de um modelo de 

inovação aberto, integrado e 

em rede.  

Novos produtos e serviços, 

adoção de novas práticas 

organizacionais, acesso a 

novos mercados e desenvol-

vimento de novos modelos 

de negócios.  

Fonte: Balestrin e Verschoore, 2008. 

 

Os ganhos competitivos se amparam em três fundamentos de sustenta-

ção: a) objetivos comuns; b) interação; e, c) gestão coordenada com objetivo 

de se estruturarem de forma a obterem resultados coletivos (Balestrin & Ver-

schoore, 2008). As empresas parceiras também podem gerar rendas relacio-

nais por meio de: a) ativos específicos de relação; b) rotinas de compartilha-

mento de conhecimento; c) recursos complementares de recursos e; d) go-

vernança eficaz. (Dier & Singh, 1998). Além dos mais, dentre os benefícios 

alcançados pelas redes destacam-se “a abertura de mercados, a redução de 

custos, as melhorias administrativas, aprendizagem, poder de barganha, 

acesso à tecnologia e inserção internacional” (Balestrin & Verschoore, 2008). 

 Esses ganhos podem ser oriundos do treinamento dos colaboradores 

imersos nesse processo de cooperação e colaboração entre as pessoas ambos 

trabalhando na mesma organização (inovação fechada) e pertencer a diferen-

tes organizações (inovação aberta). (Pedraza & Berlanda, 2016). O aprendi-

zado entre organizações tem sido apontado como um dos mais positivos 

benefícios resultantes dos relacionamentos de cooperação (Aun, Carvalho & 

Kroeff, 2015). A aprendizagem interorganizacional promove o processo de 

geração, acumulação, distribuição e uso do conhecimento entre organizações 

que estão proativamente cooperantes entre si (Mozzato & Bittencourt, 2014). 

 

Procedimentos metodológicos 

   

Para cumprir o objetivo do artigo o método adotado foi de estudo de ca-

so. Para Yin (2015), a necessidade diferenciada dos estudos de caso surge do 

desejo de entender os fenômenos sociais complexos: individuais, grupais, 

organizacionais, sociais, políticos e relacionados. Este método permite que 



PLURALIDADE DE SABERES 

359 

os investigadores retenham as características holísticas e significativas dos 

eventos da vida real. 

O objeto da pesquisa foi uma loja revendedora de produtos agropecuário 

situada no município de Juara-MT. Juara é um município brasileiro de Mato 

Grosso, situado a 730 km da capital Cuiabá, é o município polo da região do 

Vale do Arinos e um dos principais da região noroeste do Estado. O nome 

das empresas, e seus representantes foram omitidos por ética científica. Por 

conta disso, denominaremos as empresas de Alfa e Ômega. Os sujeitos da 

pesquisa foram o gerente, sócio e proprietário da empresa Alfa, e seus cola-

boradores. Também foi sujeito da pesquisa o consultor técnico da empresa 

Ômega (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Lista de Sujeitos da Pesquisa 

Fonte: Elaboração dos autores, 2017. 

 

Este estudo tem caráter qualitativo e exploratório por conta da busca e 

análise das informações em profundidade. Segundo Cooper e Schindler 

(2016), a pesquisa qualitativa inclui um “conjunto de técnicas interpretativas 

que procuram descrever, decodificar, traduzir e, de outra forma, aprender o 

significado, e não a frequência, de certos fenômenos que ocorrem de forma 

mais ou menos natural na sociedade”. Aplicou-se uma entrevista com ques-

tionário semiaberto ao gestor e colaboradores da empresa Alfa, e ao consul-

tor técnico da empresa Ômega. Gil (2008) considera o questionário uma das 

mais importantes ferramentas de obtenção de informações para um estudo 

de caso. 

De acordo com GPA (2017), a empresa Alfa foi fundada em março de 

2015, na cidade de Juara-MT, fruto da dissolução da sociedade de outra 

empresa do mesmo ramo, que perdurou 13 (treze) anos no município. O 

mercado de atividade da empresa é voltado para comércio e representação 

de produtos agropecuários. A empresa possui um quadro de funcionários de 

15 colaboradores e 2 sócios-proprietários. Um deles desempenha o papel de 

gerente-geral e a outra atual como gestora administrativa.  

Já a empresa Ômega, de acordo com CTO, é uma empresa agrícola glo-

bal especializada na comercialização e distribuição de tecnologias inovado-

ras de proteção de plantas e ciências da vida, com ampla gama de ofertas de 

Sujeitos da pesquisa Classificação 

Gerente sócio proprietário da empresa Alfa GPA 

Consultor técnico da empresa Ômega CTO 

Todos os 15 (quinze) colaboradores da empresa Alfa CEA's 
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produtos de biossoluções, fungicidas, herbicidas, inseticidas e tratamento de 

Sementes. Sua sede no Brasil fica em São Paulo, e possui um quadro de 890 

colaboradores e mais de 1000 registros de produtos. E conta com 19 consul-

tores técnicos comerciais na região de Mato Grosso.  

A descrição da entrevista visa apresentar as práticas de Rede Interorgani-

zacional voltada ao treinamento dos colaboradores, a percepção dos colabo-

radores sobre os processos de formação realizados pelos parceiros e os resul-

tados das parcerias no processo de formação dos colaboradores da empresa 

Alfa. 

 

Resultados e discussão 

 

Segundo depoimento do GPA, sempre se esteve aberto a ideia de buscar 

parcerias comerciais. Na visão do CTO é preciso estar sensível as necessida-

des e tendências do comércio atual. Destacou-se que essa preocupação fez 

parte no plano piloto da empresa no desenvolvimento de parcerias para ca-

pacitação de seus consumidores e parceiros comerciais. A prática começou a 

ser aplicada a aproximadamente 3 anos. 

As perspectivas dos entrevistados endossam as literaturas. Por exemplo, 

para Balestrin e Verschoore (2008, p. 34) “A nova competição baseia-se em 

empreendimentos que buscam estratégias de aprimoramento contínuo de 

produtos e processos”. No entendimento do GPA (2017), um dos principais 

benefícios da cooperação entre empresas está na qualificação dos colabora-

dores, que segundo ele são desenvolvidas periodicamente através de treina-

mento externo para gestores e vendedores, com palestra e cursos de capaci-

tação para venda e administração. Já para CTO (2017), o processo de cola-

boração entre empresas voltadas para capacitação de seus clientes e consu-

midores é de extrema importância para potencializar o uso correto dos pro-

dutos comercializados, dando maior eficiência no resultado final.  

Abordou-se também uma análise dos elos da cooperação e os resultados 

das parcerias no processo de formação de colaboradores. Em conformidade 

com GPA e CTO, esse processo de cooperação entre as empresas é formali-

zado e exige contrapartida de cada parte. Eles citaram alguns exemplos das 

parcerias:  

Plano de Fidelidade: Que requer que a empresa Alfa trabalhe com exclu-

sividade dos produtos da empresa Ômega na área de fertilizantes, em con-

trapartida recebe cursos e treinamentos de capacitação para o gestor, colabo-

radores, e dos próprios clientes, na área de segurança do trabalho, legislação, 

atualização de produtos novos, motivação e técnica de manuseio.  
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Plano de incentivo: A empresa Ômega fornece pulverizadores em como-

dato, em cumprimento da meta de vendas da empresa Alfa. Os vendedores 

também recebem gratificação pelos cumprimentos das metas de vendas da 

empresa Ômega.  

Plano de venda: capacitação e treinamento feitos pela empresa Ômega 

(dia de campo), em contrapartida a empresa Alfa matem seus boletos rigoro-

samente em dia (Entrevistados GPA; CTO, 2017). 

Esse modelo de processo de cooperação é uma rede formal de dimensão 

contratual. Neste modelo de rede a relação é mediante as regras contratuais 

que doutrinam os comportamentos dos envolvidos. Neste sentido, a gestão é 

ditada por regras claras, de acordo com cláusulas explícitas acordadas pelas 

partes envolvidas, com direitos e deveres estipulados e garantidos no contra-

to. Dentre os benefícios alcançados pelas redes destacam-se: a) a abertura de 

mercados; b) a redução de custos; c) as melhorias administrativas; d) apren-

dizagem; e) poder de barganha; f) acesso à tecnologia e, g) inserção interna-

cional  (Balestrin & Verschoore, 2008). 

A empresa Alfa também preza pela manutenção de seus colaboradores, 

que segundo CEA o tempo de serviço entre um colaborador e outro varia 

entre 1 até 12 anos.  

Dados que relatam um baixo índice de rotatividade de funcionários na 

empresa, fato altamente favorável para a organização, pois possibilita ofere-

cer treinamentos para atualização de seus colaboradores que já estão devi-

damente adaptados com a filosofia da empresa.  

 Os entrevistados citam cinco modalidades de treinamentos ofertados pe-

las empresas em parcerias, como mostra Tabela 3. 
 

Tabela 3. Modalidades de treinamentos ofertados e número de colaboradores 

Modalidade de Treinamento Citados Número de Colaboradores Qualifica-

dos 

Treinamento técnico de produto 10 colaboradores 

Dia de campo 15 colaboradores 

Treinamento para segurança do trabalho 15 colaboradores 

Treinamento para atualizar o conhecimento sobre 

a legislação dos produtos comercializados 

10 colaboradores 

Treinamento motivacional 15 colaboradores 

Fonte: Elaboração dos autores, 2017. 

 

Os colaboradores têm sido contemplados pelos treinamentos ofertados, 

confirmando assim, a valorização humana citada anteriormente pelos repre-

sentantes das empresas. O “treinamento um processo sistemático para pro-

mover a aquisic ̧a ̃o de habilidades, regras, conceitos ou atitudes que resultem 
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em uma melhoria da adequac ̧a ̃o entre as caracteri ́sticas dos empregados e as 

exige ̂ncias dos papeeis funcionais”.  (Milkovich, 2000).  

  Segundo a pesquisa, 46,7% dos colaboradores recebem treinamento 

quase sempre, 40% às vezes, e 13, 3% sempre, como mostra a Figura 1. 

 

Figura 1. Frequência dos treinamentos 

 
Fonte: Elaboração dos autores, 2017. 

 

A maioria dos colaboradores, embora não tenham marcado diretamente 

o item sempre têm recebido treinamentos regularmente. A outra fatia que 

responderam às vezes pode ser entendido pelo fato da empresa possuir em 

seu quadro de colaboradores pessoas que atuam em cargos alternativos que 

não requerem qualificação que se coadunam com os objetivos da parceria 

entre as empresas de forma continuada. De acordo com Lacombe (2005, p. 

311), “Treinamento não é algo que se faça uma vez para novos empregados: 

é usado continuamente nas organizações bem administradas”. Demonstran-

do assim a importância de uma constante rotina de treinamento para a atua-

lização ou capacitação dos colaboradores. 

A investigação também pesquisou sobre as informações compartilhadas 

nos treinamentos. Buscou-se saber que tipo de informações foram comparti-

lhadas nos treinamentos ofertados, e de acordo com Figura 2, 33,3% dos 

colaboradores escolheram o item “informações técnicas”, sendo que 66,7% 

escolheram o item “todas as opções” (gestão, produtos, informações técni-

cas).  
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Figura 2. Informações compartilhadas nos treinamentos 

 

 
Fonte: Elaboração dos autores, 2017. 

 

A maioria dos colaboradores entendem portanto, que há variedade de in-

formações compartilhadas nos treinamentos, enquanto que, aproximada-

mente um terço dos entrevistados têm a percepção de que são as informações 

técnicas que prevalecem. Para Asrar-ul-Haq e Anwar (2016), o gerenciamen-

to e o compartilhamento de conhecimento são essenciais para uma organiza-

ção, a fim de sobreviver em um ambiente globalmente competitivo.  

De acordo com Narazani, Winter, Pedron e Chaves, 2016, a organização 

tem um papel igualmente importante que é a amplificação deste conheci-

mento. É nesta dimensão, a ontológica, que se processa a transmissão do 

conhecimento do indivíduo para o grupo, organização e interorganização, 

cuja trajetória volta para dentro da organização até o indivíduo, como uma 

espiral, a Espiral do Conhecimento. 

A pesquisa também teve o interesse em refletir sobre como os treinamen-

tos propiciam trocas de experiências entre os colaboradores. Avaliou-se a 

troca de experiência e conhecimento entre as empresas parceiras e colabora-

dores, e no entendimento dos colaboradores da empresa Alfa, 53,3% marca-

ram “as vezes”, 33,3% escolheram “quase sempre”, e 13% escolheram 

“sempre” (Figura 3).  

 

Figura 3. Frequência de troca de experiência entre as empresas e colaboradores 

 
Fonte: Elaboração dos autores, 2017. 
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A questão era sobre troca de experiência entre as empresas e colaborado-

res descrito na Figura 3. Mais de 50% dos entrevistados entendem que as 

vezes se faz troca de experiência, e quase 50% percebem a troca de experiên-

cia entre as empresas e colaboradores quase sempre ou sempre, isto sugere 

que as empresas usam em determinado momento a troca de experiência 

como um canal para gerar conhecimento aos colaboradores. 

Davenport e Prusak (1998) afirmam que o conhecimento nascido da ex-

periência reconhece padrões que nos são familiares e pode fazer inter-

relações entre aquilo que está acontecendo agora e aquilo que antes aconte-

ceu. Sendo assim, a troca de experiência é tida como uma fonte de geração 

de informações para os envolvidos, de uma forma prática e atual. Já que é 

considerado uma resposta adequada às mudanças e uma alavanca chave 

para adaptação e crescimento, tanto individual quanto organizacional (Sar-

tori, Costantini, Ceschi, & Tommasi, 2018). 

Avaliou-se o grau de motivação no ambiente de trabalho originado pelos 

treinamentos ofertados. Dos colaboradores da empresa Alfa, 66,7% respon-

deram que sempre geram condições para que eles se motivem, já os outros 

33,3% responderam quase sempre (Figura 4).  

 

Figura 4. Grau de motivação gerado pelos treinamentos 

 
Fonte: Elaboração dos autores, 2017. 

 

O resultado apontado no gráfico da Figura 4 endossa as considerações de 

que “a motivação dentro das empresas é utilizada para melhorar a forma de 

trabalho das pessoas possibilitando maior rendimento, comprometimento e 

consequente crescimento profissional. Além de colaborar com os objetivos e 

alcance de metas da empresa” (Silva et al., 2016). A pesquisa também bus-

cou verificar a relevância dos treinamentos para crescimento profissional e 

pessoal dentro da empresa. De acordo com Figura 5, 66% dos colaboradores 

da empresa Alfa expressaram que sempre tem relevância, 20% responderam 

quase sempre, e 13,3% responderam só as vezes. 
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Figura 5. Relevância dos treinamentos para crescimento profissional e pessoal dos colabora-

dores 

 
Fonte: Elaboração dos autores, 2017. 

 

As respostas visualizadas na Figura 5 demonstra que os colaboradores 

aprovam os processos de qualificação ofertados pelas empresas indo ao en-

contro com a tese de Campos (2013, p. 67), que define treinamento como 

“um curto processo de mudanças no comportamento dos colaboradores, 

visando adquirir conhecimentos, habilidades e atitudes relacionadas às tare-

fas do cargo, aumentando a produtividade e qualidade dos produtos e ou 

serviços, bem como as relações interpessoais”. O autor ainda ressalta que o 

treinamento é uma via de mão dupla. “Em outras palavras, é um processo de 

aprimoramento profissional contínuo do colaborador, buscando ao máximo 

seu potencial de aprendizagem em seu benefício e da organização” (Campos, 

2013, p. 67). 

Outro resultado foi o grau de satisfação dos colaboradores da empresa 

Alfa em fazer parte de uma organização que trabalha com parcerias com 

seus fornecedores. Conforme descrito na Figura 6, onde 86,7% disseram que 

sempre estão satisfeitos e 13,3% quase sempre.  

 

Figura 6. Grau de satisfação dos colaboradores com as relações de cooperação 

 

Fonte: Elaboração dos autores, 2017. 
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Estes dados apontam para uma satisfação geral dos colaboradores por fa-

zer parte da empresa que trabalha utilizando-se da cooperação de seus forne-

cedores, o que é um ponto positivo para a organização. Conforme Boog 

(2006), este é o resultado esperado de organizações que investem tempo, 

dinheiro e cérebros em estratégias de atração e retenção de talentos visando a 

ampliação de seus conhecimentos e consolidando sua empregabilidade.  

 

Considerações finais 

 

Este artigo teve como objetivo compreender o processo de relação inte-

rorganizacional no desenvolvimento de talentos numa empresa do agrone-

gócio da cidade de Juara-MT. O estudo focou no treinamento dos colabora-

dores. Os gestores entrevistados reconhecem a importância da relação de 

cooperação interorganizacional na elaboração e aplicação dos processos de 

qualificação dos colaboradores.  

Esses benefícios foram citados pelos representantes das empresas GPA e 

CTO (2017), como metas das parcerias. Os resultados, segundo os entrevis-

tados foram: a) o aumento do poder de negociação frente aos seus parceiros 

comerciais; b) recebimento de benefício operacional ou financeiro; c) maior 

estabilidade e sobrevivência no mercado; d) tornar a empresa melhor visuali-

zada em seu ambiente de atuação, e, e) aumentar a capacidade dos colabo-

radores na adaptação das mudanças que acontecem no mercado (mudanças 

legais, tecnológicas, exigências de clientes e outras). Objetivos esses, alcan-

çados ao longo das parcerias na visão dos entrevistados.  

O treinamento de colaboradores faz parte do leque que abrange as redes 

interorganizacionais e tem vital importância para um total aproveitamento 

do conhecimento das pessoas. Diante do exposto passa se então aos resulta-

dos dos processos de treinamentos aplicados aos colaboradores da empresa 

Alfa. 

Além disso, constatou-se tipos de treinamentos para os colaboradores que 

resulta em desenvolvimento de práticas de treinamentos como: Treinamento 

técnico de produto, dia de campo, treinamento para segurança do trabalho, 

treinamento para atualizar o conhecimento sobre a legislação dos produtos 

comercializados e treinamento motivacional. 

Evidenciou-se também que os treinamentos foram perceptivos e recepti-

vos pelos colaboradores. Foi apontado que há uma frequente rotina na sua 

prática, tendo como relevância a troca de experiência e informações para seu 

desenvolvimento pessoa e profissional. 
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No que se refere aos benefícios do processo de capacitação dos colabora-

dores, identificaram-se que os treinamentos ofertados pelas empresas pesqui-

sadas geram importantes benefícios para os colaboradores como: motivação 

no ambiente de trabalho, crescimento profissional e pessoal, desenvolvimen-

to no trabalho, e satisfação em fazer parte do corpo da empresa. Vale ressal-

tar que, a empresa possui um bom índice de retenção de colaboradores, uma 

vez que de acordo com a pesquisa realizada, a grande maioria dos entrevis-

tados possui mais de um ano de tempo de casa. 

Foi possível observar que o processo de qualificação de colaboradores é 

tido pelos gestores entrevistados como ferramenta estratégica para ganhar 

vantagem competitiva. Verifica-se também que o processo de treinamento 

tem trazido resultados nos ganhos das parcerias do estudo realizado, entre os 

quais verificou-se os seguintes benefícios: a) aumento no poder de negocia-

ção frente aos parceiros comerciais; b) ganho de algum benefício operacional 

ou financeiro; c) maior estabilidade e sobrevivência no mercado; d) a empre-

sa se tornou bem-vista no seu ambiente de atuação; e) principalmente o au-

mento da capacidade dos colaboradores em adaptar-se as mudanças que 

acontecem no mercado (mudanças legais, tecnológicas, exigências de clien-

tes e outras).  

Diante do exposto foi possível concluir que, existem vários tipos de redes 

interorganizacionais e cada empresa se adapta segundo seus interesses e 

objetivos.  

A ausência de trabalhos anteriores realizadas na empresa que tenham 

abordado o tema colaboração acabou gerando dúvidas nos colaboradores 

sobre o significado do termo “colaboração”, já que, para eles a colaboração 

não era algo formal ou mesmo diferente de outras realidades empresariais. 

Realizar mais pesquisas sobre redes de colaboração se faz necessário em 

vista da baixa quantidade de pesquisas sobre o tema no Brasil, ainda que se 

detecte um crescimento a partir do ano 2000. Seriem interessante que pesqui-

sas comparem outras realidades do mesmo segmento. 
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Introdução 

O conhecimento da matemática para prática das nossas relações so-

ciais se faz necessário diariamente, usamos esse conhecimento para nos situ-

ar no tempo, na história e no espaço que vivemos. Pode-se enfatizar que a 

matemática está em tudo, no alimento, na música, na roupa, na casa, na 

arte, nos sonhos e principalmente na percepção do tempo. 

 O conhecimento empírico sobre matemática nos acompanha com 

as noções básicas desde bebê, em nossos primeiros passos da vida esse co-

nhecimento empírico vai se sedimentando conforme nossas experiências, e 

podemos torná-lo científico a partir dos primeiros anos na instituição escola, 

onde teremos acesso as suas origens e conceitos,  proporcionando solucionar 

problemas científicos e tecnológicos, simples e complexos, possibilitando ser 

alicerce para construções e descobertas a partir do raciocínio lógico, influen-

ciando na vida pessoal e profissional e contribuindo para a formação de um 

sujeito mais crítico e confiante no mundo do trabalho. 

O ensino de matemática na rede pública municipal de Fortaleza nos 

últimos anos tem melhorado consideravelmente, a proficiência que é a me-

dida representada por um conjunto de habilidades adquiridas pelo estudante 

de matemática é classificada em um padrão de desempenho da turma em 

determinada escola, a partir de 250 pontos no resultado das avaliações exter-

nas do Sistema Permanente de Avaliação de Educação Básica do Ceará -

SPAECE, a turma avaliada se insere no padrão adequado, abaixo desse 

valor, temos o crítico, o muito crítico e o intermediário(SPAECE,2015). 

Diante desse cenário as escolas são medidas pelo padrão de qualidade de 

ensino por essas avaliações, assim professores se empenham em tornar o 

processo de ensino-aprendizagem do aluno significativo para que participan-

tes desse processo seja capaz de adquirir o conhecimento e a habilidade con-

solidada dos descritores que estão sendo avaliados. 
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O cenário atual da nossa educação escolar está cada vez mais sis-

tematizado, nas escolas públicas para saber se o aluno alcançou êxito duran-

te o ano é realizado avaliações externas. Antes da política das avaliações de 

larga escala o aluno se preocupava só em tirar boas notas na prova e passar, 

e o professor em elaborar boas provas para este fim e estava resolvido o ano, 

muita coisa mudou. Atualmente o docente se preocupa na elaboração do seu 

planejamento, na metodologia que irá desenvolver e se contempla habilida-

des e competências de acordo com a BNCC e a DCRC. E estratégias que 

contribuam para o processo de ensino aprendizagem sendo contextualizado, 

interdisciplinar e significativo para a consolidação do conhecimento diante 

de referências de descritores que será avaliado de forma somativa pela avali-

ação de larga escala ao final do ano.  

O trabalho do professor no contexto atual é muito complexo e ao 

mesmo tempo cheio de burocracias em relação a documentos que precisão 

ser considerados e sistematizados em sua prática. Hoje o docente, a escola e 

a comunidade escolar como um todo, está inserida na estrutura avaliativa do 

Sistema Permanente de Avaliação de Educação Básica do Ceará(SPAECE) 

que está sendo utilizado no ensino fundamental desde 2007. 

Diante disso o docente necessita se adaptar à nova realidade do 

ambiente escolar, as estatísticas das avaliações externas, a desvalorização da 

profissão pela sociedade, a ausência dos familiares em acompanhamento de 

seus filhos e a violência de facções que cerca a escola e atinge indiretamente 

a comunidade. O SPAECE, é uma avaliação externa de larga escala que 

abrange escolas estaduais e municipais que avaliam as competências e habi-

lidades dos alunos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, em Língua 

Portuguesa e Matemática. A partir da coleta de dados dos exames é possível 

identificar o nível de proficiência e o desempenho dos alunos, tendo como 

orientação Matrizes de Referência com as do Sistema de Avaliação da Edu-

cação Básica (Saeb).  

Diante desse contexto apresenta-se nesta pesquisa o objeto de estu-

do, alunos do 5º ano do Ensino Fundamental, que ainda não consolidaram 

os conceitos das unidades temáticas de grandezas e medidas do componente 

curricular de matemática. A escola  no que se refere a desempenho padrão a 

proficiência em matemática está inserida no intermediário, onde os estudan-

tes resultaram a média 231,4. A escola que serviu de observação e análise 

dos dados preliminares é uma escola pública do município de Fortaleza de 

Educação Infantil até o Fundamental dos Anos Iniciais, situada no bairro 

Canindezinho ao entorno do rio Maranguapinho,  pela divisão distrital de 

educação, está inserida no distrito V. A partir da observação da sala de aula, 
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com alunos pouco participativos e com grandes dificuldades em compreen-

der medidas de comprimento e noções de volume e com resultados abaixo 

do esperado nas avaliações externas do Sistema de Avaliação de Educação 

Básica- SAEB. Diagnosticou-se que 60% da turma não conseguiam compre-

ender os descritores relacionados aos conteúdos de grandezas e medidas, 

relato de experiência vivenciado em 2019.  

Assim, inquietações sobre a prática que estava sendo abordada em 

sala foram despertadas, como mediar o conhecimento de grandeza e medi-

das para uma turma heterogenia que ainda não consolidou conceitos básicos 

de adição, subtração, multiplicação e divisão. Visando ter resultados satisfa-

tórios no ensino presencial, o caminho escolhido foi trabalhar com a meto-

dologia ativa, o uso de oficinas de matemática que permita uma sequência 

didática que inicia a partir do contexto social dos alunos, ou seja do que eles 

conheciam empiricamente, e criar atividades desafiantes, com problemas que 

poderiam ser pesquisados e interpretados e resolvidos no coletivo, tornando 

assim os alunos protagonistas dos saberes e ativos no processo de ensino 

aprendizagem com a mediação do docente.  

Com a metodologia do ensino direcionada a oficinas que abordam a 

prática da matemática na sala de aula,  a práxis do professor em planejar-

refletir a uma nova ação de diálogo com os alunos, e permitindo a relação da 

prática e teoria a uma construção da teoria dialética do conhecimento  que 

tem o  conteúdo como uma das peças do quebra-cabeça para a geração do 

conhecimento real e não como a peça fundamental do processo de Ensino e 

Aprendizagem. 

De acordo com Gasparin a nova metodologia de ensino-

aprendizagem, norteada pela pedagogia histórica-crítica, procede da teoria 

dialética do conhecimento, a construção é um movimento dinâmico entre 

conhecimento empírico e conhecimento científico. O primeiro é a visão caó-

tica do todo e o segundo é construído no ambiente escolar. O fazer pedagó-

gico é feito com conhecimento empírico e científico, a intencionalidade ul-

trapassa eminentemente a técnica, abrangendo um cunho sociopolítico revo-

lucionário para toda sociedade (GASPARIN, 2003). 

 Professora da rede pública com experiência na Educação Continu-

ada e no Ensino Fundamental dos Anos Iniciais, diante do atual cenário que 

estamos evidenciando em tempo de pandemia pelo covid-19, observa-se o 

uso de metodologias ativas no meio educacional; gamificação, sala de aula 

invertida, aprendizagem baseada em projetos e Aprendizagem baseada em 

problemas. O uso dessas metodologias no ensino presencial tem o intuito de 

tornar a educação na escola prazerosa, desafiadora e significativa para o 
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estudante do Ensino Fundamental dos anos iniciais. Sendo assim, sou adep-

ta das metodologias ativas, que coloca o aluno com a mão na massa, possibi-

lita ao docente aplicar conteúdos matemáticos a partir da contextualização, 

problematização, construção e análise do conhecimento adquirido,  onde a 

prática é realizada com oficinas aprendendo fazendo, permitindo a compre-

ensão em medidas de comprimento, área, massa, temperatura e capacidade.  

A inspiração nesse estudo veio da necessidade de compreender que 

cada estudante tem seu tempo de aprendizado, e cabe o professor utilizar 

metodologias diversificadas a ponto de atender o maior número de estudan-

tes. E resolver desafios quanto a vício dos alunos a metodologias tradicionais 

praticadas por professores dos anos anteriores, desta forma, vejo um grande 

desafio trabalhar com a metodologia de ensino-aprendizagem, norteada pela 

pedagogia histórica-crítica, porque há um distanciamento quanto ao currícu-

lo da escola e a metodologia, a instituição ainda é muito conteudista, dificul-

tando a relação empírico-científico. Neste sentido, diante do panorama atual 

da educação que estamos vivenciando de inovações tecnológicas, da pande-

mia no cenário mundial atual e pouca acessibilidade aos alunos da rede pú-

blica, percebe-se que o grau de dificuldades dos estudantes de 2020 é tenden-

cioso a aumentar pela falta de acessibilidade de tecnologia aos estudantes da 

escola pública.  

 

Os desafios encontrados no ensino de matemática do ensino fundamen-

tal dos anos iniciais 

Realizado um questionário no início do ano para os discentes do 5º 

ano do Ensino Fundamental, com as seguintes perguntas: Qual a disciplina 

que você tem preferência? Você tem dificuldade no componente curricular de 

Matemática? Você utiliza matemática no seu dia a dia, no convívio social? 

resultados, 50% da turma não tem simpatia pela matemática, 75% possuem 

dificuldade nos cálculos das atividades e avaliações e 95% identificou que se 

usa matemática diariamente. O questionário serviu de indicador para o do-

cente conhecer a turma antes de trabalhar a disciplina. Observou-se que o 

resultado das avaliações externas realizadas pelo Sistema de Avaliação da 

Educação Básica- SAEB, não foram satisfatórias, principalmente nos descri-

tores da unidade temática grandezas e medidas. Diante desse resultado e o 

intuito de criar estratégias interventivas, o professor utiliza o método da 

pedagogia histórica-crítica com o oficinas, e em cada oficina aborda etapas 

relevantes, a primeira o contexto do aluno, o que ele conhece sobre o assun-

to, o que pode ser trabalhado em sala e construído para que haja a maior 

compreensão desse assunto, A segunda etapa são os problemas observados 
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na rotina e como posso resolvê-los através do conhecimento científico e ao 

termino de cada etapa é realizada avaliação formativa e somativa.  

A escolha em pesquisar a unidade temática de grandezas e medidas 

e não outra unidade da matemática, se dá pelo fato que as medidas quantifi-

cam grandezas do mundo e são fundamentais para a compreensão da reali-

dade, são utilizadas pelos estudantes antes mesmo de ter esse conhecimento 

científico na escola. Essa unidade temática contribui ainda para a consolida-

ção e ampliação da noção de número, a aplicação de noções geométricas e a 

construção do pensamento algébrico (BRASIL, 2017) 

Desta forma surge a problemática: Como os estudantes  chegam ao 

5º ano sem conseguir diferenciar unidades de medida e não  consolidar com-

petências que são desenvolvidas desde o 1º ano do Ensino Fundamental? 

evidencia-se as questões norteadoras de inquietação para a identificação do 

problema a ser pesquisado: Por que a maioria dos alunos não possuem do-

mínio no que tange um conteúdo que está presente diariamente nas relações 

econômicas, financeiras e sociais aos quais estão inseridos? As aulas de ma-

temática nos primeiros anos 1º,2º,3º e 4º ano, estão sendo significativas e 

contextualizadas a partir da vivência do aluno? Sendo a prática do docente 

mediada a partir da prática-teoria-prática, qual o método que está sendo 

utilizado para tornar a disciplina acessível e compreensível para o aluno? O 

uso do livro abordando o conceito e técnicas de cálculo em primeiro momen-

to e depois a contextualização entre a realidade do aluno e o conteúdo abor-

dado é a melhor estratégia para ação professor-aluno? 

 

 Objetivo Geral: 

 Avaliar experiências com o uso de oficinas de metodologias ativas 

direcionadas a unidade temática de grandezas e medidas para alunos do 5º 

ano do Ensino Fundamental da rede pública municipal de Fortaleza, o efeito 

no desempenho dos alunos e novas metodologias na prática do docente no 

processo de ensino-aprendizagem. 

 

 Objetivos Específicos: 

Identificar habilidades ainda não consolidadas pelos alunos e tornar 

o saber sistematizado dos conteúdos de grandezas e medidas com práticas de 

oficinas na perspectiva da teoria da pedagogia histórica-crítica por Saviani. 

Compreender a importância da relação escola e sociedade, contextualizando 

o conteúdo a partir da prática social do educando e tornando o aprendizado 

significativo. Identificar a melhor estratégia a ser abordada a partir da pes-

quisa e reflexão do docente nas dificuldades apresentadas pelos alunos na 
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resolução de problemas, dando-lhes orientação na seguinte sequência; práti-

ca social, problematização, instrumentalização, catarse e prática social. 

Os objetivos são pautados na teoria histórica-crítica de Saviani, mé-

todo de ensino reconhece professor e aluno como co-autores do processo de 

ensino-aprendizagem. 

Conforme Gasparin e Petenucci(2009,p.4): 

Seu método de ensino visa estimular a atividade e a iniciativa do professor; 
favorecer o diálogo dos alunos entre si e com o professor, sem deixar de va-
lorizar o diálogo com a cultura acumulada historicamente; levar em conta 
os interesses dos alunos, os ritmos de aprendizagem e o desenvolvimento 
psicológico, sem perder de a sistematização lógica  dos conhecimentos, sua 
ordenação e gradação para efeitos do processo de transmissão-assimilação 

dos conteúdos cognitivos. 

 

4.0 processo de ensino-aprendizagem com a pedagogia histórico-crítica 

na sala de aula 

Com o intuito de tornar as aulas de matemática significativas para o 

aluno do 5º ano da rede municipal de Fortaleza, apoio-me na teoria contem-

porânea de Dermeval Saviani, que apresenta o professor com autoridade de 

mediar o conhecimento no processo ensino-aprendizagem, que da-se o nome 

de pedagogia histórica-critica . Uma disciplina tão complexa de compreender 

para os alunos como a matemática, necessita ser abordada a partir da práti-

ca, a forma viável designada para o projeto é o uso de oficinas. Assim, o 

docente poderá ter mais tempo para planejar em etapas e tornar possível as 

avaliações que diagnosticam o grau de desenvolvimento de cada aluno no 

conteúdo abordado. 

De acordo com Gasparin através dos conhecimento do docente em 

relação as tendências pedagógicas que estão inseridas no tempo histórico, se 

baseiam em movimentos sociais, filosóficos e antropológicos, se torna mais 

fácil propor mudanças, transformando a prática educativa em uma ação 

efetiva para que o ensino consiga transpor as dimensões do espaço escolar. 

Embora a forma de avaliar o aluno ainda seja de forma somativa, e 

a política de avaliação como o SPAECE, preconizam isto, para chegar no 

resultado satisfatório dessas avaliações externas, o professor não necessaria-

mente realize testes apenas para ter notas, mas já utiliza como diagnóstico 

do que precisa intervir e como intervir. Assim, a base do que deve ser feito 

necessita de uma análise e reflexão do docente da práxis, para liberdade em 

escolher a melhora avaliação e identificar que o resultado dela não é o resul-

tado final e sim, o ponto de partida para trabalhar uma problemática signifi-

cativa para o aluno, o ponto de partida para o novo método não será a esco-
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la, e nem a sala de aula, mas a realidade social mais ampla 

(GASPARIN,2012). 

Dermeval Saviani defende que o papel da escola está no processo do 

conhecimento, ela possibilita ao indivíduo os conhecimentos sistematizados, 

os conhecimentos formais a cultura letrada. A escola existe, pois, para propi-

ciar a aquisição dos instrumentos que possibilitam o acesso ao saber elabora-

do(ciências), bem como o próprio acesso aos rudimentos desse saber. As 

atividades da escola básica devem organizar-se a partir da questão 

(SAVIANI,2003,p.14). 

De acordo com Gasparin sobre o conhecimento, relata em sua obra 

didática da pedagogia histórica-critica; o conhecimento se constrói funda-

mentalmente da base social, se constrói na prática social, essa metodologia 

dialética de teor epistemológica. Assim o conhecimento resulta do trabalho 

humano no processo histórico de transformação do mundo e da sociedade, 

através da reflexão desse processo. O conhecimento é um fato histórico e 

social supõe sempre continuidades, rupturas, reelaborações, reicorporações, 

permanências e avanços (gasparin, 2003,p.3). 

 

Referencial teórico 

O conhecimento parte do empírico, ou seja síncrese, o concreto per-

cebido, nesta ação de perceber o concreto tem-se a análise que é o percurso 

da abstração do indivíduo ao teórico, aos elementos do todo. “[...]a concep-

ção metodológica dialética adota o mesmo paradigma, qual seja-1º) partir da 

prática, 2º)teorizar sobre ela, 3º) voltar a prática para transformá-

la(CORAZZA, 1999, p.86, apud GASPARIN,2003,p.5-6). 

De acordo com Saviani (1999 ,p.83, apud GASPARIN,2003,p.5) 

O movimento que vai da síncrese (“a visão caótica do todo”)a síntese(“ 
uma rica totalidade e de relações numerosas”) pela mediação da análi-
se(“as abstrações e determinações mais simples”)constitui uma orientação 
segura tanto para o processo de descoberta de novos conhecimentos( o mé-
todo científico) como para o processo de transmissão assimilação de co-
nhecimentos o método de ensino. 

 

Assim, na prática do docente é possível planejar o conteúdo utili-

zando-se do método diferencial de trabalho para o currículo escolar, que 

dividido em etapas se torna mais significativo no componente curricular de 

matemática, abordado em oficinas e evidenciando as fases imprescindíveis 

para o desenvolvimento do estudante, conforme Gasparin, segue-se passo a 

passo, 1ºpasso:Prática social, 2ºpasso:Problematização, 

3ºpasso:Instrumentalização, 4ºpasso:catarse, 5ºpasso: Prática social final. 
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O melhor desenvolvimento no processo ensino-aprendizagem, não 

se pode ser reduzido apenas a observação. Assim será desenvolvidos mode-

los ideológicos de uma formação docente tradicional. 

De acordo com Pimenta (2017, p.29):  

Essa perspectiva está ligada a uma concepção de professor que não valoriza 
sua formação intelectual, reduzindo a atividade docente apenas a um fazer 
que será bem-sucedido quanto mais se aproximar dos modelos observados. 
Por isso gera o conformismo, é conservadora de hábitos, ideias, valores, 
comportamentos pessoais e sociais legitimados pela cultura institucional 
dominante. 

 

A formação docente necessita da reflexão sobre a prática, o fazer 

pedagógico para servir de autonomia e libertação para o ser que aprende não 

pode ser apenas transmitido, mas sim transformado e para isso o docente 

tem que ser crítico e reflexivo em sua prática.  As atribuições do uso de des-

critores na sala de aula como norte para o professor aplicar o conteúdo curri-

cular aos alunos, não deverá ser uma cartilha imposta de regras, mas deverá 

passar pelo crivo do professor e contextualizado com os saberes indispensá-

veis de quem ensina e de quem aprende tornando-se transformador da práti-

ca social. A reflexão crítica sobre a prática se torna uma exigência da relação 

Teoria/Prática sem a qual a teoria pode ir virando blábláblá e a prática, ati-

vismo (FREIRE,2003, p.22). 

De acordo com Freire(2003,p.22-23): 

Se na experiência de minha formação, que deve ser permanente, começo 
por aceitar que o formador é o sujeito relação a quem me considero o objeto, 

que ele é o sujeito que me forma e eu, o objeto por ele formado, me considero 

como um paciente que recebe os conhecimentos-conteúdos-acumulados pe-
lo sujeito que sabe e que são a mim transferidos. Nesta forma de compre-
ender e de viver o processo formador, eu, objeto agora, terei a possibilida-
de, amanhã, de me tornar o falso sujeito da “formação” do futuro objeto de 
meu ato formador. 

 

Para o docente se formar ele precisa dessa experiência de formação 

na prática, ele ensina e aprende com o discente e nessa relação o professor 

vai formulando novos saberes em um processo que só existe se tiver discente 

e todo o contexto do ambiente escolar, da aprendizagem, desafios, dificulda-

des, avaliações e estruturas cognitivas e afetivas do conhecimento. A relação 

professor-aluno é de formar, re-formar e ao formar se reforma, ou seja ensi-

nar não é transferir conhecimentos, conteúdos nem formar é a ação pela qual 

um sujeito criador dá a forma, estilo ou alma a um corpo indeciso e acomo-

dado(FREIRE,2003.p.23). 



PLURALIDADE DE SABERES 

379 

Assim, percebe-se que o trabalho docente é complexo, e o docente 

da rede pública com desafio imposto de obter resultados satisfatórios nas 

avaliações externas, para não reproduzir um ensino tecnicista apenas de 

avaliar para se ter nota,  precisa ser sistematizado, alinhando as condições 

socioculturais do aluno e favorecendo meios do encontro do discente com as 

matérias de estudo a garantir os efeitos formativos desse encontro, o profes-

sor não pode negar a sua atuação na prática social, ele faz parte desse pro-

cesso e para realizar as intervenções pedagógicas frente as dificuldades de 

aprendizagem o seu trabalho não se dá ao acaso, não é apenas pautado no 

currículo, e sim ao desenvolvimento do aluno em uma sequência que requer 

intencionalidade no que ensinar e porque ensinar e para que ensinar, e no 

diagnóstico dessas etapas. 

De acordo com Libâneo(2014,p.83): 

O ensino escolar é elemento coadjuvante no conjunto das lutas sociais. 
Portanto, o trabalho docente é inseparável da prática social, o que significa 
que a primeira preocupação do professor é o conhecimento da prática de 
trabalho e de vida do aluno: suas condições socioculturais(vida familiar, 
ambiente social, conhecimentos e experiências que já dispõe reações diante 
do estudo das matérias, disposições psicológicas como motivação, auto-
conceito, linguagem, expectativas em relação ao futuro) e o quadro das re-
lações em que vive, a segunda preocupação é favorece o encontro do aluno 
com matérias de estudo e garantir os efeitos formativos desse encontro. 

 

 O ambiente escolar como laboratório do professor em pesquisar a 

teoria a partir da prática, retrata o professor como produtor de saberes, sendo 

a epistemologia da prática docente, capaz de conferir estatuto próprio de 

conhecimento ao desenvolvimento dos saberes docentes, assim o papel da 

teoria neste processo é oferecer aos professores perspectiva de análise para 

compreensão que vai dos contextos históricos a análise dos próprios docen-

tes como profissionais, nos quais se dá sua atividade docente, para neles 

intervir, transformando-os.  Perspectiva para a valorização da pesquisa na 

ação dos profissionais, estabelecendo as bases para o que se convencionou 

denominar professor pesquisador de sua prática. Por isso, se faz permanente o 

exercício da crítica às condições materiais nas quais o ensino ocorre 

(PIMENTA, 2017,p.42). 

De acordo com Pimenta (2017,p.41). 

Valorizando a experiência e a reflexão na experiência, conforme Dewey, e 
o conhecimento tácito, conforme Luri e Polanyi,Schön propõe uma forma-
ção fundamentada em uma epistemologia da prática, ou seja, na valoriza-
ção da prática profissional como momento de construção do conhecimento 
por meio da reflexão, análise e problematização dessa prática e a conside-
ração de conhecimento tácito, presente nas soluções que os profissionais 
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encontram em ato. convencionou denominar professor pesquisador de sua 
prática. 

 

 Metodologia 

A pesquisa tem caráter qualitativo, um estudo de caso de análise de 

metodologia ativa com oficinas destinadas aos alunos do 5ºano do Ensino 

Fundamental. Aborda um estudo de caso que perpassará diversos aspectos, 

metodologia ativa, dificuldades de aprendizagem do componente curricular 

de matemática, assiduidade na escola, participação do docente e discente 

como protagonistas do processo ensino-aprendizagem, currículo contextuali-

zado, políticas educacionais e papel da escola quanto instituição do conhe-

cimento científico para transformação da prática social. 

O estudo de caso é único, objetiva descrever, a análise minuciosa da 

metodologia abordada na turma de 5º ano a partir do uso de oficinas, reali-

zadas no campo da escola e na comunidade a escola. Com sua execução a 

partir da revisão da literatura sobre pedagogia histórico-crítica do autor 

Dermeval Saviani, e a análise didática desenvolvida pelo docente. A elabo-

ração do projeto traz a seguinte problemática, como os estudantes chegam 

ao 5º ano sem conseguir diferenciar unidades de medida e não consolidam 

competências que são desenvolvidas desde o 1º ano do Ensino Fundamental. 

E, a fim de tornar uma pesquisa clara e compreensível, quanto aos 

objetivos do estudo é descritivo e exploratório tornando possível compreen-

der o processo de ensino aprendizagem a partir do conhecimento mediado 

de forma dialógica professor-aluno. Assim, a pesquisa vai além do que ape-

nas coleta de dados, é uma pesquisa abrangente que se faz necessário pelo 

pesquisador, levantamento bibliográfico, disciplinado, crítico, reflexivo entre 

a teoria e o objeto de investigação para dar conta do estado atual do conhe-

cimento sobre o problema, possibilitando a melhor análise de dados. As 

fontes coletadas da pesquisa, coletas de dados em campo com entrevistas, 

observação direta e participante e análise documental. 

 Entrevista focada, já com algumas informações pré-concebidas do 

ano letivo anterior, é o momento da realização da pesquisa aos docentes e 

discentes do 1º  ao 5ºano. A entrevista estruturada, atenderá um público 

maior, e será com perguntas fechadas e consolidadas a partir de reflexão de 

possíveis dúvidas encontradas no decorrer da pesquisa. Contemplando pro-

fessor do 5ºano da disciplina de matemática, e os alunos do 4º e 5º ano, co-

ordenador, formadores da área e pais de alunos do 5º ano. “Entendemos por 

pesquisa a atividade básica da ciência na sua indagação e construção da 
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realidade. É a pesquisa que alimenta a atividade de ensino e a atualiza frente 

à realidade do mundo” (MINAYO,1994, p.17). 

Tendo em vista esses aspectos, a pesquisa foi realizada em três mo-

mentos gerais, contemplando no 1ºmomento oficinas didáticas da teoria e 

prática com a pedagogia histórico-crítico para turma de 5º ano, e os momen-

tos seguintes são as coletas, analises e reflexão dos resultados da pesquisa. 

Primeiro momento, dividido em duas etapas(2 oficinas), observar e diagnos-

ticar. O segundo momento com o retorno a entrevistas e o terceiro momento 

com a análise dos dados e a consolidação dos mesmos.  

 

1º Momento, 1ºetapa, observar com a oficina 

Observar o objeto, buscará expor e explorar elementos que com-

põem o reconhecimento e compreensão do desenvolvimento dos estudantes 

nas etapas da oficina, reconhecendo em que fase estão, se já estão conse-

guindo problematizar o conhecimento abordado em sala, reconhecendo as 

diferentes situações de aplicar as grandezas físicas para identificar o que 

significa a medida e seu atributos e compreender que podem utilizar sistemas 

convencionais para o cálculo de perímetros, áreas, valores monetários e tro-

cas de moedas e cédulas. 

 

1º Momento, 2º etapa-oficina, diagnosticar a partir da oficina 

Fase da prática social- nível de desenvolvimento atual: os alunos re-

alizam pesquisa a campo, observação e questionário para família, objetos 

que fazem parte de sua rotina que servem de medição na rotina, em seguida 

os alunos levam esses objetos para escola. 

Fase da Problematização- zona de desenvolvimento imediato:  dis-

cussão sobre o tema, os alunos necessitam identificar para que serve os obje-

tos coletados, e como são utilizados no nosso meio. 

Fase da Instrumentalização- zona de desenvolvimento imediato: 

atividades em dupla, grupo, avaliação com participação, avaliação do de-

sempenho dos alunos. 

Fase catarse-zona de desenvolvimento imediato: as abstrações do 

aluno, atividades dos seguintes descritores observados no desempenho dos 

alunos (D6- estimar a medida de grandezas utilizando a unidade de medi-

das;D7- resolver problemas significativos utilizando unidades de medida 

padronizadas km/m/cm/mm,kg/g/mg; D8- estabelecer relações de unidade 

de medida de tempo;D9-estabelecer relações entre o horário de início e tér-

mino e/ou o intervalo da duração de um evento;D10- num problema estabe-

lecer trocas entre cédulas e moedas...;D11-resolver problemas, cálculos do 
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perímetro de figuras...;D12-resolver problemas, cálculos estimativa de 

áreas...em malhas quadriculadas).Este resultado poderá dar um aporte teóri-

co para a elaboração dos questionários e entrevistas que ocorrerá no segundo 

momento. 

Fase prática social- novo nível de desenvolvimento atual: culminân-

cia de atividades construídas nas oficinas, apresentação das oficinas para a 

escol, debate sobre o que foi aprendido e autoavaliação do processo. 

 

2º Momento 

 Análise e reflexão dos resultados, consolidação do conhecimento 

teórico para o pesquisador sobre a pedagogia histórico-crítica, e ir novamen-

te à campo e ter acesso prático ao objeto, é o momento de se perceber e ob-

servar mais detalhes da pesquisa. Provavelmente encontraremos muitos 

conflitos em seu resultado, será de grande importância, e orientar o rumo do 

nosso estudo a partir de dados coletados por observações como participante, 

documentos, avaliações, entrevistas e questionários. 

 

3º Momento 

 Finalmente o último momento, será possível realizarmos a contra 

prova do nosso objeto, a partir revisão da literatura do nosso estudo e sanar 

algumas dúvidas, reconhecendo o estranhamento e as convergências apre-

sentadas no estudo, se caso houver a necessidade, ir a campo novamente 

com entrevistas mais bem elaboradas e com perguntas mais relevantes a 

pesquisa.  Como forma de apreender o real estado da relação método abor-

dado pelo professor e diagnostico dos discentes, intervenções e avaliações 

formativa e somativa. Utilizará a análise de dados que tem por finalidade 

comparar, discutir, gerar ideias e por fim chegar a real conclusão do atual 

estado do objeto estudado. 

 

  



PLURALIDADE DE SABERES 

383 

RESULTADOS 

  Docentes capazes de realizar observação das dificuldades dos alu-

nos, intervir com metodologias ativas e mediar a construção do conhecimen-

to a partir da pedagogia histórico-crítica e da epistemologia da prática docen-

te, a ação reflexão da ação e transformação através do conhecimento cientí-

fico, possibilitou o engajamento do docente e dos discentes no percurso du-

rante o ano. Para os discentes, resolver problemas de unidades e medidas de 

matemática compreendendo o significado do porquê e para quê, de modo a 

ajudá-los na compreensão do dia a dia  e levar o conhecimento da escola 

para a sua vivência, consolidando-se as competências e habilidades em ma-

temática ao final das oficinas para ingressar com confiança no 6º ano do 

Ensino Fundamental, tornado assim o resultado desejável no componente 

curricular de matemática nas avaliações externas do SPAECE. 
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DE ASSIS, COMUNIDADE DO BAIRRO CANINDEZINHO 
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Introdução 

No espaço geográfico compreender a relação homem-religião em 

sua organização espacial e admitindo um mundo possuidor de dependência 

entre espaço sagrado e profano a partir da perspectiva da geografia, não é 

uma tarefa fácil, mas se tornou possível a partir da Nova Geografia Cultural. 

E, pela contribuição de geógrafos que persistiram em compreender a satisfa-

ção do homem a partir da sua experiência do sagrado, hoje podemos analisar 

e compreender esse fenômeno de forma mais assertiva. 

Rosendahl (2002) “Na perspectiva cultural, dois pontos são de ex-

trema importância, o sagrado e o profano, e para dar continuidade a esta 

perspectiva se faz necessário análise das três dimensões; econômica, política e 

lugar.” 

Pensar na dimensão econômica da religião e sua espacialidade atra-

vés de relações entre bens simbólicos, mercados e redes. Nesse ponto preten-

de-se perceber a dimensão geográfica do processo produtivo e de bens simbó-

licos ligados ao sagrado. 

A dimensão política do sagrado permite conhecer as múltiplas estra-

tégias espaciais existentes entre religião e espaço. A experiência religiosa 

através da fé, que ao mesmo tempo pode ser individual e coletiva. O poder 

da igreja até onde ela consegue manter seu território e suas ações políticas 

para a sociedade.  

Na dimensão do lugar, apresenta um espaço com significado extra-

ordinário em sua concepção de sagrado, as ações do homem são vistas pela 

ordem cósmica, que projetam imagens da ordem cósmica no plano da expe-

riência humana. 

A pesquisa que será abordada trata de questões que  debruçam aos 

festejos de São Francisco de Assis, festas tradicionais comemoradas no bair-

ro de periferia de fortaleza, local cujo nome relembra a religiosidade da cida-

de de Canindé.  
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O objeto de estudo, o bairro Canindezinho cresceu ao redor da igre-

ja São Francisco de Assis, capela que se estabeleceu como paróquia no dia 6 

de fevereiro de 2012. No espaço ao entorno da igreja são realizadas manifes-

tações religiosas como celebrações e festejos de são Francisco. 

 No dia 4 de outubro se revive a tradição do dia do padroeiro, ou se-

ja, dia de São Francisco de Assis. Nos meses de setembro e outubro, a Igreja 

realiza o seu momento mais crucial no ano, que é a realização da festa ao 

padroeiro do bairro, São Francisco de Assis. Momento este em que o núme-

ro de fiéis na Igreja e no bairro em geral, aumenta consideravelmente.  

A capela São Francisco de Assis, lugar de festejo popular não é uma 

hierópolis33, mas diante da fé e tradição ao padroeiro, aquela capela e o seu 

entorno ganham uma importante significância simbólica, de gosto, e perten-

cimento sentimental que se equipara ao festejo em Canindé.  

Em meados de 1916 neste local, os fiéis pagavam suas promessas, 

realizavam suas preces e entravam em contato com o divino, assim aquele 

local passa a ser um espaço sagrado. 

E pela existência dessa manifestação religiosa, o território religioso 

foi demarcado no entorno da capela, este lugar agora simboliza a extensão 

da igreja de Canindé. Diante da periodicidade em cultuar a tradição do feste-

jo ao padroeiro, as crenças e a espiritualidade eram evidentes o poder da 

capela na comunidade.  Às vezes por não ter condições financeiras ou físicas 

para irem pagar suas promessas em Canindé, era naquela simples capela que 

os fiéis faziam as suas preces de agradecimento ao santo.  

Segundo Rosendahl (2002, p.188) o conceito de sagrado e sua repre-

sentação simbólica remete-nos, inevitavelmente, a perspectiva do poder man-

tido e reproduzido pela comunidade em suas territorialidades religiosas ou 

quase-sagradas”. 

Atualmente a paróquia São Francisco de Assis assume um peso reli-

gioso, com a manifestação de fé católica, tradição ao padroeiro e a crença ao 

divino. As tradições cultuadas o lugar é percebido um território do espaço 

sagrado, que se tornou um ponto fundamental para o bairro. 

Segundo Costa (2010, p. 36) “os lugares associados ao sagrado são 

potencialmente férteis e estimulam os indivíduos a compreenderem o sentido 

que a religião oferece à razão humana, bem como a vivência e a prática reli-

giosa, elementos definidores dos espaços sagrados”. 

                                                           
33 Conforme Rosendahl (1996), por hierópolis, entendemos todos aqueles lugares conside-

rados sagrados por uma dada população local, regional ou nacional.  
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A tradição na fé ao padroeiro  está inserida na vida da comunidade, 

e através desta tradição pelo povo do bairro Canindezinho, gera um vínculo 

em que a busca do espiritual pela relevância da fé em São Francisco os aju-

dará a terem uma boa motivação e um olhar mais prolongado diante de sua 

vida, e na possibilidade de atenuar seus problemas.  

Segundo Rosendahl (2002, p.194): 

 

A experiência religiosa é ao mesmo tempo individual e coletiva. Ela tem 
um significado original para cada devoto. A fé é individualmente vivencia-
da de forma diversa, numa relação direta entre uma só divindade e o cren-
te; a experiência religiosa coletiva se torna verdadeiramente partilhada 
quando as crenças, as atitudes e as interpretações simbólicas adquirem uma 

forma comunitária. 

 

 Diante das informações já expostas, a minha pergunta de partida, é 

entender as manifestações de fé associadas a uma festa religiosa típica de um 

catolicismo popular. Desta forma é destacada, ainda a relevância da pesquisa 

no que se refere a motivação causada pela fé na divindade, uma vez que a 

crença na divindade é para muitos fiéis a força necessária para continuar sua 

caminhada espiritual e social dando-lhes energia para superação das opres-

sões e frustrações na nossa sociedade. 

 

Justificativa 

Justifica-se um tema de grande importância por ser uma pesquisa 

que não apenas apresentará a cultura da fé pela fé, mas sim os diversos fe-

nômenos que estão por trás dela tratam-se de uma dinâmica social enraizada 

na tradição religiosa que estudará aspectos, além de religiosos, econômico, 

político e cultural de uma fé propulsora dos espaços sagrados no bairro de 

periferia de Fortaleza.  

O interesse pelo tema da religiosidade, especificamente no espaço 

sagrado das relações do homem, fé e religião, surgiu ainda na graduação, 

quando tive oportunidade de realizar uma pesquisa da “Influência da paróquia 

São Francisco de Assis na organização espacial do bairro Canindezinho”. Esse estu-

do havia grande relevância pessoal, por se tratar de um objeto de estudo que 

já havia tido contato na infância e participado das manifestações culturais. 

Para o trabalho de conclusão de curso foi muito relevante a pesquisa 

do lugar que vivenciava a crença e a força por dias melhores de um bairro 

que estava sendo construído e habitado por moradores de poucas posses. Na 

graduação o estudo foi baseado na organização espacial do bairro, na in-

fluência da paróquia nesta organização.  
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 A partir deste conhecimento surgiram reflexões em torno dos aspec-

tos religiosos no espaço sagrado da igreja. Observações estas que se tem 

grande relevância nas manifestações culturais aos festejos do padroeiro (São 

Francisco de Assis, também conhecido pela comunidade como São Francis-

co da Chagas de Canindé). Na elucidação deste olhar, alguns princípios que 

regem a ciência geográfica fizeram-se perceber, a observação, a comparação 

da extensão do território espacial da Igreja no reconhecimento da conexão 

entre igreja e a comunidade e as atividades desenvolvidas, ou seja, atividades 

de lazer, manifestações culturais, econômica e religiosa. Tendo em vista a 

pertinência do estudo, como um desejo de realizar este trabalho e um fascí-

nio pela temática da manifestação religiosa no âmbito do catolicismo. 

 

Objetivos 

 O objetivo geral que norteia a pesquisa é analisar a expressão cultu-

ral religiosa manifestada nos festejos ao padroeiro São Francisco de Assis no 

espaço sagrado da Paróquia são Francisco de Assis do bairro Canindezinho.  

           Como objetivos secundários, é o estudo da relação entre os festejos 

ao padroeiro, e onde o festejo ocorre e compreender a capacidade que o 

coletivo tem de imprimir no espaço suas crenças e devoções. E a partir desta 

manifestação religiosa identificar os principais motivos que contribuem para 

propagação dessa tradição. E buscar reconhecer se o festejar e a manifesta-

ção religiosa praticada pelo devoto constituem em respostas simbólicas e 

novas práticas de religiosidade e valores na sociedade que o cerca.  

 

Metodologia 

A pesquisa tem caráter qualitativo, um estudo de caso da relação 

dos festejos ao padroeiro na paróquia são Francisco de Assis, espaço sagrado 

e simbólico para os cristãos. Aborda um estudo de caso que perpassará di-

versos aspectos, como o espaço sagrado, o lugar, a fé do cristão, a religiosi-

dade, as tradições envolvidas por moradores do bairro e adjacências, a moti-

vação deste fiel em suas manifestações de religiosidade. Abaixo temos algu-

mas imagens coletadas da expressão cultural e religiosa dos festejos na paró-

quia. O simbolismo representado na foto 1, o espaço sagrado da praça divi-

dido com o espaço profano na foto 2, com o comércio de alimentos e objetos 

não religiosos. 

 A expressão religiosa coletiva da caminhada de São Francisco de 

Assis é observada com hino religioso, cânticos católicos, crucifixos e terço na 

mão dos fiéis, assim a comunidade aguarda a chegada da imagem do padro-

eiro depois da procissão nos bairros ao redor da capela, é observado o tempo 
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do homem religioso com a crença em seus símbolos e entendimento do signi-

ficado de sua existência, foto 3. È possível ver a representação cultural de 

uma comunidade que trabalha com projetos em consonância com a igreja, 

foto 4. 

 

1-Celebração Eucarística 

 

 

 

3-Aguardando a chegada da procissão de 

São Francisco de Assis 

2-Comércio no festejar 4-Apresentação teatral no festejo 

 

O estudo de caso é único, objetiva descrever, a análise minuciosa da 

expressão cultural religiosa manifestada nos festejos ao padroeiro São Fran-

cisco de Assis que ocorre no bairro do Canindezinho. Com sua execução a 

partir da revisão da literatura sobre o espaço sagrado e o fenômeno religioso, 

E, a fim de tornar uma pesquisa clara e compreensível, quanto aos objetivos 

do estudo é descritivo e exploratório tornando possível compreender o fe-

nômeno da fé ao homem religioso e os aspectos que o envolve na crença ao 

padroeiro no espaço sagrado do bairro. Assim, a pesquisa vai além do que 
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apenas coleta de dados, é uma pesquisa abrangente que se faz necessário 

pelo pesquisador, levantamento bibliográfico, disciplinado, crítico, reflexivo 

entre a teoria e o objeto de investigação para dar conta do estado atual do 

conhecimento sobre o problema, possibilitando a melhor análise de dados. 

As fontes coletadas da pesquisa, entrevistas, observação direta e participante 

e análise documental. 

Documental, evidências coletas por intermédio da igreja e documen-

tos construídos pela comunidade do bairro por meio de projetos, CDVHS- 

Centro de Defesa da Vida Herbert de Sousa e CCVH- Centro de Cidadania e 

Valorização Humana. Entrevistas abertas, ao padre, morador da comunida-

de, participante dos festejos, freira, atuante na comunidade não religioso e 

religioso atuante na comunidade. Entrevista focada, ao religioso e praticante 

dos festejos. Entrevista Estruturada, atenderá um público maior, e será com 

perguntas fechadas e consolidadas a partir de reflexão e possíveis dúvidas 

encontradas no decorrer da pesquisa contemplando, o pároco da paróquia, 

morador religioso ou não, vendedores das barracas da pastoral e vendedores 

de outras barracas situados na praça e praticantes de projetos sociais em 

parceria com a paróquia. 

Tendo em vista esses aspectos, a pesquisa é realizada em três mo-

mentos gerais. Primeiro momento, observação do objeto, buscar expor e 

explorar elementos que compõem o reconhecimento e compreensão de espa-

ço sagrado e as manifestações culturais causadas por ele, que está imbricado 

na base de estudo da geografia da religião a partir da revisão da literatura, 

este momento serviu para elaboração dos questionários e entrevistas. 

Momento seguinte já consolidado o conhecimento teórico, ir nova-

mente à campo e ter acesso prático ao objeto, é o momento de se perceber e 

observar mais detalhes da pesquisa. Foi encontrado conflitos em seu resulta-

do, foi de grande importância, sedimentar e orientar o rumo do nosso estudo 

a partir de dados coletados por documentos, entrevistas e questionários. 

Finalmente o último momento, a realização da contra prova do nos-

so objeto, a partir revisão da literatura do nosso estudo sanar algumas dúvi-

das, reconhecendo o estranhamento e as convergências apresentadas no 

estudo, ir a campo novamente com entrevistas mais bem elaboradas e com 

perguntas mais relevantes a pesquisa.  Como forma de apreender o real esta-

do da relação festejo, fiel praticante da tradição e paróquia foi realizado a 

análise de dados que tem por finalidade comparar, discutir, gerar ideias e por 

fim chegar a real conclusão do atual estado do objeto estudado. 

  

Resultado e discussão 
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 A manifestação religiosa por algumas comunidades, o uso do espaço 

sagrado da igreja para essa manifestação de fé e devoção, o acalento para dor 

dos que acreditam na divindade e se apoiam em tradições a santos para man-

ter viva a crença nessa fé. Esses são aspectos que o presente trabalho abor-

dou, e diante do objeto de estudo, análise da expressão cultural religiosa 

manifestada nos festejos ao padroeiro São Francisco de Assis no espaço 

sagrado da Paróquia são Francisco de Assis do bairro Canindezinho, se fez 

necessário contribuições de disciplinas na geografia, ou seja, se busca na 

geografia da religião a elucidação, compreensão e entendimento dessa rela-

ção entre o espaço sagrado o fiel e sua tradição dentro da sociedade. 

 De acordo com Rosendahl (2012) Aparece com grandes contribui-

ções nesta área e faz discussões relevantes sobre a religião. Em seu artigo 

“História, teoria e método em geografia da religião.” Discorre que a abordagem da 

religião na Geografia impõe reflexões sobre a experiência religiosa dos indi-

víduos e dos grupos sociais na construção de espaços fortemente vinculados 

ao sagrado. Diante da abordagem a autora faz instiga à investigação sobre o 

sagrado na dimensão espacial. 

 

Conforme Rosendahl (2012, p.24) 

A geografia da religião deve ser compreendida como o estudo da ação de-
sempenhada pela motivação religiosa do homem em sua criação e sucessi-
vas transformações espaciais. Supõe-se a existência de um impulso religio-
so no homem que o leva a agir sobre seu ambiente, qualificando-o com 
formas espaciais que estão diretamente relacionadas com as suas necessi-
dades. São marcas simbólicas que respondem aos desejos do devoto em su-
as práticas espaciais conforme apontam os estudos de Issac (1959-60), [...] 
Rosendahl (1996, 2003, 2009, 2012) entre outros pesquisadores. 

 

Para Corrêa (1999, p.51 apud OLIVEIRA e SILVA, 2010, p.04) 

o ressurgimento da geografia cultural se faz num contexto pós-positivista e 
vem da consciência de que a cultura reflete e condiciona a diversidade da 
organização espacial e sua dinâmica. A dimensão cultural se torna necessá-
ria para compreensão do mundo. Sendo assim a “Nova” Geografia cultural 
não propõe estudar apenas as sociedades tradicionais, mas toda a socieda-

de, no espaço e no tempo. 

 

Nas relações sociais simbólicas pela religião, posterior à 1990 tem-se 

a experiência da fé que é analisada a luz da perspectiva cultural do indivíduo 

e/ou grupo social escolhido para análise. Os estudos realizados exemplifi-

cam as relações entre espaço e religião nas quais dois pontos importantes são 

fundamentais na interpretação e compreensão do mesmo, sagrado e profano. 

Ao se estudar a religião dentro da Geografia, na vertente 
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denominada como Geografia da Religião é de extrema e, importante 

necessidade a compreensão que se deve ter em relação ao papel da religião 

enquanto religião e como a mesma lida com estrutura social. Tendo em vista 

que a religião é um objeto essencialmente social, que constrói, modifica e 

fortalece em determinados momentos uma organização espacial. 

Segundo Gil Filho (2001, p.01) “a abordagem geográfica da religião 

tem como característica marcante o condicionamento da análise do sagrado 

aos parâmetros da análise espacial. [..] o fenômeno religioso, como tal, está 

além de suas implicações espaciais imediatas”. 

Seguindo a ideia, da análise do que seria religião, Gil Filho (2001) 

define a religião como uma instituição humana. Vale neste momento dizer 

que, quando qualificada a uma instituição humana, devem ser consideradas 

as relações sociais mantidas pelos homens entre si e com o meio. 

Olhando a religião por esse viés, tem-se que a religião assume, em 

determinado momento, papel de ícone, onde se torna uma referência 

motivando os homens dentro de conceitos, onde essas motivações parecem 

realistas. Em outro momento, a religião tem como função a organização 

social por parte de quem tem o poder. Assim, fica fortemente marcada a 

religião como uma ideologia orientada aos indivíduos transformando-os em 

sujeitos ativos dessa relação. A esses dois papéis que a religião assume, Gil 

Filho (2001), chamará de “sistema simbólico e ideologia”, respectivamente. 

Religião também é sem esquecer sua essência, a subjetividade do 

indivíduo e dos grupos de indivíduos, que acreditam no papel divino da 

mesma. Neste ponto tem-se o que se chama de sacralidade, sendo a igreja 

dotada de sacralidade, ou seja, totalmente importante para aquele lugar, 

onde a manifestação da sociedade religiosa se torna notória. 

Segundo Gil Filho (2001, p.04) “reconhecer a religião apenas como 

sistema simbólico ou como ideologia é subestimá-la em no seu aspecto mais 

legítimo e essencial: a sua sacralidade”. 

Assim, dotada de simbologia, ideologia e menção ao sagrado, é a 

manifestação material do sagrado no espaço que favorece o desenvolver da 

religião nos estudos em geografia, que se examina a prática destas relações 

dotadas de valor simbólico. Valores estes que são possíveis de se perceber, 

quando se observa um espaço sagrado e a sua materialidade na sociedade. 

A importância do sagrado em um determinado espaço, bairros ou 

comunidades, apresenta características tanto comuns quanto diversas. 

Rosendahl ressalta a importância de se examinar a diversidade dos 

fenômenos religiosos que ocorrem no espaço, assim como a localização dos 

seus seguidores, a estrutura espacial moldada com a participação do 
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fenômeno religioso e a paisagem delineada por meio desses fenômenos.  

Conforme Eliade (1992)  

o profano é o oposto do sagrado, o sagrado pode-se manifestar em pedras, 
árvores, ou em qualquer outro objeto, basta se compreender a manifestação 
do religioso através da fé naquele local ou, no uso de algum objeto que se 
tornou sagrado para um determinado grupo. 

 

O espaço sagrado, é um espaço dotado de significados, só é percep-

tível compreender o sagrado, quando você observa a sua volta e percebe os 

espaços que não são sagrados, ou seja, vazios de significado e sem manifes-

tação religiosa. Rosendahl (2002) nos remete a compreender que o conceito 

de sagrado e sua representação simbólica faz-se, inevitavelmente, á perspec-

tiva do poder mantido e reproduzido pela comunidade em suas territoriali-

dades religiosas ou quase sagrada.34  

Para Eliade (2001, p. 20 apud Mourão 2013, p.36) 

[...] sagrado e o profano constituem duas modalidades de ser no mundo, 
duas situações existenciais assumidas pelo homem ao longo de sua histó-
ria. Estes modos de ser do mundo não interessam unicamente à história 
das religiões ou a sociologia, não constituem apenas o objeto de estudo his-
tórico, sociológico, etnológico. Em última instância, os modos de ser sagra-

do e profano dependem das diferentes posições que o homem conquistou no 

Cosmos e, consequentemente, interessam não só ao filósofo, mas também 
a todo investigador desejoso de conhecer as dimensões possíveis da exis-
tência humana. 

 

Para Mourão (2013) “que realizou uma pesquisa dedicada à obra de 

Mirceia Eliade: O Espaço sagrado em Mirceia Eliade a reconhece como uma 

obra importantíssima para o entendimento da dialética entre sagrado e o 

profano.” Compreender este espaço de manifestação e identificá-lo como 

sagrado e não se confundir com espaço não sagrado, o autor nos detalha o 

sujeito, homem, em sua experiência sagrada. E, nos apresenta características 

que podem diferenciar o homem religioso do homem comum, vivendo no 

mundo e se expressando através do sagrado. 

Para Mourão (2013, p.25) 

A experiência do sagrado é por fim, aquela que permite ao homem validar 
seus impulsos e experiências no mundo como reais e significativas permi-
tindo assim, a ele, dar sentido à sua existência, revelando não só o mundo 
como significativo, mas como real e verdadeiro, e não com um eterno rela-
tivismo vazio de qualquer possibilidade de sentido último. 

                                                           
34 Rosendhal (2002) territorialidade religiosa, por sua vez, significa o conjunto de práticas 

desenvolvido por instituições ou grupos no sentido de controlar um dado território. 
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As seguintes características nos são apresentadas: distingue-se do 

comum transcendendo este mundo; se manifesta de forma potente, ou mes-

mo como uma força; Se expressa de forma significativa ao homem revelando 

uma estrutura que é tanto coerente como harmônica entre as partes; revela, 

por fim, ao homem aquilo que tem real valor, significado e importância em 

sua vida. 

Considerando os festejos na Paróquia São Francisco de Assis como 

símbolo de fé e devoção daquela igreja e como fator auxiliar na organização 

daquele espaço, podemos tomar como referência Costa (2010, p.39): ”Essa 

relação do homem com os lugares sagrados revela uma importância pela 

qual o homem se liga ao sobrenatural numa perspectiva dos símbolos, ense-

jando um sentido pelo qual a prática religiosa transforma e caracteriza o 

espaço geográfico”. 

Assim, vê-se naquele espaço uma organização estruturada que se 

moldou, nesta pesquisa, considerando apenas os itens: econômico, cultural, 

estrutural, social e segurança, a partir das manifestações religiosas que ocor-

rem na paróquia.  

Para o item economia, tem-se a presença de barracas de alimentos: 

pipoca, doces e guloseimas e refeições diversas, vendas de artigos religiosos, 

bazar, brinquedos, onde se cobram taxas para sua utilização. Além da fun-

ção da igreja como arrecadadora de dízimos e doações em geral para gerar 

capital interno e manter suas necessidades básicas e realizar obras as quais 

estão planejadas. 

Para os itens cultural e social que ocorrem naquele espaço sagrado, 

faz-se perceptível um ganho cultural através da manifestação do bem imate-

rial, ou seja, a perpetuação da tradição dos fiéis, o intercâmbio de culturas 

que se dá em diversos momentos, seja em festejos ou período comum para a 

igreja, onde diversos grupos artísticos se apresentam em diversas modalida-

des: teatro, canto e dança, por exemplo. 

Para o item estrutura cabe neste momento utilizar-se da fala de uma 

moradora em que é apresentada uma realidade temporal, uma vez que a 

estrutura ao entorno da igreja é revitalizada apenas durante os festejos religi-

osos. Faz-se de extrema importância salientar que o mesmo acontece para a 

segurança, uma vez sendo perceptível o policiamento apenas nos mesmos 

períodos em que ocorrem os festejos. Ainda quanto a segurança para o perí-

odo de não festejo, basicamente não se nota este policiamento, mas sim, o 

grande acúmulo de transeuntes e frequentadores da praça. Fato este que não 
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garante a real sensação de segurança, pois, deve-se considerar a diversidade 

de cada indivíduo naquele meio.  

Mais uma vez percebe-se que a igreja para atingir um maior número 

de pessoas, além da transmissão do dogma religioso, é observando nas ne-

cessidades dos moradores ao seu entorno, que encontra outras formas para 

esta aproximação. Atividades como: o projeto vida saudável e apoio a ativi-

dades realizadas por outros órgãos/instituições ao ceder seu espaço para 

realização das mesmas, torna possível realizar essa aproximação, tendo co-

mo consequência uma maior representatividade sobre a população.  

É no momento em que a igreja cria novas formas para atingir a soci-

edade que de acordo com Rosendhal (2002) o território religioso se modifica 

para afirmar o seu poder. Atingindo não só a função de ordem religiosa, mas 

também a de ordem política, uma vez que esta está para além de suas fron-

teiras dogmáticas. 

 

Conclusão 

 

Conclui-se que a influência da paróquia desde a localização do es-

paço; a seletividade espacial dos religiosos a origem do nome do bairro; a 

fragmentação e o remembramento espacial de uma dada organização religio-

sa e devoção ao santo católico São Francisco de Assis, que cultuado na cida-

de de Canindé, conhecida por ter forte ligação com o sagrado, passa a ser 

motivo de devoção também no bairro Canindezinho por tradição e busca em 

alimentar o ser espiritual. 

Dessa forma, levando em consideração a história e características do 

bairro e a relevância da pesquisa a igreja tem, ainda, grande influência nesta 

organização. Que durante todo o ano realiza atividades e atitudes por parte 

desta junto à comunidade, em processo de interação igreja-comunidade, 

igreja-sociedade, igreja-políticas públicas no ato de organização espacial do 

bairro. 

O estudo abordou a relação entre homem-religião, onde se tornou 

possível admitir um mundo possuidor de dependência entre espaço sagrado e 

profano,  analisando movimentos de fé, crença e religião com investigações 

na  geografia da religião, que remete-se a uma análise sobre o mundo simbó-

lico da religião, o mundo visível e o mundo invisível espiritual, percebendo o 

sentido ao mundo e compreender o comportamento humano na comunidade 

e o impacto das relações sociais em meio as suas crenças. 
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A INFLUÊNCIA HISTÓRICA DOS CASAMENTOS 

 PARA O SETOR DE EVENTOS 

 Josué Sidney Fonda 

 

 

Introdução e justificativa:  

A criação de empregos no Brasil é um dos principais desafios da 

nossa economia. Com relação aos eventos de casamento, segundo O 

SEBRAE (2013). Assim como nos Estados Unidos, a oferta de trabalho no 

seguimento de serviços cresce a cada ano empregando algo em torno de 80% 

da mão de obra, correspondendo atualmente a 9º posição no ranking mundi-

al. Neste contexto, setor de eventos contribui com uma participação de 

4,32% sobre o PIB nacional com um faturamento na ordem de R$ 209,2 

bilhões em 2013.  Segundo pesquisa realizada em 2015 pela ABEOC (Asso-

ciação Brasileira de Eventos), 7 milhões de alunos se formam, 2 milhões de 

meninas debutam e 1 milhão de pessoas se casam anualmente.  

Ainda sobre o tema casamento o Instituto Brasileiro de Estatística 

(IBGE, 2017) foi celebrado, no Brasil, 1.080.000 casamentos sendo que 

0,55%, cerca de 5.940 são de relacionamentos homo afetivos. 

Outro aspecto destacado nessa pesquisa é de que as pessoas estão 

adiando cada vez mais o casamento, com a idade média passando de 24 

anos para 30 anos este dado está relacionado ao fato das mulheres terem 

adquiridos uma ascensão na sociedade repercutindo na contratação destes 

profissionais, logo exigindo desta organização uma maior qualificação, pois 

as mulheres assumem este protagonismo. 

O interesse sobre o tema partiu de questionamentos da origem des-

ses costumes e rituais mediante a manutenção de práticas que estão sujeitas a 

mudanças e com isso conhecer um pouco mais seus fundamentos e quais os 

parâmetros utilizados pelos profissionais e fornecer suporte técnico no senti-

do de orientação para o desenvolvimento das suas atividades. 
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2- Objetivos:  

 

Diante deste histórico, buscou-se: mostrar como essas festividades 

evoluíram e o quanto elas influenciaram nos casamentos brasileiros. Preten-

de-se também estudar a origem desses rituais a fim de contribuir com a pes-

quisa do tema, uma vez que se percebeu uma lacuna nas abordagens relacio-

nada na qualidade e protocolo dos serviços oferecidos, sendo boa parte delas 

relacionadas a aspectos de outra natureza tais como: culturais, históricos e 

antropológicos.  

Diante das informações pesquisadas não encontramos nenhum dado 

que possa afirmar haverem profissionais encarregados nestas funções. 

 

3- Casamento na Grécia Antiga no séculoV: 

 

Os rituais de casamento na Grécia antiga tinham como tradição a 

perpetuação da espécie e a continuidade da hereditariedade masculina, res-

tando para mulher a única e exclusiva função de cuidar do lar. O casamento 

se dava através de um noivado no qual a noiva era prometida ao noivo me-

diante a definição de dote e presentes, além de um aperto de mão celebrando 

este compromisso. O casamento passava por uma exigência moral e social e 

tinha na sua essência a perpetuação da espécie que além de gerar futuros 

guerreiros para o estado Grego tinham-se o propósito de gerar jovens para 

participar de competições esportivas, além de torna-los músicos, oradores, 

artistas, e transferir a estas obrigações para o primogênito (LUCENA, 2014). 

A formalização desses costumes, rituais e leis do casamento devem-se ao 

código de Sólon, referenciado por Kulnig e Marcial (2015), como um direito 

da família. 

O local da cerimônia iniciava na residência da noiva terminado na 

casa do noivo, com duração de um dia inteiro. Na ocasião eram realizadas 

oferenda aos deuses sendo esses os últimos dias de convívio familiar 

(LUCENA, 2014). O cortejo dos noivos indo da casa da noiva para a casa 

do noivo conduzido por um carro puxado por bois ou mulas. Este cortejo era 

o ponto culminante da cerimônia, que envolvia parentes e amigos 

(LUCENA, 2014). A decoração era realizada na casa dos noivos, com flores 

de louro e de oliveira.  A data de preferência optava-se pelo mês de janeiro, 

em referência a deusa Hera, defensora das mulheres e dos matrimônios, e 

ainda, por tratar-se do mês da fertilidade.  
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A preparação da noiva dava-se com um banho, escolha da sua me-

lhor roupa, enfeite nos cabelos com uma coroa e um véu cobrindo seu rosto. 

A água utilizada para este ritual de banho, somente poderia ser conduzida 

por um jovem parente mais próximo da noiva do sexo masculino 

(LUCENA, 2014). Em seguida a noiva prosseguia entregando seus itens de 

infância e brinquedos aos deuses. 

A Preparação do noivo era precedida por um banho, com água da 

fonte transportada por mulheres em cortejo em vasos especiais (lutróforos) 

permitindo que esta água, somente fosse transportada por um jovem parente 

mais próximo do noivo do sexo masculino. (LUCENA, 2014). 

A Madrinha (Nympheutria), semelhantemente às nossas atuais ma-

drinhas, e damas de companhia, além de ajudar a noiva se vestir, prepara-

vam as refeições juntamente com os familiares e fazia companhia para a 

noiva durante o banquete, seguindo com esta até a casa do noivo. Fazia 

parte do ritual, oferecer um cacho de cabelo à deusa Afrodite, esperando 

receber desta uma boa vida amorosa e fertilidade. (REIS, 2010).Os Padri-

nhos (Paranymphos) tinham a incumbência  de acompanhar o noivo até a 

casa da noiva e vigiar o quarto durante a primeira núpcia. (NIKAIOS, 2018). 

O Pajem (Amphithales) deveria ser criança, com dois pais vivos, que 

além de acompanhar o casal de noivos na procissão até seu noivo, ficava 

responsável pela entrega dos pães aos convidados (NIKAIOS, 2018).  

O Banquete era oferecido pelo pai da noiva ou responsável, compos-

to de sacrifícios de animais; acompanhado de festejo ao som de músicas e 

cânticos em homenagem a deusa Ártemis. (LUCENA, 2014). O Bolo era é o 

bolo de sésamo (gergelim), que representava a fecundidade dos noivos. Os 

pães deveriam ser entregues pelos Amphithales, que proferia a seguinte frase 

“Eu bani o mau e encontrei o bem” (LUCENA, 2014). 

Na recepção os pais do noivo seguravam em suas mãos uma tocha. 

O pai entregava uma coroa de mirto (flor de cor branca ou rosada) para a 

noiva. Servia-se para a noiva, um bolo de Sésamo e mel ou uma tâmara, 

atirando sobre sua cabeça, figos secos e nozes e, em seguida, era conduzida 

pela futura sogra até (o fogo sagrado) uma lareira, pois se acreditava que, 

assim, manteriam as chama acessa em seus lares. (REIS, 2010; LUCENA, 

2014).  

Nas núpcias, o casal era então conduzido até o quarto, para a con-

sumação e na porta do quarto, ambos cantavam. (LUCENA, 2014). A festa 

continuava ao longo do dia, posterior, sendo os noivos acordados pela ma-

nhã, ao som de hinos e cânticos cantados pelas donzelas, já acordadas a 

noite toda. (NIKAIOS, 2018). 
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Presentes: Assim como Robert Flaceliére ou Mazel tinha-se abito de 

deixar sobre a cama do casal importâncias em dinheiro assim como dote 

oferecido pela família da noiva ou outras importâncias oferecidas por amigos 

e parentes. (LUCENA, 2014).  

 

4- Casamento em Roma SéculoXVIII: 

 

Em Roma temos a introdução do noivado e um forte apego a religi-

osidade, que não houve na Grécia. Alguns costumes e tradições em Roma se 

mantiveram, outros não. As mudanças trouxeram um novo formato às tradi-

ções, sem perder o seu significado. (LEAL; CABRAL, 2010). A influência 

religiosa não permitia a separação e punia os cônjuges com excomunhão. O 

casamento por interesse era mantido, sendo o machismo muito visível. No 

entanto foram introduzidos alguns novos costumes entre elas o casamento 

por amor, deixando de lado as questões puramente financeiras. 

Assim como na Grécia, em que havia um ritual voltado aos deuses, 

em Roma tem-se uma celebração litúrgica voltada à igreja. É importante 

ressaltar que, o casamento só passou a ser obrigatório a partir do século XVI 

exigindo, que fosse entre cristãos, impondo desta maneira mais uma forma 

de controle sobre a vida das pessoas. (LEAL; CABRAL, 2010).  

O noivado: em Roma durava em torno de 40 dias, período em que 

os noivos se banhavam para purificação FRANCO JUNIOR (2001, p. 176). 

Conforme Falcão (2012), as pessoas mais próximas participavam da escolha 

da noiva, em alguns casos se dava na infância. A data de escolha da cerimô-

nia era uma preocupação, evitando alguns meses ou períodos como: feverei-

ro, março, outubro e novembro.  A preferência era a metade do mês de ju-

nho por tratar-se da melhor estação do ano (KULNIG; MARCIAL, 2015). 

A Preparação da noiva era constituída pela troca de sua vestimenta, 

acompanhada de um laço especial na cintura, que seria somente desatado 

pelo esposo na ocasião das núpcias. Os cabelos eram separados em 6 tranças, 

coberto por um véu e os sapatos na cor alaranjado. Enquanto a preparação 

do noivo era composta apenas por um banho. 

A casa da noiva era decorada com flores e ramos frescos, com uma 

atenção especial as entradas. Semelhantemente à Grécia antiga, os prepara-

tivos eram compostos pelo desligamento dos brinquedos de infância e da 

bulha, uma espécie de colar que era usado para proteção (JAEGER, 2017). 

Consagravam-se aos deuses esses objetos (KULNIG, MARCIAL, 2015).   

O local da cerimônia era o templo central da igreja, dando-se início 

ao evento no pórtico (entrada), no qual eram feitos os juramentos e troca de 
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alianças. Ao adentrar na igreja, era celebrada a missa e os rituais religiosos, 

com a presença dos padrinhos. (FRANCO JUNIOR, 2001). As bênçãos se 

repetiam nos dois ambientes. O casal assistia com o corpo envolto por um 

véu. Eram acesas velas a virgem, finalizando o casamento no cemitério com 

reza aos antepassados.  

De acordo com FALCÃO (2012), a noiva entrava ao lado direito do 

noivo, representando uma proteção. IRONI (2017) menciona que, em certas 

camadas sociais, eram feitas simulações do roubo da noiva, referência esta 

ao suposto dote oferecido pela família do noivo e quanto mais valioso maior 

o interesse em encontrá-la.  

A Madrinha (Pronuba) se tratava de uma dama de companhia sim-

bolizando a esposa ideal, cabendo a ela juntar as mãos dos noivos além de 

acompanhar a noiva até as núpcias (JAEGER, 2017). Ela conduzia a noiva 

para o aposento, auxiliando na retirada de suas vestes, apoiando-a emocio-

nalmente até a consumação do aro sexual. Seguia-se o ritual com sacrifícios 

aos deuses do lado de fora. Os festejos continuavam mesmo após os noivos 

estarem em seus aposentos. Os padrinhos por sua vez participavam testemu-

nhando a assinatura do contrato núpcias (FUNARI, 2002). 

A participação do Page (amphithales) consistia no acompanhamento 

da noiva devendo ser composta de três crianças, cujos pais deveriam estar 

vivos. As duas crianças davam as mãos para a noiva e um deles seguia na 

frente abrindo caminho (KULNIG MARCIAL, 2015). 

Segundo Franco Junior (2001), a festa acontecia com muitos gastos, 

principalmente se fosse a primeira filha de um senhor feudal, que contava 

com ajuda financeira dos vassalos. Após as núpcias no dia seguinte, era feito 

um almoço entre os familiares. A tradição do bolo e seu formato se deve ao 

fato das pessoas irem colocando um sobre os outros (Falcão, 2012). Após as 

núpcias era feito um almoço entre os familiares (JAEGER, 2017). Como na 

Grécia antiga se mantinha a tradição da troca de presentes entre as famílias 

(KULNIG; MARCIAL, 2015). 

 

5- Casamento no Brasil Império Século XVIII:  

Em nosso Brasil do século XVI ao XVIII, não temos uma cerimonia 

de casamento tão criteriosa e rica em detalhes como na Grécia e Roma. estes 

festejos ficam reduzidos a simples acontecimentos e poucas comemorações 

matrimoniais. Esta diferença nos costumes e tradições festivas remete ao fato 

das pessoas aqui viverem por convivência, numa relação de concubinato.  
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Del Priore (1990),relata que o casamento se instala no Brasil entre os 

séculos XVI, XVII E XVIII muito mais por imposição da igreja do que pelos 

costumes locais, a vida de amasiados era uma prática comum e aparente-

mente muito mais prazerosa, porque nela não se impunha regras e condições 

sociais. Até mesmo os escravos passaram a receber atenção especial por 

parte da igreja, que exigia dos senhores a oficialização do casamento entre 

eles. Considerando um pecado mortal o seu não consentimento. 

Esta realidade sofre transformações com o Concílio de Trento (   ), 

que impôs cercas condições às Colônias a respeito da oficialização do casa-

mento. Antes era comum o amasiamento entre portugueses, índios e negros. 

Por isso, o casamento civil era considerado clandestino.  

Havia pouca diferenciação do proposto pela igreja, contudo as uni-

ões eram oficializadas mediante a sua comunicação para instituição, sendo 

avaliada a legitimidade da intenção matrimonial. 

 Eram muitas dificuldades relacionadas á exigências burocráticas 

como documentação, interesses econômicos, distância entre as paróquias, 

que desestimulavam o reconhecimento matrimonial. O importante até então 

era o povoamento. O matrimonio ideal era aquele entre os homens que vie-

ram aqui povoar, e as mulheres brancas, da metrópole. Contudo consideran-

do a distância da metrópole, os homens acabam se casando com negras e 

nativas.  

Um dado relevante a ser apontado, seria a relação do casamento 

com nossa formação social brasileira, a qual Gilberto Freyre, em sua obra 

Casa Grande e Senzala, faz uma reflexão sobre a origem da nossa miscige-

nação, o que oferece uma oportunidade de transitar sobre nossas origens 

sociais. 

De acordo com a pesquisa realizada, verificou-se que havia poucos 

registros sobre os rituais de casamento no Brasil. 

As celebrações eram realizadas na casa dos noivos e mantidas os ca-

samentos após os concubinatos. A celebração ocorria quando os cônjuges 

resolviam coabitar o mesmo espaço; a única diferença era que a exigência 

presencial do pároco (padre). Com a interferência religiosa, destituía-se o 

antigo modelo de casamento, considerado como clandestino, passando a 

cerimônia a ser realizada na igreja, por intermédio de promessas e autoriza-

ções religiosas, uma vez já comprovada uma vida de concubinato. Nader 

(1984) 

Durante o império, foi está a única forma de união aceita pela soci-

edade, sendo estabelecida ainda algumas regras, sobre a idade dos preten-

dentes, que equivaleria a 12 anos para mulheres e 14 para os homens. Po-
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rém, aja relatos segundo Amaral (2012), de moças e meninas terem sido 

desposadas em menor idade, por homens com idade mais avançada. A situ-

ação se agravava mediante interesses financeiros, a exemplo dos dotes, igno-

rando inclusive, casos de consanguinidade.  

A data preferida era a partir de maio, junho ou julho, meses de tem-

peratura amena, com o matrimônio, sendo habitualmente realizado na pró-

pria fazenda, desde está oferecesse uma capela e sob a presença de um religi-

oso. 

A publicidade era obrigatória, devendo os noivos manifestar seu in-

teresse em 3 missas consecutivas, concedendo a sociedade a oportunidade de 

se manifestar, contrariamente, o que se chamava de impedimento. O proce-

dimento era realizado na presença de 2 testemunhas, mediante a exigência 

de um juramento: ser de livre e de espontânea vontade (NADER, 1984).  

Os festejos e comemorações de casamento segundo Del Priore 

(2014), deveriam ter uma boa duração de dias, sendo indispensável uma boa 

pintura das casas, matança de animais, colaboração de tias e parentes na 

confecção do enxoval, valsas vienense ou de composições locais, executadas 

por músicos, com violinos e pianos executados pelas moças, algumas vezes, 

incluía a contratação de violeiros para os mais jovens. A culinária era farta e 

variada de doces com frutas locais e pudins. Entre os mais ricos, estas ocasi-

ões, eram propicias para a ostentação,  

A figura 1, contida em Ferreira Junior (2018), ilustra bem o casa-

mento imperial. Evidenciando que as mudanças locais somente ocorreram 

após a vinda da corte para o Brasil. 
Figura 1 - Casamento imperial 

 
Fonte: Ferreira Júnior (2018) 
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6- O casamento no Brasil República: 

Diferentemente dos registros de casamentos por quadros no Brasil 

império e início da república, na república temos a introdução dos registros 

dos casamentos por meio de fotos e filmagem. Sabe-se que houve a introdu-

ção de novos costumes como o uso de buquês, a padronização dos vestidos e 

véus em cor branca e pequenos rituais que contribuem para a composição do 

casamento atual, no entanto nos deteremos nos recursos de foto e filmagem.  

Se aqueles registros eram privilégios de reis e rainhas, que através de 

quadros gravuras podiam ali documentar um momento em suas vidas. Com 

o advento da fotografia e do cinema, esses costumes se perpetuam através 

imagens:     sejam fotografias ou retratos de casamento, como eram tratados 

na época. Estes registros tornavam público a cerimônia matrimonial, servin-

do como testemunho de união entre as pessoas, ilustrando costumes e valo-

res da época como demonstrado abaixo, em fotos resgatadas acerca do perí-

odo de 1904 a 1925 (SENNA, 1999).  

 Essas fotos revelam a postura patriarcal e financeira dos casais, com 

o homem mantendo-se sentado e mulher de pé, ao seu lado (figura 1). Em 

outra imagem (figura 2), temos a utilização de almofadas aos pés dos noivos, 

como uma referência as condições financeiras dos noivos, sendo no caso de 

casais menos favorecidos, ofertada pelo próprio fotografo contratado. Entre 

elas, temos como um dos primeiros registros fotográficos na Figura 3, em 

que o casal se encontra de pé. 

 
Foto 1 

 
Fonte: Fotografia de casamento - Ano provável: 1925 

. 
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Foto 2 

 

 
Fonte: Antonio Sóstenes Peres Barros e Marietta Dalla Riva Barros, 30 de julho de 1931 

 
Foto 3 

 
Figura 3: Antonio Capuim Dalla Riva e Adelaide Speciali de 16 de junho de 1904. 

A filmagem como meio de retratar uma época e seus costumes ini-

cia-se no Brasil, em meados de 1910, como menciona Blank (2018, p. 4): as 

famílias mais abastadas adquirem hábito e costume de retratar o cotidiano, 

aproveitando o novo invento para filmar acontecimentos cotidianos como: 

batizados e casamentos. Este movimento foi impulsionado pelo surgimento 

de câmeras de menor tamanho, embora com valor bem elevando, o mesmo 

autor destaca abaixo: 

Os registros de casamento realizado pelos fotógrafos e cinegrafista amador 
como menciona se torna uma prática comum por parte das famílias mais 
ricas paulistanas que podiam compra uma filmadora na época que custa-
vam cerca de U$ 335, 00 Dolores comparada a um carro que custava cerva 
de U$ 550, 00 Dolores. 
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 A fotografia se populariza somente em meados da década 60, tor-

nando se um componente um serviço indispensável para a realização de um 

casamento. “No filme “O grande momento”, dirigido por Roberto Santos”, 

em 1958, retrata essa popularização, revelando o desejo de uma família de 

classe média de imigrantes Italiano, residentes nos bairros da Mooca e Brás 

paulistanos diante da necessidade de realizar o casamento de seus filhos. 

Revelando a importância do casamento na sociedade brasileira ao ponto de 

ter que se desfazer de da sua própria bicicleta para cobrir os custos. A foto 

abaixo remete a escolha do fotógrafo. 

 
Foto - 4 

 
Fonte: (SANTOS 1958) 

 

Este recurso fílmico do cotidiano brasileiro demonstra entre outros 

aspectos, uma sociedade em movimento se transformando. Registando um 

período em que surge uma preocupação mais significativa com os registros 

da cerimônia matrimonial. O filme além de ser um dos precursores do cine-

ma novo Brasileiro, trazendo uma forma nova de fazer cinema, ambientados 

fora de estúdio, onde os personagens amadores eram influenciados pela esco-

la italiana de cinema, característicos do “Neorrealismo Italiano”, onde retra-

ta a realidade dos personagens sem a glamourização dos grandes estúdios. A 

figura 5 refere-se ao cartaz do filme no cinema. 
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Figura 5 - O Grande Momento 

 
Fonte: (SANTOS 1958) 

 

7-O Casamento Brasileiro na Contemporaneidade: 

O casamento religioso com efeitos civis somente veio a ser introdu-

zido a partir do Decreto-lei 3.200, de 19.04.1941. Superada a separação entre 

Estado e a igreja, consolidada por meio do Decreto 181, de 1890, para o 

casamento civil, autorizou-se a outorga eclesiástica, a fim de que ela pudesse 

presidir a cerimônia nupcial, concedendo o estado civil de casados {...} A 

celebração do casamento tem como referencia de prova à certidão do registro 

a qual comprova o casamento em si, sendo que o registro não é essencial, 

não ter sido lavrado, o casamento pode ser provado de varias formas. 

De acordo com o Código Civil, Art. 1.514: o casamento envolve 

pessoas de sexos diferentes, em que ambos manifestam perante o juiz, a sua 

vontade de estabelecer vínculo conjugal e, o juiz os declara casados. 

A perspectiva trazida pelo Supremo Tribunal Federal Brasileiro, por 

meio do projeto de lei do senado de nº 612, de 2011, vem alterar os art. 1.723 

e 1.726 do Código Civil, reconhecendo os casamentos “Homoafetivos”, 

permitindo o reconhecimento legal da união estável entre pessoas do mesmo 

sexo. Assim, o modelo de família tradicional apresentado até então, se dife-

rencia dos casamentos atuais, quanto às novas uniões familiares. Ainda se 

tratando de leis temos um avanço conforme a Lei 13.811/2019: Art. 1.517. 

O homem e a mulher com dezesseis anos podem casar, exigindo-se autoriza-
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ção de ambos os pais, ou de seus representantes legais, enquanto não atingi-

da maioridade civil. Altera o Código Civil para acabar com as exceções que 

autorizavam a realização do “casamento infantil” muito frequente em sécu-

los passados. 

No Brasil a celebração do casamento embasada na lei 10.406, de ja-

neiro de 2002, Art. 1533 e 1534, respectivamente, que afirmam; 

Art. 1533. Celebrar-se-á o casamento, no dia, hora e lugar previa-

mente designados pela autoridade que houver de presidir o ato, mediante 

petição dos contratantes, que se mostrem habilitados com a certidão do art. 

153135 

Art. 1534. A solenidade realizar-se-á na sede do cartório, com toda 

publicidade, a portas abertas, presentes pelo menos duas testemunhas, paren-

tes ou não dos contraentes, ou, querendo as partes e consentindo a autorida-

de celebrante, 

em outro edifício público ou particular. 

No Brasil, pode-se notar a partir de dados estatísticos do IBGE (Ins-

tituto Brasileiro de Geografia e Estatística), de 2017, uma proporcionalidade 

de 1.080.000 casamentos (5%), sendo 5.940 de relacionamentos Homoafeti-

vos, o que equivaleria a 0,55% dos matrimônios, de acordo o gráfico 1. 

Outro aspecto destacado nessa pesquisa (IBGE, 2017), é que as pes-

soas estão adiando cada vez mais o casamento, com a idade média dos côn-

juges oscilando entre 28 anos (conforme gráfico 1) para 34 anos de idade. 

 

  

                                                           
35 Art. 1.531. Refere-se ao cumprimento das formalidades dos arts. 1.526 e 1.527, conforme 

disponível em www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1520.0  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1520.0
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Gráfico 1 - Estatísticas do Registro Civil 

 
Fonte: IBGE (2017) 

 

O sonho de se casar permanece entre as pessoas, tendo destaque os 

“casamentos coletivos gratuitos”, como alternativa para os noivos que con-

vivem há muitos anos sem a oficialização e a outros com poucos recursos 

financeiros. A concessão deste benefício tornou-se possível devido às políti-

cas públicas de inclusão. A satisfação com o benefício alcançado enquanto 

direito civil, por meio do registro em cartório, conferem ao casal maior pro-

teção jurídica, impactando na melhoria da convivência, e fazendo emergir 

um sentimento de maior pertencimento familiar aos cônjuges. (BESERRA; 

COSTA; SILVA, 2019). 

 

8- Prestação de serviço e qualidade dos casamentos: 

O casamento no Brasil está ligado na cadeia de produção de serviço, 

particularmente nas agências matrimonias conforme o gráfico 2 abaixo: 
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Fonte: IBGE, 2019 

Estes dados têm vinculação com critérios de classificação do CNAE 

(Classificação Nacional das Atividades Econômicas). O CNAE é um ins-

trumento essencial na organização de sistema de informação de agências 

econômicas (IBGE, s/a), conforme pode ser observado no gráfico 3. O gráfi-

co abaixo intitulado de PAS (pesquisa anual de serviços), oferecido pelo 

IBGE, reforça o seu enquadramento dentre 8 outras atividades de serviço. 

Trata-se neste trabalho do CNAE 9609–2/99. 

 

 
Fonte: IBGE, 2019 

O perfil destes profissionais ou empresas aponta, sobretudo, para o 

micro e pequena empresa, com mais de 80% de participação no mercado, 

tendo de 1 a 5 funcionários na maioria dos casos, com a atividade sendo 

exercidos geralmente por familiares mais próximos como: esposo, marido e 
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filhos, em boa parte, carentes de qualificação técnica, o que resulta em um 

baixo faturamento, pouca produtividade e inovações levando a uma sobrevi-

vência muito curta dessas empresas (ARBACHE, 2015). 

O gráfico 4 oferece uma melhor compreensão sobre essas ocupa-

ções, possibilitando o entendimento deste perfil diante do mercado, além de 

considerar a informalidade como um agravante da situação, conforme tabe-

las 1 e 2.  

 
Gráfico 4 

 
                                             

 
Fonte: Nogueira 2016 

 

Como Nogueira (2017) reforça, além de termos uma mão de obra de 

baixa produtividade (abaixo da média mundial), ela é ainda mal remunerada 

e não absorvida pelo mercado, o que gera uma instabilidade entre os presta-

dores de serviço e clientes. Dentre os principais fatores relacionados, pode-
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mos citar: a baixa qualificação e o pouco acesso a tecnologia, gerando um 

cenário de profundas incertezas. 

A normatização da prestação de serviços pela ABNT 2016, referente 

ao gestor de eventos, trouxe reconhecimento, garantias, ampliando suas 

responsabilidades. Conforme as quatro normas.  A lei vem auxiliar as orga-

nizações e os indivíduos no que se diz respeito à segurança em relação as 

atividades de eventos, principalmente no caso de pequenas e médias empre-

sas. Veio contribuir para o desenvolvimento de normas, procedimentos e 

guias na organização de eventos. 

Desta normativa geral, surgem as seguintes, com atuações específi-

cas conforme segue: 

ABNT NBR 16004: estabelece a classificação e terminologia de 

eventos. A norma tem por competência a mobilização de recursos, o desen-

volvimento e a  aplicação de conhecimentos, habilidades e atitudes com 

relação ao trabalho e soluções de problemas no seguimento, visando gerar os 

resultados esperados.                                 

ABNT NBR 16566: é uma normativa que estabelece os requisitos 

mínimos de segurança na gestão de eventos. 

ABNT NBR 16571: é uma norma que específica os requisitos de 

qualidade, podendo ser aplicada em todos os tipos de eventos. 

ABNT NBR ISSO 20121: sistema de gestão para a sustentabilidade 

de eventos 

             Em se tratando do casamento enquanto evento, o código de defe-

sa do consumidor pela Lei 8078/90, trata da relação entre noivos e profissi-

onais contratados. 

 

Considerações finais 

 

O presente estudo busca entender os casamentos diante das transforma-

ções do tempo, compreendidas entre seu surgimento aos dias atuais, sobre 

um tema tão recorrente, com a finalidade de apresentar estes rituais em um 

protocolo modelo. Buscando contribuir com os profissionais da área e o 

mundo acadêmico ao agrupar dados ritualísticos numa sequência cotidia-

namente executada nestas festas.  

A pesquisa limitou-se aos casamentos, no entanto tangem prestadores de 

serviços em eventos dos mais diversos setores, dando continuidade a uma 

tradição que se faz presente há séculos e sua manutenção fortalece os laços 

de unir pessoas, famílias, “em alguns casos países”. Resistindo as transfor-
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mações sociais em um novo ambiente familiar, que atravessa ao tempo am-

pliando possibilidades. 

Embora não seja tema deste trabalho, apontar reclamações estatísticas em 

órgãos de proteção ao consumidor perceberam cartilhas voltadas aos noivos 

oferecidas pelo PROCON de São Paulo, entre outras Capitais, denunciando 

uma aparente apreensão em torno dos preparativos e de seus fornecedores, e 

por se tratar de algo tão sonhado, compartilhado entre todos familiares, que 

se exige cada vez mais de seus protagonistas, reunidos em uma vasta rede de 

fornecedores. Os gráficos apresentados apontam para um profissional de 

baixa qualificação, baixa escolaridade em regime de trabalho freelance. No-

tamos que a pesquisa careceu de um aprofundamento de campo, não reali-

zada devido a pandemia, que assolou o mundo, trazendo inclusive conse-

quências drásticas ao setor de eventos. Sem dúvida alguma os dados de 

campo, trariam uma nova perspectiva, ao serem confrontados  aos números 

apontados, desvendando um outro cenário. E por defendermos um procedi-

mento padrão, diante de tamanha complexidade, que iniciamos abordando 

as leis de Sólon, sua contribuição primordial na criação dos primeiros direi-

tos da família. Em seguida percebemos que embora as pessoas realizem suas 

festas de acordo com costumes locais, sem um procedimento padrão, se 

valendo muito mais da boa interação desses fornecedores do que um modelo 

a ser seguido, e justamente sobre este aspecto que mencionamos as normas 

ABNT, reconhecendo os profissionais do setor. Lembrando que eventos 

atingem as pessoas em sua plenitude e a emoção ficasse na arte de encanta-

mento, que permanecerá na memória de todos. E por ultimo finalizamos este 

artigo diante da seguinte reflexão:  

 

“Ao compreender-se que não trabalhamos com um produto pronto, a 

matéria prima de um evento são seus profissionais, que atuam de maneira 

simultânea, sem deixar a oportunidade de criar um grande espetáculo”. 
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Buscando analisar o inconsciente e suas formulações, esse estudo se ini-

cia retomando alguns conceitos considerados como fundamentais para o 

estudo. Inicialmente recorre-se as abordagens Freudiana e Junguiana, visan-

do compreender um pouco mais sobre os fenômenos contemporâneos de 

grande complexidade e suas possíveis influências na constituição de material 

psíquico. Para tanto, o conceito de inconsciente é amplamente abordado, 

seja na compreensão de Freud quanto na concepção de Jung. Para isto, al-

gumas conceituações se fizeram necessárias, como trauma, recalque e sinto-

ma, até a ancoragem no conceito de inconsciente pessoal e coletivo encon-

trado em Jung. Trata-se de um estudo qualitativo pautado na pesquisa bibli-

ográfica e análise da literatura.  Dessa maneira, o presente ensaio tem como 

objetivo discutir as implicações de situação extremadas no aumento da ansi-

edade e angustia, constituindo-se como possíveis formulações de material 

psíquico. Essa análise possui relevância, pois poderá contribuir para a asso-

ciações traumáticas, desencadeando em novos sintomas. Para isto, essa traje-

tória paralela entre Freud e Jung, se fez interessante e necessária, visto que 

buscou discutir as possíveis implicações de fatos contemporâneos serem 

agregados ao inconsciente pessoal e inconsciente coletivo, devido a magni-

tude dos acontecimentos. A situação pandêmica vivenciada na contempora-

neidade, concentradamente no ano de 2020, fez surgir essas inquietações 

culminando nos apontamentos realizados nesse trabalho. 

Palavras- chave: Inconsciente; Inconsciente Coletivo; Pandemia  

 

Um percurso pelo Inconsciente Freudiano 

 

A compreensão do ser humano como um sujeito capaz se influenci-

ar pelas vivências e pelos fenômenos sociais, econômicos e culturais é impor-

tante nesse estudo. Concordando que essas influências podem impactar na 

vida do sujeito como também seu estado psicológico, é que surge a motiva-

ção para essa análise. Considerando principalmente os sintomas, percebe-se 
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que o sujeito sofre influencias do mundo exterior, levando-o a fragmentação, 

constituindo o psiquicamente. Esse desdobramento conduz a presente abor-

dagem remetendo a alguns conceitos imprescindíveis.  

A noção de indivíduo só pode ser relevante, nesse discurso, se con-

siderarmos a sua constituição. Para tanto, inicialmente, é importante analisar 

esse indivíduo como sujeito por meio de uma formação psíquica fragmenta-

da. Para a análise que se pretende, será tratado o conceito de inconsciente 

em Freud e Jung conhecendo a noção de inconsciente pessoal e inconsciente 

coletivo, objetivando compreender o sujeito em sua perspectiva conceitual, 

como também sua relação com o meio em que vive, considerando nas in-

fluências sociais e culturais. Para isto, foi reunida as considerações pertinen-

tes aos aspectos ontogenético e filogenético a fim de contribuir com a análise 

em um diálogo reconhecendo a influência de eventos contemporâneos na 

formação de sua psique. 

Para tratar cada conceito de forma individual, retorna-se à aborda-

gem Freudiana de inconsciente, a qual passa por diversas elaborações ao 

longo da sua trajetória,  interessando aqui uma formatação definitiva que 

está presente nos estudos de histeria contidos e na “Psicoterapia de Histeria” 

(FREUD, 1980a). Essa elaboração apresenta a divisão psíquica do sujeito. 

Após uma série de formulações acerca do funcionamento psíquico, desde os 

primeiros tópicos presentes no texto “O inconsciente” (FREUD,1980c), 

seguido por “ Projetos para uma psicologia científica” (FREUD, 1980e), 

entre muitas outras contribuições até chegar na construção contida no texto 

“Psicoterapia de Histeria” (FREUD, 1980d), texto no qual aponta a perspec-

tiva de repressão se referindo à uma “ ideia compatível “ (FREUD, 1980d, p. 

342). 

Nessa elaboração, Freud já havia apresentado a teoria da defesa, 

afirmando que haveria um processo defensivo que expulsava do campo do 

consciente uma série de ideias consideradas incompatíveis com o senso mo-

ral estabelecido, de forma subjetiva pelo sujeito. Essas ideias, de origens 

variadas, se organizavam de forma assistemática e constituiriam o material 

“recalcado“ no inconsciente. Nesse sentido, faz-se necessário pensar nesses 

dois elementos: o recalque e o material recalcado, que é tratado por Freud 

como constituintes do trauma. Nos “Estudos de Histeria”(FREUD, 1980, b), 

Freud afirma que o contexto traumático não é algo relacionado diretamente 

à um acontecimento ou a uma situação vivenciada pelo sujeito, mas sim é 

originada como uma maneira possível sobre a “interpretação” da realidade, 

momento o qual relativiza-se com a experiência vivida. De fato, Freud afir-

mou que o trauma não se refere a cenas reais vividas, mas de momentos que 
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o sujeito se apropria dessa realidade, na forma de lembrança traumática. 

Essa lembrança é uma interpretação da realidade, elaborada por meio de um 

sentido atribuído por esse sujeito. 

Dessa maneira, é válido destacar que o trauma possui características 

psíquicas e não fidedignas à realidade, se relacionando à uma produção da 

realidade por meio de sua subjetividade. 

Contudo, pela incapacidade do sujeito em lidar com essa situação, 

com esse trauma, o aparelho psíquico, na sua forma mais louvável de defesa, 

utiliza o recalque para “dar conta” dessa elaboração. Com isto, compreende-

se o recalque como uma operação realizada por meio de representações rela-

tivas às lembranças vivenciadas, traumas e desejos inscritos no inconsciente 

(FREUD, 1980b). 

Na medida em que esse material, apreendido pelo recalque, aponta 

sua existência em outra forma, dentro de suas possibilidades, permite-se a 

origem do sintoma. 

Visando uma definição, pode-se recorrer a Freud em “Psicoterapia 

da histeria” (FREUD, 1980a) quando o autor define o recalque como: 

 
O ego do paciente foi abordado por uma ideia que se mos-

trou incompatível, que provocou, por parte do ego, uma força 

de repulsão com a finalidade de defender-se da ideia incompa-

tível. Essa defesa, de fato, foi bem sucedida. A ideia em ques-

tão foi forçada para fora da consciência (FREUD, 1980a, p. 

325).   

 

Dessa forma, compreende-se que as “ideias expulsas do consciente” 

não são eliminadas, sendo essas na verdade recalcadas. Elas tomam para si 

um novo lugar, um local isolado, distinto do consciente, o qual denomina-se 

o inconsciente. Visto isso, percebe-se que, em Freud, os conceitos de trauma, 

recalque, sintoma, consciente e inconsciente são imprescindíveis para a 

compreensão do sujeito em sua elaboração psíquica. 

Para a abordagem pretendida, de forma analítica e complementar, é 

apresentado da mesma maneira, o inconsciente para Jung e seus conceitos 

centrais para viabilizar a abordagem pretendida. 

 

O inconsciente na teoria Junguiana: o ego e os complexos 

 

Carl Gustav Jung foi um dos maiores estudiosos da vida interior do 

homem, sendo a princípio influenciado pelas teorias de Sigmund Freud, o 

criador da psicanálise e ambos se tornaram grandes amigos, viajaram juntos 
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aos Estados Unidos em 1909, proferindo palestras num centro de pesquisas. 

Em 1910 foi fundada a "Associação Psicanalítica Internacional", da qual 

Jung foi eleito presidente. Em 1912 começaram a surgir as primeiras diver-

gências entre Freud e Jung e estas começaram a tornar-se inconciliáveis. A 

partir do rompimento com Freud, Jung vivenciou um período de depressão e 

introversão, que o levou a trilhar seu próprio caminho no campo da psicolo-

gia. 

Para uma melhor compreensão sobre o que é o inconsciente pessoal, 

é importante que se faça uma reflexão sobre os conceitos de ego e complexo 

na visão Junguiana. 

Ego e consciência não são sinônimos. O ego se localiza no centro da 

consciência, é uma força agregadora da personalidade do indivíduo, sendo 

responsável pelos sentimentos de continuidade e de identidade. Portanto, o 

ego contém os pensamentos conscientes, as ações, os sentimentos e lembran-

ças passadas do sujeito. 

Segundo Jung, conforme as pessoas vão adquirindo cada vez mais 

as suas experiências pessoais, estas começam a ser agrupadas como comple-

xos, que são os núcleos ou padrões de emoções, memórias, percepções e 

desejos em torno de um mesmo tema. 

Jung realizou um teste de associação de palavras para demonstrar a 

natureza psicofísica de alguns complexos que puderam ser verificados pela 

utilização de instrumentos, tais como o galvanômetro, o voltímetro, etc. "(...) 

estas manifestações somáticas do complexo psicológico fazem dele uma 

entidade pertencente à unidade corpo-mente, e sua presença é demonstrada, 

experimentalmente, (...)." (BOECHAT, 2004, p. 69). Essas experiências 

denotam a ideia de uma identidade corpo-psique. 

O complexo possui energia própria, podendo atuar no controle da 

conduta, sentimentos e pensamentos do sujeito. Segundo Jung, "uma pessoa 

não tem um complexo: o complexo que a tem". (JUNG, 1934/1991, § 200). 

Na medida em que os complexos agem inconscientemente, o sujeito tende a 

ser "levado" por eles. 

Os complexos para Jung não são negativos e nem positivos em si 

mesmos e são o caminho para que se possa alcançar o inconsciente, porém 

os mesmos podem ter um efeito negativo ao causar uma distorção em uma 

ou mais funções psicológicas como os sentimentos, pensamentos, intuições e 

sensações ao atuarem de forma inconsciente em cada indivíduo, caracteri-

zando-se como sintomas neuróticos, psicossomáticos e psicóticos. 
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Do inconsciente pessoal ao inconsciente coletivo: uma análise sistêmica  

 

O inconsciente pessoal é a energia psíquica, na qual é armazenado 

tudo aquilo que não é suportado pelo ego, como os conflitos pessoais e mo-

rais, as situações dolorosas pelas quais o indivíduo passa e tudo o que é con-

siderado como informação desnecessária para a vida do sujeito, portanto o 

inconsciente pessoal faz parte daquilo que é mais intrínseco ao indivíduo e 

acontece de acordo com as experiências que este passa ao longo de sua exis-

tência, transformando-se em memórias, porém estas não se perdem, pelo 

contrário, ficam armazenadas no seu inconsciente e mesmo que a pessoa seja 

incapaz de recuperá-las em sua consciência, elas podem se manifestar na 

forma de sonhos e reações incomuns nas rotinas diárias de cada indivíduo. 

Enfim, o inconsciente pessoal representa a parte subjetiva do psiquismo, 

Jung considera que: "(...) é fácil compreender que elementos psicológicos 

incompatíveis são submetidos à repressão, tornando-se por isso inconscien-

tes; (...)." (JUNG, 1934/198). 

Umas das peripécias de Freud se dá com o conceito de inconscien-

te, ao trazer essa noção de inconsciente, mostra que a consciência não é o 

único lugar do pensamento, e que muitos conteúdos estão lá guardados, 

alguns desses conteúdos nunca mesmo chegaram a consciência.de fato. 

O inconsciente, nas obras de Freud, surge como resultado dos es-

tudos sobre a histeria, esse período está relacionado ao método de hipnose, 

de livre associação, onde através dessas técnicas buscava –se encontrar e 

melhorar os sintomas apresentados por seus pacientes. 

 Conforme já dito, Freud apresenta o inconsciente na primeira tó-

pica como inteiramente constituído pelo recalque, nele há conteúdos que não 

estão contidos na consciência, mas sim reprimidos, os conteúdos que estão 

no inconsciente, usam de subterfúgios para submergir à consciência, embora 

Freud tenha chegado a discernir as formas de pensamentos arcaicos-

mitológicos do inconsciente, mas é justamente Jung que nos traz o conceito 

de inconsciente coletivo, por entender, que alguns conteúdos são universais. 

Ainda em relação a Freud e Jung ( apud BONFATTI,2007), no 

que se refere à concepção de inconsciente, no resumo do texto de uma confe-

rência de 1932, denominado A hipótese do inconsciente coletivo, que se 

encontra no livro Vida simbólica II – volume XVIII/2 de suas Obras comple-

tas –, Jung diz que “enquanto para Freud o inconsciente é uma função da 
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consciência, eu o considero como uma função psíquica independente, ante-

rior e oposta à consciência” (JUNG, [1932] 2000a § 1224). 

Para Jung, o inconsciente pessoal é a primeira camada, da psique, 

a menos superficial, nele encontramos todas as experiências individuais, e as 

aprendidas de forma subliminar, já o inconsciente coletivo é a parte mais 

profunda, quanto mais adentramos, nas camadas mais profundas da psique, 

encontramos o inconsciente coletivo (JUNG, 2016). 

 Jung, nos traz que arquétipo e inconsciente coletivo, estão estrei-

tamente ligados, porém salienta que o arquétipo não é o inconsciente coleti-

vo, e sim que o arquétipo forma o inconsciente coletivo e baseado em seus 

estudos opta por esse termo coletivo, por não ser de natureza individual, mas 

sim de natureza universal. 

Os estudos realizados por Jung apontam para: 

Uma existência psíquica só pode ser reconhecida pela pre-

sença de conteúdos capazes de serem conscientizados. Só po-

demos falar, portanto, de um inconsciente na medida em que 

comprovarmos os seus conteúdos. O conteúdo do inconsciente 

pessoal são principalmente os complexos de tonalidade emo-

cional, que constituem a intimidade pessoal da vida anímica. 

Os conteúdos do inconsciente coletivo, por outro lado, são 

chamados arquétipos (Jung, 2016, p.12). 

 

Segundo a definição do dicionário on-line origem da palavra, ar-

quétipo se origina do latim ARCHETYPUM, "original (no sentido material) 

", do Grego ARKHETYPON, "modelo, padrão”, literalmente "primeiro a ser 

feito em determinado molde”, formado por ARKHÉ, inicial, original, primei-

ro, mais TYPOS, batida, punção, marca impressa. Os arquétipos são univer-

sais e estão presentes em todos os indivíduos, e eles podem se manifestar 

através de símbolos presentes nos mitos, nos contos de fadas e nas fantasias, 

os arquétipos são conjuntos de imagens primitivas armazenadas no inconsci-

ente coletivo. 

 Nossos antepassados, elaboraram os mais antigos pensamentos ou 

simbologias, sobre a construção de quem somos nós, portanto, esses arquéti-

pos são herdados, e através deles criamos modelos de acordo com o nosso 

meio, com a nossa cultura, não existe lembranças das imagens que herda-

mos, mas há uma predisposição, pela qual nos impulsionam a agir , como os 

nossos antepassados agiam, por exemplo, ao nos deparar com uma cobra, 

demonstrarmos um medo, sem nunca termos sidos atacados por esse animal, 
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mas sim acessando os arquétipos, as imagens presentes em nosso inconscien-

te coletivo, de como nossos ancestrais entraram em contato com esse animal 

e sentiam medo. 

Segundo Jung, (JUNG, apud BONFATTI, 2007), no texto Psico-

logia do inconsciente, em Estudos sobre psicologia analítica, um dos susten-

táculos da concepção de inconsciente coletivo – que conteria os arquétipos – 

seria que sua existência oportunizaria a compreensão de temas mitológicos e 

lendas que se repetem “no mundo inteiro e em formas idênticas, além de 

explicar por que os nossos doentes mentais podem reproduzir exatamente as 

mesmas imagens e associações que conhecemos dos textos antigos” (JUNG, 

[1917/1943] 1978 §101). 

 

A pandemia: o covid 19 e as possíveis imbricações psicológicas 

Para Jung nascemos com uma herança psicológica, a qual todos os 

povos herdam, dos antepassados, tudo aquilo que foi vivido, como o conceito 

de divindade, de água, de terra, mitos, lendas, medos, etc, trazendo-nos emo-

ções profundas que estão presentes na constituição da nossa psique, sendo 

assim, diferentes culturas apresentam o mesmo arquétipo, esses arquétipos 

interferem no comportamento dos indivíduos. 

Através dos povos primitivos, foram criadas as primeiras simbolo-

gias que representam algo que é universal a todos os seres humanos, portanto, 

são vários arquétipos que nos influenciam.  Como exemplo, pode-se perceber 

que todas as culturas tem a representação do arquétipo da grande mãe. Na 

cultura ocidental está presente em todos que se doam através do amor, aque-

le que cuida, que zela pelo outro ou por si mesmo. O arquétipo mãe pode- se 

revelar de várias formas de acordo com cada cultura e religiosidade em al-

gumas culturas esse arquétipo está representado por Oxum, em outras cultu-

ras como a figura de Nossa Senhora aparecida ou Nossa Senhora, de Fátima, 

em outra, pela grande mãe Terra, etc. Outros arquétipos marcam a sociedade, 

e se repetem ao longo da história da civilização. 

Vivendo-se hoje perante a maior pandemia que a humanidade já 

presenciou, a Covid-19 causada pelo coronavírus, medos e desafios, são pala-

vras presentes no contexto social, o ser humano enfrenta novos desafios, a 

morte se faz presente no dia a dia, o medo da morte está pungente, a dor e o 

sentimento de impotência, por muitas vezes não conseguir realizar o luto de 

um ente querido, ou de enterrar uma pessoa querida, formando-se uma lacu-
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na , como  que um vácuo, um espaço vazio, algo que não foi consumado, 

inconcluso, causado pela ausência de despedidas, sem contar, as mudanças  

nos hábitos de comportamento, que foram necessários para conter o vírus, 

causando estranhamento, principalmente para os povos  que , são imbuído  

no afeto, no toque, e nesse momento impedidos  do abraço, do contato físico  

por medidas de segurança e saúde  indicadas  por médicos e sanitaristas, em-

basados na ciência, como  o isolamento social,  a quarentena , e em alguns  

casos mais extremo, o lock down . 

SCHMIDT, BOLSE, DEMENECH (2020), apontam que estudos 

têm sugerido que o medo de ser infectado por um vírus potencialmente fatal, 

de rápida disseminação, cujas origens, natureza e curso ainda são pouco 

conhecidos, acaba por afetar o bem-estar psicológico de muitas pessoas.  

O estresse é uma reação fisiológica do organismo causado por fato-

res físicos, emocionais e espirituais, esses fatores são denominados estresso-

res.  

A incerteza do amanhã se faz  presente, as mudanças ocorreram de 

forma drástica, e rápidas, na modalidade  de trabalhos, o chamado home 

office, virou uma constante, as vendas on-line se intensificaram, as aulas das 

crianças, adolescentes e jovens  e suas  salas de aula físicas perderam espaço 

para as salas virtuais ,hoje o que mais conta é o estar juntos virtual; as brinca-

deiras foram reduzidas ao ambiente da casa e do apartamento, mergulhados  

nas incertezas quanto ao fim da pandemia, e  quanto ao rumo da economia 

,muitos estão  passando por  necessidades básicas para a sobrevivência, como 

alimentação, moradia, solidão,abandono,etc, passando por momentos de  

estresse impelidos a se reinventarem e  reaprender a viver. 

O medo e a angústia mesclam-se com as incertezas do dia a dia, e a 

indagação dos pós- pandemia permeando vidas, o fantasma do desemprego 

da pobreza, abalando, contudo, as estruturas psicológicas. 

De acordo com o boletim técnico da UFJR, em 31 de dezembro de 

2019, a Organização Mundial da Saúde (OMS) foi notificada da ocorrência 

de casos de pneumonia grave de etiologia desconhecida, na cidade de Wu-

han (província de Hubei), na China. O fato imediatamente gerou preocupa-

ção na comunidade médico-científica internacional. As autoridades de saúde 

chinesas adotaram medidas emergenciais para conter a epidemia e iniciaram 

investigação epidemiológica, microbiológica e clínica com o intuito de carac-

terizar rapidamente a nova doença e viabilizar o seu controle. Em 7 de janei-

ro de 2020, os cientistas chineses anunciaram o isolamento de um novo co-

ronovírus, denominado SARS-CoV-2, em um paciente de Wuhan. Em se-
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quência, desenvolveram um método de biologia molecular para confirmação 

rápida do diagnóstico 

Ainda segundo esse boletim técnico, a facilidade e a rapidez que 

tornam possível o deslocamento de um elevado número de pessoas para 

diversos países e regiões fazem com que exista risco de disseminação da 

doença para novas áreas. Não há como efetivamente impedir a circulação de 

indivíduos com a COVID-19, visto que milhares de pessoas cruzam frontei-

ras (aviões, navios, ônibus etc.), não raramente com escalas em países nem 

sempre declarados. A triagem de todos os passageiros na chegada, além de 

inviável, é inútil, uma vez que uma pessoa pode levar até quatorze dias para 

apresentar as manifestações da doença. 

Segundo o ministério da saúde, 2020 os casos de óbitos por covid 19 

no Brasil chegam próximo à casa dos 55.000.00, número impactante de per-

das, onde cada número representa uma vida que desaparece da convivência, 

tornando-se pesaroso cada notícia dessas em relação ao número de morte, 

fragilizando os seres 

De acordo com a Organização Mundial da saúde (OMS), foram 

confirmados 9.129.146 casos de covid-19 (135.212 novos casos em relação 

ao dia anterior e 473.797 mortes (4.187 novas em relação ao dia anterior) até 

24/06/2020. 

Esse medo está presente em grande parte da população mundial e 

segundo ASMUNDSON., & TAYLOR, (2020), o medo da covid 19 se deve 

à sua novidade e às incertezas sobre o quão ruim o atual surto pode se tor-

nar, e ainda segundo o medo da covid19 é muito maior que o medo da gripe 

sazonal, mesmo que esta também mata um número considerável de pessoas. 

Além do medo vivido, encontramos grande parcela da população 

mergulhados  na negação da doença, que é uma forma de defesa que a nossa 

psique encontra para a proteção do indivíduo, essas pessoas muitas vezes 

apresentam comportamentos inadequados perante a doença, circulando no 

meio de  grandes multidões sem máscaras, sem cuidado algum, dizendo que 

a doença é uma invenção, fazendo piadas sobre as formas de contaminação, 

mesmo sendo informados diariamente pelas diversas mídias sobre os   núme-

ro  de infectados e de mortes no Brasil e no mundo,  

 

SCHMIDT., BOLSE, DEMENECH (2020), apontam que: 

 
Em estudo realizado por Zhang et al. (2020a)  junto a 1.563 

médicos que atuavam em hospitais de diferentes cidades 

chinesas, constatou-se a prevalência de sintomas de es-

tresse em 73,4% dos respondentes, depressão em 50,7%, 
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ansiedade em 44,7%, e insônia em 36,1%. No que diz 

respeito ao estresse e à insônia, em particular, é provável 

a ocorrência de um círculo vicioso, em que as dificulda-

des para dormir aumentavam os níveis de estresse e vice-

versa. Outro estudo, realizado em um hospital chinês de 

grande porte, por meio de entrevistas a 13 médicos da li-

nha de frente, revelou que esses profissionais demonstra-

vam preocupação quanto à escassez de equipamentos de 

proteção, apresentavam dificuldades para lidar com pes-

soas que testaram positivo para o novo coronavírus e não 

compreendiam as recomendações ou se recusavam a ade-

rir ao tratamento (ex.: quarentena no hospital), sentiam-

se incapazes quando confrontados com casos graves, bem 

como temiam preocupar suas famílias e levar o vírus para 

suas casas .  

 

Perante essas situações de estresses, nosso organismo passa produzir 

um hormônio chamado cortisol, que em quantidade excessiva, além do 

hormonio cortisol, outros hormonios que combinados poderão desencadear 

a fragilidade do sistema imunológico, presos ao automatismo, muitos não 

conseguem nesse momento de pandemia vivenciar momentos de prazer, 

agravando com isso, o descontrole emocional, ficando ainda mais sussetiveis 

as doenças. 

 

Algumas Considerações: 

 

Como o inconsciente coletivo é construído por fatos vivenciados  e 

herdados ,esses conteúdos transmitidos pelos nossos   antepassados são ele-

mentos importantes na psique, observa-se que esse período pelo qual estamos 

passando, pela  pandemia causada pelo coronavírus, a covid19, poderá im-

pactar o inconsciente coletivo das gerações futuras, assim como toda a hu-

manidade que  traz em si os arquétipos, pautados  pelos medos, temores e 

angustias vivenciados pelos  ancestrais, quando a humanidade tinha que se 

defender das feras nas cavernas, onde não se sabia como seria o dia de ama-

nhã o que era presente era a luta pela sobrevivência  através da defesa e pela 

busca do alimento. 

Hoje esse medo presente pelas mortes e pela possibilidade de se in-

fectar, passando-se   pelo isolamento social, o medo de perder emprego, as 

expectativas em relação à economia, as incertezas dos pós pandemia, presen-

tes em cada indivíduo poderá fornecer e gerar conteúdos e imagens que po-

derão se instalar no inconsciente coletivo da população mundial de forma 

geral. 
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Reconhecendo –se que muitas marcas foram e estão sendo agrega-

das à essa esfera da psique, desse modo, percebe-se a possiblidade do medo, 

angustia, realidade na escassez possam se associar a esse ente. Cabe à estu-

diosos e pesquisadores se apropriarem dessas discussões e encaminhar-se 

para análises posteriores, realizando novas contribuições sobre a discussão 

apresentada. 
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________________________________________________________________ 

 

Queridos leitores e queridas leitoras: 

 

Esperamos que esse livro tenha sido útil para você 

e seu campo de leitura, interesse, estudo e pesquisa. 

 

Se ficou alguma dúvida ou tem alguma sugestão para nós, 

Por favor, compartilhe conosco pelo e-mail: 

franquia@livrologia.com.br 

 

________________________________________________________________ 
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